
[image: image1.png]



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS


GOVERNADOR: JOSÉ SERRA

SECRETÁRIA: Maria Helena Guimarães de Castro

COORDENADORA: Valéria de Souza

LEGISLAÇÃO DE ENSINO

FUNDAMENTAL E MÉDIO
ESTADUAL

VOLUME LXVI

(JULHO A DEZEMBRO DE 2008)

SÃO PAULO

2008


[image: image2.png]



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS
LEGISLAÇÃO DE ENSINO

FUNDAMENTAL E MÉDIO

ESTADUAL

VOLUME  LXVI

(JULHO A DEZEMBRO DE 2008)

Organização e Revisão:

 Leslie Maria José da Silva Rama
Colaboração:

Maria Rita Ribeiro Erbetta

Matiana Andrei

Nadine de Assis Camargo

Nívea Hedilene dos Santos
SÃO PAULO

2008

Permitida a reprodução parcial ou total, desde que indicadas a fonte, a data da publicação e observada a legislação em vigor, em especial a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998.

Distribuição Gratuita

	S241L
	SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagó-gicas. Legislação  de  Ensino  Fundamental  e Médio.  Estadual.  Compilação e Organização

de Leslie Maria José da Silva Rama  et alii.

	


	São Paulo, SE/CENP, 2008. v. LXVI



	
	Educação – Legislação . 2. Ensino Fundamental e Médio – I Título



	CENP  001/v. LXVI                                                               CDU 37:34




Impresso: República Federativa do Brasil

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SÃO PAULO

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS

Av. Rio Branco, 1260 – Campos Elíseos 

CEP  01206  -  001 – São Paulo – SP

Telefone: (011) 3334 0100 (ramais 123 e 109)

Fax: (011) 33340100

E-mail recursoslegais@ig.com.br

SUMÁRIO

	I.
	Apresentação.......................................................................................
	7

	
	
	

	II.
	Ementário Geral...................................................................................
	9

	
	
	

	III.
	Emenda Constitucional ......................................................................
	21

	
	
	

	IV. 
	Leis Complementares  .......................................................................
	25

	
	
	

	V.
	Leis ....................................................................................................
	45

	
	
	

	VI.
	Decretos.............................................................................................
	75

	
	
	

	VII.
	Resoluções SE...................................................................................
	111

	
	
	

	VIII.
	Deliberações CEE ..............................................................................
	209

	
	
	

	IX.
	Pareceres CEE...................................................................................
	251

	
	
	

	X.
	Indicação CEE .................................................................................
	295

	
	
	

	XI.
	MARGINÁLIA .....................................................................................
	301

	
	*Gabinete do Governador ..................................................................
	303

	
	* Casa Civil – CC ...............................................................................
	305

	
	* Secretaria da Fazenda – SF ...........................................................
	312

	
	* Secretaria de Gestão Pública – SGP ..............................................
	316

	
	* Secretaria da Educação – SE .........................................................
	319

	
	* Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCA .......................
	373

	
	
	

	XII. 
	Textos legais e normativos revogados e respectivos revogadores
	375

	
	
	

	XIII.
	Índice alfabético, remissivo e por assunto .........................................
	381

	
	
	

	XIV.
	Textos legais e normativos não incluídos oportunamente na  Coletânea de Legislação Estadual de Ensino Fundamental e Médio – CENP/SE .........................................................................................
	399

	
	
	

	XV.
	Textos legais e normativos citados neste volume, não constantes das Coletâneas de Legislação Federal e Estadual de Ensino Fundamental e Médio – CENP/SE ....................................................
	403


- I -

APRESENTAÇÃO

É com renovada satisfação que publicamos os volumes de compilação da legislação estadual de ensino fundamental e médio referentes aos 1º e 2º semestres de 2008.

Procuramos, a exemplo do que fizemos no trabalho anterior, organizar o complexo de normas de interesse da Secretaria de Estado da Educação.

Levamos em linha de conta sugestões que nos chegaram das mais diversas fontes, quanto à seleção e organização dos textos, bem como quanto à sistemática de elaboração do índice alfabético, remissivo e por assunto da matéria compilada.

Afiguraram-se oportunas e valiosas as críticas que os leitores tiveram a bondade de nos endereçar.

Agradecemos a inestimável colaboração recebida de Diretores de Escola e de Supervisores de Ensino de toda a rede escolar.

São Paulo, 2008.

LESLIE MARIA JOSÉ DA SILVA RAMA

Coordenadora do Grupo Técnico de Recursos Legais
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EMENDA CONSTITUCIONAL

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 26, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2008

Altera a redação de dispositivos da Constituição do Estado
A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos do § 3º do artigo 22 da Constituição do Estado, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Artigo 1º - O inciso VII do artigo 180 da Constituição do Estado de São Paulo passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo180 - ....................................................................................................

VII - as áreas definidas em projetos de loteamento como áreas verdes ou institucionais não poderão ter sua destinação, fim e objetivos originariamente alterados, exceto quando a alteração da destinação tiver como finalidade a regularização de:

a) loteamentos, cujas áreas verdes ou institucionais estejam total ou parcialmente ocupadas por núcleos habitacionais de interesse social destinados à população de baixa renda, e cuja situação esteja consolidada ou seja de difícil reversão;

b) equipamentos públicos implantados com uso diverso da destinação, fim e objetivos originariamente previstos quando da aprovação do loteamento;

c) imóveis ocupados por organizações religiosas para suas atividades finalísticas.” (NR)
Artigo 2º - Dê-se nova redação ao § 2º do artigo 180 da Constituição do Estado de São Paulo, e acrescente-se o § 3º como segue:

“Artigo 180 - ....................................................................................................

§ 1º - ...............................................................................................................

§ 2º - A compensação de que trata o parágrafo anterior poderá ser dispensada, por ato fundamentado da autoridade municipal competente, desde que nas proximidades da área pública cuja destinação será alterada existam outras áreas públicas que atendam as necessidades da população.

§ 3º - A exceção contemplada na alínea ‘c’ do inciso VII deste artigo será permitida desde que a situação das áreas públicas objeto de alteração da destinação esteja consolidada até dezembro de 2004, e mediante a devida compensação ao Poder Executivo Municipal, conforme diretrizes estabelecidas em lei municipal específica.” (NR)
Artigo 3º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2008.

a) VAZ DE LIMA – Presidente

a) DONISETE BRAGA - 1º Secretário

a) EDMIR CHEDID - 2º Secretário
_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

____________________________

- IV –

LEIS COMPLEMENTARES

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.053, DE 4 DE JULHO DE 2008

Dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Os vencimentos e os salários dos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria da Educação, em decorrência de reclassificação, são os fixados nos Anexos desta lei complementar, na seguinte conformidade:

I – Anexo I, correspondente às classes enquadradas na Escala de Vencimentos – Classes Suporte Pedagógico – EV-CSP, na Escala de Vencimentos – Classes Suporte Pedagógico – em Extinção – EV-CSPE, na Escala de Vencimentos – Classes Docentes – EV-CD e na Escala de Vencimentos – Classe Docente – em Extinção – EV-CDE, de que tratam o artigo 32 e o artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterados pelo artigo 6º da Lei Complementar nº 1.018, de 15 de outubro de 2007;

II – Anexo II, correspondente às classes enquadradas na Escala de Vencimentos – Classe de Apoio Escolar – EV-CAE e na Escala de Vencimentos – Classe de Apoio Escolar – Cargo em Extinção – EV-CAE, aplicável à classe de Assistente de Administração Escolar, de que tratam, respectivamente, o artigo 23 e o artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, alterados pelo artigo 6º da Lei Complementar nº 1.019, de 15 de outubro de 2007.

Artigo 2º - O valor da Gratificação por Trabalho Educacional – GTE, instituída pela Lei Complementar nº 874, de 4 de julho de 2000, fica absorvido nos vencimentos e proventos dos integrantes do Quadro do Magistério, bem como nas pensões percebidas por seus beneficiários.

Parágrafo único – Aplica-se a disposição do “caput” deste artigo à Gratificação por Trabalho Educacional – GTE concedida por decisão judicial transitada em julgado.

Artigo 3º - O vencimento do cargo de Dirigente Regional de Ensino, a que se refere o artigo 41 da Lei complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterado pelo artigo 7º da Lei Complementar nº 1.018, de 15 de outubro de 2007, em decorrência de reclassificação e da absorção da Gratificação por Trabalho Educacional – GTE, de que trata a Lei complementar nº 874, de 4 de julho de 2000, fica fixado em R$ 3.056,11 (três mil e cinqüenta e seis reais e onze centavos).

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente da Secretaria da Educação, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, se necessário, mediante a utilização de recursos nos termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2008, ficando revogada a Lei Complementar nº 874, de 4 de julho de 2000.

Palácio dos Bandeirantes, aos 4 de julho de 2008.

JOSÉ SERRA

ANEXO I

a que se refere o inciso I do artigo 1º da Lei  Complementar nº 1.053, de 4 de julho de 2008

Subanexo 1

ESCALA DE VENCIMENTOS – CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO

TABELA I – 40 HORAS SEMANAIS

	FAIXA/NÍVEL
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	1.648,77
	1.731,21
	1.817,77
	1.908,66
	2.004,09

	2
	1.812,27
	1.902,88 
	1.998,02 
	2.097,92 
	2.202,82 


TABELA II – 30 HORAS SEMANAIS

FAIXA/NÍVEL

	FAIXA/NÍVEL
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	1.236,58 
	1.298,41 
	1.363,33 
	1.431,50 
	1.503,07 

	2
	1.359,20 
	1.427,16 
	1.498,52 
	1.573,44 
	1.652,11 


Subanexo 2

ESCALA DE VENCIMENTOS – CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO – EM EXTINÇÃO

TABELA I – 40 HORAS SEMANAIS

	FAIXA/NÍVEL
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	1.363,13
	1.431,29
	1.502,85
	1.577,99
	1.656,89

	2
	2.255,14
	2.367,89
	2.486,29
	2.610,60
	2.741,13


TABELA II – 30 HORAS SEMANAIS

	FAIXA/NÍVEL
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	1.022,35
	1.073,47
	1.127,14
	1.183,50
	1.242,67

	2
	1.691,35
	1.775,92
	1.864,72
	1.957,95
	2.055,85


Subanexo 3

ESCALA DE VENCIMENTOS – CLASSES DOCENTES

TABELA I – 30 HORAS SEMANAIS

	FAIXA/NÍVEL
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	981,88
	1.030,97
	1.082,52
	1.136,64
	1.193,47

	2
	1.136,64
	1.193,47
	1.253,14
	1.315,80
	1.381,59


TABELA II – 24 HORAS SEMANAIS

	FAIXA/NÍVEL
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	785,50
	824,78
	866,01
	909,32
	954,79

	2
	909,32
	954,79
	1.002,52
	1.052,65
	1.105,28


Subanexo 4

ESCALA DE VENCIMENTOS – CLASSE DOCENTE EM EXTINÇÃO

TABELA I – 30 HORAS SEMANAIS

	FAIXA/NÍVEL
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	1.045,08
	1.097,33
	1.152,20
	1.209,81
	1.270,30


TABELA II – 24 HORAS SEMANAIS

	FAIXA/NÍVEL
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	836,06
	877,86
	921,76
	967,84
	1.016,24


ANEXO II

a que se refere o inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 1053, de 4 de julho de 2008

Subanexo 1

ESCALA DE VENCIMENTOS – CLASSE DE APOIO ESCOLAR

TABELA I – 40  HORAS SEMANAIS

	FAIXA/NÍVEL
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	548,13
	575,54
	604,31
	634,53
	666,26

	2
	574,86
	603,61
	633,79
	665,48
	698,75

	3
	762,04
	800,14
	840,15
	882,16
	926,26


TABELA II – 30  HORAS SEMANAIS

	FAIXA/NÍVEL
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	411,10
	431,65
	453,24
	475,90
	499,69

	2
	431,15
	452,71
	475,34
	499,11
	524,06

	3
	571,53
	600,10
	630,11
	661,61
	694,69


Subanexo 2

ESCALA DE VENCIMENTOS – CLASSE DE APOIO ESCOLAR

CARGO EM EXTINÇÃO

	FAIXA/NÍVEL
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	825,96
	867,26
	910,62
	956,14
	1.003,95

	
	
	
	
	
	


_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 836/97 à pág. 28 do vol. XLIV;

Lei Complementar nº 874/00 à pág. 23 do vol. L;

Lei Complementar nº 888/00 à pág. 33 do vol. L;

Lei Complementar nº 1.018/07 à pág. 37 do vol. LXIV;

Lei Complementar nº 1.019/07 à pág. 41 do vol. LXIV.
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.054, DE 7 DE JULHO DE 2008

Amplia os períodos da licença à gestante, da licença-paternidade e da licença por adoção, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante enumerados da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 – Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, passam a vigorar com a seguinte redação:

I – o artigo 198, alterado pela Lei Complementar nº 76, de 7 de maio de 1973:

“Artigo 198 – À funcionária gestante será concedida, mediante inspeção médica, licença de 180 (cento e oitenta) dias com vencimento ou remuneração, observado o seguinte:

I – salvo prescrição médica em contrário, a licença poderá ser concedida a partir do oitavo mês de gestação;

II – ocorrido o parto, sem que tenha sido requerida a licença, será esta concedida mediante a apresentação da certidão de nascimento e vigorará a partir da data do evento, podendo retroagir até 15 (quinze) dias;

III – durante a licença, cometerá falta grave a servidora que exercer qualquer atividade remunerada ou mantiver a criança em creche ou organização similar;

Parágrafo único – No caso de natimorto, será concedida a licença para tratamento de saúde, a critério médico, na forma prevista no artigo 193.” (NR)

II – o inciso XVI do artigo 78, acrescentado pela Lei Complementar nº 445, de 1º de abril de 1986:

“Artigo 78 - .......................................................

XVI – licença-paternidade, por 5 (cinco) dias;” (NR)

Artigo 2º - O inciso XIV do artigo 16 da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, acrescentado pela Lei complementar nº 445, de 1º de abril de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 16 - .......................................................

XIV – licença-paternidade, por 5 (cinco) dias;” (NR)

Artigo 3º - O artigo 1º da Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - O servidor público poderá obter licença de 180 (cento e oitenta) dias, com vencimentos ou remuneração integrais, quando adotar menor, de até sete anos de idade, ou quando obtiver judicialmente a sua guarda para fins de adoção.

§ 1º - Em caso de adoção por cônjuges ou companheiros, ambos servidores públicos, a licença de que trata o “caput” deste artigo será concedida na seguinte conformidade:

1 – 180 (cento e oitenta) dias ao servidor adotante que assim o requerer;

2 – 5 (cinco) dias ao outro servidor, cônjuge ou companheiro adotante, que assim o requerer.

§ 2º - O servidor público deverá requerer a licença de que trata este artigo à autoridade competente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da expedição, conforme o caso, do termo de adoção ou do termo de guarda para fins de adoção.

§ 3º - O requerimento de que trata o § 2º deste artigo deverá estar instruído com as provas necessárias à verificação dos requisitos para a concessão da licença, na forma em que requerida.

§ 4º - A não observância do disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo implicará indeferimento do pedido de licença.

§ 5º - O período da licença de que trata este artigo será considerado de efetivo exercício para todos os efeitos.” (NR)

Artigo 4º - O disposto no artigo 1º desta lei complementar aplica-se:

I – aos servidores da Administração direta e das autarquias, submetidas ao regime estatutário, bem como aos militares;

II – aos servidores do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas, do Ministério Público e da Defensoria Pública, bem como aos servidores do Quadro da Secretaria da Assembléia Legislativa.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 6º - Esta lei complementar e suas disposições transitórias entram em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas:

I – a Lei Complementar nº 76, de 7 de maio de 1973;

II – a Lei Complementar nº 445, de 1º de abril de 1986.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 1º - A gestante abrangida pelos artigos 1º e 4º desta lei complementar que, na data de sua publicação, estiver em gozo da respectiva licença fará jus ao acréscimo de 60 (sessenta) dias de benefício, contados a partir do primeiro dia subseqüente ao término do período anteriormente concedido.

Artigo 2º - O servidor público que, na data da publicação desta lei complementar, estiver em gozo de licença por adoção fará jus ao acréscimo de 60 (sessenta) dias de benefício, contados a partir do primeiro dia subseqüente ao término do período anteriormente concedido.

Parágrafo único – Não se aplica o disposto no “caput” deste artigo à adoção por cônjuges ou companheiros, ambos servidores públicos, ficando assegurada a fruição dos períodos de licença concedidos de acordo com a legislação vigente até a edição desta lei complementar.

Artigo 3º - Caberá à autoridade competente adotar as medidas necessárias ao cumprimento do disposto nos artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias desta lei complementar.

Palácio dos Bandeirantes, aos 7 de julho de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de julho de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 76/73 à pág. 117 do vol 1;

Lei Complementar nº 367/84 à pág. 60 do vol. XVIII;

Lei Complementar nº 445/86 à pág. 43 do vol. XXI;

Lei nº 10.261/68 à pág. 799 do vol. XX;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 2.

_________________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.058, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório para os empregados da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV, e dá providências correlatas
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

Artigo 1º - Fica instituído, na forma desta lei complementar, o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório para os empregados da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV (QP-SPPREV).

Artigo 2º - Para fins de aplicação do Plano de que trata esta lei complementar, consideram-se:

I – grau: o valor fixado para uma classe;

II – referência: símbolo indicativo do nível salarial do emprego público em confiança;

III – classe: conjunto de empregos públicos de mesma natureza e igual denominação;

IV – carreira: conjunto de classes de mesma natureza de trabalho, escalonadas de acordo com o grau de complexidade das atribuições e responsabilidade; 

V – emprego público: conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas ao empregado público;

VI – salário: retribuição pecuniária, fixada em lei, paga mensalmente ao empregado público pelo efetivo exercício do emprego público;

VII – remuneração: o valor correspondente ao salário, acrescido das vantagens pecuniárias a que o empregado público faça jus, previstas em lei;

VIII – quadro de pessoal: o conjunto de empregos públicos pertencentes à SPPREV. 

Artigo 3º - Fica criado o Quadro de Pessoal da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV (QP-SPPREV), composto de:

I – Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P);

II – Subquadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEP-C).

Parágrafo único – Os integrantes dos subquadros de que trata este artigo ficam sujeitos à jornada completa de trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Artigo 4º - O regime jurídico dos empregados da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV é o da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Artigo 5º - Para fins de implantação do Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório de que trata esta lei complementar ficam instituídas, no QP-SPPREV, as carreiras e classes a seguir mencionadas:

I – Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P):

a) Analista em Gestão Previdenciária;

b) Técnico em Gestão Previdenciária;

II – Subquadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEP-C):

a) Diretor Presidente;

b) Diretor de Administração e Finanças;

c) Diretor de Benefícios – Servidores Públicos;

d) Diretor de Benefícios – Militares;

e) Diretor de Relacionamento com o Segurado;

f) Secretário Executivo;

g) Assessor Técnico Previdenciário;

h) Assistente Técnico Previdenciário I;

i) Assistente Técnico Previdenciário II;

j) Assistente Previdenciário.

§ 1º - As carreiras a que se refere o inciso I deste artigo são constituídas por 3 (três) classes, identificadas pelos algarismos romanos I, II e III, e pelos graus “A”, “B” e “C”, de acordo com as exigências de maior capacitação para o desempenho das atividades que lhe são afetas, constantes da Escala de Salários – Empregos Públicos Permanentes, na conformidade das Tabelas A e B, do Anexo I, desta lei complementar.

§ 2º - As classes de que trata o inciso II deste artigo são constituídas de 7 (sete) referências alfanuméricas, constantes da Escala de Salários – Empregos Públicos em Confiança, na conformidade da Tabela C do Anexo I, desta lei complementar.

Artigo 6º - Aos integrantes da carreira de Analista em Gestão Previdenciária incumbe:

I – analisar, acompanhar e instruir processos de concessão, pagamento, cadastro e informações de aposentadorias e pensões do conjunto de servidores públicos e militares do Estado de São Paulo;

II – planejar, implantar e avaliar as ações voltadas às atividades relativas ao Regime Próprio de Previdência no âmbito do Estado de São Paulo, propondo as adequações necessárias;

III – planejar, implantar, coordenar e avaliar ações voltadas ao atendimento e orientação aos segurados ativos, inativos, pensionistas e dependentes, zelando pela manutenção e atualização do cadastro previdenciário;

IV – coordenar as atividades de suporte ao gerenciamento das atividades corporativas da SPPREV, no que se refere aos serviços administrativos, logísticos, de infra-estrutura e de suprimentos;

V – coordenar, acompanhar e avaliar as atividades de gestão de recursos humanos, gestão orçamentária, financeira, patrimonial, análise contábil, auditoria contábil, despesas de pessoal, cálculos judiciais, política de investimentos da entidade e gestão da tecnologia e sistemas de informação.

Artigo 7º - Aos integrantes da carreira de Técnico em Gestão Previdenciária incumbe:

I – prestar atendimento aos segurados do Regime Próprio de Previdência do Estado de São Paulo;

II – executar as atividades administrativas no processo de concessão e pagamento de aposentarias e pensões;

III – executar as atividades de apoio relacionadas à administração e gestão da SPPREV;

IV – executar quaisquer outras atividades de apoio às atribuições do Analista em Gestão Previdenciária.

Artigo 8º - Ficam criados no Quadro de Pessoal da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV (QP-SPPREV), os seguintes empregos públicos:

I – no Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), enquadrados na Escala de Salários – Empregos Públicos Permanentes:

a) 75 (setenta e cinco) de Analista em Gestão Previdenciária; 

b) 250 (duzentos e cinqüenta) de Técnico em Gestão Previdenciária;

II – no Subquadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEP-C), enquadrados na Escala de Salários – Empregos Públicos em Confiança:

a) 1 (um) de Diretor Presidente;

b) 1 (um) de Diretor de Administração e Finanças;

c) 1 (um) de Diretor de Benefícios – Servidores Públicos;

d) 1 (um) de Diretor de Benefícios – Militares;

e) 1 (um) de Diretor de Relacionamento com o Segurado;

f) 1 (um) de Secretário Executivo;

g) 10 (dez) de Assessor Técnico Previdenciário;

h) 30 (trinta) de Assistente Técnico Previdenciário I;

i) 22 (vinte e dois) de Assistente Técnico Previdenciário II;

j) 60 (sessenta) de Assistente Previdenciário.

Parágrafo único – Os requisitos mínimos para preenchimento dos empregos públicos permanentes e em confiança de que trata este artigo ficam estabelecidos na conformidade das Tabelas A e B do Anexo II desta lei complementar.

Artigo 9º - O ingresso nas carreiras a que se refere o inciso I do artigo 5º desta lei complementar dar-se-á mediante concurso público, na classe inicial, observados os requisitos mínimos de preenchimento previstos nesta lei complementar, e os critérios estabelecidos na instrução especial que rege o concurso, na seguinte conformidade:

I – para a carreira de Analista em Gestão Previdenciária, o concurso público será realizado em 3 (três) etapas sucessivas, constituídas, respectivamente, de provas, títulos e curso específico de formação, sendo as 1ª e 3ª etapas em caráter eliminatório e a 2ª etapa classificatória;

II – para a carreira de Técnico em Gestão Previdenciária, o concurso público será realizado em até 2 (duas) etapas sucessivas, constituídas, respectivamente, de provas ou de provas e títulos.

§ 1º - O curso específico de formação a que alude o inciso I do “caput” deste artigo terá duração máxima de 6 (seis) meses e será realizado na forma a ser disciplinada na instrução especial que regerá cada concurso público.

§ 2º - Durante o período do curso específico de formação a que se refere o § 1º deste artigo, o candidato fará jus a bolsa de estudo mensal correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do salário atribuído à Classe I, Grau “A”, do respectivo emprego público permanente.

§ 3º - O candidato servidor público estadual poderá ser afastado do exercício das atribuições de seu cargo ou da função-atividade que exerce, durante o período do curso específico de formação, sem prejuízo dos vencimentos ou salários e das demais vantagens do cargo ou da função-atividade, sendo-lhe facultado optar pela respectiva retribuição.

§ 4º - Para os servidores afastados nos termos do §3º deste artigo, ficam mantidas as contribuições previdenciárias e de assistência médica incidentes sobre a retribuição do cargo de que é titular ou da função-atividade de que é ocupante.

§ 5º - Serão considerados habilitados, para fins de preenchimento dos respectivos empregos públicos, os candidatos que obtiverem classificação final equivalente ao número de vagas oferecidas no respectivo edital.

§ 6º - O concurso público encerrar-se-á com a publicação dos atos de preenchimento dos empregos públicos pelos candidatos que obtiveram classificação correspondente ao número de vagas oferecidas em edital.

§ 7º - O encerramento do concurso ocorrerá ainda que o número de candidatos aprovados seja inferior ao número de vagas oferecidas, hipótese em que as vagas remanescentes deverão ser apresentadas no próximo concurso.

§ 8º - As vagas existentes e não incluídas nos respectivos editais, as de candidatos habilitados que não entraram em exercício, bem como as que posteriormente vierem a ocorrer, serão destinadas para novo concurso público de habilitação.

Artigo 10 – A admissão e a dispensa dos empregados nos empregos públicos permanentes e em confiança, a que se refere esta lei complementar, competem ao Diretor Presidente da SPPREV.

§ 1º - Ficam excetuados do disposto no “caput” deste artigo os empregos públicos em confiança a que se referem as alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” do inciso II do artigo 8º desta lei complementar, de competência exclusiva do Governador. 

§ 2º - Das decisões sobre dispensa dos empregados nos empregos públicos permanentes e em confiança a que se refere o “caput” deste artigo caberá recurso ao Conselho de Administração.

Artigo 11 – A retribuição pecuniária dos empregados públicos abrangidos por este Plano de Carreiras, Empregos Públicos e Sistema Retribuitório compreende salários, cujos valores são os fixados nas Escalas de Salários, Tabelas A, B e C, constantes do Anexo I desta lei complementar, bem como as seguintes vantagens pecuniárias:

I – adicional por tempo de serviço, de que trata o artigo 129 da Constituição do Estado, que será calculado na base de 5% (cinco por cento) sobre o valor do salário, por qüinqüênio de prestação de serviço, observado o disposto no inciso XVI do artigo 115 da mesma Constituição;

II – décimo terceiro salário;

III – acréscimo de 1/3 (um terço) das férias;

IV – ajuda de custo;

V – diárias;

VI – gratificação “pro labore” a que se refere os artigos 13 e 14 desta lei complementar;

VII – outras vantagens pecuniárias previstas em lei, inclusive gratificações.

Artigo 12 – Os empregos públicos em confiança de comando, previstos nesta lei complementar, comportam substituição, desde que o período de afastamento seja igual ou superior a 15 (quinze) dias.

§ 1º - Durante o tempo em que exercer a substituição, o empregado público fará jus à diferença entre o valor do salário do emprego público, de que é ocupante, acrescido dos adicionais inerentes ao emprego público, se for o caso, e o valor do salário do emprego público em confiança, acrescido da mesma vantagem, proporcionalmente aos dias substituídos.

§ 2º - O valor da diferença a que se refere o § 1º deste artigo será computado para fins de décimo terceiro salário, das férias e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias.

§ 3º - Sobre o valor da substituição de que trata este artigo incidirão os descontos previdenciários devidos. 

Artigo 13 – O exercício das funções de gerência e supervisão de equipe, que venham a ser caracterizadas como atividades específicas das carreiras de que trata o inciso I do artigo 5º desta lei complementar, será retribuído por meio de atribuição de gratificação “pro labore”, calculada pela aplicação de percentuais sobre o valor do salário inicial das classes correspondentes, na seguinte conformidade:
	Quantidade
	Destinação
	Função
	Percentual

	11 
	Analista em Gestão Previdenciária 
	Gerente 
	50% 

	22 
	Analista em Gestão Previdenciária Técnico em Gestão Previdenciária 
	Supervisor de Equipe 
	35% 


§ 1º - Para o fim de que trata o “caput” deste artigo, a identificação das funções de gerência e supervisão de equipe e as unidades a que se destinam, bem como outras exigências, serão estabelecidas por ato do Diretor Presidente.

§ 2º - O valor da gratificação “pro labore” de que trata este artigo, sobre o qual incidirá, quando for o caso, o adicional por tempo de serviço, será computado para fins do décimo terceiro salário e do acréscimo de 1/3 (um terço) de férias. 

§ 3º - O empregado público não perderá o direito à percepção do “pro labore” quando se afastar em virtude de férias e outros afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício para todos os efeitos legais.

§ 4º - Sobre o valor do “pro labore” de que trata o “caput” deste artigo incidirão os descontos previdenciários devidos.

§ 5º - As funções de gerência e supervisão, de que trata o “caput” deste artigo, comportam substituição, desde que o período de afastamento seja igual ou superior a 15 (quinze) dias.

§ 6º - Durante o tempo em que exercer a substituição, o empregado público fará jus ao valor do “pro labore”, calculado nos termos do “caput” deste artigo, proporcionalmente aos dias substituídos.

Artigo 14 – O empregado público do Quadro permanente SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV que vier a preencher emprego público em confiança do mesmo quadro poderá optar pela retribuição correspondente ao emprego público permanente de que é ocupante. 

§ 1º - O empregado público que fizer uso da opção a que se refere o “caput” deste artigo fará jus à percepção de gratificação “pro labore” calculada mediante a aplicação do percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor fixado para o emprego público em confiança para o qual foi admitido.

§ 2º - O valor da gratificação “pro labore” de que trata o § 1º deste artigo, sobre o qual incidirá, quando for o caso, o adicional por tempo de serviço, será computado para fins do décimo terceiro salário e do acréscimo de 1/3 (um terço) de férias.

§ 3º - O empregado público não perderá o direito à percepção da gratificação “pro labore” quando se afastar em virtude de férias e outros afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício para todos os efeitos legais.

§ 4º - Sobre o valor do “pro labore” de que trata o § 1º deste artigo incidirão os descontos previdenciários devidos.

§ 5º - Durante o período em que exercer substituição de função em confiança exclusivamente de direção, o ocupante de emprego público do Quadro permanente da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV poderá fazer uso da opção nos termos do “caput” deste artigo, fazendo jus às vantagens decorrentes, observado o disposto no artigo 12 desta lei complementar.

Artigo 15 – A mobilidade funcional nas carreiras a que se refere o inciso I do artigo 5º desta lei complementar dar-se-á mediante progressão, que se realizará anualmente, e promoção.

§ 1º - Poderão ser beneficiados com a progressão ou promoção até 20% (vinte por cento) do contingente integrante de cada grau da respectiva classe da carreira, existente na data de abertura de cada processo.

§ 2º - Quando o contingente integrante de cada grau ou classe for igual ou inferior a 3 (três) empregados, poderá ser beneficiado com a progressão ou com a promoção 1 (um) empregado, desde que atendidas as demais exigências legais. 

Artigo 16 – Progressão é a passagem do emprego  público de um grau para o imediatamente superior, dentro da respectiva classe, mediante avaliação de desempenho a ser regulamentada por ato específico da SPPREV, aprovado pelo Conselho de Administração da entidade.

Parágrafo único – O interstício mínimo para concorrer à progressão, computado sempre o tempo de efetivo exercício do empregado público no grau da classe em que estiver enquadrado o emprego público, será de 3 (três) anos.

Artigo 17 – Promoção é a elevação do emprego público à classe imediatamente superior da respectiva carreira, mediante aprovação em prova de conhecimentos específicos, obedecidos os interstícios, a periodicidade e as demais condições e exigências a serem estabelecidas por ato específico da SPPREV. 

Parágrafo único – Somente concorrerá à promoção o empregado público que estiver no último grau da classe anterior, observado o interstício mínimo de 2 (dois) anos no respectivo grau.

Artigo 18 – Na vacância, os empregos públicos permanentes retornarão à classe inicial da respectiva carreira. 

Artigo 19 – O regimento interno da SPPREV disporá sobre as atribuições dos empregos públicos em confiança a que se refere esta lei complementar.

Artigo 20 – Fica instituído Quadro Especial, sob a responsabilidade da Secretaria da Fazenda, a ser integrado pelos servidores do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP, a partir do início da instalação da SPPREV, nos termos do disposto no artigo 40 da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, combinado com o artigo 22 do Decreto nº 52.046, de 9 de agosto de 2007.

§ 1º - Os cargos e as funções-atividades do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP ficam extintos na seguinte conformidade:

1 – na data da publicação desta lei complementar: 

a) os vagos;

b) os cargos em comissão e as funções em confiança cujos ocupantes não tenham a efetividade assegurada por lei;

c) as funções-atividades permanentes cujos ocupantes não tenham adquirido estabilidade, ficando os mesmos dispensados, garantidos os direitos decorrentes; 

2 – na data da vacância, os cargos efetivos, as funções-atividades de natureza permanente com estabilidade adquirida e os cargos em comissão e as funções em confiança cujos ocupantes tenham a efetividade assegurada por lei.

§ 2º - Os servidores do Quadro Especial a que se refere o “caput” deste artigo poderão ser afastados junto à SPPREV, mediante requisição do seu dirigente, pelo Secretário da Pasta.

§ 3º - Em caráter excepcional os servidores do Quadro Especial poderão ser transferidos para as Secretarias de Estado, observado o padrão de lotação e o interesse dos órgãos, ouvida a Secretaria de Gestão Pública.

Artigo 21 – Ficam extintos os empregos públicos a que se refere o inciso II do artigo 8º desta lei complementar, na seguinte conformidade:

I – alínea “h”:

a) 15 (quinze), no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data do primeiro preenchimento nos empregos públicos permanentes do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), de que trata o inciso I do artigo 5º desta lei complementar;

b) 10 (dez), decorridos 3 (três) anos da data de ingresso dos empregados públicos de que trata a alínea “a” deste inciso;

II – alínea “i”:

a) 8 (oito), no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data do primeiro preenchimento nos empregos públicos permanentes do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), a que se refere a alínea “a” do inciso I do artigo 5º desta lei complementar; 

b) 8 (oito), decorridos 3 (três) anos da data de  ingresso dos empregados públicos de que trata a alínea “a” deste inciso;

III – alínea “j”:

a) 40 (quarenta), no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data do primeiro preenchimento nos empregos públicos permanentes do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), a que se refere a alínea “b” do inciso I do artigo 5º desta lei complementar; 

b) 10 (dez), decorridos 3 (três) anos da data de ingresso dos empregados públicos de que trata a alínea “a” deste inciso.

Artigo 22 – A quantidade de empregados e servidores públicos em exercício na SPPREV, considerados os recebidos por transferência e afastamento, bem como o pessoal admitido pela SPPREV, não poderá ultrapassar o quadro total de empregos públicos criados pelo artigo 8º desta lei complementar, deduzidas as quantidades a serem extintas, previstas no artigo 21 desta lei complementar.

Artigo 23 – O artigo 10 da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 10 – A Diretoria Executiva será composta por 5 (cinco) diretores executivos, cujas atribuições serão definidas em decreto regulamentar, sendo: 

I – Diretor Presidente;

II – Diretor de Administração e Finanças;

III – Diretor de Relacionamento com o Segurado;

IV – Diretor de Benefícios – Servidores Públicos;

V – Diretor de Benefícios – Militares.” (NR)

Artigo 24 – As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, créditos suplementares até o limite de R$ 9.125.480,00 (nove milhões, cento e vinte e cinco mil e quatrocentos e oitenta reais), nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 27 de março de 1964. 

Artigo 25 – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Disposição Transitória 

Artigo único – Excepcionalmente, as funções de Gerente e de Supervisor de Equipe, de que trata o artigo 13 desta lei complementar, poderão ser exercidas por servidores não integrantes do Quadro de Pessoal da SPPREV, com comprovada experiência na área de atuação, por até 3 (três) anos a partir da data da publicação desta lei complementar.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de setembro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de setembro de 2008.

ANEXO I
	TABELA A – Empregos Públicos Permanentes – Nível Superior a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008. 

	Denominação
	Grau

	
	A
	B
	C

	Analista em Gestão Previdenciária I
	3.800,00
	4.104,00
	4.432,32

	Analista em Gestão Previdenciária II
	5.132,63
	5.543,24
	5.986,70

	Analista em Gestão Previdenciária III
	6.932,59
	7.487,20
	8.086,18

	TABELA B – Empregos Públicos Permanentes – Nível Médio a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº 1058, de 16 de setembro de 2008. 

	Denominação 
	Grau

	
	A
	B
	C

	Técnico em Gestão Previdenciária I 
	1.400,00
	1.512,00
	1.632,96

	Técnico em Gestão Previdenciária II 
	1.890,97
	2.042,25
	2.205,62

	Técnico em Gestão Previdenciária III 
	2.554,11
	2.758,44
	2.979,12

	TABELA C – Empregos Públicos em Confiança a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº 1058, de 16 de setembro de 2008. 


	Denominação 
	Referência
	Salário

	Diretor Presidente 
	7
	11.264,25

	Diretor de Administração e Finanças Diretor de Benefícios – Servidores Públicos Diretor de Benefícios – Militares Diretor de Relacionamento com o Segurado 
	6
	9.795,00

	Secretário Executivo 
	5
	7.256,00

	Assessor Técnico Previdenciário 
	4
	6.182,00

	Assistente Técnico Previdenciário II 
	3
	4.300,00

	Assistente Técnico Previdenciário I 
	2
	2.900,00

	Assistente Previdenciário 
	1
	1.600,00


	ANEXO II TABELA A – Subquadro de Empregos Públicos Permanentes a que se refere o artigo 8º da Lei Complementar nº 1058, de 16 de setembro de 2008. 

	Denominação 
	Requisitos para preenchimento 

	Analista em Gestão Previdenciária 
	Diploma de nível superior e aprovação prévia em concurso público. 

	Técnico em Gestão Previdenciária 
	Certificado de conclusão do ensino médio, acrescido de conhecimentos em informática e, quando for o caso, de conhecimentos específicos, de acordo com a área de atuação. 

	TABELA B – Subquadro de Empregos Públicos em Confiança a que se refere o artigo 8º da Lei Complementar nº 1058, de 16 de setembro de 2008. 

	Denominação 
	Requisitos para preenchimento 

	Diretor Presidente 
	Diploma de nível superior e experiência profissional comprovada na área de atuação. 

	Diretor de Administração e Finanças 
	Diploma de nível superior e experiência profissional comprovada na área de atuação. 

	Diretor de Benefícios – Servidores Públicos 
	Diploma de nível superior e experiência profissional comprovada na área de atuação. 

	Diretor de Benefícios – Militares 
	Diploma de nível superior e experiência profissional comprovada na área de atuação. 

	Diretor de Relacionamento com o Segurado 
	Diploma de nível superior e experiência profissional comprovada na área de atuação. 

	Secretário Executivo 
	Diploma de nível superior e experiência profissional comprovada na área de atuação. 

	Assessor Técnico Previdenciário 
	Diploma de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 3 (três) anos na área de atuação. 

	Assistente Técnico Previdenciário II 
	Diploma de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos na área de atuação. 

	Assistente Técnico Previdenciário I 
	Diploma de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 1 (um) ano na área de atuação. 

	Assistente Previdenciário 
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente, acrescido de conhecimento de informática. 


_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág 29 do vol. XXVIII;

Lei Complementar 1.010/07 à pág. 25 do vol. LXIII;

Decreto nº 52.046/07 à pág. 94 do vol. LXIV.

_______________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.078, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008

Institui Bonificação por Resultados - BR, no âmbito da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica instituída, nos termos desta lei complementar, Bonificação por Resultados - BR, a ser paga aos servidores em efetivo exercício na Secretaria da Educação, decorrente do cumprimento de metas previamente estabelecidas, visando à melhoria e ao aprimoramento da qualidade do ensino público. 

Artigo 2º - A Bonificação por Resultados - BR constitui, nos termos desta lei complementar, prestação pecuniária eventual, desvinculada dos vencimentos ou do salário do servidor, que a perceberá de acordo com o cumprimento de metas fixadas pela Administração.

§ 1º - A Bonificação por Resultados - BR não integra nem se incorpora aos vencimentos, salários, proventos ou pensões para nenhum efeito e não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária ou benefício, não incidindo sobre a mesma os descontos previdenciários e de assistência médica.

§ 2º - A Bonificação por Resultados - BR não será considerada para fins de determinação do limite a que se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual. 

Artigo 3º - A Bonificação por Resultados - BR será paga na proporção direta do cumprimento das metas definidas para a unidade de ensino ou administrativa onde o servidor estiver desempenhando suas funções, observados os artigos 8º, 9º e 10 desta lei complementar.

§ 1º - Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, as unidades de ensino e administrativas serão submetidas à avaliação destinada a apurar os resultados obtidos em cada período, de acordo com os indicadores e metas referidos nos artigos 4º a 7º desta lei complementar.

§ 2º - As metas deverão evoluir positivamente em relação aos mesmos indicadores do período imediatamente anterior ao de sua definição, excluídas alterações de ordem conjuntural que independam da ação do Estado, na forma a ser disciplinada em resolução do Secretário da Educação.

Artigo 4º - Para fins de aplicação do disposto nesta lei complementar, considera-se:

I - indicador:

a) global: índice utilizado para definir e medir o desempenho de toda a Secretaria da Educação;

b) específico: índice utilizado para definir e medir o desempenho de uma ou mais unidades de ensino ou administrativas;

II - meta: valor a ser alcançado em cada um dos indicadores, globais ou específicos, em determinado período de tempo;

III - índice de cumprimento de metas: a relação percentual estabelecida entre o valor efetivamente alcançado no processo de avaliação e a meta fixada;

IV - índice agregado de cumprimento de metas: a consolidação dos índices de que trata o inciso III deste artigo, conforme critérios a serem estabelecidos por comissão intersecretarial, na forma do artigo 6º desta lei complementar, podendo ser adotados pesos diferentes para as diversas metas;

V - retribuição mensal: a retribuição pecuniária mensal efetivamente percebida e em caráter permanente pelo servidor, durante o período de avaliação, excetuados os valores referentes ao abono de permanência, acréscimo de um terço de férias, décimo terceiro salário, salário-família, salário-esposa, adicional de insalubridade e periculosidade, adicional noturno, auxílio-transporte, adicional de transporte, diárias, diária de alimentação, ajuda de custo para alimentação, reembolso de regime de quilometragem, gratificação pela participação em órgãos de deliberação coletiva, prestação de serviço extraordinário, vantagens pecuniárias de caráter indenizatório, Bonificação por Resultados - BR e outras vantagens de mesma natureza, bem como os valores referentes ao atraso no pagamento de qualquer das verbas referidas neste inciso, do exercício corrente e de anteriores;

VI - dias de efetivo exercício: os dias do período de avaliação em que o servidor tenha exercido regularmente suas funções, desconsiderada toda e qualquer ausência, à exceção das que se verificarem em virtude de férias, licença à gestante, licença-paternidade e licença por adoção;

VII - índice de dias de efetivo exercício: a relação percentual estabelecida entre os dias de efetivo exercício a que se refere o inciso VI deste artigo e o total de dias do período de avaliação em que o servidor deveria ter exercido regularmente suas funções. 

Artigo 5º - A avaliação de resultados a que se refere o § 1º do artigo 3º desta lei complementar será baseada em indicadores que deverão refletir o desempenho institucional no sentido da melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem, podendo considerar, quando for o caso, indicadores de desenvolvimento gerencial e de absenteísmo.

Parágrafo único - Os indicadores a que se refere o “caput” deste artigo serão definidos para períodos determinados, observados os critérios de:

1 - alinhamento com os objetivos estratégicos da Secretaria da Educação;

2 - comparabilidade ao longo do tempo;

3 - mensuração objetiva e apuração a partir de informações previamente existentes;

4 - publicidade e transparência na apuração. 

Artigo 6º - Os indicadores globais e seus critérios de apuração e avaliação, bem como as metas de toda a Secretaria da Educação, serão definidos mediante proposta do Secretário da Educação, por comissão intersecretarial, a ser constituída em decreto, integrada pelos Titulares das seguintes Pastas:

I - Secretaria da Casa Civil, que presidirá a comissão;

II - Secretaria da Fazenda;

III - Secretaria de Economia e Planejamento;

IV - Secretaria de Gestão Pública.

Artigo 7º - Cabe ao Secretário da Educação a definição de indicadores específicos e seus critérios de apuração e avaliação, bem como as metas de cada unidade de ensino e administrativa.

§ 1º - Os indicadores, critérios e metas das unidades de ensino e administrativas deverão estar alinhados com os definidos para toda a Secretaria da Educação. 

§ 2º - Dar-se-á ampla publicidade às informações utilizadas para a definição e apuração das metas referidas no “caput” deste artigo.

Artigo 8º - A avaliação de que trata o § 1º do artigo 3º desta lei complementar será realizada em periodicidade não superior a um ano, sendo facultada a sua realização em períodos menores e distintos entre as unidades de ensino e administrativas, quando for o caso.

§ 1º - O período de avaliação será definido pelo Secretário da Educação.

§ 2º - As regras para a interposição de recursos sobre os resultados obtidos pela unidade de ensino ou administrativa no processo de avaliação, seu julgamento e demais providências serão estabelecidas por resolução do Secretário da Educação.

§ 3º - Independente da periodicidade da avaliação relativa à Bonificação por Resultados - BR, o Secretário da Educação poderá determinar avaliações de acompanhamento em períodos inferiores, para fins de ajuste ou correção de trajetória institucional.

Artigo 9º - O valor da Bonificação por Resultados - BR, a ser pago anualmente, será calculado sobre até 20% (vinte por cento) do somatório da retribuição mensal do servidor relativo ao período de avaliação, multiplicado pelo:

I - índice agregado de cumprimento de metas específicas obtido pela unidade de ensino ou administrativa; e

II - índice de dias de efetivo exercício.

§ 1º - O montante total a ser despendido com o pagamento da Bonificação por Resultados - BR poderá superar o limite a que se refere o “caput” deste artigo, respeitada a dotação orçamentária, conforme resolução conjunta a ser editada por comissão intersecretarial, na forma do artigo 6º desta lei complementar, em função dos resultados globais obtidos nos períodos de avaliação, devendo o valor a ser pago ao servidor obedecer ao disposto nos incisos I e II deste artigo.

§ 2º - Os servidores de unidades de ensino ou administrativas cujo índice de cumprimento de metas específicas for superior às metas definidas poderão receber um adicional de até 20% (vinte por cento) do valor da Bonificação por Resultados - BR, conforme resolução conjunta a ser editada por comissão intersecretarial, na forma do artigo 6º desta lei complementar.

§ 3º - A Bonificação por Resultados - BR será paga em até 2 (duas) parcelas, durante o ano seguinte ao do término do período de avaliação.

Artigo 10 - A Bonificação por Resultados - BR será paga ao servidor que tenha participado do processo para cumprimento das metas em pelo menos 2/3 (dois terços) do período de avaliação.

§ 1º - Os servidores transferidos ou afastados durante o período de avaliação farão jus à Bonificação por Resultados - BR, proporcionalmente aos dias de efetivo exercício na Secretaria da Educação, desde que cumprido o tempo mínimo de participação previsto no “caput” deste artigo.

§ 2º - Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo aos servidores que passarem a ter efetivo exercício na Secretaria da Educação durante o período de avaliação, inclusive na hipótese de afastamento de órgãos, entidades ou Poderes, de qualquer dos entes federativos.

§ 3º - O servidor afastado com fundamento na Lei Complementar nº 343, de 6 de janeiro de 1984, fará jus à Bonificação por Resultados - BR, de que trata esta lei complementar, nos termos a serem definidos em decreto.

Artigo 11 - Os servidores pertencentes aos quadros de pessoal da Secretaria da Educação afastados para os fins do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município farão jus à Bonificação por Resultados - BR, desde que as escolas ou os municípios destinatários do afastamento participem do sistema de avaliação, nos termos desta lei complementar e de sua regulamentação.

Parágrafo único - Até a adesão das escolas ou municípios ao sistema de avaliação, os servidores de que trata o “caput” deste artigo poderão receber a Bonificação por Resultados - BR, conforme definido em decreto.

Artigo 12 - É vedado o pagamento da Bonificação por Resultados - BR, nos termos desta lei complementar, aos:

I - servidores que percebam vantagens de mesma natureza;

II - servidores da Secretaria de Educação afastados para outros órgãos, entidades ou Poderes, de qualquer dos entes federativos, salvo nas hipóteses previstas nesta lei complementar;

III - aposentados e pensionistas.

Artigo 13 - O Poder Executivo poderá destinar recursos orçamentários adicionais às unidades de ensino e administrativas da Secretaria da Educação que apresentarem maior índice de cumprimento de metas, nos termos desta lei complementar, conforme os resultados obtidos no período de 1 (um) ano de avaliação, como estímulo à contínua melhoria do desempenho institucional.

Parágrafo único - Os recursos orçamentários adicionais de que trata o “caput” deste artigo não poderão ser utilizados para o pagamento de despesas consideradas como de pessoal e encargos sociais.

Artigo 14 - A manipulação de dados e informações com o propósito de alterar o resultado das avaliações previstas nesta lei complementar caracteriza procedimento irregular de natureza grave, a ser apurado mediante procedimento disciplinar, assegurados o direito à ampla defesa e ao contraditório, na forma da lei.

Artigo 15 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, se necessário, mediante a utilização de recursos nos termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 16 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de dezembro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17 de dezembro de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág 29 do vol. XXVIII;

Lei Complementar nº 343/84 à pág. 35 do  vol. XVII.

- V –

LEIS 

LEI Nº 13.121, DE 7 DE JULHO DE 2008
Altera a Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - O artigo 40 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 40 – A licitação poderá ser processada e julgada observadas as seguintes etapas consecutivas:

I – realização de sessão pública em dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes contendo as propostas e os documentos relativos à habilitação, bem como da declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

II – abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;
III – verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos e as especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou os fixados pela Administração ou pelo órgão oficial competente ou, ainda, com os preços constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;

IV – julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação do ato convocatório;

V – devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, com a respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação;

VI – abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os 3 (três) primeiros lugares;

VII – deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos 3 (três) primeiros classificados;

VIII – se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no julgamento previsto no inciso VII deste artigo;

IX – deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.

§ 1º - As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de Licitação.

§ 2º - A autoridade competente poderá, por decisão fundamentada, determinar que o processamento da licitação obedeça a ordem prevista na legislação federal.

§ 3º - Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

§ 4º - É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a criação de exigência não prevista no edital.
§ 5º - Para os efeitos do disposto no inciso VI deste artigo, admitir-se-á o saneamento de falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do licitante e aplicação da multa prevista no edital.

§ 6º - Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado da Comissão de Licitação.

§ 7º - É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um licitante.

§ 8º - O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, às demais modalidades de licitação.

§ 9º - Não cabe desistência de proposta durante o processo licitatório, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão ou pelo pregoeiro.

§ 10 – Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes e abertas as propostas, não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

§ 11 – Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
§ 12 – O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I deste artigo, garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
§ 13 – As licitações processadas por meio de sistema eletrônico observarão procedimento próprio quanto ao recebimento de documentação e propostas, sessões de apreciação e julgamento e arquivamento dos documentos.” (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 7 de julho de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de julho de 2008.

_____

NOTA:

A Lei nº 6.544/89 à pág. 154 do vol. XXVIII.

___________________

LEI Nº 13.123, DE 8 DE JULHO DE 2008
Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Esta lei institui, na forma do Anexo que a integra, o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, em cumprimento ao disposto no artigo 174, § 1º, da Constituição do Estado, estabelecendo, para o período, os programas com seus respectivos objetivos, indicadores, valores e metas da administração pública estadual e dos demais Poderes do Estado para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

Parágrafo único – Constituem diretrizes fundamentais da Administração Pública Estadual e dos programas estabelecidos neste plano:

1 – redução das desigualdades sociais e melhoria da qualidade de vida da população;

2 – geração de emprego e renda e preservação dos recursos naturais;
3 – garantia da segurança pública e promoção dos direitos humanos.


Artigo 2º - Os programas, a que se refere o artigo 1º desta lei, constituem o elemento de integração entre os objetivos do Plano Plurianual, as prioridades e metas fixadas nas leis de diretrizes orçamentárias e as programações estabelecidas nos orçamentos anuais correspondentes aos exercícios abrangidos pelo período do Plano.

Artigo 3º - O Poder Executivo submeterá à autorização legislativa eventuais alterações nos programas ou em seus respectivos objetivos, indicadores, valores e metas, referidos no artigo 1º desta lei, quando da elaboração de sua proposta de diretrizes orçamentárias e proposta orçamentária, orientando a ação governamental para o exercício subseqüente.

Artigo 4º - As codificações de programas deste Plano serão observadas nas leis de diretrizes orçamentárias e nas leis orçamentárias.

Parágrafo único – Os códigos a que se refere este artigo prevalecerão até o término dos programas a que se vinculam.
Artigo 5º - O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa, anualmente, até o dia 30 de abril, informações sobre o acompanhamento dos resultados dos programas aprovados no Plano Plurianual, relativas ao exercício anterior.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 8 de julho de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 8 de julho de 2008.

____

NOTA:

A Constituição do Estado encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

_____________________________

LEI Nº 13.124, DE 8 DE JULHO DE 2008

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Artigo 1º - Em cumprimento ao disposto no artigo 174, § 2º, da Constituição do Estado, no artigo 39, I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da mesma Constituição, e na Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, são estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2009, compreendendo:

I – as metas e prioridades da administração pública estadual;

II – as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado;

III – a organização e a estrutura dos orçamentos;

IV – a alteração da legislação tributária do Estado;

V – a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento;

VI – a administração da dívida e captação de recursos;

VII – as disposições gerais.

CAPÍTULO II

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Artigo 2º - As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2009 são as especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta lei, e devem observar as seguintes diretrizes:

I – redução das desigualdades sociais e melhoria da qualidade de vida da população;

II – geração de emprego e renda e preservação dos recursos naturais;

III – garantia da segurança pública e promoção dos direitos humanos.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO ESTADO

Artigo 3º - O projeto de lei orçamentária anual do Estado para o exercício de 2009 será elaborado com observância às diretrizes fixadas nesta lei, ao Plano Plurianual 2008 – 2011, ao artigo 174 da Constituição do Estado, à Lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e à Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 4º - Os valores dos orçamentos das Universidades Estaduais serão fixados na proposta orçamentária do Estado para 2009, devendo as liberações mensais dos recursos do Tesouro respeitar, no mínimo, o percentual global de 9,57% (nove inteiros e cinqüenta e sete por cento) da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – Quota-Parte do Estado, no mês de referência.

§ 1º - À arrecadação prevista no “caput” deste artigo serão adicionados 9,57% (nove inteiros e cinqüenta e sete por cento) das Transferências Correntes da União, decorrentes da compensação financeira pela desoneração do ICMS das exportações, energia elétrica e dos bens de ativos fixos, conforme dispõe a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, efetivamente realizadas.

§ 2º - O Poder Executivo poderá dar continuidade ao programa de expansão do ensino superior público em parceria com as Universidades Estaduais, incluindo as obras necessárias para completar a implantação do novo Campus de Limeira.

§ 3º - O Governo do Estado publicará no Diário Oficial, trimestralmente, demonstrativo dos repasses para as Universidades Estaduais contendo a receita prevista e a realizada a cada mês, disponibilizando-o por meio eletrônico pela Secretaria da Fazenda.

§ 4º - As Universidades Estaduais publicarão no Diário Oficial, trimestralmente, relatório detalhado contendo os repasses oriundos do Estado e de outras fontes, o número de alunos atendidos, bem como as despesas efetuadas para o desempenho de suas atividades, incluindo a execução de pesquisas.

Artigo 5º - As receitas próprias das autarquias, fundações  e sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, serão destinadas, prioritariamente, ao atendimento de suas despesas de custeio, incluindo pessoal e encargos sociais, e dos respectivos serviços da dívida. 

Artigo 6º - O orçamento fiscal e o orçamento de investimentos das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, terão por fim cumprir as disposições constitucionais, entre elas a de reduzir as desigualdades inter-regionais, na conformidade do disposto no artigo 174, § 7º, da Constituição do Estado. 

Artigo 7º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2009, a projeção das despesas com pessoal e encargos observará:

I – os quadros de cargos e funções a que se refere o artigo 115, § 5º, da Constituição do Estado;

II – o montante a ser gasto no exercício de 2008, a previsão de crescimento vegetativo da folha de pagamento e os dispositivos constitucionais;

III – os limites estabelecidos pela Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 8º - As contratações de pessoal e movimentações do quadro que importem em alterações de salários ou incremento de despesas de que trata o artigo 169, §1º, da Constituição Federal, somente ocorrerão se houver dotação orçamentária suficiente e estiverem atendidos os requisitos e os limites estabelecidos pela Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 9º - O orçamento de investimentos das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto deverá orientar-se pelas disposições desta lei e compreenderá as ações destinadas:

I – ao planejamento, gerenciamento e execução de obras;

II – à aquisição de imóveis ou bens de capital; 

III – à aquisição de instalações, equipamentos e material permanente;

IV – à pesquisa e à aquisição de conhecimento e tecnologia.

Artigo 10 – Os recursos do Tesouro do Estado destinados às sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto serão previstos no orçamento fiscal sob a forma de constituição ou aumento de capital e serão destinados ao pagamento de despesas decorrentes de investimentos e do serviço da dívida.

Artigo 11 – Os recursos do Tesouro do Estado destinados à complementação de benefícios referentes ao pagamento de proventos a inativos e pensionistas, abrangidos pela Lei estadual nº 200, de 13 de maio de 1974, serão alocados no orçamento fiscal em dotações próprias, consignadas em categoria de programação específica, em favor das respectivas sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto.

Artigo 12 – Para assegurar transparência durante o processo de elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá audiências públicas regionais, contando com ampla participação popular, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1º - Além da iniciativa mencionada no “caput” deste artigo, o Poder Executivo deverá ainda realizar uma audiência pública geral, com a utilização dos meios eletrônicos disponíveis. 

§ 2º - As audiências serão amplamente divulgadas, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias das datas estabelecidas pelo Poder Executivo.

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS DO ESTADO

Artigo 13 – A proposta orçamentária do Estado para 2009 será encaminhada pelo Poder Executivo à Assembléia Legislativa até 30 de setembro de 2008, contendo:

I – mensagem;

II – projeto de lei orçamentária;

III – demonstrativo dos efeitos sobre as receitas e as despesas, de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

Parágrafo único – O Poder Executivo deverá divulgar a Proposta Orçamentária a que se refere o “caput” deste artigo, por meio da “internet”, durante todo o período de tramitação da propositura no Poder Legislativo.

Artigo 14 – A mensagem que encaminhar o projeto de lei deverá explicitar:

I – as eventuais alterações, de qualquer natureza, e as respectivas justificativas, em relação às determinações contidas nesta lei;

II – os critérios adotados para estimativa das fontes de recursos para o exercício; 

III – os recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, na forma do disposto no artigo 255 da Constituição do Estado, incluindo os gastos com inativos;

IV – demonstrativo da alocação de recursos para o financiamento das ações e dos serviços públicos de saúde de que trata a Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000, incluindo os gastos com inativos.

Artigo 15 – Na ausência da lei complementar prevista no artigo 174, § 9º, da Constituição do Estado, integrarão e acompanharão o projeto de lei da lei orçamentária anual:

I – quadros orçamentários consolidados dos orçamentos fiscal e da seguridade social, compreendendo: 

a) receita por fonte, despesa por categoria econômica e grupos, segundo os orçamentos e despesa por programas;

b) despesa por função, subfunção e programa, conforme os vínculos de recursos; 

c) receitas previstas para as fundações, autarquias e empresas dependentes;

II – anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminados por unidade orçamentária, compreendendo autarquia, fundação, empresa dependente e unidades da administração direta, detalhada até o nível de atividade e de projeto, segundo os grupos de despesa e as fontes de recursos;

III – anexo do orçamento de investimentos a que se refere o artigo 174, § 4º, da Constituição Estadual, compreendendo:

a) demonstrativo geral do valor global do investimento por sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto e os valores das suas fontes de recursos;

b) demonstrativo geral dos valores dos investimentos por função e as respectivas fontes de recursos; 

c) demonstrativo dos investimentos por sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, contendo os valores por projeto e as respectivas fontes de recursos;

d) descrição específica da sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, com a respectiva base legal de constituição, a indicação do órgão ao qual está vinculada e sua composição acionária. 

Parágrafo único – O Poder Executivo poderá, se necessário, adicionar outros demonstrativos, visando a melhor explicitação da programação prevista.

Artigo 16 – As despesas com publicidade deverão ser destacadas em atividade específica na estrutura programática, sob denominação que permita a sua clara identificação.

Artigo 17 – Serão previstas na lei orçamentária anual as despesas específicas para formação, treinamento, desenvolvimento e capacitação profissional dos recursos humanos, bem como as necessárias à realização de certames, provas e concursos, tendo em vista as disposições legais relativas à promoção, acesso e outras formas de mobilidade funcional previstas nas leis que tratam dos Planos de Cargos e Salários e dos Planos de Carreiras do Estado.

Artigo 18 – A lei orçamentária anual, observado o disposto no artigo 45 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, somente incluirá novos projetos se já estiverem adequadamente contemplados aqueles em andamento.

Artigo 19 – A proposta orçamentária conterá reserva de contingência, constituída, exclusivamente, com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no mínimo, 0,5% (cinco décimos por cento) da receita corrente líquida.

Artigo 20 – Para efeito do disposto no artigo 13, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública do Estado e as Universidades Estaduais encaminharão ao Poder Executivo suas propostas orçamentárias para 2009, até o último dia útil do mês de julho de 2008, observadas as disposições desta lei.

CAPÍTULO V

DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Artigo 21 – O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I – instituição e regulamentação da Contribuição de Melhoria, decorrente de obras públicas;
II – revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo dos serviços prestados;

III – revisão das alíquotas do ICMS com o objetivo de gerar recursos para programas específicos, a exemplo dos habitacionais, voltados à população de baixa renda, bem como adequá-las ao conceito de seletividade em função da essencialidade das mercadorias e serviços;

IV – modificação na legislação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, com o objetivo de tornar a tributação mais justa;

V – aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos estaduais, objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, além da racionalização de custos e recursos em favor do Estado e dos contribuintes.

CAPÍTULO VI

DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENTO

Artigo 22 – As agências financeiras oficiais de fomento, que constituem o Sistema Estadual de Crédito, cuja missão é promover e financiar o desenvolvimento econômico e social do Estado, fomentarão projetos e programas de desenvolvimento social e regional e de ampliação da competitividade dos agentes econômicos do Estado, de acordo com as definições de seu projeto estratégico 2008-2011 e em sintonia com as diretrizes e políticas definidas pelo governo estadual, incluindo o Plano Plurianual – PPA 2008/2011, observadas também as determinações legais e normativas referentes aos fundos estaduais dos quais é o gestor ou agente financeiro e as instruções aplicáveis ao sistema financeiro nacional.

§ 1º - As agências financeiras oficiais de fomento observarão, nos financiamentos concedidos, as políticas de redução das desigualdades sociais e regionais, de geração de emprego e renda, de preservação e melhoria do meio ambiente, de ampliação e melhoria da infra-estrutura e crescimento, modernização e ampliação da competitividade do parque produtivo paulista, das atividades comerciais e de serviço sediados no Estado, do turismo e do agronegócio, com atenção às iniciativas de inovação e desenvolvimento tecnológico, aos programas de irrigação, às atividades de silvicultura e à agricultura familiar.

§ 2º - Na implementação de programas de fomento, as agências financeiras oficiais de fomento conferirão prioridade aos médios, pequenos e microempreendimentos, aos pequenos produtores rurais, às cooperativas e às associações de produção ou comercialização. 

§ 3º - Os empréstimos e financiamentos concedidos pelas agências de fomento deverão garantir, no mínimo, a remuneração dos custos de captação e de administração dos recursos, ressalvados os casos disciplinados por legislação específica.

CAPÍTULO VII

DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E CAPTAÇÃO DE RECURSOS

Artigo 23 – A administração da dívida interna e externa contratada e a captação de recursos por órgãos ou entidades da administração pública estadual, obedecida a legislação em vigor, limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender:

I – mediante operações ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e internacionais, públicas ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades governamentais:

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade;

b) aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo do Estado; 

c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto;

d) à antecipação de receita orçamentária; 

e) aos programas e projetos em parceria com a iniciativa privada visando ao fortalecimento da competitividade das empresas em arranjos produtivos locais; 

II – mediante alienação de ativos:

a) ao atendimento de programas prioritários;

b) ao ajuste do setor público e redução do endividamento;

c) à renegociação de passivos.

Artigo 24 – Na lei orçamentária anual, as despesas com amortizações, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base apenas nas operações contratadas ou com autorizações concedidas até a data do encaminhamento do projeto de lei orçamentária à Assembléia Legislativa.

Parágrafo único – O Poder Executivo encaminhará juntamente com a proposta orçamentária para 2009:

1 – quadro detalhado de cada operação de crédito, incluindo credor, taxa de juros, sistemática de atualização e cronograma de pagamento do serviço da dívida. 

2 – quadro demonstrativo da previsão de pagamento do serviço da dívida para 2009, incluindo modalidade de operação, valor do principal, juros e demais encargos.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 25 – Observado o disposto no artigo 9º da Lei complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, caso seja necessário proceder à limitação de empenho e movimentação financeira, para cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no “Anexo de Metas Fiscais” desta lei, o percentual de redução deverá incidir sobre o total de atividades e sobre o de projetos, separadamente, calculado de forma proporcional à participação de cada Poder e do Ministério Público, excluídas as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida.

§ 1º - Na hipótese de ocorrer a limitação prevista no “caput” deste artigo, o Poder Executivo comunicará aos demais Poderes e ao Ministério Público, o montante que corresponder a cada um na limitação de empenho e de movimentação financeira, acompanhado da respectiva memória de cálculo e da justificação do ato.

§ 2º - Os Poderes Legislativo, Judiciário e o Ministério Público, com base na comunicação de que trata o § 1º deste artigo, publicarão ato estabelecendo os montantes que, calculados na forma do “caput” deste artigo, caberão aos respectivos órgãos na limitação de empenho e movimentação financeira.

Artigo 26 – As sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto e as fundações deverão buscar alternativas de financiamento, objetivando o desenvolvimento e a expansão de suas atividades. 

Parágrafo único – Os recursos do Tesouro do Estado destinados às entidades referidas no “caput” deste artigo limitar-se-ão às atividades imprescindíveis não financiáveis. 

Artigo 27 – É vedada a inclusão na lei orçamentária anual, bem como em suas alterações, de quaisquer recursos do Estado para complementação de aposentadorias e pensões da Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado de São Paulo, da Carteira de Previdência dos Economistas de São Paulo e da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo.

Artigo 28 – Fica o Tesouro do Estado autorizado a deduzir das liberações financeiras dos órgãos e entidades estaduais, os valores equivalentes às contribuições previdenciárias não repassados à SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos titulares de cargos efetivos – RPPS e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo – RPPM, criada pela Lei complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007.

Artigo 29 – na ocorrência de despesas resultantes de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que demandam alterações orçamentárias, aplicam-se as disposições do artigo 16 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Parágrafo único – São consideradas como despesas irrelevantes, para fins do artigo 16, § 3º, da Lei complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, para a contratação de obras, bens e serviços, os limites estabelecidos, respectivamente, nas alíneas “a” dos incisos I e II do artigo 23 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 30 – As transferências voluntárias de recursos do Estado para os Municípios, a título de cooperação, auxílios ou assistência financeira, dependerão da comprovação, por parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento original, de que se encontra em conformidade com o disposto no artigo 25 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei estadual nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, e nas determinações do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, com alterações posteriores.

Artigo 31 – A destinação de recursos orçamentários às entidades privadas sem fins lucrativos deverá observar o disposto no artigo 26 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei estadual nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, e nas determinações do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, com alterações posteriores.

Artigo 32 – O Poder Executivo deverá estabelecer parâmetros de preços relativos à contratação de serviços terceirizados de caráter continuado, visando aprimorar o controle, o acompanhamento e a permanente avaliação das despesas de custeio realizadas por todos os órgãos dos Poderes do Estado.

Artigo 33 – É obrigatório o registro, em tempo real, da execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM/SP, por todos os órgãos e entidades que integram o Orçamento do Estado.

Artigo 34 – As aplicações de recursos do Governo do Estado de São Paulo nas regiões administrativas terão também como objetivo a redução das desigualdades inter-regionais.

Artigo 35 – Para cumprimento do disposto no artigo 4º, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, integram esta lei o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais.

Artigo 36 – O Poder Executivo deverá publicar, quadrimestralmente, no Diário Oficial do Estado, relatórios gerenciais de receitas e despesas, detalhando a execução orçamentária correspondente aos recursos aplicados em cada organização social, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 37 – Será prevista na lei orçamentária para o exercício de 2009 a destinação de recursos do tesouro para o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE.

Artigo 38 – Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o Autógrafo da lei orçamentária anual até o início do exercício de 2009, fica esse Poder autorizado a realizar a proposta orçamentária até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês.

Parágrafo único – A limitação de 1/12 (um doze avos) em cada mês, disposta no “caput” deste artigo, não se aplica às despesas mencionadas no artigo 166, § 3º, II, “a”, “b” e “c”, da Constituição Federal. 

Artigo 39 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de julho de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 8 de julho de 2008.

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS

	ORGÃO: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
	
	

	PROGRAMA 
	
	

	Ação 
	Meta 2009
	Produto 

	801 PARCERIA EDUCACIONAL ESTADO-MUNICÍPIO 
	
	

	5612 
	MUNICIPALIZAÇÃO DE ESCOLAS E ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	50.000
	ALUNOS MUNICIPALIZADOS 

	5740 
	TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
	374.600
	ALUNOS TRANSPORTADOS 

	5810 
	AÇÃO COOPERATIVA ESTADO-MUNICÍPIO PARA CONSTRUÇÕES ESCOLARES 
	260
	PRÉDIOS ESCOLARES ATENDIDOS 

	
	
	

	802 
	ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
	

	4073 
	SUPRIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, UTENSÍLIOS E SERVIÇOS 
	2.874.400
	ALUNOS ATENDIDOS 

	4734 
	CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL NA ÁREA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
	4.000
	PROFISSIONAIS CAPACITADOS 

	5417 
	APOIO À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR COM RECURSOS DE CONVÊNIOS E TRANSFERÊNCIAS 
	1.000.000
	ALUNOS ATENDIDOS 

	5741 
	PROVISÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COZINHA 
	500
	ESCOLAS ATENDIDAS 

	5742 
	SISTEMA DESCENTRALIZADO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
	1.654.718
	ALUNOS ATENDIDOS 

	
	
	
	

	803 
	MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL
	

	2028 
	REVISÃO DE CENTROS DE ESTUDOS DE LÍNGUA E PARCERIAS COM OUTRAS INSTITUIÇÕES 
	61.104
	ALUNOS ATENDIDOS 

	4087 
	DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS FÍSICOS E SERVIÇOS EDUCACIONAIS 
	20
	MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS 

	5143 
	INCLUSÃO DE JOVENS E ADULTOS NO ENSINO FUNDAMENTAL –EJA 
	160.000
	JOVENS E ADULTOS ATENDIDOS 

	5144 
	IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS DESCENTRALIZADOS NAS UNIDADES DE ENSINO 
	1.380
	PROJETOS PEDAGÓGICOS IMPLEMENTADOS 

	5156 
	ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
	76.169
	ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS ATENDIDOS 

	5160 
	REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS SERVIDORES – ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB 
	28.359
	FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES BENEFICIADOS 

	5161 
	REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO – ENS. FUND. – FUNDEB 
	170.372
	PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO BENEFICIADOS 

	5743 
	LER E ESCREVER – INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA NOS ANOS INICIAIS DO ENS. FUNDAMENTAL 
	475.533
	ALUNOS ABRANGIDOS 

	5744 
	PROVISÃO DE MATERIAIS DE APOIO PEDAGÓGICO PARA AS CLASSES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	1.800
	ESCOLAS ATENDIDAS 

	5808 
	DESENVOLVIMENTO CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	93 %
	ALUNOS APROVADOS 

	
	
	
	

	804 
	MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO MÉDIO
	

	5145 
	IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS DESCENTRALIZADOS NAS UNIDADES DE ENSINO 
	285
	PROJETOS PEDAGÓGICOS IMPLEMENTADOS 

	5745 
	INCLUSÃO DE JOVENS E ADULTOS NO ENSINO MÉDIO – EJA 
	400.000
	JOVENS E ADULTOS ATENDIDOS 

	5746
	PROVISÃO DE MATERIAIS DE APOIO PEDAGÓGICO PARA AS CLASSES DE ENSINO MÉDIO 
	3.798
	ESCOLAS ATENDIDAS 

	5757 
	REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO – ENSINO MÉDIO – FUNDEB 
	78.696
	PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO BENEFICIADOS 

	5759 
	REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS SERVIDORES – ENSINO MÉDIO –FUNDEB 
	11.627
	FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES BENEFICIADOS 

	5806 
	DESENVOLVIMENTO CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO 
	79,6%
	ALUNOS APROVADOS 

	
	
	
	

	805 
	PARCERIA ESCOLA, COMUNIDADE E SOCIEDADE CIVIL 

	4655 
	FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE PARCERIA E INTEGRAÇÃO ESCOLA/COMUNIDADE EM PREVENÇÃO 
	39
	PARCERIAS REALIZADAS 

	5146 
	ESCOLA DA FAMÍLIA 
	2.334
	ESCOLAS PÚBLICAS 

	
	
	
	ESTADUAIS ABERTAS AOS 

	
	
	
	FINAIS DE SEMANA 

	5606 
	APOIO TÉCNICO PEDAGÓGICO PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS PARCERIAS 
	39.560
	EDUCADORES ORIENTADOS 

	
	
	
	

	807 
	INFORMATIZAÇÃO ESCOLAR 

	2030 
	INFORMATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
	5.247
	ESCOLAS EQUIPADAS 

	4653 
	INFORMATIZAÇÃO GERENCIAL DA REDE ESCOLAR 
	3
	MÓDULOS IMPLANTADOS 

	5170 
	INFRA-ESTRUTURA DE INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO NAS UNIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
	11.900
	TERMINAIS INTERLIGADOS 

	5919 
	INFOVIA-ESCOLA 
	5.436
	PONTOS DE COMUNICAÇÃO 

	
	
	
	

	808 
	FORMAÇÃO CONTINUADA DE EDUCADORES NA EDUCAÇÃO BÁSICA

	5148 
	APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL DOS EDUCADORES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	205.000
	PARTICIPAÇÕES EM CAPACITAÇÕES 

	5149 
	APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL DOS EDUCADORES DO ENSINO MÉDIO 
	120.000
	PARTICIPAÇÕES EM CAPACITAÇÕES 

	5151 
	REDE DO SABER 
	6.825.000
	HORAS DE UTILIZAÇÃO 

	5152 
	CONCESSÃO DE BOLSAS AOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
	2.080
	EDUCADORES 

BENEFICIADOS 

	
	
	
	

	813 
	AVALIAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL 
	

	2031 
	MONITORAMENTO DO SISTEMA EDUCACIONAL PAULISTA 
	6
	INDICADORES 

ESTABELECIDOS 

	5749 
	AVALIAÇÃO DE PROJETOS EDUCACIONAIS 
	5
	PROJETOS AVALIADOS 

	5750 
	AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR 
	2.500.000
	ALUNOS AVALIADOS 

	
	
	
	

	814 
	EXPANSÃO, MELHORIA E REFORMA DA REDE FÍSICA ESCOLAR 
	

	1510 
	CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS DAS UNIDADES DE APOIO 
	28
	PRÉDIOS ADMINISTRATIVOS CONSTRUÍDOS, AMPLIADOS OU REFORMADOS 

	2033 
	CONSTRUÇÃO DE NOVOS PRÉDIOS ESCOLARES 
	1.119
	SALAS DE AULA CONSTRUÍDAS 

	2034
	REFORMAS E MELHORIAS EM PRÉDIOS ESCOLARES 
	5.600
	PRÉDIOS ESCOLARES 

READEQUADOS

	2137 
	MELHORIA E SUBSTITUIÇÃO DE PRÉDIOS ESCOLARES/SALAS INADEQUADAS 
	831
	PRÉDIOS ESCOLARES ADEQUADOS E SUBSTITUÍDOS 

	
	
	
	

	815 
	GESTÃO INSTITUCIONAL E MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO 
	

	4681 
	AÇÕES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA – PDDE 
	5.000
	ASSOCIAÇÕES DE PAIS E MESTRES ATENDIDAS 

	5154 
	ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E ENTIDADE VINCULADA 
	101
	UNIDADES ADMINISTRADAS 

	5159 
	MANUTENÇÃO DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL 
	5.003
	ESCOLAS ATENDIDAS 

	5163 
	MANUTENÇÃO DA REDE DE ENSINO MÉDIO 
	3.981
	ESCOLAS ATENDIDAS 

	5418 
	APOIO À EDUCAÇÃO BÁSICA COM RECURSOS DE CONVÊNIOS E TRANSFERÊNCIAS 
	13
	PROJETOS IMPLEMENTADOS 

	5696 
	CONTRIBUIÇÃO DO ESTADO À EDUCAÇÃO BÁSICA, DECORRENTE DE LEGISLAÇÃO DO FUNDEB 
	18%
	RESULTADO AUFERIDO 

	5811 
	GESTÃO ESTRATÉGICA E POLÍTICA 
	2
	PROJETOS IMPLEMENTADOS 

	
	
	
	

	4407 
	FORTALECIMENTO DA GESTÃO COM TECNOLOGIA, INFORMAÇÃO E INOVAÇÃO 

	5536 
	INTEGRAÇÃO À REDE INTRAGOV – INFRA-ESTRUTURA 
	5.434
	UNIDADES CONECTADAS 

	
	
	
	

	4501 
	COMUNICAÇÃO SOCIAL 
	

	5576
	COMUNICAÇÃO DE AÇÕES DO GOVERNO 
	12
	MATERIAIS E SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E MARKETING 


ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS E PROJEÇÕES FISCAIS

(Artigo 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 2000)
	
	R$ milhões correntes

	Discriminação
	 2009 
	2010 
	2011

	I. RECEITA FISCAL 
	99.705 
	106.047 
	113.213

	II. DESPESA FISCAL 
	95.100 
	100.853 
	107.248

	III. RESULTADO PRIMÁRIO (I-II) 

	4.605 
	5.195 
	5.965

	IV. RESULTADO NOMINAL 

	-11.723 
	- 10.541 

	- 9.955

	V. DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (*) 
	155.575 
	166.116 
	176.071


     (*) A preços de dezembro

	
	R$ milhões médios de 2007

	Discriminação
	 2009 
	2010 
	2011

	I. RECEITA FISCAL 
	84.392 
	86.213 
	88.499

	II. DESPESA FISCAL 
	80.494 
	81.990
	83.836

	III. RESULTADO PRIMÁRIO (I-II) 

	3.897 
	4.223 
	4.663

	IV. RESULTADO NOMINAL 

	-9.922
	-8.570
	-7.782

	V. DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (**) 
	131.974 
	135.496 
	138.092


     (**) A preços de dezembro de 2007

PARÂMETROS
	DISCRIMINAÇÃO
	 2009 
	2010 
	2011

	IGP – DI/FGV
	4,25%
	 4,00%
	 4,00%

	IGP – DI/FGV (Média Anual)
	4,50% 
	4,11% 
	4,00%

	Tx. Câmbio em 31/dez (R$ / US$)
	1,90
	1,94
	 1,98

	Δ REAL DO PIB ESTADUAL 
	4,00%
	 4,00%
	 4,00%


ANEXO DE METAS FISCAIS

(Artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 2000)

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO

	
	
	
	
	R$ milhões

	Discriminação
	2005 
	2006 
	2007 
	LOA 2008

	I. RECEITA FISCAL 
	72.301 
	80.621 
	90.988 
	93.049

	II. DESPESA FISCAL 
	68.843 
	75.408 
	85.070
	88.845

	III. RESULTADO PRIMÁRIO (I-II) 
	3.458 
	5.214 
	5.917 
	4.203

	IV. RESULTADO NOMINAL 

	-3.093
	-6.846
	-3.353
	-9.449

	V. DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA  
	126.305 
	133.151 
	136.505 
	145.953


   FONTE: SIAFEM/SP – Secretaria da Fazenda

  Nota: As receitas e despesas fiscais excluem as intra-orçamentárias.

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS

E APLICAÇÃO DE RECURSOS

	R$ milhões

	Discriminação
	 2005
	 2006
	 2007

	I – Alienação de Ativos
	1.213
	1.623
	32

	II – Aplicação dos Recursos Provenientes de Alienação de Ativos

a) Investimentos

b) Amortização da Dívida

c) Outras despesas de Capital

d) Despesas com Regime Próprio de Previdência Social
	1.213

470

163

407

173
	1.623

56

0

1.564

3
	32

32

0

0

0

	III – SALDO A APLICAR (I-II)
	0
	0
	0


   FONTE: SIAFEM/SP – Secretaria da Fazenda

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DETALHAMENTO DO BALANÇO PATRIMONIAL DO ESTADO

	R$ milhões

	Especificação
	 2005
	 2006
	 2007

	
	Valor
	 %
	Valor
	 %
	Valor
	 %

	ATIVO REAL LÍQUIDO – ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	20.213
	 73,4%
	 3.503
	 27,1% 
	3.104
	24,2%

	ATIVO REAL LÍQUIDO – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
	13.185
	 47,9%
	15.201
	117,6%

	14.930
	116,2%

	*Subscrição de Ações às Empresas Dependentes
	-5.856
	-21,3%
	-5.781
	-44,7%
	-5.187
	-40,4%

	TOTAL
	27.541
	100,0%
	12.923
	100,0%
	12.847
	100,0%


FONTE: SIAFEM/SP – Secretaria da Fazenda

NOTA: *Na consolidação do Balanço Patrimonial, exclusas transferências financeiras às Empresas Dependentes.

METAS E PROJEÇÕES FISCAIS

(Artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000)

PREVISÃO DA PARTICIPAÇÃO DA RENÚNCIA FISCAL NA ARRECADAÇÃO DO ICMS (QPE)

	R$ milhões

	ANO
	PREVISÃO

	
	ARRECADAÇÃO
	ISENÇÃO
	PERDA DE ARRECADAÇÃO
	ARRECADAÇÃO

POTENCIAL

	2009
	 53.176,9
	 7,9%
	 4.184,9 57
	.57361,8

	2010
	 57.610,2
	 7,9%
	 4.533,8
	 62.144,0

	2011
	 62.359,0
	 7,9%
	 4.907,5
	 67.266,5


FONTE: Secretaria da Fazenda

METAS E PROJEÇÕES FISCAIS

(Artigo 4º, § 2º, inciso V, da Lei Complementar nº 101/2000)

PREVISÃO DA PARTICIPAÇÃO DA RENÚNCIA FISCAL NA ARRECADAÇÃO DE IPVA (QPE)
	CÁLCULO
	 2009
	 2010
	 2011

	FROTA TRIBUTADA (em mil)
	 13.545
	 14.602
	 15.737

	PREVISÃO DE ARRECADAÇÃO (em R$ mil)
	 3.717.425
	 4.027.341
	 4.395.314

	FROTA DESONERADA 

(em mil)
	VEÍCULOS IMUNES
	64
	71
	78

	
	VEÍCULOS ISENTOS
	136
	154
	173

	
	VEÍCULOS COM MAIS DE 20 ANOS & OUTROS
	5.551
	5.824
	6.074

	PREVISÃO DA DESONERAÇÃO (em mil)
	VEÍCULOS IMUNES
	 19.768
	 22.115
	 25.756

	
	VEÍCULOS ISENTOS
	 42.064
	 43.939
	 47.275

	
	VEÍCULOS COM MAIS DE 20 ANOS & OUTROS
	 112.639
	 145.172
	149.636

	PREVISÃO DE PERDA DA ARRECADAÇÃO (em R$ mil)
	 174.471
	211.226
	 222.667

	PREVISÃO DE PERDA PERCENTUAL DA ARRECADAÇÃO
	 4,48%
	 4,98%
	 4,86%

	FROTA TOTAL (em mil)
	 19.296
	 20.651
	 22.062

	ARRECADAÇÃO POTENCIAL (em R$ mil)
	 3.891.897
	 4.238.567
	 4.581.981


FONTE: Secretaria da Fazenda
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

Conforme art. 4º, parágrafo 3º, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000

O Estado de São Paulo, bem antes do advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, muito já havia avançado na direção de um regime fiscal responsável. As mudanças institucionais visando ao equilíbrio fiscal de longo prazo vêm desde meados de 1995, com o início da gestão Mário Covas, cujas metas têm sido cumpridas com reconhecido sucesso. 

O projeto de estabilização fiscal tem-se desenvolvido por meio da execução de diversos programas. Cabe destacar o Programa Estadual de Desestatizações; a informatização dos serviços públicos; a implantação do “Governo Eletrônico”; o gerenciamento centralizado dos contratos de prestação de serviço e a alienação de imóveis, com a otimização dos espaços em próprios estaduais e redução das locações.

De outra banda, têm-se adotado medidas para aumentar a arrecadação, coibindo a sonegação fiscal e incrementando a cobrança da dívida ativa. 

No final do ano de 2003, foi instalado o Conselho Gestor de Ações Conjuntas de Combate à Evasão Fiscal – CEVAF, composto por Agentes Fiscais e Procuradores do Estado, com o objetivo de implementar ações conjuntas entre a PGE e a Secretaria da Fazenda em situações que possam ensejar maior prejuízo à ordem tributária, seja em face dos valores inadimplidos ou em razão da prática reiterada de sonegação.

As ações iniciadas em 2004, relativamente à cobrança da Dívida Ativa, prosseguiram em 2007:

No mês de abril de 2007, considerando os avanços no desenvolvimento do Sistema da Dívida Ativa e a aprovação do Convênio Confaz 51, de 18 de abril de 2007, que autorizou os Estados a instituir o “Programa de Parcelamento Incentivado do ICMS”, o Senhor Procurador Geral do Estado e o Senhor Secretário da Fazenda, decidiram implementar o referido Programa, por meio do Sistema da Dívida Ativa.

Com essa decisão, os dados sobre débitos inscritos na dívida ativa que, até então, estavam nos bancos de dados da Secretaria da Fazenda, foram transferidos para o Sistema da Dívida Ativa da Procuradoria Geral do Estado, durante o mês de junho de 2007.

Além dos dados sobre débitos inscritos na dívida ativa, a Secretaria da Fazenda enviou dados sobre débitos não inscritos na dívida ativa, que foram incluídos no Sistema da Dívida Ativa, na condição de débitos não inscritos, para viabilizar a disponibilização desses débitos aos contribuintes por meio de uma interface do Sistema, denominada “Site do PPI” (Site do Programa de Parcelamento Incentivado do ICMS).

Isto porque, o Programa permitia ao contribuinte visualizar todos os seus débitos (inscritos e não inscritos), fazer simulações de pagamento e optar por uma das formas de pagamento (à vista ou parcelado), solicitar o parcelamento, emitir a guia de recolhimento (uma guia para todos os débitos parcelados), informar a conta corrente em que seriam feitos os débitos em conta corrente das parcelas subseqüentes à primeira, bem como acompanhar o parcelamento por meio de extrato detalhado, tudo via internet, funcionalidades muito próximas daquelas já previstas no Sistema da Dívida Ativa.

Concluída a adaptação do Sistema da Dívida Ativa para as novas funcionalidades exigidas pelo Programa de Parcelamento Incentivado, notadamente o agrupamento de débitos inscritos e não inscritos e o pagamento por meio de débito em conta corrente, realizada a carga de dados sobre a dívida (débitos inscritos e débitos não inscritos), foi editado o Decreto nº 51.960, de 04 de julho de 2007, que instituiu o Programa no âmbito do Estado de São Paulo.

Na mesma data a Procuradoria Geral do Estado disponibilizou ao público em geral o Site do PPI.

A partir da implantação do Programa teve início um intenso trabalho de saneamento dos valores dos débitos, provocado pelos próprios contribuintes que, a partir da visualização de seus débitos na internet, passaram a solicitar retificação de guias de recolhimento preenchidas de forma incorreta, guias de informação e apuração de ICMS, enfim, procuraram sanear o valor de suas dívidas para aderir ao Programa com os valores corretos, trabalho que consumiu os esforços de todos os Procuradores que atuam na cobrança da dívida ativa ao longo de 2007 e que se estende até os dias atuais, tendo em vista a prorrogação do programa até 31 de março de 2008. 

Os resultados da arrecadação, por conta desse programa, foram os seguintes:

Arrecadação em virtude de parcelamento: 07/2007 a 12/2007
Débitos inscritos na dívida ativa

	Quantidade de

devedores
	Quantidade de

Dívidas
	Valor total de

liquidação
	Valor dos honorários

advocatícios

	42.414
	360.884
	R$103.833.476,05
	R$1.037.390,61


Débitos não inscritos na dívida ativa
	Quantidade de 

devedores 
	Quantidade de 

dívidas 
	Valor total de 

liquidação 
	Valor dos honorários 

advocatícios 

	28.362 
	242.725 
	R$ 41.716.582,00 
	R$ 0,00 


Total Geral

	Quantidade de 

devedores 
	Quantidade de 

dívidas 
	Valor total de 

liquidação 
	Valor dos honorários 

advocatícios 

	53.803 
	603.609 
	R$145.550.058,05 
	R$1.037.390,61 


Arrecadação em virtude de liquidação: 07/2007 a 12/2007 

Débitos inscritos na dívida ativa
	Quantidade de 

devedores 
	Quantidade de 

dívidas 
	Valor total de 

liquidação 
	Valor dos honorários 

advocatícios 

	5.209 
	10.871 
	R$182.956.520,10 
	R$1.811.121,57 


Débitos não inscritos na dívida ativa

	Quantidade de 
	Quantidade de 
	Valor total de 
	Valor dos honorários 

	devedores 
	dívidas 
	liquidação 
	advocatícios 

	10.265 
	46.411 
	R$ 575.907.642,47 
	R$ 0,00 


Total Geral

	Quantidade de 

devedores 
	Quantidade de 

dívidas 
	Valor total de 

liquidação 
	Valor dos honorários 

advocatícios 

	14.635 
	57.282 
	R$758.864.162,57 
	R$1.811.121,57 


Além da arrecadação em função do Programa de Parcelamento Incentivado, a PGE obteve arrecadação de débitos inscritos, que não se enquadravam nas hipóteses em que era permitida a adesão ao PPI, no valor correspondente a 23.892.474.12 UFESPS.

No total, foram arrecadados pela Procuradoria Geral do Estado, no ano de 2007, em relação aos débitos inscritos na dívida ativa:

Total Geral

	
	Em Reais 
	Em Ufesps = R$14,23 

	Dívida Ativa paga no PPI 
	R$289.638.508,33 
	20.354.076,49 

	Dívida Ativa para fora do PPI 
	R$339.989.906,72 
	23.892.474,12 

	Total Geral 
	R$629.628.415,05 
	44.246.550,60 


Considerando a arrecadação obtida em 2006, conforme tabela abaixo, houve um aumento de 7.746.550 UFESPS ou R$110.233.406,50 na arrecadação em 2007, isto sem contar que os parcelamentos celebrados no âmbito do PPI devem garantir a arrecadação em patamares elevados para os próximos anos.

	Exercício  (de janeiro a setembro)
	Arrecadação de ICMS em UFESPs

	2003
	17.500.000

	2004
	22.000.000

	2005
	32.000.000

	2006
	36.500.000


A criação do CADESP, cadastro público sobre os devedores do Estado com débitos inscritos na Dívida Ativa, restou prejudicada, tendo em vista a instituição do Cadin, pela Lei 12.799, de 11 de janeiro de 2008, muito embora os dados sobre débitos inscritos na dívida ativa estejam disponíveis ao público em geral, e não apenas para o público interno, por meio do site: www.dividaativa.pge.sp.gov.br, posto que tais informações não estão sob o abrigo do sigilo fiscal.

O envio de Certidões de Dívida Ativa a protesto, viabilizado com a implantação do Sistema da Dívida Ativa, embora respaldado no Parecer nº 076/05-E da Corregedoria Geral da Justiça, encontrou fortes resistências no E. Tribunal de Justiça do Estado que vem decidindo pedidos as medidas cautelares ajuizadas contra o envio de Certidões para protesto, de modo desfavorável ao Estado.

Até que a situação seja revertida no próprio Tribunal de São Paulo ou nos Tribunais Superiores, a remessa de Certidões para protesto foi suspensa.

Verificou-se, ainda, que o sistema de restituição de imposto pago antecipadamente pelo regime de substituição tributária, na forma estabelecida pelo artigo 66-B da Lei estadual nº 6374/89, com a redação dada pela Lei estadual nº 9.176/95 encontra-se em desacordo com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 03/93 ao artigo 150, § 7º da Constituição Federal. Isso porque o referido dispositivo da legislação estadual determina a restituição do imposto, no valor correspondente à diferença entre a base de cálculo arbitrada e o valor efetivo da operação final, enquanto a Constituição Federal somente autoriza a restituição na hipótese de não realização do fato gerador presumido. Diante dessa constatação, e com base em precedentes favoráveis do Supremo Tribunal Federal, o Estado de São Paulo ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade, ainda não julgada. Em sendo julgada procedente, importará numa economia da ordem de R$ 1,6 bilhão, tendo em vista que a decisão alcançará situações ocorridas desde a edição do dispositivo legal impugnado.

Registre-se, também, que a implementação de um sistema informatizado na Coordenadoria de Precatórios permitiu a efetivação da Retenção do Imposto de Renda incidente sobre as verbas pagas mediante precatório judicial (IR = R$ 34.489.198,27) e obrigações de pequeno valor (IR = R$ 38.591.213,65), o que resultou na receita total de R$ 73.080.411,92 (setenta e três milhões, oitenta mil, quatrocentos e onze reais e noventa e dois centavos) em 2007.

Com os avanços alcançados na institucionalização do ajuste fiscal, pode-se afirmar que o Estado de São Paulo logrou sedimentar o seu equilíbrio fiscal. Permanecem, no entanto, riscos a serem considerados. Parte desses riscos é representada por passivos contingentes derivados de uma série de ações judiciais que podem determinar o aumento do estoque da dívida pública. Esse aumento, caso venha a ocorrer, terá que ser compensado pelo incremento do esforço fiscal (aumento da receita/redução das despesas), de modo a impedir o desequilíbrio nas contas. 

A explicitação desses passivos contingentes neste anexo representa mais um passo importante para a transparência fiscal. Entretanto, importa ressaltar que as ações judiciais aqui citadas representam apenas ônus potenciais, pois se encontram ainda em julgamento, não estando de forma alguma definido o seu reconhecimento pela Fazenda Estadual. Esclareça-se, por outro lado, que passivos decorrentes de ações judiciais com sentenças definitivas foram tratados como precatórios, não configurando, portanto, passivos contingentes.

O mais expressivo passivo contingente do Estado de São Paulo decorre da discussão quanto aos índices de correção monetária aplicáveis para efeito de atualização de precatórios judiciais, cujos valores orçamentários foram pagos em exercícios pretéritos. Essa discordância, deve-se, em grande medida, aos sucessivos planos econômicos implementados nas últimas décadas. 

Assim, há que ser consignado, como passivo contingente, o valor correspondente às atualizações de precatórios que possam vir a ser efetuadas com base em índices de correção monetária superiores àqueles aplicados pelo Estado.

A necessidade desse contingenciamento reside no fato de que há divergência acerca da necessidade de expedição de novo precatório para pagamento de eventuais diferenças que forem apuradas em juízo, ou se tais valores devem ser incluídos em precatório já expedido, como o querem os credores e como foi inicialmente a posição dos Magistrados.

Observe-se que o Estado de São Paulo também ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal (Adin 2924), pleiteando a anulação dos dispositivos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de São Paulo que instituíram a sistemática de incluir valores suplementares para pagamento no mesmo precatório. Referida ação foi julgada, em dezembro de 2005, parcialmente procedente para declarar que podem ser incluídos no mesmo precatório apenas valores referentes a atualização decorrente de erro material ou de inexatidão aritmética contidos no precatório original, bem assim da substituição, por força de lei, do índice aplicado.

Ressalte-se que a Emenda Constitucional nº 30 alterou a redação do artigo 100 da Constituição Federal e acrescentou o artigo 78 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo que o Poder Executivo poderá parcelar os precatórios de natureza não alimentar pendentes de pagamento, em até 10 (dez) parcelas anuais e sucessivas, com valores atualizados monetariamente. Assim, grande parte do passivo contingente do Estado decorrente da atualização monetária de precatórios não alimentares, encontra-se equacionada em face da edição da Emenda Constitucional nº 30, sendo importante ressaltar, contudo, que foi ajuizada Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da referida Emenda, que se encontra pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal.

Por outro lado, com a edição do Decreto nº 47.237, de 18 de outubro de 2002, o Poder Executivo definiu os procedimentos para pagamento de obrigações de pequeno valor, previstas no § 3º do artigo 100, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 37/2001. Nos termos do referido Decreto, passaram a ser consideradas de pequeno valor as obrigações correspondentes a até 40 salários mínimos, decorrentes de decisão judicial definitiva. Posteriormente, foi editada a Lei Estadual nº 11.377, de 14 de abril de 2003, elevando o valor máximo, para efeito de pagamento das obrigações previstas no inciso 3º, do artigo 100 da Constituição Federal para até 1.135,2885 UFESPs, o que hoje correspondente a R$ 16.893,09 (UFESP/2008 = R$ 14,88). Observe-se que alguns credores solicitam o desmembramento de precatórios acima desse valor (expedidos em demandas envolvendo vários autores), para possibilitar a expedição de obrigação individual de pequeno valor. Embora tenha havido insurgência contra esse pleito pela Fazenda do Estado, solidificou-se o entendimento jurisprudencial pela possibilidade do fracionamento, amparado pela Resolução nº 199/2005 da E. Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Tal entendimento resulta em obrigações a serem pagas pelo Estado no prazo de até 90 dias, sem que se possa ter um controle do montante de valores enquadrados nessa categoria, pois o início da execução depende tão-somente do Poder Judiciário (com o julgamento da ação) e dos credores (que dão início à execução). Em 2003 o Estado arcou com R$ 2.177.107,16; em 2004 com R$ 8.009.214,10; em 2005 com R$ 33.504.362,33; em 2006 com R$ 134.247.766,10, e em 2007 com R$218.044.236,82, a título de Obrigações de Pequeno Valor. 

No que pertence às ações judiciais movidas em face do Estado de São Paulo, relativas a precatórios não alimentares, do grupo desapropriações e outras espécies, aquelas que apresentam ainda maior impacto no estoque da dívida são as chamadas ações ambientais imobiliárias. Trata-se, na verdade, de três tipos de demandas: I. Desapropriações diretas, propostas pelo Estado para incorporar ao seu patrimônio áreas de proteção ambiental (Parques, Reservas e Estações Ecológicas); II. Desapropriações indiretas, propostas por particulares contra o Estado em razão de apossamento administrativo; e, III. Ações indenizatórias, propostas por particulares contra o Estado, com fundamento em alegados prejuízos decorrentes de ato estatal restritivo ao uso da propriedade (limitação ambiental).

A maioria das condenações imposta ao Estado, nos processos judiciais relativos a essas ações, espelha indenizações muito superiores ao valor de mercado do imóvel, estando o volume maior de precatórios concentrado nos exercícios de 1992 a 2001. A Procuradoria Geral do Estado conseguiu, entre 1997 e 2001, suspender grande parte dessas condenações, permanecendo, ainda, um estoque de cerca de R$ 3,5 bilhões, decorrente de decisões liminares obtidas junto aos Tribunais Superiores (STF e STJ), algumas delas resolvidas mediante acordo com os interessados com expressiva redução dos valores, dilação de pagamento e arrecadação de áreas ambientalmente protegidas para o patrimônio do Estado.

Nada obstante ter sido reduzido o estoque da dívida por algumas decisões definitivas, o desdobramento das ações destinadas a desconstituir a coisa julgada não tem sido muito favorável ao Estado para os casos mais antigos. Mesmo assim, mediante composições amigáveis, a PGE logrou obter reduções de mais de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais) no estoque da dívida vencível nos próximos 5 anos e espera-se que essas iniciativas de acordo, juntamente com a possibilidade (mesmo reduzida) de êxito nas ações rescisórias ainda em julgamento, possam reduzir o estoque da dívida em cerca de 70% (setenta por cento).

No que se refere a novas condenações, diversamente daquelas em que se busca revisão de casos já julgados, o percentual de êxito do Estado tem sido bem mais significativo, estimando-se que já se reduziu o potencial do custo de aquisição de áreas protegidas em mais de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), pela mudança da orientação jurisprudencial do Tribunal de Justiça de São Paulo e do Superior Tribunal de Justiça. 

A aquisição de novas áreas mediante dispêndio de recursos oriundos de fontes extra orçamentárias, como por exemplo as compensações pelo licenciamento de obras de grande impacto custeadas pelos empreendedores, como outras medidas ligadas à melhoria do aparato tecnológico para regularização fundiária dos espaços protegidos, mediante articulação da PGE com a Secretaria do Meio Ambiente (Instituto Florestal) e Secretaria da Justiça (Fundação ITESP) e ainda com a Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de São Paulo, devem solucionar esta questão num horizonte de médio prazo, garantindo, ao mesmo tempo, adequada proteção ambiental e redução dos gastos públicos para essa atividade governamental.

Outro passivo contingente importante a ser considerado refere-se às obrigações da extinta FEPASA – Ferrovia Paulista S.A . Em dezembro de 1997, o Estado de São Paulo alienou à União Federal, como parte do acordo de refinanciamento da sua dívida, o controle acionário da FEPASA. Naquela oportunidade, foi fixado um preço provisório, cujo valor correspondente foi deduzido do débito do Estado junto à União Federal. Contudo, restou estabelecido no Contrato de Compra e Venda das Ações Representativas do Capital Social da FEPASA, firmado entre o Estado e a União Federal, que seria de responsabilidade do Estado todo o passivo que, cumulativamente, atendesse às seguintes condições: I. tivesse origem em fatos ocorridos antes de 31.12.97; II. não tenha sido considerado na avaliação definitiva da FEPASA; III. reduza o valor do patrimônio da FEPASA.

Em julho de 1999, a Comissão Paritária constituída para efetuar a avaliação definitiva da FEPASA apresentou Relatório Final de Avaliação fixando o preço definitivo da Empresa e explicitando a forma pela qual deverá ser aferida a responsabilidade do Estado por passivos contingentes. Tais passivos correspondem, quase em sua totalidade, a obrigações em litígio, tendo sido anexada ao Relatório a relação das respectivas demandas. São aproximadamente 14.000 processos judiciais, envolvendo os mais variados assuntos: complementação de aposentadorias e pensões; obrigações contratuais; indenizações por acidente ferroviário; obrigações trabalhistas, etc.

A FESP empreendeu nos últimos anos grande esforço no sentido de tentar ingressar nesses processos judiciais para o devido acompanhamento e objetivando o menor impacto possível. Contudo, em grande parte destes, o Judiciário indeferiu o pedido de ingresso da Fazenda do Estado, por considerar que a Rede Ferroviária Federal S/A ou mesmo a Ferrobam eram sucessoras processuais da FEPASA. Nesse sentido, estão sendo priorizados os processos envolvendo inativos e pensionistas da extinta FEPASA, tendo em vista que os mesmos ensejam reflexos imediatos na folha de pagamentos do Estado decorrentes da inclusão de novos benefícios ou da majoração dos atualmente existentes. A extinção da Rede Ferroviária Federal S/A, então em liquidação, por meio de Medida Provisória, incluída no PAC, poderá alterar este panorama, de maneira favorável ao Estado. Aguarda-se sua transformação em lei para melhor análise de seus desdobramentos 

Também configuram passivos contingentes os valores decorrentes do contrato de financiamento da dívida da Viação Aérea São Paulo S.A. – VASP com o Tesouro Nacional, no qual o Estado de São Paulo figura como fiador. A VASP não vem pagando sua dívida perante a União Federal e, em razão disso, o Estado de São Paulo sofreu sucessivas retenções de parcelas do Fundo de Participação dos Estados. Alegando que deveriam ser estendidos a ela os mesmos benefícios obtidos pela União na renegociação junto aos seus credores externos, a VASP obteve medida liminar para suspender o pagamento das parcelas do mencionado contrato de financiamento, em razão do que também cessaram as retenções impostas ao Estado a partir do ano de 1997. Recentemente, contudo, tal liminar obtida pela VASP foi revogada pelo Tribunal Regional da 3ª Região com o que a União, ao invés de executar os créditos daquela empresa optou por comunicar ao Estado que, em 30/03/2005, passaria a fazer a imediata retenção dos valores do Fundo de Participação dos Estados, bem como de cotas de IPI – Exportação do Estado e de créditos de ICMS referentes à Lei Kandir (LC nº 87/96), até que se atingisse o montante total do débito, que segundo a União Federal alcança a cifra de R$ 590.000.000,00 (quinhentos e noventa milhões de reais). Em face dos graves prejuízos que adviriam ao Estado de São Paulo, este ajuizou, na mesma data em que teve ciência da retenção, medida cautelar perante o Supremo Tribunal Federal (AC nº 704-SP) questionando a forma de cobrança do débito, tendo obtido liminar que suspendeu a retenção, determinou a devolução dos recursos que haviam sido bloqueados e impediu novos bloqueios. Foi proposta ação de rito ordinário pleiteando a declaração de inexigibilidade da dívida do Estado tal qual reclamada pela União Federal, o que impossibilita a retenção de suas receitas tributárias. Como a questão encontra-se sub júdice, sendo imprevisível o desfecho final dessas demandas, há que se considerar como passivos contingentes os futuros e eventuais impactos na receita do Estado caso o mesmo volte a ser obrigado a honrar as parcelas do contrato de financiamento da dívida da VASP. 

Vale enfatizar que o Estado vem adotando as medidas judiciais cabíveis no sentido de reaver as parcelas já pagas a esse título, executando judicialmente a VASP, inclusive a garantia hipotecária. Registre-se, ademais, que a VASP iniciou processo de recuperação judicial, sendo que o Estado já habilitou seu crédito perante o juízo competente. 

Cabe ressaltar, ainda, a existência de demanda proposta pela VASP objetivando a apuração de superveniências passivas e a compensação dos respectivos valores com as dívidas que possui junto ao Estado. Observe-se que o Edital de privatização da VASP fixou um prazo decadencial de 1 (um) ano após a efetiva transferência do controle acionário da empresa, para a apuração do passivo oculto de responsabilidade do Estado, o qual transcorreu sem que tenham sido adotadas as medidas necessárias para a apuração de eventuais superveniências passivas. Foi proferida sentença que julgou improcedente tal demanda, com o entendimento de ter se operado a perda do próprio fundo de direito (decadência) e descabendo o conhecimento da ação no tocante às reclamadas superveniências passivas. A decisão, no entanto, foi objeto de apelação apresentada pela VASP, sendo reformada pelo Tribunal de Justiça, em decisão mantida pelo Superior Tribunal de Justiça. A ação, agora precedida de longa perícia, recebeu nova sentença de improcedência em primeiro grau (prescrição), sendo reformada parcialmente no Tribunal de Justiça, condenando-se o Estado a pagar cerca de 250 milhões de reais à VASP. Esta última decisão está desafiada por meio de recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça, em fase de processamento. 

Por outro lado, o Estado não vem recolhendo, desde agosto de 1999, contribuições ao Regime Geral de Previdência Social, em relação a servidores não efetivos, contratados sob o regime da Lei 500/74, e aos ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, com base em medida liminar concedida em Ação Declaratória de Inexigibilidade de Obrigação Previdenciária movida em face do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. A medida liminar foi confirmada por sentença e esta foi objeto de recurso por parte do INSS, tendo o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, quando do julgamento do feito em dezembro/2006, declarado a incompetência da Justiça Federal para apreciar a causa, determinando a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal. Há que se atentar para o fato de que a tese sustentada pelo Estado e acolhida pela sentença não vem merecendo receptividade perante o Supremo Tribunal Federal, que, em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade movida pelo Estado do Mato Grosso do Sul (Adin nº 2024-2), afastou, em apreciação preliminar, as alegações de ofensa ao princípio federativo, da isonomia e da imunidade recíproca. No que pertine aos servidores ocupantes de cargos em comissão, o Estado sofreu, no ano de 2007, inúmeras autuações da fiscalização do INSS, tendo a Procuradoria Geral do Estado apresentado defesa em todos os casos.

Há que se mencionar, ainda, a intensa fiscalização que o INSS vem desenvolvendo junto aos órgãos do Estado, resultando, em certos casos, em autuações ou notificações de lançamento de débitos fiscais. As autuações mais expressivas referem-se ao não recolhimento, pelo Estado, de contribuição previdenciária sobre os valores pagos aos servidores celetistas a título de auxílio-alimentação, com base na Lei estadual nº 7.524/91. O INSS entende que, apenas com o registro do benefício junto ao PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, na forma da Lei federal nº 6.321/76, tais valores poderiam ser excluídos da base de cálculo das contribuições previdenciárias devidas pelo Estado. A exigibilidade de tais débitos encontrava-se suspensa em face de decisão liminar proferida em Ação Declaratória de Inexigibilidade de Contribuição Previdenciária ajuizada em face do INSS, já tendo sido providenciada, também, a inclusão do auxílio-alimentação concedido pelo Estado junto ao PAT. Houve sentença de primeira instância julgando improcedente a ação movida pelo Estado, sendo apresentada apelação, em fase de processamento. Há registro, no entanto, de outras autuações, sendo que a Procuradoria Geral do Estado já está tomando as medidas judiciais cabíveis para obter a desconstituição das mesmas. 

Além disso, há que se fazer referência às ações judiciais movidas por servidores públicos ativos e inativos, às ações de natureza tributária e àquelas que envolvem responsabilidade civil do Estado. Existe aqui um amplo conjunto de demandas, merecendo destaque algumas espécies envolvendo direitos de servidores, tais como: aplicação do teto de vencimentos fixado pela Emenda Constitucional nº 41 e cobrança das contribuições previdenciárias instituídas pelas Leis Complementares nºs 943/03 e 954/03; ações de servidores públicos das mais diversas carreiras pleiteando a incidência da sexta-parte sobre a totalidade dos seus vencimentos, inclusive sobre os demais adicionais temporais; pagamento do salário mínimo como valor base de referência dos vencimentos do servidor; ações movidas por servidores do Poder Judiciário (inclusive magistrados) pleiteando, com base em certidões expedidas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, a aplicação do F.A.M. – Fator de Atualização Monetária relativo a diferenças de vencimentos no período de dezembro de 1984 a dezembro de 1994, entre outras.

Em levantamento recente, verificou-se a existência de mais de 600 ações, propostas por cerca de 15.000 ex-funcionários da extinta FEPASA, que buscam obrigar o Estado ao pagamento de abono no valor de R$ 2.400,00, decorrente do Dissídio Coletivo TST-DC nº 618.417/1999, muitas das quais já julgadas procedentes em primeiro grau e confirmadas pelo Tribunal de Justiça. Tais ações individuais – que poderão resultar numa condenação estimada em cerca de R$ 36.800.000,00 – avolumaram-se após decisão favorável (já transitada em julgado) obtida pelo Estado nos autos do Mandado de Segurança Coletivo impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Paulista, no qual se pleiteava justamente a concessão desse abono. Cabe destacar a existência de outro Mandado de Segurança Coletivo, impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Sorocabana, pleiteando o mesmo abono, obtendo sentença concessiva em primeiro grau de jurisdição. Houve recurso de apelação apresentado pela FESP, o qual foi parcialmente provido pelo TJSP, para constar que o pagamento do abono dar-se-á mediante expedição de precatório judicial (autos nº 322.670.5/3-00). Desafiando essa decisão, foram apresentados recurso especial e extraordinário pela FESP, em fase de processamento.

Novas demandas têm sido ajuizadas e nas quais se prevê risco de condenação: ações de servidores pleiteando a incidência dos adicionais qüinqüenais sobre os vencimentos integrais, inclusive vantagens não incorporadas; reclamações trabalhistas movidas por ex-funcionários da FEPASA que pleiteiam a adoção de paradigma da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM como parâmetro para a concessão de aumento salarial. Essa categoria vinha tendo aumentos, mas, no ano de 2005, houve um parecer da Procuradoria Administrativa que concluiu ser devida a aplicação de reajustes com base nos índices havidos em dissídios coletivos dos Ferroviários, tomando como critério a base territorial de cada qual.

A Secretaria da Fazenda vem efetuando pagamentos a título de reajuste, inclusive de atrasados, no âmbito administrativo, havendo uma expectativa de que as ações possam ter o impacto financeiro reduzido.

Ainda na linha das ações movidas por servidores públicos, cabe destacar que a Gratificação por Atividade de Magistério – GAM, instituída pela Lei Complementar nº 977/2005, em 06 de outubro de 2005, é idêntica a tantas outras gratificações criadas por diversas leis complementares – Leis Complementares nºs. 871/00 (GASS), 872/00 (GSAE), 873/00 (GAP), 874/00 (GTE), 876/00 (GASA) e Lei Complementar 898/01 (GSAP) – que da mesma forma concederam o pagamento de gratificação apenas a servidores da ativa, sem qualquer previsão de condição especial de trabalho. A exclusão dos servidores inativos do pagamento dessas gratificações ensejou o ajuizamento de milhares de ações, as quais foram reiteradamente julgadas procedentes pelo Poder Judiciário, onerando sobremaneira a Fazenda do Estado que, além de despender esforços na defesa de tese perdida, se viu compelida a pagar a gratificação e todos os ônus da sucumbência nessas ações.

Especificamente com relação à GAM já existem dezenas de ações individuais ajuizadas por inativos, bem como Mandado de Segurança Coletivo 1572/053.05.029133-3, em trâmite pela 4ª Vara da Fazenda Pública, cujo impetrante é o Sindicato de Supervisores do Magistério no Estado de São Paulo – APASE, no qual se veicula o pedido de medida liminar para assegurar, desde a impetração, o pagamento da GAM aos associados inativos do referido sindicato.  A liminar foi indeferida, entendendo o Juízo que não existia o periculum in mora, sendo, no mérito, concedida a segurança por sentença. Houve recurso de apelação da Fazenda, que aguarda julgamento no Tribunal de Justiça (autos nº 582.054.5/0-00). A perspectiva é de que a Fazenda do Estado venha a perder essas ações. Resta frisar que, conforme informações da Secretaria da Fazenda, o gasto estimado para o pagamento da GAM aos inativos, tomando como base o mês de dezembro/2006, chega ao montante de R$ 34.612.783,12 (trinta e quatro milhões, seiscentos e doze mil, setecentos e oitenta e três reais e doze centavos).

Existem, ainda, Ações Civis Públicas movidas pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que buscam responsabilizar o Estado por alegadas ações ou omissões, em especial nas áreas da saúde, educação, segurança e proteção do meio ambiente. Dentro desse leque de demandas, merece destaque a Ação Civil Pública intentada com base nas conclusões da CPI da Educação, por meio da qual se pede que o Estado corrija a base de cálculo sobre a qual incide o percentual constitucionalmente destinado às despesas com educação, para nele inserir os montantes recebidos a título de compensação financeira, bem como de ganhos financeiros auferidos com aplicações dos recursos do FUNDEF, além de se abster de considerar, para efeito de cálculo do referido percentual, as despesas que não guardem relação direta com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, tais como benefícios previdenciários, aquisição de merendas e custeio de entidades ou atividades culturais. A sentença havia sido julgada procedente, acolhendo o pedido inicial e determinando a aplicação, nos dois exercícios subseqüentes ao trânsito em julgado, do valor de R$ 4.129.265.941,37 em despesas com educação, como forma de compensação pela incorreção do montante aplicado nos exercícios de 1995 a 1998. Os efeitos dessa sentença ficaram suspensos por decisão do Presidente do Tribunal de Justiça, até julgamento do recurso de apelação apresentado pelo Estado. Em 13 de março de 2006 sobreveio o julgamento do Tribunal de Justiça, dando provimento ao recurso, por voto unânime. A decisão favorável ao Estado de São Paulo, no entanto, ainda não transitou em julgado. 

Cabe mencionar também a Ação Civil Pública movida em face do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP, na qual foi proferida sentença, já transitada em julgado, determinando que a Autarquia efetue o pagamento a todos os beneficiários de pensão por morte de servidor estadual a ela vinculados da importância mensal correspondente a 100% (cem por cento) da remuneração ou proventos do servidor falecido, a partir de 5 de outubro de 1988 ou dos respectivos falecimentos. Com base em acordo firmado com o Ministério Público, já na fase de execução de sentença, o IPESP começou a pagar as pensões correspondentes à integralidade da remuneração no presente exercício, tendo sido feita a correspondente previsão orçamentária. Existe, contudo, a possibilidade dos pensionistas ingressarem com ações individuais, pleiteando o pagamento de diferenças incidentes sobre parcelas pretéritas, compreendidas no período não abrangido pela prescrição qüinqüenal.

A mesma matéria está sendo discutida em Ação Civil Pública aforada em 2003 pela Associação dos Subtenentes e Sargentos da Polícia Militar de São Paulo em face da Caixa Beneficente da Polícia Militar de São Paulo – CBPM (autos n. 582/053.03.009966-0, da 11ª. VFP/SP). Na referida demanda foi deferida medida liminar, determinando que o pagamento das pensões a cargo da Caixa Beneficente da Polícia Militar passe a ser feito, de forma imediata, para todos os seus beneficiários/pensionistas, no importe de 100% (cem por cento) do valor dos vencimentos, proventos ou soldos do policial militar falecido (atualmente estão sendo pagos à base de 75%), fixando, ainda, multa diária de um por cento do total das pensões a serem pagas em caso de inobservância da liminar.

Esgotadas as tentativas, por parte da Caixa Beneficente da Polícia Militar – CBPM, de reverter a decisão concessiva de liminar, o Estado de São Paulo apresentou Pedido de Suspensão junto à Presidência do Supremo Tribunal Federal que, após aguardar vários meses para apreciação, restou deferido. A suspensão foi revogada em sede de agravo regimental interposto pela Associação, estando pendente de apreciação os embargos de declaração apresentados pela FESP.

Na mesma esteira foi impetrado mandado de segurança em 2006 pela Associação dos Oficiais da Reserva da Polícia Militar do Estado de São Paulo contra ato do Superintendente da Caixa Beneficente da Polícia Militar – CBPM (autos n. 053.06.107431-3, da 1ª VFP/SP), onde houve a concessão de liminar pelo Juízo de primeiro grau, determinando que o pagamento das pensões observasse o valor de 100% (cem por cento) dos vencimentos, proventos ou soldos do oficial associado falecido. Foi deferida a inclusão da Associação dos Oficiais da Polícia Militar no pólo ativo do mandado de segurança. De igual forma, esgotadas as tentativas por parte da Caixa Beneficente da Polícia Militar – CBPM em reverter a decisão concessiva de liminar, o Estado de São Paulo apresentou Pedido de Suspensão junto à Presidência do Supremo Tribunal Federal, o qual foi deferido (SS 2963). Contra essa decisão, a Associação interpôs agravo regimental, ainda pendente de apreciação pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal. Em 27 de março de 2007 foi julgado procedente o mandado de segurança, tornando definitiva a liminar. Aguarda-se a apresentação de recurso pela FESP.

A contingência passiva representada pelas referidas demandas decorre do fato de que a receita da Caixa Beneficente da Polícia Militar é limitada, pois constituída das contribuições dos policiais militares (artigo 5º, inciso I, da Lei Estadual nº 452/74), como também das contribuições do Estado – na base de 6% (seis por cento) de retribuição base dos contribuintes – nos termos do artigo 25 da mesma Lei. Vale dizer, o eventual restabelecimento das liminares ou a procedência das demandas afetará diretamente o Tesouro do Estado que, em última análise, responde pela receita da Autarquia, estimando-se que a repercussão nas folhas mensais futuras seja equivalente a 33% (trinta e três por cento), podendo haver condenação, ainda, no pagamento das diferenças pretéritas, a partir da edição da Constituição Federal de 1988 (cabe, contudo, discussão acerca da prescrição).

Por fim, cabe destacar que foi também proposta uma ação popular no ano de 2004, na qual se sustenta que o Estado não vem aplicando, nas ações e serviços de saúde, o percentual  mínimo estabelecido no artigo 77, inc. II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação que foi dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000. Sustenta, para tanto, que os indicativos oficiais, que demonstram, em tese, o cumprimento da norma constitucional, não correspondem à realidade, na medida em que neles estão incluídos programas que não têm natureza de ação ou serviço público de saúde, concluindo, de forma equivocada, que mais de 2 bilhões de reais não foram destinados ao atendimento das necessidades e ações que caracterizam a política de saúde. Pede o reconhecimento de que os programas listados na inicial não caracterizam ações ou serviços públicos de saúde, assim como que se determine a glosa dos respectivos valores dos demonstrativos de despesas apresentados para os efeitos do art. 77, do ADCT, condenando o Estado a adotar todas as providências cabíveis para que se aplique o percentual mínimo estabelecido constitucionalmente, no que se refere aos exercícios de 2001/2004 e, também, a abster-se de apresentar proposta orçamentária que repita tais operações. Tal ação foi julgada extinta sem exame do mérito, tendo os autores da ação popular interposto recurso de apelação, que aguarda julgamento pelo Tribunal de Justiça (autos nº 417.980.5/5-00). Embora tenha sido favorável a sentença, a MM. Juíza declarou haver indícios de irregularidade na aplicação dos recursos obrigatórios da área de saúde, tendo no mesmo ato determinado a expedição de ofício ao Ministério Público Estadual para a devida apuração.

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Constitucional nº 29/00 à pág. 29 do vol 27;

Emenda Constitucional nº 30/00 à pág. 33 do vol. 27;

Emenda Constitucional nº 37/00 à pág. 24 do vol. 29;

Emenda Constitucional nº 41/03 à pág. 24 do vol. 30;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 22/23.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do  vol. XXVIII;

Lei Complementar nº 872/00 à pág. 30 do vol. XLIX;

Lei Complementar nº 874/00 à pág. 23 do vol. L;

Lei Complementar nº 876/00 à pág. 27 do vol. L;

Lei Complementar nº 943/03 à pág. 49 do vol. LV;

Lei Complementar nº 954/03 à pág. 27 do vol. LVI;

Lei complementar nº 977/05 à pág. 23 do vol. LX;

Lei Complementar nº 1.010/07 à pág. 25 do LXIII;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 2;

Lei nº 7.524/61 à pág. 46 do vol. XXXII;

Lei nº 12.799/08 à pág. 39 do vol. LXV.
__________________________

LEI Nº 13.289, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2009
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º - Esta lei orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2009, compreendendo, nos termos do artigo 174, § 4º, da Constituição Estadual:

I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público;

II - o Orçamento da Seguridade Social abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta e indireta, bem como os fundos e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público;

III - o Orçamento de Investimentos das empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

SEÇÃO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Artigo 2º - A receita total orçada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social é de R$ 118.206.060.515,00 (cento e dezoito bilhões, duzentos e seis milhões, sessenta mil e quinhentos e quinze reais).

Parágrafo único - Estão incluídos no total referido no "caput" deste artigo, os recursos próprios das autarquias, fundações e empresas dependentes, conforme discriminação em quadro específico que integra esta lei.

Artigo 3º - A receita será arrecadada nos termos da legislação vigente e das especificações constantes dos quadros integrantes desta lei, observado o seguinte desdobramento:

Parágrafo único - Durante o exercício financeiro de 2009 a receita poderá ser alterada de acordo com a necessidade de adequá-la à sua efetiva arrecadação.

RECEITA DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL POR CATEGORIA ECONÔMICA E FONTE

	ESPECIFICAÇÃO 
	R$ 1,00 

	1 - RECEITAS DO TESOURO DO ESTADO 
	107.810.713.000,00

	1.1 - RECEITAS CORRENTES 
	100.886.969.179,00 

	Receita Tributária 
	87.743.977.763,00 

	Receita de Contribuições 
	3.634.330,00 

	Receita Patrimonial 
	1.378.175.836,00 

	Receita Agropecuária 
	4.672.980,00 

	Receita Industrial 
	1.791.690,00 

	Receita de Serviços 
	240.607.230,00 

	Transferências Correntes 
	9.620.887.479,00 

	Outras Receitas Correntes 
	1.893.221.871,00 

	1.2 - RECEITAS DE CAPITAL 
	6.923.743.821,00 

	Operações de Crédito 
	3.261.701.142,00 

	Alienação de Bens 
	3.314.014.050,00

	Amortização de Empréstimos 
	10 ,00

	Transferências de Capital 
	248.028.599,00 

	Outras Receitas de Capital 
	100.000.020,00 

	
	

	2 - RECEITAS DE ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
	21.795.200.115,00

	2.1 - RECEITAS CORRENTES 
	21.646.531.900,00

	2.2 - RECEITAS DE CAPITAL 
	148.668.215,00

	
	

	3 - RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS CORRENTES 
	-11.399.852.600,00

	RECEITA TOTAL 
	118.206.060.515,00


Artigo 4º - A despesa total fixada nos Orçamentos Fiscal e de Seguridade Social, no mesmo valor da receita total, é de R$ 118.206.060.515,00 (cento e dezoito bilhões, duzentos e seis milhões, sessenta mil e quinhentos e quinze reais), sendo:

I - no Orçamento Fiscal: R$ 102.252.245.180,00 (cento e dois bilhões, duzentos e cinqüenta e dois milhões, duzentos e quarenta e cinco mil e cento e oitenta reais);

II - no Orçamento da Seguridade Social: 15.953.815.335,00 (quinze bilhões, novecentos e cinqüenta e três milhões, oitocentos e quinze mil e trezentos e trinta e cinco reais).

Artigo 5º - A despesa total fixada, observada a programação constante dos quadros que integram esta lei, apresenta a seguinte distribuição entre os órgãos orçamentários:

	ÓRGÃO 
	TESOURO DO ESTADO 
	OUTRAS FONTES 
	TOTAL 

	1 - Orçamento Fiscal 
	65.773.040.458,00 
	36.479.204.722,00 
	102.252.245.180,00 

	Assembléia Legislativa 
	597.822.366,00 
	358.800,00 
	598.181.166,00 

	Tribunal de Contas do Estado 
	425.528.501,00 
	3.188.070,00 
	428.716.571,00 

	Tribunal de Justiça 
	4.531.496.247,00 
	417.323.239,00 
	4.948.819.486,00 

	Tribunal de Justiça Militar 
	37.670.810,00 
	952.110,00 
	38.622.920,00 

	Ministério Público 
	1.206.138.481,00 
	9.353.340,00 
	1.215.491.821,00 

	Defensoria Pública do Estado 
	53.711.563,00 
	348.166.990,00 
	401.878.553,00 

	Secretaria da Educação 
	14.183.360.523,00 
	1.330.213.050,00 
	15.513.573.573,00 

	Secretaria de Desenvolvimento 
	1.290.738.299,00 
	124.185.750,00 
	1.414.924.049,00 

	Secretaria da Cultura 
	596.072.193,00 
	147.594.790,00 
	743.666.983,00 

	Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
	777.642.567,00 
	75.762.790,00 
	853.405.357,00 

	Secretaria dos Transportes 
	1.336.945.312,00 
	4.917.602.498,00 
	6.254.547.810,00 

	Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania 
	353.380.161,00 
	86.922.820,00 
	440.302.981,00 

	Secretaria da Segurança Pública 
	9.977.037.394,00 
	108.489.190,00 
	10.085.526.584,00 

	Secretaria da Fazenda 
	3.533.845.522,00 
	33.468.630,00 
	3.567.314.152,00 

	Administração Geral do Estado 
	10.027.503.465,00 
	23.878.068.589,00 
	33.905.572.054,00 

	Secretaria da Habitação 
	817.123.045,00 
	89.248.010,00 
	906.371.055,00 

	Secretaria do Meio Ambiente 
	449.948.453,00 
	253.569.760,00 
	703.518.213,00 

	Casa Civil 
	173.903.659,00 
	15.596.550,00 
	189.500.209,00 

	Secretaria de Economia e Planejamento 
	1.024.355.948,00 
	38.066.100,00 
	1.062.422.048,00 

	Secretaria dos Transportes Metropolitanos 
	2.741.305.012,00 
	3.072.099.612,00 
	5.813.404.624,00 

	Secretaria da Administração Penitenciária 
	2.085.920.960,00 
	336.268.870,00 
	2.422.189.830,00 

	Secretaria de Saneamento e Energia 
	730.862.409,00 
	285.080.769,00 
	1.015.943.178,00 

	Procuradoria Geral do Estado 
	1.718.513.311,00 
	89.111.730,00 
	1.807.625.041,00 

	Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo 
	101.660.487,00 
	25.042.320,00 
	126.702.807,00 

	Secretaria de Ensino Superior 
	6.252.596.656,00 
	698.024.865,00 
	6.950.621.521,00 

	Secretaria de Gestão Pública 
	471.179.251,00 
	89.358.710,00 
	560.537.961,00 

	Secretaria de Comunicação 
	182.136.611,00 
	0,00 
	182.136.611,00 

	Secretaria de Relações Institucionais 
	21.356.552,00 
	6.086.770,00 
	27.443.322,00 

	Secretaria Est. dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência 
	30.784.700,00 
	0,00 
	30.784.700,00 

	Reserva de Contingência 
	42.500.000,00 
	0,00 
	42.500.000,00 

	2 - Orçamento da Seguridade Social 
	8.769.176.235,00 
	.184.639.100,00 
	15.953.815.335,00 

	Secretaria da Saúde 
	7.419.622.208,00 
	3.525.828.800,00 
	10.945.451.008,00 

	Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania 
	609.582.431,00 
	619.220,00 
	610.201.651,00 

	Secretaria da Segurança Pública 
	-
	118.579.230,00 
	118.579.230,00 

	Secretaria da Fazenda 
	18.014.848,00 
	14.434.980.720,00 
	14.452.995.568,00 

	Secretaria do Emprego e Relações  do Trabalho
	200.366.032,00
	34.742.560,00
	235.108.592,00

	Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social
	421.590.716,00
	6.577.210,00
	428.167.926,00

	Secretaria de Gestão Pública
	100.000.000,00
	463.163.960,00
	563.163.960,00

	SUBTOTAL
	74.542.216.693,00
	43.663.843.822,00
	118.206.060.515,00

	(Transferência Intragovernamental para Regimes Próprios de Previdência dos  Servidores Públicos e dos Militares)
	0,00
	(11.399.852.600,00)
	-11.399.852.600,00

	TOTAL 
	74.542.216.693,00 
	43.663.843.822,00 
	118.206.060.515,00 


§ 1º - Integram o Orçamento Fiscal as dotações orçamentárias, à conta do Tesouro do Estado, destinadas a transferências às empresas a título de subscrição de ações.

§ 2º - Integram o Orçamento Fiscal ou o Orçamento da Seguridade Social, conforme o vínculo institucional de cada uma das entidades, as dotações orçamentárias à conta do Tesouro do Estado, das receitas próprias e das receitas vinculadas, destinadas às fundações, autarquias e empresas dependentes.

Artigo 6º - As despesas empenhadas e não pagas até o final do exercício serão inscritas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do ano subseqüente, inclusive para efeito de comprovação dos limites constitucionais de aplicação de recursos nas áreas da educação e da saúde.

Parágrafo único - As disposições contidas no "caput" desse artigo aplicam-se, também, à execução orçamentária do exercício de 2008.

SEÇÃO III

DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS

Artigo 7º - As fontes de recursos para financiamento das despesas do Orçamento de Investimentos das Empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, somam R$ 9.755.148.000,00 (nove bilhões, setecentos e cinqüenta e cinco milhões e cento e quarenta e oito mil reais), conforme especificação a seguir:

	FONTES DE FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS 

	FONTE DE FINANCIAMENTO 
	R$ 1,00 

	I - Recursos do Tesouro do Estado 
	4.031.412.000,00 

	II - Recursos Próprios 
	1.480.568.000,00 

	III - Operações de Crédito 
	1.208.654.000,00 

	IV - Outras Fontes 
	3.034.514.000,00 

	Total 
	R$ 9.755.148.000,00 


Artigo 8º - A despesa do Orçamento de Investimentos, não computadas as entidades cuja programação consta integralmente do Orçamento Fiscal, é fixada em R$ 9.755.148.000,00 (nove bilhões, setecentos e cinqüenta e cinco milhões e cento e quarenta e oito mil reais), com a seguinte distribuição por Órgão Orçamentário:

	DESPESA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS POR ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO

	ÓRGÃO 
	R$ 1,00

	Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
	20.500.000,00

	Secretaria dos Transportes 
	1.598.832.000,00

	Secretaria da Fazenda 
	900.026.000,00

	Secretaria da Habitação 
	1.182.675.000,00

	Secretaria de Economia e Planejamento 
	150.000,00

	Secretaria dos Transportes Metropolitanos 
	3.623.155.000,00

	Secretaria de Saneamento e Energia 
	2.342.333.000,00

	Secretaria da Gestão Pública 
	62.452.000,00

	Secretaria de Comunicação 
	25.025.000,00

	TOTAL 
	9.755.148.000,00


SEÇÃO IV

DA AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMEN-TARES
Artigo 9º - Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 17% (dezessete por cento) da despesa total fixada no artigo 4º, observado o disposto no artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

II - abrir créditos suplementares até o limite da dotação consignada como Reserva de Contingência, fixada nos termos do artigo 19 da Lei nº 13.124, de 08 de julho de 2008, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2009, observado o disposto no artigo 5º, inciso III, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1º - Não onerarão o limite previsto no inciso I, os créditos:

1 - destinados a suprir insuficiências nas dotações orçamentárias, relativas a inativos e pensionistas, honras de aval, débitos constantes de precatórios judiciais, serviços da dívida pública, despesas de exercícios anteriores e despesas à conta de recursos vinculados, até o limite de 9% (nove por cento) do total da despesa fixada no artigo 4º desta lei;

2 - destinados à cobertura de despesas à conta das receitas próprias de autarquias, fundações e empresas dependentes;

3 - abertos mediante a utilização de recursos na forma prevista no artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, até o limite de 20% (vinte por cento) do total da despesa fixada no artigo 4º desta lei.

§ 2º - Observados os limites a que se referem os incisos I e II, fica o Poder Executivo autorizado a:

1 - alocar recursos em grupo de despesa ou elemento de despesa não dotados inicialmente com a finalidade de garantir a execução da programação aprovada nesta lei;

2 - transpor, remanejar ou transferir recursos em decorrência de atos relacionados à organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos, conforme autorizado no artigo 47, XIX, "a", da Constituição Estadual (Emenda Constitucional nº 21, de 14 de fevereiro de 2006).

Artigo 10 - Fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle e acompanhamento da execução orçamentária, e com a finalidade de facilitar o cumprimento da programação aprovada nesta lei, autorizado a remanejar recursos, entre atividades e projetos de um mesmo programa, no âmbito de cada órgão, obedecida a distribuição por grupo de despesa.
SEÇÃO V

DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Artigo 11 - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação da receita até o limite de 7% (sete por cento) da receita total estimada para o exercício de 2009, observadas as condições estabelecidas no artigo 38 da Lei complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
SEÇÃO VI

DISPOSIÇÃO FINAL
Artigo 12 - Esta lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2009.

Palácio dos Bandeirantes, aos 22 de dezembro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de dezembro de 2008.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do  vol. XXVIII;

Emenda Const. nº 21/06 à pág. 21 do vol. LXI;

Lei nº 13.124/08 à pág. 52 deste volume.

_____________________________

- VI –

DECRETOS 

DECRETO Nº 53.254, DE 21 DE JULHO DE 2008

Institui, no âmbito da Administração direta e autárquica do Estado de São Paulo, o processo de certificação ocupacional e dá providências Correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito da Administração direta e autárquica do Estado de São Paulo, o processo de avaliação e desenvolvimento dos conhecimentos e habilidades básicas, inerentes ao exercício de cargos em comissão e funções ou empregos de confiança, denominado certificação ocupacional.

Parágrafo único - O processo de certificação ocupacional será implementado mediante solicitação dos Secretários de Estado, do Procurador Geral do Estado e dos Superintendentes de autarquias.

Artigo 2º - A certificação ocupacional destina-se:

I - aos servidores e empregados públicos ocupantes de cargos em comissão e funções ou empregos de confiança, pertencentes à Administração direta e autárquica do Estado de São Paulo, incluídos no processo de certificação ocupacional;

II - aos servidores, empregados públicos e demais profissionais interessados em ocupar cargos em comissão, funções ou empregos de confiança, incluídos no processo de certificação ocupacional.

§ 1º - A oferta e distribuição de vagas serão definidas por meio de edital a ser publicado em Diário Oficial do Estado.

§ 2º - Os servidores de que trata o inciso I deste artigo deverão obrigatoriamente participar do processo de certificação ocupacional, tendo prioridade às vagas. 

§ 3º - A não adesão ao processo de certificação ocupacional, nos prazos previstos em edital, dos servidores mencionados no parágrafo anterior, implicará na aplicação do disposto no parágrafo único do artigo 9º deste decreto.

Artigo 3º - Para o provimento de cargo em comissão e preenchimento de função ou emprego de confiança, incluídos no processo de certificação ocupacional, além dos requisitos previstos em lei, será exigida a certificação de que trata este decreto.

Artigo 4º - O processo de certificação ocupacional será gerenciado pela Secretaria de Gestão Pública, por meio da Unidade Central de Recursos Humanos, a quem compete:

I - coordenar e monitorar as ações do processo de certificação ocupacional;

II - analisar e celebrar contratos, parcerias e convênios necessários à execução do processo;

III - adotar as providências necessárias à formação e manutenção de banco de certificação, composto por dados relativos aos servidores e demais profissionais certificados.

Artigo 5º - O procedimento de certificação ocupacional será composto das seguintes etapas:

I - estabelecimento dos padrões de competência, que compreende a definição do perfil adequado ao exercício do cargo em comissão e função ou emprego de confiança;

II - avaliação de competências, destinada a verificar se o candidato atende aos padrões indicados para o exercício do cargo em comissão e função ou emprego de confiança;

III - desenvolvimento de competências, consistente na capacitação dos avaliados que já exerçam cargo em comissão, função ou emprego de confiança e que não tenham obtido a certificação.

Artigo 6º - O estabelecimento dos padrões de competência e a avaliação de competências de que tratam os incisos I e II do artigo 5º, assim como a emissão do certificado ocupacional, serão de responsabilidade de entidade especializada, a ser contratada pela Secretaria de Gestão Pública, com observância das normas da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 7º - O desenvolvimento de competências a que se refere o inciso III do artigo 5º, será realizado pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo - FUNDAP, mediante programa definido pela Secretaria de Gestão Pública.

Parágrafo único - A Fundação do Desenvolvimento Administrativo - FUNDAP, a critério da Secretaria de Gestão Pública, poderá celebrar parcerias com outras entidades para realização da capacitação de que trata o “caput” deste artigo, observadas as normas legais incidentes na espécie, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 8º - Ao candidato aprovado nos testes de avaliação de competências será fornecido o competente certificado.

§ 1º - O certificado de que trata o “caput” deste artigo terá prazo de validade fixado em edital.

§ 2º - Após o término do prazo de validade do certificado, o servidor ou empregado público a que se refere o inciso I do artigo 2º deste decreto será submetido, obrigatoriamente, a novo processo de certificação ocupacional.

§ 3º - O certificado de que trata o “caput” deste artigo não confere ao candidato, ao servidor ou ao empregado público garantia à nomeação ou admissão ou à permanência no cargo em comissão, função ou emprego de confiança.

Artigo 9º - Após a conclusão da capacitação a que se refere o inciso III do artigo 5º deste decreto, o servidor e o empregado público serão submetidos a nova avaliação de competências.

Parágrafo único - O servidor ou empregado público que não obtiver a certificação, após a capacitação, não poderá permanecer no cargo em comissão ou na função ou emprego de confiança que ocupa, cabendo à autoridade responsável adotar as medidas cabíveis.

Artigo 10 - O Secretário de Gestão Pública, mediante resolução, expedirá normas complementares necessárias à implementação do processo de certificação ocupacional, obedecido o disposto neste decreto.

Artigo 11 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de julho de 2008

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 21 de julho de 2008.

_____

NOTA:

A Lei nº 8.666/93 encontra-se à pág. 36 do vol. 20/21 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

_____________________

DECRETO Nº 53.277, DE 25 DE JULHO DE 2008

Dá nova regulamentação ao Projeto Bolsa Mestrado, instituído pelo Decreto nº 48.298, de 3 de dezembro de 2003, nos termos da Lei nº 11.498, de 15 de outubro de 2003

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e à vista do disposto na Lei nº 11.498, de 15 de outubro de 2003,

Decreta:

Artigo 1º - O Projeto Bolsa Mestrado, instituído pelo Decreto nº 48.298, de 3 de dezembro de 2003, obedecerá ao disposto neste decreto.

Artigo 2º - A Bolsa Mestrado destina-se, exclusivamente, ao titular de cargo efetivo do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, integrante de classe de docentes ou de suporte pedagógico, admitido em curso de pós-graduação ministrado por instituição de ensino de nível superior, da rede pública ou privada, e que atenda, cumulativamente, às seguintes condições:

I – esteja em efetivo exercício, atuando no magistério público estadual;

II – tenha sido considerado estável nos termos da Constituição Federal;

III – não esteja em regime de acumulação remunerada de cargos públicos ou de cargo/função/emprego público;

IV – não se encontre percebendo incentivo decorrente de concessão de qualquer tipo de bolsa por outro órgão público;

V – esteja distante da aposentadoria por pelo menos 5 (cinco) anos, quando se tratar de curso de mestrado, e 9 (nove) anos, quando se tratar de doutorado;

VI – não tenha sofrido qualquer penalidade administrativa;

VII – comprove admissão em curso de mestrado ou doutorado reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, observado o disposto no artigo 5º deste decreto;

VIII – apresente projeto da dissertação ou tese conforme as linhas de pesquisa e condições definidas em normas complementares pela Secretaria da Educação.

Artigo 3º - O Projeto Bolsa Mestrado consiste em ajuda financeira fixada mediante resolução do Secretário da Educação, a ser concedida ao educador pelo período de:

I – até 24 (vinte e quatro) meses, para Mestrado, prorrogáveis pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, a critério da Administração;

II – até 48 (quarenta e oito meses), para Doutorado, prorrogáveis pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, a critério da Administração.

§ 1º - Verificado o atendimento dos requisitos estabelecidos no artigo 2º deste decreto, o candidato deverá assinar termo de compromisso no sentido de que permanecerá em efetivo exercício no magistério público estadual, no mínimo, pelo mesmo período durante o qual usufruiu o benefício da bolsa.

§ 2º - O bolsista deverá comprovar semestralmente, perante a Administração estadual, a adimplência das obrigações por ele assumidas junto à Instituição de Ensino, inclusive quitação das mensalidades, quando for o caso, bem como, em qualquer hipótese, a freqüência mínima exigida e aproveitamento, na conformidade de instruções complementares expedidas pela Secretaria da Educação.

§ 3º - O bolsista deverá obter o título de Mestre ou de Doutor nos prazos estabelecidos nos incisos I e II deste artigo.

§ 4º - O bolsista poderá se afastar do exercício do cargo para participar de congressos e outros eventos com objetivo específico de apresentar/publicar material relativo ao seu projeto, desenvolvido no curso de Mestrado/Doutorado, nos termos definidos pela Secretaria da Educação.

Artigo 4º - O bolsista deverá comunicar por escrito à Secretaria da Educação, por meio da Diretoria de Ensino a que estiver vinculado, qualquer alteração das condições exigidas no artigo 2º deste decreto, sujeitando-se, no caso de omissão, às sanções legais cabíveis, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 1º - O bolsista perderá direito ao incentivo da Bolsa Mestrado e deverá restituir os valores recebidos quando deixar de atender a qualquer condição ou requisito estabelecido neste decreto ou nas normas complementares expedidas pela Secretaria da Educação, apresentar desempenho insatisfatório no curso, desistir do projeto ou desligar-se do cargo de que é titular.

§ 2º - O bolsista que vier a se aposentar por invalidez terá imediatamente cessado o benefício, ficando isento da restituição do valor do benefício recebido. 

§ 3º - O bolsista que se afastar do cargo de que é titular em razão de convênio celebrado entre o Estado de São Paulo e município paulista, cujo objeto seja voltado ao campo educacional, terá imediatamente cessado o benefício, ficando isento da restituição dos valores já recebidos, desde que permaneça no curso e obtenha, ao final, o título de Mestre ou Doutor.

Artigo 5º - O servidor deverá cursar pós-graduação na disciplina do cargo que exerce ou pós-graduação em Educação e, neste caso, com estrita correlação à sua área de atuação.

§ 1º - Quando o curso de pós-graduação tiver por objeto a disciplina do cargo exercido pelo servidor, o projeto de dissertação ou tese deverá estar dirigido especificamente para o desenvolvimento de metodologias de ensino e aprendizagem da respectiva disciplina e incluído nas linhas de pesquisa definidas pela Secretaria da Educação.

§ 2º - Quando o curso de pós-graduação for em Educação, o projeto deverá estar voltado especificamente para a área de gestão escolar, no caso de Diretor de Escola, área de supervisão escolar, quando se tratar de Supervisor de Ensino, ou desenvolvimento de metodologias de ensino e aprendizagem referentes à disciplina do cargo que exercer, em se tratando de integrante da classe de docentes, bem como incluído nas linhas de pesquisa definidas pela Secretaria da Educação.

§ 3º - O projeto Bolsa Mestrado atenderá os candidatos cujos projetos forem selecionados segundo normas complementares expedidas pela Secretaria da Educação.

Artigo 6º - O incentivo financeiro de que trata este decreto não se incorpora, em nenhuma hipótese, aos vencimentos dos beneficiários e não será considerado para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias.

Artigo 7º - A Secretaria da Educação ficará incumbida do acompanhamento e avaliação do Projeto Bolsa Mestrado, podendo, para tanto, contar com a colaboração de instituições especializadas, mediante a formalização de instrumentos jurídicos próprios, obedecidas as normas legais e regulamentares incidentes na espécie, em especial a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 8º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta de dotações orçamentárias próprias do Orçamento do Programa de Formação Continuada da Secretaria da Educação.

Artigo 9º - A Secretaria da Educação editará normas complementares necessárias à implementação do Projeto.

Artigo 10 – Este decreto e sua disposição transitória entram em vigor na data de sua publicação, ficando revogados os §§ 1º ao 5º do artigo 1º e os artigos 2º a 8º do Decreto nº 48.298, de 3 de dezembro de 2003.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo único – Os servidores beneficiários de incentivo decorrente do Projeto Bolsa Mestrado, na forma prevista no Decreto nº 48.298, de 3 de dezembro de 2003, continuarão a percebê-lo nas condições em que o mesmo foi concedido originariamente.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de julho de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 25 de julho de 2008.

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 11.498/03 à pág. 48 do vol. LVI;

Decreto nº 48.298/03 à pág. 97 do vol. LVI.

_______________________

DECRETO Nº 53.299, DE 5 DE AGOSTO DE 2008
Dispõe sobre a criação de uma unidade escolar na Secretaria de Educação e dá providências correlatas
JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - Fica criada na Diretoria de Ensino-Região Jaú, da Coordenadoria de Ensino do Interior, da Secretaria da Educação, a Escola Estadual do Jardim Padre Augusto Sane, Município de Jaú. 

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento da unidade escolar ora criada e designará o pessoal técnicoadministrativo mínimo necessário para o seu funcionamento, conforme os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 52.630, de 16 de janeiro de 2008 
Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 30 de maio de 2008. 

Palácio dos Bandeirantes, 5 de agosto de 2008. 

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 5 de agosto de 2008.

______

NOTA:

O Decreto nº 52.630/08 encontra-se à pág. 81 do vol. LXV.

___________________

(() DECRETO Nº 53.301, DE 5 DE AGOSTO DE 2008
Fixa o valor do salário-família e define as competências para concessão dos benefícios que especifica, no âmbito da administração direta e autárquica do Estado

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - O valor do salário-família de que tratam o artigo 163-A da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, com redação dada pela Lei Complementar nº 1.012, de 5 de julho de 2007, e o artigo 4º da Lei Complementar nº 1.013, de 6 de julho de 2007, fica fixado no mesmo valor pago aos trabalhadores vinculados ao Regime Geral de Previdência Social. 

Parágrafo único – A concessão do benefício de salário-família aos servidores e militares ativos será, respectivamente, de competência dos órgãos subsetoriais do Sistema de Administração de Pessoal relativo aos servidores públicos da Administração Direta e das Autarquias do Estado, nos termos do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008, e da Diretoria de Pessoal da Polícia Militar, nos termos do Decreto nº 7.290, de 15 de dezembro de 1975, alterado pelo Decreto nº 17.658, de 2 de setembro de 1981. 

Artigo 2º - A concessão do auxílio-reclusão aos servidores e militares ativos de que tratam o artigo 163-B da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, com redação dada pela Lei Complementar nº 1.012, de 5 de julho de 2007, e o artigo 29 da Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974, com redação dada pela Lei Complementar nº 1.013, de 6 de julho de 2007, será de competência dos órgãos referidos no parágrafo único do artigo 1º deste decreto. 

Artigo 3º - Cabe à Secretaria de Gestão Pública, por intermédio da Unidade Central de Recursos Humanos, expedir instruções complementares relativas à concessão dos benefícios de que trata o presente decreto, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da publicação deste. 

Artigo 4º - A gestão dos benefícios de que trata este decreto, até completa assunção pela SPPREV, no caso de inativos ou dependentes, nos termos da lei, se dará conforme disposto no artigo 36, da Lei nº 1.010, de 1º de junho de 2007. 

Artigo 5º - As despesas decorrentes do pagamento dos benefícios de salário-família e auxílio-reclusão correrão por conta do orçamento consignado em cada órgão ou entidade. 

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 6 de julho de 2007. 

Palácio dos Bandeirantes, 5 de agosto de 2008. 

JOSÉ SERRA 

Publicado na Casa Civil, aos 5 de agosto de 2008.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 180/78 à pág. 277 do vol. LXI;

Lei Complementar 1.012/07 à pág. 23 do vol. LXIV;

Lei Complementar nº 1.010/07 à pág. 25 do vol. LXIII;

Decreto nº 52.833/08 à pág. 113 do  vol. LXV.

____________________

DECRETO Nº 53.325, DE 15 DE AGOSTO DE 2008

Atribui e estende competências para os fins que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - Fica atribuída ao Secretário-Chefe da Casa Civil competência para aprovar relação de convenentes, com indicação de objeto e valor, mediante despacho a ser publicado no Diário Oficial do Estado, de convênios cuja celebração tenha sido autorizada por decretos com modelos padronizados constantes de seus anexos e que exijam prévia aprovação governamental. 

Artigo 2º - Fica atribuída ao Secretário de Gestão Pública competência para decidir pedidos de dispensa de reposição de vencimentos ou proventos, formulados por servidores ativos ou inativos da Administração Centralizada, observada a orientação da Procuradoria Geral do Estado.

Parágrafo único – O disposto no “caput” deste artigo  não se aplica a pedidos alusivos a quantias recebidas de boa-fé e consideradas indevidas por alteração de critério jurídico.

Artigo 3º - Os processos e expedientes encaminhados à Secretaria de Gestão Pública para o fim de que trata o “caput” do artigo anterior deverão estar devidamente instruídos com a manifestação dos órgãos setoriais do Sistema de Administração de Pessoal e da Consultoria Jurídica da Pasta de origem do servidor.

Artigo 4º - Fica a atribuição de competência ao Secretário da Fazenda de que trata o Decreto nº 52.855, de 1º de abril de 2008, estendida aos pedidos formulados por ex-servidores da Administração Centralizada ou seus beneficiários.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de agosto de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 15 de agosto de 2008.

_____________________

DECRETO Nº 53.326, DE 15 DE AGOSTO DE 2008

Dá nova redação aos dispositivos que especifica dos Decretos nº 40.177, de 7 de julho de 1995, e nº 52.833, de 24 de março de 2008

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Revogado pelo Decreto nº 53.334, de 19.8.2008

Artigo 2º - O inciso XI do artigo 26 do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008, que dispõe sobre os órgãos do Sistema de Administração de Pessoal, define competências das autoridades e dá providências correlatas, passa a vigorar com a seguinte redação:

“XI – apostilar decretos de provimento de cargos, de designação, de dispensa e de exoneração ou despachos com o fim de proceder a retificação de elemento que tenha saído com incorreção.”.(NR)
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de agosto de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 15 de agosto de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 40.177/95 à pág. 68 do vol. XL;

Decreto nº 52.833/08 à pág. 113 do vol. LXV.

____________________
DECRETO Nº 53.334, DE 19 DE AGOSTO DE 2008

Dá nova redação ao inciso V do artigo 1º do Decreto nº 40.177, de 7 de julho de 1995, que dispõe sobre o pagamento de despesas sem cobertura contratual ou decorrentes de contrato posteriormente declarado inválido

ALBERTO GOLDMAN, Vice-Governador, em exercício no cargo de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - O inciso V do artigo 1º do Decreto nº 40.177, de 7 de julho de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“V – autorização prévia do Secretário de Estado, do Procurador Geral do Estado ou do Superintendente de autarquia, exarada em autos de processo contendo os elementos arrolados nos incisos precedentes e manifestação preliminar do respectivo órgão jurídico, devendo ser observado, ainda, o seguinte: 

a) a autorização de indenização, nos termos deste decreto, deverá ser comunicada à Corregedoria Geral da Administração, da Casa Civil; 

b) os processos indenizatórios que envolvam valores acima de R$ 100.000,00 (cem mil reais), antes da decisão das autoridades de que trata este inciso, deverão ser encaminhados ao Procurador Geral do Estado para manifestação.”.(NR) 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o artigo 1º do Decreto nº 53.326, de 15 de agosto de 2008. 

Palácio dos Bandeirantes, 19 de agosto de 2008. 

ALBERTO GOLDMAN

_____

NOTA:

O Decreto nº 40.177/95 encontra-se à pág. 68 do vol. XL.

__________________________

DECRETO Nº 53.360, DE 29 DE AGOSTO DE 2008

Prorroga prazos relativos ao Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei estadual nº 12.685, de 28 de agosto de 2007,

Decreta:

Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados do Decreto nº 53.085, de 11 de junho de 2008:

I – o artigo 16:

“Artigo 16 – Relativamente à reclamação registrada pelo consumidor no sítio eletrônico da Nota Fiscal Paulista até 15 de outubro de 2008, cabe à Secretaria da Fazenda disciplinar as hipóteses em que poderá ser concedido o crédito de que trata o artigo 2º da Lei 12.685, de 28 de agosto de 2007.” (NR);

II – o artigo 17:

“Artigo 17 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, no tocante aos artigos 3º a 9º, a partir de 16 de outubro de 2008, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial o artigo 6º do Decreto 52.096, de 28 de agosto de 2007.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de agosto de 2008. 

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 29 de agosto de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens, de 1º e 2º graus – CENP/SE:

Lei nº 12.685/07 à pág. 59 do vol. LXIV;

Decreto nº 52.096/07 à pág. 113 do vol. LXIV;

_________________________

DECRETO Nº 53.455, DE 19 DE SETEMBRO DE 2008

Regulamenta a Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais – CADIN ESTADUAL, e dá providências correlatas
JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 13 da Lei estadual nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008,

Decreta: 

CAPÍTULO I 

Da Criação do CADIN Estadual 

Artigo 1º - O Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais – CADIN ESTADUAL, criado pela Lei estadual nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, fica regulamentado nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO II 

Da Comunicação 

Artigo 2º - Constatada a inadimplência, as pendências passíveis de registro serão informadas à Secretaria da Fazenda, por meio eletrônico, para as providências previstas no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, pelas seguintes autoridades: 

I – Secretário de Estado, no caso de inadimplência diretamente relacionada à Pasta; 

II – dirigente máximo, no caso de inadimplência relacionada à respectiva autarquia ou fundação; 

III – Diretor Presidente, no caso de inadimplência relacionada à respectiva empresa. 

§ 1º - A atribuição prevista no “caput” deste artigo poderá ser delegada a servidores ou empregados que mantenham vínculo com a Secretaria, autarquia, fundação ou empresa, mediante ato publicado no Diário Oficial do Estado. 

§ 2º - As autoridades, servidores, e empregados dos órgãos e entidades da Administração direta e indireta do Estado efetuarão seu cadastramento para acesso e operação no sistema informatizado CADIN ESTADUAL, nos termos da resolução a ser editada pela Secretaria da Fazenda. 

Artigo 3º - A comunicação ao devedor será feita por via postal, pela Secretaria da Fazenda, considerando-se entregue 15 (quinze) dias após a data da expedição. 

Parágrafo único – O Comunicado a que se refere o “caput” deste artigo conterá as seguintes informações: 

1. número do comunicado; 

2. razão social ou nome do responsável pelas obrigações pendentes; 

3. número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ ou número no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do responsável pelas obrigações pendentes; 

4. data de expedição do Comunicado; 

5. nome do órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta de origem das obrigações pendentes; 

6. pendência(s) e quantidade de pendências; 

7. local para a regularização da pendência. 

CAPÍTULO III 

Do Registro das Pendências 

Artigo 4º - O CADIN ESTADUAL conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que: 

I – sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, em relação a órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, incluídas as empresas controladas pelo Estado; 

II – não tenham prestado contas exigíveis em razão de disposição legal, cláusula de convênio, acordo ou contrato, ou que as tenham tido como rejeitadas. 

Artigo 5º - A inclusão no CADIN ESTADUAL far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após comunicação expressa ao devedor da existência do débito passível de registro, nos termos dos artigos 2º e 3º deste decreto. 

CAPÍTULO IV 

Do Acesso às Informações Registradas no CADIN ESTADUAL 

Artigo 6º - Os dados constantes no CADIN ESTADUAL poderão ser consultados por meio do endereço eletrônico:

 “https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual”. 

Parágrafo único – O CADIN ESTADUAL disponibilizará as seguintes informações: 

1. razão social ou nome do responsável pelas obrigações pendentes; 

2. número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ ou número no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do responsável pelas obrigações pendentes; 

3. nome do órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Estado responsável pela inclusão; 

4. data de inclusão no CADIN ESTADUAL; 

5. quantidade de pendências; 

6. local para a regularização da(s) pendência(s). 

CAPÍTULO V 

Da Consulta ao CADIN ESTADUAL 

Artigo 7º - É obrigatória consulta prévia ao CADIN ESTADUAL, pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta, incluídas as empresas controladas pelo Estado, para: 

I – celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; 

II – repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; 

III- concessão de auxílios e subvenções; 

IV – concessão de incentivos fiscais e financeiros; 

V – liberação de créditos oriundos do Projeto da Nota Fiscal Paulista. 

§ 1º - A existência de registro no CADIN ESTADUAL constituirá impedimento à realização dos atos a que se referem os incisos I a V deste artigo. 

§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica à concessão de auxílios a Municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Governo do Estado e às transferências voluntárias de que trata o § 3º do artigo 25 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO VI 

Da Manutenção e Regularização das Pendências no CADIN ESTADUAL 

Artigo 8º - A regularização das pendências deverá ser realizada junto ao órgão ou entidade, no endereço indicado no Comunicado. 

Parágrafo único – A unidade indicada no Comunicado deverá estabelecer rotina de atendimento ao devedor, possibilitando o fornecimento de todas as informações relativas às suas pendências, bem como a disponibilização dos meios para a sua regularização. 

Artigo 9º - Comprovada a regularização da pendência que deu causa ao registro, o órgão ou entidade responsável deverá efetuar a sua baixa definitiva no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Artigo 10 – Os órgãos e entidades da Administração direta e indireta, incluídas as empresas controladas pelo Estado, manterão registros detalhados e atualizados de suas pendências inscritas no CADIN ESTADUAL. 

CAPÍTULO VII 

Da Suspensão dos Registros no CADIN ESTADUAL 

Artigo 11 – O registro no CADIN ESTADUAL ficará suspenso nas condições pré-estabelecidas pelo órgão ou entidade responsável pela inclusão, mediante justificativa. 

§ 1º - Para ter o registro suspenso, deverá ser apresentado ao órgão ou entidade responsável pela inclusão, os documentos que demonstrem as causas de suspensão da exigibilidade da pendência; 

§ 2º - A suspensão indevida do registro, motivada pelo devedor, tornará nulo todos os atos realizados durante o período de suspensão, além das demais cominações administrativas e penais cabíveis. 

Artigo 12 – A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão no CADIN ESTADUAL. 

§ 1º - O órgão ou entidade que suspender o registro deverá tomar medidas necessárias para reativá-lo, quando a pendência for novamente exigível; 

§ 2º - Enquanto perdurar a suspensão, não se aplicam os impedimentos previstos no artigo 7º deste decreto. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 13 – A Secretaria da Fazenda será o órgão gestor do CADIN ESTADUAL, podendo expedir normas complementares para a fiel execução deste decreto, dentre as quais o estabelecimento do valor acumulado mínimo de débitos, por natureza, para encaminhamento do Comunicado previsto no artigo 3º deste decreto. 

Artigo 14 – A inclusão das pendências no CADIN ESTADUAL, de acordo com a natureza das obrigações, será estabelecida em resolução do Secretário da Fazenda. 

Artigo 15 – As despesas financeiras resultantes da aplicação deste decreto correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria da Fazenda, suplementadas se necessário. 

Artigo 16 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir da publicação de resolução do Secretário da Fazenda tornando pública a disponibilização do sistema informatizado Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais – CADIN ESTADUAL. 

Palácio dos Bandeirantes, 19 de setembro de 2008. 

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil aos 19 de setembro de 2008.

_____

NOTA:

A Lei nº 12.799/08 encontra-se à pág. 39 do vol. LXV.

________________________

DECRETO Nº 53.473, DE 24 DE SETEMBRO DE 2008

Dá nova redação a dispositivos que especifica do Decreto nº 49.191, de 24 de novembro de 2004, que institui o “Prêmio Governador Mário Covas” e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante enumerados do Decreto nº 49.191, de 24 de novembro de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

I – o artigo 2º:

“Artigo 2º - Poderão ser inscritos para concorrer ao prêmio de que trata o artigo anterior, projetos ou atividades desenvolvidos por equipes de servidores públicos estaduais, que tenham no mínimo 6 (seis) meses de implementação e possuam resultados verificáveis.”; (NR)

II – o artigo 3º:

“Artigo 3º - Fica facultada a inscrição de projetos ou atividades desenvolvidos por equipes de servidores públicos estaduais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado de São Paulo.”; (NR)

III – o artigo 4º:

“Artigo 4º - Cabe ao Secretário de Gestão Pública estabelecer as normas, procedimentos e regulamentos relativos à concessão do “Prêmio Governador Mário Covas.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 52.064, de 15 de agosto de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de setembro de 2008

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 24 de setembro de 2008.

______________________

DECRETO Nº 53.484, DE 26 DE SETEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da Educação e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - Ficam criadas, junto às Diretorias de Ensino – Grande São Paulo, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da Secretaria da Educação, as seguintes unidades escolares: 

I – Diretoria de Ensino – Região Caieiras, a Escola Estadual Jardim Maria Luiza, no Município de Cajamar; 

II – Diretoria de Ensino – Região Mauá, a Escola Estadual Bairro Feital, no Município de Mauá. 

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento das unidades escolares ora criadas e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário para o seu funcionamento, segundo os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 52.630, de 16 de janeiro de 2008.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de julho de 2008. 

Palácio dos Bandeirantes, 26 de setembro de 2008. 

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil aos 26 de setembro de 2008.

_____

NOTA:

O Decreto nº 52.630/08 encontra-se à pág. 83 do vol. LXV.

__________________________

DECRETO Nº 53.501, DE 2 DE OUTUBRO DE 2008

Dispõe sobre a transferência do Centro de Exames Supletivos, do Departamento de Recursos Humanos, da Secretaria da Educação e dá providências correlatas
JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - Fica transferido, para a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, da Secretaria da Educação, o Centro de Exames Supletivos, do Departamento de Recursos Humanos, daquela Pasta. 

§ 1º - A unidade transferida por este artigo passa a subordinar-se diretamente ao Coordenador de Estudos e Normas Pedagógicas. 

§ 2º - Ficam mantidas, na conformidade do disposto no Decreto nº 17.329, de 14 de julho de 1981: 

1. a estrutura e as atribuições do Centro de Exames Supletivos, previstas, respectivamente, em seus artigos 12 e 26; 

2. as competências do Dirigente do Centro de Exames Supletivos e dos Dirigentes de Grupo Técnico, dessa unidade, previstas, respectivamente, em seus artigos 76 e 78. 

Artigo 2º - Ficam incluídos no Decreto nº 7.510, de 29 de janeiro de 1976, os dispositivos a seguir indicados, com a seguinte redação: 

I – no artigo 20, o inciso IX, com a seguinte redação: 

“IX – Centro de Exames Supletivos.”; 
II – no artigo 80, o inciso IX, com a seguinte redação: 

“IX – promover a realização de exames supletivos.”; 

III – no artigo 135, o inciso V, com a seguinte redação: 

“V – em relação aos exames supletivos: 

a) estabelecer normas para sua realização; 

b) homologar seus resultados.”. 

Artigo 3º - Ficam transferidas do Departamento de Recursos Humanos para a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, as seguintes funções de serviço público classificadas pelo artigo 1º do Decreto nº 17.399, de 28 de julho de 1981: 
I – 1 (uma) de Diretor Técnico de Divisão, prevista em seu inciso III com destinação para o Centro de Exames Supletivos; 

II – previstas em seu inciso IX para unidades integrantes da estrutura do Centro de Exames Supletivos: 

a) 2 (duas) de Diretor Técnico de Serviço, destinadas aos 2 (dois) Grupos Técnicos; 
b) 1 (uma) de Chefe de Seção, destinada à Seção de Expedição de Certificados e Diplomas. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial os seguintes dispositivos do Decreto nº 17.329, de 14 de julho de 1981: 
I – o inciso V do artigo 7º; 

II – o inciso X do artigo 20; 

III – o inciso VIII do artigo 21; 

IV – o inciso II do artigo 74. 

Palácio dos Bandeirantes, 2 de outubro de 2008. 

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil aos 2 de outubro de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 7.510/76 à pág. 1692 do vol. 5;

Decreto nº 17.329/81 à pág. 69 do vol. XII;

Decreto nº 17.399/81 à pág. 114 do vol. XII.

________________________

DECRETO Nº 53.530, DE 9 DE OUTUBRO DE 2008

Dá nova redação ao artigo 8º do Decreto nº 52.645, de 21 de janeiro de 2008, que dispõe sobre as Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas, o Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - O artigo 8º do Decreto nº 52.645, de 21 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 8º - O Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas será integrado por 1 (um) representante de cada um dos seguintes órgãos: 

I – Secretaria de Relações Institucionais, que exercerá a coordenação dos trabalhos; 

II – Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania; 

III – Secretaria da Educação; 

IV – Secretaria da Saúde; 

V – Secretaria da Cultura; 

VI – Secretaria do Meio Ambiente; 

VII – Secretaria de Agricultura e Abastecimento; 

VIII- Procuradoria Geral do Estado. 

§ 1º - Cada membro do Comitê terá um suplente. 

§ 2º - Os membros do Comitê e seus suplentes, indicados pelos Titulares das Pastas que o integram e pelo Procurador Geral do Estado, serão designados pelo Secretário de Relações Institucionais com mandato de 3 (três) anos, permitida a recondução.” (NR) 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a alínea “a” do inciso II do artigo 5º do Decreto nº 52.645, de 21 de janeiro de 2008. 

Palácio dos Bandeirantes, 9 de outubro de 2008. 

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil aos 9 de outubro de 2008.

____

NOTA:

O Decreto nº 52.645/08 encontra-se á pág. 85 do vol. LXV.

______________________________________
DECRETO Nº 53.559, DE 15 DE OUTUBRO DE 2008

Institui o Programa Computador do Professor de financiamento subsidiado de computadores portáteis para os servidores do quadro do magistério da rede estadual de ensino e integrantes do subquadro de empregos públicos permanentes docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Programa Computador do Professor, com o objetivo de auxiliar os servidores do quadro do magistério, titulares de cargos efetivos da rede estadual de ensino e integrantes do subquadro de empregos públicos permanentes docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, em suas atividades extra-classe, e facilitar a aquisição de computadores portáteis (notebooks) novos e de programas de computador (softwares), respeitando as definições, especificações e características técnicas estabelecidas pela Secretaria da Educação e pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS.

§ 1º - O valor de venda à vista dos computadores portáteis, bem como dos programas de computador que o integram, será definido por compra centralizada a ser feita pelo Banco Nossa Caixa S.A.

§ 2º - Os computadores portáteis adquiridos por meio do Programa Computador do Professor deverão ser produzidos no Brasil, de acordo com o Processo Produtivo Básico – PPB, estabelecido pela Lei federal nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

§ 3º - A aquisição dos computadores portáteis com base neste decreto ficará limitada a uma unidade por servidor do quadro do magistério, titular de cargo efetivo da rede estadual de ensino e integrante do subquadro de empregos públicos permanentes docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS.

§ 4º - O pedido de aquisição e de linha de crédito dos computadores portáteis será feito nas agências do Banco Nossa Caixa S.A, escolhidas pelo servidor do quadro do magistério, titular de cargo efetivo da rede estadual de ensino e de integrante do subquadro de empregos públicos permanentes docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, após prévia manifestação de interesse por parte dos mesmos.

Artigo 2º - O aporte de recursos para o pagamento de subsídio dos computadores portáteis em valor equivalente aos juros e Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) da linha de crédito, para os servidores do quadro do magistério, titulares de cargos efetivos da rede estadual de ensino e de integrantes do subquadro de empregos públicos permanentes docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, será feito pela Secretaria da Educação e pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, diretamente ao Banco Nossa Caixa S.A.

Parágrafo único – Os computadores portáteis poderão ser pagos em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais consecutivas.

Artigo 3º - Cabe à Secretaria da Educação e ao Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, no âmbito de suas atribuições:

I – estabelecer as definições, especificações e características técnicas do computador portátil para os servidores do quadro do magistério, titulares de cargos efetivos da rede estadual de ensino, e para os integrantes do quadro de empregos públicos permanentes docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da publicação deste decreto;

II – regulamentar e promover a inscrição dos servidores do quadro do magistério, titulares de cargos efetivos da rede estadual de ensino e dos integrantes do quadro de empregos públicos permanentes docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS no Programa Computador do Professor;

III – divulgar o programa no âmbito de suas unidades administrativas;

IV – divulgar, de comum acordo com o Banco Nossa Caixa S.A, o cronograma, os locais e as formas de atendimento aos interessados cujas inscrições forem deferidas;

V – celebrar acordo com o Banco Nossa Caixa S.A. com o objetivo de disponibilizar uma linha de crédito para os servidores do quadro do magistério da rede estadual de ensino;

VI – informar à Secretaria da Fazenda e ao Banco Nossa Caixa S.A. os servidores do quadro do magistério, titulares de cargos efetivos da rede estadual de ensino e os integrantes do quadro de empregos públicos permanentes docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, que manifestaram interesse na aquisição e estão aptos a comprar o computador portátil;

VII – divulgar os resultados do programa, avaliando as ações realizadas e propondo alterações que permitam sua continuidade, nos exercícios subseqüentes. 

Artigo 4º - Cabe à Secretaria da Fazenda informar ao Banco Nossa Caixa S.A. a situação do servidores do quadro do magistério, titulares de cargo efetivo da rede estadual de ensino e dos integrantes do subquadro de empregos públicos permanentes docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, no que tange ao limite máximo de crédito consignado, segundo Decreto nº 51.314, de 29 de novembro de 2006.

Artigo 5º - A Secretaria da Educação, a Secretaria da Fazenda, o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS e o Banco Nossa Caixa S.A. celebrarão convênio para a implementação do Programa Computador do Professor, no âmbito de suas atribuições.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 15 de outubro de 2008.

_____

NOTA:

O Decreto nº 51.314/06  encontra-se à pág. 74 do vol. LXII.

______________________

DECRETO Nº 53.667, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2008

Altera e acrescenta dispositivos que especifica no Decreto nº 51.672, de 19 de março de 2007, que regulamenta, no âmbito do Estado de São Paulo, a gestão dos recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB e institui o Conselho de Acompanhamento e Controle Social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do fundo, e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - O § 2º do artigo 4º do Decreto nº 51.672, de 19 de março de 2007, modificado pelos Decretos nº 51.939, de 27 de junho de 2007, e nº 52.221, de 4 de outubro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º - Os Conselheiros e seus suplentes serão designados pelo Governador do Estado para um mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução por igual período.”. (NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados ao artigo 4º do Decreto nº 51.672, de 19 de março de 2007, modificado pelos Decretos nº 51.939, de 27 de junho de 2007, e nº 52.221, de 4 de outubro de 2007, os §§ 7º e 8º com a seguinte redação:

“§ 7º - A cada membro titular corresponderá um suplente, o qual substituirá o titular do Conselho nos casos de afastamentos temporários ou eventuais deste e assumirá sua vaga, completando o período de mandato, nas hipóteses de afastamento definitivo, especialmente decorrentes de:

1. desligamento por motivos particulares;

2. desligamento do vínculo formal com o segmento que representa;

3. situação de impedimento previsto no § 5º deste artigo.

§ 8º - Na hipótese em que o titular e o suplente incorram simultaneamente na situação de afastamento definitivo, a instituição ou segmento responsável deverá indicar novo titular e novo suplente para o Conselho.”.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o inciso V do artigo 1º do Decreto nº 52.221, de 4 de outubro de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de novembro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 7 de novembro de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 51.672/07, alterado pelo Decreto nº 51.939/07, à pág. 229 do vol. LXIII;

Decreto nº 52.221/07 à pág. 129 do vol. LXIV.

_______________________________

DECRETO Nº 53.697, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2008

Inclui cargo no Anexo III do Decreto nº 34.666, de 26 de fevereiro de 1992, que

disciplina a concessão de gratificação de representação

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Para fins de concessão de gratificação de representação, fica incluído no Anexo III do Decreto nº 34.666, de 26 de fevereiro de 1992, substituído pelo Decreto nº 38.388, de 21 de janeiro de 1994, o seguinte cargo: Superintendente da Polícia Técnico-Científica Grupo II.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de novembro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 14 de novembro de 2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 34.666/92 à pág. 73 do vol. XXXIII;

Decreto nº 38.388/94 à pág. 46 do vol. XXXVII.

________________________

DECRETO Nº 53.761, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2008

Estende aos Secretários de Escola do Quadro de Apoio Escolar da rede estadual de ensino, os benefícios do Programa Computador do Professor

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam estendidos aos Secretários de Escola, do Quadro de Apoio Escolar, titulares de cargos efetivos, os benefícios previstos no Decreto nº 53.559, de 15 de outubro de 2008.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de dezembro de 2008

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 3 de dezembro de 2008.

_____

NOTA:

O Decreto nº 53.559/08 encontra-se à pág. 93 deste volume.

___________________

DECRETO Nº 53.771, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2008

Institui o Programa Estadual “INTEGRA - SÃO PAULO” e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando as diretrizes de Governo visando o aumento de eficiência relativas ao atendimento e a qualidade dos serviços públicos;

Considerando o compromisso de Governo em agilizar o atendimento institucional de entidades públicas e privadas;

Considerando a necessidade de integrar as funções públicas e inovar buscando transformações essenciais à qualidade dos serviços prestados pelos diversos órgãos da administração pública estadual; e

Considerando a necessidade de promover o desenvolvimento regional, harmônico e sustentável, através da integração de recursos e de ações de Governo nas regiões administrativas do Estado,

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído no âmbito da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Estado o Programa Estadual “INTEGRA - SÃO PAULO” visando:

I - a criação dos Centros Integrados Regionais de Governo, que abrigarão em um só local um conjunto de órgãos públicos, com o objetivo de representar o Governo do Estado na região administrativa;

II - a constituição do Conselho de Integração de Ação Regional - CIAR.

Parágrafo único - O Programa Estadual “INTEGRA - SÃO PAULO” envolve todos os órgãos regionais da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional do Estado 

Artigo 2º - Os Centros Integrados Regionais de Governo criados por meio deste decreto têm as seguintes finalidades:

I - sediar órgãos regionais do Governo e facilitar o atendimento das demandas regionais; 

II - reforçar o papel da unidade regional da Secretaria de Economia e Planejamento na promoção do desenvolvimento;

III - integrar as ações regionais, incluindo aquelas afetas aos municípios.

§ 1º - Os Centros Integrados Regionais de Governo serão coordenados pelos dirigentes dos Escritórios Regionais da Secretaria de Economia e Planejamento.

§ 2º - Os Escritórios Regionais de Economia e Planejamento de cada uma das regiões administrativas serão os responsáveis pela infra-estrutura técnica e de apoio administrativo necessário para o funcionamento dos Conselhos de Integração de Ação Regional - CIAR. 

§ 3º - Os Escritórios Regionais da Secretaria de Economia e Planejamento darão o suporte e apoio administrativo necessário às atividades das Secretarias de Estado sem representação na região.

§ 4º - O funcionamento do Centro Integrado Regional de Governo e os serviços de apoio técnico e administrativo necessários serão regulamentados por resolução conjunta dos Secretários de Economia e Planejamento e de Gestão Pública.

Artigo 3º - O Programa Estadual “INTEGRA SÃO PAULO” será coordenado pela Secretaria de Economia e Planejamento em conjunto com a Secretaria de Gestão Pública.

Artigo 4º - Caberá à Secretaria de Gestão Pública providenciar todas as ações necessárias para o apoio executivo à coordenação do Programa.

Artigo 5º - As Secretarias de Economia e Planejamento e de Gestão Pública poderão alocar servidores, recursos e patrimônio para a execução do Programa. 

Artigo 6º - Ficam constituídos no âmbito do Programa Estadual “INTEGRA - SÃO PAULO”, em cada região administrativa do Estado e vinculados à Secretaria de Economia e Planejamento, os Conselhos de Integração de Ação Regional - CIAR.

Parágrafo único - Entende-se por Conselho de Integração de Ação Regional - CIAR o colegiado de dirigentes dos órgãos regionais do Estado, tendo como missão o aconselhamento, orientação e formulação de políticas públicas que promovam o desenvolvimento regional por meio da integração de ações e recursos.

Artigo 7º - Aos Conselhos de Integração de Ação Regional - CIAR cabe:

I - promover o intercâmbio de informações sobre as ações setoriais do Governo do Estado na região;

II - colaborar com a ação do Governo do Estado no âmbito da região administrativa respectiva, promovendo a integração dos diversos setores da administração pública estadual;

III - contribuir para a compatibilização do planejamento setorial com as metas de Governo em nível regional e com as necessidades da região administrativa;

IV - orientar a integração dos serviços prestados pela administração pública estadual, inclusive no que diz respeito à utilização de instalações e equipamentos públicos, com o objetivo de reduzir custos e melhor atender à população da região;

V - analisar e opinar sobre os planos e projetos de interesse regional, relativos ao desenvolvimento econômico, científico e tecnológico elaborados pelas Secretarias de Estado; 

VI - orientar e assessorar a Secretaria de Economia e Planejamento na coordenação e articulação dos órgãos estaduais na região e do inter-relacionamento com os municípios e comunidade visando ao aperfeiçoamento dos planos de Governo e ao desenvolvimento regional;

VII - incentivar e sugerir formas de participação de todos os segmentos da comunidade regional no diagnóstico de suas necessidades e potencialidades, para a formulação e implementação das políticas de desenvolvimento integrado da região.

§ 1º - Os Conselhos de Integração de Ação Regional - CIAR serão presididos pelos representantes da Secretaria de Economia e Planejamento, dirigentes dos Escritórios Regionais - ER, e reunir-se-ão mensalmente e, de maneira extraordinária, sempre que houver necessidade.

§ 2º - Aos Presidentes dos Conselhos de Integração de Ação Regional - CIAR compete: 

1. editar o Regimento Interno, visando o estabelecimento de diretrizes e normas comuns a todos os Conselhos;

2. convocar e presidir as reuniões;

3. designar o Secretário e seu substituto;

4. dirigir os trabalhos. 

§ 3º - A aprovação do Regimento Interno caberá ao Secretário de Economia e Planejamento, devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado em até 10 (dez) dias úteis após sua aprovação.

§ 4º - A composição dos Conselhos de Integração de Ação Regional - CIAR e as diretrizes para indicação de seus membros serão formalizadas anualmente, por intermédio de resolução do Secretário de Economia e Planejamento, devendo a indicação de seus membros ser feita pelos respectivos Secretários de Estado.

§ 5º - As funções de membro do Conselho de Integração de Ação Regional - CIAR não serão remuneradas, mas consideradas como de serviço público relevante, devendo seus integrantes possuir disponibilidade de tempo para exercer suas atribuições no Conselho, sem prejuízo de suas atribuições normais.

§ 6º - Os Conselhos de Integração de Ação Regional - CIAR poderão convidar para participar de suas sessões, sem direito de voto, pessoas ou representantes de municípios, do Governo Federal, ou de entidades privadas que, por seus conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame, sem implicar nenhuma forma de remuneração.

§ 7º - À Secretaria de Economia e Planejamento cabe monitorar o desempenho dos Conselhos de Integração de Ação Regional - CIAR.

Artigo 8º - As despesas resultantes da execução do Programa Estadual “INTEGRA - SÃO PAULO” correrão à conta de recursos alocados no orçamento da Secretaria de Economia e Planejamento.

Artigo 9º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de dezembro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 8 de dezembro de 2008.

________________________

DECRETO Nº 53.807, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2008

Reformula o Programa “Jovem Cidadão: Meu Primeiro Trabalho” e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e com fundamento na Lei federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, e nas alterações posteriores, 

Considerando as prioridades da Administração em relação às questões sociais e, mais especificamente, quando à questão do desemprego; e

Considerando, ainda, que o desemprego atinge de forma especial a população jovem em vista da sua falta de experiência profissional, instrução e vivência interativa no mundo do trabalho,

Decreta:

Artigo 1º - O Programa “Jovem Cidadão: Meu Primeiro Trabalho”, instituído pelo Decreto nº 44.860, de 27 de abril de 2000, e alterado pelo Decreto nº 45.761, de 19 de abril de 2001, passa a ser disciplinado nos termos deste decreto.

Artigo 2º - O Programa a que se refere o artigo 1º deste decreto é destinado aos estudantes de 16 (dezesseis) a 21 (vinte e um) anos, sempre da rede pública de ensino, que não tenham qualquer vínculo empregatício e que estejam matriculados e com freqüência efetiva em curso do ensino médio regular ou profissionalizante, em curso de educação especial ou nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade educação de jovens e adultos.

Artigo 3º - O Programa tem por objetivo proporcionar oportunidades de aprendizado didático-pedagógico e prática profissional por meio de estágio ou atividades de extensão que impliquem a participação dos estudantes mencionados no artigo anterior em empreendimentos ou projetos de interesse social.

Artigo 4º - O Programa “Jovem Cidadão: Meu Primeiro Trabalho” terá abrangência em todo o Estado de São Paulo, será coordenado pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho e executado em colaboração com as Secretarias da Educação e de Desenvolvimento.

Artigo 5º - O Estado de São Paulo, por meio da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, deverá captar vagas no mercado de trabalho para atender aos objetivos do Programa, ficando responsável, ainda, pela concessão, aos estudantes participantes, de uma bolsaauxílio individual mensal, além de apólice coletiva de seguro para cobertura de acidentes pessoais e de vida.

§ 1º - Os benefícios de que trata o “caput” deste artigo serão concedidos pelo período máximo de 12 (doze) meses.

§ 2º - O valor da bolsa-auxílio de que trata o “caput” deste artigo será fixado por resolução do Secretário do Emprego e Relações do Trabalho, respeitado o valor mínimo mensal de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) por estudante, sendo seu pagamento feito conforme cronograma a ser estabelecido pela referida Pasta.

Artigo 6º - As instituições, órgãos ou empresas, públicas ou privadas, responsáveis pela oferta da vaga, salvo condição mais favorável ao estudante, deverão: 

I - conceder-lhe uma bolsa-auxílio em valor definido em Resolução editada pelo Secretário do Emprego e Relações do Trabalho;

II - arcar integralmente com os custos de transporte do aluno.

Parágrafo único - A forma de pagamento da bolsa a ser concedida pelas instituições, órgãos ou empresas, públicas ou privadas, responsáveis pela oferta das vagas será por elas definidas em  comum acordo com o estudante, respeitadas as formalidades legais.

Artigo 7º - Serão excluídas do Programa as instituições, órgãos ou empresas, públicas ou privadas, responsáveis pela oferta das vagas nos seguintes casos: 

I - redução injustificada do número de postos de trabalho formais durante o período em que estiverem a ele vinculadas;

II - descumprimento dos limites impostos pelo artigo 17 da Lei federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008; 

III - não atendimento dos deveres e condições impostos no Termo de Compromisso a que se refere o artigo 8º deste decreto.

Artigo 8º - A realização das atividades de aprendizado didático-pedagógico e prática profissional descritas no artigo 3º deste decreto dar-se-á mediante a assinatura de Termo de Compromisso entre o estudante selecionado, o Estado de São Paulo, representado pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, e as instituições, órgãos ou empresas, públicas ou privadas, responsáveis pela oferta das vagas, com interveniência obrigatória da instituição de ensino a qual o estudante estiver vinculado.

Artigo 9º - O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, desde que atendidas as disposições previstas na legislação federal e estadual aplicáveis e, em especial, na Lei federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008. 

Artigo 10 - Os estudantes, assim como as instituições, órgãos ou empresas, públicas ou privadas, interessadas em participar do Programa deverão cadastrar-se e registrar as vagas disponibilizadas junto à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, por meio do endereço eletrônico www.meuprimeirotrabalho.sp.gov.br, ou de outro indicado pela referida Pasta.

Parágrafo único - A Coordenação do Programa poderá recusar oferta de vagas que não atendam aos requisitos estabelecidos em lei ou neste decreto e às diretrizes ou limites estabelecidos pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho.

Artigo 11 - Às Secretarias da Educação e de Desenvolvimento cabe:

I - divulgar o programa junto aos estudantes da rede pública de ensino;

II - promover a inscrição dos alunos, inclusive mediante oferta de espaço nas próprias escolas e de informações constantes de seus bancos de dados;

III - realizar o acompanhamento do estágio e atestar a matrícula e freqüência dos estudantes nas respectivas instituições de ensino.

Artigo 12 - Caso o número de inscritos seja superior ao de vagas disponíveis, terão prioridade para encaminhamento e preenchimento das vagas os estudantes: 

I - matriculados em série mais avançada do ensino médio regular ou profissionalizante, da educação especial, bem como dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade da educação de jovens e adultos;

II - que tiverem maior idade;

III - que apresentarem grau mais elevado de vulnerabilidade social, por pertencerem à família:

a) chefiada pelo próprio estudante ou por mulher;

b) cujo chefe tenha menor grau de escolaridade;

c) que apresente maior número de pessoas dependentes menores de 16 (dezesseis) anos ou maior número de pessoas com 16 (dezesseis) anos ou mais desempregadas.

Parágrafo único - A Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho poderá reservar vagas para estudantes que participem ou que tenham participado de projetos sociais e/ou programas educacionais voltados para prevenção ou recuperação de jovens em situações de risco social e individual.

Artigo 13 - Obedecidos os critérios de classificação fixados no artigo anterior e de acordo com a disponibilidade de vagas em locais próximos às suas respectivas escolas ou residências, os estudantes classificados serão convocados para as entrevistas nas instituições, órgãos ou empresas, públicas ou privadas, responsáveis pela oferta de vagas, objetivando o preenchimento destas, preferencialmente, para o exercício de atividades que atendam às opções dos candidatos.

§ 1º - Caberá exclusivamente às instituições, órgãos ou empresas, públicas ou privadas, responsáveis pela oferta de vagas, a aprovação do estudante.

§ 2º - As instituições, órgãos ou empresas, públicas ou privadas, responsáveis pela oferta das vagas deverão, imediata e justificadamente, dar ciência à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho de eventual desligamento do estudante das suas atividades antes do prazo fixado no Termo de Compromisso, sob pena de incumbir-lhe o ressarcimento dos valores dos benefícios desembolsados pelo Estado de São Paulo após a exclusão.

Artigo 14 - A jornada de atividades do estudante poderá ser de 4 (quatro) a 6 (seis) horas diárias, entre as 6 (seis) e 22 (vinte e duas) horas, de segunda a sexta-feira, de acordo com o disposto no Termo de Compromisso a ser firmado de comum acordo entre os interessados, respeitados os limites da legislação federal aplicável.

Parágrafo único - Em qualquer hipótese, a jornada de atividades do estudante deverá ser compatível com o seu horário escolar.

Artigo 15 - O estudante será excluído do Programa:

I - quando se ausentar do estágio, injustificadamente, por 3 (três) dias no mês ou por 6 (seis) dias no semestre, de forma consecutiva ou não;

II - quando se ausentar das atividades escolares injustificadamente por período superior àquele estabelecido pela legislação em vigor;

III - quando se desligar, por qualquer razão, do curso do ensino médio regular ou profissionalizante, da educação especial, bem como dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade da educação de jovens e adultos, da rede pública de ensino em que estiver matriculado, ressalvadas as hipóteses de transferência de unidade escolar dentro da rede pública de ensino; 

IV - quando não observar as normas estabelecidas pela Coordenação do Programa;

V - quando for excluído das atividades que desenvolve junto à instituição, órgão ou empresa, pública ou privada, responsável pela oferta da vaga.

Artigo 16 - A Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho poderá celebrar com instituições públicas e privadas, os contratos, convênios, Termos de Cooperação e de parceria e outros ajustes que se fizerem necessários à execução, gerenciamento e avaliação do Programa reformulado por este decreto, respeitadas as disposições e formalidades legais pertinentes.

Artigo 17 - As despesas decorrentes da execução deste Programa onerarão dotação própria consignada no orçamento da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho.

Artigo 18 - O Secretário do Emprego e Relações do Trabalho expedirá resolução a fim de baixar normas complementares à efetiva execução deste decreto.

Artigo 19 - Os Termos de Compromisso firmados sob a égide do Decreto nº 44.860, de 27 de abril de 2000, alterado pelo Decreto nº 45.761, de 19 de abril de 2001, continuarão sendo por ele regidos e só poderão ser prorrogados se forem ajustados às disposições contidas neste decreto e na legislação federal relativa à matéria.

Artigo 20 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de dezembro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 11 de dezembro de 2008.

_______

NOTAS:

A Lei nº 11.788/08 encontra-se à pág. 40 do vol. 35 na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE

Decreto nº 44.860/00 à pág. 86 do vol. XLIX;

Decreto nº 45.761/01 à pág. 65 do vol. LI.

________________________

DECRETO Nº 53.825, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a celebração de convênios que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Até 31 de dezembro de 2008, a celebração de convênios, com autorização governamental mediante decreto estabelecendo o instrumento-padrão das avenças e estipulando as demais condições para sua formalização, fica dispensada, em caráter excepcional, da exigência de prévia apresentação dos documentos a que aludem os artigos 7º e 8º do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996. 

Parágrafo único - A apresentação dos documentos a que se refere o “caput” deverá ocorrer no prazo de até 90 (noventa) dias, a partir da data de assinatura do convênio, e constituirá requisito para o repasse inicial de recursos previstos no respectivo ajuste. 

Artigo 2º - Para os fins do disposto no artigo 1º, os órgãos da Administração Direta e as Autarquias farão constar dos correspondentes instrumentos de convênio cláusula suspensiva, com a seguinte redação:

I - quando se tratar de convênios com entidades de direito privado:

“CLÁUSULA SUSPENSIVA

Do Requisito para o Repasse de Recursos

O repasse inicial de recursos para a CONVENENTE fica condicionado à apresentação da documentação a que se refere o artigo 7º do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996.”;

II - quando se tratar de convênios com Municípios do Estado:

“CLÁUSULA SUSPENSIVA

Do Requisito para o Repasse de Recursos 

O repasse inicial de recursos para o MUNICÍPIO fica condicionado à apresentação da documentação a que se refere o artigo 8º do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996.”.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de dezembro de 2008

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 16 de dezembro de 2008.

_____

NOTA:

O Decreto nº 40.722/96 encontra-se à pág. 59 do vol. XLI.

___________________________

DECRETO Nº 53.876, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008

Estabelece normas relativas ao encerramento da execução orçamentária e financeira das Administrações Direta e Indireta, visando o levantamento do Balanço Geral do Estado do exercício de 2008, e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando as normas gerais contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e as diretrizes fixadas na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

Considerando que o encerramento do exercício financeiro de 2008 e o conseqüente levantamento do Balanço Geral do Estado serão efetuados por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, envolvendo providências cujas formalizações devem ser, prévia e adequadamente, ordenadas;

Considerando que o resultado patrimonial das Autarquias, inclusive Universidades Estaduais, Fundações e Empresas Dependentes deve ser incorporado ao Balanço Geral do Estado; e,

Considerando que os procedimentos pertinentes a tais providências devem ser cumpridos de maneira uniforme e rigorosamente de acordo com os prazos fixados,

Decreta:

SEÇÃO I

Dos Órgãos Abrangidos

Artigo 1º - Os Órgãos da Administração Direta, Autarquias, inclusive Universidades Estaduais, Fundações e Empresas Dependentes disciplinarão suas atividades orçamentária e financeira de encerramento em conformidade com as normas fixadas neste decreto.

SEÇÃO II

Do Encerramento das Execuções Orçamentária e Financeira

Artigo 2º - Os compromissos decorrentes de licitações, a conta de recursos do orçamento vigente, deverão estar legalmente empenhados até 31 de dezembro de 2008.

Artigo 3º - Os empenhos de adiantamentos não poderão ser inscritos em restos a pagar, devendo ser anulados até 31 de dezembro de 2008.

Artigo 4º - Os saldos dos adiantamentos concedidos e não utilizados, cujo prazo de aplicação encerra-se no final do exercício, deverão ser recolhidos e anulados até 30 de dezembro de 2008.

Artigo 5º - A liquidação da despesa de pessoal da Administração Direta deverá ser providenciada pelas respectivas Unidades Gestoras Executoras - UGEs, no prazo de 3 (três) dias úteis, a partir da disponibilização no SIAFEM/SP dos dados relativos a dezembro de 2008.

Artigo 6º - A despesa de pessoal do mês de dezembro da Polícia Militar do Estado de São Paulo deverá ser registrada no SIAFEM/SP, pelo respectivo Centro de Despesa de Pessoal até o dia 8 de janeiro de 2009.

SEÇÃO III

Dos Restos a Pagar

Artigo 7º - As despesas do exercício financeiro pendentes de pagamento poderão ser inscritas como restos a pagar processados ou não processados, conforme artigo 30, da Lei Estadual nº 10.320, de 16 de dezembro de 1968.

§ 1º - O registro dos restos a pagar far-se-á por credor e empenho correspondente.

§ 2º - A inscrição como restos a pagar não processados deverá ser devidamente justificada pelas Unidades Gestoras Executoras - UGEs, ficando restrita aos empenhos não liquidados referentes a obras, compras e serviços essenciais, necessários à manutenção da administração.

§ 3º - O empenho da despesa não inscrito em restos a pagar será automaticamente anulado no SIAFEM/ SP.

Artigo 8º - Os restos a pagar inscritos em 2008 terão validade até 31 de dezembro de 2009, inclusive para efeito da comprovação dos limites constitucionais de aplicação de recursos nas áreas do ensino e da saúde.

Artigo 9º - As Unidades Gestoras Executoras - UGEs deverão cancelar os restos a pagar cuja obrigação registrada não guardar real conformidade com os respectivos compromissos, e a Contadoria Geral do Estado procederá à baixa dos valores prescritos nos termos do artigo 33, da Lei Estadual nº 10.320, de 16 de dezembro de 1968.

Parágrafo Único - Os saldos de contas financeiras de restos a pagar cancelados serão revertidos à receita do Estado.

SEÇÃO IV

Da Administração Indireta

Artigo 10 - A escrituração do exercício no SIAFEM/ SP, inclusive com a posição patrimonial de 31 de dezembro de 2008, deverá ser concluída pelas Autarquias, Universidades Estaduais, Fundações e Empresas Dependentes até 16 de janeiro de 2009.

Artigo 11 - Os saldos credores provenientes de subscrição de ações das empresas, em que o Estado tenha participação majoritária, terão validade até 31 de dezembro de 2009.

SEÇÃO V

Das Disposições Gerais

Artigo 12 - O diferimento das receitas vinculadas, dos Fundos Especiais de Despesa e das receitas próprias da Administração Indireta deverá ser processado pelas respectivas Unidades Gestoras até 16 de janeiro de 2009.

Artigo 13 - As informações relativas a precatórios e à dívida ativa tributária, posição 31 de dezembro de 2008, deverão ser encaminhadas pela Procuradoria Geral do Estado à Contadoria Geral do Estado da Secretaria da Fazenda.

Artigo 14 - O Departamento de Controle e Avaliação da Secretaria da Fazenda, por intermédio dos seus Centros de Controle e Avaliação e Centros Regionais de Controle e Avaliação, aos quais se vinculam as Unidades Gestoras Executoras - UGEs, adotará as providências com vistas ao cumprimento das disposições deste decreto.

Artigo 15 - O disposto neste decreto aplica-se, no que couber, aos Órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e ao Ministério Público.

Artigo 16 - A Secretaria da Fazenda poderá, por intermédio da Coordenação da Administração Financeira - CAF, editar instruções complementares à execução deste decreto e decidir sobre casos especiais.

Artigo 17 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de dezembro de 2008.

JOSÉ SERRA

______________________

DECRETO Nº 53.880, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008

Dá nova redação ao artigo 7º do Decreto nº 37.742, de 27 de outubro de 1993, que

institui o “Programa Permanente de Desenvolvimento Profissional do Servidor Público” e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - O artigo 7º do Decreto nº 37.742, de 27 de outubro de 1993, mantidos os seus parágrafos, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 7º - A retribuição pela monitoria dos cursos de que trata o artigo 2º deste decreto far-se-á por honorários, nos termos do inciso VIII do artigo 124 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, calculados na forma de horas-aula, mediante a aplicação dos coeficientes sobre a Unidade Básica de Valor - UBV, instituída pelo artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, na seguinte conformidade: 

I - 0,60 (sessenta centésimos), para aulas ministradas em cursos destinados a servidores de nível universitário e a titulares de cargos em comissão;

II - 0,36 (trinta e seis centésimos), para aulas ministradas em cursos destinados a servidores de nível intermediário e elementar.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de outubro de 2008, ficando revogado o Decreto nº 50.082, de 6 de outubro de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de dezembro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 23 de dezembro de 2008.
____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Decreto nº 37.742/93 à pág. 69 do vol. XXXVI;

Decreto nº 50.082/05 à pág. 109 do vol. LX.

________________________

DECRETO Nº 53.921, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2008

Regulamenta o Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de Ligações de Telemarketing, instituído pela Lei nº 13.226, de 7 de outubro de 2008

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Este decreto regulamenta o Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de Ligações de Telemarketing, instituído pela Lei nº 13.226, de 7 de outubro de 2008.

Parágrafo único - Para os efeitos deste decreto, considera-se telemarketing a modalidade de oferta ou publicidade, comercial ou institucional, de produtos ou serviços mediante ligações telefônicas.

Artigo 2º - Compete à Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON/SP implantar, manter e disponibilizar o cadastro de que trata o artigo anterior, bem assim fiscalizar o cumprimento deste regulamento.

Artigo 3º - O titular de linha telefônica que não deseje receber ligações de telemarketing poderá inscrever o respectivo número no cadastro a que alude o artigo 1º, observado o disposto neste decreto. 

§ 1º - A partir do 30º (trigésimo) dia da inscrição mencionada no “caput”, as empresas de telemarketing, os estabelecimentos que se utilizarem desse serviço ou as pessoas físicas contratadas com tal propósito não poderão efetuar ligações telefônicas direcionadas ao correspondente número, salvo se comprovarem a existência de prévia autorização do titular da linha.

§ 2º - A autorização a que se refere o parágrafo anterior deverá ser escrita e individualizada, com prazo definido, observado modelo a ser disponibilizado pelo PROCON/SP, cumprindo à empresa, estabelecimento ou pessoa física favorecida custodiar o documento durante sua vigência.

Artigo 4º - A inscrição referida no artigo precedente será efetuada exclusivamente pelo titular da linha telefônica respectiva, pessoalmente, junto aos postos de atendimento do “POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão”, mediante preenchimento de formulário próprio, ou pelo acesso a campo específico no sítio mantido pelo PROCON/SP na rede mundial de computadores - internet, devendo ser fornecidos os seguintes dados:

I - nome, firma ou denominação social; 

II - número de cédula de identidade ou de inscrição estadual;

III - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

IV - endereço, incluído o código de endereçamento postal - CEP;

V - número da linha telefônica a ser cadastrada; 

VI - endereço eletrônico (e-mail), quando existente. 

§ 1º - Concluído o registro dos dados, o titular da linha receberá senha para consulta e eventuais alterações do cadastro.

§ 2º - Sobrevindo alteração na titularidade da linha, o usuário cadastrado fornecerá ao novo titular a senha a que alude o parágrafo anterior para os fins neste último indicados.

§ 3º - O sítio eletrônico ou o formulário empregados para a inscrição de que trata este artigo incluirá advertência de que a inexatidão no fornecimento dos dados poderá acarretar a responsabilização civil e penal de quem lhe der causa.

Artigo 5º - O titular de linha telefônica que receber ligação de telemarketing após o transcurso do prazo a que alude o § 1º do artigo 3º  poderá, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, formular reclamação, pessoalmente, junto aos postos de atendimento do POUPATEMPO, ou mediante acesso a campo próprio no sítio mantido pelo PROCON/SP na internet, informando necessariamente a data, o nome da empresa, estabelecimento ou pessoa física infratora e, quando possível, o nome do operador, o horário e o número da linha de que partiu o chamado.

Parágrafo único - O autor da reclamação a que se refere o “caput” deverá apresentar relação das chamadas recebidas no dia da ocorrência, fornecida pela concessionária de serviços de telefonia fixa ou móvel, ou autorizar o PROCON/SP a, em seu nome, solicitar a esta última tais informações.

Artigo 6º - O PROCON/SP disponibilizará em seu sítio na internet relação das linhas telefônicas inscritas no cadastro a que se refere o artigo 1º deste decreto, incluindo número e data da inclusão, vedada a divulgação da identidade dos respectivos titulares. 

§ 1º - As empresas de telemarketing, os estabelecimentos que se utilizem desse serviço ou as pessoas físicas contratadas com tal propósito deverão consultar a relação a que alude o “caput” antes de realizar ligação telefônica dessa natureza.

§ 2º - A consulta de que trata o parágrafo anterior se dará mediante prévia inscrição em campo próprio no sítio mantido na internet pelo PROCON/SP, contendo os seguintes dados:

1. nome, firma ou denominação social;

2. número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

3. nome e qualificação do representante legal da pessoa jurídica, quando cabível; 

4. relação das empresas para as quais presta serviços de telemarketing, se houver.

§ 3º - Concluído o registro dos dados, o interessado receberá senha para consulta e eventuais alterações do cadastro.

Artigo 7º - O titular de linha telefônica cadastrada nos termos deste decreto poderá, a qualquer tempo, solicitar a exclusão do cadastro, por meio da internet, em campo próprio do sítio mantido pelo PROCON/SP na internet e com emprego da senha a que alude o §1º do artigo 4º deste decreto, ou pessoalmente, junto aos postos de atendimento do POUPATEMPO.

Artigo 8º - Considerar-se-á prática abusiva, nos termos da legislação de proteção e defesa do consumidor, condicionar o fornecimento de produto ou serviço:

I - à exclusão ou não-inserção do número de linha telefônica no cadastro a que alude o artigo 1º deste decreto;

II - à outorga da autorização de que tratam os §§ 1º e 2º do artigo 3º deste decreto.

Artigo 9º - O descumprimento das obrigações estabelecidas no presente decreto sujeitará o infrator às sanções administrativas previstas no artigo 56 da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Artigo 10 - Este decreto entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 2008.

JOSÉ SERRA

Publicado na Casa Civil, aos 30 de dezembro de 2008.

_____________________

- VII –

RESOLUÇÕES  SE 

RESOLUÇÃO SE Nº 55, DE 24 DE JULHO DE 2008

Fixa o módulo de Supervisor de Ensino das Diretorias de Ensino e dá providências correlatas

 

A Secretária da Educação, considerando a necessidade de adequar o número de Supervisores de Ensino de acordo com a área de atuação das Diretorias de Ensino, resolve:

Artigo 1º - As Diretorias de Ensino passam a comportar o número de cargos de Supervisor de Ensino de acordo com o fixado no Anexo que faz parte integrante desta resolução.

Artigo 2º - O número fixado nos termos do artigo anterior deve ser considerado para fins de levantamento de vagas para remoção e para ingresso na respectiva classe.

Artigo 3º - Os cargos necessários ao preenchimento do módulo de que trata o artigo 1º desta resolução serão classificados nas respectivas Diretorias de Ensino quando da nomeação de aprovados no concurso público em andamento.

§ 1º - Quando da publicação do ato a que se refere o “caput” deste artigo, com base nas disposições do Decreto nº 42.966, de 27 de março de 1998, fica transferido, nos termos dos artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, da Diretoria de Ensino – Região de Penápolis, para a Diretoria de Ensino – Região Birigui, o cargo de Supervisor de Ensino, SQC-II do Quadro de Magistério, provido por Flávia Regina Messias, RG. 14.725.116.

§ 2º - Para fins de levantamento de vagas para o atual concurso de remoção, o cargo provido a que se refere o parágrafo anterior já deve ser contabilizado na Diretoria de Ensino – Região de Birigui.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial, a Resolução SE – 59, de 13/6/2003 e a Resolução SE – 84, de 20/12/2006.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 180/78 à pág. 23 do vol. V;

Decreto nº 42.966/98 à pág. 101 do vol. XLV;

Resolução SE nº 59/03 à pág. 148 do vol. LV;

Resolução SE nº 84/06  à pág. 124 do LXII.
 
ANEXO

	DIRETORIA DE ENSINO
	MÓDULO



	CENTRO 
	22

	CENTRO OESTE 
	28

	CENTRO SUL 
	26

	LESTE 1  
	25

	LESTE 2 
	23

	LESTE 3 
	18

	LESTE 4 
	22

	LESTE 5 
	23

	NORTE 1 
	28

	NORTE 2 
	21

	SUL 1 
	26

	SUL 2 
	23

	SUL 3 
	28

	CAIEIRAS 
	22

	CARAPICUIBA 
	22

	DIADEMA 
	17

	GUARULHOS SUL 
	24

	GUARULHOS NORTE 
	21

	ITAPECERICA DA SERRA 
	18

	ITAPEVI 
	17

	ITAQUAQUECETUBA 
	16

	MAUA 
	26

	MOGI DAS CRUZES 
	23

	OSASCO 
	15

	SANTO ANDRE 
	26

	SÃO BERNARDO DO CAMPO 
	24

	SUZANO 
	16

	TABOAO DA SERRA 
	19

	ADAMANTINA 
	11

	AMERICANA 
	20

	ANDRADINA 
	8

	APIAI 
	10

	ARAÇATUBA 
	11

	ARARAQUARA 
	16

	ASSIS 
	13

	AVARE
	8

	BARRETOS
	9

	BAURU 
	24

	BIRIGUI
	7

	BOTUCATU 
	13

	BRAGANCA PAULISTA 
	20

	CAMPINAS LESTE 
	24

	CAMPINAS OESTE 
	25

	CAPIVARI
	13

	CARAGUATATUBA 
	13

	CATANDUVA 
	11

	FERNANDOPOLIS 
	9

	FRANCA 
	18

	GUARATINGUETA 
	26

	ITAPETININGA 
	17

	ITAPEVA 
	6

	ITARARE 
	7

	ITU 
	19

	JABOTICABAL 
	11

	JACAREI 
	22

	JALES 
	12

	JAU 
	17

	JOSE BONIFACIO 
	10

	JUNDIAI 
	20

	LIMEIRA 
	22

	LINS 
	11

	MARILIA 
	17

	MIRACATU 
	9

	MIRANTE DO PARANAPANEMA 
	9

	MOGI MIRIM 
	23

	OURINHOS 
	10

	PENAPOLIS 
	5

	PINDAMONHANGABA 
	13

	PIRACICABA 
	16

	PIRAJU 
	5

	PIRASSUNUNGA 
	17

	PRESIDENTE PRUDENTE 
	15

	REGISTRO 
	14

	RIBEIRAO PRETO 
	31

	SANTO ANASTACIO 
	8

	SANTOS 
	26

	SÃO CARLOS 
	12

	SÃO JOAO DA BOA VISTA 
	23

	SÃO JOAQUIM DA BARRA
	9

	SÃO JOSE DO RIO PRETO 
	16

	SÃO JOSE DOS CAMPOS 
	23

	SÃO ROQUE 
	8

	SÃO VICENTE 
	25

	SERTAOZINHO 
	10

	SOROCABA 
	23

	SUMARE 
	18

	TAQUARITINGA 
	11

	TAUBATE 
	17

	TUPA 
	11

	VOTORANTIM 
	13

	VOTUPORANGA 
	10


____________________

 RESOLUÇÃO SE Nº 56, DE 31 DE JULHO DE 2008

Dispõe sobre o processo de cadastramento de alunos, coleta de vagas, compatibilização demanda/vaga e matrícula para o atendimento à demanda escolar do ensino fundamental no ano letivo de 2009, na Rede Pública de Ensino, excetuando-se o Município da Capital que será objeto de resolução específica

A Secretária da Educação, considerando:

o esforço empreendido pelo Governo do Estado de São Paulo e Municípios Paulistas no cumprimento do artigo 211 da Constituição Federal, mediante mútua colaboração, para assegurar a universalização do ensino obrigatório;

o Decreto nº 40.290, de 31 de agosto de 1995 que institui o Cadastramento Geral de Alunos do Estado de São Paulo, a Deliberação CEE nº 2/00 que dispõe sobre o cadastramento geral dos alunos e a Deliberação CEE nº 73/08 que regulamenta a implantação do Ensino Fundamental de 9 Anos, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino;

a formação da Rede Pública de Ensino, composta pela integração das redes municipais e da rede estadual, visando a acomodar integralmente a demanda do ensino fundamental;

a continuidade do processo de planejamento antecipado para atendimento adequado na Rede Pública de Ensino, resolve:

Artigo 1º - As ações para a efetivação do processo de atendimento à demanda escolar do ensino fundamental, para o ano de 2009, deverão respeitar os seguintes procedimentos:

I – matrícula antecipada dos ingressantes no ensino fundamental e chamada escolar de crianças e adolescentes, candidatos ao ensino público;

II – manutenção do atendimento aos alunos já matriculados, em continuidade de estudos.

Artigo 2º -A matrícula antecipada para o ensino fundamental será realizada pela rede estadual e pelas redes municipais de ensino, em conjunto, por meio do Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

Artigo 3º - O processo de matrícula antecipada compreenderá as seguintes etapas:

I – o cadastramento dos alunos demandantes de vaga no ensino fundamental público;

II – a programação conjunta da oferta de vagas em escolas estaduais e municipais para o ano letivo de 2009;

III – a compatibilização entre a demanda e as vagas disponíveis;

IV – a efetivação da matrícula dos alunos;

V – a divulgação dos resultados para a comunidade.

Artigo 4º- O cadastramento dos alunos demandantes de vaga no ensino fundamental, no Programa de Matrícula Antecipada, será efetuado em três fases:

I – a primeira fase abrangerá o período de 27 de agosto a 29 de setembro, quando serão definidos no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE:

a) os alunos que freqüentam, em 2008, a terceira etapa da pré-escola na rede pública, candidatos a matricular-se no 2º ano do ensino fundamental, conforme disposto no artigo 5º da Deliberação CEE nº 73/2008;

b) os alunos que freqüentam a pré-escola na rede pública e que vão completar 6 (seis) anos até 30 de junho de 2009, candidatos ao ingresso no 1º ano do ensino fundamental, conforme prescrito no artigo 2º da referida Deliberação.

II – a segunda fase será realizada no período de 27 de agosto a 29 de setembro, com a chamada escolar das crianças que não freqüentam escola pública de educação infantil, candidatas à matrícula no 1º ou 2º ano do ensino fundamental em escolas estaduais e municipais, obedecendo aos mesmos critérios estabelecidos nas alíneas a e b do inciso anterior.

III – a terceira fase realizar-se-á no período de 27 de agosto a 29 de setembro, com a chamada escolar das crianças e jovens que se encontram fora da escola pública, com idade a partir de 8 anos completos em 2008, candidatos à matrícula em qualquer série/ano do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, em escola estadual ou municipal.

Parágrafo único – Em 2009, excepcionalmente, o limite de idade estabelecido na alínea b do inciso I poderá ser estendido pelos Municípios até 31 de dezembro de 2009, de acordo com a disponibilidade de atendimento da rede física.

Artigo 5º - No caso de Município em que o atendimento à demanda dos anos iniciais do ensino fundamental ocorre de forma compartilhada entre a rede estadual e a rede municipal e que for identificada, no processo de articulação entre a Diretoria de  Ensino e Órgão Municipal, a necessidade de ajuste dos limites de idade estabelecidos no inciso I, alíneas a e b, do artigo anterior, esses limites de referência poderão ser flexibilizados, após estudo conjunto entre o Município e os Órgãos Centrais da Secretaria de Estado, envolvidos no processo de atendimento a essa demanda escolar.

Artigo 6º - A programação das vagas de todas as escolas estaduais e municipais será feita exclusivamente por meio da digitação da coleta de classes no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado, após planejamento conjunto do atendimento escolar para o ano letivo de 2009, assegurando a continuidade de estudos dos alunos já matriculados.

Artigo 7º - A compatibilização entre a demanda e as vagas existentes será realizada regionalmente, respeitando os critérios definidos conjuntamente entre o Estado e os Municípios nos termos desta resolução, com responsabilidade compartilhada entre as partes.

Artigo 8º - A efetivação da matrícula no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, será realizada após a compatibilização demanda/vaga, mediante a digitação da formação das classes e a efetivação da matrícula no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado, conforme cronograma constante do anexo, parte integrante desta resolução.

§ 1º É obrigatória a efetivação de todas as matrículas da demanda compatibilizada nas diversas fases da matrícula 2009, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

§ 2º É vedada a exclusão de matrícula de alunos que não compareceram ou abandonaram a escola, após a efetivação da mesma no Sistema de Cadastro de Alunos e para essas situações deverão ser utilizadas exclusivamente as opções específicas para esses registros disponíveis no Sistema de Cadastro de Alunos.

Artigo 9º - O cadastramento e a matrícula dos alunos que não efetuaram o cadastro nos períodos estabelecidos no artigo 4º desta resolução deverão ser realizados durante todo o ano letivo de 2009 pelas escolas estaduais ou municipais, no Sistema de Cadastro de Alunos, em opção específica disponível em caráter permanente, para assegurar o atendimento à totalidade da demanda, por meio de um processo contínuo de compatibilização entre os Órgãos Regionais da Secretaria e os Municípios de sua área de jurisdição.

Artigo 10 – No processo de matrícula antecipada para o ano letivo de 2009, caberá:

I – aos Dirigentes de Ensino, Supervisores de Ensino e Assistentes de Planejamento:

a) orientar e conduzir o processo na sua área de atuação;

b) esclarecer dúvidas e apoiar os Municípios em todas as fases do processo;

c) definir procedimentos com vistas ao atendimento da totalidade dos alunos nas escolas estaduais e municipais, em consonância com as orientações das respectivas Coordenadorias de Ensino;

d) proceder, em conjunto com os Órgãos Municipais, à análise, compatibilização e indicação de vagas, assegurando a matrícula da totalidade dos alunos definidos na fase I e dos cadastrados nas demais fases, em sua área de jurisdição.

II – à Equipe Gestora das escolas estaduais:

a) disponibilizar, quando necessário, equipamentos para a digitação da definição dos alunos da fase I;

b) efetuar o cadastramento da demanda das fases II e III e daqueles que buscarem vaga após os prazos estabelecidos na chamada escolar;

c) proceder, em conjunto com as Diretorias de Ensino e Órgãos Municipais, ao processo de compatibilização e matrícula dos alunos cadastrados;

d) divulgar o resultado da matrícula para a comunidade.

Artigo 11 – Às Coordenadorias de Ensino caberá planejar, orientar e acompanhar o trabalho das Diretorias de Ensino na condução do processo da matrícula antecipada em todas as fases, visando a garantir o pleno atendimento dos cadastrados, assegurando a continuidade de estudos da demanda escolar.

Artigo 12 – Ao Centro de Informações Educacionais caberá:

a) orientar as Coordenadorias de Ensino, Diretorias Regionais e Órgãos Municipais de Educação na utilização do Sistema de Cadastro de Alunos;

b) coordenar o processo e as ações referentes ao gerenciamento do Sistema de Cadastro de Alunos e do cumprimento do cronograma;

c) emitir relatórios de acompanhamento para as Coordenadorias de Ensino durante todo o processo.

Artigo 13 – Os procedimentos para atendimento à demanda escolar do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, serão objeto de resolução específica.

Artigo 14 – Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Anexo

Cronograma para Atendimento à Demanda do Ensino Fundamental

1º a 14/8 – Orientação pelas Diretorias de Ensino às escolas estaduais e Órgãos Municipais sobre procedimentos para a matrícula antecipada, objetivando ao planejamento conjunto de vagas para o atendimento escolar do ano letivo de 2009. 

27/08 a 29/09  - Fase I – Definição, no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado, dos alunos que, em 2008, freqüentaram a educação infantil nas escolas públicas municipais, e que deverão ser atendidos no ensino fundamental público.

1º a 19/9 – Coleta de classes previstas para o ano letivo de 2009 das escolas estaduais e municipais. As Diretorias de Ensino serão responsáveis por gerar os números de classes e digitar o quadro resumo das escolas estaduais de sua jurisdição, no Sistema de Cadastro de Alunos, de acordo com o planejamento prévio homologado pelas Coordenadorias de Ensino.

27/8 a 29/9 – Fase II – Chamada escolar e cadastramento nas escolas estaduais e municipais, de crianças que não freqüentaram escola pública de educação infantil em 2008, demandantes de vagas, em 2009, para matrícula, no 1º e 2º ano, do ensino fundamental, em escolas públicas. As escolas deverão garantir a digitação fidedigna desses cadastros no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo, assegurando a comunicação com os pais e ou responsáveis.

27/8 a 29/9 – Fase III – Chamada escolar e cadastramento nas escolas públicas, das crianças e jovens que se encontram fora da escola pública, com idade a partir de 8 anos completos em 2008, candidatos à matrícula em qualquer série/ano do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos; digitação da ficha cadastral dessas crianças e jovens, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.

A partir de 6/10 – Cadastramento e digitação, no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE, de candidatos à vaga no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, que não se cadastraram nas fases II e III, nos prazos previstos para o processo.

6/10 a 21/11 – Compatibilização entre demanda e vagas existentes, incluindo propostas específicas para o atendimento nas áreas congestionadas, com responsabilidade compartilhada entre Estado e Municípios.

20/10 a 25/11 – Digitação da matrícula, no Sistema de Cadastro de Alunos, dos candidatos ao ingresso no ensino fundamental, definidos na fase I e dos cadastrados nas fases II e III, nas escolas estaduais e municipais.

A partir de 21/11 – Digitação das matrículas dos alunos em continuidade de estudos, em todas as séries/anos do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano letivo de 2009.

A partir de 28/11 – Divulgação do resultado da matrícula dos alunos definidos na fase I e dos inscritos nas fases II e III, mediante afixação de listas com a relação nominal dos alunos, nas escolas estaduais e municipais. Para os alunos inscritos nas fases II e III, será enviada correspondência conjunta, Estado/Município, aos pais ou responsáveis, emitida centralizadamente pela Secretaria de Estado da Educação.

A partir de 1/12 – Digitação das matrículas solicitadas após o prazo das fases II e III, em todas as séries/anos do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano letivo de 2009.

3 a 22/12 – Digitação do rendimento escolar individualizado, de todos os alunos das escolas estaduais, no Sistema de Cadastro de Alunos.

10/1/09 – Prazo final para as escolas estaduais concluírem a digitação das matrículas de seus alunos em continuidade de estudos, para o ano letivo de 2009.
______

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 40.290/95 à pág. 87 do vol. XL;

Deliberação CEE nº 73/08 à pág. 200 do vol LXV;

Deliberação CEE nº 2//00 à pág. 138 do vol. XLIX.

_____________________

RESOLUÇÃO SE Nº 57, DE 1º DE AGOSTO DE 2008

Dispõe sobre os procedimentos relativos às substituições nas classes de Suporte Pedagógico do Quadro do Magistério.

A Secretária da Educação, considerando a necessidade de atualizar e normatizar os procedimentos adotados nas substituições durante impedimentos legais e temporários de integrantes das classes de Suporte Pedagógico do Quadro do Magistério, à vista do disposto no Decreto nº 53.037, de 28 de maio de 2008,

Resolve:

Art. 1º - As substituições dos integrantes do Quadro do Magistério, classe de Suporte Pedagógico, previstas no artigo 22 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, e de que trata o Decreto nº 53.037/2008, serão exercidas por titulares de cargo do mesmo Quadro, que atendam os requisitos estabelecidos no Anexo III da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, e nos termos da presente resolução. 

§ 1º - As normas previstas nesta resolução aplicam-se, também, ao exercício de atribuição de cargo vago, bem como de função de serviço público retribuída mediante “Pro Labore”, neste caso exclusivamente para a classe de Diretor de Escola, até a criação do cargo correspondente.

§ 2º - Quando se tratar de substituição, somente haverá atribuição de vaga para este fim se o impedimento do substituído for por período maior ou igual a 200 (duzentos) dias. 

§ 3º - Na composição do período de 200 (duzentos) dias de afastamento do substituído, não poderão ser somados períodos de impedimentos diversos, mesmo que sem interrupção, nem de impedimentos de mesmo teor, mas de prazos distintos, em especial quando se tratar de licença-saúde, pela imprevisibilidade de sua concessão e manutenção.

Art. 2º - Nos afastamentos do Diretor de Escola, por período inferior a 200 (duzentos) dias, o Vice-Diretor de Escola assume, obrigatoriamente, a direção.

§ 1º - Para ocupar o posto de trabalho de Vice-Diretor de Escola, quando ocorrer a situação prevista no caput ou nos seus impedimentos legais, será designado, em substituição, outro docente, observadas as disposições do Decreto nº 43.409, de 27/8/98, e quando o prazo for igual ou superior a 30 (trinta) dias.

§ 2º - Na inexistência de Vice-Diretor de Escola, deverá o docente, titular de cargo efetivo, indicado na escala de substituição, assumir a direção da unidade escolar. 

Art. 3º - Os interessados em exercer as atribuições, em substituição ou em cargo vago, das classes de Suporte Pedagógico, nos termos desta resolução, deverão inscrever-se nas Diretorias de Ensino, nos 10 (dez) primeiros dias úteis do mês de agosto de cada ano.

§ 1º - No ato de inscrição, o candidato deverá apresentar os documentos pertinentes, inclusive os Anexos I e/ou II, integrantes desta resolução, que deverão estar preenchidos e assinados pelo superior imediato.

§ 2º - A inscrição realizada terá validade até o período de inscrições do ano subseqüente. 

§ 3º - O inscrito nos termos desta resolução deverá apresentar, em cada sessão de atribuição da qual participe, termo de anuência expedido pelo superior imediato, com data atualizada e com validade abrangendo apenas o período de vigência da designação.

Art. 4º - A Diretoria de Ensino deverá:

I – cientificar os inscritos da forma de convocação para as sessões de atribuição das substituições;

II – comunicar, por meio do Diário Oficial, com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência, as datas, horários e número de vagas das atribuições;

III – realizar a sessão de atribuição das substituições previstas nesta resolução, no prazo de até 3 (três) dias úteis, após a comunicação de que trata o inciso anterior.

Art. 5º - A classificação dos candidatos inscritos dar-se-á por situação funcional, títulos e tempo de serviço, na seguinte conformidade:

I – classificação para atribuição na classe de Diretor de Escola

a) quanto à situação funcional:

a.1) Faixa I – titulares de cargo de Diretor de Escola;

a.2) Faixa II – docentes portadores de certificado de aprovação em concurso público de provas e títulos, promovido pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, para preenchimento de cargos de Diretor de Escola, dentro do prazo de validade do concurso;

a) Faixa III – demais docentes titulares de cargo. 

b) quanto aos títulos:

b.1) 5 (cinco) pontos por certificado de aprovação em concurso público, promovido por esta Secretaria da Educação, para preenchimento de cargos de Diretor de Escola, excluídos, na Faixa I, o certificado do cargo de que é titular e, na Faixa II, o relativo à própria classificação nesta faixa;

b.2) 3 (três) pontos por certificado de aprovação em concurso público, promovido por esta Pasta, para preenchimento de cargos de Supervisor de Ensino.

c) Quanto ao tempo de serviço como Diretor de Escola:  0,004 por dia, até 20 (vinte) pontos. 

II – classificação para atribuição na classe de Supervisor de Ensino

a) quanto à situação funcional:

a.1) Faixa I – titulares de cargo de Supervisor de Ensino; 

a.2) Faixa II – titulares de cargo de Diretor de Escola – com certificado de aprovação em concurso público, promovido pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, para preenchimento de cargos de Supervisor de Ensino, dentro do prazo de validade do concurso;

a. 3) Faixa III – docentes titulares de cargo – com certificado de aprovação em concurso público, promovido por esta Secretaria da Educação, para preenchimento de cargos de Supervisor de Ensino, dentro do prazo de validade do concurso; 

a.4) Faixa IV – demais Diretores de Escola titulares de cargo;

b) quanto aos títulos:

b.1) 3 (três) pontos por certificado de aprovação em concurso público, promovido por esta Secretaria da Educação, para preenchimento de cargos de Diretor de Escola, excluído, nas Faixas II e IV, o certificado relativo ao cargo de que é titular;

b.2) 5 (cinco) pontos por certificado de aprovação em concurso público promovido por esta Secretaria da Educação, para preenchimento de cargos de Supervisor de Ensino, excluídos, na Faixa I, o certificado do cargo de que é titular e, nas Faixas II e III, o relativo à própria classificação nestas faixas.

c) quanto ao tempo de serviço como Supervisor de Ensino: 0,004 por dia, até 20 (vinte) pontos.

§ 1º - O tempo de serviço a ser considerado para fins da classificação, de que trata este artigo, é apenas o exclusivamente prestado no Quadro do Magistério desta Secretaria da Educação.

§ 2º - Quando ocorrer empate na classificação dos inscritos de qualquer das classes, o desempate dar-se-á pelo maior tempo de serviço no magistério público estadual. 

§ 3º - Para fins da contagem de tempo de serviço, nos termos desta resolução, deverão ser utilizados os mesmos critérios e deduções que se aplicam à concessão de Adicional por Tempo de Serviço (ATS).

§ 4º - A data-limite da contagem de tempo de que trata o parágrafo anterior será sempre o dia 30 de junho do ano da inscrição. 

§ 5º - Após 3 (três) dias úteis, contados a partir do encerramento do período de inscrições, a classificação dos inscritos deverá ser divulgada pela Diretoria de Ensino, afixando-se a relação dos candidatos, com as respectivas pontuações, em local visível e de livre acesso.

Art. 6º - Fica expressamente vedada a atribuição de vaga e/ou sua respectiva designação:

I – ao candidato que, na data da atribuição, se encontre afastado a qualquer título;

II – ao Diretor de Escola, em unidade escolar que seja do mesmo município e da mesma Diretoria de Ensino de seu órgão de classificação;

III – por procuração de qualquer espécie;

IV- ao candidato que se enquadre em qualquer das situações previstas nos artigos 7º e 18 do Decreto nº 53.037/2008.

Art. 7º - Ao candidato que acumular cargos deverá ser observado o que se segue:

I – no caso de acumular dois cargos docentes, será designado por um deles, devendo permanecer em efetivo exercício no outro cargo;

II – na hipótese de acumular um cargo docente e outro de suporte pedagógico, será designado pelo cargo de suporte pedagógico, devendo permanecer em exercício no cargo docente.

Parágrafo único – Em ambas as hipóteses deverá haver publicação de novo ato decisório.

Art. 8º - Quando ocorrer ingresso ou remoção de Supervisor de Ensino, deverá ser observada a ordem inversa à da classificação dos inscritos, a fim de se proceder à cessação das designações em cargo vago, em número suficiente para viabilizar o exercício aos ingressantes ou aos removidos.

Parágrafo único – O servidor, cuja designação em cargo vago tenha sido cessada no evento, poderá ser designado em substituição, desde que:

1 – seja observada a ordem inversa à da classificação dos inscritos para a cessação da designação em substituição;

2 – o substituto esteja em classificação inferior;

3 – o saldo do período dessa substituição seja igual ou superior a 200 (duzentos) dias.

Art. 9º - O substituto que se ausentar por mais de 15 (quinze) dias terá cessada a substituição ao início deste afastamento, exceto quando se tratar de férias.

Art. 10 – O integrante do Quadro do Magistério, quando exercer substituição ou responder pelas atribuições de cargo vago ou de função retribuída mediante “pro-labore”, em unidade diversa à de seu órgão de classificação, não fará jus à percepção de ajuda de custo, diárias ou trânsito, conforme dispõe o artigo 11 do Decreto 24.948/86.

Art. 11 – O designado nos termos desta resolução não poderá desistir da designação para concorrer à nova atribuição, no mesmo ou em qualquer outro órgão/unidade. 

Parágrafo único – A desistência, por qualquer outro motivo, deverá ser feita de próprio punho pelo designado, declarando estar ciente do disposto no artigo 7º, caput e inciso II, do Decreto nº 53.037/2008.

Art. 12 – Compete ao Dirigente Regional de Ensino a designação do integrante do Quadro do Magistério, bem como a sua cessação, em especial quando o mesmo não corresponder às atribuições do cargo ou descumprir normas legais, ficando vedada a sua designação para quaisquer outras atribuições nos termos desta resolução.

Parágrafo único – A cessação na situação especial de que trata este artigo deverá ser precedida de relatório do Dirigente Regional de Ensino com justificativa que comprove o desempenho incompatível com a função a ser enviado à respectiva Coordenadoria de Ensino, para homologação.

Art. 13 – Encerrado o prazo de 10 (dez) dias de inscrição, previsto no artigo 3º desta resolução, e devidamente efetuada a classificação dos inscritos, o órgão setorial de recursos humanos fixará e divulgará, mediante comunicado a ser publicado em D.O., a data para a primeira sessão de atribuição de vagas, a se realizar concomitantemente em todas as Diretorias de Ensino.

Art. 14 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e, em especial, a Resolução SE nº 73, de 22/07/2003 e a Resolução SE nº 63, de 16/07/2004.

	ANEXO I

Inscrição para a classe de Diretor de Escola

Nome:  __________________________________________________________________________________

RG:____________________________________ DI:___________Cargo: _____________________________

RS: _______________ PV:_____ Órgão de Classificação: EE ______________________________________

Diretoria de Ensino – Região_________________________________________________________________

Acumula cargos? ___________(S/N) Outro cargo/função __________________________________________

Órgão de vinculação do outro cargo/função: ________________________ (S.EE/Estadual/Municipal/Federal)

Classe: DIRETOR DE ESCOLA FAIXA:_______________________________

Títulos: Certificados de aprovação em concurso público da SEE Pontos:

Diretor de Escola (exceto o do cargo e o relativo à Faixa II):__________pts. (A)

Supervisor de Ensino:  _______________________________________pts. (B)

Tempo de Serviço em direção de escola: ________________________ pts.

Total de Pontos: ____________________

DESEMPATE:

Tempo de serviço no Magistério Público Estadual: _________________dias.

Observações: Ocorrência(s) de cessação de designação na vigência desta inscrição.

A pedido, em ______/______/______, na classe de: __________________________

a critério da Administração, em ______/______/______, na classe de: ____________

_____/______/_____        ______________________________________

            (data)                         carimbo e assinatura do superior imediato)




	ANEXO II

Inscrição para a classe de Supervisor de Ensino

Nome:  __________________________________________________________________________________

RG:____________________________________ DI:___________Cargo: _____________________________

RS: _______________ PV:_____ Órgão de Classificação: _________________________________________

Diretoria de Ensino – Região_________________________________________________________________

Acumula cargos? ___________(S/N) Outro cargo/função __________________________________________

Órgão de vinculação do outro cargo/função: ________________________ (S.EE/Estadual/Municipal/Federal)

Classe: SUPERVISOR DE ENSINO FAIXA:_____________________________

Títulos: Certificados de aprovação em concurso público da SEE Pontos:

Diretor de Escola (exceto o do cargo, nas Faixa II e IV): _______________pts. (A)

Supervisor de Ensino (exceto o do cargo e o das Faixas II e III): ________ pts. (B)

Tempo de Serviço na Supervisão: ________________________________pts.

Total de Pontos:_______________

DESEMPATE:

Tempo de serviço no Magistério Público Estadual: _________________dias.

Observações: Ocorrência(s) de cessação de designação na vigência desta inscrição.

A pedido, em ______/______/______, na classe de: __________________________

a critério da Administração, em ______/______/______, na classe de: ____________

_____/______/_____        ______________________________________

            (data)                         carimbo e assinatura do superior imediato)




______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Lei Complementar nº 836/97 à pág. 28 do vol. XLIV;

Decreto nº 24.948/86 à pág. 130 do vol. XXI;

Decreto nº 43.409/98 à pág. 56 do vol. XLVI;

Decreto nº 53.037/08 à pág. 154 do vol. LXV;

Resolução SE nº 73/03 à pág. 115 do vol. LVI;

Resolução SE nº 63/04 à pág. 115 do vol. LVIII.

__________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 60, DE 12 DE AGOSTO DE 2008

Altera a Resolução SE nº 40, de 13-05-2008, que dispõe sobre estudos de recuperação na rede estadual de ensino e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, considerando as dificuldades que se verificaram na aplicação do disposto no artigo 4º da Resolução SE nº 40, de 13 de maio de 2008, resolve:

Art. 1º - Ficam acrescentados, ao artigo 4º da Resolução SE nº 40/2008, os parágrafos 4º e 5º, com a seguinte redação:

“§ 4º - Esgotadas integralmente as possibilidades de atendimento às disposições deste artigo, excepcionalmente no 2º semestre de 2008, as aulas do projeto de recuperação paralela poderão ser atribuídas, observada a seguinte ordem de prioridade, a:

1 – docente ocupante de função-atividade que se encontre com aulas já atribuídas, em quantidade que, quando acrescida ao número de aulas disponíveis para o projeto, totalizem, em uma ou mais de uma escola, o mínimo de 10 (dez) horas semanais;

2 – docente ocupante de função-atividade que se encontre com aulas já atribuídas, em qualquer quantidade;

3 – docente ocupante de função-atividade de categoria F que se encontre em período de interrupção de exercício;

4 – candidato à admissão.

§ 5º - Para as situações de docentes, previstas nos itens 2, 3 e 4 do parágrafo anterior, que, pela quantidade de aulas atribuídas, não venham a fazer jus a Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo, o Diretor de Escola em trabalho integrado com os Professores Coordenadores da unidade escolar deverá prever ações específicas de acompanhamento das turmas atendidas por esses docentes, de forma a articular as atividades entre os diferentes educadores da escola.”

Art. 2º - Caberá ao Diretor de Escola avaliar a freqüência dos alunos e o grau de recuperação alcançado, elaborando relatório a ser enviado, ao final de cada bimestre à Diretoria de Ensino que decidirá sobre a continuidade do projeto de recuperação, conforme disciplinado nos artigos 5º e 8º da Res. SE 40/2008.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____
NOTA:
A Resolução SE nº 40/08 encontra-se à pág. 186 do vol. LXV.

_________________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 61, DE 14 DE AGOSTO DE 2008

Dispõe sobre cessação de funcionamento de Centro de Estudos de Línguas – CEL

A Secretária da Educação, com fundamento no Decreto nº 27.270, de 10. 08.1987 e no Decreto nº 44.449, de 24.11.1999, e considerando as disposições da Resolução SE nº 6/2003 e a manifestação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, 

Resolve:

Art. 1º - Ficam cessados os efeitos da Resolução SE nº 84, de 22 de maio de 2002, na parte que autorizou o funcionamento do CEL da EE Alfredo Marcondes Cabral, localizado em Presidente Venceslau, Diretoria de Ensino/Região Santo Anastácio.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a 13/02/2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 27.270/87 à pág. 119 do vol. XXIV;

Decreto nº 44.449/99 à pág. 85 do vol. XLVIII;

Resolução SE nº 84/02 à pág. 128 do vol. LIII;

Resolução SE nº 6/03 à pág. 122 do vol. LV.

________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 62, DE 14 DE AGOSTO DE 2008

Dispõe sobre cessação de funcionamento de Centro de Estudos de Línguas – CEL

A Secretária da Educação, com fundamento no Decreto nº 27.270, de 10. 08.1987 e no Decreto nº 44.449, de 24.11.1999, e considerando as disposições da Resolução SE nº 6/2003 e a manifestação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas,

 Resolve:

Art. 1º - Ficam cessados os efeitos da Resolução SE nº 35, de 12 de fevereiro de 1989, na parte que autorizou o funcionamento do CEL da EE Tertuliano de Areia Leão, que funcionou a partir de 1995 na EE Prof. Oswaldo Ranazzi, ambas localizadas em Santo Anastácio, Diretoria de Ensino/Região Santo Anastácio.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a 13/02/2008.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 27.270/87 à pág. 119 do vol. XXIV;

Decreto nº 44.449/99 à pág. 85 do vol. XLVIII;

Resolução SE nº 35/89 à pág. 122 do vol. XXVII;

Resolução SE nº 6/03 à pág. 122 do vol. LV.

___________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 63, DE 20 DE  AGOSTO DE 2008

Revoga resoluções SE que especifica

A Secretária da Educação, à vista do que lhe representou o Chefe de Gabinete, e considerando: 

a existência nesta Pasta de inúmeras resoluções em desuso, por força das mudanças ocorridas nas situações que disciplinam;

a necessidade de se enxugar o acervo de atos desta Secretaria, imprimindo maior racionalidade e eficiência à aplicação das normas aos casos concretos;

a importância de se revogar expressa e nominalmente todo ato em desuso ou mesmo já revogado expressa ou tacitamente, mas não nominado, para facilitar a tarefa dos gestores escolares, supervisores e dirigentes regionais de ensino;

a necessidade de se adequarem as normas desta Pasta às diretrizes e bases da educação nacional e às exigências da moderna gestão pública,

Resolve:

Art. 1º - Ficam revogadas as resoluções especificadas no ementário que segue:

RESOLUÇÃO SE Nº 94, DE 29 DE SETEMBRO DE 1978

Dispõe sobre instalação e funcionamento de cursos de pré profissio-nalização nas escolas estaduais

RESOLUÇÃO SE Nº 122, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1978

Baixa normas para a adoção do regime de matrícula com dependência nos estabelecimentos da rede estadual que mantêm ensino de 2º grau

RESOLUÇÃO SE Nº 3, DE 11 DE JANEIRO DE 1979

Dispõe sobre o indeferimento de férias e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE Nº 9, DE 18 DE JANEIRO DE 1979

Complementa as Resoluções SE nºs 169/77 e 122/78, que dispõem, respectivamente, sobre a organização curricular do Ensino de 2º grau e regime de matrícula com dependência nas escolas da rede estadual e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 26, DE 14 DE MARÇO DE 1979

Dispõe sobre a necessidade de manter o processo de recuperação contínua para os alunos de rendimento escolar insuficiente

RESOLUÇÃO SE Nº 27, DE 14 DE MARÇO DE 1979

Dispõe sobre a programação de atualização e aperfeiçoamento de professores e especialistas de educação

RESOLUÇÃO SE Nº 82, DE 30 DE AGOSTO DE 1979

Regulamenta o disposto na Deliberação CEE nº 13/79

RESOLUÇÃO SE Nº 99, DE 25 DE SETEMBRO DE 1979

Institui cursos de Complementação de Estudos, em nível de 2º grau, para alunos da rede estadual, baixa as respectivas organizações curriculares e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 104, DE 03 DE OUTUBRO 1979

Dispõe sobre substituições de Diretor de Escola e Supervisor de Ensino.

RESOLUÇÃO SE Nº 107, DE 04 DE OUTUBRO DE 1979

Dispõe sobre o número de alunos para formação de classes de ensino de 1º e 2º graus na rede estadual de ensino

RESOLUÇÃO SE Nº 7, DE 10 DE JANEIRO DE 1980

Complementa as Resoluções SE nº 169/77 e nº 122/78, que dispõem, respectivamente, sobre a organização curricular do ensino de 2º grau e regime de matrícula com dependência nas escolas da rede estadual e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 8, DE 14 DE JANEIRO DE 1980

Dispõe sobre o acréscimo de 1/3 (um terço) do número de horas-aula semanais previstas nos quadros curriculares de habilitações profissionais

RESOLUÇÃO SE Nº 61, DE 12 DE MAIO DE 1980

Dispõe sobre processamento de pedidos e revalidação de Diplomas e Certificados expedidos por instituições estrangeiras e delega competência

RESOLUÇÃO SE Nº 183, DE 30 DE SETEMBRO DE 1980

Disciplina a remoção por permuta de titulares de cargo de Professor I, Professor II, Professor III e Especialistas de Educação

RESOLUÇÃO SE Nº 186, DE 30 DE SETEMBRO DE 1980

Dispõe sobre o número de alunos para a formação de classes de ensino Pré-Escolar e de 1º e 2º Graus na Rede Estadual de Ensino

RESOLUÇÃO SE Nº 20, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1981

Fixa critérios para desburocratização no encaminhamento de papéis, processos ou expedientes

RESOLUÇÃO SE Nº 48, DE 3 DE ABRIL DE 1981

Dispõe sobre estudos de recuperação

RESOLUÇÃO SE Nº 128, DE 17 DE JULHO DE 1981

Disciplina o Concurso de Remoção de titulares de cargos da carreira do magistério

RESOLUÇÃO SE DE 22 DE JANEIRO DE 1982

Dispõe sobre criação de classes de Educação Especial

RESOLUÇÃO SE Nº 165, DE 16 DE AGOSTO DE 1982

Dispõe sobre o comparecimento nas Delegacias de Ensino, dos candidatos ao Concurso de Remoção em andamento 

RESOLUÇÃO SE Nº 212, DE 16 DE SETEMBRO DE 1982

Dispõe sobre número de alunos para formação de classes de ensino Pré-Escolar e de 1º e 2º graus, na Rede Estadual de Ensino

RESOLUÇÃO SE Nº 273, DE 08 DE DEZEMBRO DE 1982

Dispõe sobre estágio de alunos de cursos superiores em Escolas de 1º e 2º Graus da Rede Estadual e dá outras providências 

RESOLUÇÃO SE Nº 285, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1982

Dispõe sobre formação de turmas no Ensino de 2º Grau e Ensino Pré-Profissionalizante nas Escolas da Rede Estadual 

RESOLUÇÃO SE Nº 236, DE 03 DE OUTUBRO DE 1983

Dispõe sobre as Diretrizes para reorganização do ensino de 2º Grau nas Escolas da Rede Estadual

RESOLUÇÃO SE Nº 355, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1983

Dispõe sobre professores afastados para exercer funções de Auxiliares de Docência

RESOLUÇÃO SE Nº 13, DE 17 DE JANEIRO DE 1984

Fixa normas atinentes ao Ciclo Básico

RESOLUÇÃO SE Nº 39, DE 14 DE FEVEREIRO DE 1984

Dispõe sobre comparecimento a solenidades cívicas

RESOLUÇÃO SE Nº 47, DE 11 DE MARÇO DE 1985

Dispõe sobre padronização de impressos no âmbito da Secretaria da Educação

RESOLUÇÃO SE Nº 241, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1985

Dispõe sobre a sistemática de avaliação no Ciclo Básico, instituído pelo Decreto nº 21.833, de 28 de dezembro de 1983 e regulamentado pela Resolução SE nº 13/84

RESOLUÇÃO SE Nº 79, DE 17 DE ABRIL DE 1986

Dispõe sobre a Progressão Funcional dos funcionários e servidores do Quadro do Magistério

RESOLUÇÃO SE Nº 83, DE 17 DE ABRIL DE 1986

Regulamenta a promoção dos funcionários e servidores do Quadro do Magistério

RESOLUÇÃO SE Nº 208, DE 19 DE AGOSTO DE 1986

Altera os artigos 2º, 3º e 7º da Resolução SE nº 273, de 8 de dezembro de 1982 (Dispõe sobre estágio de alunos de cursos superiores em escolas de 1º e 2º grau da rede estadual)

RESOLUÇÃO SE Nº 268, DE 15 DE OUTUBRO DE 1986
Disciplina as disposições do Decreto nº 25.110 de 5 de maio de 1986, que dispõe sobre sede de controle de freqüência e fixa critérios para fins de descontos dos docentes. (Revogada pelo Decreto nº 39.931/95)

RESOLUÇÃO SE Nº 67, DE 13 DE MARÇO DE 1987

Dispõe sobre autorização de curso de 2º grau em Escola Técnica Estadual

RESOLUÇÃO SE Nº 265, DE 13 DE NOVEMBRO DE 1987

Estabelece normas complementares para a execução do Programa de Municipalização e Descentralização do Pessoal de Apoio Administrativo das Escolas da Rede Pública Estadual – PROMDEPAR

RESOLUÇÃO SE Nº 299, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1987

Altera dispositivo da Resolução SE nº 265, de 13-11-87, que estabelece normas complementares para a execução do Programa de Municipalização e Descentralização do Pessoal de Apoio Administrativo das Escolas da Rede Pública Estadual – PROMDEPAR

RESOLUÇÃO SE Nº 5, DE 15 DE JANEIRO DE 1988

Dispõe sobre componentes curriculares e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 6, DE 15 DE JANEIRO DE 1988

Atribuição de aulas a professores que freqüentam o Curso Esquema I

RESOLUÇÃO SE Nº 14, DE 28 DE JANEIRO DE 1988

Dispõe sobre a instalação e funcionamento dos Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério – CEFAMs na rede estadual de ensino, e dá providências correlatas 

RESOLUÇÃO SE Nº 15, DE 28 DE JANEIRO DE 1988

Dispõe sobre a implantação da Deliberação CEE nº 30/87

RESOLUÇÃO SE Nº 72, DE 8 DE ABRIL DE 1988

Dispõe sobre competências e procedimentos para dar cumprimento às normas instituídas pela Deliberação CEE nº 26/86, com as alterações introduzidas pela Deliberação CEE nº 11/87 

RESOLUÇÃO SE Nº 168, DE 2 DE AGOSTO DE 1988

Dispõe sobre o aproveitamento racional e compatível com as atribuições dos respectivos cargos do pessoal adido do Quadro do Magistério

RESOLUÇÃO SE Nº 215, DE 9 DE SETEMBRO DE 1988

Considera como efetivo exercício freqüência em Curso de Graduação de Professores da Parte de Formação Especial – Esquema I

RESOLUÇÃO SE Nº 225, DE 26 DE SETEMBRO DE 1988

Dispõe sobre delegação de competência para convocação de docentes para prestação de serviços extraordinários 

RESOLUÇÃO SE Nº 230, DE 4 DE OUTUBRO DE 1988 

Dispõe sobre reposição de dias letivos e aulas 

RESOLUÇÃO SE Nº 279, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1988

Dispõe sobre autorização para instalação e funcionamento dos Cefam(s)

RESOLUÇÃO SE Nº 28, DE 27 DE JANEIRO DE 1989

Dispõe sobre a reestruturação e agrupamento das escolas estaduais localizadas na zona rural, nos termos do Decreto nº 29.499, de 5 de janeiro de 1989, alterado pelo Decreto nº 29.592, de 26 de janeiro de 1989

RESOLUÇÃO SE Nº 29, DE 27 DE JANEIRO DE 1989

Regulamenta dispositivos do Decreto nº 29.501, de 5 de janeiro de 1989 e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE Nº 62, DE 13 DE MARÇO DE 1989

Dispõe sobre o suprimento calórico-protéico da Merenda Escolar dos alunos do Ciclo Básico em Jornada Única

RESOLUÇÃO SE Nº 120, DE 26 DE JUNHO DE 1989

Dispõe sobre o cálculo do módulo das unidades escolares

RESOLUÇÃO SE Nº 130, DE 12 DE JULHO DE 1989

Dispõe sobre o restabelecimento das designações para o exercício das funções de Professor Coordenador do Ciclo Básico, nas condições que especifica

RESOLUÇÃO SE Nº 169, DE 7 DE AGOSTO DE 1989

Dispõe sobre a carga horária dos quadros curriculares das Habilitações Profissionais Plenas e Parciais das Escolas Técnicas Estaduais

RESOLUÇÃO SE Nº 300, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1989

Delega competências estabelecidas no artigo 1º do Decreto nº 30.745/89 no que se refere à reestruturação das escolas localizadas na Zona Rural

RESOLUÇÃO SE Nº 13, DE 8 DE JANEIRO DE 1990

Dispõe sobre a organização da Assistência Técnica da Diretoria e das Equipes Técnicas da Divisão de Supervisão e Apoio às Escolas Técnicas Estaduais (DISAETE)

RESOLUÇÃO SE Nº 14, DE 8 DE JANEIRO DE 1990

Dispõe sobre o módulo de pessoal dos Centros de Convivência Infantil da Secretaria da Educação 

RESOLUÇÃO CONJUNTA SE/SPS Nº 16, DE 8 DE JANEIRO DE 1990

Dispõe sobre a transferência da Escola Oficina de 1º Grau Profª. Rosmay Kara José

RESOLUÇÃO SE Nº 86, DE 8 DE MAIO DE 1990

Revoga dispositivos da Resolução SE nº 265/87 

RESOLUÇÃO SE Nº 120, DE 19 DE JUNHO DE 1990

Complementa a Resolução SE nº 285/82, que dispõe sobre a formação de turmas de Ensino de 2º Grau e Ensino Pré-Profissionalizante nas Escolas da Rede Estadual 

RESOLUÇÃO SE Nº 139, DE 28 DE JUNHO DE 1990

Dispõe sobre a instalação dos Cefam(s) – Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério na Região Metropolitana da Grande São Paulo

RESOLUÇÃO CONJUNTA SE/SSP, DE 24 DE AGOSTO DE 1990

Homologa o Regimento da Comissão Estadual de Coordenação de Segurança Escolar

RESOLUÇÃO SE Nº 170, DE 25 DE JULHO DE 1990

Regulamenta a autorização de entrevista de servidores à imprensa em geral sobre os assuntos da pasta 

RESOLUÇÃO SE Nº 202, DE 13 DE SETEMBRO DE 1990

Recuperação de alunos das Escolas Estaduais de 1º e 2º Graus

RESOLUÇÃO SE Nº 259, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre as escolas técnicas agrícolas

RESOLUÇÃO SE Nº 14, DE 30 DE JANEIRO DE 1991

Dispõe sobre alteração de idade para ingresso nos Cursos de Suplência II da Rede Estadual de Ensino e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 247, DE 14 DE OUTUBRO DE 1991

Estabelece diretrizes para a organização das escolas da rede estadual de ensino e determina providências correlatas 

RESOLUÇÃO SE Nº 281, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1991

Dispõe sobre o pessoal das Escolas Técnicas Agrícolas Estaduais de Segundo Grau (ETAESGs) e das Escolas Técnicas Estaduais de Segundo Grau (ETESG) e dá outras providências 

RESOLUÇÃO SE Nº 282, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre a constituição da Unidade de Gerenciamento criada pelo Decreto nº 33.918, de 9.10.91

RESOLUÇÃO SE Nº 296, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre a autorização para instalação e funcionamento de Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (Cefam)

RESOLUÇÃO SE Nº 301, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre a docência na Escola Oficina de 1º Grau Professora Rosmay Kara José

RESOLUÇÃO SE Nº 302, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre a prorrogação de prazo para aplicação de recursos financeiros referentes à execução do Programa de Municipalização do Ensino Oficial no Estado de São Paulo, instituído pelo Decreto nº 30.375, de 13.9.89

RESOLUÇÃO SE Nº 19, DE 28 DE JANEIRO DE 1992

Identifica as unidades escolares do Projeto Educacional Escola-Padrão

RESOLUÇÃO SE Nº 43, DE 4 DE MARÇO DE 1992

Dispõe sobre a autorização para instalação de Cursos de Ensino Médio nas Escolas da Rede Estadual de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo 

RESOLUÇÃO SE Nº 84, DE 1º DE ABRIL DE 1992

Altera a composição da Unidade de Gerenciamento constituída pela Resolução SE nº 282, de 4.12.91 

RESOLUÇÃO SE Nº 134, DE 19 DE MAIO DE 1992

Dispõe sobre o processo de escolha das Escolas-Padrão de que trata o artigo 4º do Decreto nº 34.918, de 6.5.92 

RESOLUÇÃO SE Nº 135, DE 26 DE MAIO DE 1992

Institui o Programa de Avaliação Educacional das Escolas-Padrão da Rede Estadual de Ensino de São Paulo

RESOLUÇÃO SE Nº 136, DE 26 DE MAIO DE 1992

Define objeto de experiência do Programa de Avaliação Diagnóstica Educacional das Escolas-Padrão do Estado de São Paulo

RESOLUÇÃO SE Nº 177, DE 10 DE JULHO DE 1992

Revoga o art. 6º da Resolução SE nº 247/91 

RESOLUÇÃO SE Nº 228, DE 1º DE OUTUBRO DE 1992

Dispõe sobre compensação de ausências para o Curso Noturno da Escola-Padrão, para o ano letivo de 1992 

RESOLUÇÃO CONJUNTA SS/SE Nº 3, DE 8 DE OUTUBRO DE 1992

Atendimento especializado aos portadores de deficiências

RESOLUÇÃO SE Nº 243, DE 29 DE OUTUBRO DE 1992

Institui o Projeto Educacional Centro de Informação e Criação junto às Escolas-Padrão da Rede Estadual de Ensino e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 2, DE 13 DE JANEIRO DE 1993

Dispõe sobre o Regime de Dedicação Plena e Exclusiva aos integrantes do Quadro do Magistério que atuam nas Escolas-Padrão

RESOLUÇÃO SE Nº 4, DE 14 DE JANEIRO DE 1993

Dispõe sobre as Regras para participação dos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo no Projeto “Inovações no Ensino Básico no Estado de São Paulo”

RESOLUÇÃO SE Nº 6, DE 27 DE JANEIRO DE 1993

Dispõe sobre a Gratificação de Função aos Diretores de Escola e dá providências

RESOLUÇÃO SE Nº 8, DE 27 DE JANEIRO DE 1993 

Dispõe sobre a coordenação da Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério, na Escola Padrão 

RESOLUÇÃO SE Nº 16, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1993

Dispõe sobre fixação e alteração de áreas de jurisdição de Delegacias de Ensino

RESOLUÇÃO SE Nº 17, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1993

Identifica as Unidades Escolares do Projeto Educacional Escola-Padrão

RESOLUÇÃO SE Nº 41, DE 2 DE MARÇO DE 1993

Dispõe sobre as atividades de complementação pedagógica a serem desenvolvidas na Escola-Padrão

RESOLUÇÃO SE Nº 78, DE 7 DE ABRIL DE 1993

Acrescenta dispositivo à Resolução SE nº 2, de 13.1.93

RESOLUÇÃO SE Nº 197, DE 10 DE AGOSTO DE 1993

Dispõe sobre a designação do Vice-Diretor de Escola e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 200, DE 13 DE AGOSTO DE 1993

Define o objeto de experiência do Programa de Avaliação Diagnóstica Educacional das Escolas-Padrão do Estado de São Paulo, em 1993

RESOLUÇÃO SE Nº 210, DE 26 DE AGOSTO DE 1993

Dispõe sobre delegação de competência para exercer supervisão de ensino nas Escolas Técnicas Estaduais jurisdicionadas ao Centro Estadual Tecnológico Paula Souza e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 211, DE 27 DE AGOSTO DE 1993

Dispõe sobre a autorização para instalação e funcionamento do Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (Cefam)

RESOLUÇÃO SE Nº 260, DE 1º DE DEZEMBRO DE 1993

Altera a redação da Res. SE nº 282/91 – Projeto “Inovações no Ensino Básico”

RESOLUÇÃO SE Nº 16, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1994

Dispõe sobre o processo de identificação das Unidades Escolares que serão incorporadas no Projeto Educacional Escola-Padrão

RESOLUÇÃO SE Nº 24, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

Identifica as Unidades Escolares do Projeto Educacional Escola-Padrão – 94/I

RESOLUÇÃO SE Nº 27, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

Dispõe sobre o Estágio supervisionado da Habilitação Específica de 2º Grau para o magistério das Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 70, DE 15 DE ABRIL DE 1994

Dispõe sobre as competências e os procedimentos administrativos de transferência de recursos financeiros às Caixas de Custeio Escolar

RESOLUÇÃO SE Nº 86, DE 17 DE MAIO DE 1994 

Altera dispositivo da Resolução SE nº 43, de 19.2.92 

RESOLUÇÃO SE Nº 108, DE 17 DE JUNHO DE 1994

Dispõe sobre a reorganização do Ensino Profissionalizante nas Escolas-Padrão

RESOLUÇÃO SE Nº 149, DE 9 DE AGOSTO DE 1994

Redefine a abrangência da experiência do Programa de Avaliação Educacional previsto pela Resolução SE nº 135/92 

RESOLUÇÃO SE Nº 150, DE 11 DE AGOSTO DE 1994

Altera o artigo 2º da Resolução SE nº 6, de 27.1.93

RESOLUÇÃO SE Nº 163, DE 24 DE AGOSTO DE 1994

Altera dispositivos das Resoluções SE nºs 249/92 e 41/93 e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE Nº 233, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1994

Inclui no Anexo que integra a Resolução SE nº 24, de 17.2.94, e exclui do Anexo que integra a Resolução SE nº 173, de 21.9.94, a unidade escolar que especifica 

RESOLUÇÃO SE Nº 2, DE 6 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre o processo de escolha dos Delegados de Ensino e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE Nº 9, DE 31 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre o ensino religioso nas escolas da rede estadual de ensino e dá providências correlatas 

RESOLUÇÃO SE Nº 52, DE 8 DE MARÇO DE 1995

Dispõe sobre o processo de atribuição de classes e/ou aulas

RESOLUÇÃO SE Nº 190, DE 27 DE JULHO DE 1995

Dispõe sobre atividades a serem desenvolvidas nas Horas de Trabalho Pedagógico do Ciclo Básico

RESOLUÇÃO SE Nº 207, DE 25 DE AGOSTO DE 1995

Dispõe sobre competências e procedimentos para dar cumprimento às normas instituídas pela Deliberação CEE nº 5/95

RESOLUÇÃO SE Nº 213, DE 31 DE AGOSTO DE 1995

Dispõe sobre o horário de trabalho e o registro do ponto dos servidores que especifica e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE Nº 274, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1995

Dispõe sobre a organização curricular do Ensino Fundamental e Médio das unidades escolares da Rede Estadual de Ensino e dá providências correlatas 

RESOLUÇÃO SE Nº 275, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1995

Estabelece normas para implementação das alternativas de ‘’Flexibilização Curricular para o Período Noturno”, das escolas estaduais, e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 276, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1995

Dispõe sobre o funcionamento dos Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério – CEFAMs, para 1996, e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 19, DE 1º DE MARÇO DE 1996

Dispõe sobre carga horária de docente afastado

RESOLUÇÃO SE Nº 26, DE 29 DE MARÇO DE 1996

Altera a redação do artigo 4º da Resolução SE nº 276, de 9.12.95

RESOLUÇÃO SE Nº 181, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a Habilitação Magistério nos Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério – CEFAMs

RESOLUÇÃO SE Nº 30, DE 19 DE MARÇO DE 1997

Aprova o Regimento Interno do Conselho Estadual de Alimentação Escolar de São Paulo

RESOLUÇÃO SE Nº 166, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1997

Dispõe sobre a utilização de telefonia celular no âmbito da Secretaria da Educação

RESOLUÇÃO SE Nº 11, DE 23 DE JANEIRO DE 1998

Estabelece normas para a reorganização curricular dos cursos de ensino médio da rede estadual de ensino e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 12, DE 23 DE JANEIRO DE 1998

Estabelece normas para a reorganização curricular nas escolas da rede estadual que mantêm cursos de educação profissional técnica e dá providências correlatas 

RESOLUÇÃO SE Nº 63, DE 4 DE MAIO DE 1998

Disciplina o artigo 16 do Decreto nº 42.965/98 e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 125, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1998

Dispõe sobre as diretrizes e procedimentos para atendimento à demanda, em 1999, na rede estadual de ensino 

RESOLUÇÃO SE Nº 128, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1998

Altera a redação do parágrafo único do artigo 8º e o cronograma anexo da Resolução SE nº 125, de 23.11.98

RESOLUÇÃO SE Nº 6, DE 22 DE JANEIRO DE 1999

Altera dispositivos da Resolução SE nº 12, de 23 de janeiro de 1998, e dá outras providências

RESOLUÇÃO SE DE 2 DE AGOSTO DE 2001

Dispõe sobre cursos de educação profissional de nível técnico, para concluintes do ensino médio

RESOLUÇÃO SE Nº 15, DE 22 DE FEVEREIRO 2005

Dispõe sobre estudos de recuperação contínua e paralela na rede estadual de ensino

RESOLUÇÃO SE Nº 16, DE 1º DE MARÇO DE 2005

Dispõe sobre aulas complementares de enriquecimento curricular na rede estadual de ensino

RESOLUÇÃO SE Nº 32, DE 19 DE ABRIL DE 2005

Altera dispositivos da Resolução SE nº 15/05

RESOLUÇÃO SE Nº 79, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2006

Dispõe sobre atribuição de classes de 1ª e 2ª séries do Ciclo I do Ensino Fundamental e dá providências correlatas

RESOLUÇÃO SE Nº 31, DE 16 DE MAIO DE 2007

Dispõe sobre ações referentes ao Programa de Inclusão Escolar – CAPE

RESOLUÇÃO SE Nº 36, DE 6 DE JUNHO DE 2007

Dispõe sobre atribuição de classes de 3ª e 4ª séries do Ciclo I do Ensino Fundamental e dá providências correlatas 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP-SE:

Resolução SE nº 94/78 à pág. 172 do vol. VI;

Resolução SE nº 122/78 à pág. 196 do vol. VI;

Resolução SE nº 3/79 à pág. 105 do vol. VII;  

Resolução SE nº 9/79 à pág. 107 do vol. VII; 

Resolução SE nº 26/79 à pág. 145 do vol. VII; 

Resolução SE nº 27/79 à pág. 146 do vol. VII; 

Resolução SE nº 82/79 à pág. 129  do vol. VIII; 

Resolução SE nº 99/79 à pág. 142 do vol. VIII; 

Resolução SE nº 104/79 à pág. 165 do vol. VIII; 

Resolução SE nº 107/79 à pág. 166 do vol. VIII;

Resolução SE nº 7/80 à pág. 55 do vol. IX;

Resolução SE nº 8/80 à pág. 61 do vol. IX;

Resolução SE nº 61/80 à pág. 116 do vol. IX;

Resolução SE nº 183/80 à pág. 260 do vol. X;

Resolução SE nº 186/80 à pág.  264 do vol. X;

Resolução SE nº 20/81 à pág. 321 do vol. XI;

Resolução SE nº 48/81 à pág.  376 do vol. XI;

Resolução SE nº 128/81 à pág. 175 do vol. XII;

Resolução SE de 22.1.82 à pág.  203 do vol. XIII;

Resolução SE nº 165/82 à pág. 204 do vol. XIV;

Resolução SE nº 212/82 à pág. 256 do vol. XIV;

Resolução SE nº 273/82 à pág. 336 do vol. XIV;

Resolução SE nº 285/82 à pág.342  do vol. XIV;

Resolução SE nº 236/83 à pág. 226 do vol. XVI;

Resolução SE nº 355/83 à pág. 303  do vol. XVI;

Resolução SE nº 13/84 à pág. 164 do vol. XVII;

Resolução SE nº 39/84 à pág. 180 do vol. XVII;

Resolução SE nº 47/85 à pág. 268 do vol. XIX;

Resolução SE nº 241/85 à pág. 380 do vol. XX;

Resolução SE nº 79/86 à pág.316 do vol. XXI;

Resolução SE nº 83/86 à pág. 332 do vol. XXI;

Resolução SE nº 208/86 à pág. 326 do  vol. XXII;

Resolução SE nº 268/86 à pág. 380 do vol. XXII;
Resolução SE nº 67/87 à pág. 266 do vol. XXIII;

Resolução SE nº 265/87 à pág. 387 do vol. XXIV;

Resolução SE nº 299/87 à pág. 412 do vol. XXIV;

Resolução SE nº 5/88 à pág. 96 do vol. XXV;

Resolução SE nº 6/88 à pág. 112 do vol. XXV;

Resolução SE nº 14/88 à pág. 117 do vol. XXV;

Resolução SE nº 15/88 à pág. 120 do vol. XXV;

Resolução SE nº 72/88 à pág. 194 do vol. XXV;

Resolução SE nº 168/88 à pág. 223 do vol. XXVI;

Resolução SE nº 215/88 à pág. 284 do vol. XXVI;

Resolução SE nº 215/88 à pág. 284 do vol. XXVI;

Resolução SE nº 230/88 à pág. 297 do vol. XXVI;

Resolução SE nº 279/88 à pág. 349 do vol. XXVI;

Resolução SE nº 28/89 à pág. 112 do vol. XXVII;

Resolução SE nº 29/89 à pág. 116 do vol. XXVII;

Resolução SE nº 62/89 à pág. 124 do vol. XXVII;

Resolução SE nº 120/89 à pág. 133 do vol. XXVII;

Resolução SE nº 130/89 à pág. 247 do vol. XXVIII;

Resolução SE nº 169/89 à pág. 253 do vol. XXVIII;

Resolução SE nº 300/89 à pág.  277 do vol. XXVIII;

Resolução SE nº 13/90 à pág.  90 do vol. XXIX;

Resolução SE nº 14/90 à pág. 94 do vol. XXIX;

Resolução SE nº 86/90 à pág. 111 do vol. XXIX;

Resolução SE nº 120/90 à pág. 113 do vol. XXIX;

Resolução SE nº 139/90 à pág. 116 do vol. XXIX;

Resolução Conjunta SE/SSP de 24 de agosto de 1990 à pág. 103 do vol. XXX;

Resolução SE nº 170/90 à pág. 102 do vol. XXX;

Resolução SE nº 202/90 à pág. 106 do vol. XXX;

Resolução SE  nº 259/90 à pág. 124 do vol. XXX;

Resolução SE nº 14/91 à pág.  85 do vol. XXXI;

Resolução SE nº 247/91 à pág. 112 do vol. XXXII;

Resolução SE nº 281/91 à pág. 131 do vol. XXXII;

Resolução SE nº 282/91 à pág.134 do vol. XXXII;

Resolução SE nº 296/91 à pág. 154 do vol. XXXII;

Resolução SE nº 301/91 à pág. 157 do vol. XXXII;

Resolução SE nº 302/91 à pág. 158 do vol. XXXII;

Resolução SE nº 19/92 à pág. 102 do vol. XXXIII;

Resolução SE nº 43/92 à pág. 116 do vol. XXXIII;

Resolução SE nº 134/92 à pág. 124  do vol. XXXIII;

Resolução SE nº 135/92 à pág. 126 do vol. XXXIII;

Resolução SE nº 136/92 à pág. 127 do vol. XXXIII;

Resolução SE nº 177/92 à pág. 155 do vol. XXXIV;

Resolução SE nº 228/92 à pág. 167 do vol. XXXIV;

Resolução Conjunta SS/SE nº 3/92 à pág. 168 do vol. XXXIV;

Resolução SE nº 243/92 à pág. 178 do vol. XXXIV;

Resolução SE nº 2/93 à pág. 161do vol. XXXV;

Resolução SE nº 6/93 à pág. 162 do vol. XXXV;

Resolução SE nº 8/93 à pág.  163 do vol. XXXV;

Resolução SE nº 17/93 à pág.172 do vol. XXXV;

Resolução SE  nº 16/93 à pág. 169 do vol. XXXV;

Resolução SE nº 41/93 à pág. 194 do vol. XXXV;

Resolução SE nº 78/93 à pág. 200 do vol. XXXV;

Resolução SE nº 197/93 à pág. 147 do vol. XXXVI;

Resolução SE nº 200/93 à pág. 149 do vol. XXXVI;

Resolução SE nº 210/93 à pág. 157 do vol. XXXVI;

Resolução SE nº 211/93 à pág. 158 do vol. XXXVI;

Resolução SE nº 260/93 à pág. 166 do vol. XXXVI;

Resolução SE nº 16/94 à pág. 76 do vol. XXXVII;

Resolução SE nº 24/94 à pág. 110 do vol. XXXVII;

Resolução SE nº 27/94 à pág. 116 do vol. XXXVII;

Resolução SE nº 70/94 à pág. 134  do vol. XXXVII;

Resolução SE nº 86/94 à pág. 136 do  vol. XXXVII

Resolução SE nº 108/94 à pág. 141 do vol. XXXVII;

Resolução SE nº 149/94 à pág. 77 do vol. XXXVIII;

Resolução SE nº 150/94 à pág. 78 do vol. XXXVIII;

Resolução SE nº 163/94 à pág. 83 do vol. XXXVIII

Resolução SE nº 233/94 à pág. 109 do vol. XXXVIII;

Resolução SE nº 2/95 à pág. 117 do vol.XXXIX;

Resolução SE nº 9,/95 à pág. 121 do vol. XXXIX;

Resolução SE nº 52/95 à pág. 125 do vol. XXXIX;

Resolução SE nº 190/95 à pág.  120 do vol. XL;

Resolução SE nº 207/95 à pág.  131 do vol. XL;

Resolução SE nº 213/95 à pág.  132 do vol. XL;

Resolução SE nº 274/95 à pág. 162 do vol. XL;

Resolução SE nº 275/95 à pág. 165 do vol. XL;

Resolução SE nº 276/95 à pág. 167 do vol. XL;

Resolução SE nº 19/96 à pág. 103 do vol. XLI;

Resolução SE nº 26/96 à pág. 104 do vol. XLI;

Resolução SE nº 181/96 à pág. 104 do vol. XLII;

Resolução SE nº 30/97 à pág. 89 do vol. XLIII;

Resolução SE nº 166/97 à pág. 132 do vol. XLIV;

Resolução SE nº 11/98 à pág. 143 do vol. XLV;

Resolução SE nº 12/98 à pág. 147 do vol. XLV;

Resolução SE nº 63/98 à pág. 161 do vol. XLV;

Resolução SE nº 125/98 à pág. 394 do vol. XLVI;

Resolução SE nº 128/98 à pág. 394 do vol. XLVI;

Resolução SE nº 6/99 à pág.  141 do vol. XLVII;

Resolução SE de 2/01 à pág. 137 do vol. LII;

Resolução SE nº 15/05 à pág. 101 do vol. LIX;

Resolução SE nº 16/05 à pág. 104 do vol. LIX

Resolução SE nº 79/06 à pág.109  do vol. LXII

Resolução SE nº 36/07 à pág. 300 do vol. LXIII.

______________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 64, DE 29 DE AGOSTO DE 2008

Dispõe sobre o Projeto Bolsa Mestrado/Doutorado

A Secretária de Estado da Educação, com fundamento no artigo 9º do Decreto nº 53.277, de 25 de julho de 2008, e considerando o compromisso da Secretaria de Estado da Educação com a formação e valorização do Quadro do Magistério e a importância em oferecer as condições para o aprofundamento do conhecimento e o desenvolvimento de competências do educador pesquisador, visando à melhoria de sua atuação,

Resolve:

Artigo 1º - São requisitos para pleitear a Bolsa Mestrado/Doutorado:

I – ser titular de cargo efetivo e estável nos termos da Constituição Federal;

II – ser portador de licenciatura plena;

III – estar em efetivo exercício em unidade da rede pública estadual;

IV – ter sido admitido como aluno regular em curso de pós graduação, em nível de mestrado ou doutorado, reconhecido/recomendado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, na disciplina do cargo ou em educação;

V – não usufruir, enquanto receber o incentivo de que trata a presente resolução, de nenhum tipo de bolsa para curso de pós-graduação concedida por órgão público; 

VI – não ter sofrido penalidade em procedimento administrativo disciplinar, nos últimos 5 (cinco) anos;

VII – não se encontrar em regime de acumulação remunerada de cargos ou de cargo/função/emprego públicos;

VIII – estar distante da aposentadoria a, pelo menos: 

a) cinco anos quando se tratar de curso de mestrado;

b) nove anos quando se tratar de curso de doutorado.

Artigo 2º - O titular de cargo do Quadro do Magistério – QM, que preencher os requisitos do artigo anterior e tiver interesse em participar do Projeto Bolsa Mestrado/Doutorado, deverá:

I – cadastrar-se, via Internet, no sitio do Projeto;

II – formalizar sua inscrição, encaminhando via correio/SEDEX ou pessoalmente à Diretoria de Ensino na qual se encontra vinculado o seu cargo, os seguintes documentos: 

a) cópia da ficha cadastral preenchida na Internet;

b) cópia de documentos pessoais: RG e CPF;

c) cópia do último holerite;

d) declaração de tempo de efetivo exercício no cargo e de distância da   aposentadoria expedida pela sede de exercício;

e) declaração de horário de trabalho do local de exercício;
f) declaração da instituição de ensino superior de que o curso de Mestrado/Doutorado é recomendado/reconhecido pela CAPES;

g) declaração da Instituição de Ensino Superior de que o interessado foi aprovado como aluno regular, em processo seletivo, para ingresso em programa de pós-graduação, indicando nome/área do curso e a titulação final;

h) cópia do termo de ciência/compromisso disponibilizado no sítio do Projeto devidamente assinada. 

§ 1º - As inscrições estarão abertas nas Diretorias de Ensino nos meses de maio/junho e novembro/dezembro de cada ano ou em períodos a serem fixados pela Comissão Central. 

§ 2º - O interessado que estiver cursando pós-graduação, em nível de mestrado ou doutorado, em data anterior a da presente resolução poderá inscrever-se para participar do Projeto obedecido ao que segue:

a) apresentar declaração da instituição de ensino superior com as datas de início do curso e de previsão da defesa de tese; 

b) atender aos demais requisitos e exigências da presente resolução;

c) obter a proporcionalidade dos incentivos, sem efeito retroativo, que serão concedidos pelo prazo previsto para a  conclusão do curso.

Artigo 3º - Os trabalhos serão coordenados por uma Comissão Central e por Comissões Regionais com as seguintes competências:

I – Cabe à Comissão Central:

a) responsabilizar-se pela coordenação geral do Projeto;

b) definir, no início de cada ano, o número de bolsas a ser disponibilizado para concessão e o cronograma das inscrições;

c) expedir orientações às Comissões Regionais;

d) analisar os relatórios das Comissões Regionais;

e) analisar e decidir sobre recursos interpostos em nível central;

f) analisar e decidir sobre os pedidos de reintegração da bolsa mestrado/doutorado;

g) resolver casos omissos à presente resolução;

II – Compete à Comissão Regional:

a) responsabilizar-se pela coordenação regional do Projeto;

b) receber e analisar a documentação dos interessados, observado o contido nos artigos 1º e 2º desta resolução;

c) autorizar o encaminhamento dos projetos de pesquisa à FAPESP dos candidatos que atenderem aos requisitos contidos nesta resolução;

d) processar a operacionalização do incentivo em sua área de jurisdição, efetuando os pagamentos dos benefícios até o décimo dia útil de cada mês, mediante a verificação do contido no parágrafo 1º do artigo 6º desta Resolução;

e) encaminhar à Comissão Central os recursos interpostos em nível regional com respectivo parecer circunstanciado;

f) encaminhar para análise da Comissão Central relatórios semestrais de acordo com diretrizes a serem definidas pelo órgão central de competência.

§ 1º - A Comissão Central será integrada por 3 (três) profissionais indicados pelo Gabinete do Secretário da Educação.

§ 2º - As Comissões Regionais serão instaladas nas Diretorias de Ensino integradas por 3 (três) profissionais designados pelo Dirigente Regional sendo um da área de finanças.

§ 3º - O profissional que for contemplado com a Bolsa Mestrado não poderá integrar as Comissões Central ou Regional de que trata a presente resolução.

Artigo 4º - A análise, aprovação e acompanhamento acadêmico do projeto de pesquisa será efetuado pela FAPESP em trabalho conjunto com a Secretaria de Educação. 

Parágrafo único: Para que seja viabilizado o acompanhamento acadêmico dos projetos de pesquisa pela FAPESP, os bolsistas deverão atender as exigências daquela fundação relativas à apresentação de quaisquer tipos de relatórios.

Artigo 5º - O incentivo do Projeto Bolsa Mestrado/Doutorado se constituirá em uma ajuda financeira mensal de R$ 790,00 (setecentos e noventa reais). 

I – até 24 (vinte e quatro) meses, para mestrado, prorrogáveis pelo prazo máximo de 6 (seis) meses a critério da administração;

II – até 48 (quarenta e oito) meses, para doutorado, prorrogáveis pelo prazo máximo de 6 (seis) meses a critério da Administração; 

§ 1º - A prorrogação pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, prevista nos incisos I e II deste artigo, será concedida mediante a apresentação de declaração do orientador do curso, em que conste explicitada a necessidade de dilação do prazo para defesa da dissertação/tese.

§ 2º - A concessão do incentivo da Bolsa Mestrado/Doutorado em hipótese alguma terá efeito retroativo não cabendo ressarcimentos a eventuais gastos anteriores. 

§ 3º - A data de apresentação da defesa da dissertação/tese determinará a cessação imediata do beneficio Bolsa Mestrado/Doutorado.

§ 4º - O educador participante do Projeto Bolsa Mestrado/Doutorado permanecerá, a partir da data a que se refere o parágrafo anterior, em efetivo exercício no Magistério Publico Estadual, no mínimo, pelo mesmo período durante o qual usufruiu o benefício da bolsa.

§ 5º - Somente após o cumprimento do período de retribuição do benefício recebido pelo curso de mestrado, é que o interessado poderá pleitear a Bolsa Doutorado.

§ 6º - Para efeito de pagamento do benefício, o bolsista deverá encaminhar à Comissão Regional, mensalmente, a freqüência ao curso e declaração da Instituição de Ensino Superior de que não está inadimplente, quando se tratar de instituição de ensino privada.

§ 7º - O servidor que cursar pós-graduação em nível de mestrado ou doutorado em instituição pública o incentivo será utilizado para aquisição de material de suporte ao curso.

Artigo 6º - O bolsista deverá obter o título de mestre ou de doutor nos prazos estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e II do artigo anterior.

Parágrafo único – Ao bolsista que deixar de cumprir o disposto neste artigo aplicar-se-ão os procedimentos previstos no § 1º do artigo 4 º do Decreto nº 53.277/2008. 

Artigo 7º - Ficam assegurados os direitos dos bolsistas que tiveram as concessões baseadas em legislação anterior, nos termos das Disposições Transitórias do Decreto nº 53.277/2008. 

Artigo 8º - O atendimento da demanda dependerá da disponibilidade orçamentária.

Artigo 9º - Excepcionalmente no corrente ano, as inscrições para o Projeto Bolsa Mestrado/Doutorado estarão abertas nas Diretorias de Ensino do dia 01/10 a 31/10/2008. 

Artigo 10 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e em especial as Resoluções SE nº 131/2003, de 4/12/2003, nº 39/2006, de 26/06/2006 e nº 105/2004, de 1º/12/2004.

_______

NOTAS:
A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 53.277/08 à pág. 79 deste volume;

Resolução SE nº 131/03 à pág. 142 do vol. LVI;

Resolução SE nº 105/04 à pág. 138 do vol. LVIII;

Resolução SE nº 39/06 à pág. 125 do vol. LXI;
________________________

(() RESOLUÇÃO SE Nº 66, DE 2 DE SETEMBRO 2008

Dispõe sobre normas complementares ao Decreto nº 52.344, de 09 de novembro de 2007 que disciplina o Estágio Probatório dos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria de Estado da  Educação

A Secretária de Estado da Educação, considerando o disposto no artigo 9º do Decreto nº 52.344, de 09 de novembro de 2007, resolve;

Artigo 1º - A presente resolução define os critérios, procedimentos e competências para a realização da Avaliação Especial de Desempenho, dos integrantes do Quadro do Magistério, investidos em cargo de provimento efetivo, por meio de concurso público, prevista no artigo 1º do Decreto nº 52.344, de 09 de novembro de 2007.

Artigo 2º - O integrante do Quadro do Magistério, no decorrer do Estágio Probatório, será submetido a 3 (três) etapas de avaliações, de acordo com a classe a qual pertence, a serem realizadas por Comissões de Avaliação Especial de Desempenho.

Artigo 3º - O Dirigente Regional de Ensino deverá instituir as seguintes comissões para fins de implementação do sistema de Avaliação Especial de Desempenho, cuja constituição deve ser publicada em Diário Oficial do Estado: 

I – Comissão de Avaliação Especial de Desempenho em cada Unidade Escolar jurisdicionada à respectiva Diretoria de Ensino, que será responsável por avaliar o desempenho dos integrantes do Quadro do Magistério composta por 3 (três) servidores, definidos pelo Diretor da unidade, de nível hierárquico não inferior ao do avaliado, sendo que pelo menos dois devem ser titulares de cargo de provimento efetivo em exercício no mesmo órgão de exercício do avaliado. 

II – Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho, de caráter permanente, composta por no mínimo 3 (três) membros da própria Diretoria, definidos pelo Dirigente Regional de Ensino sendo que pelo menos 2 (dois) devem ser titulares de cargo de provimento efetivo, e que será responsável por avaliar o desempenho dos integrantes do Quadro do Magistério da Classe de Suporte Pedagógico classificados na mesma Diretoria de Ensino, bem como analisar todos os processos de Avaliação Especial de Desempenho encaminhados pelas Unidades Escolares,

§ 1º - Para fins de definição de nível hierárquico, de que  tratam os incisos I e II, o nível de escolaridade exigido para o provimento dos respectivos cargos. 

§ 2º - A Comissão de Avaliação Especial de Desempenho e a Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho terão entre seus membros obrigatoriamente o superior imediato do servidor avaliado que presidirá a respectiva Comissão. 

§ 3º - É vedada a participação de servidores em período de estágio probatório nas Comissões de que tratam os incisos I e II deste artigo.

§ 4º - As Comissões de Avaliação Especial e Central de Desempenho especificadas, bem como todos os servidores envolvidos no processo de avaliação dos integrantes do Quadro do Magistério em estágio probatório, são responsáveis pela veracidade das informações sobre o estágio, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e criminal.

§ 5° - Na inexistência de titular para a composição da Comissão a que se refere o inciso I desse artigo, excepcionalmente, a Diretoria de Ensino poderá indicar um titular de cargo, dentre os seus profissionais, para compor a comissão da escola, atendidas as exigências de hierarquia e de escolaridade.

Artigo 4º - São atribuições das Comissões de Avaliação Especial de Desempenho e da Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho, no acompanhamento dos integrantes do Quadro do Magistério em estágio probatório;

I – Subsidiar e assessorar o integrante do Quadro do Magistério em estágio probatório nos assuntos atinentes a sua área de atuação, orientando, no que couber, acerca do correto desempenho de suas atribuições, avaliando seu grau de ajustamento ao exercício do cargo e a possível necessidade de ser submetido a programas de capacitação.

II – Registrar sistematicamente todas as ocorrências relativas à conduta funcional do servidor.

Artigo 5º - O Diretor do Departamento de Recursos Humanos deverá instituir Comissão de Recursos da Avaliação Especial de Desempenho, a qual caberá analisar e decidir os recursos hierárquicos, eventualmente interpostos por integrantes do Quadro do Magistério, e será composta por, no mínimo, 3 (três) membros do próprio Departamento. 

Parágrafo único – Caberá à Comissão de Recursos, subsidiar as Comissões Centrais das Diretorias de Ensino nos processos de Avaliação Especial de Desempenho, bem como esclarecer eventuais dúvidas quanto à aplicação das disposições da presente resolução.

Artigo 6º - As Comissões de Avaliação e de Recursos devem atuar de forma imparcial e objetiva, utilizando-se dos elementos que compõem o processo de Avaliação Especial de Desempenho do servidor avaliado.

Artigo 7º - A Avaliação Especial de Desempenho processar-se-á de acordo com os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, contraditório e de ampla defesa e deverá obedecer aos requisitos estabelecidos no artigo 3º do Decreto nº 52.344, de 09 de novembro de 2007, avaliados pelos indicadores abaixo relacionados e constantes das Fichas anexas à presente Resolução:

“ I – Assiduidade: Índice de freqüência anual do servidor ao trabalho, devendo ser calculado na seguinte conformidade:

a) 0 faltas = 10 pontos.

b) 1 falta = 9 pontos.

c) 2 faltas = 8 pontos.

d) 3 faltas = 7 pontos.

e) 4 faltas = 6 pontos.

f) 5 faltas = 5 pontos.

g) 6 faltas = 4 pontos.

h) 7 faltas = 3 pontos.

i) 8 faltas = 2 pontos.

j) 9 faltas = 1 ponto.

k) 10 e acima de 10 faltas = zero pontos”.

II – Disciplina: Cumprimento dos horários e entrega das solicitações feitas pela Unidade Escolar e Diretoria de Ensino, nos prazos estipulados e constantes dos calendários. 

III – Capacidade de Iniciativa: Apresentação de propostas novas, não rotineiras para as demandas oriundas de atribuições do servidor, nas relações com os alunos, com o Diretor de Escola, Professor Coordenador, Supervisor de Ensino e pais de alunos.

IV – Responsabilidade: Criação de condições para o bom desempenho dos alunos e demais responsáveis pelo processo de ensino e gestão escolar; comprometimento com os objetivos pactuados nos planos de trabalho da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino, de acordo com as metas da Secretaria da Educação.

V – Comprometimento com a Administração Pública: Participação nos projetos especiais da Secretaria de Estado da Educação, adotados pela Unidade Escolar e/ou Diretoria de Ensino; participação nos cursos de capacitação oferecidos pela Secretaria da Educação.

VI – Eficiência: Apresentação, na prática, de cumprimento do contido nas propostas curriculares; uso adequado dos materiais pedagógicos e outros materiais disponibilizados pela Secretaria da Educação; apresentação de bom nível de rendimento no exercício de suas atribuições.

VII – Produtividade: Apresentação de contribuições para a melhoria do nível de desempenho dos alunos, da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino; contribuição para o bom relacionamento entre alunos, pais e servidores, no exercício de suas atribuições; demonstração de competência na superação de obstáculos não previstos.

 “§ 1º - Para o cálculo do índice de freqüência anual de que trata o inciso I deste artigo deverão ser desconsideradas as faltas abonadas e as ausências em razão de: férias, casamento, falecimentos, casos de doação de sangue, trânsito, serviços obrigatórios por lei, conforme dispõe o art. 78 da Lei nº 10.261/68.

§ 2º - Excetuam-se, da definição do índice de freqüência anual de que trata o inciso I deste artigo, as situações previstas nos incisos do artigo 5º do Decreto nº 52.344, de 09 de novembro de 2007, e para as que serão aplicadas a suspensão e prorrogação de contagem de tempo e da avaliação para efeito de homologação do estágio probatório”.

Artigo 8º - O registro da Avaliação Especial de Desempenho deverá ser efetuado por etapas, a partir do primeiro dia de exercício do servidor no cargo para o qual foi nomeado, observando a seguinte temporalidade:

I – a primeira etapa que irá do primeiro ao décimo mês de efetivo exercício;

II – a segunda etapa, do décimo primeiro ao vigésimo mês de efetivo exercício; 

III – a terceira etapa, a contar do vigésimo primeiro ao trigésimo mês de efetivo exercício.

Artigo 9º - O Processo de Avaliação Especial de Desempenho terá como parâmetro as atribuições do cargo ocupado pelo servidor e, decorridos 30 (trinta) meses do Estágio Probatório deverá ser formalizado e instruído contendo os documentos abaixo especificados, conforme Anexos que integram esta Resolução:

1 – Capa com número do sistema de protocolo, nome do servidor avaliado, Órgão de lotação e de exercício; 

2 – Numeração e rubrica em todas as páginas;

3 – Ficha Funcional do Servidor – Anexo I;

4 – Ficha de Freqüência de cada etapa prevista no decorrer do Estágio Probatório – Anexo II;

5 – Ficha de Avaliação Especial de Desempenho de cada etapa prevista no decorrer do Estágio Probatório – Anexo III;

6 – Relatório da Comissão de Avaliação Especial de Desempenho ou da Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho ao final de cada etapa do estágio probatório – Anexo IV;

7 – Relatório Final da Comissão de Avaliação Especial de Desempenho ou da Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho –Anexo V;

8 – Manifestação Conclusiva da Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho – Anexo VI;

9 – Ficha de Encaminhamento ao Departamento de Recursos Humanos –DRHU da Secretaria da Educação – Anexo VII.

Artigo 10 – Os indicadores de avaliação apontados no artigo 7º desta resolução, serão apurados ao final de cada etapa do estágio probatório pela Comissão de Avaliação Especial de Desempenho ou Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho por meio da Ficha de Avaliação Especial de Desempenho constante no Anexo III desta Resolução, acompanhada de Relatório constante no Anexo IV expedido pelas respectivas Comissões.

Parágrafo único - As avaliações periódicas parciais devem ser consideradas num Relatório Final, constante do Anexo V desta Resolução, a ser elaborado pela Comissão de Avaliação Especial de Desempenho ou Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho por meio da Ficha de Avaliação Especial de Desempenho, 6 (seis) meses antes do término do Estágio Probatório, sem prejuízo da apuração dos fatores enumerados nos incisos I a VII do artigo 7º da presente Resolução.

Artigo 11 – De acordo com os critérios estabelecidos nos incisos I a VII do artigo 3º do Decreto nº 52.344, de 9 de novembro de 2007, a pontuação máxima que o servidor poderá obter em cada etapa da Avaliação na Ficha de Avaliação Especial de Desempenho é 70 pontos, resultante do somatório dos pontos aferidos a cada um dos quesitos, totalizando o máximo de 210 pontos nas 3 etapas.

Parágrafo único – Será considerado inapto e, conseqüentemente exonerado, o servidor que no somatório dos pontos obtidos nas 3 (três) etapas da Avaliação Especial de Desempenho, obtiver pontuação inferior a cinqüenta por cento do total da pontuação máxima permitida, ou seja, abaixo de 105 pontos.

Artigo 12 – Aos integrantes do Quadro do Magistério submetidos à Avaliação Especial de Desempenho, deverá ser repassada uma cópia de toda a documentação referente às 3 etapas de sua avaliação, da qual tomará ciência e será parte integrante de seu assentamento individual.

Parágrafo único – Na hipótese de recusa do servidor avaliado em assinar qualquer uma das notificações do processo de Avaliação Especial de Desempenho, a unidade subsetorial de recursos humanos deverá registrar o fato, com a assinatura de duas testemunhas devidamente identificadas.

Artigo 13 – No prazo de 40 (quarenta) dias, contados a partir da data de autuação do processo de avaliação, será emitida a manifestação conclusiva (Anexo VI), de que trata o item 8 do artigo 9º desta resolução, pela Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho, deferida pelo Dirigente Regional de Ensino, propondo a exoneração ou confirmação do funcionário no cargo.

§ 1º- No caso de proposta de exoneração, será dada ciência ao interessado, imediatamente após a propositura, assegurando-lhe o direito ao contraditório e à ampla defesa, que poderá ser apresentada pessoalmente ou por procurador constituído, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da ciência do servidor.

§ 2º - Após a apresentação da defesa, a Diretoria de Ensino, por meio da Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho terá o prazo de 20 (vinte) dias para apreciá-la e elaborar novo relatório conclusivo, ratificando ou retificando o relatório anterior.

Artigo 14 – Os processos de avaliação do Estágio Probatório, que irão propor a exoneração ou a confirmação do funcionário no cargo, deverão ser encaminhados para manifestação do Departamento de Recursos Humanos – DRHU/SE e, posteriormente, submetidos à apreciação do Secretário da Pasta para decisão final.

§ 1º - O ato de confirmação no cargo ou de exoneração do integrante do Quadro do Magistério deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado – DOE pela autoridade competente até o penúltimo dia do Estágio Probatório.

§ 2º - No ato de confirmação no cargo, a ser publicado em DOE, o integrante do Quadro do Magistério será formalmente declarado estável, nos termos do artigo 41 da Constituição Federal de 1988, com redação dada pelo artigo 6º da Emenda Constitucional nº 19/98.

Artigo 15 – A aplicação do disposto no artigo anterior não inibe a possibilidade de o integrante do Quadro do Magistério, que não corresponder a quaisquer dos requisitos estabelecidos pelo Artigo 3º do Decreto nº 52.344, de 9 de novembro de 2007, no decorrer do prazo de 30 (trinta) meses do Estágio Probatório, ser exonerado do cargo, no interesse do serviço público, a qualquer momento, mediante processo administrativo, assegurando-lhe o direito ao contraditório e ampla defesa, sem prejuízo da aplicação das penas disciplinares previstas no artigo 251 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, a ser ultimado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação de sua defesa.

Artigo 16 – Os integrantes do Quadro do Magistério, investidos em cargo de provimento efetivo, após o advento do Decreto nº 52.344, de 9 de novembro de 2007, e anteriormente à publicação desta resolução, serão submetidos a Avaliação Especial de Desempenho, na conformidade do disposto no artigo 7º desta resolução em 3 (três) etapas, observada a seguinte temporalidade:

I – a primeira etapa dar-se-á a partir da data do respectivo ingresso até o dia 1º de outubro do corrente ano; 

II – a segunda etapa dar-se-á do dia 2 de outubro de 2008 a 1º de agosto de 2009;

III – a terceira etapa, de 2 de agosto de 2009 a 1º de junho de 2010.

Artigo 17 – Os casos omissos serão decididos pela Chefia de Gabinete da Secretaria da Educação. 

Artigo 18 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I

	FICHA FUNCIONAL DO SERVIDOR

	Coordenadoria:

	Diretoria de Ensino:

	Unidade de Exercício:

	                                                          DADOS PESSOAIS

	Nome:                                                                   RG:

	CPF:                                                                     RS/PV:

	PIS/PASEP:                                                        Data de Nascimento:

	Endereço:

	                                                      DADOS FUNCIONAIS

	Cargo:

	Nomeado por  Decreto de:                                       Publicado  no DOE de:

	Data da Posse:                                                           Início de Exercício:

	Data de ingresso no serviço público estadual:

	Cargo/Função-Atividade Anterior:

	Outras Informações:




Local e data:                          

Carimbo e Assinatura do Superior Imediato
ANEXO II

	FICHA DE FREQÜÊNCIA

	Coordenadoria:

	Diretoria de Ensino:

	Unidade de Exercício:

	Nome:                                                                                                  RG:

	Cargo:

	Período de Freqüência: de                                            a

	NÚMERO FALTAS DESCONTÁVEIS E SUSPENSÃO/PRORROGAÇÃO NO PERÍODO AVALIADO

	I – Faltas Justificadas:

	II – Faltas Injustificadas:

	III – Faltas Médicas:

	IV – Outras Faltas:

	V – Licença-Prêmio:

	VI – Suspensão/prorrogação da contagem por Licenças:

	VII – Suspensão/prorrogação da contagem por Afastamentos:

	VIII- Suspensão/prorrogação da contagem por Readaptação funcional:

	IX  - Suspensão/prorrogação da contagem por Designação:

	TOTAL DE DIAS (BRUTO):

	TOTAL DE DIAS (LÍQUIDO):

	Documentos Anexados:          (   ) sim          (    ) não


Local e data:                                                   

Carimbo e Assinatura do Superior Imediato: 

Ciência do interessado:
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	Nome do Avaliado:
	Nº RG:

Nº RS:
	Cargo:

	Unidade de Exercício:
	Tempo no cargo:
	Data da avaliação:             

	Assiduidade – 0 a 10 pontos nos termos do inciso I, do artigo 7ºda Res. SE ___/2008


	Tabela de pontuação dos requisitos previstos nos incisos II a VII, do artigo 7º da Res. SE __/2008

	Acima do esperado = 9 e 10 pontos
	Atinge parcialmente o esperado =  4, 5 e 6 pontos

	Atinge o esperado = 7 e 8  pontos 
	Abaixo do esperado = 0, 1, 2 e 3  pontos 


	
	Pontuação

	I – ASSIDUIDADE

Índice de freqüência anual do servidor ao trabalho, excetuando-se as faltas abonadas.
	

	II – DISCIPLINA

Cumprimento dos horários e entrega das solicitações feitas pela Unidade Escolar e Diretoria de Ensino, nos prazos estipulados e constantes dos calendários.
	

	III – CAPACIDADE DE INICIATIVA

Apresentação de propostas novas, não rotineiras para as demandas oriundas de atribuições do servidor, nas relações com os alunos, com o Diretor de Escola, Professor Coordenador, Supervisor de Ensino e pais de alunos.
	

	IV – RESPONSABILIDADE

Criação de condições para o bom desempenho dos alunos e demais responsáveis pelo processo de ensino e gestão escolar; comprometimento com os objetivos pactuados nos planos de trabalho da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino, de acordo com as metas da Secretaria da Educação.
	

	V-COMPROMETIMENTO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Participação nos projetos especiais da Secretaria de Estado da Educação, adotados pela Unidade Escolar e/ou Diretoria de Ensino; participação nos cursos de capacitação oferecidos pela Secretaria da Educação.
	

	VI – EFICIÊNCIA

Apresentação, na prática, de cumprimento do contido nas propostas curriculares; uso adequado dos materiais pedagógicos e outros materiais disponibilizados pela Secretaria da Educação; apresentação de bom nível de rendimento no exercício de suas atribuições. 
	

	VII – PRODUTIVIDADE

Apresentação de contribuições para a melhoria do nível de desempenho dos alunos, da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino; contribuição para o bom relacionamento entre alunos, pais e servidores, no exercício de suas atribuições; demonstração de competência na superação de obstáculos não previstos.
	

	                                                                                                                     Total de Pontos
	

	Comentários (opcional)

	

	____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


Local e Data:

	Ciência do Avaliado:

	Membros da Comissão de Avaliação Especial de Desempenho ou Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho 

	Nome:
	Assinatura:

	1)
	

	2)
	

	3)
	


ANEXO IV

	RELATÓRIO DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO OU COMISSÃO CENTRAL DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO AO FINAL DE CADA ETAPA DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

	Coordenadoria:

	Diretoria de Ensino:

	Unidade de Exercício:

	Nome:                                                                 RG:

	Cargo:

	Período de Avaliação de:      /     /                a        /      /

	

	Requisitos dos Incisos I a VII do Artigo 3º do Decreto nº 52.344 de 09 de novembro de 2007

	Total de Pontos Obtidos:

	Outras Informações:

	

	

	Ações para o aperfeiçoamento do desempenho profissional do servidor ( se for o caso):

	

	

	

	

	

	


Local e data:

	Ciência do Avaliado:

	Membros da Comissão de Avaliação Especial de Desempenho ou Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho

	Nome:
	Assinatura:

	1)
	

	2)
	

	3)
	


ANEXO V

	RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO OU COMISSÃO CENTRAL DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO

	Coordenadoria:


	Diretoria de Ensino:

	Unidade de Exercício:

	Nome:                                                                                 RG:

	Cargo:

	Período de Avaliação de:      /     /                a        /      /

	Não havendo registro de faltas descontáveis, o servidor completará o período de Estágio Probatório, em       /        /

	Parecer Conclusivo:

	

	

	

	

	

	


Local e Data: 

	Ciência do Avaliado:
	

	Membros da Comissão de Avaliação Especial de Desempenho ou Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho 

	Nome:
	Assinatura:

	1)
	

	2)
	

	3)
	


ANEXO VI

	MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA DA COMISSÃO CENTRAL DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO

	Coordenadoria:

	Diretoria de Ensino:

	Unidade de exercício:

	Nome:                                                                             RG:

	Cargo:

	Período de Avaliação de:        /    /              a     /     /

	Parecer Conclusivo:

	

	

	

	

	

	

	Outras Informações:

	

	

	


Local e Data:

	Ciência do Avaliado:

	Membros da Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho 

	Nome:
	Assinatura:

	1)
	

	2)
	

	3)
	


ANEXO VII

	FICHA DE ENCAMINHAMENTO AO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS – DRHU DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

	PROCESSO:

	INTERESSADO:                                                                        RG:

	ASSUNTO: Avaliação de Estágio Probatório

	INFORMAÇÃO Nº _________/________

	Unidade de exercício:

	Cargo:

	Nomeado por Decreto de _____   , publicado a ____/____/____

	Posse: ____/____/____                                 Exercício: ____/____/____

	                                            Foram juntados aos autos:

1. Ficha Funcional (fls.     );

2. Fichas de Freqüência abrangendo o período de ___/___/___ a ___/___/___(fls     );

3. Fichas de Avaliação Especial de Desempenho (fls  );

4. Relatórios da Comissão de Avaliação Especial de Desempenho ou Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho (fls.      ); 

5. Relatório Final da Comissão de Avaliação Especial de Desempenho ou Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho ( fls   );

6. Manifestação Conclusiva da Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho (fls.     );                     

                          À vista da Manifestação Conclusiva da Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho (fls.  ), propomos:

(   ) a confirmação do servidor no cargo.

(   ) a exoneração do servidor do cargo.

Estando o processo devidamente instruído, encaminhem-se os autos ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Educação.

	Local e data:

	Assinatura do Dirigente Regional de Ensino:

	Ciência do interessado:


_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Constitucional nº 19/98 à pág. 24 do vol. 25.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68  à pág. 358 do vol. LV;

Decreto nº 52.344/07 à pág. 137 do vol. LXIV.

O inciso I do art. 7º está com a redação dada pela Res. SE nº 79/08 que, também, acrescentou a esse artigo os §§ 1º e 2º.
_______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 68, DE 24 DE OUTUBRO DE 2008

Dispõe sobre o levantamento de vagas para o concurso de remoção do Quadro de Apoio Escolar – QAE

A Secretária de Estado da Educação, tendo em vista o disposto no artigo 8º do Decreto nº 36.529, de 5 de março de 1993, e o que estabelece o Anexo II que integra o Decreto nº 52.630, de 16 de janeiro de 2008, 

Resolve:

Art. 1º - Para o concurso de remoção dos integrantes do Quadro de Apoio Escolar – QAE serão computadas como vagas iniciais, aquelas correspondentes às funções atividades exercidas pelos servidores admitidos excepcionalmente e em caráter temporário através de processo seletivo realizado em 2008, cujo prazo máximo se estende até 30 de maio de 2009.

Art. 2º - Nas unidades escolares com contratação de prestação de serviços terceirizados de limpeza, mesmo que ainda que em fase de implantação, as vagas de Agente de Serviços Escolares deverão ser apontadas considerando apenas a capacidade definida em conjunto com a respectiva Coordenadoria de Ensino para o controle e preparo da merenda escolar.

Art. 3º - Serão consideradas na respectiva classe ou observada a equivalência das atribuições, como vagas iniciais, as ocupadas por funcionários/servidores readaptados do Quadro de Apoio Escolar – QAE e/ou do Quadro da Secretaria da Educação – QSE.

Art. 4º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº36.529/93 à pág. 125 do vol. XXXV;

Decreto nº 52.630/08 à pág. 83 do vol. LXV.
____________________
RESOLUÇÃO SE Nº 69, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008

Dispõe sobre o Processo Seletivo Simplificado para classificação de docentes e candidatos, no processo de atribuição de classes e aulas da rede estadual de ensino

 

A Secretária da Educação, tendo em vista o que dispõem os artigos 13 e 16 do Decreto nº 53.037, de 28 de maio de 2008, com redação alterada pelo Decreto nº 53.161, de 24 de junho de 2008, que prevê a aplicação de prova no Processo Seletivo Simplificado, como um dos procedimentos de classificação de docentes e candidatos à admissão, inscritos para o processo anual de atribuição de classes e aulas da rede estadual de ensino, e considerando a necessidade de estabelecer normas e critérios indispensáveis à sua implementação, 

Resolve:

Art. 1º - A atribuição de classes/aulas/projetos na rede estadual de ensino, somente será efetuada a docentes ocupantes de função-atividade e a candidatos à admissão que tenham sido devidamente classificados em Processo Seletivo Simplificado, a ser organizado nos termos do Decreto nº 53.037, de 28 de maio de 2008, com redação alterada pelo Decreto nº 53.161, de 24 de junho de 2008.

§ 1º - Poderão se inscrever para participar do Processo Seletivo Simplificado os docentes ocupantes de função-atividade e os candidatos à admissão que atendam os requisitos mínimos de habilitação ou de qualificação estabelecidos em regulamento específico.

§ 2º - O aluno de Curso Superior deverá se inscrever na disciplina específica de seu Curso.

§ 3º - O Processo Seletivo Simplificado consistirá de prova classificatória que será realizada concomitantemente em todas as Diretorias de Ensino do Estado.

§ 4º - O docente/candidato que, por qualquer motivo, deixar de efetuar prova não será classificado e estará impedido de participar de todas as etapas do processo de atribuição de classes e aulas, ficando vedada a possibilidade de posterior cadastramento.

Art. 2º - O docente/candidato poderá se inscrever em todos os componentes curriculares para os quais apresente habilitação/ qualificação, devendo a inscrição ser efetuada:

I – na unidade escolar de classificação, para os ocupantes de função-atividade, inclusive os que se encontrem em período de interrupção de exercício, devendo o docente indicar a Diretoria de Ensino de sua opção;

II – na Diretoria de Ensino de sua preferência, para os candidatos à admissão.

Parágrafo único – Não haverá nova oportunidade de inscrição e, uma vez indicada ou escolhida a Diretoria de Ensino em que pretenda ser classificado, o candidato não poderá alterar essa opção.

Art. 3º - Serão realizadas provas distintas por campo de atuação, referente a classes do Ciclo I do Ensino Fundamental ou a aulas do Ensino Fundamental e/ou Médio, devendo o candidato, que pretenda acumular funções, efetuar ambas as provas, que terão aplicação em horários diversos.

Parágrafo único – Os candidatos inscritos para o campo de atuação referente a classes/salas de recurso da Educação Especial e os portadores de diploma de licenciatura plena em Pedagogia ou de curso Normal Superior, com habilitação em matérias pedagógicas ou em magistério das séries iniciais do ensino fundamental, inscritos para o campo de atuação referente a aulas, deverão efetuar a prova prevista para o campo de atuação referente a classes do Ciclo I do Ensino Fundamental.

Art. 4º - Cada prova será composta por 25 (vinte e cinco) questões sobre a Proposta Curricular do Estado de São Paulo, com o valor de 3,2 pontos cada, totalizando o máximo de 80 (oitenta) pontos.

Parágrafo único – para fins do processo de atribuição, a classificação final do docente, no respectivo campo de atuação – classe e ou disciplina(s) -, resultará da soma dos pontos obtidos na prova com os pontos referentes ao tempo de serviço e aos títulos de que é portador, podendo gerar pontuação diversa entre as disciplinas.

Art. 5º - O docente/candidato deverá realizar provas em até 2 (duas) disciplinas, independentemente do número de componentes curriculares para os quais seja habilitado/qualificado. 

§ 1º - O docente/candidato, que possua habilitação/qualificação em mais de 2 (duas) disciplinas, será classificado para a atribuição de aulas na(s) disciplina(s) diversa(s) daquela(s) em que realizou as provas, apenas com a pontuação relativa a tempo de serviço e a títulos.

§ 2º - O docente/candidato que possuir 2 (duas) ou mais habilitações/qualificações e optar por realizar a prova em apenas uma delas, ficará classificado e concorrerá à atribuição de aulas apenas na disciplina escolhida.

§ 3º - As habilitações e/ou qualificações a serem consideradas para fins de atribuição são as que constam da opção “qualificações” no Sistema de Cadastro Funcional.

Art. 6º - A organização e a implementação do Processo Seletivo Simplificado, inclusive a elaboração da prova classificatória, serão da responsabilidade de uma comissão especial, composta por representantes do Gabinete da Secretária, da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP, das Coordenadorias de Ensino – COGSP/CEI e do Departamento de Recursos Humanos – DRHU, coordenada por este último.

Parágrafo único – A aplicação da prova classificatória, asseguradas a organização e a lisura do evento em nível regional, será de responsabilidade das Diretorias de Ensino.

Art. 7º - No corrente ano, as inscrições estarão abertas no período de 31/10 a 13/11 em dias úteis das 9 às 17 horas e, nos anos subseqüentes, a data será objeto de comunicado específico.

Art. 8º - Eventuais recursos quanto ao Processo Seletivo Simplificado poderão ser interpostos junto à Diretoria de Ensino de opção do candidato, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a contar da divulgação dos resultados e não terão efeito suspensivo nem retroativo.

Art. 9º - Casos omissos serão resolvidos pela comissão especial instituída conforme disposto no artigo 6º desta resolução.

Art. 10 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

O Decreto nº 53.037/08 encontra-se à pág  155 do vol. LXV.

RESOLUÇÃO SE Nº 70, DE 31 DE OUTUBRO DE 2008

Estabelece normas para o atendimento à demanda escolar do Ensino Médio, para o ano de 2009, nas escolas da rede estadual e dá providências correlatas

 

A Secretária da Educação, considerando:

o esforço empreendido pelo Governo do Estado para assegurar a progressiva universalização do ensino médio gratuito, conforme o disposto no inciso II do artigo 208 da Constituição Federal;

a necessidade de estabelecer diretrizes e procedimentos que garantam o adequado atendimento à demanda de ensino médio, resolve:

Artigo 1º - No processo de atendimento à demanda do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano de 2009, as autoridades educacionais deverão obedecer aos seguintes critérios:

I – alunos concluintes do ensino fundamental da própria escola;

II – alunos concluintes do ensino fundamental de escolas públicas, preferencialmente na mesma área de abrangência de sua residência;

III – demais candidatos ao ingresso em qualquer série do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, observando a legislação em vigor.

Artigo 2º - As inscrições de candidatos ao ensino médio e a efetivação das matrículas nas escolas estaduais serão realizadas exclusivamente por meio do Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, conforme segue:

I – consulta ao aluno concluinte do ensino fundamental em escola pública, sobre o interesse em cursar o ensino médio, em 2009, na rede estadual, procedendo à digitação no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado da Educação;

II – cadastramento e digitação, no Sistema de Cadastro de Alunos, de candidatos que não freqüentaram escola pública em 2008 e demais candidatos que pretendam retomar os estudos em 2009, demandantes de vaga em qualquer série do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos;

III – definição, no Sistema de Cadastro de Alunos, dos concluintes do ensino fundamental de escolas públicas que confirmarem o interesse na matrícula em escola estadual de ensino médio;

IV – compatibilização entre a demanda e as vagas disponíveis;

V – efetivação da matrícula, no Sistema de Cadastro de Alunos, dos candidatos inscritos e dos alunos do ensino médio em continuidade de estudos;

VI – divulgação dos resultados para a comunidade escolar, afixando a listagem desses candidatos nas escolas receptoras da matrícula, nas escolas de origem e nos postos para aqueles inscritos conforme o disposto no inciso II deste artigo;

VII – confirmação da matrícula no ensino médio, na escola de destino, pelo aluno ou pais/responsável.

Artigo 3º - O atendimento à demanda do ensino médio obedecerá às seguintes diretrizes:

I – a matrícula deverá respeitar o turno de trabalho do aluno, inclusive daquele que comprovar ser aprendiz, conforme disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente;

II – as escolas poderão compor turmas de educação de jovens e adultos, desde que devidamente homologadas pelas respectivas Coordenadorias de Ensino;

III – todas as escolas estaduais serão postos de inscrição, devendo informar aos candidatos as unidades escolares que oferecem ensino médio, para melhor orientá-los em suas sugestões na inscrição.

Parágrafo único – Para atendimento à demanda escolar dos alunos que não estudaram em escolas públicas em 2008, as inscrições devem ser efetuadas conforme modelo de ficha constante do anexo II que integra a presente resolução.

Artigo 4º - Caberá às Coordenadorias de Ensino o gerenciamento do processo de atendimento à demanda.

Artigo 5º - As Diretorias de Ensino são responsáveis pela acomodação de todo o alunado, inclusive acompanhando a digitação das inscrições com as respectivas sugestões e a efetivação da matrícula no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado da Educação, para o cumprimento da presente resolução.

Artigo 6º - O processo de matrícula dos alunos será realizado em conformidade com o cronograma constante do anexo I que integra a presente resolução.

Parágrafo único – As solicitações de transferências serão atendidas durante todo o ano letivo, observando o número de vagas disponíveis na escola.

Artigo 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

____

NOTA:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

ANEXO I

04 a 20/11/2008 – consulta para confirmar o interesse do aluno concluinte do ensino fundamental em escola pública em cursar o ensino médio em escola estadual;

05 a 20/11/2008 – os postos de inscrição farão o cadas-tramento, no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE, dos candidatos que não freqüentaram escola pública em 2008, e de candidatos que pretendam retomar os estudos em 2009, demandantes de vaga em qualquer série do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos;

12 a 20/11/2008 – definição, no Sistema de Cadastro de Alunos, dos alunos da rede pública que confirmaram o interesse em efetuar matrícula em escola estadual, no ensino médio;

A partir de 21/11 – digitação das matrículas dos alunos em continuidade de estudos, em todas as séries do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano letivo de 2009;

21/11 a 01/12/2008 – compatibilização, pela Diretoria de Ensino, das vagas remanescentes e ratificação da escola para a matrícula de 2009;

21/11 a 02/12/2008 – digitação das matrículas no Sistema de Cadastro de Alunos;

03 a 10/12/2008 – divulgação dos resultados nas escolas receptoras, nas escolas de origem e nos postos de inscrição para os inscritos conforme inciso II do artigo 2º da presente resolução;

08 a 16/12/2008 – confirmação da matrícula no ensino médio com entrega de documentação pelo aluno ou pais/responsável, na escola de destino;

03 a 22/12 – digitação do rendimento escolar individualizado de todos os alunos das escolas estaduais, no Sistema de Cadastro de Alunos;

12/01/2009 – prazo final para as escolas estaduais concluírem a digitação das matrículas de seus alunos em continuidade de estudos, para o ano letivo de 2009;

A partir de 07/01/2009 e durante todo o ano – atendimento aos alunos em transferência, de acordo com o número de vagas existentes na escola, com imediata digitação no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE;

02 a 22/06/2009 – inscrição dos candidatos a vaga nos cursos de educação de jovens e adultos (2° semestre);

23/06 a 13/07/2009 – efetivação da matrícula dos alunos da educação de jovens e adultos, no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE (2º semestre).

ANEXO II

Ficha de Inscrição - Modelo I

Para ingressantes, em 2009, na 1ª série do Ensino Médio, inclusive Educação de Jovens e Adultos, concluintes do ensino fundamental em escolas públicas, no ano de 2008.

	R.A.                                                                                   DC                     U.F.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 - Nome completo do Aluno

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sexo                   Raça / Cor      Data de Nascimento do  Aluno                 Nec.Esp.(S/N)           Tipo Nec.                 Bolsa Fam. 

                                                                                                                                                     Especial                            (S/N)                                                                                                     

 

M - Masculino

F  - Feminino

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12 - Nome  completo da Mãe

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13 - Nome completo do Pai

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nacionalidade      R.G. do Aluno                                                                       DC            U.F.            Data emissão RG civil

 

1 – Brasileiro           

2 – Estrangeiro        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Município de Nascimento






                                        U.F.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Endereço (nome completo do logradouro - Rua , Av. , Largo  etc.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Número                        Complemento do Endereço ( Apto., casa, bloco  etc.)           Zona de Residência (Urbana ou Rural)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0 – Urbana

1 - Rural

29 - Bairro


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CEP                                               Cidade                                                                                                                         U.F.       


 

 

 

 

-

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DDD         Telefone Residencial                       Telefone de Recados                       Ramal / nome da pessoa  para recados

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Escola onde cursa a 8ª série / IV termo do Ensino Fundamental                                                                               Período

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sugestão de Escolas                                             Período    (  Diurno      (  Noturno  

    Código CIE da Escola              Nome da Escola

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: 
Havendo vaga, o aluno será matriculado na escola e turno sugeridos, caso contrário será encaminhado para outra escola.

No período de 03 a 10 de dezembro, o aluno deverá verificar junto à secretaria de sua escola em qual unidade deverá efetivar sua matrícula para o ensino médio. 

No período de 11 a 16 de dezembro, o aluno deverá encaminhar-se à escola de destino para confirmar sua matrícula no ensino médio.

______________________, ______ de ________________________ de 2008

________________________________

(assinatura do aluno ou responsável)

Declaro para fins de matrícula na 1ª série do Ensino Médio que é aluno(a) regularmente matriculado(a) na (   ) 8ª série / (  ) IV termo do Ensino Fundamental, desta unidade escolar, sendo freqüente até a presente data.     _________________, ____ de _____________ /2008

 

 

 

_______________________________________________

Carimbo e Assinatura do Diretor de Escola




Ficha de Inscrição -  Modelo II

Para ingressantes, em 2009, na 1ª série do Ensino Médio, inclusive na Educação de Jovens e Adultos, concluintes do ensino fundamental, em 2008, em escolas não públicas e para aqueles que estão retomando os estudos. 

	  R.A.                                                                                            DC                     U.F.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 - Nome completo do Aluno

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Sexo                    Raça / Cor           Data de Nascimento do  Aluno         Nec.Esp. (S/N)             Tipo Nec.           Bolsa Família

                                                                                                                                                        Especial                          (S/N)

 

M - Masculino

F  - Feminino

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12 - Nome  completo da Mãe

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13 - Nome completo do Pai

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nacionalidade      R.G. do Aluno                                                                       DC            U.F.            Data emissão RG civil

 

1 – Brasileiro           

2 – Estrangeiro        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Município de Nascimento






                                        U.F.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Endereço (nome completo do logradouro - Rua , Av. , Largo  etc.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Número                        Complemento do Endereço ( Apto., casa, bloco  etc.)           Zona de Residência (Urbana ou Rural)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0 – Urbana

1 - Rural

29 - Bairro


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CEP                                               Cidade                                                                                                                         U.F.       


 

 

 

 

-

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DDD         Telefone Residencial                       Telefone de Recados                       Ramal / nome da pessoa  para recados

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Escola onde cursa a 8ª série / IV termo do Ensino Fundamental                                                                               Período

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sugestão de Escolas                                             Período    (  Diurno      (  Noturno  

    Código CIE da Escola              Nome da Escola

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: 
Havendo vaga, o aluno será matriculado na escola e turno sugeridos, caso contrário será encaminhado para outra escola.

No período de 03 a 10 de dezembro, o aluno deverá verificar junto à secretaria de sua escola em qual unidade deverá efetivar sua matrícula para o ensino médio. 

No período de 11 a 16 de dezembro, o aluno deverá encaminhar-se à escola de destino para confirmar sua matrícula no ensino médio.

______________________, ______ de ________________________ de 2008

________________________________

(assinatura do aluno ou responsável)

Posto

 

 

 

_______________________________________________

Assinatura do responsável pela inscrição no Posto




ANEXO II

Ficha de Inscrição – Modelo I

Para ingressantes, em 2009, na 1ª série do Ensino Médio, inclusive Educação de Jovens e Adultos, concluintes do ensino fundamental em escolas públicas, no ano de 2008.

	R.A.                                                                                   DC                     U.F.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 – Nome completo do Aluno

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sexo                   Raça / Cor      Data de Nascimento do  Aluno                 Nec.Esp.(S/N)           Tipo Nec.                 Bolsa Fam. 

                                                                                                                                                     Especial                            (S/N)                                                                                                     

 

M – Masculino

F  - Feminino

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12 – Nome  completo da Mãe

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13 – Nome completo do Pai

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nacionalidade      R.G. do Aluno                                                                       DC            U.F.            Data emissão RG civil

 

1 – Brasileiro           

2 – Estrangeiro        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Município de Nascimento






                                        U.F.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Endereço (nome completo do logradouro – Rua , Av. , Largo  etc.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Número                        Complemento do Endereço ( Apto., casa, bloco  etc.)           Zona de Residência (Urbana ou Rural)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0 – Urbana

1 – Rural

29 – Bairro


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CEP                                               Cidade                                                                                                                         U.F.       


 

 

 

 

-

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DDD         Telefone Residencial                       Telefone de Recados                       Ramal / nome da pessoa  para recados

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Escola onde cursa a 8ª série / IV termo do Ensino Fundamental                                                                               Período

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sugestão de Escolas                                             Período    (  Diurno      (  Noturno  

    Código CIE da Escola              Nome da Escola

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: 
Havendo vaga, o aluno será matriculado na escola e turno sugeridos, caso contrário será encaminhado para outra escola.

No período de 03 a 10 de dezembro, o aluno deverá verificar junto à secretaria de sua escola em qual unidade deverá efetivar sua matrícula para o ensino médio. 

No período de 11 a 16 de dezembro, o aluno deverá encaminhar-se à escola de destino para confirmar sua matrícula no ensino médio.

______________________, ______ de ________________________ de 2008

(assinatura do aluno ou responsável)

Declaro para fins de matrícula na 1ª série do Ensino Médio que é aluno(a) regularmente matriculado(a) na (   ) 8ª série / (  ) IV termo do Ensino Fundamental, desta unidade escolar, sendo freqüente até a presente data.     _________________, ____ de _____________ /2008

 

 

 

Carimbo e Assinatura do Diretor de Escola




Ficha de Inscrição -  Modelo II

Para ingressantes, em 2009, na 1ª série do Ensino Médio, inclusive na Educação de Jovens e Adultos, concluintes do ensino fundamental, em 2008, em escolas não públicas e para aqueles que estão retomando os estudos. 

	  R.A.                                                                                            DC                     U.F.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 – Nome completo do Aluno

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Sexo                    Raça / Cor           Data de Nascimento do  Aluno         Nec.Esp. (S/N)             Tipo Nec.           Bolsa Família

                                                                                                                                                        Especial                          (S/N)

 

M – Masculino

F  - Feminino

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12 – Nome  completo da Mãe

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13 – Nome completo do Pai

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nacionalidade      R.G. do Aluno                                                                       DC            U.F.            Data emissão RG civil

 

1 – Brasileiro           

2 – Estrangeiro        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Município de Nascimento






                                        U.F.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Endereço (nome completo do logradouro – Rua , Av. , Largo  etc.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Número                        Complemento do Endereço ( Apto., casa, bloco  etc.)           Zona de Residência (Urbana ou Rural)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0 – Urbana

1 – Rural

29 – Bairro


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CEP                                               Cidade                                                                                                                         U.F.       


 

 

 

 

-

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DDD         Telefone Residencial                       Telefone de Recados                       Ramal / nome da pessoa  para recados

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Escola onde cursa a 8ª série / IV termo do Ensino Fundamental                                                                               Período

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sugestão de Escolas                                             Período    (  Diurno      (  Noturno  

    Código CIE da Escola              Nome da Escola

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: 
Havendo vaga, o aluno será matriculado na escola e turno sugeridos, caso contrário será encaminhado para outra escola.

No período de 03 a 10 de dezembro, o aluno deverá verificar junto à secretaria de sua escola em qual unidade deverá efetivar sua matrícula para o ensino médio. 

No período de 11 a 16 de dezembro, o aluno deverá encaminhar-se à escola de destino para confirmar sua matrícula no ensino médio.

______________________, ______ de ________________________ de 2008

(assinatura do aluno ou responsável)

Posto

 

 

 

Assinatura do responsável pela inscrição no Posto




_____________________

RESOLUÇÃO SE Nº 71, DE 31 DE OUTUBRO DE 2008

Dispõe sobre autorização, instalação e funcionamento de Centro de Estudo de Língua – CEL e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, com fundamento nos Decretos nº 27.270, de 10-08-1987 e no Decreto nº 44.449, de 24-11-1999, e considerando as disposições da Resolução SE nº 6/2003 e a manifestação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, resolve:

Art. 1º - Autorizam-se a instalação e o funcionamento de um CEL na EE Prof. Willian Rodrigues Rebuá, em Carapicuíba, Diretoria de Ensino/Região Carapicuíba, para ministrarem, inicialmente, aulas de espanhol.

Art. 2º - À Diretoria de Ensino caberá, nos termos das disposições da Resolução SE nº 06/2003, acompanhar, orientar e avaliar a organização e o funcionamento didático e técnico-pedagógico do CEL.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 27.270/87 à pág. 119 do vol. XXIV;

Decreto nº 44.449/99 à pág. 85 do vol. XLVIII;

Resolução SE nº 6/03 à pág. 122 do vol. LV.

________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 72, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2008
Dispõe sobre a autorização, instalação e funcionamento de Centro de Estudos de Línguas – CEL e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, com fundamento no Decreto 27.270 de 10.08.1987 e no Decreto 44.449, de 24.11.1999, e considerando as disposições da Resolução SE nº 6/2003 e a manifestação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, resolve:

Artigo 1º - Autoriza-se a instalação e funcionamento de um CEL na EE Maria de Carvalho Senne, nesta Capital, Diretoria de Ensino/Região Leste 1.

Artigo 2º - À Diretoria de Ensino caberá, nos termos das disposições da Resolução SE nº 06/2003, acompanhar, orientar e avaliar a organização e o funcionamento didático e técnico-pedagógico do CEL.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 27.270/87 à pág. 119 do vol. XXIV;

Decreto nº 44.449/99 à pág. 85 do vol. XLVIII;

Resolução SE nº 6/03 à pág. 122 do vol. LV.

___________________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 73, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2008

Institui Grupo de Trabalho

A Secretaria de Estado da Educação, com fundamento no artigo 131, inciso I, alínea “g” do Decreto nº 7.510/1976 e considerando a:

- necessidade de adequar as diretrizes, metas e ações previstas no Projeto de Lei nº 1.066 de 16/10/2003 que dispõe sobre o Plano Estadual de Educação às diretrizes que norteiam a Política Educacional do Estado de São Paulo;

- importância de se promover um trabalho articulado e em regime de cooperação, nos termos do artigo 241 da Constituição do Estado de São  Paulo e premência de atualização e revisão dos indicadores em função da legislação vigente e das normas que norteiam o financiamento da educação pública, 

Resolve:

Artigo 1º - Fica instituído, junto ao Gabinete da Secretaria, Grupo de Trabalho incumbido de elaborar, no prazo de 150 dias, o Plano Estadual de Educação, em consonância com as metas e diretrizes do Governo do Estado de São Paulo.

§ 1º - Para subsidiar o Grupo de Trabalho no exercício de suas atividades poderão participar consultores e especialistas de outros órgãos e Instituições Públicas e/ou Privadas.

§ 2º - O Grupo de Trabalho apresentará, no prazo fixado no caput, documento conclusivo de seus estudos.

Artigo 2º - O Grupo de Trabalho será composto pelos seguintes membros:

I – Coordenação Geral:

a) Maria Helena Guimarães de Castro (Secretária Estadual de Educação – RG nº 3.553.090-X

b) Arthur Fonseca Filho (Presidente do Conselho Estadual de Educação) – RG nº 4.228.437

II – Secretária Executiva:

Priscilla de Albuquerque Tavares (GS) – RG nº 34.610.730-1 

III – Equipe Executiva:

a) Beatriz Sousa Cordero (GS) – RG nº 17.389.402-1

b) Carlos Antônio Barbieri (ATPCE) – RG nº 3.388.395-6

c) Dione Maria Whitehrust Di Pietro (ATPCE) – RG nº 4.238.500

d) Ione Cristina Ribeiro (CIE) – RG nº 14.448.055

e) Joanna Borrelli Cordeiro (CENP) – RG nº 2.094.330-1

f) Maria Auxiliadora Albergaria Pereira (GS) – RG nº 2.684.317

g) Maria Camila Mourão Mendonça de Barros (GS) – RG nº 20.674.720

h) Maria Cecília Spina Forjaz (GS) – RG nº 3.118.198

i) Maria Júlia Filgueira Ferreira (CENP) – RG nº 4.121.370

j) Maria Nícia Pestana de Castro (CIE) – RG nº 4.209.631-5

l) Maurício Loboda Fronzaglia (GS) – RG nº 26.897.111-0

m) Valéria de Souza (CENP) – RG nº 16.194.335

n) Wilma Delboni (CENP) – RG nº 2.700.138

Artigo 3º - Participarão do Grupo de Trabalho os Conselheiros do Conselho Estadual de Educação:

1 – Francisco José Carbonari (CEE) – RG nº 4.550.068

2 – Eunice Ribeiro Durham (CEE) – RG nº 1.416.688-4

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

______

NOTA:

O Decreto nº 7.510/76 encontra-se à pág. 1692 do vol. 5.

_________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 74, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2008

Institui o Programa de Qualidade da Escola – PQE e o Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo – IDESP

A Secretária da Educação, considerando:

que o Programa de Qualidade da Escola – PQE – visa garantir o direito fundamental de todos os alunos das escolas estaduais paulistas poderem aprender com qualidade e a necessidade de disponibilizar à unidade escolar diferentes indicadores de natureza quantitativa e qualitativa que forneçam diagnósticos acerca da qualidade do ensino oferecido e possibilitem a definição de metas exeqüíveis, 

Resolve:

Artigo 1º – Ficam instituídos, o Programa de Qualidade da Escola – PQE e o Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo – IDESP, indicador de qualidade das escolas estaduais paulistas que permite:

I – avaliar a qualidade das escolas estaduais no Ensino Fundamental e Médio;

II – fixar metas específicas para a qualidade de ensino de cada unidade escolar que orientem os gestores escolares na tomada de decisões de modo a direcionar as escolas para a melhoria dos serviços educacionais que oferecem;

III – subsidiar ações para a promoção da melhoria da qualidade e da equidade do sistema de ensino na rede estadual.

Artigo 2º – O IDESP é calculado considerando dois critérios complementares:

I – o desempenho escolar, medido pelos resultados alcançados no SARESP (Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo);

II – o fluxo escolar, qual seja, em quanto tempo os alunos aprenderam, medido pela taxa média de aprovação nas séries do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

Artigo 3º – O IDESP subsidia:

I – o cálculo das metas de qualidade fixadas para cada unidade escolar;

II – o indicador coletivo específico a ser utilizado na atribuição da bonificação por desempenho ou mérito dos servidores.

Artigo 4º – As metas de qualidade de ensino são fixadas:

I – individualmente para cada unidade escolar, em cada etapa da escolarização do Ensino Fundamental (4ª e 8ª séries) e do Ensino Médio (3ª série);

II – para cada ano desde 2008 até 2030.

Parágrafo único - Em 2030 todas as unidades atingirão IDESP iguais a 7,0, 6,0 e 5,0, respectivamente para a 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e para a 3ª série do Ensino Médio, considerando os IDESP de cada etapa da escolarização apurado em 2007 para cada unidade escolar.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_________________________

(() RESOLUÇÃO SE Nº 75, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a realização das provas de avaliação relativas ao Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – Saresp 2008

A Secretária de Estado da Educação, considerando que: 

o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo oferece indicadores de extrema relevância para os educadores nos níveis central, regional e local; 

ocorrerá a participação das escolas da rede estadual no Saresp com a importante adesão das escolas das redes municipal e particular, na ampliação desse processo;

a avaliação externa das escolas estaduais (de caráter obrigatório) permitirá a comparação dos resultados do Saresp com as avaliações nacionais (SAEB e Prova Brasil); 

os resultados do Saresp compõem o IDESP – Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo -, que enquanto indicador da qualidade de ensino estabelece metas para cada escola e servirá para o acompanhamento de sua evolução pela equipe escolar e comunidade;

os resultados dessa avaliação fornecem indicadores para ações e projetos pedagógicos, e, especialmente para programas de formação continuada destinados aos educadores das diferentes redes de ensino; 

avaliar o grau de desenvolvimento de competências e habilidades nos alunos das redes estadual, municipal e particular, ao longo da Educação Básica, fornece referenciais importantes para o monitoramento da aprendizagem; devem ser asseguradas, às diferentes redes de ensino, as condições necessárias para uma efetiva operacionalização desse processo, 

Resolve:

“Artigo 1° - A avaliação do Saresp 2008 será realizada nos dias 27 e 28 de novembro, nos períodos da manhã, tarde e noite, e abrangerá, obrigatoriamente, todos os alunos do ensino regular matriculados nas 2ª, 4ª, 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e na 3ª série do Ensino Médio das escolas da rede estadual de ensino, além dos alunos das escolas municipais e particulares que aderirem à avaliação.”

§ 1º - No caso da rede estadual de ensino a avaliação envolverá, ainda, alunos das Classes de Aceleração, de Recuperação de Ciclo e de PIC-Programa Intensivo de Ciclo.

§ 2º - As provas serão realizadas no horário de início regular das aulas adotado pelas escolas, conforme consta nos Anexos I e II, que integram a presente resolução.

§ 3º - A aplicação da prova terá a duração mínima de três horas, tanto no primeiro quanto no segundo dia da avaliação.

§ 4º - Os alunos realizarão as provas na escola e na classe que vêm freqüentando no ano em curso.

Artigo 2º - A avaliação de que trata o artigo anterior visa aferir o domínio das competências e habilidades básicas previstas para o término de cada série a ser avaliada e consistirá de provas de Língua Portuguesa, Redação, e Matemática, além de Ciências para a 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e Ciências da Natureza( Biologia, Física e Química) para a 3ª série do Ensino Médio.

Artigo 3º - Nos dias de aplicação das provas, nas escolas da rede estadual, os alunos das séries e modalidades de ensino que não serão objeto de avaliação do Saresp 2008, terão atividades escolares regularmente.

Artigo 4º - As provas terão a seguinte constituição:

I – para a 2a série do Ensino Fundamental, questões abertas de Língua Portuguesa e de Matemática;

II – para as 4ª, 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio, 24 questões de múltipla escolha para cada disciplina avaliada e uma proposta de redação;

§ 1º - As propostas de redação compreendem: para a 4ª série um relato de experiência pessoal vivida; para a 6ª série a produção de uma carta pessoal e para a 8ª série e 3ª série do Ensino Médio um artigo de opinião.

§ 2º - Serão aplicados diferentes tipos de cadernos de prova para cada uma das séries e disciplinas.

Artigo 5º - A aplicação da prova, na rede estadual, caberá aos professores, na seguinte conformidade:

I – para a 2ª série do Ensino Fundamental, professores da 1ª ou 2ª série, da própria escola, em turmas diversas das que lecionam;

II – para as demais séries avaliadas, professores do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, em escolas diferentes das que lecionam, conforme Plano de Aplicação das Provas, elaborado pelas Diretorias de Ensino e escolas.

Parágrafo único - O processo de aplicação das provas nas escolas será acompanhado por:

1 - representantes de pais de alunos, sob coordenação do diretor da escola;

2 - profissionais da Diretoria de Ensino; e,

3 - monitores externos da instituição contratada para a avaliação do Saresp 2008, os quais terão a responsabilidade de zelar pela transparência do processo avaliativo.

Artigo 6º - As atividades de elaboração das provas, logística da avaliação, leitura ótica, processamento dos dados, elaboração de relatórios e boletins com resultados das escolas, das Diretorias de Ensino, das Coordenadorias de Ensino e do Estado, estarão sob a responsabilidade da instituição contratada, em conformidade com as orientações da Secretaria de Estado da Educação e da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE.

Artigo 7º - As atividades necessárias à realização do Saresp, em nível regional, deverão ser desenvolvidas pelas equipes das Diretorias de Ensino e por profissionais das redes municipal, particular e das escolas estaduais, municipais e particulares, segundo as orientações e procedimentos contidos nos Manuais de Orientação, de Redação, do Aplicador e do Roteiro de Correção das Provas da 2a série do Ensino Fundamental,devidamente discutidos nas respectivas ações de capacitação.

Artigo 8º - Caberá ao Diretor da unidade escolar:

I – organizar a escola para a aplicação nos dias previstos no artigo 1º da presente resolução;

II – divulgar, junto à escola e comunidade, as condições, datas e horários de realização das provas, cuidando do cumprimento dos procedimentos formais;

III – assegurar a presença dos alunos das séries avaliadas nos dois dias de aplicação do Saresp;

IV – informar a população sobre a interrupção do atendimento ao público em geral nos dias das provas;

V – indicar, em consenso com o Conselho de Escola, três representantes de pais, por período, para acompanhar a avaliação;

VI – informar os professores aplicadores da sua escola sobre o local em que irão aplicar provas, de acordo com o estabelecido pela Diretoria de Ensino no plano de aplicação;

VII – orientar os professores aplicadores sobre os procedimentos a serem adotados nos dias das provas;

VIII – organizar o processo de aplicação das provas da 2a série do Ensino Fundamental, atendendo o disposto no artigo 5°, inciso I e, das demais séries, conforme plano de aplicação;

IX – retirar, conferir e entregar os materiais de aplicação na Diretoria de Ensino;

X – receber os monitores externos;

XI – receber os professores aplicadores e encaminhá-los às turmas de alunos das séries que serão avaliadas;

XII – indicar professores que constituirão a banca, no processo de correção das redações, mantendo regularmente as atividades escolares para todos os alunos;

Parágrafo único: Na constituição da banca de que trata o inciso XII deste artigo, cada professor designado deverá corrigir redações de turmas diferentes daquelas em que ministra aulas.

Artigo 9º - Caberá ao Dirigente de Ensino:

I – zelar pelo cumprimento dos procedimentos e orientações necessárias à realização do processo de avaliação;

II – divulgar, junto às escolas e a comunidade, as datas e procedimentos referentes à avaliação;

III – salientar, junto aos diretores das escolas, por intermédio do supervisor de ensino, a necessidade e importância da presença dos alunos nos dias da avaliação;

IV – garantir o sigilo absoluto das informações contidas nos cadernos de provas, adotando medidas seguras nas etapas de armazenamento e distribuição;

V – informar, aos diretores das escolas, da presença dos monitores especialmente contratados, responsáveis por acompanhar a aplicação das provas nas escolas;

VI – designar um supervisor de ensino ou professor coordenador da oficina pedagógica, para a função de coordenador de avaliação e indicar os profissionais da Diretoria de Ensino que acompanharão a aplicação das provas:

VII – ser responsável, juntamente com o coordenador de avaliação, pela montagem do plano de aplicação das provas, especialmente quanto ao disposto no artigo 5°, inciso II; designando os professores e respectivas escolas de aplicação;

VIII – supervisionar a aplicação da prova a ser realizada nas unidades escolares sob sua jurisdição, auxiliado pelo coordenador de avaliação;

IX – organizar plantão para esclarecimento de dúvidas, na Diretoria de Ensino, nos dias de aplicação das provas;

X – decidir sobre casos não previstos na presente resolução.

Artigo 10 – Caberá ao coordenador de avaliação da Diretoria de Ensino:

I – promover reuniões de orientação na Diretoria de Ensino com os diretores das escolas e demais profissionais envolvidos no processo;

II – divulgar o Plano de Aplicação das Provas para os diretores de sua jurisdição;

III – encaminhar o Plano de Aplicação das Provas à FDE até o dia 10 de novembro de 2008;

IV – organizar e coordenar o recebimento e a distribuição dos materiais necessários para a realização da avaliação;

V – organizar o acompanhamento da aplicação das provas, assegurando, nesses dias, a presença nas escolas de profissionais da Diretoria de Ensino;

VI – coordenar o plantão de dúvidas na Diretoria de Ensino;

VII – organizar, na Diretoria de Ensino, equipes para a correção das provas da 2ª série de Língua Portuguesa e de Matemática;

Artigo 11 – Esta Secretaria disponibilizará no site www.educacao.sp.gov.br, os boletins de resultado por escola.

Artigo 12 – Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas expedir instruções complementares à presente resolução.

Artigo 13 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Resolução SE nº 68, de 18.10.2007.

ANEXOS DE QUE TRATA O ARTIGO 1º

(() ANEXO I

SARESP 2008 – Calendário de Provas – Ensinos Fundamental e Médio

DATA PROVAS SÉRIES

27 de novembro Língua Portuguesa 2a série do EF

Matemática 4ª série do EF

Língua Portuguesa e Matemática 6a e 8a séries do EF e 3a série do EM

28 de novembro Matemática 2ª série do EF

Língua Portuguesa e Redação 4ª série do EF

Ciências e Redação 6ª e 8ª séries do EF

Ciências da Natureza(Biologia, Física e Química) e Redação 3a série do EM

ANEXO II

SARESP 2008 – Horário das Provas – Ensinos Fundamental e Médio

Horário de Início das Aulas Período de Aplicação

Turmas que iniciam entre 6h45 e 10h59 Manhã

Turmas que iniciam entre 11h00 e 16h59 Tarde

Turmas que iniciam a partir das 17h00 Noite

O horário de início das provas será o mesmo do início das aulas.

______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

A Resolução SE nº 68/07 encontra-se à pág. 169 do vol. LXIV da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

O artigo 1º está com a redação dada pela Res. SE nº 84/08.

__________________________
RESOLUÇÃO SE Nº 76, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a implementação da Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, nas escolas da rede estadual

A Secretária da Educação, à vista da necessidade de:

estabelecer referenciais comuns que atendam ao princípio de garantia de padrão de qualidade previsto pelo inciso IX do artigo 3º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96;

subsidiar as equipes escolares com diretrizes e orientações curriculares comuns que garantam ao aluno acesso aos conteúdos básicos, saberes e competências essenciais e específicas a cada etapa do segmento ou nível de ensino oferecido, resolve:

Artigo 1º - A Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, elaborada por esta Pasta, a ser implantada no ano em curso, passa a constituir o referencial básico obrigatório para a formulação da proposta pedagógica das escolas da rede estadual.

Parágrafo único – A Proposta Curricular, que complementa e amplia as Diretrizes e os Parâmetros Curriculares Nacionais, incorpora as propostas didáticas vivenciadas pelos professores em suas práticas docentes e visa ao efetivo funcionamento das escolas estaduais em uma rede de ensino.

Artigo 2º - A Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o Ensino Fundamental e para o Ensino Médio contempla os componentes curriculares a seguir relacionados e consubstanciados nas propostas curriculares de Língua Portuguesa, Arte, Educação Física. Língua Estrangeira Moderna- Inglês, Matemática, Ciências, Física, Química, Biologia, História, Geografia, Filosofia e Sociologia.

Parágrafo único – As Propostas Curriculares de que trata o caput do artigo são complementadas por um conjunto de documentos, com orientações didáticas e expectativas de aprendizagem, distribuídas por níveis de ensino, anos e séries.

Artigo 3º - A implantação da Proposta Curricular ocorrerá com o apoio de materiais impressos, recursos tecnológicos e com ações de capacitação e monitoramento que, mediante a participação direta e contínua dos educadores da rede de ensino, possibilitarão seu aperfeiçoamento.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

_________________

RESOLUÇÃO SE Nº 77, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a criação de Grupo de Trabalho, para manter atualizada a unificação de dispositivos legais e normativos estaduais, relativos ao ensino fundamental e médio

A Secretária de Estado da Educação, à vista do que lhe representou o Chefe de Gabinete e considerando:

a necessidade de imprimir maior racionalidade à aplicação da legislação e normas relativas ao ensino fundamental e médio; 

a importância de se manter atualizado o acervo da legislação educacional em vigor no Estado de São Paulo, excluindo-se daí normas obsoletas ou revogadas expressa ou tacitamente;

os resultados obtidos com a unificação dos textos legais e normativos, concluída com êxito pelo Grupo de Trabalho criado pela Resolução SE nº 2/08, alterada pelas Resoluções SE nºs 36 e 46 de 2008, resolve:

Art. 1º - Fica constituído, junto à Chefia do Gabinete, grupo de trabalho para manter atualizada a unificação de textos legais e normativos relativos ao ensino fundamental e médio, levada a termo pelas integrantes do grupo constituído pela Resolução SE nº 2/08, alterada pelas Resoluções SE nº 36/08 e 46/08.

Parágrafo único – O grupo de trabalho de que trata o caput deste artigo deverá proceder às alterações que se fizerem necessárias, propiciando a disponibilização atualizada da obra no site desta secretaria.

Art. 2º - Integram o grupo de trabalho de que trata esta resolução as seguintes funcionárias:

Aparecida Manharelo Gimenez, RG 4.746.716-2, representante da Coordenadoria Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo – COGSP;

Dirce Maran de Carvalho, RG 3.063.099, representante da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP;

Ivone Luzia Coiradas, RG 5.155.411, representante do Conselho Estadual de Educação – CEE;

Gilda Inez Pereira Piorino, RG 15.992.973, representante da Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI;

Leslie Maria José da Silva Rama, RG 3.667.195, a quem caberá a coordenação dos trabalhos do grupo ora constituído;

Sandra Maria Bortoluci Toledo, RG 3.883.857, representante da Central de Atendimento – SE;

Stella Marques Nunes, RG 2.513.340, representante do Gabinete da Secretária da Educação;

Vera Lúcia Rocamora Paszko, RG 5.528.919, representante do Departamento de Recursos Humanos – DRHU.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Reolução SE nº 2, alterada pelas Res. SE nºs36/08 e 46/08 à pág. 161 do vol. LXV.

___________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 78, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2008

Dispõe sobre delegação de competência para exercer supervisão de ensino em instituições que especifica

A Secretária da Educação, à vista do que lhe representou o Chefe de Gabinete e considerando o disposto no parágrafo único do artigo 2º da Deliberação CEE nº 1/99, que revogou expressamente a Deliberação CEE nº 26/86, resolve:

Artigo 1º - Fica mantida a supervisão de ensino delegada pela Secretaria de Estado da Educação, às instituições criadas por leis específicas, de que trata o parágrafo único do art. 2º da Deliberação CEE nº 1/99.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções SE nºs 16/79, 30/81 e 132/95, e retroage seus efeitos a partir de 23.3.1999.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº 26/86 à pág. 436 do vol. XXIV;

Deliberação CEE nº 1/99 à pág. 179 do vol. XLVII;

Resolução SE nº 16/79 à pág. 130 VII;

Resolução SE nº 30/81 à pág. 346 do vol. XI;

Resolução SE nº 132/95 à pág. 148 do vol. XXXIX.

____________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 80, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2008

Dispõe sobre autorização, instalação e funcionamento de Centro de Estudo de Língua – CEL e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, com fundamento nos Decretos nº 27.270, de 10.08.1987 e no Decreto nº 44.449, de 24.11.1999, e considerando as disposições da Resolução SE nº 6/2003 e a manifestação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, resolve:

Artigo 1º - Autorizam-se a instalação e o funcionamento de um CEL na EE Deputado Cantídio Sampaio, em Guarulhos, Diretoria de Ensino/Região Guarulhos Norte, para ministrar aulas de língua espanhola, francesa, italiana e alemã.

Artigo 2º - À Diretoria de Ensino caberá, nos termos das disposições da Resolução SE nº 06/2003, acompanhar, orientar e avaliar a organização e o funcionamento didático e técnico-pedagógico do CEL.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 27.270/87 à pág. 119 do vol. XXIV;

Decreto nº44.449/99 à pág. 85 do vol. XLVIII;

Resolução SE nº 6/03 à pág. 122 do vol. LV.

__________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 81, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2008

Reformula o Colegiado e a Equipe Técnica que especifica

A Secretária da Educação, nos termos do Decreto nº 47.830, de 16 de março de 1967 e, tendo em vista a representação do Coordenador do Grupo de Planejamento Setorial da Pasta, resolve:

Artigo 1º - Fica reformulado o Colegiado e a Equipe Técnica do Grupo de Planejamento Setorial da Pasta, que passa a ter a seguinte composição:

Coordenador – Frederico Hannah Mattar Rozanski – RG. 18.152.018-7

Representante da Secretaria de Economia e Planejamento – Shigueru Kuzuhara – RG. 8.626.298

Supervisor de Equipe Técnica – Elisabeth Cruz – RG. 13.514.719-0

Membros de Equipe Técnica: 

Aldo Ubida Sanches – RG. 34.253.965-6

Alexandre de Andrade – RG. 29.264.845-5 

Carlos Antonio de Oliveira – RG. 6.617.682

Daniel Ramos Scotton – RG. 25.517.846-3

Edileide Garcia Santos da Silva Borges – RG 15.277.155-4

Elenice Sumie Kiokawa Mizoguchi – RG. 8.817.592,

Graziele Cristina Okamoto Alves – RG. 24.616.813-4

Ismael Pedro Lourenço – RG. 9.234.880

Lucimara da Rocha Vieira de Lucena – RG. 21.410.403

Lucimary Marcondes Vieira – RG. 13.406.626

Maria das Graças Andrade Pinto Oliveira – RG. 11.851.879-3

Marly Aparecida de Carvalho Batista – RG. 6.729.951

Solange Aparecida Alves Caldara – RG. 18.244.766

Sueli Aparecida Augusto – RG. 11.365.215

Suely Yoshie Matsuda – RG. 17.216.559-3

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições em contrário.

_____

NOTA:

O Decreto nº 47.830/67 encontra-se à pág. 1.192 do vol. 3.

_______________________
RESOLUÇÃO SE Nº 82, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2008

Cria a Comissão Central do Projeto Bolsa Mestrado/Doutorado de que trata a Resolução SE 64/2008

A Secretária da Educação, considerando o que dispõe o § 1º do artigo 3º da Resolução SE nº 64/2008, de 29-08-2008, resolve:

Artigo 1º - Fica criada a Comissão Central do Projeto Bolsa Mestrado/Doutorado, com as atribuições estabelecidas no inciso I do artigo 3º da Resolução SE nº 64/2008, constituída pelos representantes dos órgãos centrais da Pasta, conforme abaixo especificado:

I – Titular: José Carlos Neves Lopes – RG. 4.120.910-2

II – Titular: Pedro Bernardes Magalhães : - RG. 4.792.941-8;

III – Titular: Cristty Anny Sé Hayon  - RG 19.197.897;

IV – Suplente: Christina de Paula Queiroz e Silva  - RG 10.730.449-1;

V – Suplente: Amália Salazar dos Reis  - RG 7.157.466-9.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 64/08 encontra-se á pág. 139 deste volume.

______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 86, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2008

Dispõe sobre diretrizes e procedimentos para atendimento à demanda escolar nas unidades escolares da Rede Estadual de Ensino

A Secretária da Educação, considerando a necessidade de proporcionar melhores condições de organização e funcionamento das unidades escolares quanto ao número médio de alunos por classe, de forma a assegurar um funcionamento mais adequado e a efetiva melhoria da oferta e qualidade de ensino,

Resolve:

Art. 1º - A oferta de educação básica abrangerá os ensinos fundamental e médio e a modalidade de educação de jovens e adultos em ambos os níveis, preferencialmente, com a inclusão de alunos com deficiência.

Art. 2º - Na organização do atendimento à demanda escolar nas escolas estaduais, sempre que houver disponibilidade de recursos físicos, deverão ser observados como critérios para organização e composição de classes/turmas os seguintes referenciais quanto à média de alunos por classe:

I - 30 alunos para as classes das séries/anos iniciais do ensino fundamental;

II - 35 alunos para as classes das séries/anos finais do ensino fundamental;

III - 40 alunos para as classes do ensino médio;

IV - 40 alunos para as turmas de educação de jovens e adultos, nos dois níveis de ensino: fundamental e médio; 

V- 15 a 20 alunos para as turmas do Projeto Intensivo no Ciclo - PIC de 3ª e 4ª séries do ensino fundamental;

VI - 12 a 15 alunos na oferta de serviços de apoio pedagógico especializado, SAPE(s), e para o atendimento escolar de alunos com deficiência, a partir dos princípios da educação inclusiva, em conformidade com o disposto na Resolução nº 11/2008;

VII- as turmas de recuperação paralela serão constituídas de 15 a 20 alunos e organizadas em conformidade com as diretrizes fixadas na Resolução nº 40/2008;

Parágrafo único - Casos excepcionais deverão ser submetidos à análise da Diretoria de Ensino e à homologação anual da respectiva Coordenadoria.

Art. 3º No atendimento à demanda, a escola deverá observar os parâmetros a seguir:

I - a matrícula em turno compatível com a idade cronológica, respeitando, inclusive, o turno de trabalho do aluno;

II - o atendimento, preferencialmente, em escola pública próxima à residência do aluno;

III - a oferta de transporte somente para os alunos residentes na zona rural do mesmo município; para os alunos residentes em áreas urbanas de difícil acesso ou para melhor acomodação da demanda escolar e para alunos com deficiência, quando necessário;

IV -a inclusão do aluno com deficiência, sempre que possível, nas unidades escolares que tenham condições adequadas de acessibilidade;

V - a oferta de vagas àqueles com defasagem idade/série na modalidade de ensino adequada.

Art. 4º No estabelecimento do número de alunos por sala de aula, deverá ser observado o índice de metragem de 1,20 m2 por aluno em carteira individual, de acordo com o estabelecido no Decreto nº 12.342/78, correspondendo, no mínimo, a 1,00 m2 por aluno, conforme o previsto pela Resolução da Secretaria da Saúde nº 493/94. 

Parágrafo único - Deverão ser utilizadas somente as salas de aula cuja dimensão, metragem/área, atenda o número de alunos estabelecidos no artigo 2º da presente resolução, com exceção dos casos devidamente autorizados pela Diretoria de Ensino e homologados pela respectiva Coordenadoria.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do ano letivo de 2009.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 12.342/78m à pág. 465 do vol. VIII;

Resolução SS nº 493/94 à pág. 240 d0 v0l. XXXVIII;

Resolução SE nº 11/08 à pág. 168 do vol. LXV;

Resolução SE nº 40/08 à pág. 190 do vol. LXV.

___________________________
RESOLUÇÃO SE Nº 87, DE 1 DE DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a concessão de gratificação pela prestação de serviço extraordinário para a correção de provas realizadas pelos alunos no SARESP 2008 - Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo

A Secretária da Educação, à vista da autorização do Secretário de Gestão Pública, e, ainda, considerando que:

o SARESP 2008 - Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo, se constitui em processo de avaliação externa de sistema;

além das provas objetivas aplicadas aos alunos, existem provas de redação para a 4ª, 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio, e provas com questões abertas e respostas dissertativas para a 2ª série do Ensino Fundamental;

o processo de correção das provas não objetivas envolve análise detalhada e respeito a critérios unificados com procedimentos específicos exigindo grande quantidade de profissionais com experiência no desenvolvimento dessa atividade, tanto pela sua natureza quanto pelo seu volume(universo dos alunos da rede das séries avaliadas);

a escola deve manter as atividades regulares nas salas de aula, até o final do ano letivo, não interrompendo o processo educativo docente/discente a ser desenvolvido nas classes e tampouco as atividades extra-classe que todos os professores devem cumprir como parte da rotina de final de ano em todas as unidades (correção de avaliações bimestrais internas, preparo e finalização de documentos para conselhos de classe/série, registros para o sistema informatizado de avaliação e freqüência, entre outros); 

Resolve:

Artigo 1º - Aos professores do Ensino Fundamental e Médio, em regência nas Unidades Escolares das Diretorias Regionais de Ensino, poderá ser concedida, em caráter excepcional, no ano de 2008, gratificação pela prestação de serviço extraordinário para correção das provas de redação da 4ª, 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio (uma prova de redação por aluno),e das provas com questões abertas e dissertativas da 2ª série do Ensino Fundamental (duas provas por aluno ), realizadas no SARESP 2008.

Artigo 2º - o Dirigente Regional de Ensino, em sua área de jurisdição, poderá convocar, para prestação de serviço extraordinário, os professores que forem necessários à realização das atividades de correção das provas objeto do artigo 1º, até a quantidade estabelecida nos Anexos I e II (com as respectivas observações), parte integrante da presente resolução.

§ 1º - na convocação de que trata o caput, considerar:

I - as indicações oriundas do inciso XII, do artigo 8º da Resolução SE 75 de 06 de 11 de 2008, no que diz respeito às provas de redação da 4ª, 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio ;

II - o contido no inciso VII, do artigo 10 da Resolução SE 75 de 06 de 11 de 2008, no que diz respeito às duas provas da 2ª série do Ensino Fundamental;

III - os docentes com as qualificações mais adequadas e mais experientes no desenvolvimento das atividades de correção propostas na presente Resolução; 

IV - a realização da convocação dos docentes fora de seu horário regular de trabalho, garantindo o cumprimento de sua jornada, composta pelas aulas junto aos alunos e pelas HTPCs junto às escolas.

V- visando maximizar recursos físicos e humanos, as DEs poderão organizar as atividades de correção utilizando como sede dos trabalhos, exclusivamente unidades escolares e Diretorias de Ensino, e ou pólos na Diretoria de Ensino e em escolas.

§2º a prestação do serviço extraordinário de que trata o caput deste artigo, poderá ocorrer entre o período de 4 (quatro) e 16 (dezesseis) de dezembro de 2008, tendo cada hora a duração de 60 minutos.

§ 3º Cada DE terá flexibilidade para acrescentar, se necessário, no máximo, até 5% sobre as respectivas quantidades de professores/horas de que tratam os Anexo I e II, mencionados no caput.

Artigo 3º - Ficará sob a responsabilidade do Dirigente Regional de Ensino e do Diretor de Escola, o pagamento pela prestação dos serviços extraordinários de que tratam os artigos anteriores, condicionado à comprovação do exercício, independentemente de nova publicação.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 75/08 encontra-se à pág.     deste volume.

_______________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 89, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a autorização, instalação e funcionamento de Centro de Estudos de Línguas – CELs e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, com fundamento no Decreto nº 27.270, de 10-08-1987 e no Decreto nº 44.449, de 24-11-1999, e considerando as disposições da Resolução SE nº 6/2003 e a manifestação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, 

Resolve:

Artigo 1º - Autoriza-se a instalação e funcionamento de um CEL na EE Prof. Antônio José Leite, na Vila Amália – São Paulo/SP, Diretoria de Ensino/Região Norte 2.

Artigo 2º - À Diretoria de Ensino caberá, nos termos das disposições da Resolução SE nº 6/2003, acompanhar, orientar e avaliar a organização e o funcionamento didático e técnicopedagógico do CEL.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 27.270/87 à pág. 119 do vol. XXIV;

Decreto nº 44.449/99 à pág. 85 do vol. XLVIII;

Res. SE nº 6/03 à pág. 122 do vol. LV.

___________________________
RESOLUÇÃO SE Nº 90, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a expansão e aperfeiçoamento do Projeto Bolsa Escola Pública e Universidade na Alfabetização

A Secretária de Estado da Educação, considerando que:

 - o Decreto nº. 51.627, de 1º de março de 2007, instituiu o Programa Bolsa Formação Escola Pública e Universidade, introduzindo, em caráter de colaboração, a participação e vivência de alunos das Instituições de Ensino Superior, na prática pedagógica de sala de aula, junto aos professores da rede pública estadual e municipal;

- essa vivência propicia a oportunidade ímpar de conhecimento da realidade do contexto escolar, como também a possibilidade de relacionamento entre teoria acadêmica e prática;

- alunos que chegam ao final da 1ª série, já alfabetizados, conforme atestam institutos de pesquisa e avaliação educacional, tendem ao sucesso nas aprendizagens dos ciclos; 

Resolve:

Artigo 1º - O Projeto Bolsa Escola Pública e Universidade na Alfabetização - Bolsa Alfabetização, mantido nas escolas da rede pública estadual da Capital e Grande São Paulo - COGSP, será expandido para as unidades escolares do Interior do Estado - CEI, a partir de 2009, objetivando:

I. possibilitar o desenvolvimento de experiências e conhecimentos necessários aos futuros profissionais de Educação, sobre a natureza da função docente no processo de alfabetização dos alunos da 1ª série - Ciclo I do Ensino Fundamental;

II. apoiar os professores de 1ª série do Ciclo I, na complexa ação pedagógica de garantir a aprendizagem da leitura e escrita a todos os alunos.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação firmará convênio com Instituições de Ensino Superior ou com entidades a elas vinculadas, que sejam incumbidas regimental ou estatutariamente das atividades do ensino, para a proposição e execução do Plano de Trabalho, devidamente aprovado pela Equipe de Gestão Institucional.

§ 1º - Poderão inscrever-se para o Projeto, as Instituições de Ensino Superior - IES sediadas no Estado de São Paulo, que possuam cursos presenciais devidamente autorizados e/ou reconhecidos nas áreas de Pedagogia, com habilitação para magistério de 1ª a 4ª série ou Letras com habilitação para o magistério, desde que os alunos estejam cursando a partir do 2º semestre;

§ 2º - No ato de inscrição, as IES deverão apresentar a seguinte documentação:

1.cópia autenticada do Contrato Social e última alteração ou Estatuto e a última ata e constituição da diretoria vigente;

2. inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

3. portarias de autorização ou reconhecimento do MEC ou do Conselho Estadual de Educação dos cursos disponibilizados para o Projeto;

4. certidão de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

5. certidão negativa de débito no INSS.

§ 3º - As IES deverão apresentar Plano de Trabalho, nos moldes definidos no Anexo II desta Resolução.

§ 4º - A Equipe de Gestão Institucional do Bolsa Alfabetização, instituída pela Resolução SE nº ...... de 2008, será responsável, dentre outras atribuições, por analisar e aprovar os Planos de Trabalho apresentados pelas Instituições de Ensino Superior.

§ 5º - As IES habilitadas deverão abrir conta bancária no Banco Nossa Caixa, exclusiva para operações financeiras do Projeto.

Art. 3º - Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por intermédio da Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE:

I. repassar os valores estipulados para custeio das despesas oriundas da execução do convênio, nos termos estipulados no instrumento respectivo;

II. orientar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento do programa em conformidade com o Plano de Trabalho aprovado;

III. promover debates, seminários para divulgação de resultados, troca de experiências, avaliação entre os parceiros do projeto;

IV. divulgar, juntamente com as IES, conteúdos significativos produzidos pela parceria.

Art. 4º - Caberá às Instituições de Ensino Superior:

I. indicar professores orientadores, para acompanhamento da execução do Plano de Trabalho, e orientação dos alunos em suas pesquisas, observando o Anexo I desta resolução;

II. indicar um interlocutor administrativo, responsável por representar a Instituição perante a Secretaria da Educação, para esclarecimentos e encaminhamentos operacionais;

III - garantir a participação do orientador e do interlocutor, em reuniões mensais ou sempre que solicitados, junto à equipe de gestão institucional;

IV. selecionar os alunos inscritos, conforme critérios estabelecidos no Regulamento;

V. apoiar e acompanhar a qualidade do trabalho desenvolvido pelo professor orientador, subsidiando-o no desenvolvimento do Plano de Trabalho, junto aos alunos pesquisadores;

VI. participar de reuniões junto à Secretaria da Educação, quando solicitado;

VII. assegurar a freqüência dos alunos pesquisadores;

VIII. substituir os alunos que não cumprirem o Regulamento do Projeto;

IX. atender a todas as disposições do Regulamento do Projeto, dando efetivo cumprimento ao Plano de Trabalho;

X. executar o objeto do convênio de acordo com o Plano de Trabalho anual aprovado, respeitadas as diretrizes e normas pedagógicas da Secretaria da Educação, assim como a orientação da FDE.

Art. 5º - Caberá ao aluno pesquisador, sob a supervisão de seu professor orientador:

I. auxiliar o professor regente na elaboração de diagnósticos pedagógicos de alunos;

II. planejar e executar, em comum acordo com o professor regente, atividades didáticas destinadas aos alunos, individualmente  ou em grupo;

III. escolher, em conjunto com o professor orientador, o tema para o desenvolvimento da pesquisa de acordo com o Anexo I desta Resolução;

IV. cumprir outras atribuições previstas no Regulamento do Projeto e no anexo I desta Resolução.

§ 1º - O aluno pesquisador deverá realizar atividades, na unidade escolar onde atua, em 20 horas semanais, de 2ª a 6ª feira, como segue:

1 -18 (dezoito) horas em classe de 1ª série do Ciclo I do Ensino Fundamental, sendo 4 (quatro) horas diárias, sempre com o professor regente;

2 - 2 (duas) horas em Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPC, realizado na unidade escolar, conforme Regulamento do Projeto;

§ 2º - Na impossibilidade da participação em HTPC, o aluno deverá cumprir as 20 horas na classe de 1ª série, junto com o professor regente.

Art. 6º - As vagas em classes/turmas da 1ª Série do Ciclo I do Ensino Fundamental das escolas da CEI e da COGSP serão distribuídas entre as IES selecionadas de acordo com os critérios:

I. adequação do Plano de Trabalho em relação às diretrizes propostas pelo Bolsa Alfabetização;

II. localização geográfica das unidades das IES, de modo a favorecer o atendimento do número de classes das Diretorias Regionais de Ensino;

III. quantidade de alunos aptos a participarem do Projeto Bolsa Alfabetização, de acordo com os requisitos estabelecidos no Regulamento do Projeto.

Art. 7º - Caberá à Equipe de Gestão Institucional definir o período de encaminhamento dos alunos, respeitando o calendário escolar da rede pública estadual de ensino.

Art. 8º - O plano de trabalho deverá ser desenvolvido ao longo do ano letivo, obedecido o calendário escolar, incluindo o mês de julho, e revisado anualmente.

Art. 9º. - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial os artigos 2º a 5º e 7º a 9º da Res. SE nº 83/2007.

ANEXO I 

Projeto pedagógico do projeto Bolsa Alfabetização

O Programa Ler e Escrever nasceu com o compromisso de fazer frente aos baixos índices de alfabetização no Estado de São Paulo. A meta é alfabetizar 100% das crianças da rede estadual até 2010. Como estratégia, a Secretaria de Educação, juntamente com a FDE, produziu um conjunto de materiais de apoio para o aluno e para o professor do 1º a 5º ano e desenvolve um programa de formação continuada que visa acompanhar o trabalho pedagógico das escolas, por meio do coordenador pedagógico, do gestor escolar e da equipe de formadores de todas as diretorias do Estado.

O Projeto Bolsa Alfabetização nasceu do mesmo compromisso e tem a missão de cumprir determinados objetivos estratégicos do Programa Ler e Escrever, enfocando as iniciativas empreendidas no 1º ciclo do Ensino Fundamental - etapa decisiva na vida dos alunos.

O Programa Bolsa Alfabetização apóia os professores da rede que atuam nas salas de ciclo I e, ao mesmo tempo, incide na formação do aluno, futuro professor. Na recente pesquisa “Formação inicial de professores para o Ensino Fundamental:

Instituições Formadoras e seus Currículos”, feita pela Fundação Carlos Chagas, os pesquisadores concluem que:

- A proporção de horas dedicadas às disciplinas referentes à formação profissional específica é de 30%, ficando 70% para outro tipo de matérias oferecidas nas instituições formadoras.

Cabe a ressalva já feita na análise das ementas segundo a qual, nas disciplinas de formação profissional, predominam os referenciais teóricos, seja de natureza sociológica, psicológica ou outros, com associação em poucos casos às práticas educacionais.

- Os conteúdos das disciplinas a serem ensinadas na educação básica (Alfabetização...) comparecem apenas esporadicamente nos cursos de formação; na grande maioria dos cursos analisados, eles são abordados de forma genérica ou superficial no interior das disciplinas de metodologias e práticas de ensino, sugerindo frágil associação com as práticas docentes 1;

O Bolsa Alfabetização está estruturado de modo a levar às instituições formadoras problemas relacionados à didática de alfabetização, questões vivas e candentes da prática educativa em sala de aula, para torná-los conteúdos da formação inicial dos professores. Para que tal projeto seja implantado por todo o Estado, é necessário o esforço conjunto das Diretorias Regionais de Ensino e das IES, que atuam como instituições parceiras e executoras do programa localmente. Para o desenvolvimento do programa na IES, é necessário que seja apresentado um Plano de Trabalho (Anexo II) que explicite a metodologia empregada na formação e no acompanhamento dos alunos, compartilhando os marcos conceituais, objetivos, metas e programação anual. 

Marco conceitual

Nesse programa, compreende-se a Língua Portuguesa como conhecimento que se organiza, se reproduz e se recria nas diferentes práticas sociais de leitura e de escrita. Os propósitos são determinantes do modo de se ler, tanto quanto são determinantes das características do texto a ser produzido, as intenções de quem escreve. Estar alfabetizado significa saber mais do que decodificar textos simples, sabendo usar, de modo autônomo, os recursos da sua própria língua, por meio da leitura e da escrita, nos diferentes gêneros.

Nota-se que o uso de cartilhas e de métodos prontos não se mostraram eficientes para a conquista dos níveis mais avançados de avaliação. Isso ocorre porque tais métodos não consideram o modo próprio como os alunos pensam e se esforçam para construir conhecimentos sobre a escrita. Não levam os alunos para além da simples decodificação de palavras isoladas e frases simples, portanto, não cumprem o propósito de apresentar a língua na sua real complexidade como objeto social de conhecimento. Sabe-se hoje que os alunos pensam sobre a escrita e desenvolvem complexas hipóteses para explicar as regularidades do sistema, mas tais conhecimentos não surgem espontaneamente: entende-se que a escola e o professor, em especial, são os responsáveis por inserir os alunos no universo da cultura escrita, compartilhando suas diferentes práticas. O acesso às práticas leitoras e escritoras são condições para quaisquer possibilidades de construção de conhecimentos sobre a língua. Isso significa afirmar que para que haja aprendizagens nesse campo, é preciso que o aluno vivencie práticas de leitura e escrita significativas ao longo do 1º ciclo.

Para o sucesso dessa alfabetização, é necessário manter uma rotina de leitura e de escrita na escola e desenvolver projetos e seqüências didáticas que permitam aos alunos refletir sobre o funcionamento do sistema de escrita, sobre os usos e funções da língua e sobre as especificidades da linguagem que se escreve.

Parte-se de uma concepção de aprendizagem construtivista que considera o aluno como sujeito de sua própria aprendizagem, pois, ele aprende nas mais diferentes situações nas quais é chamado a resolver problemas significativos que lhe demandem elaborar idéias e hipóteses próprias, como etapas rumo à compreensão da escrita alfabética. Tal como Delia Lerner, compreende-se que o problema a ser resolvido “deve ter sentido no campo de conhecimento dos alunos, porém não deve ser resolúvel só a partir dos conhecimentos que as crianças já possuem. Em outras palavras, uma situação problemática tem de permitir que os alunos ponham em prática os esquemas de assimilação que já construíram e interpretam, a partir dos mesmos, porém estes conhecimentos prévios não devem ser suficientes para resolvê-la: a situação deve exigir a construção de novos conhecimentos ou de novas relações entre os já elaborados. Também é conveniente que o problema seja rico e aberto, que coloque os alunos diante da necessidade de tomar decisões que lhes permitam escolher procedimentos ou caminhos diferentes (Douady, 1986; Inhelder, 1992) 2”.

O marco conceitual das concepções de ensino e de aprendizagem também deve embasar as estratégias de trabalho na formação de professores: entende-se que os alunos-pesquisadores também são sujeitos de suas aprendizagens profissionais e que isso se faz no enfrentamento de situações homólogas àquelas vivenciadas pelos professores titulares.

Os alunos-pesquisadores são entendidos como sujeitos históricos que carregam visões de mundo próprias, mediados em maior ou menor grau pela cultura escolar. São também sujeitos da própria aprendizagem e constroem conhecimentos sobre o que é ser professor, o que e como se ensina, nos diferentes contextos e nas interações de que participam, não só nas escolas em que atuam, mas, principalmente, na comunidade de sua IES.

As singularidades do sujeito pesquisador e as necessidades práticas do programa definem o escopo teórico-prático do projeto, tomando para si os princípios da metodologia qualitativa participativa como a mais adequada aos propósitos de apoiar as salas de aula do ciclo I e seus professores titulares. A pesquisa qualitativa permitirá aos alunos-pesquisadores conhecer como as práticas pedagógicas podem ser mediadas por conhecimentos sobre a didática da língua, em funcionamento em contextos reais de sala de aula.

Por meio de uma metodologia qualitativa participativa, espera-se aproximar os alunos-pesquisadores dos professores titulares das escolas públicas, envolvendo-os com os problemas próprios da transposição didática, da gestão de sala de aula e das relações de ensino e aprendizagem na alfabetização inicial.

A imersão na escola permitirá aos alunos lidar com a interpretação de gestos, atitudes, opiniões, hábitos e crenças sobre alfabetização e as tantas ações do dia a-dia de uma sala de aula, enfrentando assim os reais dilemas da alfabetização no 1º ano. Poderão participar do cotidiano da escola, mantendo-se numa relação mais horizontal, na medida em que também vão atuar junto aos alunos, sempre respeitando o papel distinto do professor regente da sala.

Nesse contexto, o trabalho do professor deve apoiar o aluno na sistematização de conhecimentos didáticos específicos, centrados nas diferentes situações em foco na pesquisa:

rotina de leitura e de escrita; leitura feita pelo professor; produção oral com destino escrito; cópia e ditado (ressignificação da cópia). Tais conteúdos devem ser sistematicamente acompanhados, ao longo do ano, conforme plano de trabalho da IES.

Objetivos gerais

* possibilitar o desenvolvimento de conhecimentos e experiências necessários aos futuros profissionais de educação sobre a natureza da função docente no processo de alfabetização dos alunos da 1ª série do Ciclo I;

* apoiar os professores da 1ª série do Ciclo I na complexa ação pedagógica de garantir aprendizagem da leitura e da escrita a todos os alunos ao final do ano letivo;

Conteúdos gerais

* objetivos, conteúdos e metodologias que envolvem a formação inicial de professores alfabetizadores;

* estratégias de apoio ao trabalho de alfabetização na escola;

Objetivos específicos

1. compreender que o fracasso da aprendizagem não se justifica pelo erro ou falta do aluno, mas também pelas inadequadas ou insuficientes condições de ensino;

2. construir conhecimentos sobre a prática docente em relação ao processo de aprendizagem dos alunos;

3. apoiar e subsidiar os professores-titulares na sistematização de conteúdos de Língua Portuguesa, fortalecendo as relações entre ensino e aprendizagem, por meio da garantia de algumas condições e orientações didáticas importantes no processo de alfabetização no ciclo I;

Conteúdos específicos:

1. conhecimentos sobre o funcionamento da rede pública de ensino

a) a avaliação escolar nas séries iniciais do Ensino Fundamental da Rede Estadual de São Paulo;

b) concepção de avaliação; a prova e seus desafios; os últimos dados e os desafios que se apresentam;

c) avaliação como regulação da função social da escola;

d) conceito de sondagem e análise dos mapas de acompanhamento da alfabetização;

e) análise da avaliação em seu município e na escola que atua como aluno-pesquisador;

2. conhecimentos lingüísticos:

a) conceito de gênero do discurso e seu papel na definição dos objetos de estudo da leitura e da escrita;

b) usos e funções da Língua Portuguesa segundo as práticas de leitura, escrita;

c) aspectos da gramática, ortografia, pontuação etc.;

d) conhecimentos sobre a linguagem que se escreve;

3. conhecimentos psicolingüísticos:

a) concepções sobre ensino e aprendizagem;

b) a construção da escrita pelas crianças, as hipóteses de escrita e sua evolução segundo a Psicogênese da Língua Escrita  e demais pesquisas correlatas;

4. conhecimentos didáticos:

a) conceito de ambiente alfabetizador;

b) o papel do conhecimento didático no planejamento do professor;

c) planejamento de estratégias de apoio ao professor regente;

d) planejamento de estratégias de apoio ao aluno;

e) conhecimentos sobre as intervenções pedagógicas com os alunos que não avançam ou que avançam pouco em suas aprendizagens;

f) condições e orientações didáticas para a organização e manutenção de uma rotina de leitura e de escrita; leitura feita pelo professor; produção oral com destino escrito; cópia e ditado (ressignificação da cópia);

 Ações

Espera-se que os alunos pesquisadores obtenham orientação adequada de sua IES, segundo plano de execução aprovado pela Secretaria da Educação e FDE, para o desenvolvimento das seguintes ações:

1. desenvolver, em conjunto com o professor regente da sala, intervenções pedagógicas com os alunos que não avançam ou que avançam pouco em suas aprendizagens;

2. colaborar com a gestão da sala, desenvolvendo plano de ação com os alunos mais avançados, dando ao professor regente a condição de acompanhar pequenos grupos de alunos que  necessitam de atendimento mais individualizado;

3. sistematizar as condições e as orientações didáticas de algumas das situações didáticas nucleares no ciclo I:

a. Rotina de leitura e de escrita.

b. Leitura feita pelo professor.

c. Produção oral com destino escrito.

d. Cópia e ditado (ressignificação da cópia).

4. construir boas intervenções didáticas, em conjunto com o professor regente, favorecendo o avanço dos alunos nas diferentes  práticas de leitura e escrita;

5. organizar ações capazes de promover e alimentar um ambiente alfabetizador para os alunos do 1º ano; 

Desenvolvimento

As IES devem apresentar um Plano de Trabalho, explicitando como pretende desenvolver o programa e orientar os alunos em suas pesquisas. Devem também explicitar a metodologia de pesquisa, o sistema de avaliação e os indicadores, conforme consta no regulamento do programa, sempre respeitando o marco conceitual, os objetivos, conteúdos e programação previstas no projeto pedagógico do Bolsa Alfabetização. 

Programação anual

A programação da orientação de pesquisa é regulada pela participação do aluno no Programa, como segue:

1º semestre

O primeiro semestre de um aluno pesquisador, aprendiz que entra em sala de aula pela primeira vez e tem à frente a tarefa de acompanhar os processos de alfabetização, deve dividir- se entre os dois momentos. Em um primeiro momento, deve-se cuidar da entrada do aluno na escola, de sua adaptação à rotina de trabalho e do acolhimento de suas observações e impressões. Em um segundo momento, deve-se apoiar o aluno na compreensão da rotina pedagógica que dá suporte às aprendizagens no campo da alfabetização.

A seguir, elencamos os principais tópicos a serem trabalhados nesses dois momentos.

1. A adaptação do aluno-pesquisador na escola:

A entrada dos alunos na escola é assunto dos mais delicados e exige um acompanhamento do professor-orientador, pois são muitos os desafios que precisam ser vencidos nesse primeiro momento:

a. a apropriação pela IES das definições dos papéis de aluno-pesquisador e de professor-orientador;

b. a apropriação pela IES do conceito de estágio como espaço de investigação das relações entre o ensino e a aprendizagem da língua portuguesa;

c. a postura do aluno-pesquisador nos dois ambientes, na faculdade e na escola;

d. a identificação do aluno com o professor e a construção de um olhar mais compreensivo para a complexidade que é a sala de aula;

e. o intercâmbio entre a diversidade técnica acadêmica e a prática pedagógica;

f. a construção de uma relação positiva entre alunos-pesquisadores e professores-titulares, que permita de fato a troca;

g. a participação dos alunos-pesquisadores nas HTPCs;

2. Rotina de leitura e de escrita

Feita a passagem desses primeiros meses de adaptação e de construção de vínculos, os alunos devem ser orientados a conhecerem e a refletirem sobre a rotina de leitura e de escrita da escola:

a. critérios para a organização do tempo didático;

b. as situações diárias de leitura e escrita na escola;

c. o papel da leitura como atividade permanente na rotina;

d. o equilíbrio entre as atividades de leitura e de escrita.

2º semestre em diante

A partir do 2º semestre, os alunos já devem dedicar-se a um dos temas com mais afinco. Os temas a seguir referem-se a diferentes situações didáticas que favorecem o processo de leitura e de escrita dos alunos. A ênfase nas práticas educativas exige do aluno uma reflexão teórica, mas também prática.

Pode ser tema da pesquisa de um aluno pesquisador:

1. Leitura feita pelo professor.

2. Produção oral com destino escrito.

3. Cópia e ditado (ressignificação da cópia).

A reflexão sobre a prática pressupõe um arcabouço teórico que dê sustentação às análises e argumentações da investigação dos alunos-pesquisadores. Por isso, recomenda-se especial atenção à bibliografia empregada.
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ANEXO II

Plano de Trabalho:

Os planos de trabalho deverão ser apresentados pelas Instituições de Ensino Superior, contendo:

a) Dados cadastrais da Instituição;

b)Relação nominal do(s) professor(es) orientador(es) destacados pela Instituição de Ensino Superior, com respectivo(s) currículo(s) anexo(s);

c) Indicação do interlocutor administrativo da Instituição;

d) Apresentação da matriz curricular, ementas e bibliografia dos cursos de Pedagogia e Letras;

e) Proposta com o número de classes de 1ª série do ciclo I do Ensino Fundamental, por Diretoria e Município, a serem atendidas pela Instituição;

f) Relação nominal dos alunos selecionados para atuar no Projeto, respeitados os critérios descritos no Regulamento, bem como os números dos respectivos registros das matrículas e históricos escolares;

g) Descrição dos critérios utilizados para formação das turmas de orientação na Instituição, as quais deverão comportar, no máximo, 40 (quarenta) alunos pesquisadores para cada professor orientador, que poderá ser responsável, no máximo, por 02 (duas) turmas;

h) Cronograma e plano de desenvolvimento dos encontros semanais de formação, contendo:

1. Explicitação dos temas a serem abordados nos encontros ao longo do ano;

2. Datas e horários das reuniões.

i) Orientações para a atuação dos alunos pesquisadores, formas de acompanhamento, formação e avaliação, conforme projeto pedagógico constante no Anexo I desta resolução;

j) Planilha de custos que demonstre a previsão mensal da aplicação dos recursos a serem repassados pela Secretaria de Estado da Educação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 51.627/07 à pág. 206 do vol. LXIII

Resolução SE nº 83/07 à pág. 187 do vol. LXIV

__________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 91, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre constituição de equipe de gestão institucional para ampliação e aperfeiçoamento do Projeto Bolsa Escola Pública e Universidade na Alfabetização, no âmbito do Programa Bolsa Formação - Escola Pública e Universidade

A Secretária de Estado da Educação considerando:

- o disposto no Decreto nº. 51.627/07 que instituiu o Programa Bolsa Formação - Escola Pública e Universidade;

- a expansão do Projeto Bolsa Escola Pública e Universidade na Alfabetização e o crescimento significativo do número de Instituições de Ensino Superior (IES) e alunos interessados em dele participar;

- a intensificação e ampliação das ações do Projeto e sua abrangência, envolvendo diferentes órgãos e instâncias da Secretaria da Educação; 

Resolve:

Artigo 1º - Fica constituída Equipe de Gestão Institucional responsável pela ampliação e aperfeiçoamento das ações do Projeto Bolsa Escola Pública e Universidade na Alfabetização, conforme segue:

Coordenadora: Claudia Rosenberg Aratangy - FDE – RG 4.871.480

Membros:

* Márcia Marino Villa Hutterer - CENP - RG 6.185.967

* Vidette Bonazzio - COGSP - RG 12.442.060-6

* Christina de Paula Queiroz e Silva - COGSP – RG 10.730.449-1

* Sonia Marlene Bravin - CEI- RG 10.310.870

* Nilza Casagrande - CEI - RG 11.916.618

* Eliana Eduardo - FDE - RG 9.215.931-X

* Alberto Ishikava - FDE - RG 17.843.496-6

Artigo 2º - Caberá à equipe de gestão responsabilizar-se pelas seguintes ações:

I - definir critérios para análise dos Planos de Trabalho e sua adequação para atribuição de classes para as IES;

II - avaliar e aprovar os Planos de Trabalho apresentados pelas IES;

III - atribuir número de classes;

IV- definir período de encaminhamento de alunos às unidades escolares, de acordo com o calendário escolar;

V - avaliar o desempenho das IES no desenvolvimento das atividades do Projeto durante a vigência do convênio;

VI - avaliar a viabilidade de renovação dos convênios;

VII - adotar as providências para aquisição de materiais de apoio que forem necessários ao Projeto;

VIII - acompanhar o trabalho dos professores orientadores e interlocutores das IES conveniadas;

IX - apresentar o Projeto aos profissionais da rede estadual de ensino;

X - propor adequações ao regulamento do Projeto, em consonância com as diretrizes da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo;

XI - desempenhar quaisquer ações necessárias ao bom andamento do Programa.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

O Decreto nº 51.627/07 encontra-se à pág. 206 do vol. LXIII.

______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 92, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a autorização, instalação e funcionamento de Centro de Estudos de Línguas – CELs e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, com fundamento no Decreto nº 27.270, de 10-08-1987 e no Decreto nº 44.449, de 24-11-1999, e considerando as disposições da Resolução SE nº 6/2003 e a manifestação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, 

Resolve:

Artigo 1º - Autoriza-se a instalação e funcionamento de um CEL na EE Dona Zalina Rolim, na Vila Matilde - São Paulo/SP, Diretoria de Ensino/Região Leste 4.

Artigo 2º - À Diretoria de Ensino caberá, nos termos das disposições da Resolução SE nº 06/2003, acompanhar, orientar e avaliar a organização e o funcionamento didático e técnicopedagógico do CEL.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 27.270/87 à pág. 119 do vol. XXIV;

Decreto nº 44.449/99 à pág. 85 do vol. XLVIII;

Res. SE nº 6/03 à pág. 122 do vol. LV.

__________________
RESOLUÇÃO SE Nº 93, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008

Estabelece diretrizes para a reorganização curricular do ensino fundamental nas Escolas Estaduais de Tempo Integral, e dá providências correlatas

A Secretária da Educação, considerando a necessidade de:

- proceder aos ajustes de reorganização curricular do ensino fundamental nas Escolas Estaduais de Tempo Integral, com vistas ao melhor atendimento à especificidade didático-pedagógica que as caracteriza;

- otimizar as organizações curriculares vigentes nessas unidades, flexibilizando-as com alternativas promotoras de soluções singulares, que aperfeiçoem os avanços já conquistados,

Resolve:

Artigo 1º - As escolas estaduais que aderiram ao Projeto Escola de Tempo Integral e que continuarão atendendo a alunos dos dois segmentos (ciclos) do Ensino Fundamental em regime de tempo integral, terão suas matrizes curriculares de todas as séries/anos constituídas da seguinte forma:

I - pelos componentes curriculares e respectivas cargas horárias que compõem a matriz curricular do ensino fundamental das escolas que funcionam em tempo parcial, conforme legislação específica;

II - pelas disciplinas de natureza prática, trabalhadas sob a forma de Oficinas Curriculares, a serem desenvolvidas com metodologias, estratégias, recursos didático – pedagógicos específicos e com as cargas horárias que se encontram estabelecidas na presente resolução.

Artigo 2º - Na reorganização das matrizes curriculares do Ensino Fundamental, são oferecidas alternativas de carga horária a serem decididas pela direção da escola, obedecidos os termos do artigo 3º da presente resolução.

§ 1º - Nas séries/anos iniciais, poderá ser adotada uma das seguintes alternativas:

1. carga horária mínima de 37 aulas semanais, assim distribuídas:

a) - 25 aulas semanais, destinadas ao ensino do currículo básico, e

b) - 12 aulas semanais, destinadas ao desenvolvimento das seguintes Oficinas Curriculares, consideradas obrigatórias: Hora da Leitura, Experiências Matemáticas, Atividades Artísticas, Atividades Esportivas e Motoras e Informática Educacional, ou

2. carga horária máxima de 45 aulas semanais, assim distribuídas:

a) - 25 aulas semanais, destinadas ao ensino do currículo básico, e

b) - 20 aulas semanais, para o desenvolvimento das Oficinas Curriculares, das quais 12 aulas destinadas às Oficinas

consideradas obrigatórias, na conformidade do disposto na alínea “b” do item anterior, e até 8 aulas, a serem destinadas a uma, ou mais, das seguintes Oficinas Curriculares, consideradas opcionais: Orientações para Estudo e Pesquisa, Língua Estrangeira Moderna - Inglês e Saúde e Qualidade de Vida.

§ 2º - Nas séries/anos finais, são oferecidas as seguintes alternativas:

1. carga horária mínima de 39 aulas semanais, assim distribuídas:

a)  27 aulas semanais, destinadas ao ensino do currículo básico, e

b) 12 aulas semanais, destinadas ao desenvolvimento das seguintes Oficinas Curriculares, consideradas obrigatórias: Hora da Leitura, Experiências Matemáticas, Atividades Artísticas, Atividades Esportivas e Motoras e Informática Educacional, ou

2. carga horária máxima de 45 aulas semanais, assim distribuídas:

a) 27 aulas semanais, destinadas ao ensino do currículo básico, e

b) 18 aulas semanais, para o desenvolvimento das Oficinas Curriculares, das quais 12 aulas destinadas às Oficinas consideradas obrigatórias, na conformidade do disposto na alínea “b” do item anterior, e até 6 aulas, a serem destinadas a uma, ou mais, das seguintes Oficinas Curriculares, consideradas opcionais: Orientações para Estudo e Pesquisa, Língua Estrangeira Moderna - Espanhol e Saúde e Qualidade de Vida.

Artigo 3º - Caberá à direção da escola, ouvida a respectiva equipe gestora e após comprovada e documentada anuência da comunidade local:

I - decidir pela alternativa curricular que melhor comprove a existência de:

a) efetiva sintonia com a proposta pedagógica da escola e que melhor atenda às expectativas e aos interesses educacionais locais;

b) espaços adequados, além daqueles considerados como sala comum de aula, para o desenvolvimento das atividades das Oficinas Curriculares pretendidas;

c) docentes qualificados, conforme disposto no artigo 5º desta resolução, aptos a trabalhar, nas Oficinas Curriculares, com atividades dinâmicas, contextualizadas e significativas.

II - elaborar o horário escolar observando que:

a) a carga horária mínima de qualquer disciplina desenvolvida como Oficina Curricular será de 2 aulas semanais;

b) a carga horária diária de cada classe de alunos será de, no máximo, 9 aulas, com duração de 50 minutos cada;

c) a duração do intervalo para almoço deverá ser previamente definida, com horário fixo para todos os dias da semana, observados os intervalos de 1 hora entre os turnos e de 20 minutos para cada recreio;

d) tratando-se das alternativas constantes do item 1 dos parágrafos 1º e 2º do artigo anterior, as aulas poderão ser desenvolvidas em 4 dias da semana, podendo o horário de início e término das aulas do currículo básico e das Oficinas Curriculares ser alterado, na conformidade do interesse e da conveniência resultantes de consulta previamente realizada junto à comunidade escolar.

§ 1º - na distribuição das Oficinas Curriculares consideradas obrigatórias, deverá ser preservada sua inclusão na carga horária de todas as séries/anos do segmento, ficando a critério da equipe gestora, coordenada pela direção da escola, a distribuição das Oficinas consideradas opcionais.

§ 2º - A distribuição e/ou a manutenção das Oficinas Curriculares consideradas opcionais, pelas séries/anos do segmento, deverá ter como base o levantamento dos interesses e preferências dos alunos e a diversidade das atividades já desenvolvidas em séries/anos anteriores.

Artigo 4º - A atribuição das classes e aulas da Escola de Tempo Integral far-se-á na seguinte conformidade:

I - para as disciplinas do currículo básico dos dois segmentos/ ciclos do Ensino Fundamental, observadas as disposições da legislação referente ao processo anual de atribuição de classes e aulas, pelo Diretor de Escola, na unidade escolar, e em nível de Diretoria de Ensino, se necessário;

II - para as atividades das Oficinas Curriculares, pela equipe gestora, assistida pelo Supervisor de Ensino da unidade escolar, a docentes e/ou a candidatos à admissão, devidamente inscritos e classificados para o processo regular de atribuição de classes e aulas, que tenham efetuado, paralelamente, em dezembro, inscrição específica para participar do processo seletivo referente ao projeto Escola de Tempo Integral;

III - observadas as habilitações docentes definidas no artigo 5º desta resolução, constituem-se componentes do processo seletivo, objeto da inscrição paralela na unidade escolar, de que trata o inciso anterior:

a) o atendimento integral ao perfil exigido pelas características e especificidades de cada oficina curricular a ser atribuída;

b) a análise, pela equipe gestora, do currículo do candidato, avaliando as ações de capacitação vivenciadas, o histórico das experiências bem sucedidas, quando for o caso, a pertinência e a qualidade da proposta de trabalho apresentada e os resultados da entrevista individual por ela realizada.

§ 1º - Após a seleção e a atribuição das aulas das Oficinas Curriculares, a equipe gestora expedirá termo provisório de atribuição, a ser entregue ao docente/candidato, e a relação nominal de todos os contemplados no processo seletivo, com as respectivas cargas horárias, a ser enviada à Diretoria de Ensino, para ciência e ratificação no processo regular de atribuição de classes e aulas.

§ 2º - Sem detrimento à aplicação do disposto nos incisos II e III deste artigo, as aulas das Oficinas Curriculares poderão ser atribuídas a docentes titulares de cargo como carga suplementar de trabalho, exclusivamente.

§ 3º - No decorrer do ano letivo, o docente que, por qualquer motivo, deixar de corresponder às expectativas do desenvolvimento das atividades da oficina curricular, cujas aulas lhe tenham sido atribuídas, perderá, a qualquer tempo, estas aulas, por decisão da equipe gestora, ouvido o Supervisor de Ensino da escola, devendo ser dispensado da função, nos termos da legislação vigente, ou iniciar período de interrupção de exercício, se ocupante de função-atividade de categoria F, ou, ainda, ter sua carga horária reduzida, quando possuir outras aulas do ensino regular.

Artigo 5º - Na atribuição de aulas das Oficinas Curriculares da Escola de Tempo Integral, deverão ser observadas as seguintes habilitações/ qualificações docentes:

I - nas séries/anos iniciais do Ensino Fundamental, relativamente às oficinas de:

a) “Orientações para Estudo e Pesquisa” - diploma de licenciatura plena em Pedagogia ou de curso equivalente (Normal Superior), com habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental ou em Magistério das Matérias Pedagógicas;

b) “Hora da Leitura” - diploma de licenciatura plena em Letras / Língua Portuguesa ou de licenciatura plena em Pedagogia / curso equivalente (Normal Superior), com habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental ou em Magistério das Matérias Pedagógicas;

c) “Experiências Matemáticas” - diploma de licenciatura plena específica em Matemática ou de licenciatura em Ciências com plenificação em Matemática, ou de licenciatura plena em Pedagogia / curso equivalente (Normal Superior), com habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental ou em Magistério das Matérias Pedagógicas;

d) “Língua Estrangeira Moderna -Inglês” - diploma de licenciatura plena em Letras / Inglês;

e) “Informática Educacional” - diploma de licenciatura plena em qualquer disciplina, comprovando formação, conhecimento e proficiência na área de Informática;

f) “Atividades Artísticas” - diploma de licenciatura plena em Educação Artística / Arte;

g) “Atividades Esportivas e Motoras” - diploma de licenciatura plena em Educação Física;

h) “Saúde e Qualidade de Vida” - diploma de licenciatura plena em Ciências Biológicas ou licenciatura em Ciências com plenificação em Biologia, ou ainda licenciatura plena em História Natural ou de licenciatura plena em Pedagogia/ curso equivalente (Normal Superior), com habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental ou em Magistério das Matérias Pedagógicas.

II - nas séries/anos finais do Ensino Fundamental, relativamente às oficinas de:

a) “Orientação para Estudo e Pesquisa” - diploma de licenciatura plena em qualquer componente das atuais matrizes curriculares da Secretaria da Educação ou de licenciatura plena em Pedagogia / curso equivalente (Normal Superior), com habilitação em Magistério das Matérias Pedagógicas;

b) “Hora da Leitura” - diploma de licenciatura plena em Letras / Língua Portuguesa;

c) “Experiências Matemáticas” - diploma de licenciatura plena específica em Matemática ou de licenciatura em Ciências com plenificação em Matemática;

d) “Língua Estrangeira Moderna - Espanhol” - diploma de licenciatura plena em Letras, com habilitação em Espanhol;

e) “Informática Educacional” - diploma de licenciatura plena em qualquer disciplina, comprovando formação, conhecimento e proficiência na área de Informática;

f) “Atividades Artísticas” - diploma de licenciatura plena em Educação Artística / Arte;

g) “Atividades Esportivas e Motoras” - diploma de licenciatura plena em Educação Física;

h) “Saúde e Qualidade de Vida” - diploma de licenciatura plena em Ciências Biológicas ou licenciatura em Ciências com plenificação em Biologia, ou ainda licenciatura plena em História Natural.

Artigo 6º - Para o professor, ao qual se tenham atribuído aulas de Oficina Curricular da Escola de Tempo Integral, que comportam substituição docente, por qualquer período, são assegurados os mesmos benefícios/vantagens a que fazem jus os seus pares docentes no ensino regular, observadas as normas legais pertinentes, exceto a possibilidade de afastamento das referidas aulas para exercer qualquer outro tipo de atividade ou prestação de serviços.

Parágrafo único - Aplicam-se ao docente, de que trata este artigo, as disposições da legislação específica do processo de atribuição de classes, turmas, aulas de projetos da Pasta e modalidades de ensino, bem como as da legislação referente ao processo regular de atribuição de classes e aulas.

Artigo 7º - Para fins de definição de módulo de pessoal, nos termos do regulamento específico, deverá ser considerado em dobro o número de classes da Escola de Tempo Integral que estejam em funcionamento nos termos da presente resolução.

Artigo 8º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 77, de 29/11/2006.

_____

NOTA:

A Res. SE nº 77/06 encontra-se à pág. 107 do vol. LXII.

___________________

RESOLUÇÃO SE Nº 94, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008

Institui Núcleo de Pesquisa - Laboratório de Idéias

A Secretaria de Estado da Educação, com fundamento no art. 131, inciso I, alínea “g” do Decreto nº 7.510/1976 e considerando a necessidade do desenvolvimento de estudos técnicos que apóiem, direcionem e avaliem as ações de políticas educacionais, 

Resolve:

Artigo 1º - Fica instituído, junto ao Gabinete da Secretaria da Educação, Núcleo de Pesquisa denominado Laboratório de Idéias com os objetivos de:

I - Fornecer subsídios para o planejamento e acompanhamento de políticas públicas desenvolvidas pela Secretaria de Educação;

II - Disseminar o conhecimento acadêmico aos gestores de políticas educacionais e à comunidade escolar.

Artigo 2º - Caberá ao Laboratório de Idéias responsabilizar-se pelas seguintes atividades:

I - Produção técnica e acadêmica:

a) interna: produção de documentos técnicos e textos para discussão, que atendam às demandas específicas da Secretaria da Educação;

b) externa: participação de pesquisadores externos, que desenvolvam estudos de natureza quantitativa, qualitativa, estudos de caso ou projetos-piloto, a partir de chamadas públicas de trabalhos, que serão avaliadas por comissão de técnicos da Secretaria;

II - Disseminação do conhecimento acadêmico: desenvolvimento de site com banco de artigos e resenhas, disponível para os professores da rede, com espaço interativo e revista eletrônica trimestral com resumos das pesquisas produzidas pelo núcleo.

Parágrafo único - Os estudos deverão obedecer às seguintes linhas de pesquisa:

1.Ciências humanas, ciências da natureza e linguagens;

2.Educação à distância e novas tecnologias educacionais;

3.Educação de jovens e adultos;

4.Educação especial e inclusão;

5.Educação integral;

6.Educação profissional e mercado de trabalho;

7.Fatores associados ao desempenho escolar: determinantes extra-escolares;

8.Fatores associados ao desempenho escolar: determinantes intra-escolares;

9.Formação de professores;

10.Gestão escolar;

11.Indicadores de qualidade do ensino;

12.Problemas de infra-estrutura escolar;

13.Legislação e mudanças institucionais;

14.Municipalização do ensino;

15.Programas complementares: transporte e merenda escolar;

16.Programas sociais vinculados à educação;

17.Recursos pedagógicos;

18.Participação dos pais e da comunidade na escola

Artigo 3º - O Laboratório de Idéias será composto por:

I - Equipe de Coordenação:

1.Mauricio Loboda Fronzaglia;

2.Priscilla Albuquerque Tavares

II - Equipe de Produção Técnica e Avaliação de Projetos:

1.Beatriz Cardoso Cordero

2.Gilda Inez Pereira Piorino

3.Gilda Portugal Gouveia

4.Maria Auxiliadora Albergaria

5.Maria Camila M. Mendonça de Barros

6.Maria Cecília Spina Forjaz

7.Maria Cristina Bortolozo de Oliveira Martins

8.Maria Nícia Castro

9.Mauricio Loboda Fronzaglia

10.Priscilla Albuquerque Tavares

11.Valéria Souza

12.William Massei

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

_____

NOTA:

O Decreto nº 7.510/76 encontra-se à pág. 1692 do vol. 5.

RESOLUÇÃO SE Nº 95, DE 22  DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre prorrogação de afastamento de servidores da Pasta

A Secretária da Educação, objetivando dar continuidade às ações de Programas da Secretaria da Educação, resolve:

Artigo 1º - Ficam prorrogados até 31/12/2009, os seguintes afastamentos:

I - dos integrantes do Quadro do Magistério, autorizados nos termos do inciso X do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, acrescentado pelo artigo 46 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, junto às Prefeituras Municipais conveniadas com a Secretaria da Educação, para cumprimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município, instituído pelo Decreto nº 40.673, de 16 de fevereiro de 1996 e Decreto nº 43.072, de 4 de maio de 1998;

II - dos integrantes do Quadro do Magistério, autorizados nos termos do inciso VIII do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, junto ao Sistema Carcerário do Estado, para desenvolver atividades inerentes ao magistério; e 

III - dos integrantes do Quadro de Apoio Escolar, autorizados nos termos do parágrafo único, inciso I, artigo 6º da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, para o cumprimento do Programa de que trata o inciso I deste artigo.

Parágrafo único - Os afastamentos, nos termos dos incisos I e III, cuja vigência do convênio se encerre antes de 31/12/2009, serão prorrogados somente até a véspera da data do encerramento.

Artigo 2º - Cabe aos Dirigentes Regionais de Ensino, nas respectivas áreas de jurisdição, proceder ao apostilamento dos títulos de afastamento já autorizados, para o registro da prorrogação de que trata a presente resolução.

Parágrafo único - Serão também objeto de apostilamento, por competência do Dirigente Regional de Ensino, possíveis alterações da Jornada de Trabalho do docente afastado, decorrente do processo de atribuição de aulas na rede pública estadual de ensino.

Artigo 3º - Deverão ser encaminhadas ao Departamento de Recursos Humanos, por intermédio das Diretorias de Ensino, através do Sistema Informatizado de Municipalização, as propostas de cessação e de autorização de novos afastamentos junto às Prefeituras Municipais, de conformidade com o artigo 3º do Decreto nº 43.072/98.

Parágrafo único - As propostas referidas no caput deste artigo deverão atender ao disposto no artigo 3º do Decreto nº 43.072/98, na cláusula décima terceira do Termo de Convênio de Parceria Educacional Estado/Município, bem como ao Plano de Trabalho - parte integrante do convênio.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 444/85 à pág. 798 do vol. XX;

Le Complementar nº 836/97 à pág. 28 do vol. XLIV;

Lei Complementar nº 888/00 à pág. 33 do vol. L;

Decreto nº 40.673/96 à pág. 47 do vol. XLI;

Decreto nº 43.072/98 à pág. 111 do vol. XLV.

______________________

RESOLUÇÃO SE 96, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008

Estende o Programa “Ler e Escrever” para as Escolas Estaduais de Ensino Fundamental do Interior

A Secretária de Estado da Educação, considerando:

- os resultados alcançados com a implantação, em 2008, do Programa “Ler e Escrever”, nas escolas das Diretorias de Ensino da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo;

- a importância de estender o Programa “Ler e Escrever” para as escolas das Diretorias de Ensino da Coordenadoria de Ensino do Interior,

 Resolve:

Art. 1º - Estender o Programa “Ler e Escrever” para as escolas sob a responsabilidade da Coordenadoria de Ensino do Interior, a partir do ano de 2009.

Art. 2º - A implementação do Programa de que trata esta resolução, nas escolas vinculadas à Coordenadoria de Ensino do Interior, obedecerá às normas e orientações contidas na Resolução SE nº 86/07.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
_____

NOTA:

A Resolução Se nº 86/07 encontra-se á pág. 193 do vol. LXIV.

______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 97, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre o processo anual de atribuição de classes e aulas ao pessoal docente do Quadro do Magistério

A Secretária da Educação, tendo em vista o que determina o artigo 45 da Lei Complementar n° 444, de 27 de dezembro de 1985, bem como as disposições do Decreto nº 53.037, de 28 de maio de 2008, observadas as diretrizes da Lei federal nº 9.394/96, e considerando a necessidade de estabelecer normas, critérios e procedimentos que assegurem legalidade, legitimidade e transparência ao processo de atribuição de classes e aulas, na rede estadual de ensino,

Resolve:

Artigo 1º - Compete ao Dirigente Regional de Ensino designar Comissão de Atribuição de Classes e Aulas para execução, coordenação, acompanhamento e supervisão do processo anual de atribuição que estará sob sua responsabilidade, em todas as fases e etapas.

Artigo 2º - Compete ao Diretor de Escola, observadas as normas legais, convocar e inscrever os docentes da unidade escolar para o processo, bem como, atribuir as classes e/ou as aulas, com observância ao perfil de cada professor, analisando experiência e desempenho anteriores, a fim de imprimir maior adequação e eficácia à atribuição, visando a otimizar resultados no processo de ensino e aprendizagem.

Artigo 3º - Para efeitos do que dispõe a presente resolução, consideram-se campos de atuação referentes às classes ou às aulas a serem atribuídas, os seguintes âmbitos da Educação  Básica:

I - classes do Ciclo I do Ensino Fundamental - campo de atuação relativo ao cargo docente de Professor Educação Básica I;

II - classes ou salas de recurso de Educação Especial - campo de atuação relativo ao cargo docente de Professor Educação Básica II de Educação Especial,

III - aulas de disciplinas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio - campo de atuação relativo ao cargo docente de Professor Educação Básica II.

Parágrafo único - Exclusivamente para fins operacionais de atribuição, em virtude de exigirem procedimentos de seleção e credenciamento específicos, também assumem característica de campos de atuação, distintos dos demais e entre si, as classes, turmas e aulas dos projetos da Pasta e outras modalidades de ensino.

Artigo 4º - Ao final do ano letivo, os docentes serão convocados a comparecer à unidade escolar, a fim de proceder suas inscrições para o processo de atribuição de classes e de aulas do ano subseqüente, momento em que efetuarão opção por alteração ou manutenção de jornada e por carga suplementar, se titulares de cargo, ou por carga horária de trabalho, se ocupantes de função-atividade.

Parágrafo único - A inscrição do docente é única por campo de atuação e, para o processo inicial de atribuição, deverá se efetuar na jurisdição de uma única Diretoria de Ensino podendo haver mais de uma inscrição somente nos casos de:

1 - titular de cargo de uma unidade escolar que, mediante designação, pretenda exercer a docência em unidade diversa;

2 - docente ocupante de função-atividade que tencione acumular funções;

3 - docente que pretenda ministrar aulas no ensino regular e também em projeto da Pasta ou em outras modalidades de ensino.

Artigo 5º - Os docentes inscritos para o processo de atribuição de classes e aulas serão classificados, em nível de Unidade Escolar e/ou de Diretoria de Ensino, com observância ao campo de atuação indicado nas respectivas inscrições, na seguinte ordem de prioridade:

I - titulares de cargo, no próprio campo de atuação;

II - titulares de cargo, em campo de atuação diverso;

III - docentes estáveis;

IV - docentes celetistas;

V - docentes ocupantes de função-atividade e candidatos à admissão.

Artigo 6º - Os titulares de cargo serão classificados, na unidade escolar, observado o campo de atuação referente às classes ou às aulas a serem atribuídas, na seguinte conformidade:

I - quanto à situação funcional:

a) titulares de cargo nomeados por concurso público;

b) titulares de cargo destinado;

c) titulares de cargo, para atribuição em outro campo de atuação.

II - quanto à habilitação:

a) na disciplina específica do cargo;

b) na(s) disciplina(s) não específica(s) da licenciatura do cargo,

c) em disciplinas decorrentes de outra(s) licenciatura(s) plena(s) que possua.

III - quanto ao tempo de serviço, no campo de atuação da inscrição, com a seguinte pontuação e limites:

a) na Unidade Escolar: 0,001 por dia, até no máximo 10 pontos;

b) no Cargo: 0,005 por dia, até no máximo 50 pontos;

c) no Magistério Público Oficial da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo: 0,002 por dia, até no máximo 20 pontos.

IV - quanto aos títulos, observado o campo de atuação da inscrição, com a seguinte pontuação para:

a) certificado de aprovação em concurso público, relativo ao provimento do cargo de que é titular: 10 pontos;

b) certificado(s) de aprovação em outro(s) concurso(s) de provas e títulos da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, no mesmo campo de atuação da inscrição, ainda que de outra(s) disciplina(s), desde que comprove atendimento à habilitação prevista no Edital do(s) concurso(s) para essa(s) outra(s) disciplina(s): 1 ponto por certificado, até no máximo 5 pontos;

c) diploma de Mestre, correlato e intrínseco à disciplina do cargo de que é titular ou à área da Educação, referente às matérias pedagógicas: 5 pontos, e

d) diploma de Doutor, correlato e intrínseco à disciplina do cargo de que é titular ou à área da Educação, referente às matérias pedagógicas: 10 pontos.

Artigo 7º - A classificação dos docentes estáveis e celetistas, bem como a dos demais ocupantes de função-atividade e dos candidatos à admissão, dar-se-á por campo de atuação/disciplina e por situação funcional, observando-se os critérios estabelecidos em legislação específica para o processo seletivo simplificado, instituído pelo Decreto nº 53.037/2008, e também por tempo de serviço e por títulos, conforme segue:

I - quanto à situação funcional:

a) docentes estáveis;

b) docentes celetistas;

c) demais ocupantes de função-atividade e candidatos à admissão.

II - quanto ao tempo de serviço, no campo de atuação da inscrição, com a seguinte pontuação e limites:

a) na Unidade Escolar: 0,001 por dia, até no máximo 10 pontos;

b) na Função: 0,005 por dia, até no máximo 50 pontos;

c) no Magistério Público Oficial da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo: 0,002 por dia, até no máximo 20 pontos.

III - quanto aos títulos, no campo de atuação da inscrição, com a seguinte pontuação para:

a) certificado(s) de aprovação em concurso(s) de provas e títulos desta Secretaria da Educação, referente(s) ao mesmo campo de atuação da inscrição, desde que comprove atendimento à habilitação exigida no Edital do(s) concurso(s) para o campo de atuação (Ciclo I/EF) ou para a área de necessidade especial (Educação Especial) ou para a disciplina (EF/EM), conforme o caso: 1 ponto por certificado, até 5 pontos;
b) diploma de Mestre, correlato e intrínseco à disciplina para a qual é habilitado/qualificado ou à área da Educação, referente às matérias pedagógicas: 5 pontos;

c) diploma de Doutor, correlato e intrínseco à disciplina para a qual é habilitado/qualificado ou à área da Educação, referente às matérias pedagógicas: 10 pontos,

IV - quanto à prova classificatória do processo seletivo simplificado, observado o total de acertos: de zero a 80 pontos.

§ 1º - A classificação e a participação no processo de atribuição de classes e/ou aulas aos abrangidos por este artigo estão condicionadas à efetiva realização da prova organizada pela Secretaria da Educação, em atendimento ao disposto no Decreto nº 53.037/2008.

§ 2º - Compete ao Dirigente Regional de Ensino, receber, analisar e encaminhar, devidamente instruído e com seu posicionamento, para decisão junto ao Gabinete do Secretário, petições de candidatos que comprovem, não terem realizado a prova em decorrência de situação de força maior.

§ 3º - Portaria do Departamento de Recursos Humanos estabelecerá prazos para o recebimento, análise e encaminhamento dos documentos de que trata o parágrafo anterior e a decisão da Secretaria da Educação, se favorável ao candidato, permitirá que o mesmo possa participar do processo anual, tendo seu nome incluído no final da lista de classificação, sem a contagem dos pontos previstos nos incisos II, III e IV deste artigo.

Artigo 8º - A atribuição de classes e de aulas, no processo inicial, aos docentes inscritos e classificados nos distintos campos de atuação, observará as Fases 1 e 2, de Unidade Escolar e de Diretoria de Ensino, respectivamente, obedecendo a ordem seqüencial que deverá garantir a atribuição:

I - aos titulares de cargo nas etapas de :

a) constituição e composição de jornada

b) ampliação de jornada

c) carga suplementar de trabalho

d) designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985.

II - aos docentes não efetivos, participantes do processo seletivo simplificado:

a) estáveis

b) celetistas

c) ocupantes de função-atividade/temporários e candidatos à docência.

Parágrafo único - A atribuição de aulas aos candidatos à admissão e aos ocupantes de função-atividade, inclusive aos estáveis e celetistas, está condicionada à respectiva classificação no processo seletivo simplificado e deverá se dar, no mínimo, pela carga horária correspondente à da Jornada Inicial de Trabalho, desde que composta integralmente em uma única escola, ou em mais de uma, se houver compatibilidade de horários e de distância entre as unidades.

Artigo 9º - O processo inicial de atribuição de classes e aulas consiste de 3 (três) etapas seqüenciais, quais sejam: a Etapa Preliminar, a Intermediária e a Complementar, que se distinguem, entre si, pelos tipos de atribuição referentes à ordem de prioridade das habilitações e das qualificações profissionais docentes, na seguinte conformidade:

I - Etapa Preliminar: atribuição somente a docentes e candidatos devidamente habilitados, portadores de diploma de licenciatura plena para o campo de atuação e/ou na área de excepcionalidade ou na disciplina das aulas a serem atribuídas;

II - Etapa Intermediária: atribuição, somente de aulas e classes/salas de recurso remanescentes da Etapa Preliminar, a docentes e candidatos não habilitados, detentores de qualificação para a docência, prevista entre as qualificações constantes do § 1º dos artigos 11 e 15 desta resolução,

III - Etapa Complementar: atribuição a docentes e candidatos habilitados e não habilitados, incluídos os detentores de qualificação docente, prevista entre as qualificações constantes do § 2º dos artigos 11 e 15 desta resolução, de aulas e as classes/salas de recurso remanescentes da Etapa Intermediária e mais as aulas, as classes e as classes/salas de recurso que se encontravam bloqueadas nas unidades escolares de origem, por terem surgido durante o desenvolvimento do processo.

Parágrafo único - Encerrada a Etapa Complementar, a Comissão de Atribuição de classes e aulas coordenará a atribuição de vagas para admissões em caráter eventual, sem vínculo empregatício, aos candidatos inscritos no processo, observados os campos de atuação, as habilitações/qualificações, bem como a ordem de classificação e a disponibilidade dos candidatos, a fim de suprir as unidades escolares com carência de professores para iniciar o ano letivo.

Artigo 10 - A atribuição de classes ou de aulas ao titular de cargo, nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85, far-se-á exclusivamente no próprio campo de atuação do docente, mediante ato de designação, por período fechado, com duração mínima de 200 (duzentos) dias e no máximo até a data-limite de 30 de dezembro do ano da atribuição, somente podendo haver cessação em data anterior se a mesma ocorrer por proposta do Diretor da unidade, ouvido o Conselho de Escola e o Supervisor de Ensino.

§ 1º - A carga horária da designação, de que trata o caput deste artigo, deverá ser sempre maior ou igual à carga horária total atribuída ao titular de cargo em seu órgão de origem, podendo ser constituída, de acordo com o campo de atuação do designado, por classe ou por aulas, livres ou em substituição a um único docente.

§ 2º - Não poderão integrar a carga horária da designação:

1 - classes ou aulas de projetos da Pasta e outras modalidades de ensino;

2 - turmas ou aulas de cursos semestrais ou outros de menor duração;

3 - turmas de Atividades Curriculares Desportivas;

4 - aulas do Ensino Religioso,

5 - aulas livres de Disciplinas de Apoio Curricular (DAC).

§ 3º - A carga horária do docente designado nos termos deste artigo não poderá ser atribuída seqüencialmente em outra designação, devendo ficar bloqueada, em sua unidade de origem, até a atribuição referente à Etapa Complementar.

§ 4º - Conforme estabelecem os artigos 7º e 18 do Decreto nº 53.037/2008, não poderá participar da atribuição de vagas para designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85, o titular de cargo que:

1 - tenha sofrido penalidades, por qualquer tipo de ilícito, nos últimos 5 (cinco) anos, observado, ainda, o contido no inciso II do artigo 23 da presente resolução;

2 - esteja em período de estágio probatório ou vá iniciá-lo, no caso de ser docente ingressante;

3 - apresente, no ano letivo anterior, quantidade de ausências superior a 12 (doze) faltas,

4 - conste com registro de cessação de designação, de mesma fundamentação legal, nos últimos 3 (três) anos, a pedido ou por qualquer motivo, exceto pela reassunção de exercício do titular substituído.

§ 5º - A atribuição de vagas para designação prevista neste artigo realizar-se-á uma única vez ao ano, na Etapa Preliminar do processo inicial.

§ 6º - O docente designado nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85 não poderá participar de atribuições de classes ou aulas durante o ano, na unidade de exercício ou na Diretoria de Ensino, sendo vedado o aumento ou a recomposição da carga horária fixada na designação, enquanto a mesma perdurar.

§ 7º - A vigência da designação terá início no primeiro dia letivo do ano, ficando vedada, portanto, a atribuição de classe ou aulas, para este fim, ao titular de cargo que se encontre afastado, a qualquer título, devendo também ser anulada a atribuição do docente que não comparecer à unidade escolar da designação, no primeiro dia de sua vigência.

§ 8º - O titular de cargo, designado nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85, não poderá desistir da designação para reassumir o exercício do cargo de origem, antes do término do prazo de 200 (duzentos) dias, ficando também vedada a possibilidade de se afastar ou ser designado para exercer atividades diversas, durante a designação de que trata este artigo ou após sua cessação, a pedido e/ou por qualquer motivo, até a data de 30 de dezembro do ano em curso.

Artigo 11 - A atribuição de aulas de disciplinas do Ensino Fundamental e Médio, far-se-á aos inscritos devidamente habilitados, portadores de diploma de licenciatura plena na disciplina a ser atribuída, seja como habilitação específica ou como não específica desta licenciatura.

§ 1º - Esgotadas as possibilidades de atribuição a docentes e candidatos devidamente habilitados, as aulas remanescentes poderão ser atribuídas por qualificações docentes, observada a seguinte ordem de prioridade:

1 - aos portadores de diploma de licenciatura curta, apenas nas disciplinas decorrentes desta licenciatura e exclusivamente no Ensino Fundamental;

2 - a alunos de último ano de curso devidamente reconhecido de licenciatura plena, somente na disciplina específica desta licenciatura;

3 - a portadores de diploma de bacharel ou de tecnólogo de nível superior, desde que na área da disciplina a ser atribuída, identificada pelo histórico do curso.

§ 2º - Se ainda comprovada a necessidade, poderá haver, exclusivamente em nível de Diretoria de Ensino, atribuição de aulas na seguinte conformidade:

1 - a portadores de diploma de licenciatura plena em disciplina diversa, desde que da área da disciplina a ser atribuída, identificada pelo histórico do curso;

2 - a alunos de curso devidamente reconhecido de licenciatura plena, na disciplina específica da licenciatura, que já tenham cumprido, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) do curso;

3 - a alunos do último ano de curso devidamente reconhecido de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, desde que da área da disciplina a ser atribuída, identificada pelo histórico do curso;

4 - a alunos de curso devidamente reconhecido de licenciatura plena, na disciplina específica, ou de bacharelado/tecnologia de nível superior, na área da disciplina, que se encontrem cursando qualquer semestre.

Artigo 12 - A atribuição de aulas dos cursos de Educação de Jovens e Adultos terá validade semestral e a atribuição no segundo semestre observará o disposto no artigo 22 desta resolução.

§ 1º - Para fins de reconhecimento de vínculo junto à unidade escolar, em termos de classificação, assim como para efeitos de dispensa ou de redução de carga horária do docente com aulas atribuídas no curso de Educação de Jovens e Adultos, considera-se como término do primeiro termo do curso, o primeiro dia letivo do segundo termo.

§ 2º - No processo inicial, o docente titular de cargo poderá declinar da atribuição de aulas da Educação de Jovens e Adultos, em nível de unidade escolar, a fim de concorrer à atribuição de aulas do ensino regular na Diretoria de Ensino.

Artigo 13 - As aulas do Ensino Religioso serão atribuídas exclusivamente aos inscritos habilitados, portadores de diploma de licenciatura plena em Filosofia, ou em História, ou em Ciências Sociais, caracterizadas como de disciplina não específica destas licenciaturas, para carga suplementar do titular de cargo e para carga horária do ocupante de função-atividade ou do candidato à admissão, o que poderá ocorrer a partir do processo inicial, se essas aulas forem relativas a turmas já constituídas e devidamente homologadas pela Diretoria de Ensino.

Artigo 14 - As turmas de Atividades Curriculares Desportivas, com carga horária semanal de, no mínimo, 2 (duas) e no máximo 3 (três) horas de duração por turma, após homologação da Diretoria de Ensino, deverão ser atribuídas somente a docentes devidamente habilitados, portadores de diploma de licenciatura plena em Educação Física, preferencialmente aos titulares de cargo da unidade escolar, como carga suplementar de trabalho.

Parágrafo único - A homologação e mesmo a manutenção de turmas de Atividades Curriculares Desportivas estarão condicionadas à atribuição de aulas regulares de Educação Física, que deverão ser obrigatoriamente esgotadas, em nível de unidade escolar e também de Diretoria de Ensino, nesta ordem, antes de se iniciar a atribuição das aulas das referidas turmas.

Artigo 15 - As aulas do Serviço de Apoio Pedagógico Especializado - SAPE, ministradas em salas de recurso e em classes especiais, deverão ser atribuídas a docentes e candidatos devidamente habilitados, portadores de diploma de licenciatura plena em Pedagogia ou de curso Normal Superior, com habilitação específica na área de necessidade especial das referidas aulas.

§ 1º - Esgotadas as possibilidades de atribuição a docentes e candidatos devidamente habilitados, as aulas do SAPE poderão ser atribuídas, na seguinte ordem de prioridade de qualificações:

1 - a portadores de diploma de licenciatura plena em Pedagogia, com certificado de curso de especialização, específico  na área de necessidade especial, de no mínimo 120 (cento e vinte) horas;

2 - a alunos de último ano de curso devidamente autorizado/reconhecido de licenciatura plena em Pedagogia ou de curso Normal Superior, observada a habilitação específica que esteja sendo cursada;

3 - a portadores de diploma de licenciatura plena, com curso de pós-graduação “stricto sensu” na área de necessidade especial;

4 - a portadores de diploma de licenciatura plena, com certificado de curso de especialização, aperfeiçoamento ou extensão cultural, específico na área de necessidade das aulas, de no  mínimo 120 (cento e vinte) horas;

5 - a portadores de diploma de nível médio com habilitação em Magistério e de certificado de curso de especialização, aperfeiçoamento ou extensão cultural específico na área de necessidade das aulas, de no mínimo 120 (cento e vinte) horas.

§ 2º - Verificada, ainda, a ausência de docentes e candidatos com as qualificações previstas no parágrafo anterior, as aulas do SAPE poderão ser atribuídas na seguinte conformidade:

1 - a alunos de curso devidamente autorizado/reconhecido de licenciatura plena em Pedagogia ou de curso Normal Superior, que já tenham cumprido, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) do curso, observada a habilitação específica que esteja sendo cursada;

2 - a portadores de diploma de licenciatura plena em Pedagogia, com certificado de curso de treinamento ou de atualização fornecido por órgão especializado, de notória idoneidade, específico na área de necessidade das aulas;

3 - a portadores de diploma de licenciatura plena, com certificado de curso de treinamento ou de atualização fornecido por órgão especializado, de notória idoneidade, específico na área de necessidade das aulas;

4 - a portadores de diploma de nível médio com habilitação em Magistério e certificado de curso de treinamento ou de atualização fornecido por órgão especializado, de notória idoneidade, específico na área de necessidade das aulas;

5 - a portadores de diploma de licenciatura plena ou de diploma de nível médio com habilitação em Magistério, nesta ordem de prioridade, que comprovem experiência docente de, no mínimo, 3 (três) anos em instituições especializadas, de notória idoneidade, com atuação exclusiva em educação especial, na área de necessidade das aulas.

§ 3º - As aulas das salas de recurso poderão ser atribuídas a docentes titulares de cargo para constituição da jornada de trabalho.

Artigo 16 - Para a atribuição de classes, turmas ou aulas de projetos da Pasta ou de outras modalidades de ensino, que exigem perfil diferenciado e/ou processo seletivo peculiar, deverão ser  observadas as disposições contidas em regulamento específico.

Parágrafo único - O vínculo do docente, quando constituído exclusivamente com classe, com turmas e/ou com aulas de que trata este artigo, não será considerado para fins de classificação no processo regular de atribuição de classes e aulas.

Artigo 17 - A ampliação da jornada de trabalho dos docentes far-se-á exclusivamente com classes ou com aulas livres, do próprio campo de atuação ou da disciplina específica do respectivo cargo, conforme o caso, somente podendo ser concretizada com a efetiva assunção do seu exercício em sala de aula, exceto quando os docentes se encontrarem em afastamento pelos convênios de municipalização do ensino ou junto aos órgãos centrais da Pasta, Diretorias de Ensino e Oficinas Pedagógicas, situações em que a jornada será ampliada no momento da atribuição.

Artigo 18 - A jornada de trabalho do docente somente poderá ser ampliada com classe ou aulas do ensino regular, vedada a ampliação com aulas de Educação de Jovens e Adultos - E.J.A., com turmas de Atividades Curriculares Desportivas, com classes ou aulas que se constituam projetos da Pasta e outras modalidades de ensino, ou ainda com classes ou aulas de escolas vinculadas ou provisórias.

Artigo 19 - O aumento de carga horária, resultante da atribuição no processo inicial, e mesmo durante o ano, ao docente que se encontre ou venha a estar, no dia imediato ao da atribuição, em licença ou afastamento a qualquer título, somente será concretizado, para todos os fins, na efetiva assunção de seu exercício.

Parágrafo único - A redução da carga horária do docente, inclusive do titular de cargo, mesmo com relação à jornada, resultante da atribuição de carga horária menor, no processo inicial, ou da perda de classe ou de aulas durante o ano, será concretizada de imediato à ocorrência, independentemente de o docente se encontrar, no momento, em exercício ou afastado a qualquer título.

Artigo 20 - Ao encerramento do processo inicial, será aberto, em todas as Diretorias de Ensino, período de cadastramento de docentes e candidatos à admissão, para participar do processo de atribuição de classes e aulas do decorrer do ano.

§ 1º - O período de cadastramento será de 3 (três) dias úteis consecutivos, a serem fixados por Portaria do Departamento de Recursos Humanos.

§ 2º - O ocupante de função-atividade, estável ou não, e o candidato à admissão poderão se cadastrar, por campo de atuação, em diferentes Diretorias de Ensino, desde que comprove haver realizado a prova classificatória no processo seletivo simplificado promovido pela Secretaria da Educação.

§ 3º - O docente titular de cargo poderá se cadastrar em outra Diretoria de Ensino, apenas para atribuição de carga suplementar de trabalho.

§ 4º - Com base nas peculiaridades de cada região, poderá ser suprimido o cadastramento para determinada disciplina, ou para determinado tipo de qualificação docente, ou ainda para algum campo de atuação, que já se encontre com número excessivo de inscritos, ficando vedada, porém, a supressão total do cadastramento.

§ 5º - O período de cadastramento poderá ser reaberto, a qualquer tempo, no decorrer do ano, para atender a ocasionais necessidades que se apresentem por Diretoria de Ensino.

Artigo 21 - Os docentes e os candidatos à admissão regularmente cadastrados serão classificados na conformidade do disposto nos artigos 5º, 6º e 7º da presente resolução.

Artigo 22 - A atribuição de classes e aulas durante o ano farse-á, em nível de Unidade Escolar, na seguinte conformidade:

I - a titulares de cargo da U.E. para:

a) completar jornada de trabalho parcialmente constituída;

b) constituição de jornada ao adido da própria U.E.;

c) constituição de jornada, ao removido “ex officio” com opção de retorno;

d) constituição de jornada, que esteja sendo completada em outra U.E.;

e) ampliação de jornada.

II - com remessa à Diretoria de Ensino, de classe e/ou aulas, livres ou em substituição, para constituição ou composição da jornada de trabalho dos titulares de cargo, que estejam com jornada parcialmente constituída ou na condição de adidos e mesmo para ampliação de jornada aos inscritos que tenham efetuado essa opção.

III - a titulares de cargo da U.E. para carga suplementar de trabalho.

IV - a titulares de cargo de outra unidade, em exercício na U.E., para carga suplementar de trabalho.

V - a ocupantes de função-atividade da U.E.:

a) docentes estáveis;

b) docentes celetistas;

c) demais ocupantes de função-atividade.

VI - a ocupantes de função-atividade de outra unidade, em exercício na U.E.:

a) docentes estáveis;

b) docentes celetistas;

c) demais ocupantes de função-atividade.

VII - aos docentes de outra unidade e candidatos à admissão cadastrados:

a) titulares de cargo, para carga suplementar;

b) docentes estáveis;

c) docentes celetistas;

d) demais ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão.

§ 1º - Para os docentes e candidatos cadastrados, a que se refere o inciso VII deste artigo, a atribuição observará a ordem de classificação da Diretoria de Ensino, e para os demais docentes, a classificação incluirá o tempo de serviço prestado anteriormente na Unidade Escolar.

§ 2º - O docente que se encontre em licenças ou afastamentos, a qualquer título, não poderá concorrer à atribuição de classes e/ou aulas durante o ano, exceto:

1 - o ocupante de função-atividade, não estável, quando designado Vice-Diretor de Escola ou Professor Coordenador;

2 - a docente em situação de licença-gestante;

3 - o titular de cargo, exclusivamente para constituição obrigatória de jornada,

4 - o titular de cargo afastado junto ao convênio de municipalização do ensino, apenas para constituição obrigatória de jornada e para carga suplementar de trabalho, desde que vá efetivamente exercê-la na escola estadual.

Artigo 23 - Fica expressamente vedada a atribuição de classes ou aulas:

I - a partir de 1º de dezembro do ano letivo em curso, exceto se em caráter eventual ou para constituição obrigatória de jornada do titular de cargo, ou ainda para atendimento em jornada ou carga horária, a titulares de cargo ou a docentes estáveis;

II - ao professor que tenha sido demitido, mediante processo administrativo disciplinar, ou dispensado pelo titular da Pasta, nos últimos cinco anos ou nos últimos dez anos, quando a bem do serviço público;

III - para fins de admissão em situação de acúmulo, ao funcionário/ servidor público estadual que se encontre em licença para tratar de interesses particulares, na conformidade da legislação em vigor;

IV - ao docente que tenha desistido de parte de suas aulas ou pedido dispensa da função, durante o ano letivo em curso, exceto no caso de dispensa para fins de regularização de situação funcional e/ou de pagamento.

Artigo 24 - Não poderá haver desistência de aulas atribuídas, na carga suplementar do titular de cargo ou na carga horária do ocupante de função-atividade, exceto nas situações de:

I - o docente vir a prover novo cargo público, de qualquer  alçada, em regime de acumulação;

II - atribuição, com aumento ou manutenção da carga horária, em uma das unidades em que se encontre em exercício, a fim de reduzir o número de escolas.

§ 1º - O docente que pretender desistir das aulas que lhe tenham sido atribuídas, na carga suplementar, se titular de cargo, ou na carga horária, se ocupante de função-atividade, em situação diversa das previstas nos incisos deste artigo, deverá apresentar ao superior imediato declaração expressa, de próprio punho, datada e assinada, informando sua decisão e, quando se tratar da totalidade das aulas, requerer a dispensa da função.

§ 2º - O docente, inclusive o titular de cargo, com relação à carga suplementar, que não comparecer ou não se comunicar com a unidade escolar, no primeiro dia útil subseqüente ao da atribuição, perderá a classe ou as aulas e ficará impedido de concorrer à nova atribuição no decorrer do ano

§ 3º - O docente admitido com classe ou aulas para as quais não possua habilitação perderá, a qualquer tempo, a classe ou as aulas anteriormente atribuídas, na existência de candidato portador de licenciatura plena correspondente, excetuados desta perda os portadores de diploma de licenciatura curta com aulas atribuídas da(s) disciplina(s) de sua formação, no ensino fundamental.

§ 4º - Nas sessões periódicas de atribuição durante o ano, deverão ser sempre divulgadas e, se for o caso, oferecidas as classes e aulas que se encontrem atribuídas a docentes não habilitados ou habilitados em disciplina diversa, a fim de se atender ao disposto no parágrafo anterior.

Artigo 25 - Os recursos referentes ao processo de atribuição de classes e aulas não terão efeito suspensivo nem retroativo e deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois) dias úteis após a ocorrência do fato motivador, dispondo a autoridade recorrida de igual prazo para decisão.

Artigo 26 - A Secretaria da Educação, por meio do seu órgão central de Recursos Humanos expedirá normas complementares às disposições da presente resolução, estabelecendo critérios e definindo prazos e procedimentos, a serem rigorosamente observados na execução do processo anual de atribuição de classes e aulas.

Artigo 27 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 90, de 9 de dezembro de 2005.

______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Decreto nº 53.037/08 à pág. 155 do vol. LXV;

Res. SE nº 90/05 à pág. 148 do vol. LX.

________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 98, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008

Estabelece diretrizes para a organização curricular do ensino fundamental e do ensino médio nas escolas estaduais

A Secretária da Educação, considerando a necessidade de readequar as matrizes curriculares da educação básica às novas diretrizes nacionais e às metas da política educacional, 

Resolve:

Artigo 1º- A organização curricular das escolas estaduais que oferecem ensino fundamental e ensino médio se desenvolverá em 200(duzentos) dias letivos, com a carga horária anual estabelecida pela presente resolução.

Artigo 2º - O ensino fundamental terá, em 2009, sua organização curricular, desenvolvida em regime de progressão continuada, estruturada em 09 (nove) anos, constituída por dois segmentos de ensino (ciclos):

I - anos iniciais, correspondendo ao ensino do 1º ao 5º ano;

II - anos finais, correspondendo ao ensino do 6º ao 9º ano.

§ 1º - As unidades escolares estaduais darão início à implantação da organização do ensino fundamental de 09(nove) anos, a partir de 2009, de forma gradativa e contínua, inclusive com a adequação da nomenclatura.

§ 2º - Excepcionalmente, em 2009, a implantação a que se refere o parágrafo anterior, dar-se-á a partir do 2º ano, correspondente à 1ª série do ensino fundamental de oito séries.

§ 3º - Em casos devidamente justificados, as unidades escolares estaduais poderão, em 2009, atender a alunos do 1º ano da nova organização curricular, desde que autorizadas pela Diretoria de Ensino, com homologação da respectiva Coordenadoria de Ensino.

§ 4º - Excetuam-se do atendimento ao contido no caput deste artigo, conforme disposto no artigo 1º da Del.CEE nº 73/2008, as escolas estaduais do Município de São Paulo.

Artigo 3º - No segmento de ensino correspondente aos anos/séries iniciais do ensino fundamental, de que trata o Anexo I desta resolução, deverá ser assegurada a seguinte carga horária:

I - em unidades escolares com até dois turnos diurnos deverá ser observada a carga horária de 25 (vinte e cinco) aulas semanais, com a duração de 50 (cinqüenta) minutos cada, totalizando 1000 aulas anuais;

II - em unidades escolares, com três turnos diurnos e calendário específico de semana de 6 (seis) dias letivos, com 24 (vinte e quatro) aulas semanais, com a duração de 50 minutos cada, totalizando 960 aulas anuais.

§ 1º - No segmento de ensino correspondente aos anos/séries finais do ensino fundamental deverá ser assegurada a seguinte carga horária:

1 - no período diurno, em unidades escolares com até dois turnos diurnos, 27 (vinte e sete) aulas semanais, com a duração de 50 (cinqüenta) minutos cada, totalizando 1080 aulas anuais, objeto do Anexo II;

2 - no período diurno, em unidades escolares com três turnos diurnos, com calendário específico e semana de 6(seis) dias letivos, 24 (vinte e quatro) aulas semanais com duração de 50 (cinqüenta) minutos cada, totalizando 960 aulas anuais, objeto do Anexo III;

3 - no período noturno, com 27 (vinte e sete) aulas semanais, com a duração de 45 (quarenta e cinco) minutos cada, totalizando 1080 aulas anuais, sendo que Educação Física será ministrada fora do horário regular de aulas, preferencialmente, aos sábados, conforme Anexo II.

§ 2º -  A prioridade dada ao desenvolvimento das competências leitora e escritora e dos conceitos básicos da matemática, nos anos/séries iniciais, não exime o professor da classe da abordagem dos conteúdos das demais áreas do conhecimento.

§ 3º- As aulas de Educação Física e Arte, previstas nas matrizes curriculares das séries/anos iniciais, deverão ser desenvolvidas:

1 - com duas aulas semanais, por professor especialista na conformidade do contido no Anexo I;

2 - com acompanhamento obrigatório do professor regente da classe e do Aluno/ Pesquisador da Bolsa Alfabetização, quando for o caso;

3 - em horário regular de funcionamento da classe;

4 - pelo professor da classe, quando comprovada a inexistência ou ausência do professor especialista.

§ 4º - As aulas da disciplina Leitura e Produção de Textos, serão atribuídas a professores portadores de licenciatura plena em Língua Portuguesa, preferencialmente, a docentes titulares de cargo, como carga suplementar, e na conformidade do processo regular de atribuição de classes e aulas.

Artigo 4º - O ensino médio, em três séries anuais, terá sua organização curricular estruturada como um curso de sólida formação básica, que abre ao jovem efetivas oportunidades de consolidação das competências e conteúdos que o preparam para prosseguir seus estudos em nível superior e/ou o inserem no mundo do trabalho.

Artigo 5º - O ensino médio, como curso de sólida formação básica, terá sua matriz curricular organizada :

I - no período diurno, com 06(seis) aulas diárias, com duração de 50 (cinqüenta) minutos cada, totalizando 30 (trinta) aulas semanais e 1.200 aulas anuais, conforme Anexo IV;

II - no período diurno, com três turnos diurnos, com calendário específico, semana de 06 (seis) dias letivos, 04 (quatro) aulas diárias de 50 (cinqüenta) minutos cada, totalizando 24 (vinte e quatro) aulas semanais e 960 aulas anuais.

III - no período noturno, com 05 (cinco) aulas diárias, com duração de 45 (quarenta e cinco) minutos cada, totalizando 27 (vinte e sete) aulas semanais e 1080 aulas anuais, sendo que Educação Física será ministrada, preferencialmente, aos sábados, conforme Anexo VI;

§ 1º - As aulas das 3ª séries que se caracterizam como disciplinas de apoio curricular dos Anexos IV e VI serão distribuídas pela direção da escola, em número de 02 (duas) aulas para um dos componentes que integram cada área do conhecimento.

§ 2º - Em se tratando da área de Linguagens e Códigos, a distribuição de que trata o parágrafo anterior, deverá contemplar, obrigatoriamente, a disciplina Língua Portuguesa e Literatura e, no caso da área de Ciências Humanas, as disciplinas História ou Geografia. .

§ 3º - Com relação às disciplinas de apoio curricular da matriz curricular do período diurno, três turnos, Anexo V, 02(duas) aulas deverão ser destinadas, à disciplina Língua Portuguesa, da- área de Linguagens e Códigos e 02(duas) à Geografia,da área de Ciências Humanas.

§4º - Por constituírem oficinas de revisão e consolidação das aprendizagens das disciplinas desenvolvidas ao longo das séries do ensino médio, as aulas de apoio curricular, se diferenciarão pelo uso de materiais próprios, que disponibilizados ao professor, ampliarão as oportunidades do aluno prosseguir seus estudos em nível superior, assegurando ao docente acesso a recursos tecnológicos inovadores e a atividades de aprimoramento e atualização profissional.

§ 5º - Dado o caráter de especificidade dessas disciplinas, as aulas deverão ser atribuídas, respeitada a classificação do processo regular de atribuição de classes e aulas, pela direção da escola, preferencialmente, a professores titulares de cargo, como carga suplementar, que demonstrem interesse em trabalhar com temas transversais, abordados inter e transdisciplinarmente, que tenham familiaridade com ferramentas de multimídia e que disponham de condições para estudos e pesquisas complementares.

Artigo 6º- As oportunidades de estudos de qualificação e ou habilitação profissional a serem oferecidos aos alunos do ensino médio, serão objeto de resolução própria e ocorrerão na conformidade dos termos de parcerias celebrados entre a Secretaria da Educação e as instituições especializadas legalmente habilitadas.

Artigo 7º- Os alunos da 2ª série do ensino médio, do período diurno e noturno que, em 2008, constituíram turmas de “Formação Básica e Profissional”, cujos estudos profissionalizantes foram oferecidos pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica ”Paula Souza”, independentemente da forma como os iniciaram deverão dar continuidade a seus estudos na conformidade dos procedimentos que se constituirão em resolução própria.

Parágrafo único - O aluno de que trata o caput deste artigo, deverá efetivar sua matrícula separadamente, ou seja, no curso do ensino médio e, semestralmente, no curso da qualificação profissional, objeto do módulo do curso de nível técnico desenvolvido.

Artigo 8º - Os cursos da modalidade de educação de jovens e adultos dos ensinos fundamental e médio, observada a organização semestral que os caracterizam, adotarão, respectivamente, as matrizes curriculares do período noturno, objeto dos Anexos II e VI da presente resolução, à exceção de Ensino Religioso, conforme contido na Res. SE nº 21/2002.

Artigo 9º - As matrizes curriculares dos cursos de ensino fundamental das unidades escolares que funcionam em período integral ou das classes em funcionamento em instalações da Fundação Casa serão objeto de normatização específica.

Artigo 10 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Res. SE nº 92/2007 e a Res. SE nº 83, de 25, publicada em 26-11-2008 e republicada em 28/11/2008 e 10/12/2008

ANEXO I

	MATRIZ CURRICULAR BÁSICA PARA O ENSINO FUNDAMENTAL

	CICLO I – 1º ao 5º anos ou 1ª à 4ª séries

	
	
	Disciplinas
	Anos/Séries/Aulas (%)

	
	
	
	1º ano
	2º A ou 1ª S
	3º A ou 2ª S
	4º A ou 3ª S
	5º A ou 4ª S

	Base Nacional Comum
	
	L. Portuguesa 
	80%
	60%
	45%
	30%
	30%

	
	
	História /Geografia
	----
	
	----
	10%
	10%

	
	
	Matemática 
	20%
	25%
	40%
	35%
	35%

	
	
	Ciências Físicas e Biológicas 
	----
	
	----
	10%
	10%

	
	
	Ed. Física/Arte
	----
	15%
	15%
	15%
	15%

	Total Geral
	100%
	100%
	100%
	100%
	100%


A = Ano; S=Série

ANEXO II

	MATRIZ CURRICULAR BÁSICO PARA O ENSINO FUNDAMENTAL

	CICLO II

	6º AO 9º ANOS  ou 5ª a 8ª Séries – DIURNO COM DOIS TURNOS DIURNOS E PERÍODO NOTURNO*

	Base Nacional Comum
	Disciplinas
	Anos/Séries/Aulas

	
	
	6º A e 5º S

Diurno/Noturno
	7º A e 6ª S

Diurno/Noturno
	8º A e 7ª S

Diurno/Noturno
	9º A e 8ª S

Diurno
	9º A e 8 ª S

Noturno

	
	L. Portuguesa 
	5
	5
	5
	5
	5

	
	Arte
	2
	2
	2
	2
	2

	
	Educação Física**
	2
	2
	2
	2
	2

	
	História
	2
	2
	2
	2
	2

	
	Geografia 
	2
	2
	2
	2
	2

	
	Matemática 
	5
	5
	5
	5
	5

	
	Ciências Físicas e Biológicas 
	2
	2
	2
	2
	2

	
	Ensino Religioso
	
	
	
	1
	1

	
	Língua Estrangeira Moderna
	2
	2
	2
	2
	2

	
	Leitura e Produção de Textos
	2
	2
	2
	2
	2

	Total Geral 
	24+*3=27
	24+*3=27
	24+*3=27
	25+*3=28
	25+*2=27


A = Ano; S=Série

Obs.

* Distribuir, em cada ano do período diurno, as 3 aulas semanais entre as disciplinas constantes da matriz curricular, à exceção de Educação Física e Ensino Religioso. No período noturno, distribuir, no 9º ano, ou 8º série, 2 aulas semanais quando Ensino Religioso comportar turma de alunos e 3 (três) quando esse componente não comportar turma específica.

** Educação Física será ministrada, dentro do horário regular de aulas, no período diurno, e fora desse horário, preferentemente, aos sábados, no período noturno.
ANEXO III

	MATRIZ CURRICULAR BÁSICA -  ENSINO FUNDAMENTAL

	CICLO II

	6ª AO 9ª ANOS OU 5º A 8º SÉRIES - DIURNO - TRÊS TURNOS DIURNOS

	Base Nacional Comum
	Disciplinas
	Anos/Séries/Aulas

	
	
	6º A ou 5ª S
	7º A ou 6ª S
	8º A ou 7ª S
	9º A ou 8ª S

	
	L. Portuguesa 
	4
	4
	4
	4

	
	Arte 
	2
	2
	2
	2

	
	Educação Física
	2
	2
	2
	2

	
	História
	3
	2
	3
	2

	
	Geografia
	2
	3
	2
	3

	
	Matemática
	5
	5
	5
	5

	
	Ciências Físicas e Biológicas
	3
	3
	3
	3

	
	Ensino Religioso 
	
	
	
	1

	
	Língua Estrangeira Moderna 
	2
	2
	2
	2

	
	Produção e Literatura de Textos 
	1
	1
	1
	1

	Total Geral
	24
	24
	24
	25


A = Ano; S=Série

ANEXO IV

	ENSINO MÉDIO – FORMAÇÃO BÁSICA

	MATRIZ CURRICULAR – PERÍODO DIURNO

	
	Áreas
	Disciplinas
	Séries/aulas

	
	
	
	1ª
	2ª
	3ª

	Base Nacional Comum
	Linguagens e Códigos
	L. Portuguesa e Literatura
	5
	5
	4

	
	
	Arte
	2
	2
	----

	
	
	Educação Física
	2
	2
	2

	
	Ciências da Natureza e Matemática 
	Matemática 
	5
	5
	4

	
	
	Biologia 
	2
	2
	2

	
	
	Física
	2
	2
	2

	
	
	Química
	2
	2
	2

	
	Ciências Humanas 
	História 
	3
	3
	2

	
	
	Geografia 
	2
	3
	2

	
	
	Filosofia
	2
	1
	1

	
	
	Sociologia
	1
	1
	1

	Parte Diversificada
	Língua Estrangeira Moderna
	2
	2
	2

	
	Disciplinas de apoio curricular
	----
	-----
	*6

	Total de aulas 
	30
	30
	30


Obs:

*A carga horária ser distribuída, em número de 002(duas) aulas semanais, para as áreas de:

Linguagens e Códigos: em Língua Portuguesa e Literatura;

 Ciências da Natureza e Matemática: em um dos componentes que integra a área;

Ciências Humanas: em História ou Geografia.

ANEXO V

	7

	Matriz Curricular – Período Diurno - Três Turnos

	
	Áreas
	Disciplinas
	Séries/aulas

	
	
	
	1ª
	2ª
	3ª

	Base Nacional Comum
	Linguagens e Códigos
	L. Portuguesa e Literatura
	3
	3
	4

	
	
	Arte
	2
	2
	----

	
	
	Educação Física*
	2
	2
	----

	
	Ciências da Natureza e Matemática 
	Matemática 
	3
	3
	4

	
	
	Biologia 
	2
	2
	2

	
	
	Física
	2
	2
	2

	
	
	Química
	2
	2
	2

	
	Ciências Humanas 
	História 
	2
	2
	2

	
	
	Geografia 
	2
	2
	----

	
	
	Filosofia
	1
	1
	1

	
	
	Sociologia
	1
	1
	1

	Parte Diversificada
	Língua Estrangeira Moderna
	2
	2
	2

	
	Disciplinas de apoio curricular
	----
	----
	**4

	Total de aulas 
	24
	24
	24


Obs:

*As aulas de Educação Física poderão ser realizadas fora do período regular de aulas.

**A carga horária deverá ser distribuída, em número de 02 (duas) aulas semanais, para as áreas de:

Linguagens e Códigos: em Língua Portuguesa e Literatura;

Ciências Humanas: em Geografia. 

ANEXO VI

	Ensino médio – Formação Básica

	Matriz Curricular – Período Noturno

	Base Nacional Comum
	Áreas
	Disciplinas
	Séries/aulas

	
	
	
	1ª
	2ª
	3ª

	
	Linguagens e Códigos
	Língua Portuguesa e Literatura
	4
	4
	4 

	
	
	Arte
	2
	2
	- 

	
	
	Educação Física*
	2
	2
	2 

	
	Ciências da Natureza e Matemática
	Matemática
	4
	4
	4 

	
	
	Biologia
	2
	2
	2 

	
	
	Física
	2
	2
	2 

	
	
	Química
	2
	2
	2 

	
	Ciências Humanas
	História
	2
	3
	1 

	
	
	Geografia
	2
	2
	1 

	
	
	Filosofia
	2
	1
	1 

	
	
	Sociologia 
	1
	1
	1 

	Parte Diversificada
	Língua Estrangeira Moderna
	2
	2
	1 

	
	Disciplinas  de apoio curricular
	--
	--
	**6 

	Total de Aulas
	 
	27
	27
	27 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


 Obs:- 

*-As aulas de Educação Física serão ministradas fora do período regular de aulas, preferentemente, aos sábados.

** A carga horária deverá ser distribuída, em número de 02(duas) aulas semanais, para as áreas de: :

Linguagens e Códigos: em Língua Portuguesa e Literatura;

Ciências da Natureza e Matemática: em um dos componentes que integra a área;

Ciências Humanas: em História ou Geografia. 

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 21/02 à pág. 98 do vol. LIII;

Res. SE nº 92/07 à pág. 205 do vol. LXIV;

Del. CEE nº 73/08 à pág. 204 do vol. LXV.

_________________________

- VIII  -

DELIBERAÇÕES  CEE

(() DELIBERAÇÃO CEE Nº 77/2008

Estabelece orientações para a organização e distribuição dos componentes do ensino fundamental e médio do sistema de ensino do Estado de São Paulo

O Conselho Estadual de Educação no uso de suas atribuições e com fundamento no Artigo 242 da Constituição Estadual, do Artigo 10 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no Art. 2º da Lei Estadual nº 10.403, de 6 de julho de 1971, e na Indicação CEE nº 77/2008, delibera:

Art. 1º - No sistema de ensino do Estado de São Paulo designam-se componentes curriculares, as disciplinas, os conteúdos ou conteúdos programáticos, que integram os currículos do ensino fundamental e médio.

Art. 2º - São componentes curriculares obrigatórios, segundo a legislação federal em vigor, a serem desenvolvidos nos termos das orientações contidas na Indicação CEE nº 77/2008, que integra a presente Deliberação:

I) Língua Portuguesa;

II) Matemática;

III) Conhecimento do mundo físico e natural;

IV) Conhecimento da realidade social, especialmente a do Brasil;

V) Arte;

VI) Música;

VII) Educação Física;

VIII) História do Brasil;

IX) Língua Estrangeira Moderna;

X) Espanhol;

XI) História da África e dos Africanos;

XII) História da cultura e etnias, principalmente das matrizes indígena, africana e européia;

XIII) Educação Ambiental;

XIV) Filosofia e Sociologia;

XV) Direito da Criança e do Adolescente;

XVI) Conhecimentos sobre o processo de envelhecimento.

§ 1º - A equipe pedagógica da instituição ou rede de ensino ao conceber o currículo, decidirá como serão trabalhados os componentes curriculares e sua distribuição na matriz curricular, com base nos critérios definidos por sua Proposta Pedagógica, nos termos da LDB e das orientações contidas na Indicação CEE nº 77/2008.

§ 2º - As disposições curriculares descritas neste artigo, deverão constar da proposta pedagógica formulada pela instituição e ou rede de ensino.

§ 3º - A proposta pedagógica explicitará o planejamento, execução, duração e avaliação que os componentes curriculares receberão da Matriz Curricular.

Art. 3º - No ensino fundamental poderão ser utilizados mecanismos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), para atividades complementares de ensino, reforço e recuperação. 

Art. 4º - No ensino médio, quaisquer componentes curriculares poderão ser trabalhados na modalidade semipresencial.

§ 1º - Considera-se modalidade semipresencial quaisquer atividades didáticas, módulos ou unidades de ensino centrados na auto-aprendizagem e com a mediação de recursos didáticos organizados em diferentes suportes de informação que utilizem tecnologias de informação e comunicação remota.

§ 2º - O limite máximo para oferta de componentes curriculares nesta modalidade é de 20% do total de horas destinadas ao curso.

Art. 5º - Novos componentes curriculares, introduzidos, obrigato-riamente, por lei específica, serão tratados nos termos da presente Deliberação.

Art. 6º - Esta Deliberação entra em vigência após sua publicação e devida homologação, revogadas as disposições em contrário.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de outubro de 2008.

Arthur Fonseca Filho – Presidente

ANEXO

INDICAÇÃO CEE Nº 77/2008 - CEB - Aprovada em 1º/10/2008

ASSUNTO: Diretrizes dos componentes curriculares do ensino fundamental e médio do sistema de ensino do Estado de São Paulo

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATOR: Cons. Hubert Alquéres

PROCESSO CEE Nº 492/06 (Vol.I e II), 424/07, 647/07, 495/05 e 408/01

1.RELATÓRIO

1.1 ANTECEDENTES

A partir do período final da década de 80, a educação escolar tem sido pauta de discussões de praticamente todos os setores representativos da sociedade. Com a promulgação da Constituição de 1988, seguidas pelas Constituições Estaduais e as Leis Orgânicas dos Municípios o país começou a definir de forma mais orgânica as obrigações do Poder Público com cada um dos níveis de ensino. Nesse período, as discussões entre educadores e o Poder Legislativo, fortalecidas pela pressão da sociedade adquirem um novo caráter, objetivando a construção de uma nova Lei de Diretrizes e Bases.

O início da década de 80, com a eleição dos Governadores e a redemocratização, propiciou que inúmeras experiências educacionais inovadoras tivessem início nos diferentes estados e municípios brasileiros.

Paralelamente às discussões em torno da lei, experiências que diziam respeito não somente ao currículo escolar, mas também às novas formas de gestão e organização da escola e do ensino, aos poucos iam adquirindo novos formatos. 

Assim, temas antes pouco discutidos tornam-se pontos centrais balizados pela nova Lei, tais como: definição de competências e obrigações dos diferentes setores envolvidos no processo de educação escolar (governos, famílias, dirigentes e comunidade escolar); recursos financeiros para o financiamento do ensino, flexibilidade; autonomia; conteúdos curriculares; classificação e reclassificação de alunos; aceleração e avanços de estudos; calendário e organização escolar próprias; avaliação contínua e cumulativa; progressão regular por série, progressão parcial e continuada, aproveitamento de estudos, ciclos, alternância de período de estudos, grupos não seriados;  avaliação de competências e valorização da experiência extra-escolar; proposta pedagógica e outros.

1.2  O CURRÍCULO DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO NA LDB

A Lei Federal 9.394/1996 ao definir as diretrizes e bases da educação nacional reforça os princípios, os direitos e os deveres constitucionais da educação escolar e introduz conceitos de flexibilidade na gestão e organização do ensino, necessários para atender as diferentes realidades brasileiras. Em síntese, em seu texto original define que “os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela”(art. 26). Obrigatoriamente, a base nacional comum deve abranger o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. Além disso, “o ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos”; “a educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular da educação básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos”. O ensino de História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. Na parte diversificada do currículo está a obrigatoriedade de, a partir da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da Instituição (§§ 1º ao 5º).

O ensino fundamental tem por objetivo a formação básica visando: o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo (art. 32 a 34).

O ensino médio é considerado como etapa final da educação básica, com duração de três anos, tendo como finalidade: a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental; a preparação básica para o trabalho e a cidadania, para continuar aprendendo e ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; o aprimoramento como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Para isso, o currículo deve destacar a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, da letra e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das possibilidades da instituição; domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania. Atendida a formação geral, o ensino médio poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas (art. 35 a 36).

Promulgada em dezembro de 1996, a Lei Federal 9.394 exigiu estudos e discussões no âmbito dos sistemas de ensino - Conselhos de Educação - e Secretarias de Educação para viabilizar as mudanças. E como mudanças em educação são gradativas e lidam com vidas de escolas, professores e alunos, o processo exigiu cuidadoso preparo para que elas tivessem início em 1.998.

Além das medidas orientadoras para a implementação da LDB, coube ao Conselho Nacional de Educação estabelecer as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica e aos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação complementá-las. Ao Ministério de Educação coube discutir e elaborar os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), implementado em todo país, e complementadas com as propostas das Secretarias de Educação.

1.3  MUDANÇAS DE NATUREZA LEGAL

Com menos de 10 anos de implantação, a Lei 9.394/96 passou por inúmeras mudanças em seus dispositivos. Até o mês de agosto de 2008, podemos computar 21 alterações legais, muitas das quais se limitaram a modificar a redação de um dispositivo já alterado, sendo que uma delas, embora modifique a concepção e princípios da Lei, não promove alteração explícita na LDB.

Para efeitos desta Indicação serão comentadas apenas as alterações referentes à educação básica e, mais especificamente, àquelas que promovem mudanças curriculares no ensino fundamental e médio. As mudanças no ensino médio ou na Educação de Jovens e Adultos (EJA), que se articulam com a educação profissional, serão tratadas oportunamente em orientação específica.

Com isso concentraremos as orientações para a organização curricular do ensino fundamental e médio, a partir das 10 legislações federais que alteram os conteúdos curriculares, a saber:

1) LEI Nº 9.475, DE 22 DE JULHO DE 1997 - Dá nova redação ao art. 33 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

2) LEI Nº 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999 - Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências.

3) LEI Nº 10.793, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2003 - Altera a redação do art. 26, § 3º, e do art. 92 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases da educação nacional”, e dá outras providências. - D.O.U. de 2.12.2003.

4) LEI Nº 11.274, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006 - Altera a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade. D.O.U. de 7.2.2006.

5) LEI Nº 11.525, DE 25 DE SETEMBRO DE 2007 - Acrescenta § 5º ao art. 32 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do ensino fundamental. DOU de 26.9.2007

6) LEI Nº 11.645, DE 10 MARÇO DE 2008 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. DOU de 11.3.2008

7) LEI Nº 11.684, DE 2 JUNHO DE 2008 - Altera o art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias nos currículos do ensino médio. DOU de 3.06.2008

8) LEI Nº 11.769, DE 18 DE AGOSTO DE 2008 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, para dispor sobre a obrigatoriedade do ensino da música na educação básica. DOU de 19.8.2008.

9) LEI Nº 11.161, DE 5 DE AGOSTO DE 2005 - Dispõe sobre o ensino da língua espanhola (de oferta obrigatória pela escola e de matrícula facultativa para o aluno, será implantado, gradativamente, nos currículos plenos do ensino médio). 

10) Lei nº 10.741/03 - (não altera a LDB) - Dispõe sobre o Estatuto do Idoso.

Para facilitar a compreensão, no Anexo I da presente Indicação consta a íntegra dos textos aprovados e no Anexo II, uma síntese das mudanças.

1.4  CURRÍCULO E ORGANIZAÇÃO CURRICULAR
Partindo-se do princípio que o currículo é o conjunto de aprendizagens a serem desenvolvidas pelos alunos em cada etapa ou níveis do ensino fundamental e médio, de acordo com os objetivos definidos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ele concretiza-se a partir da “proposta pedagógica” de cada escola, com os componentes ou conteúdos programáticos indicados em uma matriz curricular.

As aprendizagens a serem desenvolvidas pelos alunos têm como referência as diretrizes curriculares nacionais e os parâmetros curriculares nacionais, assim como as demais diretrizes de cada sistema de ensino, complementadas pelas orientações das Administrações das Secretarias de Educação ou das próprias escolas, no caso de escolas da rede privada.

No sistema de ensino paulista, esse conjunto de aprendizagens denomina-se “Componentes Curriculares”, constituídas por disciplinas ou conteúdos programáticos que integram o Currículo do ensino fundamental e médio. 

Segundo a LDB, considerando-se inclusive as alterações supracitadas - as disciplinas, os conteúdos ou conteúdos programáticos - os Componentes Curriculares obrigatórios são:

I) Língua Portuguesa; II) Matemática; III) Conhecimento do mundo físico e natural; IV) Conhecimento da realidade social, especialmente a do Brasil; V) Arte; VI) Música; VII) Educação Física; VIII) História do Brasil; IX) Língua Estrangeira Moderna; X) Espanhol; XI) História da África e dos Africanos; XII) História da cultura e etnias, principalmente das matrizes indígena, africana e européia; XIII) Educação Ambiental; XIV) Filosofia e Sociologia; XV) Direito da Criança e do Adolescente; XVI) Conhecimentos sobre o processo de envelhecimento; e outros que venham a ser introduzidos por lei específica.

É a partir desse conjunto de Componentes ou Conteúdos Curriculares - conteúdos programáticos ou disciplinas – que orientam as aprendizagens básicas e obrigatórias em cada etapa do ensino, que a escola construirá sua Proposta Pedagógica e organizará sua Matriz Curricular.

A Matriz Curricular deve ser uma representação da Proposta Pedagógica. Assim, quem define a Matriz é a Proposta Pedagógica e não ao contrário. E para que a Proposta Pedagógica seja, de fato, um exercício de autonomia, é necessário se iniciar por um estudo e reflexão sobre a flexibilidade contida na Lei 9.394/96, que define tão somente as diretrizes (gerais) e as bases (fundamentos) da educação nacional. É nesse exercício de autonomia que as escolas podem proporcionar às suas crianças e jovens, um conjunto de ofertas diferenciadas que permitam o acesso, progressão e conclusão de uma escolaridade básica e obrigatória, com qualidade.

1.5  LIMITES, ALTERNATIVAS E POSSIBILIDADES

Em diferentes momentos, este Colegiado tem se manifestado e expedido orientações para os sistemas e escolas organizarem sua Proposta Pedagógica. Essas orientações estão consubstanciadas em documentos tais como:

Indicação CEE nº 8/2001 - CEF - Aprovado em 25-7-2001 - Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo Indicação CEE nº 7/2001 - Aprovada em 25-07-2001 - (Ensino Religioso) e Deliberação CEE nº 16/2001 – Regulamenta o art. 33 da Lei 9394/96.

Indicação CEE nº 30/2003 - Aprovada em 9-4-2003 e Deliberação CEE nº 31/2003 Dispõe sobre a realização de estágio supervisionado para alunos do ensino médio, do curso normal e da educação profissional de nível técnico 

Indicação CEE nº 46/2005 - Aprovada em 8-6-2005 e Deliberação CEE nº 46/05 - Estabelece normas para a criação, regulamentação, autorização e reconhecimento das escolas indígenas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. 

Indicação CEE nº 70/2007 - Aprovada em 13-6-2007 - Deliberação CEE nº 68/2007 - Fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, no sistema estadual de ensino.

Indicação CEE nº 73/2008 - Aprovada em 2-4-2008 e Deliberação CEE nº 73/2008 Regulamenta a implantação do Ensino Fundamental de 9 Anos, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino, conforme o disposto na Emenda Constitucional nº 53 e na Lei nº 9.394/96, com as alterações procedidas pela Lei nº 11.274/06.

A própria LDB estimula diferentes formas de organizar e garantir o saber, o que implica em ressaltar que não basta ensinar: é preciso garantir a aprendizagem dos alunos, o que convenhamos, nem sempre ocorre, com evidente desestímulo de professores e alunos, principalmente entre aqueles que querem avançar por já terem o domínio de um determinado conteúdo. 

Talvez seja o momento de se encontrar alternativas para romper com a tradicional e antiga organização escolar em salas com alunos sentados em fileiras, um atrás do outro e desinteressados. 

A releitura do capítulo II, artigos 23 e 24, bem como do artigo 80, fornece algumas pistas, tais como:

grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização; 

organização de classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares.

“uso da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e veiculação de programas de ensino a distância e de educação continuada”. (...)

Atualmente, evita-se falar em “Grade Curricular”, pois  essa expressão passa a idéia de que se pretende “aprisionar” os conhecimentos escolares em seqüências rígidas, em caixas com cargas horárias semanais e anuais, sem levar em consideração as aprendizagens efetivas que se pretende desenvolver. É preciso reconhecer que as dificuldades em promover avanços, organizar turmas diferenciadas são tantas que poucas escolas se aventuram a inovar as suas formas de promover a aprendizagem de seus alunos.

Porém, quando é a Proposta Pedagógica que fundamenta e organiza a Matriz Curricular, é possível vislumbrar as inúmeras alternativas de gestão do ensino e da aprendizagem referendadas pela LDB. Além dos exemplos citados anteriormente, podemos enumerar outras possibilidades, muitas das quais já são utilizadas por algumas escolas, tais como: 

alternância de componentes curriculares ao longo do semestre ou ano letivo;

blocos trimestrais ou semestrais de componentes curriculares, organizados por grupos seriados ou não, dependendo da proposta pedagógica;

uso de espaço alternativo não limitado ao espaço da sala de aula; alternância dos tempos escolares com diferentes formas de distribuição de aulas pelas semanas, semestres ou ano letivo ou ainda por meio de blocos alternados, trimestrais, semestrais ou anuais.

O uso da Tecnologia da Informação e Comunicação (TICs) para o ensino a distância no ensino fundamental pode ser utilizado apenas como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais. Não se trata aqui de propor o uso do ensino a distância para fazer frente às mudanças do currículo básico do ensino fundamental e médio. Trata-se de chamar a atenção para uma metodologia que pode e deve ser estimulada para promover a melhor aprendizagem dos alunos, complementando conhecimentos com contextos mais reais e dinâmicos; 

promovendo a oferta de alternativas para recuperação, reforço e avanços de alunos e até mesmo para promover a aprendizagem de uma segunda e terceira língua estrangeira ou de orientação e de educação profissional. Enfim, trata-se de diversificar e oferecer oportunidades para que os alunos possam optar por módulos complementares de estudos. 

O Plano Nacional de Educação definiu que o ensino superior pode fazer uso de metodologias a distância, limitando-o a 20% da carga horária do curso, sem necessidade de autorização ou credenciamento. Nada impede que este Colegiado estabeleça o mesmo para a educação básica, na mesma proporção prevista para o ensino superior, visando incentivar o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada (art. 80 da LDB).

Em resumo, tendo por finalidade orientar o entendimento das alterações curriculares consubstanciadas nas Leis constantes do Anexo I, de forma a explorar as alternativas e possibilidades oferecidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a presente Indicação busca oferecer subsídios para a compreensão da importância da organização da escola, da gestão do ensino e da aprendizagem, dos espaços e dos tempos escolares, bem como para a compreensão das atividades escolares que não se resumem ao espaço de uma sala de aula. 

2. CONCLUSÃO

Com base nestas considerações, apresentamos o anexo projeto de Deliberação.

São Paulo, 24 de setembro de 2008.

a) Cons. Hubert Alquéres - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como sua Indicação, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 1º de outubro de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de outubro de 2008.

Arthur Fonseca Filho – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Emenda Constitucional nº 53/06 à pág. 28 do vol. 33;

Lei nº 9.394/96 à pág 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.475/97 à pág. 28 do vol. 24;

Lei nº 9.795/99 à pág. 34 do vol. 26;

Lei nº 10.639/03 à pág. 39 do vol. 30;

Lei nº 10.741/03 à pág. 44 do vol. 30;

Lei nº 10.793/03 à pág. 78 do vol. 30;

Lei nº 11.161/05 à pág. 52 do vol. 32;

Lei nº 11.274/06 à pág. 37 do vol. 33;

Lei nº 11.525/07 à pág. 57 do vol. 34;

Lei nº 11.645/08 à pág. do  vol. 35;

Lei nº 11.684/08 à pág. do  vol. 35; 

Lei nº 11.679/08 à pág. do  vol. 35.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Deliberação CEE nº 16/01 à pág. 181 do vol. LII;

Deliberação CEE nº 31/03 à pág. 159 do vol. LV;

Deliberação CEE nº 46/05 à pág. 151 do vol. LIX;

Deliberação CEE nº 68/07 à pág. 313 do vol. LXIII;

Deliberação CEE nº 73/08 à pág. 200 do vol. LXV;

Indicação CEE nº 7/01 à pág. 182 do vol. LII;

Indicação CEE nº 8/01 à pág. 273 do vol. LII;

Indicação CEE nº 30/03 à pág. 163 do vol. LV;

Indicação CEE nº 46/05 à pág. 153 do vol. LIX;

Indicação CEE nº 70/07 à pág. 317 do vol. LXIII;

Indicação CEE nº 73/08 à pág. 202 do vol. LXV;

______________________________

(() DELIBERAÇÃO CEE N° 78/2008

Fixa normas complementares para a formação dos profissionais docentes em cursos de licenciatura para a educação básica, oferecidos pelos estabelecimentos de ensino superior, vinculados ao sistema estadual ressalvada a autonomia universitária

O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, no uso de suas atribuições e com fundamento no inciso XIX do artigo 2º, da Lei Estadual nº 10.403, de 6 de julho de 1971, e considerando a Indicação CEE nº 78/2008,

Delibera:

Art. 1º - A formação dos profissionais docentes para a Educação Básica nos Cursos de Licenciatura far-se-á nos termos desta Deliberação e do que dispõe a Indicação CEE nº 78/2008. 

Art. 2º - O Ensino Fundamental será dividido em 2 etapas, a saber:

I - anos iniciais do 1º ao 5º ano ou 1º ciclo;

II - anos finais do 6º ao 9º ano ou 2º ciclo.

Parágrafo único - Estes ciclos poderão ser subdivididos pedagogica-mente conforme projeto de Rede ou Escola.

Art. 3º - Os Cursos de Graduação para formação dos professores para os anos iniciais ou 1º ciclo e para a Pré-Escola deverão dedicar um mínimo de 1.600 horas, com a finalidade específica de formação de docentes para os anos iniciais ou 1º ciclo do Ensino Fundamental e para a Pré-Escola, incluindo-se na estrutura curricular do curso os seguintes conteúdos organizados em quatro blocos, a saber:

I - Bloco 1 - estudos que complementem a formação obtida no ensino médio, que incluam:

a) ampliação do domínio da Língua Portuguesa falada e escrita, desenvolvendo a competência para entender, produzir e utilizar diferentes gêneros de textos;

b) conteúdos fundamentais necessários ao ensino de Matemática e à utilização de estatísticas e indicadores educacionais;

c) a sistematização do conhecimento da constituição histórica das grandes divisões sócio-políticas e econômicas, tanto do Brasil quanto do mundo globalizado;

d) a consolidação do conhecimento básico da matemática e da natureza, que poderá ser oferecido sob a forma de história da ciência;

e) ampliação dos conhecimentos na área de Biologia incluída a evolução da vida no planeta, elementos de genética, o corpo humano, saúde e doença; 

f) o uso do computador em sala de aula.

II - Bloco 2 - Pedagógico e de Disciplinas de Apoio, que incluam:

a) fundamentação teórica das práticas pedagógicas próprias ao ensino de crianças e pré-adolescentes na faixa etária de 0 a 11 anos, associada à História da 

b) na psicologia da educação,  o desenvolvimento infantil (motor, social, afetivo e cognitivo) na faixa de 0 a 11 anos, incluindo os aspectos que influem no sucesso escolar;

c) organização e problemas do sistema educacional brasileiro: 

Pré-Escola e anos iniciais ou 1º ciclo do Ensino Fundamental;

d) avaliação na Pré-Escola e nos anos iniciais ou 1º ciclo do Ensino Fundamental;

e) gestão e planejamento escolar aplicados à Pré-Escola e aos anos iniciais ou 1º ciclo do Ensino Fundamental.

III - Bloco 3 - Didático, compreendendo:

a) análise reflexiva dos conteúdos, procedimentos e orientações curriculares na Pré-Escola e nos anos iniciais ou 1º ciclo do Ensino Fundamental; 

b) elaboração das práticas pedagógicas adequadas para transmitir os conteúdos curriculares e desenvolver, nos alunos, as competências exigidas, explicitando a transposição didática do conhecimento do professor para aquelas a serem transmitidas aos alunos, incluindo, alfabetização e ensino posterior da Língua Portuguesa, Matemática, Geografia, História, Ciências Naturais, Artes e Educação Física.

IV - Bloco 4 - visando o aprimoramento cultural, com a finalidade de orientar as atividades de enriquecimento curricular, tais como: visitas a museus de arte e de ciências, teatros, jardins zoológicos, concertos, bibliotecas, cinemas, monumentos históricos e organização de rodas de leitura, entre outras.

Art. 4º Além das disposições previstas no artigo anterior, será obrigatório o estágio profissional que terá a carga horária mínima de 300 horas, distribuídas da seguinte forma: 

I - mínimo de 200 (duzentas) horas voltadas para atividades de docência na Pré-Escola e nos anos iniciais ou 1º ciclo do Ensino Fundamental;

II - mínimo de 100 (cem) horas dedicadas às atividades de gestão escolar.

Art. 5º - Os cursos de licenciatura para a formação de professores para os anos finais ou 2º ciclo do Ensino Fundamental e do Ensino Médio deverão contemplar, no mínimo, 25% da carga horária total dedicada ao desenvolvimento dos conteúdos curriculares com a finalidade de atingir os seguintes objetivos:

I - desenvolvimento de competências básicas em Língua Portuguesa, estatísticas e indicadores educacionais;

II - análise reflexiva dos conteúdos e diretrizes curriculares das disciplinas que é objeto de sua futura atuação docente nos quatro anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio; 

III - elaboração de práticas pedagógicas adequadas à transmissão dos conteúdos curriculares dos níveis de ensino e desenvolver, nos alunos as competências esperadas, explicitando as formas de transposição didática do conhecimento do professor para aqueles a serem adquiridos pelos alunos.

Parágrafo único - Os conteúdos descritos neste artigo serão desenvolvidos em complementação ao que dispõe as Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores.

Art. 6º - No estabelecimento da estrutura curricular dos cursos de licenciatura para os anos finais ou 2º ciclo do Ensino Fundamental e no Ensino Médio deverá ser previsto um bloco de apoio às atividades profissionais que contemple:

I - estudos de Psicologia da adolescência;

II - estudo de processos de avaliação;

III - estrutura e problemas do sistema de ensino correspondente ao nível em que irá atuar;

IV - integração da disciplina específica com os outros componentes da estrutura curricular.

Art. 7º - A formação de profissionais docentes para a Educação Especial, visando à atuação em Pré-Escola e nos anos iniciais ou 1º ciclo do Ensino Fundamental, será feita na forma de estudos complementares, tanto no Curso de Pedagogia quanto no Curso Normal Superior, com uma carga horária mínima de 400 horas.

Parágrafo único - A formação dos profissionais docentes para a Educação Especial, nos anos finais ou 2º ciclo do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, poderá ser feita pelo menos em nível de especialização, a ser objeto de regulamentação própria por este Conselho Estadual de Educação.

Art. 8º - Para fins de atendimento às exigências do Artigo 64 da Lei 9.394/96, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, os Cursos de Especialização oferecidos por Universidades, Centros Universitários e Institutos Isolados de Educação Superior, do Sistema Estadual e Federal de Ensino deverão observar as disposições próprias vigentes. 

Art. 9º - A formação de profissionais para as creches será objeto de regulamentação a ser definida por este Conselho de Educação.

Art. 10 - As IES pertencentes ao Sistema Estadual de Ensino, respeitada a autonomia universitária, deverão adaptarse ao que estabelece esta Deliberação, até o início do ano letivo de 2010.

Art. 11 - Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação de sua homologação pela Secretaria de Estado da Educação, revogando-se as disposições em contrário. 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 3 de dezembro de 2008.

ANEXO:

INDICAÇÃO CEE Nº 78/2008 - CP - Aprovada em 3.12.2008

ASSUNTO: Formação dos Profissionais Docentes

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATORES: Conselheiros Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham,  João Cardoso  Palma  Filho,  Leila  Rentroia Iannone   e   Maria   Aparecida   de   Campos   Brando Santilli (in memoriam)
PROCESSO CEE Nº 651/2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Justificativa

A preocupação com a educação básica no Estado de São Paulo, fator fundamental para o desenvolvimento econômico-social no mundo moderno, levou os Presidentes do Conselho Estadual de Educação e do Conselho Municipal de Educação de São Paulo a emitirem, em 18 de agosto de 2006, a Portaria Conjunta CEE/CME nº 4, compondo uma comissão mista, com integrantes dos dois Conselhos, para elaboração de estudo de assuntos relativos à formação dos profissionais da educação, assim como de outros temas considerados relevantes para a melhoria da qualidade do ensino. A comissão foi constituída pelos Conselheiros José Augusto Dias (Presidente), Sonia Aparecida Romeu Alcici (Relatora), João Cardoso Palma Filho (Relator), Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli (CME) e José Aparecido Duran Netto (Representante da UNDIME).

O relatório desta comissão elaborou num diagnóstico detalhado da situação do ensino no Estado de São Paulo sobre o qual apresentou propostas para a melhoria do desempenho das escolas.

Em 7 de novembro de 2006, a Comissão encaminhou aos Presidentes do Conselho Estadual de Educação e do Conselho Municipal de Educação, relatório circunstanciado que apresenta um diagnóstico detalhado da situação do ensino no Estado de São Paulo sobre o qual apresentou propostas para a melhoria do desempenho das escolas.

Em 7 de dezembro de 2006, por meio de Portaria CEE/GP de nº 465, o Conselheiro Pedro Salomão José Kassab, Presidente deste Conselho, designou os Conselheiros Sonia Aparecida Romeu Alcici, Ana Luisa Restani, Farid Carvalho Mauad e Mauro de Salles Aguiar para, sob a Presidência da primeira, comporem Comissão Especial com vistas à elaboração de Estudos referentes à Formação dos Profissionais da Educação.

Em 23 de maio de 2007, a Comissão integrada por Conselheiros das duas Câmaras encaminhou ao Pleno proposta de Indicação. 

Na seqüência, considerando as inúmeras propostas de emendas, apresentadas pelos Conselheiros, as dificuldades recentes de adaptação dos estabelecimentos de formação de docentes às novas diretrizes curriculares do Curso de Pedagogia e os resultados negativos relativos ao desempenho dos alunos pelo SAEB e pela Prova Brasil, foi aprovada, pelo Plenário, a constituição de uma nova comissão que consolidasse as propostas anteriores e fornecesse indicações mais específicas sobre o processo de formação inicial dos docentes. Integram esta comissão os Conselheiros João Cardoso Palma Filho (Presidente), Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Leila Rentroia Iannone e Maria Aparecida de Campos Brando Santilli. A presente proposta de Indicação é resultado desse trabalho.

1.2 Introdução
Ao longo das três últimas décadas, tanto na América Latina como em outras regiões do planeta, houve avanços muito significativos no campo da oferta escolar que, no Brasil, e em relação ao ensino fundamental, está muito próxima da universalização. Embora tenha havido também uma tendência de ampliação do acesso aos níveis anteriores e subseqüentes ao fundamental, especialmente em relação ao ensino médio, ainda se está muito longe de um atendimento correspondente ao nível dos países mais avançados.

Esse crescimento resultou de uma pressão cada vez mais marcante da população para acesso à educação escolar, acompanhada de uma consciência, por parte dos governos, da importância crucial do aumento do nível de escolarização, tanto para o desenvolvimento econômico, como para a diminuição da desigualdade social e a consolidação da democracia. Em conseqüência, as políticas educacionais adotadas pelos governos voltaram-se para a inclusão de segmentos sociais antes marginalizados no processo de escolarização, empregando esforços e recursos na ampliação do número de matrículas, particularmente no ensino fundamental.

Além da inclusão crescente de camadas sociais diferenciadas, tem havido a preocupação com a qualificação dos professores, com mudanças nos estilos de gestão e administração, destinadas a conceder maiores níveis de autonomia aos estabelecimentos escolares, bem como com a renovação dos conteúdos curriculares e com a incorporação de novas tecnologias de informação e comunicação (TICs) nas escolas. A busca, de uma nova organização dos sistemas e das escolas, e a redefinição do seu papel na sociedade moderna, promoveram uma ampla reforma da legislação, consubstanciada na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de dezembro de 1996.

No entanto, se por um lado constatamos um razoável sucesso no atendimento à demanda, por outro lado, os resultados deixam muito a desejar quando se observa o desempenho da aprendizagem dos estudantes. As avaliações nacionais (SAEB) e internacionais (PISA) demonstram que os progressos registrados são poucos e pontuais, tendo havido, no conjunto, um retrocesso no nível de desempenho. Além disto, persistem desigualdades significativas quanto à apropriação do conhecimento por parte de alunos de diferentes segmentos sociais, ou seja, estamos muito longe de uma educação de qualidade para todos.

A análise do relatório da comissão mista anteriormente referida, bem como a consideração de inúmeros estudos e pesquisas que têm sido publicados nos últimos tempos, nos levam a concluir que a educação básica de qualidade está ancorada nos seguintes conjuntos de fatores:

- profissionais envolvidos no trabalho educativo, particularmente docentes, com competência pedagógica, conhecimento específico sólido e comprometimento com o trabalho;

- escolas equipadas com recursos materiais e tecnológicos que atendam, ainda que basicamente, às necessidades do ensino que ministram; e

- opção por estilos de gestão e administração que favoreçam a autonomia da escola, o exercício da liderança pelos gestores escolares e que privilegiem o trabalho em equipe, constituída por profissionais harmonizados com os objetivos da escola.

O baixo desempenho dos alunos demonstrado pelo SAEB está associado ao fato de que não conseguimos ainda preencher estas condições.

As condições materiais e tecnológicas são fatores relevantes e podem, muitas vezes, se constituir em obstáculos para o desenvolvimento de um trabalho de qualidade, influindo, inclusive, na motivação e auto estima do elemento humano.

No entanto, pesquisas recentes apontam como uma das principais explicações para o baixo impacto das reformas nos processos pedagógicos, a deficiência da qualificação docente. A reversão desse quadro, conforme tudo está a indicar, implica políticas que priorizem investimentos nos recursos humanos das escolas, inclusive na formação dos profissionais da educação, especialmente em caráter inicial, mas também em projetos de educação continuada em serviço.

Se o âmago da questão está na consideração do elemento humano e de sua valorização, é necessário voltar as atenções para os profissionais que atuam no sistema, oferecendo-lhes oportunidade de aquisição de competência e de satisfação e compromisso com o trabalho que desenvolvem.

1.3 As políticas estaduais para a formação inicial

O governo Estadual tem desenvolvido, nas últimas décadas, um grande esforço para aumentar a qualificação do corpo docente, através de programas de formação em nível superior, obedecendo as orientações da LDB.

Amparado nesses dispositivos e com o propósito de oferecer aos professores em exercício nas redes públicas de ensino, oportunidade de obter habilitação plena em nível superior, o Conselho Estadual de Educação de São Paulo fez publicar a Deliberação CEE nº 12/2001, que criou o Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, cuja validade se expirou em 31/12/2007. O programa atingiu, principalmente, os municípios do interior do Estado, que hoje contam, em sua quase totalidade, com professores qualificados, abrindo-lhes, ainda, a possibilidade de prosseguimento de estudos, conforme o artigo 5º da referida Deliberação.

Infelizmente, os dados do SAEB não permitem avaliar o impacto desta iniciativa para a melhoria do desempenho dos alunos, mas há razões para pressupor que ele tenha sido positivo, dado o ligeiro aumento nas médias do 1º ciclo do ensino fundamental. Mas, infelizmente, esta melhoria é ainda muito pequena, estando longe da média mínima que caracterizaria um desempenho satisfatório. 

Paralelamente, vultosos recursos foram dirigidos para o aperfeiçoamento do pessoal docente em exercício, com a oferta de Programas de Educação continuada para os docentes em todos os níveis da Educação Básica. 

Entretanto, quando se analisa o efeito das atividades de formação continuada, constata-se que o efeito é praticamente nulo. Assim é que os alunos (4ª série) dos professores que participaram de atividades de formação continuada nos últimos dois anos obtiveram em Língua Portuguesa a média 165,52 e os alunos dos professores que não participaram dessas atividades nos últimos dois anos conseguiram atingir a média 161,50. Nas 8ªs séries o resultado é semelhante. Também em Matemática constata-se o mesmo, ou seja, cursos, seminários, oficinas de curta duração têm pouco efeito na melhoria dos alunos do ensino fundamental.

Como podemos observar, os resultados apresentados deixam muito a desejar em termos de rendimento escolar. Reverter essa situação é urgente e necessário se quisermos avançar como país competitivo e participante das riquezas e benefícios do mundo globalizado.

Não cometeremos a ingenuidade de afirmar que a responsabilidade de promover essa reversão repousa exclusivamente nos ombros dos professores. As causas são mais complexas e as mudanças  demandam tempo e dependem de projetos políticos consistentes, contínuos, voltados para metas definidas. Envolvem a simultaneidade de um conjunto de medidas e de instâncias de competências. Mas a questão da formação inicial é, indubitavelmente, da maior importância. Não se trata apenas de oferecer formação em nível superior. É preciso que os cursos de formação consigam colocar nas escolas, profissionais competentes para a educação, que é necessária face às complexidades da sociedade contemporânea e isto não parece estar ocorrendo.

Foi consenso entre os participantes das diferentes comissões que o salto de qualidade que a educação brasileira reclama não depende apenas de medidas de caráter administrativo e legal. Está baseado muito mais na competência e no envolvimento dos profissionais responsáveis do que em outros fatores menos determinantes.

1.4 A formação dos profissionais em educação

1.4.1 A formação inicial - Legislação (1996 – 2006)

De acordo com a Lei 9.394/96 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para o exercício do Magistério na educação básica é exigida a licenciatura em cursos superiores de graduação plena, admitindo-se, como formação mínima para a Educação Infantil e, nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a formação em nível médio, na modalidade Normal. Para as séries finais do ensino fundamental e para o ensino médio, os professores deverão possuir licenciatura plena na área específica da disciplina que ministram, sempre que os conteúdos curriculares forem tratados como disciplinas específicas nos projetos curriculares dos cursos. 

Diz o artigo 87 da LDB, no seu § 4º, que “Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço”. Diz ainda no § 3º do mesmo Artigo, que cada município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isso, os recursos da educação a distância. Isto significa que, respeitados os direitos adquiridos, os sistemas de ensino não poderão mais admitir, pelo menos para as séries iniciais, a formação de nível médio.

Em relação aos profissionais não docentes, o artigo 64 da LDB estabeleceu a formação necessária a ser feita em Cursos de Pedagogia. O Conselho Estadual de Educação de São Paulo normatizou a questão no que se refere à formação em nível de pós-graduação. As Deliberações CEE nº 40/04 e 53/05 definem, para o Estado de São Paulo, as condições a serem preenchidas pelos cursos de pós-graduação para que habilitem ao exercício das funções previstas no artigo 64.

Com o intuito de cumprir as determinações da LDB, o Conselho Estadual de Educação de São Paulo regulamentou, pela Deliberação CEE nº 8/2000 e Indicação CEE nº 7/2000, o Instituto Superior de Educação (ISE), previsto como alternativa institucional para formação de professores da educação básica. Não se configurando como um novo curso para formação de professores, eles devem ser concebidos como uma nova organização escolar, que tem como objetivo propiciar aos futuros professores as oportunidades curriculares necessárias para o surgimento de experiências de estudos e de práticas escolares num ambiente pedagógico integrador. Por se tratar de uma nova concepção dos cursos de licenciatura, sua implantação tem sido lenta e não há ainda clareza sobre sua organização dentro das instituições de Ensino Superior. Por isso mesmo, sua implementação deve ser acompanhada e avaliada.

Há, ainda, a se considerar que a expansão do acesso à escola básica e a exigência da LDB para que, ao final de 2007, todos os professores desse nível tenham licenciatura plena, contribuíram bastante para estimular uma modalidade de ensino a que a nossa cultura escolar não está habituada. Trata-se da oferta cada vez maior dos cursos a distância que têm atraído um grande número de jovens para os cursos de licenciatura, pelas comodidades que oferece e pelo custo reduzido em relação aos cursos tradicionais. Essa modalidade de curso tem se multiplicado rapidamente, tornando cada vez mais, necessária e urgente sua regulamentação e controle.

1.4.2 As reformas recentes na legislação: O Curso de Pedagogia – A formação para a Educação Infantil e os anos iniciais do ensino fundamental.

Em 2006 e 2007, ocorreram importantes mudanças na legislação, que afetaram particularmente a formação inicial de docentes para a Educação Infantil e o 1º ciclo do ensino fundamental e impuseram uma verdadeira reversão nas orientações que haviam sido estabelecidas pela LDB e que vinham sendo implantadas a partir de 1997, estando em fase de consolidação em 2005.

De fato, a LDB estabelecia que a formação para os níveis iniciais de ensino deveria ser feita em um curso especificamente estruturado para este fim, o qual denominou Curso Normal Superior. Até esta época, a única possibilidade de formação de nível superior à docência na Educação Infantil e no 1º ciclo do Ensino Fundamental consistia em obter uma habilitação nos Cursos de Pedagogia, cujo objetivo principal, entretanto estava dirigido para a formação de especialistas para o conjunto do Ensino Básico, incluindo as funções de pesquisa, planejamento, gestão e avaliação dos sistemas de ensino. A formação de docentes para os níveis iniciais feita sob a forma de habilitação ocupava uma parte restrita do currículo, que a LDB considerou insuficiente, preconizando um curso específico para esta finalidade.

Entre 1997 e 2006, em obediência à LDB criaram-se no Brasil e no Estado de São Paulo, inúmeros cursos normais e superiores. De acordo com a legislação, os cursos de Pedagogia se dedicariam apenas à formação de especialistas, conforme sua vocação original.

Neste período, entretanto, os docentes dos Cursos de Pedagogia, especialmente aqueles vinculados às universidades públicas iniciaram um movimento reivindicando que este curso continuasse a incluir a formação de docentes para os níveis iniciais do sistema de ensino, ao mesmo tempo em que preservavam sua competência legal para formar especialistas. Após longas discussões e demoradas tramitações, o Parecer CNE/CP nº 5/2005, relativo às Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia estabeleceu que:

“O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à formação de professores para exercer funções de magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, de Educação Profissional, na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos.

‘As atividades docentes também compreendem participação na organização e gestão de sistemas e instituições de ensino, englobando:

‘- planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação;

‘- planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos e experiências educativas não-escolares;

‘- produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico do campo educacional, em contextos escolares e não-escolares”.

Entretanto, ainda restaram dúvidas sobre a dupla função reivindicada pelo Curso de Pedagogia, em função das disposições do artigo 64 da Lei nº 9.394/1996 (LDB), o qual está redigido da seguinte forma:

“A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional”.

Atendendo à reivindicação dos docentes do Curso de Pedagogia, o Ministério da Educação restituiu o projeto ao Conselho Nacional de Educação, o qual deu nova redação ao artigo 14 do Projeto de Resolução do Parecer anterior CNE/CP nº 5/2005, de forma a não deixar dúvida sobre a multiplicidade de funções. O novo artigo 14 passou a ter a seguinte redação:

“Art. 14. A Licenciatura em Pedagogia nos termos dos Pareceres CNE/CP nºs. 5/2005 e 3/2006 e desta Resolução assegura a formação de profissionais da educação prevista no art. 64, em conformidade com o inciso VIII do art. 3º da Lei nº 9.394/96.

‘§ 1º. Esta formação profissional também poderá ser realizada em cursos de pós-graduação, especialmente estruturados para este fim e abertos a todos os licenciados.

‘§ 2º. Os cursos de pós-graduação indicados no § 1º deste artigo poderão ser complementarmente disciplinados pelos respectivos sistemas de ensino, nos termos do Parágrafo único do art. 67 da Lei nº 9.394/96”.

Na redação final apresentada ao Ministério da Educação, e por ele homologada através da Resolução CNE/CP nº 1/2006, foram ainda incluídos itens, constantes dos artigos 9º, 10 e 11, segundo os quais:

“Art. 9º. Os cursos a serem criados em instituições de educação superior, com ou sem autonomia universitária e que visem à Licenciatura para a docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos, deverão ser estruturados com base nesta Resolução.

‘Art. 10. As habilitações em Cursos de Pedagogia atualmente existentes entrarão em regime de extinção, a partir do período letivo seguinte à publicação desta Resolução.  

‘Art. 11. As instituições de educação superior que mantêm cursos autorizados como Normal Superior e que pretenderem a transformação em curso de Pedagogia e as instituições que já oferecem cursos de Pedagogia deverão elaborar novo projeto pedagógico, obedecendo ao contido nesta Resolução”.

Desta forma, contrariando a legislação vigente, a Portaria inviabilizou todos os Cursos Normais Superiores que vinham sendo criados pela LDB, não havendo mais sentido na manutenção destes cursos, uma vez deveriam seguir as mesmas diretrizes formuladas para o Curso de Pedagogia. Todo o período subseqüente de 2006 a 2007 foi ocupado com a reorganização dos cursos normais. Ao mesmo tempo, houve a necessidade de uma reformulação dos próprios Cursos de Pedagogia, uma vez que muitos deles não ofereciam habilitações para os níveis iniciais. 

Além disso, ao lado da reorganização dos cursos, tiveram que ser estabelecidos programas de complementação de estudos para os egressos e os matriculados em ambos os cursos, de forma a se beneficiarem plenamente das amplas prerrogativas dos novos Cursos de Pedagogia. 

Todo este processo de adaptação tem sido muito dificultado pelo fato das novas Diretrizes estabelecerem um leque extremamente amplo e diversificado de competências a serem adquiridas pelos alunos, sem indicações precisas sobre o lugar ocupado pela formação de docente para os níveis iniciais de ensino no conjunto do currículo. De fato, entre os 15 artigos, 14 parágrafos e 37 incisos da Resolução CNE/CP nº 1, de 15/05/2006, há apenas dois incisos no artigo 5º que tratam da matéria, a saber:

“Art 5º. O egresso do curso de Pedagogia deverá estar apto a:

- - - - - - -

‘II. compreender, cuidar e educar crianças de zero a cinco anos, de forma a contribuir, para seu desenvolvimento nas dimensões, entre outras, físicas, psicológica, intelectual, social;

- - - - - - -

‘VI. ensinar Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, Artes, Educação Física, de forma interdisciplinar e adequada às diferentes fases do desenvolvimento humano”.

Não há, neste item, referências explícitas à faixa etária de 0 a 11 anos. Em virtude de tal omissão, cabe a este Conselho complementar as referidas Diretrizes, especificando o peso relativo a ser atribuído nos cursos, à formação das competências para o exercício do Magistério na Educação Infantil e no 1º Ciclo do Ensino Fundamental, as quais serão apresentadas após a análise das diferentes fases do ensino básico e da formação docente requerida em cada uma delas.

A necessidade de fornecer orientações mais claras para a formação inicial dos docentes não se reduz à Educação Infantil e 1º Ciclo do Ensino Fundamental. A legislação existente tão pouco oferece orientação segura para as licenciaturas que se destinam à formação de professores para o 2º Ciclo do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio. Também neste caso, cabe formular orientação adicional. 

1.5 Questões estruturais e organizacionais

1.5.1 Os problemas da inclusão
Apesar das exigências de caráter legal, a formação que os profissionais vêm recebendo nas instituições formadoras mostra-se inadequada e insuficiente, ou seja, o mundo mudou, mas a formação do profissional da educação não acompanhou a mudança. Ela é insuficiente para dotá-lo de um maior domínio das informações que circulam em diferentes áreas do conhecimento e a compreensão da relação entre elas.

Além disso, mudaram também as características do alunado. Precisamos considerar que não desenvolvemos ainda uma formação inicial que capacite os docentes a enfrentar os inúmeros problemas decorrentes do fato de que a universalização do acesso implicou a inclusão de crianças não apenas de etnias, mas de classes sociais diversas, muitas das quais sem contato com a cultura letrada.

O processo tradicional de ensino implicava uma forte seleção dos alunos a qual, através da reprovação sistemática, acabava excluindo da escola as crianças mais pobres e que apresentavam dificuldades maiores de adaptação ao ambiente escolar. São justamente aquelas crianças cujos pais não são plenamente alfabetizados, em cujas casas não há nenhum material escrito, nenhum livro, jornal ou revista e nem lápis e papel, e cuja experiência do mundo depende em grande parte da televisão. Além disto, são frequentemente famílias monoparentais, com único provedor, em geral a mãe, que trabalha fora em tempo integral. Essas crianças com freqüência, não encontram na família a orientação dos estudos que a escola pressupõe. Isto coloca novos desafios para os docentes.

As novas exigências que são feitas às escolas hoje e as imposições da vida contemporânea implicam na necessidade de se reverem conceitos e teorias sobre o que seja educar neste início de século e como formar professores competentes para fazê-lo.

1.5.2 A formação diferencial para os diversos níveis de ensino

Apesar da extensa legislação sobre a formação inicial de professores, existem, nas Diretrizes Curriculares, poucas orientações sobre como organizar os cursos de licenciatura de forma a promover a efetiva preparação dos docentes para um exercício profissional adequado aos diferentes níveis educacionais.

Prevalece, em certos setores educacionais, a concepção de que todo o ensino básico, da creche ao ensino médio, deve constituir um único processo integrado e, deste modo, as orientações para a formação de professores tendem a enfatizar uma base comum para todos os futuros docentes, independentemente da faixa etária na qual vão atuar e das disciplinas que vão ensinar, o que torna as recomendações extremamente gerais e abstratas. Se o ensino básico deve, sem dúvida, constituir um processo integrado, ele não dispensa níveis diferentes, e a correspondente formação diferenciada de professores para cada um deles.
De fato, as orientações para formação de professores freqüentemente falam do professor do ensino básico ou do ensino fundamental. Não há professor de ensino básico nem do fundamental. Há professores das creches, das pré-escolas, das séries iniciais do ensino fundamental e das séries finais do ensino fundamental e do ensino médio. Falar apenas das exigências gerais a serem observadas na formação destes diferentes profissionais (como a reflexão sobre a prática, a pesquisa, a formação continuada, a gestão democrática, o ensino centrado no aluno, sólida formação básica, etc.) e sobre as competências que devem ser desenvolvidas pelos alunos, são insuficientes e por demasiado gerais. Precisam ter como referência concreta o nível de ensino no qual o professor trabalha, para ter um impacto nos cursos de formação.

Essas dificuldades para formular orientações para a formação de professores refletem dificuldades decorrentes, em parte, da própria organização do nosso ensino básico: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio são divisões amplas demais para dar conta das etapas de desenvolvimento das crianças e jovens e dos diferentes tipos de formação que são requeridas para os professores de cada etapa.

A análise dos sistemas educacionais de outros países indica uma prática mundial de definição de níveis, que são já tradicionais porque dizem respeito a um consenso sobre as fases de desenvolvimento das crianças e jovens, às quais correspondem em todos esses países, processos diversificados de formação de professores. Essas fases correspondem, grosso modo, a nossa antiga classificação entre: creches; pré-escola; escola primária ou elementar; o antigo ginásio (lower high school); e o antigo colegial (upper high school). A diversificação mínima aceitável na formação de professores ocorre entre a escola primária e a lower high school
A divisão fundamental no processo de formação de docentes ocorre, entre nós, no meio do ensino fundamental, sem que a separação entre as séries iniciais e finais seja formalmente reconhecida com terminologia própria. Deve-se analisar a oportunidade de restabelecer uma diferenciação entre as séries iniciais (1º Ciclo) e finais (2º Ciclo) do ensino fundamental que deveriam ser, propriamente, como em outras partes, etapas diferentes do ensino fundamental e obrigatório, para os quais pode-se sugerir os termos “1º ciclo” e “2º ciclo”. A eliminação da escola primária como nível (com nome próprio) decorreu do movimento, no inicio da década de 70, para tornar obrigatório o ensino de oito anos, eliminando a seleção então existente para o ingresso no antigo ginásio. O problema da nossa legislação está na insistência em identificar dois problemas distintos: a duração do ensino obrigatório e ciclos ou etapas de escolarização. 

Estas diferenças não podem ser e não são ignoradas na prática, mas a legislação brasileira atual tende a dissolvê-las, dificultando o tratamento de um problema crucial que é a necessidade de diversificar e especializar a formação dos professores dos diferentes níveis do ensino.

A LDB previu a possibilidade desta distinção, deixando-a, no entanto, a critério dos Estados. Parece estar se generalizando, na Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, a distinção entre 1º ciclo (1ª a 5ª série) e 2º ciclo (6ª a 9ª série). Esta terminologia deveria ser adotada, formalmente, sem confundir o termo “ciclo” com aprovação continuada ou eliminação de repetência. 

Idealmente, a formação de professores deveria ser específica para cada um dos 4 níveis: creche, pré-escola, 1º ciclo do ensino fundamental, 2º ciclo do ensino fundamental (com professores mais interdisciplinados) e ensino médio. Mas, na situação atual, deve ser respeitada uma formação diferencial pelo menos para educação infantil e 1º ciclo de um lado e, de outro, 2º ciclo e ensino médio. 

Analisaremos, a seguir, esses diferentes níveis de ensino em sua relação com a formação de docentes.

1.5.3 A Pré-Escola

Se é possível e, às vezes mesmo desejável, cuidar e educar crianças de 0 a 2 ou 3 anos, na família, com a constituição de laços afetivos que são cruciais para o desenvolvimento psíquico dos bebês, a pré-escola, contudo, se torna cada vez mais importante hoje em dia.

As crianças da pré-escola já estão num nível muito mais avançado de desenvolvimento e devem ter adquirido autonomia para realizarem sozinhas as atividades de se vestir, comer, usar o banheiro, lavar as mãos e escovar os dentes, com auxílio apenas eventual. Se não as adquiriram em casa, devem aprender na escola. Além disso, as crianças já se comunicam oralmente, sabem pedir e entendem comandos simples. Na Pré-Escola não se trata mais de fazer as coisas para as crianças, mas de estimular as crianças a fazerem as coisas por si próprias.

A Pré-Escola sempre teve como função preparar as crianças, através de procedimentos lúdicos e prazerosos, para o ingresso no ensino regular, como indica o próprio termo Pré-Escola, isto é, anterior à escola propriamente dita.

Um dos aspectos mais importantes desta pré-adaptação consiste na familiarização com um espaço diferente da casa e o início de uma sociabilidade diversa daquela que é própria da família - professores e colegas não são parentes, mas, pelo menos no início, são estranhos. O desenvolvimento desta sociabilidade inicial é fundamental para a construção ao futuro cidadão e para adaptação ao ambiente escolar da primeira série, pois envolve aprender e tratar os outros com respeito, refrear a violência, aprender a compartilhar, a esperar a sua vez e a ser solidário com os colegas. Inclusive, desenvolve a concentração da atenção que a 1ª série exige e acostuma os corpos ao uso de cadeiras e mesas.

Ao menos um ano desta pré-adaptação é importante para todas as crianças. Para aquelas provenientes de famílias mais pobres, cujos pais são pouco escolarizados, ela é essencial porque, em suas casas, frequentemente não se encontra nenhum material escrito, como livros e  revistas ilustradas que as crianças possam manusear; também não há lápis de cor nem tesoura nem papel que possam ser utilizados para recortar, colar, desenhar, colorir. Essas atividades são muito importantes para o domínio do uso do lápis, que é essencial na alfabetização posterior.

Há ainda outra pré-adaptação básica que raramente é mencionada: a familiarização com o registro mais formal da língua portuguesa, o qual é utilizado na escrita e pode ser muito diverso da linguagem coloquial utilizada em casa. É por isso que todos os livros de Psicologia Infantil recomendam que se leiam histórias para as crianças e destacam a importância de livros ilustrados; através das figuras as crianças aprendem a distinguir a parte de cima e a de baixo do livro, a folhear as páginas direita e esquerda e a seguir a ordem da leitura, da esquerda para a direita e de cima para baixo.

Há certamente inúmeras outras coisas que as crianças aprendem na Pré-Escola, inclusive a identificar números, a contar, a identificar letras e mesmo palavras; a desenvolver a coordenação motora, correndo, escalando, equilibrando.

Mas é fundamental que na Pré-Escola os professores evitem a tentação de formalizar excessivamente os procedimentos, a iniciarem a alfabetização e a programar todas as atividades. É necessário que as crianças adquiram autonomia para brincarem sozinhas ou em grupo e a exercitarem a imaginação através das brincadeiras de faz de conta.

A Pré-Escola é muito diferente tanto da creche quanto da 1ª série. É necessário que os professores reconheçam essas diferenças e recebam a preparação necessária para não escolarizá-la demais e não confundi-la com a 1ª série. É fundamental também que tenham recebido uma formação sólida em Psicologia do Desenvolvimento Infantil.

1.5.4 Os anos iniciais (1º ciclo) do Ensino Fundamental

Os anos iniciais constituem o ponto crítico do ensino  básico. É nelas que as crianças deveriam aprender a ler e escrever, realizar operações simples de matemática, e adquirir noções elementares e integradas de Geografia e História e de Ciências, as quais são necessárias para a compreensão do mundo em que vivemos e indispensáveis para o prosseguimento dos estudos. Crianças podem e devem aprender muito mais. Mas esta é a base da qual depende aprendizagem em todos os níveis posteriores do ensino e esta base não está sendo assimilada. O problema é complexo e difícil de resolver, mas uma de suas causas certamente reside no fato de que não estamos mais conseguindo formar professores competentes para ensinar esta base, apesar de, pelo menos no Estado de São Paulo, a maioria deles ter feito Cursos de Pedagogia de nível superior.

As diferenças entre as séries iniciais e finais do Ensino Fundamental, é muito grande. O grau de desenvolvimento motor, emocional e mental das crianças é muito diferente daquele que caracteriza a pré-adolescência. As diferenças envolvem inclusive questões práticas como o mobiliário, materiais didáticos, a supervisão do recreio, as relações com as famílias dos alunos, etc. 

Da perspectiva da formação, a diferença fundamental é a que se refere ao fato de as classes terem um único docente ou pelo menos, um docente principal, o que é essencial tendo em vista que o ensino precisa ser integrado e há a necessidade de desenvolvimento de laços afetivos entre os alunos e professor. Isto significa que, para abordar o conjunto de conteúdos que integram a grade curricular, esse professor precisa ter uma formação multidisciplinar e interdisciplinar básica, o que poderíamos chamar de cultura geral. O Ensino Superior no Brasil não tem conseguido criar um curso com estas características porque, ao contrário do que ocorre nos Estados Unidos e na Europa, nosso sistema de ensino superior se assenta sobre a formação de profissionais especializados e não temos nem tradição, nem experiência na formação geral, a qual se limita aos níveis anteriores do ensino. Esta talvez seja uma das razões pelas quais a Escola Normal foi bem sucedida: porque partilhava a experiência do ensino pluridisciplinar próprio ao ensino médio regular.

Poder-se-ia argumentar que a base de formação geral é adquirida no ensino médio. Isto significa, entretanto, ignorar as deficiências da formação básica dos candidatos ao Magistério. As pesquisas nesta área têm mostrado uma grande alteração no nível socioeconômico e cultural dos candidatos ao magistério, especialmente os das séries iniciais. Não são mais jovens de classe média ou alta, com uma razoável bagagem cultural, como as que ingressavam nas antigas escolas normais, mas provêm, majoritariamente, de famílias de baixa renda, na qual os pais possuem escolarização muito baixa. Estes candidatos, também majoritariamente, provêm do ensino médio público, cujas deficiências já estão sobejamente apontadas. Na verdade, são recrutados, especialmente no caso das faculdades particulares que fornecem a imensa maioria dos professores para as séries iniciais e para a educação infantil, aqueles alunos que o SAEB da terceira série do ensino médio classifica como crítico ou como intermediário. Além disto, trabalham durante o dia e completam sua formação em apenas 3 anos, freqüentando cursos noturnos. Os formados em universidades públicas, por outro lado, que ingressam com melhor formação anterior, graças a um vestibular mais exigente, recebem uma formação melhor, mas, além de constituírem uma minoria, raramente se dirigem para a rede pública.

Se, de um lado, isso significa que a preparação para as carreiras de Magistério em nível superior constitui um caminho privilegiado para a inclusão nesse nível de ensino das camadas menos favorecidas da população, de outro lado significa também ser necessário que, durante ele, as deficiências de formação anterior sejam reconhecidas e sanadas. Os candidatos chegam às licenciaturas com sérias deficiências de redação, com dificuldades em ler e compreender textos mais complexos e em resolver problemas matemáticos simples. Para sanar essas deficiências que prejudicam seu desempenho durante o curso é importante que se exija o estudo, reestudo ou aprofundamento de conhecimentos de Biologia, História, Geografia, Português, Matemática (incluindo a capacidade de interpretação de estatísticas educacionais), e um programa de ciências exatas integrado e sintético. E isso deve ser feito simultaneamente com a da familiarização dos estudantes com a grade curricular das séries iniciais e com processos didáticos que facilitem sua futura transmissão. Além do reforço à formação básica já precária, é necessário ainda que estes futuros professores alarguem seus horizontes culturais com visitas programadas a museus, cinemas, teatros, concertos, bibliotecas, etc. É preciso que isto faça parte do currículo, dirigindo neste sentido as atividades programadas e constituindo rodas de leitura. Na justificada preocupação atual com a valorização do professor, convém talvez lembrar que o prestígio de que gozavam anteriormente os docentes estava associado ao fato de que, no contexto do nível de escolarização da população daquela época, os professores eram considerados pessoas cultas, por fazerem parte de uma reduzida minoria que tinha acesso a uma cultura letrada. Não é isto que ocorre hoje.

Se isto for verdade, os resultados lamentáveis apontados pelo SAEB na avaliação dos alunos das quartas séries são, em grande parte, resultado do fato de os próprios professores não dominarem nem os conhecimentos que devem ensinar, nem as competências que devem promover.

As deficiências da formação anterior não devem ser consideradas os sintomas de incapacidade por parte dos candidatos. Ao contrário, trata-se, o mais das vezes, dos primeiros jovens da família a completar o ensino médio e ingressar no ensino superior, vencendo, através do seu empenho, os inúmeros obstáculos que dificultam o sucesso escolar das camadas mais pobres da população. E as deficiências como professores devem-se ao fato de que a formação oferecida na licenciatura não leva em consideração suas necessidades especiais que decorrem das deficiências do Ensino Médio. Isto pode explicar, pelo menos em parte, o porquê do aumento no número de licenciados entre os docentes das séries iniciais não ter promovido uma melhoria significativa do desempenho dos alunos.  

Já indicamos no item 1.4.1 os problemas que decorreram da extinção dos Cursos Normais Superiores e sua substituição por uma reformulação dos Cursos de Pedagogia. O problema agora reside no fato de que, continuando a manter a dupla função de formar especialistas e docentes nos níveis iniciais simultaneamente, e não há nenhuma clareza quanto ao peso relativo da licenciatura propriamente dita na estrutura curricular. São estas características das novas Diretrizes para o Curso de Pedagogia que tornaram extremamente difícil a reestruturação curricular em curso.

Tendo em vista este problema e considerando a importância crucial deste nível educacional para superar as deficiências do nosso sistema de ensino, cabe ao Conselho Estadual de Educação estabelecer uma complementação das Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia, de modo a esclarecer o peso relativo a ser dado à formação propriamente dita dos docentes.

1.5.5 A formação de professores para os anos finais ou 2º ciclo do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio.

A formação dos professores para os anos finais do ensino fundamental e do ensino médio foi, tradicionalmente, modelada pelos cursos de bacharelado e assumiu durante muitos anos, a forma conhecida como 3+1, que vem sendo constantemente criticada e dificilmente alterada. 

Há dois problemas principais neste modelo. Em 1º lugar os bacharelados, inclusive os que permitem a oferta simultânea da licenciatura, tendem a reproduzir, no ensino fundamental e médio, a orientação pedagógica e a organização dos conteúdos que correspondem aos que eles aprenderam no bacharelado, as quais dificilmente são adequadas para a faixa etária que estamos considerando. 

Além disto, os cursos oferecem formações especializadas em área muito restrita do saber. Os cursos mais multidisciplinares, que existiram no passado, sofreram um processo de subdivisão e especialização crescentes. É o que ocorreu, por exemplo, com o Curso de Geografia e História e com o de História Natural. Mesmo Ciências Sociais, embora conserve o mesmo nome genérico, não inclui mais 4 semestres de Geografia e História, que permitam aos professores obterem também essas habilitações.

A compartimentarização dos bacharelados parece ser responsável pela excessiva compartimentarização das matérias no Ensino Médio e do II Ciclo do Ensino Fundamental e a dificuldade com o ensino dos temas transversais. Além disso, no bacharelado, o currículo é pesadamente teórico e tende a ser reproduzido na licenciatura. 

Para o professor deste nível, o fundamental é antes uma formação geral na disciplina, a partir dos conteúdos que deverá desenvolver nas séries finais do Ensino Fundamental ou no Ensino Médio e a explicitação do processo de transposição e adequação dos seus conhecimentos e procedimentos para o nível de ensino no qual vai atuar. Seria também importante que esses professores possuíssem uma formação mais interdisciplinar, que permitisse habilitações múltiplas como: História, Geografia, Ciências Sociais; Ciências Exatas e da Terra.

Se esta formação é adequada ao Ensino Médio voltado para a preparação para o vestibular, constituí um obstáculo ao II ciclo do Ensino Fundamental e para um Ensino Médio com terminalidade própria, que encaminhe os estudantes para o mercado de trabalho.

Outro problema diz respeito à também tradicional dissociação entre o estudo da disciplina a ser ensinada e a preparação pedagógica, consolidada no esquema 3 + 1. Apesar das aberturas propiciadas pela LDB, as transformações e inovações têm sido poucas e lentas. Não temos ainda licenciaturas multidisciplinares que permitam habilitações múltiplas e um currículo do ensino básico mais interdisciplinar.

Por outro lado, tem sido difícil integrar a parte didática aos conteúdos que vão ser ensinados. Em primeiro lugar, porque os professores das disciplinas referentes ao conteúdo a ser posteriormente ensinado desconhecem a programação do ensino médio e desconsideram o que os alunos devem aprender neste nível. Em segundo lugar, porque os professores das matérias pedagógicas tendem a ser formados nos Cursos de Pedagogia e desconhecem os conteúdos que os futuros professores deverão ministrar. Por isto mesmo, a maior parte das matérias pedagógicas e de apoio pedagógico são oferecidas de uma forma genérica, sendo basicamente as mesmas para qualquer licenciatura. Este viés é tão forte que nas ementas da disciplina de Psicologia, por exemplo, se ensina psicologia infantil e não psicologia da adolescência.

Nesta estrutura, é difícil capacitar os futuros docentes a fazerem a transposição necessária entre o que aprendem na licenciatura, nos conteúdos semelhantes aos do bacharelado, e o que e como devem ensinar no Ensino Fundamental e Médio.

Também, por influência dos bacharelados há uma grande preocupação com a pesquisa e um tratamento inadequado desta questão. 

A formação do pesquisador é hoje feita nos Cursos de Pós-Graduação. Na Graduação, o que se promove é uma iniciação à pesquisa. Nas licenciaturas, há que se ter em mente a diferença entre a pesquisa acadêmica e a prática investigativa, que deve ser promovida em todos os níveis de ensino como processo didático de aprendizagem dos conteúdos.

É necessário que nas licenciaturas os alunos se familiarizem com as atividades de investigação através de disciplinas intituladas Introdução à Pesquisa em: Química, História, Física, Matemática, Línguas, etc. 

Finalmente, é preciso levar em consideração que, para as licenciaturas das quais estamos tratando, enfrenta-se o mesmo problema que encontramos na formação para os níveis iniciais de ensino: o grande número de candidatos com uma formação de nível médio muito precária. Desta forma, o sólido domínio das disciplinas que irão ensinar deve ser iniciado com uma revisão dos conteúdos do ensino médio pertinentes à área na qual irão atuar, além de Português e Matemática. 

Para incentivar licenciaturas mais adequadas às tarefas de ensino é preciso formular orientações que complementem as atuais diretrizes pedagógicas. 

1.6 A formação dos profissionais docentes para a Educação Especial e para as Creches, para atuar na Educação Básica, será objeto de Indicação e Deliberação próprias.

1.7 Proposta de Deliberação

1.7.1 Proposta de divisão do ciclo fundamental em dois ciclos 1º e 2º, acompanhando o desenvolvimento motor, social e mental das crianças e distinguindo claramente a diferença da formação pedagógica para cada um deles:

O ensino fundamental será dividido em dois ciclos:

 - 1º ciclo: do 1º ao 5º ano;

 - 2º ciclo: do 6º ao 9º ano.

1.7.2 Proposta de diretrizes complementares à organização curricular do Curso de Pedagogia

Respeitando as Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia e para os Cursos de Licenciatura, em geral, bem como os Pareceres que as acompanham, estabelecidos pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), referentes à formação de professores, que estabelece a duração mínima, entendemos que este Curso, a exemplo dos bacharelados com carga horária semelhante quando ministrado em um único período, tenha duração mínima de 940 horas/ano similar aos mesmos.

1.7.2.1 Os Cursos de Pedagogia deverão dedicar um mínimo de 1.600 horas de aula, e 200 horas de estágios e práticas de ensino, do total de 300 horas previstas, à finalidade específica de formação de docentes para as séries iniciais ou 1º ciclo do Ensino Fundamental e Pré-Escola, incluindo, na estrutura curricular das aulas, os seguintes conteúdos organizados em blocos.

A) Um bloco complementar ao ensino médio, retornando, revisando e ampliando a formação básica do futuro professor que inclua:

* a ampliação do domínio da Língua Portuguesa falada e escrita, desenvolvendo a competência para entender, produzir e utilizar diferentes gêneros de textos;

* os conteúdos fundamentais necessários ao ensino de Matemática e à utilização de estatísticas e indicadores educacionais;

* a sistematização do conhecimento da constituição histórica das grandes divisões sócio-políticas e econômicas, tanto do Brasil quanto do mundo globalizado;

* a consolidação do conhecimento básico das Ciências Exatas e da Terra, o qual pode ser oferecido sob a forma de História  da Ciência; 

* a ampliação dos conhecimentos na área de Biologia, incluída a evolução da vida no planeta, elementos da genética, o corpo humano, saúde e doença;

* o uso do computador e sua aplicação didática para a pesquisa.

B) Bloco pedagógico e disciplinas de apoio:

* fundamentação teórica das práticas pedagógicas próprias ao ensino de crianças de 0 a 11 anos, associada à História da Educação;

* psicologia do desenvolvimento infantil (motor, social, afetivo e cognitivo) de 0 a 11 anos, incluindo os aspectos que influem no sucesso escolar;

* organização e problemas do sistema educacional brasileiro: pré-escola e séries iniciais ou 1º ciclo do Ensino Fundamental;

* avaliação na pré-escola e nas séries iniciais ou 1º ciclo do Ensino Fundamental;

* gestão e planejamento escolar aplicadas à pré-escola e ao 1º ciclo ou séries iniciais do Ensino Fundamental.

C) Bloco didático:

* análise reflexiva dos conteúdos, procedimentos e orientações curriculares da pré-escola e das séries iniciais ou 1º ciclo do Ensino Fundamental; 

* elaboração das práticas pedagógicas adequadas para transmitir os conteúdos curriculares e desenvolver, nos alunos, as competências exigidas, explicitando a transposição do conhecimento do professor para aquelas a serem transmitidas aos alunos, incluindo:

* alfabetização e ensino posterior da Língua Portuguesa;

- Matemática;

- Geografia;

- História;

- Ciências;

- Artes;

- Educação Física.

D) Bloco de desenvolvimento cultural, orientando as atividades extracurriculares para visitas a museus, teatros, jardins zoológicos, concertos, bibliotecas, cinemas, monumentos históricos e organização de rodas de leitura.

E) Oferta, no último ano do curso, de opções para o aprofundamento de questões relativas às creches, pré-escola ou ao 1º ciclo do Ensino Fundamental, ou ainda em educação especial, que deverão constar do Histórico Escolar.

1.7.3 Complementação das diretrizes curriculares das licenciaturas para o 2º ciclo ou séries finais do Ensino Fundamental e Nível Médio

A) Bloco de complementação da formação geral

A formação inicial de professores para o 2º ciclo ou séries finais do Ensino Fundamental deverá incluir o desenvolvimento das competências básicas em Língua Portuguesa, o uso de estatísticas e análise de indicadores educacionais;

B) Bloco didático:

- análise reflexiva dos conteúdos e diretrizes curriculares das disciplinas que serão objeto de sua futura atuação docente no 2º ciclo do Ensino Fundamental e no Ensino Médio;

- elaboração de práticas pedagógicas adequadas à transmissão dos conteúdos curriculares dos níveis de ensino e desenvolver, nos alunos, as competências esperadas explicitando as formas de transposição didática do conhecimento do professor, para aqueles a serem adquiridos pelos alunos.

C) Bloco de apoio às atividades profissionais:

- psicologia da adolescência;

- processos de avaliação;

- organização e problemas do sistema de ensino correspondentes ao nível em que irá atuar;

- integração da disciplina especifica com os outros componentes da estrutura curricular.

2. CONCLUSÃO

Propomos ao Plenário a aprovação do projeto de Deliberação anexo a esta Indicação.

São Paulo, 26 de novembro de 2008.

a) Consº Décio Lencioni Machado
a) Consª Eunice Ribeiro Durham
a) Consº João Cardoso Palma Filho – Presidente

a) Consª Leila Rentroia Iannone
a) Consª Maria Aparecida de Campos Brando Santilli  (in memoriam)

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 3 de dezembro de 2008.

Arthur Fonseca Filho – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Resolução CD/FNDE nº 1/06 á pág. 197 do vol. 33.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Deliberação CEE nº 40/04 à pág. 129 do vol. LVII.

_________________________________

(() DELIBERAÇÃO CEE Nº 79/2008
Disciplina a implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de nível médio no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo

O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas atribuições e com fundamento na Lei Estadual nº 10403/71, nos Artigos 39 e 41 da Lei Federal nº 9394/96, no Decreto Federal nº 5154/04, de acordo com o Parecer CNE/CEB nº 11 de 12-6-2008, que fundamentou a Resolução 03 de 09-7-08, e das Indicações CEE nºs 08/2000 e 64/2007 e na Indicação CEE nº 80/2008, aprovada em 10/12/2008,

Delibera:

Art. 1º - Os cursos técnicos de nível médio do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo deverão ter suas denominações adequadas ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, nos termos desta Deliberação.

Art. 2º – As instituições que converterem a nomenclatura de seus cursos às denominações constantes da Tabela A anexada a esta Deliberação, deverão comunicá-la às Diretorias de Ensino, no prazo de 30 dias a contar da data de homologação desta Deliberação.
Parágrafo único – Os ajustes de ordem pedagógica ou administrativa dos cursos referidos no caput deverão ser encaminhados às Diretorias de Ensino, por ocasião da remessa regular do Plano Escolar.
Art. 3º – As instituições que converterem a nomenclatura de seus cursos às denominações não constantes da Tabela A, deverão comunicá-la ao Conselho Estadual de Educação, no prazo de 30 dias a contar da data de homologação desta Deliberação.
Parágrafo único – No caso previsto no caput, a instituição deverá protocolar o respectivo Plano de Curso no Conselho Estadual de Educação, justificando os motivos da conversão, no prazo de 180 dias a contar da data de homologação desta Deliberação.
Art. 4º - Os pedidos de autorização de novos cursos constantes da Tabela A serão analisados e avaliados pelas Diretorias de Ensino, nos termos das normas vigentes.
Art. 5º - Os pedidos de autorização de novos cursos não constantes da Tabela A, incluídos no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, deverão ser protocolados no Conselho Estadual de Educação, que os apreciará no prazo de 90 dias.
Parágrafo único – As instituições com supervisão delegada terão os casos previstos neste artigo apreciados pelos seus órgãos próprios de supervisão, dando ciência ao Conselho Estadual de Educação.
Art. 6º - Os pedidos de autorização de novos cursos que não constem do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos deverão ser protocolados diretamente no Conselho Estadual de Educação, que os apreciará no prazo de 90 dias.
Art. 7º - Consideram-se aprovados os pedidos de curso mencionados nos artigos 5º e 6º se, decorridos os prazos mencionados, não houver apreciação conclusiva do Conselho Estadual de Educação, ficando autorizados a iniciar regularmente seu funcionamento.
Art. 8º - Fica garantido o direito dos alunos atual e regularmente matriculados a concluir os cursos na forma em que foram iniciados.
Art. 9º - As instituições que têm supervisão delegada deverão remeter os expedientes referidos nos artigos 2° e 4° desta Deliberação aos seus órgãos próprios de supervisão.
Art. 10 - No prazo de 90 dias a Comissão Especial designada pela Portaria CEE / GP Nº 447, de 27/08/2008, expedirá orientações complementares para as instituições do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

Art. 11 – Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação de sua homologação, revogando-se as disposições em contrário.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de dezembro de 2008.
Arthur Fonseca Filho - Presidente
TABELA  A

RELAÇÃO DOS CURSOS TÉCNICOS DE NÍVEL MÉDIO E SEUS RESPECTIVOS EIXOS TECNOLÓGICOS

	Eixos Tecnológicos
	Cursos Técnicos de Nível Médio

	Ambiente, Saúde e Segurança
	Técnico em Análises Clínicas

	Ambiente, Saúde e Segurança
	Técnico em Enfermagem

	Ambiente, Saúde e Segurança
	Técnico em Estética

	Ambiente, Saúde e Segurança
	Técnico em Farmácia

	Ambiente, Saúde e Segurança
	Técnico em Massoterapia

	Ambiente, Saúde e Segurança
	Técnico em Meio Ambiente

	Ambiente, Saúde e Segurança
	Técnico em Nutrição e Dietética

	Ambiente, Saúde e Segurança
	Técnico em Prótese Dentária

	Ambiente, Saúde e Segurança
	Técnico em Radiologia

	Ambiente, Saúde e Segurança
	Técnico em Segurança do Trabalho

	Apoio Educacional
	Técnico em Biblioteconomia

	Controle e Processos Industriais
	Técnico em Eletrônica

	Controle e Processos Industriais
	Técnico em Eletrotécnica

	Controle e Processos Industriais
	Técnico em Mecânica

	Controle e Processos Industriais
	Técnico em Mecatrônica

	Controle e Processos Industriais
	Técnico em Química

	Gestão e Negócios
	Técnico em Administração

	Gestão e Negócios
	Técnico em Comércio

	Gestão e Negócios
	Técnico em Contabilidade

	Gestão e Negócios
	Técnico em Logística

	Gestão e Negócios
	Técnico em Secretariado

	Hospitalidade e Lazer
	Técnico em Agenciamento de Viagens

	Hospitalidade e Lazer
	Técnico em Hospedagem

	Hospitalidade e Lazer
	Técnico em Guia de Turismo

	Informação e Comunicação
	Técnico em Informática

	Infra-estrutura
	Técnico em Edificações

	Produção Alimentícia
	Técnico em Agroindústria

	Produção Cultural e Design
	Técnico em Arte Dramática

	Produção Cultural e Design
	Técnico em Canto

	Produção Cultural e Design
	Técnico em Design de Interiores

	Produção Cultural e Design
	Técnico em Instrumento Musical

	Produção Industrial
	Técnico em Açúcar e Álcool

	Recursos Naturais
	Técnico em Agropecuária


ANEXO:

INDICAÇÃO CEE Nº 80/2008 - CEB - Aprovada em 10.12.2008

ASSUNTO: Disciplina a implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos no Sistema Estadual de Ensino
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATOR: Cons. Francisco José Carbonari

PROCESSO CEE Nº 460/08
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
O Parecer CNE/CEB nº 11 de 12 de junho de 2008 que fundamentou a Resolução CNE nº 3,  de 9 de julho de 2008, aprovou a proposta do Ministério da Educação de instituição do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio.

Para que ele possa ser implementado no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, há a necessidade de sua regulamentação pelo Conselho Estadual de Educação, razão pela qual apresentamos a presente Indicação e a conseqüente Deliberação.
Em sua justificativa para a instituição do Catálogo Nacional, o Ministério da Educação expõe que “verificou-se uma quantidade excessiva de nomenclaturas, aproximadamente 2.700 denominações distintas para os 7.940 cursos técnicos de nível médio em oferta em 2005, de acordo com o Censo Escolar MEC/INEP. Tal cenário revela uma dispersão de títulos, além de dificuldade na orientação e informação aos usuários e à sociedade, bem como para a formulação de políticas, planejamento e avaliação dessa modalidade de educação profissional. Além disso, observou-se, numa mesma área, uma multiplicação de títulos que não se justificam como cursos técnicos e sim como especializações ou qualificações intermediárias”.
A maioria destas habilitações encontra-se no Estado de São Paulo e a multiplicidade de nomenclaturas não contribui para o necessário processo de avaliação dos cursos profissionais de nível médio que o nosso Estado tem a necessidade de promover.
O Catálogo Nacional está organizado em função da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica, tendo como referência a classificação em Eixos Tecnológicos, para a educação profissional de nível superior e, nos termos da justificativa do MEC é necessária “a adoção dessa organização também para os cursos de nível médio frente aos cenários científicos de construção de competências similares, baseadas na significativa expansão da especialização profissional, no surgimento de novos sistemas produtivos, novos métodos e novas concepções educacionais”.
A partir desses pressupostos, o MEC propõe o Catálogo em Eixos Tecnológicos que “reorganizam o quadro de áreas profissionais em vigor e, compreendem, no momento, 155 denominações de cursos técnicos de nível médio”.
No entanto, apesar de sua intenção de reduzir significativamente “a quantidade excessiva de nomenclaturas”, a Resolução aprovada pelo CNE que institui o Catálogo Nacional, manteve 155 possibilidades, o que, no nosso entendimento, ainda é uma quantidade excessiva.
Para a discussão de sua regulamentação em São Paulo, a Presidência do CEE constituiu um grupo de trabalho integrado por representantes do Centro Paula Souza, SENAC, SENAI, Secretaria Estadual da Educação e da Rede Privada de Educação Profissional que, juntamente com a Presidência da Câmara de Educação Básica, fez um levantamento quantitativo dos cursos profissionais existentes em São Paulo, concluindo que com aproximadamente 30 denominações estariam abrangidas mais de 80% das habilitações existentes no Estado e contemplados todos os Eixos Tecnológicos.
Por esta razão a Deliberação proposta estabelece um tratamento diferenciado para estas habilitações, configuradas em uma Tabela anexada à Deliberação, denominada de Tabela A, com 33 habilitações (todas constantes do Catálogo). Esses cursos terão suas adequações ao Catálogo, aprovadas de forma descentralizada por meio dos órgãos próprios de supervisão do nosso sistema.
Apresentamos, pois, à CEB e ao Conselho Pleno a Deliberação anexa, que determina que os cursos técnicos de nível médio do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo deverão ter suas denominações adequadas ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, nos termos da Deliberação proposta.
Ao adequarem seus cursos à nomenclatura do Catálogo, as instituições paulistas que oferecem educação profissional terão as seguintes possibilidades:
1) converterem seus cursos às denominações que constem da Tabela A, com procedimentos que se esgotam no seu órgão próprio de supervisão;
2) converterem seus cursos às denominações que, embora constem do Catálogo Nacional, não constam da Tabela A, devendo os procedimentos tramitarem pelo Conselho Estadual de Educação;
3) na hipótese de pedidos de novos cursos seguir-se-ão os mesmos procedimentos, sendo que os cursos que não constam do Catálogo Nacional deverão ser protocolados diretamente no Conselho Estadual de Educação.
2. CONCLUSÃO
Nos termos desta Indicação, propomos ao Conselho Pleno do CEE a aprovação da Deliberação anexa.

São Paulo, 12 de novembro de 2008.
a) Cons. Francisco José Carbonari - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota, como sua Indicação, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 03 de dezembro de 2008.

a) Cons. Hubert Alquéres - Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de dezembro de 2008.
Arthur Fonseca Filho – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 5.154/04 à pág. 113 do vol. 31

Resolução CNE/CEB nº 3/087 à pág.   do vol. 35;

Parecer CNE/CEB nº 11/08 à pág.    do vol. 35.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Indicação CEE nº 8/00 à pág. 271 do vol. L;

Indicação CEE nº 371 do vol. LXIII.

___________________________

(() DELIBERAÇÃO CEE Nº 80/2008
Dispõe sobre a organização das Câmaras do Conselho Estadual de Educação e dá outras providências

O Conselho Estadual de Educação, nos termos dos artigos 239 e 242 da Constituição Estadual, do artigo 10 da Lei 9.394, de 20/12/96; do artigo 12 da Lei Estadual nº 10.403/71 e dos artigos 2º e 3º de seu Regimento, aprovado pelo Decreto nº 52.811/71 e da Indicação CEE nº 81/08, aprovada em 17/12/2008,
Delibera:

Art. 1º - O Conselho Pleno compõe-se de três Câmaras especializadas, compostas de no mínimo sete Conselheiros indicados pelo Presidente, na seguinte conformidade:
I - Câmara de Educação Básica (CEB);
II - Câmara de Educação Profissional Técnica e Tecnológica (CET);
III - Câmara de Educação Superior (CES).
§ 1º. É vedado ao Conselheiro integrar mais de uma Câmara.
§ 2º. Na primeira reunião, as Câmaras elegerão dentre seus integrantes o Presidente e seu Vice, em escrutínio secreto, para mandato de um ano, permitida uma reeleição.
Art. 2º - À Câmara de Educação Básica (CEB) compete processar e deliberar, privativamente, sobre a matéria relativa à educação infantil, ensino fundamental e médio em todas as suas modalidades, bem como outras atribuições que decorram da natureza de suas atividades, tais como:

I) fixar normas para o credenciamento e autorização de funcionamento dos estabelecimentos estaduais e privados de ensino fundamental e médio, em todas as suas modalidades, no Sistema Estadual de Ensino;
II) fixar normas para supervisão e avaliação dos estabelecimentos de educação básica, no Sistema Estadual de Ensino;
III) propor planos educacionais que integrem as políticas do Estado e dos Municípios, coordenando as suas ações, visando a construção do Regime de Colaboração;
IV) formular objetivos e traçar metas e normas para a organização do Sistema Estadual de Ensino;
V) estabelecer normas e diretrizes para a elaboração de parâmetros curriculares ou conteúdos curriculares nos cursos de educação básica;
VI) analisar e emitir pareceres sobre questões relativas à aplicação da legislação de ensino básico no Estado de São Paulo;
VII) pronunciar-se acerca das demais competências conferidas pela Lei 9.394/96 aos sistemas de ensino, no que se refere à educação básica;
VIII) analisar e emitir pareceres sobre quaisquer outras questões relativas ao ensino básico.
Art. 3º - À Câmara de Educação Profissional Técnica e Tecnológica (CET) compete processar e deliberar, privativamente, sobre a matéria relativa à educação profissional ofertada por Escolas Técnicas e Profissionais, em todos os seus níveis, tais como:
I) fixar normas para o credenciamento e autorização de funcionamento dos estabelecimentos estaduais e privados de Ensino Profissional e Tecnológico em todas as suas modalidades no Sistema Estadual de Ensino;
II) fixar normas para supervisão e avaliação dos estabelecimentos de Ensino Profissional e Tecnológico no Sistema Estadual de Ensino;
III) fixar normas complementares para o Sistema Estadual de Ensino;
IV) pronunciar-se acerca das demais competências conferidas pela Lei 9.394/96 aos sistemas de ensino, no que se refere ao Ensino Profissional e Tecnológico;
V) analisar e emitir pareceres sobre quaisquer outras questões relativas ao Ensino Profissional Técnico e Tecnológico.
Art. 4º - À Câmara de Educação Superior (CES) compete processar e deliberar, privativamente, sobre a matéria relativa a educação superior, bem como outras atribuições que decorram da natureza de suas atividades, tais como:
I) propor ao Conselho Pleno a desativação de cursos e habilitações das instituições isoladas de ensino superior, mediante avaliação prévia e observado o devido processo legal;
II) opinar sobre os estatutos das universidades estaduais e municipais e deliberar sobre os regimentos das demais instituições de ensino superior que integram o seu sistema de ensino, e suas alterações;
III) deliberar sobre o reconhecimento periódico de programas de mestrado e doutorado dos estabelecimentos que integram o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, com base em avaliação;
IV) pronunciar-se sobre a incorporação, ao Estado, de instituições de ensino superior, e bem assim, sobre a transferência de estabelecimento de ensino superior e de um para outro mantenedor, quando o patrimônio houver sido constituído, no todo, ou em parte, por contribuições do Estado, do Município ou da União;
V) aprovar a reunião dos estabelecimentos isolados de ensino superior em federações de escolas, ou na incorporação a universidades;
VI) promover correições em qualquer estabelecimento de ensino superior vinculado ao Sistema Estadual de Ensino e sugerir providências;
VII) pronunciar-se sobre a assunção de atribuições de autorização, reconhecimento, credenciamento supervisão e avaliação de instituições de educação superior do Sistema Federal de Ensino, na forma do § 3o. do art. 9o, da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996;
VIII) sugerir medidas que visem ao aperfeiçoamento do ensino superior;
IX) analisar e emitir pareceres sobre quaisquer outras questões relativas ao ensino superior.
Art. 5º - A matéria relativa à educação de jovens e adultos e à educação especial serão atribuídas à Câmara correspondente, conforme sua especificidade, reunindo-se as Câmaras em sessão conjunta, para exame de matéria que envolva atribuição de mais de uma delas, sob a coordenação de um dos Presidentes, escolhido por sorteio.
Art. 6º - Quando houver conveniência ou matéria de interesse de mais de uma Câmara, serão remetidas à apreciação conjunta das Câmaras.
Art. 7º - O Conselho contará, em caráter permanente, com a Comissão de Legislação e Normas e com a Comissão de Planejamento, podendo ser constituídas comissões especiais ou temporárias, a critério do Conselho Pleno ou do Presidente.
Art. 8º - Por deliberação do Conselho Pleno poderá ser delegada às Câmaras, atribuição para deliberar sobre matéria a respeito da qual tenha sido firmado entendimento pacífico.
Art. 9º - A Assistência Técnica e a Assistência Técnico-Jurídica são órgãos de assessoramento do Conselho Pleno, das Câmaras e das Comissões, com atribuições definidas em portaria própria da Presidência.
Art. 10 - As manifestações do Conselho Estadual de Educação terão a forma de Pareceres, Indicações e Deliberações aprovados pelo Conselho Pleno.
§ 1º. Parecer é o voto do Relator sobre matéria de uma Câmara ou Comissão, devidamente aprovado nessa instância.
§ 2º. Indicação é o documento de autoria de Conselheiro, de uma das Câmaras ou Comissão, refletindo posição doutrinária sobre matéria relevante de atribuição do Colegiado.
§ 3º. Deliberação é a norma geral e abstrata que trata de matéria atinente à organização e funcionamento do Sistema Estadual de Ensino.
§ 4º. Os pareceres e indicações poderão contar com mais de um relator, Câmara ou Comissão.
Art. 11- As ementas dos pareceres e indicações deverão indicar o fundamento jurídico e de fato da manifestação.
Art. 12 - A distribuição de processos será feita aos Conselheiros, titulares ou suplentes, que estejam no exercício pleno de suas funções, exceto ao Presidente do Conselho.
Art. 13 - A distribuição atenderá, quanto possível, à igualdade na partilha entre os Conselheiros de cada Câmara ou Comissão, segundo a classe dos processos.
Parágrafo único - Desigualdades advindas de quaisquer circunstâncias, inclusive participação em Comissões, serão corrigidas pelo sistema de compensação de feitos, não se considerando para estes fins os pedidos de vista, pareceres substitutivos e declarações de voto vencedor ou vencido.
Art. 14 - Para a designação do relator, o Presidente do Conselho fará a livre distribuição dos feitos de atribuição do Conselho Pleno, das Câmaras ou Comissões, conforme o caso, e segundo sua classe, na conformidade de portaria disciplinadora que atenda ao disposto nesta Deliberação.
Art. 15 - Salvo a hipótese de prevenção de Conselheiro, a distribuição guardará o princípio da livre distribuição e da sucessividade entre todos os integrantes em exercício no Conselho.
§ 1º. Havendo fundado interesse público, o Presidente do Conselho, bem como as Câmaras ou Comissões e seus respectivos Presidentes, poderão propor o direcionamento da distribuição em caráter excepcional, devendo registrar-se nos autos os motivos, em qualquer caso compensando-se na primeira distribuição.
§ 2º Os integrantes de comissões especiais, temporárias ou permanentes, em decorrência de encargo especial, gozarão de uma redução equitativa na distribuição de processos, providência que será estendida ao Conselheiro que receber incumbência de natureza relevante.
§ 3º Os Presidentes das Câmaras e das Comissões Permanentes poderão ter sua distribuição reduzida em até 2/3, por decisão da maioria simples da própria Câmara ou Comissão.
§ 4º Não haverá distribuição de processos nos 15 dias que antecederem o final do mandato do Conselheiro.
Art. 16. O Presidente do Conselho fará distribuir na segunda sessão de cada mês, relatório de distribuição de feitos do qual constará o número de processos e classe recebidos, devolvidos e os que aguardam manifestação, associado a cada Conselheiro, no mês imediatamente anterior e o acumulado no ano.
Art. 17 - Quando conhecido com antecedência o período de afastamento do Conselheiro, seu nome não figurará na distribuição que anteceder o início do período.
§ 1º - Conhecida a data da reassunção de exercício ou a assunção de suplente, o Conselheiro ou suplente participará da distribuição que anteceder imediatamente essa data, compensando-se eventual distribuição a menor.
§ 2º - É vedado ao Conselheiro devolver processo sem adequada manifestação ou recusar o que lhe tenha sido distribuído, salvo nas hipóteses de impedimento ou suspeição, manifestada por escrito nos autos, hipótese em que a compensação se fará dentro da mesma classe.
Art. 18 – Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário e, especialmente, as Deliberações CEE nº 08/1997 e 15/2001.
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a presente Deliberação.

Os Conselheiros Ana Luisa Restani, Arthur Fonseca Filho, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Trópoli, Roque Theóphilo Júnior e Severiano Garcia Neto votaram favoravelmente.

O Cons. Angelo Luiz Cortelazzo votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de dezembro de 2008.
Arthur Fonseca Filho - Presidente
ANEXO:

INDICAÇÃO CEE Nº 81/2008 - CE - Aprovada em 17.12.2008

ASSUNTO: Reorganização do Conselho Estadual de Educação de São Paulo

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação de São Paulo

RELATORES: Cons. Eduardo Martines Júnior e Consª. Nina Beatriz Stocco Ranieri

PROCESSO CEE Nº: 489/2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A organização interna do Conselho Estadual de Educação, conquanto tenha sido disciplinada na Lei Estadual nº 10.403, de 6 de julho de 1971, e regulamentada pelo Decreto nº 52.811, de 6 de outubro de 1971, sofreu alterações ao longo do tempo, visando adaptar-se à legislação federal e às necessidades que se colocaram.

Em virtude do desenvolvimento do sistema de ensino do Estado de São Paulo nos últimos anos, notadamente na área da educação profissional e tecnológica e do ensino superior público, bem como de recentes alterações da Lei 9.394, de 20/12/96, ora se apresentam, novamente, razões de fato e de direito que exigem a reorganização administrativa do Conselho Estadual de Educação, como demonstraremos a seguir.

A reorganização proposta visa fazer frente ao aumento das demandas levadas à consideração deste CEE, não apenas no que diz respeito à sua apreciação por nível educacional e matéria, em Câmaras específicas, como também no que se refere à necessidade de ser conferida maior tecnicalidade à distribuição de processos e à emissão de pareceres pelas Câmaras, pelo que se propõe, ao final, a adoção de medidas administrativas específicas.
1.1.1 Quanto à proposta de apreciação das demandas apresentadas ao CEE por nível educacional e matéria, em Câmaras específicas, deve ser lembrado que a Lei 10.403/71 previa a existência de três Câmaras (Câmaras do Ensino do Primeiro, do Segundo e do Terceiro Graus, cf. art. 3º), cujas denominações originais hoje se encontram superadas em face da organização da educação nacional efetuada pela Lei nº 9.394/96 (art. 21) que, como se sabe, desenvolve-se em torno de apenas dois níveis educacionais: o básico (que compreende a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio) e superior (que compreende os cursos seqüenciais, os de graduação e os de extensão, e os programas de pós-graduação stricto e lato sensu).
Visando adaptar a composição do CEE às novas diretrizes e bases da educação nacional, foi editada a Deliberação CEE nº 15/2001, que reorganizou o órgão na sua forma atual, ou seja, dividindo-o tão somente em duas Câmaras – a de Educação Básica e a de Educação Superior – sem revogação, por evidente, da tríplice divisão das Câmaras originalmente desenhada pela Lei 10.403/71.

Nesta composição, a Câmara de Educação Básica encarregou-se da educação infantil, do ensino fundamental e médio, bem como da educação de jovens e adultos. À Câmara de Educação Superior manteve-se a competência para pronunciar-se acerca do controle e avaliação dos cursos e programas de graduação, pós-graduação (stricto e lato sensu), extensão e seqüenciais, e bem assim das instituições de ensino superior públicas que os oferecem. Quanto à matéria relativa à educação profissional e tecnológica, sua apreciação encontra-se atribuída a ambas as Câmaras, dependendo do nível de ensino. 
A atual composição do CEE, é de se convir, vinha atendendo as necessidades do nosso sistema de ensino até que a expansão da educação profissional e tecnológica, promovida pelo Governo Estadual nos últimos anos, principalmente por via da ampliação de escolas técnicas e faculdades de tecnologia mantidas pelo Centro Paula Souza
[1], passou a exigir a análise diferenciada e específica daquela modalidade de ensino, em relação aos demais níveis de ensino de competência das Câmaras de Educação Básica e de Educação Superior.
Esta circunstância tornou-se ainda mais relevante em face das recentes alterações promovidas no art. 39 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei 11.741, de 16/07/08, devido à ampliação das modalidades de cursos profissionais e tecnológicos, conforme dispõe o seu § 2º, na seguinte forma:
“Art. 39 A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia.
....
‘§ 2o A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos:
I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;
II – de educação profissional técnica de nível médio;
III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação”.
Com referência à educação profissional técnica de nível médio, em particular, a atual LDB sofreu modificações substantivas, devido à inclusão em seu texto dos artigos 36-B e 36-C, abaixo transcritos:
“Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas:
I - articulada com o ensino médio;
II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.
‘Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar:
I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação;
II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino;
‘III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico”.
“Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma:
I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno;
II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer:
a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis;
b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis;
c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado”.
Note-se, a propósito, que o sistema de ensino estadual tem assegurada no inciso II, do parágrafo único do art. 36-B, a competência para baixar normas complementares em relação à educação técnica de nível médio, ampliando-se, por conseguinte, o âmbito da competência normativa geral dos sistemas estaduais, previsto no art. 10, V, da mesma LDB.
Além disso, o crescimento do Sistema Estadual de Ensino, notadamente em relação è educação superior, provocou elevação substancial do número de pedidos relativos à autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos, bem como de credenciamento e recredenciamento de instituições de ensino superior públicas, e de diversas consultas e manifestações sobre matéria legal e de políticas públicas, especialmente no campo da formação de professores. Esta circunstância, por sua vez, impõe à Câmara de Educação Superior a tarefa de aprimorar as atividades de controle e avaliação dos cursos e das instituições de ensino superior do sistema paulista e de ampliar sua reflexão em relação a temas fundamentais para o ensino superior no Estado, como é o caso, por exemplo, das relações entre as universidades públicas e o ensino médio.
No que diz respeito às alterações da Lei 9.394/96, além daquelas relativas à educação profissional e tecnológica realizadas pela Lei 11.741/08, foram consideradas as introduzidas pela Lei 9.475, de 22/07/97, relativamente às competências do sistema de ensino quanto ao ensino religioso, procedendo-se, igualmente, à atualização das demais competências do CEE em face das diversas atribuições dos sistemas de ensino fixadas pela atual LDB.
À Câmara de Educação Básica (CEB), portanto, compete processar e deliberar sobre a matéria relativa à educação infantil, ensino fundamental e médio em todas as suas modalidades, bem como outras atribuições que decorram da natureza de suas atividades. Em face da atual LDB, compete-lhe, ainda, pronunciar-se acerca dos parâmetros a que se refere o parágrafo único de seu art. 25; manifestar-se acerca da parte diversificada dos currículos do ensino fundamental e médio, na forma de seu art. 26; propor regulamentação dos procedimentos para definição dos conteúdos do ensino religioso e as normas para a habilitação e admissão dos professores, na forma do seu art. 33, dentre outras.
À Câmara de Educação Profissional Técnica e Tecnológica (CET), por sua vez, compete processar e deliberar, com exclusividade, sobre a matéria relativa à educação profissional ofertada por escolas técnicas e profissionais, em todos os seus níveis, tais como a fixação de normas para o credenciamento e autorização de funcionamento dos estabelecimentos estaduais e privados de ensino profissional e tecnológico em todas as suas modalidades, bem como para a sua supervisão e avaliação. Além disso, compete-lhe fixar as normas complementares para o Sistema Estadual de Ensino.
Quanto à Câmara de Educação Superior, restam-lhe confirmadas as atribuições que já vinha desenvolvendo anteriormente, exceto aquelas agora do âmbito da CET.
A necessidade de reorganização do CEE resulta, portanto, não só da ampliação quantitativa das instituições de educação profissional e tecnológica, como também a das competências deste CEE para fazer frente às novas demandas de regulamentação do ensino técnico de nível médio, e a necessidade de promover, adequadamente, as atividades da Câmara de Educação Superior.
Essas são as razões de fato e de direito pelas quais resulta evidente a necessidade de reorganização do CEE, voltando-se ao modelo anterior da tríplice divisão das Câmaras, prevista na Lei 10.403/71, pela reativação da antiga Câmara de Segundo Grau ora sob a denominação de Câmara de Educação Profissional Técnica e Tecnológica (CET).
1.1.2 No que diz respeito à necessidade de ser conferida maior tecnicalidade à distribuição de processos e à emissão de pareceres pelas Câmaras, uma providência que há muito se fazia urgente, para atender ao princípio da impessoalidade, é a livre distribuição de processos entre os Conselheiros. 
Isso porque o artigo 37 da Constituição Federal e o artigo 111 da Constituição Estadual prevêem o princípio da impessoalidade, dentre outros, e que deve abranger toda a Administração Pública. Esse princípio leva a que os atos estatais não sejam direcionados a pessoas, evitando qualquer tratamento desigual entre as instituições vinculadas ao Conselho ou pessoas que se dirigem ao Órgão e, igualmente, os próprios Conselheiros.
Daí propormos a adoção de uma sistemática de distribuição de processos, segundo um critério de aleatória escolha, dentro de classes predeterminadas, de modo que não se poderá saber a qual Conselheiro será distribuído um determinado processo. Evidentemente que há necessidade de prever os casos excepcionais, em relação aos quais a distribuição poderá ser direcionada, desde que em nome do interesse público, ficando as razões consignadas nos próprios autos ou em ata de reunião.
Outra medida importante refere-se à elaboração das ementas dos diversos pareceres emitidos pelas Câmaras, nas quais deve estar consignado expressamente o fundamento legal da decisão prolatada, bem como o fato e o entendimento do relator, de forma concisa, visando refletir o raciocínio intrínseco da manifestação.
Esta medida, além de facilitar a sistematização dos assuntos analisados pelas Câmaras e a documentação das manifestações do Conselho, permitirá melhor identificação das doutrinas e normas fixadas pelo Órgão, inclusive para fim de pesquisa, especialmente numa área caracterizada pela complexidade da estrutura temática como é o Direito Educacional.
2. CONCLUSÃO
Para essas finalidades, propomos ao Conselho Pleno o anexo Projeto de Deliberação.
São Paulo, 24 de setembro de 2008
a) Consº Eduardo Martines Júnior - Relator
a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri - Relatora
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a presente Indicação.

Os Conselheiros Ana Luisa Restani, Arthur Fonseca Filho, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Trípoli, Roque Theóphilo Júnior e Severiano Garcia Neto votaram favoravelmente.

O Cons. Angelo Luiz Cortelazzo votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de dezembro de 2008.
Arthur Fonseca Filho - Presidente
DECLARAÇÃO DE VOTO
Votei contrariamente à reorganização do Conselho na forma proposta, pois, no meu entendimento, a estruturação tem um vício de origem ao dividir as duas Câmaras, hoje existentes, em função do nível de ensino (básico e superior) em três, a partir da modalidade de cursos, misturando pedaços das duas outras. Assim, os futuros Conselheiros dessa nova Câmara, deverão ter especialidades que envolvam as duas modalidades de curso, técnico e tecnológico, cujas legislações são bastante diferentes: O ensino técnico está classificado no nível médio e algumas escolas têm delegação de competência para a sua organização e aprovação; ele é desenvolvido concomitante ao ensino médio regular, conjuntamente, ou posteriormente ao mesmo. O ensino tecnológico, modalidade de graduação, rege-se por diretrizes curriculares, faz ENADE, e tem a legislação do ensino superior como suporte.

A proposta aprovada fará com que a nova Câmara, a exceção dos processos do ensino superior, cuide das Instituições privadas de nível técnico, que não gozem de delegação de competência para tal (normalmente em conjunto com o médio e, portanto, educação básica). Além disso, todas (ou a esmagadora maioria) das decisões mais doutrinárias, deverão ser tomadas em conjunto, ora com a Câmara de Educação Básica ora com a Câmara de Educação Superior. Assim, além das reuniões para análise de processos, tal câmara deverá se dividir e ter tempo suficiente para participar de reuniões conjuntas com as duas outras, em horário distinto, o que vai burocratizar os trabalhos e, acredito, piorar a sua eficiência.
Além disso, mantido o número de 24 (vinte e quatro) Conselheiros, qualquer distribuição levará à mesma situação: o número de processos não será alterado se sua distribuição for feita para duas ou para três Câmaras, proporcionalmente: Conselheiros em número adequado a uma distribuição eqüitativa. Assim, bastaria uma redistribuição da quantidade de Conselheiros para evitar que uma das Câmaras tivesse um volume de trabalho individual muito maior do que a outra. Tal providência já foi sabiamente tomada no início da nova gestão, em agosto do corrente ano, com a alocação de 8 (oito) Conselheiros na Câmara de Educação Básica e 15 (quinze) na Câmara de Educação Superior.
A se considerar que há a necessidade da existência de três Câmaras (o que não é obrigatoriamente verdadeiro), e que o ensino técnico não tem nenhuma regulamentação e dela necessita, melhor e mais eficiente seria criar a Câmara de Ensino Médio e Profissional Técnico, que seria encarregada de propor regras para esse nível de ensino, incluindo aquele desenvolvido a distância.
Com isso, manteríamos uma distribuição baseada nos níveis de escolaridade formal no país: a) Câmara de Ensino Infantil e Ensino Fundamental; b) Câmara de Ensino Médio e Profissional Técnico; c) Câmara de Educação Superior. Deste modo, as duas primeiras Câmaras abrangeriam a Educação Básica e, a terceira, manteria a denominação atual abrangendo toda a Educação Superior.
A mais forte argumentação dessa distribuição baseia-se na legislação: no Ensino Básico, inclusive o Profissional Técnico, a legislação é a mesma e os cursos desenvolvidos com tecnologia a distância são autorizados pelos Conselhos Estaduais correspondentes. No Ensino Superior, a aprovação ocorre em nível federal. Os egressos da Educação Básica realizam o ENEM; para o Ensino Técnico não há exame para egressos, enquanto que no Ensino de Graduação, inclusive a Graduação Tecnológica, há o ENADE. No Ensino Básico, inclusive técnico, há delegação de competência; no Ensino Superior há autonomia para as IES universitárias. No Ensino Básico há retenção; no Superior, reprovação. O Ensino Básico tem parâmetros curriculares nacionais; o de graduação tem diretrizes curriculares nacionais. E assim, outros inúmeros fatores poderiam ser elencados e poderiam justificar a manutenção das duas Câmaras existentes ou a criação das três Câmaras aqui sugeridas.
As atribuições da nova Câmara extrapolam a atual competência do Conselho Estadual quando incluem as Instituições privadas, ferindo o Inciso II do artigo 16 da LDB que estabelece que as IES privadas pertencem ao sistema federal de ensino. Tal característica é típica para o ensino médio que, público ou privado, pertence ao sistema estadual correspondente, mas não pode abranger o ensino de graduação tecnológica, de nível superior. Ainda a esse respeito, no Centro Paula Souza que vem apresentando forte expansão, as escolas técnicas têm delegação de competência para a sua ação e, portanto, não aumentarão o volume de trabalho da atual Câmara de Educação Básica, a menos que se esteja pensando no término dessa delegação, o que seria uma lástima e um retrocesso.
No meu entendimento o texto confunde ensino técnico, ensino tecnológico e ensino profissional (qual ensino superior não é profissional?), e espero que a mudança não gere nenhuma confusão na já tão conturbada compreensão da natureza dos cursos de tecnologia por parte do setor produtivo e sociedade em geral, num momento de enorme lucidez do Poder Público Estadual que capitaneia a expansão do ensino médio e profissional de nível técnico, bem como das graduações tecnológicas. Tais graduações estão se avolumando também em nível mundial, denotando a clareza de nosso governo em relação ao moderno significado do ensino de graduação, incluindo o tecnológico. Deste modo, reafirmo e deixo registrado, uma vez mais, que tais cursos representam uma das modalidades de graduação possível de realização no Brasil, conforme determina a LDB. Assim, ainda que não tenham esse objetivo principal, possibilitam a realização posterior de cursos e programas de pós-graduação, nos termos da lei. Coroando tal esclarecimento, seria interessante que o Conselho Estadual de Educação encaminhasse ao Ministério de Educação e ao Congresso Nacional, proposta de inclusão, no Inciso II do artigo 44 da Lei 9394/96, a explicitação das três modalidades de cursos de graduação, a exemplo do que ocorre com o Inciso III do mesmo artigo, que trata da Pós-Graduação. Com isso, o Inciso II passaria a ter a seguinte redação: II - de graduação, compreendendo cursos de bacharelado, licenciatura e tecnologia, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo (grifo meu). Talvez essa ação minimize os efeitos danosos que, no meu entendimento, terá a criação da terceira Câmara, conforme prevê a proposta.
São Paulo, 17 de dezembro de 2008.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.475/97 à pág. 28 do vol. 24;

Lei nº 11.741/08 à pág.   do vol. 35.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol.2;

Decreto nº 52.811/71 à pág. 1.416 do vol. 4;

Deliberação CEE nº 15/2001 à pág. 179 do vol. LII.
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PARECER CEE Nº 313/2008 - CEB - Aprovado em 4.6. 2008

ASSUNTO: Consulta sobre a situação das Escolas de Educação Infantil após a Lei Federal nº 11.274/06

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

EMENTA ORIGINAL: Duração do ensino fundamental - Ampliação do ensino obrigatório 

RELATORA: Cons.ª Ana Luisa Restani

PROCESSO CEE Nº 925/98 - Vols. I e II - Reautuado em 17- 8-2007.

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretora Pedagógica da Nova Escola Pezinho de Feijão dirige consulta a este Conselho solicitando um “posicionamento sobre a situação das Escolas de Educação Infantil após a Lei Federal nº 11.274/06, quanto ao atendimento das crianças da faixa etária de seis anos, após o prazo final de implantação do sistema de Ensino Fundamental de nove anos em 2010”.

No referido documento a Diretora afirma que:

1- “partindo do pressuposto que ‘As escolas públicas e privadas que prestam exclusivamente serviços de educação infantil encontram-se desde a Lei Federal nº 9394/96, inseridas no sistema de ensino (municipal ou estadual), portanto autorizadas pelo poder público e qualificadas para prestar o serviço educacional da última etapa da educação infantil, que equivale ao primeiro ano do ensino fundamental de nove anos (Parecer CEE nº 461/2005 - CEB - Aprovado em 14-12-2005), e que prestamos este serviço educacional com empenho e dedicação nos últimos anos (algumas de nossas escolas há mais de 20 anos), podemos concluir que temos a competência, a habilidade e o direito adquirido de continuar atendendo a faixa etária dos seis anos?”

2- “embora a Deliberação CEE nº 61/06 (já revogada) tenha determinado que teriam direito à matrícula no 1º ano de ensino fundamental as crianças com 6 anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso, a requerente alerta que, “na prática, o que estamos acompanhando é a matrícula antecipada de crianças de 5 (cinco) anos, muitas completando a idade de 6 (seis) anos prevista para o ano de ingresso do novo primeiro ano somente no segundo semestre, algumas no mês de dezembro. Escolas com atendimento equivocado sobre a nova legislação, introduzindo conteúdos e sistemas de avaliação, próprios da fase de Ensino Fundamental, como provas e notas para crianças que anteriormente encontravam-se atendidas e respeitadas em suas necessidades e características na Educação Infantil.”

3- “há falta de padronização (...) por parte das Supervisoras de Ensino de âmbito estadual. Algumas têm feito a indicação da obrigatoriedade de um sistema de notas no histórico escolar do aluno no primeiro ano, a fim de não causar discrepâncias de registro em relação aos demais anos, outras, fazem a orientação da obrigatoriedade do uso da re-classificação para todos os alunos que advenham de escolas exclusivamente de Educação Infantil”.

4- “(...) Questões como insegurança, desinteresse e falta de motivação pelo aprendizado ou pela escola, dificuldades de aprendizagem ou até mesmo sintomas físicos, como dores abdominais, de cabeça ou outros, podem ser conseqüências psicossomáticas, fruto de uma imaturidade escolar, ou seja, de uma escolarização precoce que esteja encurtando etapas e vivências importantes, em especial da primeira infância. Após a nova legislação podemos ter o agravamento desta antecipação, pois as instituições estão promovendo as crianças de 5 anos para o primeiro ano, em muitos casos, atendendo-as com as características da antiga primeira série”. 

5 –“(...) corremos o grave risco de sucumbir, visto que a ansiedade das famílias em antecipar a escolarização de seus filhos, o receio e entendimento que fiquem atrasados após a nova lei, e a prática de várias escolas que dividem as séries prevendo que o aluno complete a faixa etária prevista para a fase até dezembro, poderão ocasionar o encurtamento ainda maior da permanência da criança na Educação Infantil e como aconteceu há anos atrás com as escolas primárias, que atendiam com qualidade as crianças até a 4ª série, teremos o fechamento das Pré-Escolas que se dedicam especialmente às crianças dessa etapa de vida fundamental”.

1.2. APRECIAÇÃO

A consulta apresenta-se expressa em documento em que o interessado solicita posicionamento deste órgão Colegiado a respeito da situação das Escolas de Educação Infantil, a partir da edição da Lei Federal nº 11.274/06, em relação ao atendimento das crianças da faixa etária de seis no Ensino Fundamental de 09 anos, após o prazo final de implantação, 2010.

A Deliberação CEE nº 73/08 e Indicação CEE nº 73/08 regulamentam, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, a implantação do Ensino Fundamental de 9 Anos, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino conforme o disposto na Emenda Constitucional nº 53 e na Lei nº 9394/96, com as alterações procedidas pela Lei nº 11.274/06, e delas destacamos:

Art. 2º - O Ensino Fundamental é direito público subjetivo e a ele têm acesso todas as crianças a partir dos 6 anos de idade, completados até 30 de Junho do ano do ingresso.

§ 1º - Nos anos letivos de 2009 e 2010, a Secretaria Estadual de Educação poderá alterar o limite estabelecido no caput para até o dia 31 de dezembro, com o intuito de evitar prejuízos aos alunos e às redes de ensino durante o período de transição (ggnn).

(...)

§ 3º - A implantação da matrícula de crianças de 6 anos no 1º Ano do Ensino Fundamental, nas redes municipais de ensino, respeitará as disposições de cada município de forma articulada com as disposições desta Deliberação.

Art.3º (...)

Parágrafo único - no ano letivo de 2009, em caráter excepcional, os limites definidos no Anexo poderão ser flexibilizados, conforme os seguintes referenciais: 

1. na 1ª fase da Pré-Escola para 4 anos a completar até 30- 6-09;

2. na 2ª fase da Pré-Escola para 5 anos a completar até 31- 12-09;

3. no 1º ano do Ensino Fundamental para 6 anos a completar até 31-12-09.

Art. 4º - As crianças de até 4 anos deverão ser atendidas, nos limites das responsabilidades e possibilidades dos municípios, na rede de creche, levando-se em conta o seguinte:

I - a estrutura e funcionamento das creches dependerão de Projeto Pedagógico e de Puericultura de cada rede municipal de ensino;

II - a distribuição das crianças pelos eventuais grupos previstos nas creches deve levar em conta a idade de matrícula prevista para a 1ª fase da Pré-Escola, que passa a ser definida como sendo de 4 (quatro) anos a serem completados até o dia 30 de junho de cada ano.

Art. 5º - no ano letivo de 2009, a 3ª fase de Pré-Escola em funcionamento nas redes municipais de ensino é considerada, para todos os fins, como equivalente ao 1º Ano do Ensino Fundamental.

(...)

§ 3º - O Conselho Estadual de Educação definirá, no período máximo de 90 dias, a contar da data da vigência desta Deliberação, os procedimentos burocráticos a serem desenvolvidos pelos órgãos próprios da Secretaria de Estado da Educação quanto à adoção das medidas previstas neste artigo.

(...)

Art. 8º - Aplicam-se às instituições privadas, no que couber, as disposições desta Deliberação. 

Da Indicação CEE nº 73/08, que acompanha a Deliberação acima, cumpre mencionar:

“1.3 a Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, prevê em seu artigo 5º o seguinte:

“Art. 5º - Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal terão prazo até 2010 para implementar a obrigatoriedade para o ensino fundamental disposto no art. 3º desta Lei e a abrangência da pré-escola de que trata o art. 2º desta Lei”.

1.4 por sua vez, a Emenda Constitucional nº 53, que entrou em vigor em 19 de dezembro de 2006, resolveu, definitivamente, a forma pela qual são distribuídos os alunos, conforme sua faixa etária, pelos níveis da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (ggnn).

Assim, a partir da referida alteração Constitucional, temos o seguinte quadro:

	IDADE


	DENOMINAÇÃO CORRESPONDENTE

	4 anos

5 anos

6 anos

7 anos

8 anos

9 anos

10 anos
	1ª Fase da Pré-Escola

2ª Fase da Pré-Escola

1º Ano do Ensino Fundamental

2º Ano do Ensino Fundamental

3º Ano do Ensino Fundamental

4º Ano do Ensino Fundamental

5º Ano do Ensino Fundamental




A promulgação da Emenda Constitucional encerra, cabalmente, as dúvidas quanto ao tempo de duração da Pré-Escola, no Sistema Educacional Brasileiro, ao definir que nela devem ser atendidas as crianças de 4 e 5 anos de idade.

Assim, em relação à consulta epigrafada, a legislação retro mencionada explicita claramente o âmbito de atuação das escolas de Educação Infantil e fixa em 2009 o término do período de transição, a partir do qual a 3ª. Fase da Pré-Escola deixa de ser equivalente ao 1º Ano do Ensino Fundamental, sendo a Pré-Escola o espaço apropriado para crianças com quatro e cinco anos de idade.

A respeito das observações apresentadas pela consulente no documento, relativas à prática de funcionamento desta etapa de ensino, ressaltamos que o acompanhamento da implementação das Diretrizes editadas para o sistema de ensino é de competência dos órgãos próprios das Secretarias de Educação, a quem cabe garantir o cumprimento das mesmas e, em caso de representação formal, proceder à verificação.

2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se à Nova Escola Pezinho de Feijão, nos termos deste Parecer.

2.2 Encaminhe-se cópia à Diretora Pedagógica da Nova Escola Pezinho de Feijão e à Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, Coordenadoria de Educação do Ipiranga. 

São Paulo, 19 de maio de 2008.

a) Cons.ª Ana Luisa Restani - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Neto, Hubert Alquéres, Geraldo Di Giovanni, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Mauro de Salles Aguiar e Mario Vedovello Filho.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de maio de 2008.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 4 de junho de 2008.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Emenda Constitucional nº 53/06 à pág. 28 do vol. 33;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 11.274/06 à pág. 37 do vol. 33.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº 61/06 à pág. 139 do vol. LXII;

Deliberação CEE nº 73/08 à pág. 204 do vol. LXV;

Indicação CEE nº 73/08 à pág. 204 do vol. LXV;

Parecer CEE nº 461/05 à pág. 259 do vol. LX.

______________________

PARECER CEE Nº 344/2008 - CES - APROVADO EM 18.6.2008

ASSUNTO: Consulta sobre direito em assumir cargos efetivos ou aulas em caráter temporário nas disciplinas de Ciências Físicas e Biologia 

INTERESSADO: Ricardo Ramos da Silva

RELATOR: Cons. João Cardoso Palma Filho

PROCESSO CEE Nº 085/2008 

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Ricardo Ramos da Silva, Professor, RG nº 43.021.936-2, encaminha a este Conselho, pelo expediente datado de 19/02/08, consulta nos seguintes termos (fls. 02): Concluiu, em 2004, o Curso de Licenciatura Plena em Biologia, no Centro Universitário Nossa Senhora do Patrocínio, no município de Itu/SP. Em 2003, prestou concurso promovido pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, para o provimento de cargos nas disciplinas “Ciências Físicas e Biológicas” e “Biologia”. Escolheu para o cargo de Professor de  ‘Ciências Físicas e Biológicas’ a EE “Vila Ayrosa”, na cidade de Osasco, Diretoria de Ensino da Região de Osasco. Foi impedido de tomar posse no cargo, porque a habilitação do seu diploma não correspondia às exigências do edital do concurso público, que estabelecia como requisito: Licenciatura Plena em Ciências Biológicas; ou Licenciatura em Ciências com Habilitação em Biologia, ou Química ou Matemática ou Física; ou Licenciatura Plena em História Natural. 

Diante do exposto, o requerente solicita respostas as seguintes questões:

O Curso de Licenciatura Plena em Biologia, por ele cursado, não é equivalente a um curso de Licenciatura Plena em Ciências Biológicas?

Qual a diferença entre os cursos?

Ele está habilitado a assumir cargo ou aulas na disciplina “Ciências Físicas e Biológicas”?

Qual a diferença entre um curso de Licenciatura em Ciências, com Habilitação em Biologia, e um curso de Licenciatura Plena em Biologia? Não se trata apenas de uma questão de denominação?

Informa, ainda, no expediente encaminhado, que tem  encontrado dificuldades para assumir aulas em caráter temporário na disciplina de Ciências, no processo de atribuição de aulas da SEE

Conclui, indagando se realmente tem direito a assumir cargos efetivos ou aulas em caráter temporário nas disciplinas de “Ciências Físicas e Biológicas e “Biologia”.

1.2 Apreciação

O Interessado formulou quatro perguntas a este Conselho, que passaremos a responder na ordem em que foram apresentadas. 

1) Pela análise do Histórico Escolar do curso concluído pelo professor Ricardo Ramos da Silva, conclui-se que se trata de curso equivalente.

2) Não há diferença entre os cursos; ambos habilitam para o magistério de Ciências Físicas e Naturais, bem como para a disciplina de Biologia, neste caso, para o Ensino Médio, uma vez que se trata de curso de Licenciatura Plena em Biologia. 

3) Já respondida na questão 2, ou seja, o Interessado está habilitado para o exercício da disciplina Ciências e Biológicas no Ensino Fundamental, uma vez que o próprio edital do concurso admite esta possibilidade para os licenciados em Ciências Biológicas.

4) Neste caso, não se trata apenas de uma questão de denominação, uma vez que os cursos de Licenciatura em Ciências com habilitação em Biologia costumam incluir conteúdos de Física, Química e até de Matemática, conteúdos estes que não aparecem no curso de licenciatura em Ciências Biológicas.

Portanto, se o Edital admite como habilitação ao exercício da disciplina Ciências Físicas e Biológicas, a licenciatura em Ciências Biológicas, não há porque não fazê-lo em relação ao concluinte do curso de licenciatura plena em Biologia.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado nos termos deste Parecer, dando-se ciência à Diretoria de Ensino da Região de Osasco. 

São Paulo, 04 de junho de 2008.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de junho de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de junho de 2008.

Pedro Salomão José Kassab - Presidente

________________________

PARECER CEE Nº 434/08 - CES - Aprovado em 13.8.2008

ASSUNTO: Consulta sobre o direito de exercer as atribuições de Vice-Diretor de Escola

INTERESSADO: Adonias Vitorino da Cruz 

RELATOR: Cons. Décio Lencioni Machado 

PROCESSO CEE Nº 174/2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Adonias Vitorino da Cruz, RG 10.798.606, Professor de Educação Básica II, titular de cargo, com sede de exercício na EE Paulo Coelho da Silva, na cidade de Euclides da Cunha Paulista/SP, Diretoria Ensino de Mirante do Paranapanema, pelo expediente datado em 09 de abril de 2008, com fundamento no artigo 5º, incisos XXXIII e XXXIV da Constituição Federal, expõe e requer o que segue:

* Concluiu o Curso de Pós-Graduação em Gestão Administrativa na Educação, pela Faculdade de Primavera, situada na cidade de Rosana/SP, e pretende exercer as funções de Vice-Diretor de Escola.

* Apresentou à Diretoria de Ensino de Mirante do Paranapanema cópia de Certificado de Conclusão do curso mencionado acima, mas recebeu manifestação contrária ao pretendido.

Em razão da negativa apresentada pela Diretoria de Ensino e para dirimir dúvidas a respeito, requer a avaliação da situação aqui descrita solicitando parecer a respeito do seu direito de exercer as atribuições de Vice-Diretor de Escola (fls. 02). 

1.2 APRECIAÇÃO

Cabe esclarecer, de início, que nos termos do que estabelece a Lei Estadual nº 10.403, de 06 de julho de 1971, o Conselho Estadual de Educação (CEE), criado pelo artigo 1º da Lei Estadual nº 7.940, de 07 de junho de 1963, de conformidade com o previsto na Lei Federal nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, é órgão normativo, deliberativo e consultivo do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, vinculado tecnicamente ao Gabinete da Secretaria de Estado da Educação. 

Por sua vez, a Lei Federal nº 9.394, de 20 e dezembro de 1996, através dos artigos 16, 17 e 18, consagra a competência atribuída a cada Sistema de Ensino, merecendo destaque as Instituições de Ensino Superior criadas e mantidas pela iniciativa privada submetidas ao Sistema Federal, já que a Instituição que conferiu o Certificado de Especialista ao consulente enquadra-se exatamente na situação destacada.

Oportuno mencionarmos: o Conselho Estadual de Educação, como órgão normativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, editou a Deliberação CEE nº 53/2005, que fixou normas para os Cursos de Especialização que se destinam à formação de profissionais da Educação prevista no artigo 64 da LDB nº 9.394/96, cujo art. 1º estabelece:

“Art. 1º - para fins de atendimento às exigências do Art. 64 da Lei 9.394/96, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, os Cursos de Especialização oferecidos por Universidades, Centros Universitários e Institutos Isolados de Educação Superior, nos Sistemas Estadual e Federal de Ensino, deverão ser previamente aprovados por este Conselho, na forma estabelecida nesta Deliberação”. grifos nossos 

Portanto, para que os certificados expedidos pelos Cursos de Pós - Graduação (Especialização) obtidos em Cursos de Gestão Educacional tenham validade perante o Sistema Estadual de Educação, ou seja, sejam considerados pela Secretaria de Estado da Educação, para efeito de evolução funcional ou mesmo para desempenhar as funções previstas no artigo 64 da LDB vigente, é necessário que o Curso tenha sido autorizado pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo (CEE), nos termos do que dispõe a Deliberação CEE nº 53/2005. A exigência de autorização por este Colegiado também se aplica às Instituições de Ensino Superior privadas que gozam de autonomia universitária constitucionalmente assegurada. 

Não restam dúvidas acerca das razões que motivaram este Colegiado a deliberar a respeito do assunto, pois está absolutamente cristalina a sua preocupação com o padrão mínimo de qualidade dos Cursos de Especialização oferecidos pelas diversas Instituições de Ensino. Entende o Conselho Estadual de Educação de São Paulo que deve exercer o controle de qualidade em razão da proliferação de Cursos de Especialização não sujeitos a sua atribuição, freqüentemente de baixa qualidade, e do fato do Conselho Nacional de Educação não mais exigir autorização prévia para a criação e funcionamento dos mesmos, nos termos a Resolução CNE/CES nº 1, de 3 de abril de 2.001 (alterada pela Res. CNE/CES nº 1/2007).

A Constituição Federal de 1988 consagrou a garantia de padrão de qualidade do ensino como um dos princípios informadores da atividade educacional, ao lado da valorização dos profissionais do ensino, da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, do pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, da coexistência de instituições públicas e privadas de ensino, dentre outros.

Observando-se a hermenêutica constitucional tais princípios não admitem interpretação restritiva, desdobrando-se numa série de direitos e deveres, a garantia de padrão de qualidade é de observância obrigatória, em qualquer circunstância, para qualquer Sistema de Ensino; o que é reforçado com a previsão do art. 3º, IX da LDB.

O padrão de qualidade do ensino básico nas escolas públicas do Estado de São Paulo supõe professores qualificados em sala de aula e em funções de direção. É o que exige o artigo 64 da LDB. Se o Conselho Nacional de Educação dispensa a autorização prévia para os Cursos de Especialização em Pedagogia, deixando de exercer sua função fiscalizadora com reflexos e efeitos negativos para os demais sistemas, devem estes fazê-lo.

Trata-se, na hipótese, do exercício de verdadeiro poder dever para os órgãos normativos dos sistemas de ensino afetados, corolário do dever do Estado com a Educação e que neste caso se sobrepõe aos limites da regra do artigo 9º, IX, da LDB, porque se cuida de princípio constitucional, de observância comum e obrigatória a todos os entes federativos. 

Diante do exposto, considerando-se que é dever dos Sistemas de Ensino garantir padrão de qualidade do ensino e atuar em regime de colaboração; que os Cursos de Especialização oferecidos por Instituições credenciadas pela União independem de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento, conforme consta na Resolução CNE/CES nº 1/2001, alterada pela Resolução CNE/CES nº 1/2007; que aos Estados cabe, de acordo com os incisos I e V, do art. 10 da LDB, baixar normas complementares para o seu sistema de ensino, visando organizar, manter, e desenvolver os órgãos e instituições dos seus sistemas de ensino; nada obsta ao nosso ver, do ponto de vista legal, a atuação do Conselho Estadual de Educação no sentido de exigir que referidos cursos sejam previamente aprovados por este Colegiado, nos termos da Deliberação 53/2005, para fim de atendimento do art. 64 da LDB.

Superada a questão legal acerca do controle Estadual exercido por meio da Deliberação destacada, nos resta responder objetivamente a consulta formulada. Vejamos: 

O consulente, Prof. Adonias Vitorino da Cruz, realizou o Curso de Gestão Administrativa na Educação, na Faculdade de Primavera, na cidade de Rosana/SP, nos termos da Resolução CNE/CES nº 01/2001 (vigente à época), vez que a Faculdade é do Sistema Federal de Educação (MEC).

O Curso de Especialização oferecido pela Instituição citada pelo Ilustre Prof., para fins de atendimento às exigências do artigo 64 da LDB, não foi previamente aprovado pelo Conselho Estadual de Educação, contrariando frontalmente a disposição contida no artigo 1º da Del. CEE nº 53/2005.

Mais ainda: o certificado acostado aos autos, por óbvio, já que o Curso não foi submetido ao Conselho Estadual, não trouxe em seu conteúdo ato deste Colegiado que comprovasse a aprovação da realização do referido curso, conforme determinação contida no inciso número IV do artigo 7º da mencionada Deliberação; o mesmo certificado atestou a duração de 800 horas/aula de duração da especialização já apontada, contrariando, também, o artigo 3º, caput, da mesma Deliberação que, por sua vez, exige o mínimo de mil horas.

Apesar do Edital de convocação relativo ao concurso público destinado ao preenchimento das vagas ao qual foi submetido o consulente destacar carga horária mínima de 800 horas, o mesmo Edital destaca a necessidade da observância à Deliberação 53/2005, na qual definido está o mínimo de mil horas já mencionado.

Por fim, vale dizer que as disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, atestam a validade nacional incontestável dos cursos oferecidos por instituições de ensino superior devidamente credenciadas, tanto no sistema federal de ensino quanto nos sistemas estaduais de ensino; entretanto, o certificado apresentado pelo consulente à Diretoria de Ensino competente não viabiliza a possibilidade do exercício das atribuições de Vice Diretor, nas escolas do sistemas estadual de ensino.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado, nos termos deste Parecer. 

São Paulo, 10 de julho de 2008.

a) Cons. Décio Lencioni Machado - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu  Parecer, o Voto do Relator.

A Consª Eunice Ribeiro Durham absteve-se em votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro e Roque Theóphilo Júnior.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 30 de julho de 2008.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
Presidente no exercício da presidência de acordo com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de agosto de 2008.

Arthur Fonseca Filho - Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág 52 do vol. 22/23;

Resolução CNE/CES nº1/07 à pág 183 do vol. 34.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 7.970/63 À pág. 282 do vol. 1;

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Deliberação CEE nº 53/05 à pág. 184 do vol. LX.

___________________________

PARECER CEE Nº 481/2008 - CES – Aprovado em 10.9.2008

ASSUNTO: Consulta sobre equivalência dos diplomas de Licenciatura em Teatro e de Educação Artística ou Arte

INTERESSADA: Melina Del Carmen Candido Expósito

RELATOR: Cons. João Cardoso Palma Filho

PROCESSO CEE Nº 312/2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Melina Del Carmen Candido Expósito, brasileira, portadora do RG nº 34.493.281-3, Professora de Educação Básica II -Educação Artística, solicita a este Conselho, pelo expediente datado em 23 de junho de 2008, informações detalhadas sobre o Curso de Licenciatura Plena em Teatro, por ela cursado, fazendo o seguinte questionamento: “O diploma de Licenciatura Plena em Teatro é equivalente ao Diploma de Educação Artística ou Arte para tomar posse em cargo efetivo da Rede Pública?” (fls. 02).

Constam dos autos cópias dos seguintes documentos: 

Edital do Concurso Público para Provimento de Cargo de Professor de Educação Básica II - SQC-IIQM/SE - fls. 03/04; 

Histórico Escolar e Diploma de Licenciatura do Curso de Teatro - Universidade Anhembi Morumbi - fls. 05/06 e 09;

Declaração da Universidade Anhembi Morumbi nos seguintes termos (fls. 07):

“A Profª. Melina Del Carmen Candido Exposito concluiu sua GRADUAÇÃO EM TEATRO, nesta universidade, em junho de 2005, nas habilitações BACHARELADO (Formação de Ator) e LICENCIATURA (Formação do Professor de Teatro).” 

“Declaramos também que o Curso de Teatro da Universidade Anhembi Morumbi atende às Diretrizes Curriculares Nacionais do MEC, conforme Parecer CENE/CES Nº 0146/2002, de 03/04/2002, que aprova as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em Teatro, Direito, Ciências Econômicas, Administração, Ciências Contábeis, Turismo, Hotelaria, Secretariado Executivo, Música, Dança e Design; e à Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica em Nível Superior, curso de licenciatura, de educação plena.”

‘O Curso de Teatro da Universidade Anhembi Morumbi é reconhecido pelo MEC através da Portaria nº 1743, de 07 de setembro de 2003.”

“Para fins de esclarecimento, destacamos que a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, em seu Art. 62 estabelece que “A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal (Regulamentado pelo Decreto nº 3.276/99”). Além disso, os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) caracterizam claramente a área de Arte, definindo que “A área de Arte, assim constituída, refere-se às linguagens artísticas, como as Artes Visuais, a Música, o Teatro e a Dança” e ainda que “É característica desse novo marco curricular a reivindicação de se designar a área por Arte (e não mais Educação Artística) e de incluí-la na estrutura curricular como área com conteúdos próprios ligados à cultura artística, e não mais apenas como atividade.” 

“Em sua proposta pedagógica, o Curso de Teatro desta Universidade segue plenamente as determinações do MEC, da referida LDB e dos PCN de Arte, que enfatizam a formação em nível Superior do professor de Arte por linguagem artística, em uma das quatro modalidades (Dança, Teatro, Artes Visuais e Música) e não mais orientações generalistas de formação em Educação Artística.”

“Portanto, com base na argumentação acima, constatamos haver infelizmente um enorme descompasso entre a legislação educacional em vigência no país e os editais para concurso público de formação de professores para a Educação Básica, já que esses últimos se encontram visivelmente desatualizados em relação às novas determinações do ensino oficial, na medida em que continuam a praticar propostas ultrapassadas de ensino escolar da Arte”.

1.2 APRECIAÇÃO
Sobre a declaração feita pela Universidade Anhembi Morumbi, em relação ao Curso feito pela Profª. Melina Del Carmen Candido Exposito, cabe de início esclarecer que não está na alçada deste Colegiado de Educação discutir os termos de Editais de Concursos publicados por órgãos da Administração Pública.

Foram inúmeras as consultas dirigidas a este Conselho, na mesma linha da presente, pelas instituições de Ensino Superior jurisdicionadas ou não a este órgão.

O entendimento deste Conselho, já exarado em diferentes Pareceres (nºs 471/2002, 69/2004 e 102/2005), é de que os concluintes de Cursos de Licenciatura Plena na área de Arte ou Artes, que engloba as diferentes linguagens artísticas: Artes Visuais, Teatro, Dança, Música e outras formas de expressão passíveis de serem ministradas como educação artística ou como ensino de artes estão plenamente habilitados para a docência do componente curricular Educação Artística, ensino de Arte ou ensino das Artes.

De uma forma mais ampla, a matéria também foi objeto de análise pela Indicação CEE nº 53/2005, que teve este Conselheiro como um de seus Relatores. Ao esclarecer a situação dos egressos de Cursos de Licenciatura no campo das Artes, o texto da Indicação citada afirma:

“A primeira grande dúvida que tem originado o maior número de consultas ao Conselho, refere-se ao componente curricular Educação Artística, que, no entendimento deste Conselho, já expresso em diferentes Pareceres, integra o campo de estudo da Arte, referida no Art. 26 da LDB. Arte constitui-se, pois, num campo de conhecimento que envolve diferentes linguagens artísticas, como as Artes Visuais, a Música, o Teatro e a Dança. Portanto, entendemos que os concluintes de Cursos de Licenciatura em Arte, em qualquer das quatro diferentes modalidades anteriormente referidas, são considerados portadores de licenciatura específica, mesmo que o componente seja tratado no currículo sob denominações diversas, como Artes, Educação Artística, etc, por integrarem a mesma área de conhecimento”. 

A controvérsia que a Indicação CEE nº 53/2005 procurou esclarecer em relação à habilitação profissional para o ensino de Artes, decorreu em grande parte do fato de que, o Conselho Nacional de Educação ao deliberar sobre as Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental manteve a denominação adotada pela Lei 5.692/71, ou seja, Educação Artística e não Ensino de Arte como estabelece o artigo 26 da Lei 9.394/96 no § 2º. Assunto que tivemos oportunidade de abordar quando relatamos o Parecer CEEnº 301/05 nos seguintes termos:

“Apesar de todas essas considerações feitas no âmbito dos PCN para o ensino fundamental, o Conselho Nacional de Educação ao aprovar a Resolução CNE 02/98, que fixa as diretrizes curriculares nacionais para este nível de ensino da educação básica manteve a denominação Educação Artística, deixando, portanto, de acolher a nomenclatura estabelecida pela LDB no § 2º do Art. 26. É esse aspecto da legislação educacional que vem causando a série de problemas anteriormente mencionada, uma vez que os órgãos responsáveis pela condução do processo de atribuição de aulas, bem como pela realização dos concursos de ingresso têm interpretado que o que vale é o que está na Resolução CNE 02/98 e não o que está escrito no Art. 26, § 2º da lei de Diretrizes e bases da Educação Nacional”. 

Posteriormente, o Conselho Nacional de Educação adotou o entendimento já expresso na Indicação CEE nº 53/2005, dando à alínea b, do inciso IV do artigo 3º da Resolução CNE/CEB nº 02/98, de 7 de abril de 1998, a seguinte redação: “Art. 3º (...) I... a... b. Artes”.

Desse modo, os alunos egressos dos Cursos de Licenciatura dessas diferentes linguagens estão inteiramente munidos de conhecimentos, competências e habilidades necessárias para exercer a docência na área de Arte, em qualquer nível da Educação Básica, uma vez que a organização curricular dos cursos superiores contempla os conteúdos e recursos necessários para a formação desses profissionais. 

Se os egressos dos Cursos de Licenciatura em Artes estão aptos ao exercício da docência do componente curricular Artes, no ensino fundamental (ciclo II - 5ª a 8ª séries) e no ensino médio, conseqüentemente, estão aptos, a prestar concurso público nesse mesmo componente curricular.

Todavia, respondendo a pergunta feita pela Interessada, cabe ressaltar que, não se trata de equivalência entre os Cursos de Licenciatura em Educação Artística e Licenciatura em Ensino de Teatro. São cursos diferentes, mas que nos termos da Indicação CEE nº 53/2005 e, tendo em vista a abrangência do campo das Artes, conferem os mesmos direitos.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada, nos termos deste Parecer. Dê-se ciência, por meio do Gabinete da Secretária de Estado da Educação, ao Departamento de Recursos Humanos (DRHU).

São Paulo, 28 de agosto de 2008.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Roquete de Macedo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Geraldo Di Giovanni, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 3 de setembro de 2008.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de setembro de 2008.

Arthur Fonseca Filho – Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 3.276/99 à pág. 66 do vol. 26;

Resolução CNE/CEB nº2/98 à pág. 293 do vol. 25;

Resolução CNE/CP nº 1/02  à pág. 291 do vol. 29;

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº 53/05 à pág. 184 do vol. LX;

Parecer CEE nº 102/05 à pág 205 do vol. LIX;

Indicação CEE nº 53/05 à pág. 270 do vol. LX.

____________________

PARECER CEE Nº 495/2008 – CEB – Aprovado em 17.10.2008

ASSUNTO: Autorização para instalação e funcionamento de Cursos de Educação Profissional Técnica, de nível médio, de Técnico em Contabilidade, em Gerenciamento Empresarial, em Meio Ambiente, de Segurança do Trabalho, em Eletrônica e em Eletrotécnica – EaD

INTERESSADO: Instituto Nacional de Educação a Distância – INED

RELATORA: Consª Ana Luísa Restani

PROCESSO CEE Nº 433/2004 (Vols. I, II, III, IV, V, VI e VII) - Reautuado em 27-11-2007 e em 4-3-08

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
O representante legal do Instituto Nacional de Educação a Distância – INED, sediado na Praça Marechal Deodoro, 356, Bairro Santa Cecília, São Paulo, Capital, por meio de requerimento datado de 21-11-07 e protocolado em 23-11-07, dirigiu-se ao Presidente deste Colegiado a fim de solicitar, nos termos da Deliberação CEE nº 41/2004, a autorização para instalação e funcionamento de cursos técnicos, na modalidade de ensino a distância.

O Instituto Nacional de Educação a Distância – INED foi credenciado pela Portaria CEE/GP nº 129/05, para ministrar ensino a distância, tendo sido autorizado a funcionar com os Cursos a Distância de Educação de Jovens e Adultos – EJA, em nível de ensino fundamental e ensino médio e a Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Transações Imobiliárias.

Os Cursos ora solicitados são:

1. Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Contabilidade, Área Profissional Gestão, com as Qualificações Profissionais Técnicas itinerárias de Assistente Administrativo, de Assistente Contábil e de Analista Contábil;

2. Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Gerenciamento Empresarial, Área Profissional Gestão, com as Qualificações Profissionais Técnicas Itinerárias de Assistente Financeiro, de Assistente Comercial, de Assistente de Recursos Humanos, de Assistente de Produção e Compras e de Analista de Organização e Métodos;

3. Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Meio Ambiente com ênfase em Peritagem Ambiental, Área Profissional Meio Ambiente, com as Qualificações Profissionais Técnicas Itinerárias de Monitor Ambiental, de Auxiliar de Técnico em Meio Ambiente e de Perito Ambiental;

4. Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico de Segurança do Trabalho, Área Profissional Saúde, com as Qualificações Profissionais Técnicas Itinerárias de Gestão de Riscos no Ambiente de Trabalho e de Procedimentos de Auditoria da Segurança do Trabalho;

5. Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Eletrônica, Área Profissional Indústria, com as Qualificações Profissionais Técnicas itinerárias de Instalador e Reparador de Circuitos Eletrônicos e Microcomputadores, de Assistente em Eletrônica e Comunicação de Dados e de Projetista em Eletrônica;

6. Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Eletrotécnica, Área Profissional Indústria, com a Qualificação Profissional Técnica Itinerária de Eletricista em Comandos Elétricos;

7. Especialização Técnica, de Nível Médio, de Avaliação Imobiliária, Área Profissional Comércio.

A apreciação dos autos se respalda principalmente na Deliberação CEE nº 41/2004, na Resolução CNE/CEB nº 4/99 e na Indicação CEE nº 8/2000.

Analisado, preliminarmente, pela Assistência Técnica deste Colegiado, constam:

I – identificação da Instituição e da Entidade Mantenedora;

II – elenco dos Cursos autorizados:

 - Parecer CEE nº 155/2005 - DOE de 12.5.2005 – concedeu o credenciamento e a autorização para ofertar os Cursos de Educação de Jovens e Adultos em Nível de Ensino Fundamental e de Ensino Médio e a Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Transações Imobiliárias;

- Portaria CEE/GP nº 129, de 16 de maio de 2005, publicada no DOE de 17.5.2005 – credenciou o Instituto Nacional de Educação a Distância – INED, para ministrar o ensino a distância;

- Parecer CEE nº 442/2005 - DOE de 8-12-2005 - credenciou o Instituto Nacional de Educação a Distância – INED, para realizar os exames presenciais dos alunos dos Cursos de Educação de Jovens e Adultos - EJA, em Nível de Ensino Fundamental e Ensino Médio, na modalidade de ensino a distância.

III– dados sobre os Cursos pretendidos, com os respectivos Planos de Cursos das 06(seis) Habilitações Profissionais Técnicas de nível médio e 01(uma) de Especialização Técnica de Nível Médio, objeto de análise.

Os Planos de Cursos apresentam os itens previstos na Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Indicação CEE nº 8/2000, e vêm acompanhados dos pareceres técnicos de profissionais da área.

IV –descrição da operacionalização administrativa e pedagógica dos cursos;

V – descrição da infra-estrutura e instalações físicas;

VI – descrição da política de suporte aos profissionais;

VII – os profissionais das equipes multidisciplinares, como pessoal docente e pessoal técnico, estão registrados nominalmente e com a respectiva experiência profissional;

VIII – descrição de atividades extracurriculares, do Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, modelos de impressos para elaboração dos Relatórios de Estágio Supervisionado;

IX – descrição do processo de avaliação do aluno e materiais;

1º - os materiais didáticos, apresentados em forma de protótipos, somam 20 (vinte) Apostilas, 07 (sete) Cadernos de Atividades e 07 (sete) CDs.

2º - a carga horária equivalente à presencial, número de horas destinadas ao Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, número de horas de Estágio Profissional Supervisionado.

O DOE de 28.12.2007, designou Comissão de Especialistas para análise do Processo, visita à Instituição e elaboração de Relatório circunstanciado, com a finalidade de subsidiar o pedido de autorização do solicitado.

1.2 APRECIAÇÃO
Da análise do processo e com base no Relatório da Comissão de Especialistas, a partir da visita realizada no dia 19-02-2008, destacamos:

 INFRA – ESTRUTURA

Na apresentação da estrutura física da Instituição, não está claramente identificada qual é a infra-estrutura tecnológica de suporte, ou seja, qual a plataforma operacional para a gestão dos cursos e da aprendizagem assim como, está mencionada a existência de softwares específicos para alunos com necessidades especiais de visão que não foram especificados.

  RESULTADOS OBTIDOS EM AVALIAÇÕES NACIONAIS E REGIO-NAIS

Neste item a Instituição elaborou gráfico comparativo de resultados internos entre o desempenho dos alunos no Ensino Fundamental e Médio, no entanto em relação a este item, por se tratar de “avaliações nacionais e regionais”, espera-se que seja demonstrado também o desempenho dos alunos em avaliações externas, como por exemplo, no ENEM, de forma que seja possível estabelecer o desempenho comparativo da Escola entre as demais similares, em nível estadual e nacional.

O que consta no processo é que “Os alunos que terminam a EJA – Ensino Médio realizam as provas do ENEM, e muitas vezes comunicam o seu sucesso por e-mail ou pessoalmente”.

  EXPERIÊNCIA ANTERIOR EM EDUCAÇÃO

A experiência anterior da Instituição se dá a partir dos Cursos de Educação de Jovens e Adultos – EJA, Nível do Ensino Fundamental e Médio e Curso Técnico de Nível Médio em Transações Imobiliárias, ambos aprovados em 2005. O INED oferece gratuitamente o Curso de Alfabetização de Adultos. 

 ESTATUTO E MODELO DE GESTÃO DA INSTITUIÇÃO

O organograma funcional da Instituição incluindo funções diretivas e de coordenação – fls. 1784/1786, indica a estrutura: 01 Diretor Administrativo, 02 Gerentes Adm. Financeiros, 01 Diretor Pedagógico, 02 Vice-diretores Pedagógicos (Subsede I e II), 01 Coordenador Pedagógico, 01 Orientador Educacional, 01 Secretário, 01 Ouvidor, 01 Auxiliar de Secretaria, 01 Comunicação Social, 02 Funcionários para Posto de Atendimento, 02 Recepcionistas, 01 Copeira, 02 Porteiros, 01 Auxiliar de Limpeza e 01 Encarregado.

Pelo quadro funcional apresentado a estrutura existente que dá suporte para oferta de cursos, na Sede e duas Subsedes, necessita de fortalecimento do quadro pedagógico, uma vez que, está relacionado apenas 01 Coordenador Pedagógico, para uma estrutura de organização com uma Sede e duas Subsedes.

 SÍNTESE DA PROPOSTA PEDAGÓGICA

Objetivos e Justificativa

“O Instituto Nacional de Educação a Distância (INED) propõe como objetivo geral a elevação do nível de escolaridade de seus alunos mediante a modalidade de educação a distância, sem excluir o incentivo à presença em sala de aula e, também, o objetivo de pôr em prática os mecanismos que propiciem a inclusão digital.

A justificativa dos cursos fundamenta-se, entre outros aspectos, na questão temporal, em que a conclusão dos cursos se dará “em menos de 12 meses”.

Perfil da clientela a ser atendida

- o(a) empregado(a) que para conseguir um emprego para a subsistência da família omitiu o fato de não ter a escolaridade exigida;

- jovens que tiveram reiteradas retenções nos cursos presenciais e desejam e precisam exercer uma profissão; - pessoas doentes, com dificuldades que as impedem de sair de casa com freqüência;

- pessoas hospitalizadas por longo tempo;

- o (a) trabalhador(a) que quer manter o emprego e para isso requer os requisitos estabelecidos pela empresa, por conta de auditorias internas e externas, uma vez que as empresas buscam os certificados ISO 9.000 e ISO 14.000, que englobam normas e padrão de qualidade; 

- funcionários com formação comprovada de acordo com a função (capacitação formal e profissional) que desejam se aperfeiçoar;

- pessoas que emigraram para outros países e estão retornando ao Brasil.

Para o Curso de Especialização Técnica em Avaliação Imobiliária, está prevista a possibilidade de matrícula de Engenheiros Civis e Arquitetos cujas atividades estejam em consonância com o perfil profissional de conclusão proposto, o que a rigor não encontra amparo na legislação atual, e, portanto deverá ser revisto este critério, uma vez que a este respeito o Parecer CNE/CEB 16/99 dispõe que a educação profissional de nível técnico abrange cursos complementares de especialização de pessoal já qualificado ou habilidade nesse nível de educação profissional (gg.nn.).

 ESTRUTURA CURRICULAR

1 - Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Contabilidade – Área Profissional Gestão – Carga Horária equivalente à presencial: 900 horas e 120 horas de TCC – Trabalho de Conclusão de Curso.

2 - Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Eletrotécnica – Área Profissional Indústria (metodologia de ensino híbrida: componentes curriculares e aulas práticas presenciais e parte da teoria e prática profissionalizante a distância) – Carga Horária equivalente à presencial: 1200 horas e 120 de Estágio Profissional Supervisionado.

3 - Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Gerenciamento Empresarial – Área Profissional Gestão – Carga Horária equivalente à presencial: 960 horas.

4 - Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Eletrônica – Área Profissional Indústria – Carga Horária equivalente à presencial: 1200 horas e 120 horas de TCC (obrigatório) e 120 horas de Estágio Profissional Supervisionado (opcional).

5 - Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico de Segurança do Trabalho – Área Profissional Saúde – Carga Horária equivalente à presencial: 1200 horas + e 120 horas de Estágio Profissional Supervisionado.

6 - Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Meio Ambiente com ênfase em Peritagem Ambiental – Área Profissional Meio Ambiente – Carga Horária equivalente à presencial: 800 horas e 80 horas de Estágio Profissional Supervisionado.

7 – Especialização Técnica, de Nível Médio, em Avaliação Imobiliária – Área profissional Comércio – Carga Horária equivalente à presencial: 180 horas e 50 horas de TCC.
Observam-se registros divergentes em relação à carga horária do Módulo I do Curso de Técnico em Eletrônica, às fls. 1176, onde consta a carga horária total de 440h e, às fls. 1177, para o mesmo módulo a carga horária dos componentes curriculares soma 400h, em decorrência de diferenças mencionadas nas cargas horárias dos componentes.

 AULAS PRÁTICAS

Dos Planos de Cursos destacamos “Além de aulas teóricas, estão previstas aulas práticas aos alunos nas seguintes Habilitações: Habilitação Profissional Técnica de nível médio: de Técnico em Eletrotécnica, em Gerenciamento Empresarial, em Meio Ambiente, em Segurança do Trabalho, em Eletrônica, em Contabilidade e Avaliação Imobiliária”.

Neste sentido, além dos plantões de dúvidas, as aulas dos cursos serão dadas na escola em datas marcadas previamente.

De acordo com o Parecer CNE/CEB nº 16/99, “outro aspecto que deve ser destacado para o planejamento é o da prática. Na educação profissional, embora óbvio, deve ser repetido que não há dissociação entre teoria e prática. O ensino deve contextualizar competências, visando significativamente à ação profissional. Daí que a prática se configura não como situações ou momentos distintos do curso, mas como uma metodologia de ensino que contextualiza e põe em ação o aprendizado”.

No Curso de Técnico em Segurança do Trabalho e em Meio Ambiente, por exemplo – nos Planos de Curso fica denotado que não há clareza conceitual sobre a prática profissional, uma vez que às fls. 1389 é mencionado que “além dos plantões de dúvidas” a prática constará de visitas a empresas, com elaboração de relatório quando na realidade visitas se constituem estágio de observação propriamente dito.

Nos Cursos de Técnicos em Eletrotécnica e em Eletrônica – além dos plantões de dúvidas, a prática profissionalizante que permeia todo o ensino será realizada na escola em datas previamente marcadas. Será realizada no laboratório. A sala de aula comum será disposta de modo a simular uma oficina eletrônica, com bancada e ferramentas para que possam ser feitos pequenos reparos e montagem de aparelhos eletrônicos simples.

Todo este procedimento deve estar diretamente vinculado aos conteúdos teóricos a que se referem, ou seja, quais conteúdos teóricos serão objeto de aulas práticas.

A prática profissionalizante supõe o desenvolvimento, ao longo de todo o Curso, de atividades tais como, estudo de caso e projetos, por exemplo. 

Também está disposto nos Planos que, na impossibilidade de comparecer à escola para a prática profissionalizante, o aluno deverá atuar sozinho ou em equipe, em local de livre escolha, com o Kit de material para experiências recebido no ato da matrícula, com posterior encaminhamento do relatório das atividades desenvolvidas para apreciação do professor/tutor.

 ESTÁGIO PROFISSIONAL

O estágio para cada uma das habilitações propostas, se apresenta da seguinte forma:

1 – Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Contabilidade - o aluno deverá entregar o Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, equivalente a 120 (cento e vinte) horas presenciais.

2 – Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Eletrotécnica - o Estágio Profissional Supervisionado será de, no mínimo, 120 (cento e vinte) horas. 

3 - Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Gerenciamento Empresarial com estágio a ser feito em empresas, sem remuneração. 

4 - Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Eletrônica - o estágio, optativo, quando realizado, deverá ser acrescido à carga horária do curso e deverá ser de , no mínimo, 120(cento e vinte) horas- o Estágio Profissional Supervisionado é optativo, porém recomendado.

5 – Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico de Segurança do Trabalho - o Estágio Profissional Supervisionado será de, no mínimo, 120 (cento e vinte) horas. 

6 – Habilitação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Meio Ambiente com ênfase em Peritagem Ambiental- o Estágio Profissional Supervisionado é de, no mínimo, 80 (oitenta) horas, dividida entre os 03 (três) módulos ocupacionais.

7 – Especialização Técnica, de Nível Médio, em Avaliação Imobiliária

Entrega do Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, com carga horária estimada de 50 (cinqüenta) horas.

 PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO ALUNO

Em relação à avaliação, há necessidade de compatibilização do Regimento Escolar e os Planos de Curso, por haver divergências quanto à progressão parcial e abordagens distintas quanto à recuperação, visto que, nos Planos de Curso ela é obrigatória e no Regimento ela pode ser informal e não obrigatória ou formal obrigatória. 

Há incorreção tanto no Regimento quanto nos Planos de Curso quanto à certificação dos alunos, visto que a Indicação CEE nº 08/2000 em seu item – 10.1 estabelece que...

“A habilitação refere-se à profissionalização do técnico de nível médio. Seu concluinte fará jus ao diploma de Técnico desde que tenha cumprido todas as etapas previstas pelo curso e haja concluído o Ensino Médio. Aquele que não concluir o ensino médio receberá tão somente os certificados de qualificação profissional referentes aos módulos ou etapas concluídas”.

O que se encontra disposto tanto no Regimento (fls. 175) quanto nos Planos de Curso (fls. 1293- por ex.) colide com o dispositivo uma vez que dispõe:

II - Aos concluintes de todos os módulos que não apresentarem o certificado de conclusão de Ensino Médio, regular ou Supletivo o INED outorgará o Certificado de Qualificação Profissional de Técnico em ......” (g.n).

 RECURSOS DIDÁTICOS DE COMUNICAÇÃO E INSTALAÇÕES

As instalações estão especificadas havendo: 4 salas para aulas presenciais; 2 salas para plantões presenciais; 1 sala de estudos com biblioteca impressa, biblioteca virtual do INED e biblioteca virtual de domínio público; 02 salas de plantões eletrônicos, comportando, simultaneamente, 6 professores/tutores no 2º pavimento e 1 professor/tutor em sala do 3º pavimento, destinado a plantão eletrônico do Curso Técnico de Transações Imobiliárias; no 3º pavimento, há 03 salas, sala I - “Jornada nas estrelas I”;sala II - “Jornada nas estrelas II”;sala III - “Jornada nas estrelas III”.

Essas três salas estão instaladas com Banco de Dados do INED, que apresenta cadastro completo dos alunos/candidatos aos Exames Presenciais (com históricos individuais); Passaporte do Aluno com registro de todas as atividades desenvolvidas pelos estudantes junto à escola; Módulo de informações e de estudos para Professores/Tutores, Módulos Informativos das subsedes e “Postos”; Módulo Financeiro e Módulo de Marketing.

Apesar de o Relatório mencionar Postos, o Parecer CEE nº 155/05 que credenciou a Instituição dispõe que poderá haver locais para inscrições e matrículas não se constituindo, contudo Postos, nos termos da lei (gg.nn.).
 MATERIAL DIDÁTICO E MEIOS INSTRUCIONAIS
Foram apresentados os protótipos das apostilas. O material das apostilas será oferecido em CD, para alunos que dispõem de micro-computadores.

Os Cursos possuem uma apostila para cada Módulo e um caderno de atividades. Em relação ao conteúdo de Língua Portuguesa mais especificamente, pode-se notar que a apostila dá enfoque ao conteúdo gramatical em detrimento de estudo e interpretação e entendimento de textos, essencial para a formação de futuro técnico. 

Consta no Relatório dos Especialistas a necessidade de revisão do material, em virtude de erros de ortografia e ausência de palavras que comprometem a compreensão da mensagem, como por exemplo, nos cadernos M1, M2 e M3 do Curso Técnico de Meio Ambiente.

 LABORATÓRIOS

À vista do que consta nos autos, destacamos a importância dos equipamentos, em especial, para os cursos com conteúdos práticos e no caso do Curso de Eletrotécnica há o Componente Curricular Geradores, Transformadores e Motores, para o qual não está identificado no laboratório material respectivo.

 ESQUEMA OPERACIONAL DO CURSO

A proposta de autorização dos Cursos é para a Sede, localizada na Praça Marechal Deodoro, nº 356, Bairro Santa Cecília, São Paulo, SP e Subsede I, localizada à Rua Libero Badaró, nº 616, Centro, São Paulo, SP.

De acordo com a informação do Relatório de Especialistas, o INED não conta com Postos para inscrições (fls. 1798), visto que o Parecer CEE nº 155/05 que credenciou a Instituição não autorizou os mesmos, no entanto, às fls. 1572 está registrado que as inscrições ou matrículas poderão ser feitas na Sede, na Subsede e nos Postos, o que sugere a necessidade de correção.

 DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS

O material impresso e CDs são entregues aos estudantes ou encaminhados preferencialmente por correio ou, quando possível, por outros meios de comunicação, como motoboys.

Para atendimento a alunos com necessidades especiais de visão, o Instituto Nacional de Educação a Distância – INED, mantém micro computadores com softwares especiais que deverão estar especificados claramente.

As ações previstas na Proposta Pedagógica do Instituto de Educação a Distância – INED, serão desenvolvidas:

I – na Sede;

II – na Subsede I - INED, inclusive com a realização de Exames Presenciais destinados à certificação dos alunos.

  ATENDIMENTO AOS ALUNOS
O atendimento é feito através de diálogo por e-mail e correspondência postal, correspondência por fax, atendimento telefônico, plantão presencial, aulas presenciais. 

O INED mantém a “Agenda de Plantões Presenciais” que o professor deve rubricar, quando chega à escola, para cientificar-se dos plantões do dia. Na Secretaria Escolar, é mantida uma lousa com o registro dos plantões presenciais da semana.

Todos os exercícios dos alunos são registrados em caderno próprio e assinados pelo professor, no momento da retirada, e pela Secretaria Escolar, na entrega dos exercícios já corrigidos.

Todas as atividades do aluno, como: exercícios, exames, plantões, prática profissionalizante, entregas de relatórios são registradas na ficha passaporte e na área restrita denominada “central do aluno”, onde, por meio de senha, o aluno pode consultar a sua vida escolar.

 CONSIDERAÇÕES GERAIS

Várias são as definições do Ensino a Distância, e dentre elas o Decreto nº 5622, de 19-12-2005, trouxe em seu artigo 1º um novo conceito para EaD, assim expressando ... “Caracteriza-se a educação a distância como modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos”.

Além da preocupação com a explicitação da definição para esta modalidade de ensino, a literatura a respeito expressa também a preocupação com a qualidade do ensino ofertado na educação à distância que não se restringe à seleção e à organização de recursos didáticos, visto que “educar à distância significa oferecer ao aluno referenciais teórico-práticos que levem à aquisição de competências cognitivas, habilidades e atitudes que promovam o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho” (Neves, 1997). Isto requer um esforço de planejamento de pesquisa das características da clientela, de conteúdos pertinentes, de tratamento das informações, de avaliação da aprendizagem e de operacionalização do sistema.

Ainda de acordo com Moran (2001) (()  ...  “Um bom curso a distância é mais do que conteúdo, é pesquisa, troca, produção conjunta. Para suprir a menor disponibilidade ao vivo do professor, é importante ter materiais mais elaborados, mais auto-explicativos, com mais desdobramentos (links, textos de apoio, glossário, atividades...). Isso implica em montar uma equipe interdisciplinar, com pessoas da área técnica e pedagógica, que saibam trabalhar juntas, cumprir prazos, dar contribuições significativas”.

Portanto, a complexidade inerente aos cursos de habilitação profissional técnica, em especial, na modalidade a distância, requer da Instituição que a oferece, experiência cumulativa. Experiência esta que se obtém gradativamente a partir da implementação paulatina de cursos e conseqüente avaliação de seus resultados. No caso em pauta, além deste princípio cumpre-nos observar a necessidade de revisão e/ou aprofundamento dos pontos elencados ao longo da análise deste processo.

Ressalte-se ainda que, cada Plano de Curso deve ser acompanhado de Parecer Técnico de Especialista, conforme o disposto no item 14.3 da Indicação CEE nº 08/2000, em que seja feita uma análise específica e qualitativa sobre cada um dos Cursos analisados. No presente caso, foram anexados aos autos pareceres cujo teor do texto é padronizado, ficando prejudicado o sentido de avaliação individualizada e específica que cada curso técnico deve apresentar, considerando a importância da formação profissional que ele visa.

Destaque-se que a análise de pleito, cujo objeto é a autorização concomitante para a oferta de vários cursos que pertencem a áreas distintas de atuação profissional e que visam à formação técnica de perfis profissionais também diversos, assume um caráter ainda mais criterioso.

Assim sendo, considerando a abrangência da análise do Processo em epígrafe, em 12-05-2008, solicitamos do Presidente da Câmara de Educação Básica – CEB, deste órgão Colegiado, a indicação de uma Conselheira acompanhada de Especialista em Educação a Distância, para proceder a uma visita à Instituição, com o objetivo de apreciar algumas condições necessárias preexistentes para a conclusão da análise.

Esta visita foi realizada em 02-6-2008, resultando Relatório que ratifica a necessidade de revisão e ou correção de pontos frágeis existentes na proposta, e que já haviam sido observados ao longo da análise do processo os quais transpomos abaixo:

“(....)

‘1. Plataforma tecnológica de suporte à gestão do curso e do ensino

Foi apresentado um sistema de gerenciamento administrativo e acadêmico. Nele pode-se consultar a matrícula, situação financeira, contatos que o marketing da escola tenha feito com o aluno e a ficha de acompanhamento das atividades realizadas. O sistema apresentado foi desenvolvido internamente.

Há um portal de alunos, disponível no site da escola, que possui ferramenta para fórum e tutoria on-line, além de consulta sobre a situação acadêmica e horários dos plantões.

A forma mais utilizada de comunicação entre professor e alunos é realizada por e-mail e pelo Messenger-MSN, segundo professor e a direção.  Não foi vista uma plataforma de gerenciamento de conteúdos Learning Content Management System- LCMS  ou de acompanhamento da aprendizagem:

http://es.wikipedia.org/wiki/LMS_%28Learning_Management_System%29
Não há relatórios de atendimento da tutoria.

‘Necessidade de ampliar as funções do gerenciador e incluir ferramenta de gestão de conteúdo e aprendizagem

‘2.Material didático destinado ao aprofundamento dos conteúdos.

Foram verificadas as apostilas que são utilizadas para o curso de Técnico em Transações Imobiliárias que seguem o mesmo padrão dos protótipos incluídos para as habilitações solicitadas pela Instituição.

O material não é atraente para a clientela indicada. Não é auto explicativo. É baseado em um caderno com textos e outro caderno com perguntas sobre o texto. Este caderno é respondido e encaminhado para a correção do professor-tutor e devolvido ao aluno para a realização de novas tarefas.

Os materiais devem prever mecanismos independentes e complementares de motivação para o desenvolvimento de atitudes e valores de modo a aprofundar o sentimento de pertencimento a uma coletividade e a responsabilidade social. Deve-se buscar integração do material didático (impressos, audiovisuais e material para ambientes virtuais de ensino e de aprendizagem), no intuito de que eles se complementem de modo a permitir atendimento aos diferentes estilos de aprendizagem dos alunos.

Considerando o perfil dos alunos apontado no projeto pedagógico, o material impresso deverá ser a base do processo de ensino-aprendizagem e a eficácia da aprendizagem dependerá da capacidade leitora dos alunos, portanto esse material deve apresentar uma linguagem dialógica, no intuito de envolvê-lo, fazê-lo pensar-se como interlocutor do material.

O MEC indica, em relação ao material impresso, em “Referenciais para elaboração de material didático para EAD no ensino profissional e tecnológico” o que segue:

• Considerar a capacidade leitora dos alunos e os temas relativos à área e aos contextos de interesse de cada público-alvo, observando a recomendação de módulos iniciais de acolhimento voltados para a alfabetização digital e para o fortalecimento dos processos de leitura e escrita.

• Privilegiar, tanto quanto possível, a articulação entre os conteúdos dos módulos de acolhimento, de forma a favorecer uma aprendizagem contextualizada e significativa.

• Favorecer a utilização de elementos imagéticos bem como o uso de exemplos e analogias, a fim de favorecer a compreensão e a concretização dos conteúdos teóricos e práticos.

• Utilizar o material impresso sob uma perspectiva de letramento, de forma continuada ao longo de todo curso, privilegiando elementos e processos de conexão e  contextualização sócio-culturais.

• Mobilizar os conhecimentos prévios dos alunos, fazer uso de casos e exemplos do cotidiano, de modo a facilitar a incorporação das novas informações aos esquemas mentais preexistentes.

• Contemplar aspectos motivacionais e de facilitação da compreensão, usando recursos lingüísticos e imagéticos variados.

• Utilizar o material impresso como recurso para promover a inclusão digital e o uso das tecnologias de comunicação e informação, a partir de referências que motivem o acesso a ambientes virtuais de aprendizagem.

• Explicitar aos alunos, de forma clara e precisa, os objetivos de aprendizagem gerais e específicos a serem trabalhados em cada bloco temático, quer sejam unidades, módulos, aulas etc. Também se devem articular os objetivos propostos em cada bloco, utilizando, se possível, mapas conceituais.

• Atentar também para a interligação entre cada bloco temático, disciplinas, aulas, etc., de forma a evidenciar a seqüência e a coesão existente entre os conteúdos.

• Utilizar uma linguagem amigável, clara e concisa, em tom de conversação.

• Observar o papel das atividades na Educação a Distância como elementos instrucionais a partir dos quais se constrói a aprendizagem. As atividades devem guardar relação formal, quer com os objetivos de aprendizagem propostos, quer com os núcleos conceituais oferecidos, de forma que cada unidade didática garanta a integridade instrucional que favoreça a autonomia do aluno no processo educacional. 

• Contemplar instruções ou orientações passo a passo, para as atividades práticas propostas, de forma a antecipar roteiros e procedimentos e servir como referência para consultas posteriores. Tais procedimentos devem ser ilustrados com imagens, fotografias, desenhos ou esquemas de alta qualidade.

• Apresentar elementos de humor.

• Respeitar as questões ergonômicas no projeto gráfico, organizando elementos imagéticos e textuais de forma a conferir aos blocos temáticos uma programação visual arejada, trazendo leveza ao material e facilitando o estudo.

• Possuir elementos de identidade visual (formatação, ícones, logomarca, cor etc.) que sirvam de base para a produção de todo um conjunto de materiais.
‘Conclui-se que o material impresso deve ser revisto para atender às recomendações aqui contidas.

‘3.Existência de relação do acervo da biblioteca com os conteúdos dos cursos a serem oferecidos e de atualização.

As bibliotecas, impressa e virtual são bastante restritas quanto ao número de exemplares e títulos apresentados. A biblioteca virtual é composta de obras de domínio público e sites de outras instituições públicas e privadas. 

Os livros listados no projeto apresentado e vistos na biblioteca local contam com um único volume e as obras estão mais relacionadas à educação, legislação e periódicos do que em obras relativas aos cursos oferecidos. O acervo está desatualizado.

‘Necessidade de ampliar os volumes e títulos das bibliotecas, presencial e virtual para os cursos oferecidos.

4. Compatibilidade dos equipamentos de laboratório em relação aos conteúdos e cursos propostos (quantidade, atualização, correspondência).

Os equipamentos de laboratório são precários para cursos como o de Técnico em Eletrônica, em Eletrotécnica e de Segurança do Trabalho.

Não há laboratório de informática para uso dos alunos com número de máquinas compatíveis com o número de alunos existentes e cursos pretendidos.

A diretora pedagógica nos esclareceu que recebem alunos de todos os Estados do Brasil e que a única exigência é que façam os exames finais na Instituição. Conclui-se, portanto, que as aulas práticas não são necessariamente ministradas na escola. 

No caso do curso de Eletrotécnica o aluno recebe um kit para desenvolvimento dessas atividades. Entendemos que a prática tem que ser contextualizada, pois ela não é momento distinto da teoria e que a prática em um kit não permite que o aluno desenvolva com segurança a aprendizagem nessa área.

Foi apresentado um simulador para as aulas práticas de laboratório, o que torna opcional a participação nas aulas presenciais em laboratório. O simulador foi feito na instituição e tem por base o material do próprio laboratório. É um simulador bastante restrito feito sob fotografias dos painéis do laboratório de eletrotécnica, deixando dúvidas sobre a eficácia de seu uso. 

‘5. Recursos humanos existentes em relação ao número de cursos e alunos previstos, para o acompanhamento pedagógico.

A escola conta com 14 professores que atuam como tutores. Há professores que tiveram atribuídas 14, 17, 22 disciplinas. Parece-nos difícil o acompanhamento em tantos componentes, considerando-se o número esperado de alunos. Atualmente a diretora pedagógica nos informou que são aproximadamente 300 cursando o ensino médio e aproximadamente 500 o curso de Transações Imobiliárias.

Parte dos professores relacionados também integra o corpo administrativo da escola. Algumas disciplinas atribuídas a eles não possuem aderência com a formação apresentada. Há professor sem formação em Ensino Superior.

Necessidade de fortalecer o quadro de professores e especialmente a coordenação pedagógica que conta com apenas um CP para todos os sete cursos.

‘6.Verificação da expedição de documentos de conclusão de curso.

Atualmente, para o Curso de Transações Imobiliárias não há certificados expedidos como conclusão de módulos, mas a Instituição pretende emitir certificados na conclusão de cada módulo das habilitações solicitadas”.

Finalmente, os argumentos retro apresentados indicam a possibilidade de aprovação parcial do pleito, objeto deste processo.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 Defere-se a autorização para a oferta dos Cursos de Habilitação Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Contabilidade e Habilitação Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Gerenciamento Empresarial, na Sede e Subsede I, do Instituto Nacional de Educação a Distância – INED.

2.2 Indefere-se a autorização para oferta dos Cursos de Habilitação Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Meio Ambiente, Técnico em Eletrônica, Técnico em Eletrotécnica, Técnico em Segurança do Trabalho e, Especialização Técnica, de Nível Médio, de Avaliação Imobiliária.

2.3 As seguintes recomendações deverão ser observadas e acompanhadas pelos Órgãos de Supervisão responsáveis do Sistema:

a - em relação à plataforma tecnológica, ampliar as funções do gerenciador e incluir ferramenta de gestão de conteúdo e aprendizagem;

b - revisão do material impresso para atender às recomendações expres-sas no corpo da apreciação:

c - ampliação dos volumes e títulos das bibliotecas presencial e virtual para os cursos oferecidos;

d - fortalecimento do quadro de professores e, especialmente, da coordenação pedagógica;

e - compatibilização do Regimento Escolar e dos Planos de Curso;

f - revisão dos critérios de matrícula para o Curso de Especialização Técnica no Plano de Curso;

2.4 Encaminhe-se cópia ao representante legal do Instituto Nacional de Educação a Distância – INED e à Diretoria de Ensino da Região Centro (Sede e Subsede I).

São Paulo, 30 de junho de 2008.

a) Consª Ana Luísa Restani - Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.
Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Francisco José Carbonari, Leila Rentroia Iannone, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli e Mauro de Salles Aguiar.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de agosto de 2008.
a) Cons.Francisco José Carbonari - Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

O Conselheiro Mário Vedovello Filho votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de setembro de 2008.

Arthur Fonseca Filho - Presidente
DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto contra o Parecer da Conselheira Restani ao Processo 433/2004. Nesta declaração de voto que quero expor as razões que me autorizam a ir contra a douta maioria.

Eis as razões:

- o Instituto Nacional de Educação a Distância – INED foi credenciado para ministrar o ensino a distância em duas etapas: Pelo Parecer CEE nº 155/2005 e pelo Parecer CEE nº 442/2005. À época do credenciamento foi dito que era “prematuro” – Parecer CEE nº 155/2005 – autorizar-se a realização de exames para certificação dos alunos do EJA. A instituição de ensino, posteriormente, demonstrou a capacidade de certificar seus próprios alunos e lhe foi concedido o credenciamento para tanto;

- a instituição demonstrou, no projeto de atual pleito que, não só desenvolve sua Proposta Pedagógica, como está sempre aperfeiçoando sua metodologia de ensino;

- a Direção Pedagógica participa ativamente de Conferências, Encontros e Congressos de Educação a Distância, mantendo-se atualizada e transmitindo seus conhecimentos aos seus colaboradores, no INED, tendo, inclusive apresentado trabalho aceito na 22ª Conferência Mundial de Educação a Distância – ICDE (Internacional Concil for Open and Distance Education), em 2006, quando o Brasil acolheu, pela primeira vez, por intermédio da Associação Brasileira de Educação a Distância, ABED, o evento mundial da Educação a Distância, cuja sede fica em Oslo, Noruega;

- a instituição de ensino desenvolve seu próprio material didático e tecnológico, fundamentada em estudos e visitas a UNED – Universidade Nacional de Educação a Distância, da Espanha;

- o pleito atual é justo, pois, apesar de os cursos solicitados pertencerem a quatro áreas distintas da Educação Profissional, estão interligados.

Passo explicar:

- Habilitação Profissional Técnica de nível médio de Técnico em Eletrônica e Habilitação Profissional Técnica de nível médio de Técnico em Eletrônica – Área Profissional Industria;

- Habilitação Profissional Técnica de nível médio de Técnico de Segurança do Trabalho – Área Profissional Saúde – Técnico necessário e exigido em industrias, entre outras empresas, por se tratar da saúde do trabalhador;

- Habilitação Profissional Técnica de nível médio de Técnico em Meio Ambiente com ênfase em Peritagem Ambiental – Área Profissional Meio Ambiente – atualmente é necessário e exigido o trabalho deste Técnico, nas industrias, órgãos públicos, loteamentos, etc.;

- Habilitação Profissional Técnica de nível médio de Técnico em Gerenciamento Empresarial e Habilitação Profissional Técnica de nível médio de Técnico de Contabilidade – Área Profissional Gestão – forma profissionais que, além de trabalharem em diversas empresas são essenciais às industrias;

- Especialização Técnica de nível médio em Avaliação Imobiliária – Área Comercial, onde a instituição atua com êxito com a Habilitação Profissional Técnica de nível médio de Técnico em Transações Imobiliárias;

- a instituição de ensino, com seu pleito, fechou um círculo para atender as necessidades prementes de profissionais, em nosso país.

A seriedade com que o trabalho desenvolvido pelo INED é encarado não deve ser perdido de vista no estudo da sociedade e de suas transformações.

Este Egrégio Colegiado deve atentar e incentivar as instituições de ensino, aplaudindo o esforço despendido e jamais colocar obstáculos quando uma escola demonstra responsabilidade e atua com o máximo de seriedade, enriquecendo a educação, principalmente a educação a distância, uma modalidade que está expandida no mundo inteiro. Tal ensino de qualidade deveria ser ampliado o mais possível. Não devemos incentivar instituições que agem de modo de denegrir os valores da EaD, mas causa-me inconformismo saber que, sem um olhar severo e justo, esta instituição está lançada à bacia das escolas que não sabem o que é a verdadeira Educação a Distância e, muitas vezes, têm seus pleitos atendidos, de maneira pouco criteriosa.

a) Consº Mario Vedovello Filho
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 5.622/05 à pág. 447 do vol. 33;

Resolução SNE/SEB nº 4/99 à pág. 120 do vol. 26;

Parecer CNE/CEB nº 16/99 à pág. 204 do vol. 26.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII;

Indicação CEE nº 8/00 à pág. 271 do vol. L.

___________________
PARECER CEE Nº 633/2008 - CEB - Aprovado em 26.1.2008

ASSUNTO: Registro e Publicação de Diplomas e Certificados de Estrangeiros

INTERESSADA: Associação Brasileira de Educação Coreana - Colégio Polilogos

RELATOR: Cons°. Hubert Alquéres

PROCESSO CEE Nº 601/08 - Ap. Prot.SE nº 3249/08

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Associação Brasileira de Educação Coreana, mantenedora do Colégio Polilogos, representados, respectivamente, por seu Presidente Chung Sam Ahn e sua diretora Maria Thereza Costa, em 19 de novembro do ano corrente, encaminhou ofício à Ilustríssima Secretária de Estado da Educação Professora Maria Helena Guimarães de Castro, no intuito de expor problemas enfrentados por alunos estrangeiros em situação irregular de permanência no país e encontrar soluções que permitam regularizar a trajetória escolar desses alunos na conclusão da educação básica. Pela Competência, a Secretária de Educação encaminha os autos para manifestação deste Colegiado.

Argumentam os signatários que a problemática teve início com a redação do art. 48 da Lei 6815/80, que estabelece o Estatuto do Estrangeiro, exigindo que a matrícula em qualquer grau de ensino só poderia se efetivar para estrangeiro devidamente registrado. De acordo com o Parágrafo único, os estabelecimentos deveriam remeter ao Ministério da Justiça os dados de identificação do estrangeiro admitido ou matriculado e comunicar, à medida que ocorrer, a suspensão ou cancelamento da matrícula e a conclusão do Curso.

Dizem ainda: (...) “Como se pode imaginar, a situação gerava uma série de problemas sociais colocando em risco a formação do menor residente no Brasil”. (...) “Diante dessa situação, o Estado de São Paulo, editou a Deliberação CEE nº 16/97, regularizando a situação de matrícula de vários estudantes em situação irregular no Estado de São Paulo. 

Informam que a partir de 2002, ao adotar o Sistema GDAE - Gestão Dinâmica da Administração Escolar, não é possível o cadastramento do aluno sem que se preencha o campo destinado ao Registro de Identidade (RG) ou o Registro Nacional de Estrangeiro (RNE), o que faz com que os alunos em situação irregular de permanência não possam ter a oficialização da conclusão de seu curso.

Relatam que situação idêntica foi solucionada pelo Conselho Municipal de Educação por meio do Parecer CME nº 17/2004, relatado pelo Conselheiro Artur Costa Neto, cujas principais conclusões são:

(...) “1. A educação é direito de todos, não cabendo à escola o papel de fiscalizador, portanto, não há mais que se exigir o encaminhamento ao Ministério da Justiça dos dados de identificação do aluno estrangeiro sem RNE; 

2. cabe à escola contribuir para esclarecer e orientar, se solicitada pela família, quanto aos procedimentos para regularização e garantia de seus direitos no país; 3. O sistema municipal de ensino deve providenciar a publicação dos nomes de alunos concluintes de curso ou outro meio eficaz, para que o aluno estrangeiro, independente de sua situação legal, tenha assegurado seus direitos e, em caso de sua transferência, fornecer-lhe a documentação necessária e adequada à continuidade de estudos”.

Por fim, solicitam (...) “Diante deste quadro preocupante, vêm a presença de Vossa Excelência, requerer que sejam adotadas as providências necessárias para que os diplomas e certificados de conclusão do ensino fundamental e médio do sistema estadual de ensino de São Paulo, da rede pública ou privada, dos alunos estrangeiros sejam reconhecidos e publicados pelos meios oficiais, independentemente da informação de RNE, seja pelo meio Impresso e pelo sistema GDAE” (...).

Para um melhor entendimento sobre o assunto, cumpre relembrar os principais pontos que exigiram o posicionamento deste Colegiado:

1.1.1 em fevereiro de 1995, a Secretária de Educação Rose Neubauer expediu a Resolução SE nº 10, publicada em D.O. de 03-02-95, a partir das seguintes justificativas: I) considerando a representação da Comissão de Justiça e Paz de São Paulo encaminhada pelo Secretário da Justiça e Defesa da Cidadania (Dr. Belisário dos Santos Jr); II) considerando os preceitos constitucionais e o Estatuto da Criança e do Adolescente que garantem o direito de acesso a qualquer criança ou adolescente à educação ao ensino fundamental e médio, à escola pública e gratuita; a necessidade de impedir qualquer tipo de discriminação entre criança brasileira e estrangeira documentada ou não; III) considerando a necessidade de se garantirem preceitos contidos em instrumentos internacionais de que é parte o Brasil; IV) considerando a necessidade de se estabelecerem todos os direitos de crianças e adolescentes à educação nas escolas públicas, independentemente de sua nacionalidade ou documentação; V) considerando o disposto em deliberações e pareceres do egrégio Conselho Estadual de Educação, acerca da regularidade da vida escolar de alunos oriundos do estrangeiro.

A Resolução define que (...) “as autoridades educacionais deverão envidar todos os esforços para que todos os interessados tenham garantido o seu direito à matrícula nas escolas públicas, ainda no corrente ano”, devendo observar o disposto na Deliberação CEE nº 12/83 para as decisões sobre equivalência de estudos realizados no exterior. 

1.1.2 em setembro de 1997, a Secretaria da Educação encaminha ao Conselho consulta da Delegacia de Ensino de Mogi das Cruzes, com questões motivadas pelas seguintes dúvidas: “Como o grupo de Supervisão deve posicionar-se frente às Escolas Particulares e Escolas Estaduais, pois ora atendemos a uma Lei Federal e ora a descumprimos, tendo em vista a Res. SE nº 10/95, dando margem a atitudes discriminatórias do mesmo Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. Além disso, alegava o conflito de legislação e a impossibilidade de aplicar uma Resolução SEE em escolas da rede privada. 

O expediente foi encaminhado à Câmara do Ensino Fundamental e Médio para do exame da compatibilidade entre a Resolução SE 10, de 02-02-95, que dispõe sobre matrícula de aluno estrangeiro na rede estadual de ensino fundamental e médio e o Art. 48 da Lei dos Estrangeiros (Lei Federal nº 6.845, de 19-08-80, alterada pela Lei Federal nº 6.964, de 09-12-81). 

Preliminarmente, a questão recebeu Parecer da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação no sentido de que o Art. 48 da Lei nº 6.815/80 não tem aplicabilidade por ter sido implícita ou tacitamente revogada por dispositivos constitucionais e pela Lei que instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente. Entendimento semelhante foi manifestado pela Procuradoria Geral do Estado que, entretanto, mesmo reconhecendo que o art. 48 da Lei dos Estrangeiros não condiciona a matrícula de estrangeiros, entendeu que apenas se aplica o parágrafo único desse artigo, quanto à necessidade de informar a matrícula de estrangeiros ao Ministério da Justiça.

Pela importância do assunto, cumpre reproduzir na integra o Parecer do Conselheiro Francisco José Carbonari:

(...) Há, portanto, uma divergência entre as duas interpretações quanto à permanência em vigor, dos termos do Parágrafo único do Art. 48, que obriga os estabelecimentos de ensino a informar ao Ministério da Justiça da matrícula de aluno estrangeiro”.

(...) Todas as interpretações apresentadas mostram não existir dúvidas de que o Art. 48 da Lei nº 6.815/80 foi tacitamente revogado por incompatibilidade, ficando inconsistente com os dispositivos constitucionais e legais hoje vigentes.

Isto sem entrar no mérito do absurdo educacional de se impedir crianças e adolescentes estrangeiros do acesso ao ensino, por problemas de documentação ou, como diz o ilustre Dr. Belisário dos Santos Jr., representando a Comissão de Justiça e Paz, no pedido de revogação da Res. 9/90, criando “um clima de terror entre pais, alunos, professores e diretores, com a exigência de elaboração de listas de alunos, notificação aos pais, delação ao Ministério da Justiça, tudo ao estilo dos anos negros da ditadura militar”.

A Resolução SE nº 10/95, da Secretaria da Educação, ao garantir a matrícula na rede estadual de ensino ao aluno estrangeiro, independente de documentação, fundamentou-se neste entendimento, sendo sua validade indiscutível. Impor condição para efetivação de matrícula a criança proveniente de outro país, é criar uma discriminação intolerável pela ordem constitucional que garante a todos igual acesso à educação e permanência na escola.

Mais que isto, ao não fazer nenhuma referência sobre a necessidade dos estabelecimentos de ensino informar ao Ministério da Justiça as referidas matrículas e suas alterações, agiu com coerência. Da mesma forma como não se aplica o Artigo 48, caput, da Lei dos Estrangeiros, por estar tacitamente revogado, também pelos mesmos motivos, não se aplica seu Parágrafo único, tão discriminatório e contrário ao texto constitucional vigente e ao Estatuto da Criança e do Adolescente, como o “caput” do artigo, antes invocado.

Isto, sem levar em consideração que estaríamos atribuindo à direção dos estabelecimentos de ensino uma atividade que não lhes compete e que é totalmente estranha e contrária ao processo educacional. Informar o Ministério da Justiça através de listas de alunos é tão discriminatório quanto impedir suas matrículas e pode, em última instância, produzir o mesmo efeito.

A própria exposição de motivos que deu origem à Resolução nº 10/95, ilustra com propriedade este entendimento, ao falar dos preceitos constitucionais e legais que garantem o direito de acesso de qualquer criança ou adolescente à educação e da necessidade de impedir qualquer tipo de discriminação entre criança brasileira e estrangeira, documentada ou não. 

Nesse sentido, concordamos com a Conselheira Neide Cruz que, na discussão deste problema, assim se posicionou: “Uma vez aceita a tese de que a matrícula é o ato pelo qual se concretizam as garantias de igual acesso à educação e permanência na escola, qualquer exigência ou diferença de tratamento que não seja de caráter pedagógico, ou que não vise adaptar o aluno ao currículo estabelecido, não diz respeito à função que deve ser cumprida pela instituição escolar. A escola não deve ser um local onde os registros escolares ou a documentação de alunos sirvam de pretexto para qualquer tipo de controle ou fiscalização a ser exercida sobre seus pais, sejam eles brasileiros ou estrangeiros. Exigir que as escolas comuniquem ao Ministério da Justiça as matrículas de alunos estrangeiros, bem   como as alterações havidas em seus registros escolares, indica flagrante discriminação entre crianças e adolescentes brasileiros e estrangeiros”

Cabe, portanto, a este Conselho, em resposta ao problema levantado pela DE de Mogi das Cruzes, a edição de Deliberação que estenda o teor da Resolução SE nº 10/95 a todas as escolas do sistema estadual de ensino. É nesse sentido, a sugestão do parecer da própria Procuradoria Geral do Estado: “A Resolução SE nº 10, de 22-2-95, que se baseou nesse entendimento, é, portanto, válida. Nada impede, também, que o Conselho Estadual de Educação, usando de sua competência em relação a todo o sistema escolar no Estado, edite Deliberação fundada nesse mesmo entendimento”.

Estas considerações de ordem legal, acrescidas à necessidade de coibir qualquer tipo de discriminação entre criança brasileira e estrangeira, documentada ou não, estabelecendo seu direito à educação, independente de sua nacionalidade ou documentação, justificam a edição da Deliberação ora proposta“.

1.2 APRECIAÇÃO

A questão dos alunos estrangeiros sem documentos retorna agora a este Colegiado, não mais por situações que impeçam sua matrícula em escolas públicas ou privadas, mas por, assim acreditarmos, uma questão meramente burocrática. Preliminarmente cumpre observar que a Resolução SE nº 10/1995 é anterior à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Já o Parecer CEE nº 445/97 e a Deliberação CEE nº 16/97 foram expedidos durante a implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Em conseqüência dos princípios de flexibilidade, autonomia e descentralização a LDB também desburocratizou os procedimentos de matrícula e adaptação de alunos brasileiros e estrangeiros. com isso, este Colegiado revogou a Deliberação CEE nº 12/83 (citada na Resolução SE 10/97) e expediu novas orientações por meio da Deliberação CEE nº 21/2001.

Cabe mencionar, também, o Parecer nº 17/2004, do Conselho Municipal de Educação de São Paulo relatado pelo Conselheiro Artur Costa Neto. Tal medida é citada no ofício de encaminhamento pelos signatários ao afirmar que a Prefeitura de São Paulo já solucionou a questão da emissão e validação dos certificados dos alunos estrangeiros. Esse Parecer, emitido em maio de 2004, período em que a LDB já estava implementada e devidamente interpretada, faz referência explicita ao Parecer do CEE, fundamentando-se nos mesmos preceitos legais que orientou a decisão do CEE, mas acrescentando a Lei Federal 9394/96, assim como tratados internacionais assinados pelo Brasil, como a Carta Internacional Americana de Garantias Sociais e a Declaração de Jomtien. O CME conclui que: I) a educação é direito de todos, não cabendo à escola o papel de fiscalizador, portanto, não há mais que se exigir o encaminhamento ao Ministério da Justiça dos dados de identificação do aluno estrangeiro sem RNE; II) o sistema municipal de ensino deve providenciar a publicação dos nomes de alunos concluintes de curso ou outro meio eficaz, para que o aluno estrangeiro, independente de sua situação legal, tenha assegurado seus direitos e, em caso de sua transferência, fornecer-lhe a documentação necessária e adequada à continuidade de estudos (g.n.).

Ao analisar o Parecer CME nº 17/2004 e as alegações dos signatários, inferimos que o problema relatado, provavelmente já vem ocorrendo desde 2004, muito embora somente agora este Colegiado tome conhecimento dos fatos. 

Ao que tudo indica, trata-se de um problema meramente burocrático, cuja origem vem da implantação do GDAE, implementado pela Secretaria da Educação desde 2001, com aprovação deste Conselho. Ocorre que, como ficamos sabendo agora, o sistema não admite o registro de alunos concluintes sem o preenchimento do campo do Registro de Identidade ou do  Registro Nacional de Estrangeiros. Situação um tanto estranha, uma vez que estes alunos foram matriculados regularmente e receberam um número de Registro de Matrícula (RM). Foi-lhes garantido o acesso à educação, a progressão nos estudos e está sendo negado o direito de receberem o certificado ou diploma a que fazem jus.

Segundo o inciso VII, artigo 24 da Lei Federal nº 9394/96, “cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis”. Cabe, portanto, à escola emitir os documentos escolares, zelando e atestando sua regularidade e fidedignidade.

O sistema de Gestão Dinâmica da Administração Escolar (GDAE) é um sistema que informatiza as informações escolares facilitando a análise e interpretação de dados. Possui um módulo que substitui as antigas publicações dos concluintes em Suplementos do Diário Oficial, cumprindo a função de validar  publicamente a relação de alunos concluintes. Com isso, o sistema de ensino facilita buscas e garante perenidade à relação de concluintes, e evita possíveis fraudes.

É de se indagar: se não houve impedimento para a matrícula e, certamente, nem para o cadastramento de alunos estrangeiros no sistema, como é possível negar o direito ao certificado ou diploma de um aluno concluinte?

Certamente a questão aqui tratada demanda uma decisão e orientação da Secretaria da Educação ao órgão responsável pelo GDAE, o que deverá ocorrer de forma ágil, visto que a Secretária da Educação mostrou-se sensível à problemática apresentada pela Associação Brasileira de Educação Coreana e,  ao enviar o expediente ao Conselho, demonstrou estar decidida a atuar em conjunto para que tais fatos não se repitam. 

Cabe enfatizar manifestações anteriores dos Conselhos - Estadual e Municipal de Educação de São Paulo - no sentido reafirmar que é inadmissível qualquer discriminação a crianças, adolescentes e jovens no que se refere a seu direito de escolarização. A educação é um direito de todos e a escola “não deve ser um local onde os registros escolares ou a documentação de alunos sirvam de pretexto para qualquer tipo de controle ou fiscalização a ser exercida sobre seus pais, sejam eles brasileiros ou estrangeiros”.

Finalmente, ao aluno estrangeiro deverá ser oferecido todo apoio pedagógico necessário para sua adaptação na série ou etapa em que foi classificado para que possa acompanhar os conteúdos curriculares da base nacional comum, especialmente no que se refere à aprendizagem da Língua Portuguesa.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, a Secretaria da Educação deve providenciar:

2.1 a alteração nos programas do sistema GDAE (Gestão Dinâmica de Administração Escolar), de tal forma que os alunos estrangeiros em cursos, na situação descrita neste Parecer, possam ser devidamente cadastrados ainda que não disponham de numeração de RG ou RNE. Evidentemente as soluções técnicas competem aos órgãos próprios da Secretaria;

2.2 provisoriamente e até que as providências previstas no item anterior não sejam levadas a cabo, a Secretaria de Educação deve dar publicidade aos documentos do não portador de RG ou RNE por meio do Diário Oficial e posteriormente incluí-los no sistema GDAE.

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Gabinete da Secretária de Educação.

São Paulo, 26 de novembro de 2008.

Cons° Hubert Alquéres

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo “ad hoc”, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de novembro de 2008.

a)Cons. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

no exercício da Presidência nos termos do artigo 13 § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de novembro de 2008.

Arthur Fonseca Filho – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 6.815/80 à pág. 67 do vol. 8;

Lei nº 6.964/81 à pág. 62 do vol. 8.

Encontram-se  na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE;

Deliberação CEE nº 12/83 à pág. 230 do vol. XXXIV;

Resolução SE nº 9/90 à pág. 83 do vol. XXIX;

Resolução SE nº 10/95 à pág. 84 do vol. XXIX.
________________________

PARECER CEE Nº 638/2008 - CEB - Aprovado em 26.11.2008

ASSUNTO: Consulta sobre a obrigatoriedade do componente curricular “Educação Física”, em todas as séries da Educação Básica

INTERESSADO: Colégio Jardim das Nações/Taubaté

RELATOR: Cons. Mauro de Salles Aguiar

PROCESSO CEE Nº 257/08 - Ap. P. DER/Taubaté nº 312/08

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Assistência Técnica da Coordenadoria de Ensino do Interior - CEI, dirige consulta a este Conselho sobre a obrigatoriedade do componente curricular “Educação Física” em todas as séries da Educação Básica, tendo em vista as dúvidas suscitadas por ocasião da homologação, pela Diretoria de Ensino da Região de Taubaté, da matriz curricular da 3ª série do Ensino Médio, período diurno, do Colégio Jardim das Nações, de Taubaté (fls. 51).

A matriz curricular do Ensino Médio, acima referida, às fls.08, apresenta 2 (duas) aulas de Educação Física na 1ª série, 2 (duas) aulas na 2ª, mas não inclui Educação Física na 3ª série. 

De acordo com a Supervisão, em manifestação às fls. 26, verso, a Lei Federal nº 10.793, de 1º de dezembro de 2003, prevê no seu Artigo 26, § 3º, que “a Educação Física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente obrigatório da educação básica”.

A Supervisão entende que, de acordo com a Lei acima, Educação Física deve constar obrigatoriamente em todas as séries da Educação Básica. O mesmo entendimento é esposado pela CEI, tendo como fundamento legal a Resolução CNE/CEB nº 16/2001. Observe-se que esta Resolução não existe no CNE, o que existe é o Parecer CNE/CEB nº 16/2001, versando sobre o assunto. (Parecer CNE anexado à contracapa dos autos.)

1.2 APRECIAÇÃO

O Artigo 26 da Lei Federal nº 9.394/96 dispõe:

“§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: 

‘I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;

‘II - maior de trinta anos de idade;

‘III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da educação física;

‘IV - amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969;

‘V - (VETADO)

‘VI - que tenha prole”.

Observe-se que o Decreto-Lei nº 1.044/69 mencionado no inciso IV supra, estabelece os casos de alunos que merecem tratamento excepcional em qualquer nível de ensino devido a problemas de doença.

A Resolução CNE/CEB nº 03/98, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio dispõe:

“Art. 10 - A base nacional comum dos currículos do ensino médio será organizada em áreas de conhecimento, a saber:

‘(...)

‘§ 2º As propostas pedagógicas das escolas deverão assegurar tratamento interdisciplinar e contextualizado para:

‘a) Educação Física e Arte, como componentes curriculares obrigatórios”.

O Parecer CNE/CEB nº 16/2001, em resposta à consulta sobre a obrigatoriedade de Educação Física como componente curricular da Educação Básica, registra o seguinte quanto ao Ensino Médio:

“Deve-se se notar, novamente, que nenhuma das áreas de conhecimento configura disciplina escolar tradicional. A Educação Física é mencionada como componente curricular obrigatório que deve fazer parte da proposta pedagógica da escola.

“Portanto, no Ensino Médio repete-se a situação presente no Ensino Fundamental, qual seja, a obrigatoriedade de inclusão da Educação Física (...) como componente curricular, mas não necessariamente na forma de disciplina específica”.

(...)

“Em todos os casos, a proposta pedagógica da escola deverá contemplar o componente Educação Física, no ensino fundamental e no Ensino médio”.

Na Indicação CEE nº 9/97, que acompanha a Deliberação CEE nº 10/97, este Conselho estabeleceu as normas que orientam a elaboração dos Regimentos Escolares. Desta Indicação, no item 2.9, se destaca:

“Educação Física é componente obrigatório da educação básica para todos os alunos, desvinculado do conceito de séries e de conformidade com a proposta pedagógica da escola, devendo ajustar-se às faixas etárias e às condições da população escola”. (...) “Cumpre ressaltar que, com a redação do § 3º do artigo 26, a educação física deixa de sofrer conseqüências da parafernália normativa constante das legislações anteriores.

Agora, o que preside o funcionamento das atividades de educação física é “a proposta pedagógica da escola” (in verbis). As propostas pedagógicas devem ser formuladas de sorte que não imponham pena pedagogicamente inadequada ao aluno”.

A alteração do artigo 26 da Lei Federal nº 9.394/96, pela Lei Federal nº 10.793 de 1º de dezembro de 2003, definiu a Educação Física como componente obrigatório da Educação Básica e especificou claramente os casos em que sua prática é facultativa ao aluno. A oferta de Educação Física obedece ao estabelecido na proposta pedagógica da escola e não se vincula ao conceito de séries, conforme também se observa na Deliberação CEE nº 77/08, que Estabelece orientações para a organização e distribuição dos componentes do ensino fundamental e médio do sistema de ensino do Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO

A Educação Física é um componente obrigatório da educação básica para todos os alunos, desvinculado do conceito de séries e de conformidade com a proposta pedagógica da escola, devendo-se ajustar às faixas etárias e às condições daquela específica população escolar.

Portanto, não se cogita a obrigatoriedade de se aprisionar a Educação Física a uma grade curricular seriada.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à CEI – Coordenadoria de Ensino do Interior e à Diretoria de Ensino da Região de Taubaté.

São Paulo, 14 de novembro de 2008.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de novembro de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de novembro de 2008.

Arthur Fonseca Filho - Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto-lei nº 1.044/69 à pág. 400 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.793/03 à pág. 78 do vol. 30;

Resolução CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 16/01 à pág. 420 do vol. 28.

Encontram-se  na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE;

Deliberação CEE nº 10/97 à pág. 155 do vol. XLIV;

Deliberação CEE nº 77/08 à pág. 211 deste volume;

Indicação CEE nº 9/97 à pág. 156 do vol. XLIV.

_________________________

PARECER CEE Nº 639/2008 - CEB - Aprovado em 26.11.2008

ASSUNTO: Consulta sobre a Decisão do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo - COREN/SP nas Escolas Técnicas de Enfermagem São Paulo
INTERESSADA: Associação Brasileira de Enfermagem - Seção São Paulo

RELATOR: Cons. Francisco José Carbonari

PROCESSO CEE Nº 395/2008
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Trata-se de consulta encaminhada pela ABEn – Associação Brasileira de Enfermagem - Seção São Paulo, em relação à Decisão COREN/SP/DIR/006/2007, que disciplina as condições para a concessão, bem como estabelece atribuições decorrentes da anotação da Responsabilidade Técnica do Enfermeiro (a) nas instituições de ensino de Enfermagem. A Interessada formulou os seguintes questionamentos:

1) Tem o COREN/SP competência para solicitar às instituições educacionais a relação completa de todos os docentes que  atuam na formação profissional (teoria e estágio), contendo nome completo, sem abreviaturas e o respectivo número COREN/SP e a certificação de conclusão de doutorado, mestrado, especialização em docência de nível médio/técnico, licenciatura plena ou diploma de formação pedagógica?

2) Tem o COREN/SP competência para exigir a certificação de responsabilidade técnica nas instituições educacionais?

3) Pode o COREN/SP solicitar o afastamento dos docentes das atividades pedagógicas?

A fim de obter subsídios que permitam a formulação das respostas aos questionamentos apresentados, passamos a analisar alguns itens:

A Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, disciplina a criação dos Conselhos Federal e os Regionais de Enfermagem. Dentre as atribuições conferidas aos Conselhos Regionais, destacam-se as seguintes:

Artigo 15 - Compete aos Conselhos Regionais:

‘I - deliberar sobre inscrição no Conselho e seu cancelamento;

‘II - disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, observadas as diretrizes gerais do Conselho Federal;

‘III - fazer executar as instruções e provimentos do Conselho Federal;

‘IV - manter o registro dos profissionais com exercício na respectiva jurisdição;

‘V - conhecer e decidir os assuntos atinentes à ética profissional impondo as penalidades cabíveis”.

A Decisão COREN/SP/DIR/06/2007 em sua fundamentação considerou a seguinte legislação:

1) Lei 5.905, de 12-07-1973, que atribui competência disciplinar do exercício da profissão de enfermeiro e das demais profissões compreendidas nos serviços de Enfermagem; 

2) Resolução COFEN nº 302/2005 e nº. 311/2007 que devem ser executadas pelos Conselhos Regionais, conforme disposto no inciso III, do artigo 15, da Lei nº 5.905, de 12/07/1973.

O COREN/SP tem como funções básicas, deliberar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de enfermeiro e demais profissões correlatas, sempre observando as diretrizes gerais do Conselho Federal de Enfermagem.

O ato publicado pelo COREN/SP veio a consagrar as orientações emanadas do Conselho Federal de Enfermagem em atendimento ao teor da Indicação CEE nº 64/2007, que ao tratar da docência em Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio de Enfermagem no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo estabeleceu que:

“...estão habilitados para a docência na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, os profissionais graduados na área ou componente curricular do Curso e licenciados (licenciatura plena, programa especial de formação pedagógica de docentes) além dos pós-graduados em Cursos de Especialização, especialmente planejados e aprovados para o fim de atuação docente....” 

Assim, o COREN/SP, conforme acima explicitado, dentre suas atribuições, por ser um órgão fiscalizador do exercício da profissão de Enfermagem e executor das instruções do Conselho Federal de Enfermagem, compete acompanhar apenas o exercício profissional de sua classe. 

Isto posto, fica claro que os Conselhos de fiscalização do exercício profissional não podem extrapolar suas competências, pretendendo interferir na organização dos Cursos Técnicos Profissionais.

Existem sobre o tema inúmeras manifestações das quais destacamos o Parecer CNE/CEB nº 11/2005, (citado pelo Parecer nº 448/2008 da Comissão Especial de Educação Profissional do CEE do RS) em resposta à consulta formulada pela Sociedade Sul Riograndense Alemã de Ensino e Saúde:

“A Constituição Federal de 1988 sinalizou claramente os campos de competências complementares, porém distintos, dos sistemas educacionais, orientados pelas Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Inciso XXIV do Artigo 22), e as condições para o exercício profissional (Inciso XVI do Artigo 22). A mesma Constituição Federal também reza, no Inciso XIII do Artigo 5º, que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a Lei estabelecer”. 

Portanto a autorização de funcionamento de cursos e de instituições de ensino, obedecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, é de competência exclusiva dos respectivos sistemas de ensino, assim como são de sua competência exclusiva as ações de acompanhamento, supervisão e controle de qualidade. Aos Conselhos Profissionais cabe a incumbência de fiscalização do exercício profissional dos integrantes de sua categoria profissional”. (...)

“Em síntese: todas as providências de ordem educacional cabem aos estabelecimentos de ensino e aos órgãos próprios do respectivo sistema de ensino. Todas as providências relativas ao exercício profissional das ocupações regulamentadas em Lei cabem aos Conselhos de Fiscalização do exercício profissional, na esfera da união e das Unidades da Federação. São dois âmbitos diferentes de ação e de competências que, embora distintos, não são concorrentes e sim complementares. Por isso mesmo, é conveniente que cada um restrinja a sua ação ao seu âmbito de competência, da mesma forma que uma parte busque não atrapalhar a ação supervisora e de controle de qualidade da outra”.

Ainda sobre o mesmo tema cabe citar o Parecer CNE/CEB nº 12/2005:

“(...)1 - do ponto de vista legal, não cabe qualquer ingerência dos conselhos profissionais nas atividades escolares e acadêmicas que serão regulamentadas pelo sistema de ensino. 

(...) 2 - o exercício do magistério é questão que escapa às competências dos conselhos profissionais, estando sujeitos aos regulamentos do sistema de ensino em que se inserir a instituição escolar”. (g.n.)

Vale ressaltar que o Parecer CNE/CEB nº 12/2005 traz anexo uma relação com uma série de decisões do Supremo Tribunal de Justiça e de Tribunais Federais Regionais. Estas decisões confirmam o entendimento de que as atribuições dos órgãos de controle do exercício profissional se situam após a emissão do diploma de formação técnica ou universitária. 

Portanto, não cabem dúvidas de que o COREN/SP extrapola as suas competências ao solicitar das Instituições Educacionais dados sobre a titulação do corpo docente bem como afastamento de docentes de suas atividades pedagógicas.

2.CONCLUSÃO

2.1 Responda-se à Associação Brasileira de Enfermagem - Seção São Paulo, nos termos deste Parecer que, a competência para a fiscalização das atividades pedagógicas e da titulação dos docentes de estabelecimentos educacionais é exclusiva do órgão próprio do sistema de ensino ao qual está vinculada a Instituição.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Associação Brasileira de Enfermagem São Paulo, à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo – COGSP e à Coordenadoria de Ensino do Interior - CEI.

São Paulo, 17 de novembro de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de novembro de 2008.

a) Cons. Hubert Alquéres - Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de novembro de 2008.

Arthur Fonseca Filho – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Parecer CNE/CEB nº 11/05 à pág. 249 do vol. 32;

Parecer CNE/CEB nº 12/05 à pág. 252 do vol. 32.

A Indicação CEE nº 64/07 encontra-se à pág. 371 do vol. LXIII na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

___________________________

PARECER CEE N° 649/2008 – CEB – Aprovado em 3.12.2008

ASSUNTO: Reconsideração do Parecer CEE nº 495/2008

INTERESSADO: Instituto Nacional de Educação a Distância - INED
RELATOR: Consº Hubert Alquéres

PROCESSO CEE Nº 433/2004 - Vols I a VIII - reautuado em 20-10-08 

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O representante legal do Instituto Nacional de Educação a Distância - INED, dirige-se a este Colegiado, por meio do Ofício nº 11/2008, de 10 de outubro, com a finalidade de pleitear a revisão do Parecer CEE nº 495/2008, que autorizou a oferta de dois cursos de nível técnico e indeferiu outros.
A Deliberação CEE nº 02/98 regulamenta os pedidos de reconsideração das decisões do Conselho Pleno, do Conselho Estadual de Educação, nos termos que seguem:

“Art. 1º - As decisões do Conselho Estadual de Educação poderão ser objeto de pedido de reconsideração pela parte interessada, exceto quando tomadas por unanimidade de votos dos Conselheiros presentes na sessão respectiva.

‘§ 1º - O pedido deverá ser formulado no prazo de trinta (30) dias, apontando expressamente o erro de fato ou de direito em que incidiu o Colegiado ou o fato novo que justifique a reconsideração. (g.n.)

‘§ 2º - O prazo de que trata o caput deste artigo será contado da data da publicação da decisão no Diário Oficial do Estado ou da data em que a parte interessada tiver ciência da decisão quando se tratar de matéria não sujeita a publicação”.

Preliminarmente cumpre observar que o INED cumpriu os quesitos formais previstos na Deliberação CEE 02/1998 quanto aos prazos, o que nos leva diretamente à análise sobre o mérito do pedido, o qual deverá apontar expressamente o erro de fato ou de direito em que incidiu o Colegiado ou o fato novo que justifique a reconsideração. (g.n.)

Ao justificar seu pedido de reconsideração, a Instituição procura apresentar falhas no Parecer do Conselho, fundamentando seu desacordo com a decisão do Colegiado, a partir dos seguintes itens:

1. do erro de fato e do erro de direito;

2. da nomeação, da visita e do Relatório das Especialistas;

3. da Assistência Técnica e da Assistência Técnica Jurídica do Conselho Estadual de Educação;

4. da visita da Conselheira e da Assessora da Secretaria da Educação e do Relatório Teratológico;

5. do Parecer CEE nº 495/2008 da Conselheira Ana Luísa Restani: 1 - Infra-Estrutura; 2 - Resultados Obtidos em Avaliações Nacionais e Regionais; 3 - Estatuto e Modelo de Gestão da Instituição; 4. Síntese da Proposta Pedagógica; 5 - Estrutura Curricular; 6 - Aulas Práticas; 7 - Processo de Avaliação do Aluno; 8 - Recursos Didátícos de Comunicação e instalações; 9 - Material Didático e Meios Instrucionais; 10-Laboratórios; 11 - Esquema Operacional do Curso; 12.  Distribuição de Material Didático; e

6. Considerações Gerais.

Pela amplitude dos itens abrangidos, de imediato se percebe que a Instituição não se limita ao disposto na Deliberação CEE nº 02/98, qual seja, o de apontar um erro de fato ou de direito, ou mesmo a apresentar um fato novo que leve o Colegiado a examinar e rever sua decisão.

Em sua petição, a Instituição tece críticas sobre os procedimentos gerais deste Colegiado, sobretudo contra afirmações da Consª Relatora do Parecer CEE nº 495/2008, considerado, pelo representante da mantenedora, um Relatório Teratológico.

Cumpre destacar que o INED solicitou, em um único pedido, a autorização de 07 cursos de Educação Profissional de Nível Técnico, a ser oferecido na modalidade a distância. Mediante análise do Relatório da Comissão de Especialistas, de informações da Assessoria Jurídica e da Assistência Técnica, assim como na legislação vigente, a Relatora formou sua convicção e propôs a aprovação de somente dois dos cursos solicitados, no que foi acompanhada pela maioria dos Conselheiros da Câmara de Educação Básica e posteriormente, pelo Conselho Pleno.

A aprovação de dois dos cursos solicitados é argumento suficiente para comprovar que o indeferimento ocorreu não por uma questão legal, documental ou falha processual que, se fosse o caso, facilmente poderiam ser corrigidas. O Projeto apresentado pelo INED, o Relatório dos Especialistas e as informações contidas nos autos não foram suficientes para formar a convicção de que este Colegiado poderia autorizar o funcionamento de 07 Cursos Técnicos a distância, em um estabelecimento criado recentemente e que ainda não foi submetido a um processo de avaliação que pudesse fornecer indicadores de qualidade sobre os Cursos em funcionamento. A propósito, quando a Conselheira Relatora faz solicitações nessa direção, a Instituição alega:

“Urge, ainda, ver suprida uma contradição apontada no Parecer da nobre Conselheira Relatora, a qual vai além da mera análise dos fatos. Fala que o INED não demonstrou o desempenho dos alunos em avaliações externas, como por exemplo, no ENEM. Cumpre-nos observar que, a demonstração do resultado do desempenho dos alunos da EJA não é solicitado no Artigo 5° da Deliberação CEE N° 41/2004. Cumpre-nos observar ainda que, só o INEP tem a relação dos alunos que prestam o ENEM, relação das instituições de ensino, notas e porcentagem. São escolas de ensino presencial, que preenchem os formulários do Senso Escolar (g.n.). Nem uma instituição de ensino com a metodologia de educação a distância preenche tais formulários, por decisão do MEC. Se a instituição for mista, isto é, ofertar educação presencial e a distância, os alunos da educação a distância não aparecerão no Senso Escolar (g.n.). Dito isto, como poderíamos controlar, a não ser pelos alunos que voluntariamente nos participam, querendo dividir sua alegria, quantos fizeram o ENEM? No dia 02 de junho de 2008, quando o INED recebeu a visita de duas profissionais que não a Comissão de Especialistas, tal fato foi explicado pela Diretora Pedagógica. Foi oferecida a estas profissionais uma relação dos alunos que prestaram exames vestibulares e entraram em diversas faculdades, porém tal fato não foi registrado no Relatório que está contido das fls. 1968 até às fls. 1973 do Processo CEE n° 433/2004”.

Essa afirmação da escola mostra que há uma interpretação equivocada a respeito do papel deste Colegiado. No caso de credenciamento e recredenciamento de Instituições e autorização de cursos na modalidade a distância, competência exclusiva do Conselho no sistema de ensino estadual, o Conselheiro forma sua convicção a partir de relatórios e informações de Comissão de Especialistas e da Assistência Técnica. No caso em pauta, a decisão da Conselheira Relatora foi reforçada pela visita voluntária de professora especialista em educação a distância, com o objetivo de dirimir dúvidas e dar tratamento justo ao pedido.

Segundo o art. 209 da CF, “O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”. No entanto, quando este Colegiado solicita indicadores de desempenho dos alunos, citando o ENEM como exemplo, a Instituição tece críticas e alega que a Conselheira Relatora “vai além da mera análise dos fatos”. O que significa a expressão “mera análise dos fatos” quando falamos em educação? Apegar-se apenas e tão somente a aspectos burocráticos? A questão da garantia da qualidade e a avaliação de qualidade são princípios constitucionais, reforçados pela LDB. São, portanto, aspectos legais que devem estar presentes em todos os procedimentos que fundamentam a análise e a decisão de pedidos de credenciamento e autorização de instituições de ensino e de cursos, presenciais ou a distância.

Aliás, se o INED foi credenciado pela Portaria CEE/GP nº 129/05, para ministrar ensino a distância, tendo sido autorizado a funcionar com os Cursos a Distância de Educação de Jovens e Adultos – EJA, em nível de ensino fundamental e ensino médio e a Habilitação Profissional Técnica de nível médio de Técnico em Transações Imobiliárias - já poderia ter alunos que passaram pelos exames do ENEM. Deveria estimular a participação de seus alunos no ENEM e organizar os resultados obtidos e fornecidos pelo INEP. 

Quanto à alegação de que no Relatório, de pág. 1969 a 1973, não consta a informação de que a direção forneceu uma lista de alunos aprovados em vestibular de diversas faculdades, cumpre registrar a existência de inúmeras manifestações deste Colegiado, no sentido de que exames vestibulares são exames de seleção e não servem como indicadores de aprendizagem. Cumpre registrar que o citado Relatório foi elaborado a partir de visita técnica de professora especialista pertencente aos quadros da SEE/CENP, por solicitação assinada pelo Presidente da CEB, Consº Mauro de Salles Aguiar. Tal pedido, por solicitação da Consª Ana Luísa Restani, objetivou dirimir dúvidas ainda existentes para a conclusão de seu Parecer. Os aspectos apontados não dizem respeito aos aspectos legais dos cursos solicitados e sim, a questões diretamente relacionadas com a questão da qualidade e da gestão da aprendizagem dos alunos, contemplando as seguintes dimensões: Plataforma tecnológica de suporte à gestão do curso e do ensino; material didático; acervo da Biblioteca; compatibilidade dos equipamentos de laboratório em relação aos conteúdos e cursos propostos (quantidade, atualização, correspondência); recursos humanos existentes em relação ao número de cursos e alunos previstos para acompanhamento pedagógico; verificação da expedição de documentos de conclusão de curso (g.n.). Consta a informação de que atualmente, aproximadamente 300 alunos cursam EJA em nível médio e cerca de 500 o Curso de Transações Imobiliárias; que a instituição recebe alunos de todos os Estados do Brasil e que a única exigência é que façam os exames finais na Instituição. Tais fatos, descritos e justificados no relatório, deixam dúvidas sobre a eficácia da proposta pedagógica de Formação de Profissionais em nível técnico apresentada pelo INED.

Na Deliberação CEE nº 43/2004, que orienta sobre os itens que devem instruir os pedidos de recredenciamento a necessidade de apresentar comprovação de indicadores de qualidade aparece com toda clareza. Em seu Art. 1º, § 3º, consta a exigência de apresentar (...) “breve descrição de indicadores de qualidade, abrangendo cursos, alunado, corpo docente e gestão, nas suas dimensões administrativas e pedagógicas, tanto no que se refere ao processo de ensino aprendizagem como nas avaliações externas”. Isso significa que as instituições credenciadas devem ter seus descritores de avaliação, preenchidos anualmente, para fins de recredenciamento e à disposição da supervisão e demais autoridades educacionais.

(...) “A Educação a Distância exige um modelo pedagógico diferenciado da modalidade presencial. Não se trata apenas de uma mera transposição de conteúdos para a tela do computador, ou para um vídeo. Exige um desenho pedagógico mais centrado no aluno e na construção de sua aprendizagem com o apoio de recursos e ferramentas tecnológicas que irão permitir que o aluno se sinta envolvido e motivado com a aprendizagem, e não se sinta sozinho ou desassistido durante o curso. A tecnologia está aí para isso. Programas de cursos a distância podem, e devem, apresentar diferentes desenhos e múltiplas combinações de linguagens e recursos educacionais e tecnológicos, respeitando sempre, o compromisso com a qualidade e com a aprendizagem do aluno em todo o processo. Um bom projeto pedagógico de educação a distância deve prever o uso de recursos, tecnologias e ferramentas de apoio que permitam a efetiva comunicação entre professor/aluno e entre o grupo de alunos. O aluno, assim como nos cursos presenciais, deve continuar sendo o foco da atenção e da aprendizagem. Não é a tecnologia o foco, nem o professor, nem o conteúdo ou os recursos multimidiáticos que irão garantir a aprendizagem, mas sim, a forma como se dará a interatividade e/ou a comunicação entre os integrantes do curso/projeto (...)”. (Doc. Interno, Comissão EaD/ CEE/2006). Nesse sentido, a ausência de plataforma de gerenciamento de conteúdos ou de acompanhamento da aprendizagem ou mesmo de relatórios da tutoria são falhas que devem ser sanadas pelo INED antes de apresentar novo pedido de autorização de cursos.

A construção da Proposta Pedagógica e do Plano de Curso de cada habilitação envolve equipe multidisciplinar que saiba trabalhar não apenas com o conteúdo específico, mas também com as tecnologias da informação e comunicação. Autorizar, num único ato, 07 diferentes habilitações, ainda que algumas pertencentes a um mesmo eixo profissional, nos parece um tanto temerária, já que a Instituição ainda não teve tempo de amadurecer sua proposta pedagógica e comprovar a qualidade do ensino ministrado com indicadores de avaliação consistentes.

Ademais, nada impede que o INED, após implementar os dois cursos autorizados; após apresentar indicadores de qualidade do ensino oferecido e da aprendizagem de seus alunos; e após atender as várias recomendações constantes dos autos, solicite nova autorização para os cursos pretendidos.

Finalizando, entendemos que o INED apenas manifesta sua discordância com os procedimentos deste Colegiado e com as normas existentes, tecendo críticas aos Conselheiros e até mesmo à condução da sessão plenária, sem expressar, no entanto, erro de fato e de direito, ou sem explicitar fato novo que possa justificar uma proposta de revisão do Parecer CEE nº 495/2008.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido de reconsideração do Parecer CEE nº 495/2008, formulado pelo Instituto Nacional de Educação a Distância - INED, com fundamento na Deliberação CEE nº 02/1998.

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao INED e à Diretoria de Ensino - Região Centro para ciência.

São Paulo, 26 de novembro de 2008.

a)Consº Hubert Alquéres - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo “ad hoc”, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de novembro de 2008.

a)Cons. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli
No exercício da Presidência, nos termos do artigo 13 § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Mário Vedovello Filho votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 3 de dezembro de 2008.

Arthur Fonseca Filho - Presidente
______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 2/98 à pág. 173 do vol. XLV;

Del. CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII;

Par. CEE nº 495/08 à pág. 265 deste volume.

_______________________

- X -

INDICAÇÃO CEE

INDICAÇÃO CEE Nº 76/2008 - CEB - Aprovada em 1º.10.2008

ASSUNTO: Implantação do Ensino Fundamental de 9 anos no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação 

RELATOR: Cons. Francisco José Carbonari

PROCESSOS CEE Nºs 925/98 e 571/07

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
A Deliberação CEE nº 73/08 e a Indicação CEE nº 73/08, tratam de “regulamentar a implantação do Ensino Fundamental de 9 anos no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. 

Como previam aquelas normas, a Secretaria de Estado de Educação editou a Res. SE 56, de 31/7/2008, que disciplinou o Cadastramento de alunos para o atendimento escolar de 2009.

As normas mencionadas foram introduzidas no sistema e os problemas resolvidos convenientemente sempre sob a ótica do regime de colaboração entre o Estado e os Municípios. Algumas dúvidas, no entanto, se apresentaram a este Colegiado, e através desta Indicação pretende-se apresentar soluções.

Questão 1. Precisam adotar algumas providências os municípios que cumulativamente

a) já implantaram o Ensino Fundamental de 9 anos?

b) definiram como idade de referência para matrícula, data anterior a 30 de junho?

c) atenderem totalmente o Ensino Fundamental I nos limites do seu município?

Resposta: Não. Definitivamente os municípios que atendem as 3 (três) condições, acima expostas, podem manter o seu projeto exatamente como foi estabelecido. Aliás, a data de 30 de junho definida na Deliberação é considerada como data limite, e, assim, os municípios podem definir qualquer referência anterior àquele limite.

Questão 2. E a situação dos municípios em que a oferta do Ensino Fundamental I é compartilhada com o Estado?

Nos municípios em que a oferta de Ensino Fundamental I é compartilhada, é preciso que os dirigentes municipais e os representantes regionais se articulem no sentido de definir uma mesma data de referência para matrícula no 1º e no 2º ano do Ensino Fundamental.

Todos os esforços devem ser feitos para que, no âmbito de cada município, as duas redes públicas (municipal e estadual) adotem a mesma data de referência. Tal como indicado na Res. SE 56/2008 (Art. 5º), na hipótese de impossibilidade de se encontrar solução nos limites da Diretoria de Ensino, os municípios devem dirigir-se ao órgão Central da Secretaria de Estado da Educação.

Questão 3. Como proceder com os alunos que se transferem de um município para outro, no que diz respeito à classificação dos alunos por conta de sua idade?

Em 2009, a decisão para matrícula em determinada etapa ou série da escolaridade será sempre da escola (ou rede) que recebe a criança.

Assim, até o início do Ensino Fundamental, a decisão será tomada, tendo-se em conta a data de referência definida para o município e destino (e não de origem) da criança.

Nos casos em que o aluno, por transferência ou qualquer outra razão, tenha lacuna em sua formação pré-escolar, a escola e/ou rede de ensino devem classificar a criança em etapa compatível ao seu desenvolvimento.

Quanto aos alunos em trânsito, e já matriculados no Ensino Fundamental, a matrícula far-se-á em obediência aos critérios dos documentos escolares não mais sendo relevante a data de nascimento do interessado.

Questão 4. Para as instituições privadas de ensino, o disposto no Parágrafo Único do Art. 3º, também poderá ser aplicado às crianças matriculadas na última etapa da “creche”?

O espírito da Deliberação CEE nº 73/08 é a de que nenhum aluno que esteja atualmente cursando a educação infantil seja obrigado a fazer novamente as mesmas atividades. Por esse motivo, a Deliberação estabeleceu um período de transição, determinando que a data de 30 de junho seja aplicada aos alunos que ingressam em 2009, no fluxo escolar. Portanto, o aluno que já estiver freqüentando as duas últimas fases da pré-escola, deverá ter os limites de idade fixados nos termos do Regimento da Instituição.

Conquanto a doutrina não faça referência à divisão em “séries” da Creche (considerada como primeiro bloco da educação infantil, nos termos do Art. 30 da Lei nº 9.394/96), a prática das escolas privadas no Estado de São Paulo é a de agrupar as crianças de 3 anos e desenvolver com elas um programa escolar de tal forma que o mesmo grupo seja encaminhado, ao final do ano, a 1ª fase da pré-escola. Nos termos da Deliberação CEE nº 61/2006(art.5º), as escolas privadas podiam definir a data limite para matrícula. Assim, e para ser fiel ao princípio de “não fazer com que as crianças sejam compelidas a cumprir 2 anos do mesmo programa escolar”, excepcionalmente, no ano de 2009, admitir-se-á a matricula na 1ª fase da pré-escola, obedecendo -se os limites previstos no regimento vigente de cada Instituição, até a publicação da Deliberação CEE nº 73/08. 

2. CONCLUSÃO

Com os esclarecimentos expostos na presente Indicação, nossa expectativa é ter dirimido as principais dúvidas que ainda persistem no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, quanto à implantação do Ensino Fundamental de 9 anos.

São Paulo, 1º de outubro de 2008

a) Cons. Francisco José Carbonari - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como sua Indicação, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mauro de Salles Aguiar, Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação, em 1º de outubro de 2008.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

Presidente nos termos do art. 13 e § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de outubro de 2008.

Arthur Fonseca Filho - Presidente
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 56/08 à pág. deste volume;

Del. CEE nº 61/06 à pág. 139 do vol. LXII;

Del. CEE nº 73/08 à pág. 200 do vol. LXV;

Ind. CEE nº 73/08 à pág. 202 do vol. LXV.

___________________________

- XI -

MARGINÁLIA 

GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM DO GOVERNADOR Nº 115,  DE 1º DE JULHO DE 2008

Veto total ao Projeto de lei nº 884, de 2003, que institui o “Programa de Alimentação Diferenciada para Crianças e Adolescentes Diabéticos e Hipertensos na Rede Estadual de Ensino”

Senhor Presidente:

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 884, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.782.

De origem parlamentar, a propositura institui o “Programa de Alimentação Diferenciada para Crianças e Adolescentes Diabéticos e Hipertensos na Rede Estadual de Ensino”.

Para fins de implementação do programa, deverá ser realizado exame de avaliação, que identifique os portadores dessas doenças, e elaborada relação de alimentos adequados e compatíveis para integrar a merenda escolar.

Não obstante os elevados desígnios do legislador, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar, conhecido como Merenda Escolar, é direito constitucional assegurado a todos os alunos que freqüentam o ensino fundamental, que visa suprir parte das necessidades nutricionais da população estudantil durante a jornada escolar e contribuir, ainda, para a formação de bons hábitos alimentares.

No Estado de São Paulo, conforme destaca a Titular da Pasta da Educação, com o objetivo de assegurar refeição balanceada nos cardápios da Rede Centralizada de Merenda Escolar, o Departamento de Suprimentos Escolares implementou o PEME – Programa de Enriquecimento da Merenda Escolar, que obedece a parâmetros técnicos e operacionais, com o propósito de cobrir, no mínimo, 15% das recomendações diárias de nutrientes para a faixa etária de 7 a 14 anos, considerando as características regionais como hábitos alimentares, e carências específicas, entre outros. Há preocupação, portanto, não só com os níveis calórico-proteicos determinados, mas com o aporte mínero-vitamínico, com ênfase na oferta de Cálcio, Ferro e Vitaminas A e C.

Quanto à adoção de programas de alimentação especial para crianças e adolescentes portadores de patologia, na rede estadual de ensino, o assunto merece cautela por parte das autoridades, em virtude dos cuidados que as patologias requerem. O tratamento normalmente vincula a dieta com medicação e exercícios físicos e exige, portanto, para sua eficácia, acompanhamento constante de equipe multidisciplinar, com médicos, nutricionistas, psicólogos e professores de educação física, circunstância que não se compatibiliza com a execução de programa alimentar destinado a abranger, indistintamente, os alunos da rede oficial.

Diante desse quadro, em que avulta a adoção, pelo Governo, de medidas destinadas a concretizar a política de proporcionar alimentação saudável aos educandos, conclui-se que o objeto da proposta em análise constitui matéria de cunho nitidamente administrativo, o que a insere no rol de atribuições do Poder Executivo, conforme previsão constitucional do artigo 47, II, da Lei Maior Estadual. 

Nessa seara, a oportunidade e conveniência na instituição de políticas públicas, na forma de programas ou instrumentos de sua implementação, cabe ao Poder Executivo, como consectário de sua competência privativa de direção da Administração Pública, nos termos do que definido nos incisos II e VI do artigo 84 da Constituição Federal combinado com os incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição Estadual. 

De tal sorte, a proposição afronta o primado da Separação de Poderes, em evidente desconformidade com a necessária harmonia de que deve se revestir o relacionamento entre os Poderes instituídos, vulnerando a norma contida no artigo 2º da Constituição Federal e “caput” do artigo 5º da Constituição Estadual, conforme assente entendimento do Supremo Tribunal Federal. 

No que toca às imposições que, pelo teor da propositura, recairão sobre o gestor estadual de saúde – realização de exames para diagnóstico do diabetes e da hipertensão, e de indicação de dieta apropriada para o portador desses agravos – trata-se de procedimentos que não se harmonizam com os princípios que regem o Sistema Único de Saúde – SUS, segundo os quais as ações básicas de saúde (prevenção de doenças, diagnóstico e tratamento) encartam-se no campo de atribuições do gestor municipal. 

Sob outro ângulo, cumpre observar que a propositura implica despesas novas, não previstas no orçamento vigente, daí não ser possível que corram à conta das dotações próprias, como prevê seu artigo 4º. Esse óbice, sobre configurar impediente de sanção (Constituição Estadual, artigo 25), antecipa a inexeqüibilidade do projeto, se em lei convertido, ante a ausência de recursos para atendimento dos novos encargos.

Ainda nesse aspecto, tem-se que a propositura interfere na elaboração orçamentária, matéria igualmente reservada ao Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 165, III; Constituição Estadual, artigo 174, III), como também já decidiu o Supremo Tribunal Federal.
Comporta ser realçado, também, que a propositura diverge do ordenamento constitucional vigente também no ponto em que fixa prazo para a regulamentação da lei (artigo 5º), igualmente matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, IV; Constituição Estadual, artigo 47, III), cujo exercício não pode ser coarctado pelo Legislador, sob pena de ofensa ao supracitado postulado da harmonia entre os poderes, como se colhe da jurisprudência do Pretório Excelso (ADI nº 546, ADI nº 2393 e ADI nº 3394).

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 884, de 2003, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

______

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE

A Constituição Estadual encontra-se à pág 29 do vol. XXVIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

_________________________

CASA CIVIL – CC

GABINETE DO SECRETÁRIO - GS

RESOLUÇÃO CC Nº 37, DE 14 DE OUTUBRO DE 2008

Autoriza o afastamento de servidores públicos estaduais para participação em certame

 O Secretário-Chefe da Casa Civil, com fundamento no inc. VII, do art. 26 do Dec. 52.833-2008, resolve: 

Artigo 1º - Fica autorizado, nos termos do art. 69 da Lei 10.261-68, ou do inc. II, do art. 15 da Lei 500/74, observado o disposto no Dec. 52.322-69, o afastamento de servidores públicos estaduais, para participarem do V Encontro Estadual da Comissão Consultiva Mista do IAMSPE/CCM, promovido pelo Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual -IAMSPE, a realizar-se nos dias 26, 27 e 28-11-2008, na cidade de São Paulo, onde serão discutidos os modelos de gestão e assistência.

Artigo 2º - Para obtenção da vantagem prevista no artigo anterior deverão os interessados, após o evento, dentro de 30 dias, comprovar sua participação no certame, mediante a apresentação de atestado ou certificado de freqüência oferecido pela entidade promovedora do evento.

Parágrafo único - A inobservância do disposto neste artigo acarretará desconto nos vencimentos ou salários, correspondentes aos dias de afastamento que serão considerados como faltas injustificadas.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est.. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 2;

Decreto nº 52.833/08 à pág. 113 do vol. LXV.

______________________

UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS - UCRH

COMUNICADO UCRH Nº 37, de 12 DE SETEMBRO DE 2008

Aplicação da Lei Complementar nº 1.048 de 11 de junho de 2008 – Licença-Prêmio

A Coordenadora da Unidade Central de Recursos Humanos, objetivando orientar os órgãos setoriais e subsetoriais de recursos humanos e os serviços de pessoal da Administração Direta e Autarquias do Estado em relação à aplicação da Lei Complementar nº 1.048 de 11 de junho de 2008, que alterou os artigos 212 a 214 da Lei 10.261 de 28 de outubro de 1968, COMUNICA:

1) a licença-prêmio será concedida mediante certidão de tempo de serviço, independente de requerimento do servidor, e será publicada no Diário Oficial do Estado.

2) Cabe ao órgão setorial/subsetorial de recursos humanos conceder a licença-prêmio, inclusive ao servidor afastado junto a outra Pasta. 

3) Após a edição do ato de concessão, o servidor poderá requerer oportunamente o gozo da licença-prêmio ao superior imediato, por inteiro ou em parcelas não inferiores a 15 (quinze) dias, que se estiver de acordo, encaminhará o processo para o órgão de recursos humanos responsável, que fará publicar a referida autorização no Diário Oficial do Estado.

4) Será necessário novo requerimento e nova publicação no Diário Oficial do Estado, caso o gozo da licença-prêmio não se inicie dentro de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato que o autorizou. 

5) Cabe à unidade de recursos humanos responsável, a averiguação do gozo de períodos fracionados, de modo a evitar que a última parcela não resulte em período inferior a 15 (quinze) dias, bem como, cientificar o servidor e seu superior imediato, dos períodos de licença-prêmio concedidos, de forma a garantir o gozo dos mesmos antes da passagem do servidor à inatividade.

6) Concedida aposentadoria ao servidor, ficará caracterizada a renúncia aos períodos de licença-prêmio concedidos e não gozados, exceção feita à aposentadoria por invalidez, prevista no artigo 3º da Lei Complementar nº 1.048, de 10 de junho de 2008, e à aposentadoria compulsória na situação prevista no artigo 2º de suas Disposições Transitórias, quando então, o servidor poderá ser indenizado.

7) o direito ao gozo de períodos de licença-prêmio concedidos e não usufruídos em razão do prazo previsto na Lei Complementar nº 857, de 20 de maio de 1999, fica restabelecido nos termos do disposto no inciso II, do artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1048, de 10 de junho de 2008.
______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 857/99 à pág. 31 do vol. XLVII;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

________________________

COMUNICADO CONJUNTO UCRH/CAF Nº 2, PUBL. EM 22.11.2008

Vinculação de servidores ao Regime Geral de Previdência Social-RGPS

A Unidade Central de Recursos Humanos - UCRH, da Secretaria de Gestão Pública e a Coordenação da Administração Financeira - CAF, da Secretaria da Fazenda, à vista dos dispositivos constitucionais vigentes e da edição da Lei Complementar nº 1.010, de 01 de junho de 2007, comunicam:

I - Os servidores admitidos após o dia 2 de junho de 2007, nos termos da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, incluídos aqueles com fundamento na Lei Complementar nº 733, de 23 de novembro de 1993 e os servidores ocupantes, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, considerando o disposto no § 13 do artigo 40 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, estão vinculados ao Regime Geral de Previdência Social-RGPS.

II - Os benefícios previdenciários previstos na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e na Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e seus respectivos regulamentos, serão custeados pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS e compreende as seguintes prestações, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do trabalho:

1- quanto aos segurados:

a) aposentadoria;

b) auxílio-doença;

c) salário-família;

d) salário-maternidade; e

e) auxílio-acidente;

2 - quanto aos dependentes:

a) pensão por morte; e

b) auxílio-reclusão.

III - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido na legislação citada, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

1 - O servidor deverá apresentar ao órgão de Recursos Humanos, atestado emitido por Médico, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina, que publicará no Diário Oficial do Estado o período e a fundamentação legal do afastamento de até 15 (quinze) dias. Nesse caso não haverá perícia médica.

2 - A partir do 16º (décimo sexto) dia de afastamento, o órgão de Recursos Humanos deverá solicitar o benefício do auxílio-doença através do site da previdência social, bem como agendar a perícia médica ao servidor.

3 - No caso de novo pedido de afastamento, motivado pela mesma doença, com início até 60 (sessenta) dias contados da cessação do afastamento ou benefício anterior, o órgão de Recursos Humanos deverá solicitar o benefício do auxílio-doença através do site da previdência, bem como agendar a perícia médica ao servidor. Caso a Perícia Médica concluir pela concessão de novo benefício de mesma espécie, decorrente da mesma doença, o afastamento será considerado prorrogação do anterior, descontando-se eventuais dias trabalhados, quando for o caso. (Instrução Normativa INSS/PRES nº 20, de 10, publicada no DOU de 11/10/2007- artigos 203 e 204).

4 - No caso das situações dos itens 2 e 3 acima, os órgãos de Recursos Humanos deverão informar à Secretaria da Fazenda ou à própria entidade, o início do pagamento pelo INSS dos referidos benefícios para a devida suspensão do pagamento pelo Estado.

IV - O salário-família será devido mensalmente, na proporção do respectivo número de filhos, até 14 (quatorze) anos de idade ou inválido de qualquer idade.

1 - O pagamento do salário-família é condicionado à apresentação da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado ou ao inválido, e à apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de comprovação de freqüência à escola do filho ou equiparado.

2 - Os comprovantes dos pagamentos e as cópias das certidões correspondentes deverão ser arquivados durante 10  (dez) anos.

3 - As cotas do salário-família serão pagas pelo empregador mensalmente, junto com o salário, efetivando-se a compensação quando do recolhimento das contribuições. 

V - O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 120 (cento e vinte) dias, a partir do oitavo mês de gestação, comprovado por atestado emitido por Médico devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina, ou da data do parto, comprovado pela certidão de nascimento, observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne à proteção à maternidade.

1 - O pagamento do salário-maternidade das gestantes será feito diretamente pelo empregador, efetivando-se a compensação, de acordo com o disposto no artigo 248, da Constituição Federal, à época do recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados. A licença maternidade, nos termos artigo 198 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 com redação dada pela Lei Complementar nº 1054, de 7 de julho de 2008 , será devido pelo empregador por mais 60 (sessenta) dias, além dos 120 (cento e vinte) dias devidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

2 - Os comprovantes dos pagamentos e atestados deverão ser arquivados durante 10 (dez) anos.

3 - À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança é devido saláriomaternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade. Nos termos do disposto no artigo 1º da Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984, com redação dada pelo artigo 3º da Lei Complementar nº 1054, de 07 de julho de 2008, está assegurado às mães adotivas a prorrogação da licença adoção custeada pelo empregador até o limite de 150 (cento e cinqüenta)dias.

4- O pagamento do salário-maternidade às mães adotivas deverá ser solicitado, pelos órgãos de Recursos Humanos sendo adotados os procedimentos descritos no site da Previdência Social.

VI - O recolhimento dos encargos sociais (empregado e empregador) deve ocorrer mensalmente, nos prazos estabelecidos pela Previdência Social. Os comprovantes dos recolhimentos e a GEFIP deverão ser arquivados no prazo estabelecido em lei. 

VII - Os servidores admitidos na forma estabelecida no inciso I não farão jus ao benefício do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, aplicando-se aos mesmos as demais vantagens/benefícios instituídos por legislações estaduais que não conflitem com os benefícios previdenciários.

VIII - Os órgãos de Recursos Humanos deverão adotar os procedimentos acima descritos, aos servidores ocupantes exclusivamente, de cargo em comissão, que estejam em licença saúde a mais de 15 dias, bem como as servidoras que estejam em licença adoção, que tiveram sua situação previdenciária regularizada perante ao RGPS.

IX - Para fins de ingresso no serviço público deverá ser apresentado atestado emitido por Médico devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina, constando nome e número do Registro Geral da pessoa candidata, bem como a informação de que possui capacidade laborativa para exercer a função pretendida. Nestes casos não haverá perícia médica. 

X - A readaptação do servidor será processada mediante laudo expedido pela perícia médica da Previdência Social. 

XI - Informações complementares poderão ser obtidas através do site da Previdência Social no endereço www.previdenciasocial. gov.br.

XII - Anexo seguem dispositivos legais aplicáveis.

ANEXO

Dispositivos da LF 8.213/1991

Auxílio-Doença

Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 

Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 

Salário Família

Art. 65. O salário-família será devido, mensalmente, ao segurado empregado, exceto ao doméstico, e ao segurado trabalhador avulso, na proporção do respectivo número de filhos ou equiparados nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, observado o disposto no art. 66.

Parágrafo único. O aposentado por invalidez ou por idade e os demais aposentados com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais de idade, se do sexo masculino, ou 60 (sessenta) anos ou mais, se do feminino, terão direito ao salário-família, pago juntamente com a aposentadoria.

Art. 66. O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade ou inválido de qualquer idade é de:

I - Cr$ 1.360,00 (um mil trezentos e sessenta cruzeiros) , para o segurado com remuneração mensal não superior a Cr$ 51.000,00 (cinqüenta e um mil cruzeiros); Atualizações decorrentes de normas de hierarquia inferior

II - Cr$ 170,00 (cento e setenta cruzeiros), para o segurado com remuneração mensal superior a Cr$ 51.000,00 (cinqüenta e um mil cruzeiros). Atualizações decorrentes de normas de hierarquia inferior

Art. 67. O pagamento do salário-família é condicionado à apresentação da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado ou ao inválido, e à apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de comprovação de freqüência à escola do filho ou equiparado, nos termos do regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)

Art. 68. As cotas do salário-família serão pagas pela empresa, mensalmente, junto com o salário, efetivando-se a compensação quando do recolhimento das contribuições, conforme dispuser o Regulamento.

§ 1º - A empresa conservará durante 10 (dez) anos os comprovantes dos pagamentos e as cópias das certidões correspondentes, para exame pela fiscalização da Previdência Social. 

§ 2º - Quando o pagamento do salário não for mensal, o salário-família será pago juntamente com o último pagamento relativo ao mês.

Art. 69. O salário-família devido ao trabalhador avulso poderá ser recebido pelo sindicato de classe respectivo, que se incumbirá de elaborar as folhas correspondentes e de distribuí-lo. 

Salário-Maternidade.

Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne à proteção à maternidade. (Redação dada pala Lei nº 10.710, de 5.8.2003)

Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade. (Incluído pela Lei nº 10.421, de 15.4.2002)

Parágrafo único. O salário-maternidade de que trata este artigo será pago diretamente pela Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 10.710, de 5.8.2003)

Auxílio-Reclusão

Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço.

Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na condição de presidiário.

Auxílio-Acidente

Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)

§ 1º - O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento do salário-de-benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, até a véspera do início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)

§ 2º - O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)

§ 3º - O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)

§ 4º - A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a concessão do auxílio-acidente, quando, além do reconhecimento de causalidade entre o trabalho e a doença, resultar, comprovadamente, na redução ou perda da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. (Restabelecido com nova redação pela Lei nº 9.528, de 1997).

Dispositivos da Instrução Normativa INSS/PRES nº 20, de 10/10/2007

Auxílio-Doença

Art. 203. No caso de novo pedido de auxílio-doença, se a Perícia Médica concluir pela concessão de novo benefício de mesma espécie, decorrente da mesma doença, e sendo fixada a Data de Início do Benefício-DIB, até sessenta dias contados da cessação do benefício anterior, será indeferido o novo pedido prorrogando-se o benefício anterior, descontando os dias trabalhados, quando for o caso.

§ 1º No requerimento de benefício por incapacidade, espécie 31 ou 91, quando houver, respectivamente, B31 ou B91 anterior já cessado, a verificação do direito ao novo benefício ou ao restabelecimento do benefício anterior, será de acordo com a DER e a conclusão da perícia médica, conforme definições a seguir:

I - se a DER ocorrer até sessenta dias da DCB anterior: 

a) tratando-se de mesmo grupo de CID e DII menor, igual ou maior que a DCB anterior, será restabelecido o benefício anterior;

b) tratando-se de grupo de CID diferente e DII menor ou igual à DCB anterior, será concedido novo benefício;

c) tratando-se de grupo de CID diferente e DII maior que a DCB anterior, será concedido novo benefício;

II - se a DER ocorrer após o prazo de sessenta dias da DCB anterior:

a) tratando-se do mesmo grupo de CID e DII menor ou igual à DCB anterior, deverá ser concedido novo benefício, haja vista a expiração do prazo de sessenta dias previsto no § 3º do art. 75 do RPS, contado, neste caso, da DCB;

b) tratando-se de mesmo grupo de CID e DII maior que a DCB anterior:

b.1) se a DER for até trinta dias da DII e a DIB até sessenta dias da DCB, restabelecimento, visto o disposto no § 3º do art. 75 do RPS;

b.2) se a DER e a DIB for superior a sessenta dias da DCB, deverá ser concedido novo benefício, considerando não tratar-se da situação prevista no § 3º do art. 75 do RPS. 

c) tratando-se de CID diferente, independente da DII, deverá ser concedido novo benefício.

§ 2º Na situação prevista no caput, a Data de Início do Pagamento-DIP, na forma do § 3º do art. 75 do RPS, será fixada no dia imediatamente subseqüente ao da cessação do benefício anterior, descontados os dias trabalhados, se for o caso.

§ 3º A Perícia Médica do INSS poderá retroagir a DII, de acordo com os elementos apresentados pelo segurado para esse fim.

§ 4º Se ultrapassado o prazo para o restabelecimento ou tratando-se de outra doença, poderá ser concedido novo benefício desde que, na referida data, seja comprovada a qualidade de segurado.

Art. 204. Aplicar-se-á o disposto no § 1º do art. 203 desta Instrução Normativa, para fins de DIB e DIP, ao segurado empregado que se afastar do trabalho, por motivo de doença, durante quinze dias consecutivos, retornando à atividade no décimo sexto dia e dela voltar a se afastar dentro de sessenta dias desse retorno, desde que se trate da mesma doença ou do mesmo acidente.

Parágrafo único. Se o retorno à atividade tiver ocorrido antes de quinze dias do afastamento, o segurado fará jus ao benefício de auxílio-doença a partir do dia seguinte ao que completar aqueles quinze dias de afastamento, ainda que intercalados.

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Constitucional nº 20/98 à pág. 33 do vol. 25;

Lei nº 10.421/02 à pág. 44 do vol. 29;

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 367/84 à pág. 60 do vol. XVIII;

Lei Complementar nº 1.010/07 à pág. 25 do vol. LXIII;

Lei Complementar nº 1.054/08 à pág. 30 deste volume;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 2.

 SECRETARIA DA FAZENDA – SF/ SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA – SGP/ PROCURADORIA GERAL DO ESTADO – PGE

COMUNICADO GT Nº 1, DE 16 DE MAIO DE 2008

Aplicação das normas relativas a aposentadorias, pensões, contribuições previdenciárias e benefícios dos servidores públicos estaduais

O Grupo de Trabalho instituído pela Resolução Conjunta SF/SGP/PGE - 1, de 2, publicada no Diário Oficial do Estado de 3 de março de 2008, incumbido de realizar estudos referentes à aplicação das normas relativas a aposentadorias, pensões, contribuições previdenciárias e benefícios dos servidores públicos estaduais, visando à uniformização de procedimentos e aplicação das normas, COMUNICA, aos órgãos setoriais de Recursos Humanos:

1. O servidor titular de cargo efetivo poderá obter certidão parcial de tempo de contribuição/serviço junto ao Governo do Estado, para fins de cômputo junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. A certidão parcial de tempo de contribuição/serviço deve ser expedida, pelos órgãos responsáveis, mediante declaração expressa do servidor de que abdicará deste tempo para fins de aposentadoria no Regime Próprio de Previdência Social do Estado de São Paulo. O cômputo do referido tempo não será prejudicado para fins das demais vantagens previstas na legislação.

2. O servidor ocupante de cargo exclusivamente em comissão poderá obter certidão de tempo de serviço junto ao Governo do Estado, para fins de cômputo junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. A certidão de tempo de serviço deve ser expedida pelos órgãos responsáveis, mediante requerimento do servidor. O cômputo do referido tempo não será prejudicado para fins das demais vantagens previstas na legislação.

3. O servidor ocupante de cargo/função-atividade disposto em níveis e que no momento da aposentadoria não tenha implementado o requisito de 05 (cinco) anos no nível, os proventos de aposentadoria devem ser calculados com base na remuneração do nível inferior, entretanto, o nível que deve constar do anexo I - ato de aposentadoria, deve ser aquele que o servidor ocupa no momento da aposentação. No verso do anexo III, os proventos devem ser calculados no nível inferior, se neste permaneceu os cinco anos, ou ainda, pode-se somar o tempo do nível atual com o inferior, para completar os cinco anos.

O cargo que servirá de base para cálculo dos proventos, deve estar devidamente explicitado no rodapé do campo “denominação das parcelas” (Anexo III).

4. Para apuração do tempo “de efetivo exercício no serviço público” previsto no inciso III do artigo 40 da Constituição Federal, inciso III do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003 e inciso II do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, não serão descontados os dias de falta médica e os afastamentos de licença para tratamento de saúde do próprio servidor. 

5. Em caso de cumprimento de decisão judicial transitada em julgado em data posterior à aposentadoria cujos proventos foram calculados com base na média aritmética estabelecida pela Lei federal nº 10.887 de 2004, caberá aos órgãos setoriais de recursos humanos efetuar a revisão nos proventos do servidor. 

6. O prazo de 30 dias previsto no artigo 27 das Disposições Finais e Transitórias do Decreto nº 52.859, de 02 de abril de 2008, terá início a partir da data do ato de instalação total e funcionamento da São Paulo Previdência - SPPREV.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Constitucional nº 41/03 à pág. 24 do vol. 30;

Emenda Constitucional nº 47/05 à pág. 28 do vol. 32;

Lei nº 10.887/04 à pág. 62 do vol. 31.

O Decreto nº 52.859/08  encontra-se à pág. 137  do  volume. LXV  da Col. de Leg. Est.. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

_____________________

COMUNICADO GT Nº 2, DE 11 DE SETEMBRO DE 2008

Estudos referentes à aplicação das normas relativas a aposentadorias, pensões, contribuições previdenciárias e benefícios dos servidores públicos estaduais

O Grupo de Trabalho instituído pela Resolução Conjunta SF/SGP/PGE – 1, de 2, publicada no Diário Oficial do Estado de 3 de março de 2008, incumbido de realizar estudos referentes à aplicação das normas relativas à aposentadorias, pensões, contribuições previdenciárias e benefícios dos servidores públicos estaduais, visando à uniformização de procedimentos e aplicação das normas, COMUNICA aos ÓrgãosSetoriais de Recursos Humanos:

1. Ficam revogados os itens 1 e 2 do Comunicado GT-1, de 16, publicado no Diário Oficial do Estado de 17/05/2008.

2. Em atendimento ao disposto na Portaria nº 154, de 15 de maio de 2008, do Ministério da Previdência Social, que disciplina procedimentos sobre a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição – CTC pelos regimes próprios de previdência social, os órgãos de recursos humanos só poderão emitir a referida certidão para ex-servidor, devendo proceder na seguinte conformidade:

a) solicitar à Secretaria da Fazenda, quando for o caso, por meio do formulário Modelo 25, o informativo dos valores que serviram de base para as contribuições previdenciárias, caso o período a ser certificado seja a partir ou posterior à competência de julho de 1994;

b) emitir a certidão de tempo de contribuição de acordo com os documentos constantes nos assentamentos funcionais do ex-servidor conforme o modelo “Anexo I” da referida portaria, se necessário, emitir o modelo “Anexo II”, utilizando os dados fornecidos pela Secretaria da Fazenda ou pela própria entidade;

c) o processo único de contagem de tempo, instruído com 2 (duas) vias da certidão (uma juntada nos autos e outra à contra-capa) devidamente assinada pelo dirigente do órgão setorial de recursos humanos, deverá ser encaminhado à São Paulo Previdência – SPPREV, para homologação e devida numeração;

d) após a homologação pela São Paulo Previdência – SPPREV, o processo deverá retornar à origem, que providenciará o encaminhamento da certidão ao ex-servidor, juntando aos autos o comprovante da entrega.

3. Ao servidor detentor exclusivamente de cargo de livre nomeação e exoneração e ao servidor com emprego ou função amparado pelo RGPS, os órgãos de recursos humanos deverão fornecer: 

a) declaração nos termos do Anexo III da Portaria nº 154, de 15 de maio de 2008;

b) cópia da(s) portaria(s) de nomeação/exoneração, para fins de comprovação junto ao INSS, das informações prestadas nos campos relativos aos dados funcionais do servidor.

4. Ao servidor ativo poderá ser emitida certidão para fins previdenciários no modelo praticado pela Administração. Neste caso, a certidão não será homologada pela São Paulo Previdência – SPPREV.

5. O tempo declarado em certidão, seja nos termos da Portaria nº 154, de 15/05/2008, ou no modelo praticado pela Administração, não poderá ser novamente certificado ou utilizado para fins de aposentadoria em qualquer regime de previdência diverso do qual tenha sido averbado.

_____
NOTA:

O Comunicado GT nº 1/08 encontra-se á pág.   deste volume. 

__________________________

PORTARIA SPPREV Nº 143, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a cobrança de contribuição previdenciária de servidores afastados, nos termos das Leis Complementares 180/78, 943/03, 1012/2007, e dá providências

A Presidência da São Paulo Previdência - SPPREV, considerando que o servidor temporariamente afastado de suas funções, com prejuízo de sua remuneração, estava obrigado a recolher a contribuição previdenciária;

considerando que essa obrigação incluía a contribuição do servidor, fixada em 11% (onze por cento), acrescida da alíquota de 6% da parte patronal, totalizando 17%; 

considerando que a Lei Complementar 1012/2007 a partir de 09/2007 alterou a contribuição patronal para 22%, totalizando a contribuição do afastado em 33% , tornando facultativa, sendo a cobrança somente mediante opção do servidor em manter o vínculo com o RPPS;

considerando a necessidade de disciplinar a cobrança das contribuições e dar tratamento adequado aos parcelamentos dos débitos de contribuição previdenciária; 

considerando ser oportuna a consolidação das normas regulamentares existentes, decide:

Artigo 1º - Todo servidor público afastado temporariamente de suas funções com prejuízo total da sua remuneração estava obrigado a recolher a contribuição previdenciária em conformidade com as disposições pertinentes das Leis Complementares nºs 180, de 12 de maio de 1978, 943, de 23 de junho de 2003, até o mês de Agosto/2007.

Parágrafo 1º - A partir do mês de Setembro/2007, com a publicação da Lei Complementar 1012/2007 a contribuição durante o Afastamento deixa de ser obrigatória, ocorrendo a cobrança da contribuição previdenciária somente com a opção expressa do servidor afastado.

Parágrafo 2º - O percentual da contribuição incide sobre a remuneração-base que o servidor receberia como se estivesse em atividade, observada a relação das verbas remuneratórias que integram a base de cálculo, bem como sobre o décimo-terceiro salário.

Parágrafo 3º - A contribuição deverá ser paga até o sétimo dia útil do mês seguinte ao vencido. 

Parágrafo 4º - Toda vez que ocorrer modificação do valor da remuneração, a contribuição será calculada sobre o novo valor, observado o disposto nos parágrafos 1º e 2º, deste artigo. 

Artigo 2º - A arrecadação e controle das contribuições referidas no artigo 1º será feita pela Supervisão de Afastamento ligada a Diretoria de Benefícios .

Artigo 3º - Toda vez que for constatado o não pagamento de, pelo menos, três parcelas da contribuição, será elaborada planilha detalhada da dívida, na qual, além da identificação do devedor e outras informações pertinentes, será indicada a natureza, o valor e a data de vencimento das parcelas.

Artigo 4º - O não pagamento das contribuições previstas no artigo 1º implicará a sua atualização monetária e a cobrança de juros moratórios.

Parágrafo 1º - A atualização monetária será apurada de acordo com a variação da UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, prevista na Lei Estadual nº 6.347 de 1º de março de 1988, consoante seu valor no mês de referência de cada parcela devida e o mês em que for calculada.

Parágrafo 2º - Os juros moratórios serão calculados, à razão de 1% (um por cento) ao mês, incidente sobre o valor da dívida atualizada monetariamente.

Artigo 5º - Constatada a existência de débito e uma vez apurado este na forma do artigo 3º, o devedor será notificado para, no prazo de até 15 (quinze) dias, saldá-lo ou, se quiser, firmar acordo de parcelamento.

Artigo 6º - Apresentando-se o devedor para quitar a dívida, ela será atualizada e enviada a guia para efetuar o recolhimento, cujo prazo de vencimento não poderá ser superior a 15 (quinze) dias.

Artigo 7º - O interessado poderá parcelar sua dívida, firmando termo de confissão de dívida. 

Parágrafo 1º - Para apurar o valor de cada parcela, a dívida será atualizada para a cobrança do acréscimo previsto no artigo 4º.

Parágrafo 2º - O acordo de parcelamento consignará, de forma circunstanciada, a discriminação dos valores cobrados, a quantidade de parcelas, o valor e vencimento de cada uma, inclusive em relação aos acréscimos legais.

Artigo 8º - Além da assinatura do termo de parcelamento da dívida, o contribuinte deverá expressamente, autorizar: 

a) cobrança através de boletos bancários ou, 

b) no caso de retorno ao serviço ativo, que seja consignado o débito na folha de pagamento.

Artigo 9º - A dívida a que se refere esta Portaria poderá ser parcelada em até 48 (quarenta e oito) meses. 

Parágrafo único - O valor de cada parcela será entre 20% a 30% (vinte por cento a trinta por cento) do valor da remuneração do devedor, em atividade ou não.

Artigo 10 - Ao devedor será concedido apenas uma única oportunidade de parcelamento do mesmo débito.

Parágrafo único - Em caso de desconto na folha de pagamento, ocorrendo interrupção do desconto, acarretará a cobrança das parcelas vincendas;

Artigo 11 - Uma vez celebrado o acordo na forma do artigo 7º, a requerimento do interessado, poderá ser-lhe concedida certidão de que o débito foi parcelado mediante acordo, constando da certidão o montante total da dívida e o número de parcelas avençadas.

Parágrafo único - Certidão de quitação, a pedido do interessado, será expedida após cumprimento total do acordo. 

Artigo 12 - Verificado o atraso do pagamento, por mais de 3 (três) meses, da contribuição, inclusive decorrente de não cumprimento do acordo previsto no artigo 7º, o processo será encaminhado à Procuradoria Jurídica para a notificação do devedor e posterior inscrição na Dívida do Estado.

Artigo 13 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. (Processo SPPREV nº 1741/2008)

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 180/78 à pág. 23 do vol. V;

Lei Complementar nº 943/03 49 do vol. LV;

Lei Complementar nº 1.012/07 à pág. 23 do vol. LXIV;

________________________

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA – SGP

RESOLUÇÃO SGP Nº 13, DE 13 DE AGOSTO DE 2008

Dispõe sobre a implementação do processo de Certificação Ocupacional, instituído pelo Decreto nº 53.254, de 21 de julho de 2008

O Secretário de Gestão Pública, nos termos do artigo 10 do Decreto nº 53.254, de 21 de julho de 2008, resolve: 

Artigo 1º - A implementação do processo de certificação ocupacional, instituído pelo Decreto nº 53.254 de 21 de julho de 2008, obedecerá ao disposto nesta resolução. 

Artigo 2º - São agentes do processo de certificação ocupacional: 

I - a Secretaria de Gestão Pública, por intermédio da Unidade Central de Recursos Humanos, na qualidade de gestora;

II - as Secretarias de Estado, a Procuradoria Geral do Estado e as autarquias, responsáveis pelo levantamento e seleção de cargos em comissão, funções ou empregos de confiança, na condição de solicitantes;

III - os servidores e empregados públicos da Administração direta e autárquica do Estado de São Paulo, ocupantes de cargo em comissão, função ou emprego de confiança, incluídos no processo de certificação, como destinatários compulsórios; 

IV - os servidores e empregados públicos da Administração direta e autárquica e demais profissionais interessados em ocupar cargo em comissão, função ou emprego de confiança, como destinatários facultativos;

V - a entidade certificadora externa, como responsável pelo estabelecimento dos padrões para definição do perfil adequado ao exercício do cargo em comissão, função ou emprego de confiança, bem como pela avaliação de competências e emissão do certificado ocupacional;

VI - a Fundação do Desenvolvimento Administrativo - FUNDAP, incumbida da capacitação dos servidores que não tenham obtido o certificado ocupacional.

Artigo 3º - O processo de certificação ocupacional será instaurado por solicitação dos Secretários de Estado, do Procurador Geral do Estado ou Superintendentes de Autarquias, dirigida ao Secretário de Gestão Pública, da qual constará a indicação dos cargos em comissão, funções ou emprego de confiança a serem certificados, envolvendo atividades de comando e assistência em áreas consideradas estratégicas. 

Artigo 4º - Após o recebimento da solicitação, o Secretário de Gestão Pública instituirá Comitê Técnico que será integrado por:

I- 1 (um) representante da Unidade Central de Recursos Humanos, que será seu presidente;

II - 2 (dois) representantes do Órgão Setorial de Recursos Humanos do solicitante;

III - 1 (um) representante de cada área a que pertence o cargo em comissão, função e emprego de confiança a ser certificado. 

Parágrafo único - Os membros do Comitê Técnico serão designados pelo Secretário de Gestão Pública, de acordo com indicação do órgão solicitante, não lhes cabendo qualquer tipo de remuneração, sendo considerados os respectivos serviços de relevante interesse público.

Artigo 5º - Ao Comitê Técnico, a que se refere o artigo 4º desta Resolução, compete:

I - acompanhar e validar todo o processo de certificação ocupacional;

II - proceder à elaboração e publicação de editais, comunicados e informativos relativos ao processo sob a sua responsabilidade.

Artigo 6º - O processo de certificação será composto das seguintes etapas: 

I - estabelecimento dos padrões de competência, que compreende a definição do perfil adequado ao exercício do cargo em comissão, função ou emprego de confiança;

II - avaliação de competências, destinada a verificar se o candidato atende aos padrões indicados para o exercício do cargo em comissão, função ou emprego de confiança;

III - desenvolvimento de competências, consistente na capacitação dos avaliados que já exerçam cargo em comissão, função ou emprego de confiança e que não tenham obtido a certificação.

Artigo 7º - Os padrões de competência, mencionados no inciso I do artigo 6º desta resolução, serão estabelecidos a partir da coleta de informações sobre requisitos, conhecimentos, responsabilidades e habilidades adequados ao desempenho das atividades ocupacionais, observadas as peculiaridades para o exercício de cada cargo em comissão, função ou emprego de confiança.

Artigo 8º - A avaliação de competências, prevista no inciso II do artigo 6º desta resolução, será individual e consiste em verificar se o candidato atende aos padrões indicados para o exercício do cargo em comissão, função ou emprego de confiança.

Parágrafo único - Os testes a serem aplicados para a avaliação de competências serão compatíveis com o grau de complexidade inerente ao exercício do cargo em comissão, função ou emprego de confiança.

Artigo 9º - O desenvolvimento de competências, referido no inciso III do artigo 6º desta resolução, consiste na capacitação dos avaliados que já exerçam cargos em comissão, funções ou empregos de confiança, incluídos no processo de certificação ocupacional e que não tenham obtido a certificação.

§1º - O desenvolvimento de competências previsto no “caput” deste artigo será realizado pela Fundação de Desenvolvimento Administrativo - FUNDAP, mediante programa de capacitação definido pela Secretaria de Gestão Pública, em conformidade com os padrões de competência estabelecidos para cada cargo em comissão, função ou emprego de confiança, incluído no processo de certificação ocupacional.

§2º - A Fundação do Desenvolvimento Administrativo - FUNDAP, a critério da Secretaria de Gestão Pública, poderá celebrar parcerias com outras entidades para a realização da capacitação de que trata o “caput” deste artigo, observadas as normas legais incidentes na espécie, em especial a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 10 - Será conferido certificado ocupacional, com validade definida por edital, contados da data da publicação do resultado da avaliação, àqueles aprovados no processo de certificação. 

Parágrafo único - Após o término da validade do certificado, o servidor ou empregado público será submetido a novo processo de certificação.

Artigo 11 - Concluída a capacitação de que trata o artigo 9º da presente resolução, o servidor ou empregado público será submetido à nova avaliação de competências. 

§ 1º - Ao servidor ou empregado público aprovado será fornecido o certificado referido no artigo 10 desta resolução, com prazo de validade definido por edital, cujo termo inicial corresponderá à data da primeira avaliação.

§ 2º - O servidor ou empregado público que não obtiver a certificação, após a capacitação, não poderá permanecer no cargo em comissão, função ou emprego de confiança que ocupa, cabendo à autoridade responsável adotar as medidas cabíveis.

Artigo 12 - Estarão sujeitos à aplicação do disposto no § 2º do artigo anterior os candidatos referidos no inciso I do artigo 2º do Decreto nº 53.254, de 21 de julho de 2008, que:

I - não comparecerem à avaliação referida no artigo 8º desta resolução;

II - não comparecerem ou não concluírem satisfatoriamente a capacitação de que trata o artigo 9º desta resolução; 

III - após a capacitação não comparecerem à nova avaliação, conforme disposto o artigo 11 desta resolução.

Artigo 13 - Serão considerados de efetivo trabalho os dias em que os servidores e empregados públicos, de que trata o inciso I do artigo 2º do Decreto nº 53.254, de 21 de julho de 2008, se afastarem para comparecer à avaliação, conforme artigo 8º desta resolução, e, quando necessário, à capacitação, referido no artigo 9º desta resolução.

Parágrafo único - O “caput” deste artigo se aplica aos servidores e empregados públicos, referidos no inciso II do artigo 2º do Decreto nº 53.254, de 21 de julho de 2008, ouvida sempre a chefia imediata.

Artigo 14 - Os candidatos referidos no inciso II do artigo 2º do Decreto nº 53.254, de 21 de julho de 2008, não aprovados no processo de certificação, poderão habilitar-se a novo processo. 

Parágrafo único - Eventual capacitação para concorrer ao processo de certificação correrá por conta do candidato ou ao órgão solicitante, se assim julgar conveniente.

Artigo 15 - A instauração de cada processo de certificação ocupacional, com suas regras procedimentais e convocação de candidatos, dar-se-á mediante edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado.

Artigo 16 - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

_____

NOTAS:

A Lei nº 8.666/93 encontra-se à pág. 36 do vol. 20/21 na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

O Decreto nº 53.254/08 encontra-se  à pág. 77 deste volume.

__________________________

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEE

PORTARIA CONJUNTA SEE/SME Nº 1, DE 6 DE AGOSTO DE 2008

Cadastramento Geral de Alunos do Estado de São Paulo

A Secretária Estadual de Educação e o Secretário Municipal de Educação considerando:

- que a Constituição Federal estabelece que os Estados e Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório;

- o Decreto Nº 40.290, de 31 de agosto de 1995 que institui o Cadastramento Geral de Alunos do Estado de São Paulo, a Deliberação CEE Nº 02/00 que dispõe sobre o cadastramento geral dos alunos e a Deliberação CME nº 03/2006 que dispõe sobre o ensino fundamental de 9 anos no sistema municipal de ensino de São Paulo;

- a necessidade de se efetuar um planejamento conjunto e antecipado para atendimento efetivo de toda a demanda escolar  do ensino fundamental, expedem a presente portaria para dar continuidade ao Programa da Matrícula Antecipada de candidatos ao ensino fundamental, para o ano letivo de 2009, objeto de planejamento de ações integradas entre a Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria Municipal de Educação.

No município de São Paulo, a Assessoria Técnica e de Planejamento da Secretaria Municipal de Educação e a Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo-COGSP e o Centro de Informações Educacionais - CIE da Secretaria de Estado da Educação serão responsáveis pela elaboração do planejamento e acompanhamento da execução do Programa de Matrícula Antecipada, para o ano letivo de 2009. 

As Diretorias de Ensino da Capital e as Diretorias Regionais de Educação constituirão equipes de planejamento e execução do referido Programa, em nível regional. 

1. O Programa de Matrícula Antecipada para o ensino fundamental será realizado pelas redes de ensino estadual e municipal do Município de São Paulo, utilizando obrigatoriamente, em todas as fases, o Sistema de Cadastro de Alunos do Estado para o registro dos cadastros e efetivação das matrículas. A rede municipal, somente na fase I, utilizará também o Sistema Escola On Line.

2. O Programa de Matrícula Antecipada para 2009 compreenderá as seguintes fases: 

2.1 Matrícula dos alunos da educação infantil, atendidos pela rede municipal em 2008, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, por meio de carga de dados da Secretaria Municipal de Educação;

2.2 Definição, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, das crianças matriculadas na educação infantil da rede municipal, ingressantes no ensino fundamental público em 2009 (fase I);

2.3 Planejamento e definição das vagas nas escolas estaduais e municipais para o ano de 2009 com a digitação/carga das classes programadas pelas escolas estaduais e municipais no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado; 

2.4 Chamada escolar e cadastramento, exclusivamente no Sistema de Cadastro do Estado, das crianças que não freqüentam escola pública de educação infantil que já completaram ou completarão 6 anos de idade até 31/12/2008, candidatas ao ingresso no ensino fundamental público em escola estadual ou municipal (fase II), por meio da digitação obrigatória da Ficha Cadastral completa, inclusive do endereço para correspondência;

2.5 Chamada escolar e cadastramento, exclusivamente no Sistema de Cadastro do Estado, de crianças a partir de 8 anos completos e jovens que se encontram fora da escola pública, candidatos a matrícula em qualquer série do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, em escola estadual ou municipal (fase III), por meio da digitação obrigatória da Ficha Cadastral completa, inclusive do endereço para correspondência;

2.6 A compatibilização entre a demanda e as vagas existentes será realizada regionalmente, respeitando os critérios definidos conjuntamente entre o Estado e o Município, de modo a garantir a efetivação das matrículas;

2.7 Após o término dos prazos determinados nas fases I, II e III do Programa de Matrícula Antecipada, o Sistema de Cadastro de Alunos do Estado ficará disponível, em caráter permanente, para cadastramento dos alunos demandantes de vaga no ensino fundamental. Esses cadastros serão compatibilizados em processo contínuo e conjunto entre os órgãos regionais das duas Secretarias; 

2.8 A efetivação da matrícula no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, será realizada somente após a compatibilização entre a demanda e as vagas, mediante a digitação obrigatória da matrícula no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

3. O cadastramento dos alunos demandantes de vagas no ensino fundamental da rede pública obedecerá aos seguintes critérios:

3.1 O cadastramento estará aberto a todas as crianças que já completaram ou completarão 6 anos de idade até 31/12/2008;

3.2 AS EMEIs e CEIs da rede direta, indireta e Creches Particulares Conveniadas deverão coletar junto aos pais ou responsáveis o setor de preferência para matrícula no ensino fundamental e registrar em Ficha de Consulta Individual e no Sistema Informatizado Escola On Line;

3.3 Os candidatos das fases II e III serão cadastrados obrigatoriamente com os dados pessoais e endereço completo, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, em uma unidade escolar pública, estadual ou municipal, da região de preferência para matrícula no ensino fundamental.

4. A coleta de classes/vagas do ensino fundamental para o ano letivo de 2009 será realizada nas unidades escolares, sob a supervisão dos respectivos órgãos regionais. 

5. O processo de compatibilização demanda e vaga envolverá a totalidade dos candidatos cadastrados nas fases I, II e III no respectivo setor pretendido no ato do cadastramento, com base nas informações constantes do Sistema de Cadastro de Alunos do Estado e no Sistema Informatizado Escola On Line, garantindo o atendimento a toda a demanda e obedecendo ao conjunto dos seguintes critérios comuns: 

- a região pretendida pelo pai ou responsável;

- a residência do aluno e as escolas estaduais e municipais do respectivo setor;

-análise criteriosa de situações específicas das crianças e jovens, buscando a melhor solução para o aluno. 

6. A oferta de vagas pelas duas redes será feita por setor, acompanhada pelos órgãos centrais, pelas Diretorias de Ensino e pelas Diretorias Regionais de Educação.

7. A Secretaria Municipal de Educação se responsabilizará pelo processamento de dados, considerando o endereço residencial dos cadastrados na fase I, candidatos à 1ª série do ensino fundamental, visando à acomodação mais adequada dos alunos. A base de dados dos candidatos cadastrados nas fases II e III será disponibilizada pela Secretaria de Estado da Educação para a Secretaria Municipal de Educação.

8. A matrícula será efetivada por meio da digitação da formação de classes no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado. 

Esse processo se dará: na rede estadual sob a coordenação das Diretorias de Ensino e responsabilidade das escolas, e na rede municipal sob a responsabilidade das Diretorias Regionais de Educação.

8.1 É obrigatória a efetivação de todas as matrículas da demanda compatibilizada nas diversas fases da matrícula 2009, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

8.2 É vedada a exclusão de matrícula de alunos que não compareceram ou abandonaram a escola, após sua efetivação no Sistema de Cadastro de Alunos. Para tais situações, deverão ser utilizadas as opções do Sistema de Cadastro de Alunos, próprias para esses registros.

9. Para viabilizar o Programa de Matrícula Antecipada do ensino fundamental, os trabalhos das equipes responsáveis pela demanda escolar da rede estadual e rede municipal devem ser direcionados para as seguintes atividades: 

9.1 Caracterização das respectivas redes físicas, identificando o número de salas de aula por escola, área de abrangência/ setor e Distrito;

9.2. Caracterização das escolas localizadas em áreas de congestionamento, número de turnos e horários de funcionamento e número de turmas e de alunos por classe visando à adoção de providências conjuntas para o efetivo atendimento à demanda no ensino fundamental;

9.3. Revisão e redefinição dos setores da rede física para melhor acomodação da demanda, sempre que necessário;

9.4 Levantamento de obras em execução e planejamento conjunto das necessidades de expansão da rede física, nas duas instâncias, para atendimento à demanda;

9.5 Divulgação de todo o processo de atendimento conjunto à demanda que deve ser ampla, diversificada e realizada pelas duas Secretarias, envolvendo seus órgãos centrais, regionais e todas as escolas públicas;

9.6 A divulgação do resultado da matrícula 2009 deverá ser realizada pela escola de origem dos alunos da fase I;

9.7 A Secretaria de Estado da Educação enviará correspondência aos pais/responsáveis dos cadastrados nas fases II e III, informando a escola onde a matrícula para 2009 deverá ser efetivada.

10. Os cadastros da fase I e a coleta de classes e vagas das escolas municipais para o ano de 2009 serão realizados no Sistema Informatizado Escola On Line, cuja base de dados deverá ser disponibilizada para carga no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, no prazo estabelecido no anexo que integra esta Portaria.

10.1 A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará, periodicamente, de acordo com cronograma estabelecido em conjunto, arquivo para carga de dados no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, visando à atualização e ao acompanhamento sistemático do processo.

10.2 O envio dos arquivos da SME pela Assessoria Técnica de Planejamento obedecerá ao seguinte cronograma: 

31/03/2009 - banco de dados referente à matrícula de alunos de todos os níveis e etapas de ensino em escolas da rede municipal, conforme layout para carga de dados pelo Sistema de Cadastro do Estado;

15/06/2009 - atualização da base de dados visando à matrícula antecipada para o ano de 2010. 

11. A Secretaria de Estado da Educação encaminhará à Secretaria Municipal de Educação as regras de consistência de todos os campos a serem migrados. 

12. Ao longo do processo de carga dos dados, a Secretaria de Estado da Educação deverá gerar para a Secretaria Municipal de Educação os arquivos e relatórios necessários aos tratamentos das inconsistências, bem como análise dos dados. 

13. A Secretaria Municipal de Educação, por meio do Centro de Informática e de suas Diretorias Regionais de Educação, será responsável pela correção, diretamente no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, das inconsistências decorrentes da carga dos dados do Sistema Informatizado Escola On Line, até 29/09/2008.

14. O cadastro dos candidatos das fases II e III deverá ser digitado, exclusivamente, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, com o preenchimento completo da ficha cadastral. 

15. A Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria Municipal de Educação deverão dar continuidade ao processo de matrícula conjunta durante o ano letivo de 2009, registrando os alunos cadastrados fora do prazo, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, procedendo à compatibilização sempre que houver demanda a ser matriculada. 

16. A Secretaria de Estado da Educação deverá gerar para a Secretaria Municipal de Educação os arquivos das classes e alunos matriculados nas escolas municipais e estaduais, garantindo a continuidade do processo conjunto de planejamento para o atendimento à demanda no ensino fundamental.

17. O Sistema de Cadastro de Alunos do Estado continuará disponível para a Secretaria Municipal de Educação, Diretorias Regionais de Educação e unidades escolares assim como o Sistema Informatizado Escola On Line disponibilizado para os órgãos centrais e Diretorias de Ensino da COGSP, para fins de consulta.

______

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 40.290/95 à pág. 87 do vol. XL;

Deliberação CEE nº 2/00 à pág. 138 do vol. XLIX.

Anexo

Cronograma para Atendimento à Demanda do Ensino Fundamental
7 a 22/8 - Treinamento no Sistema de Cadastro de Escolas do Estado e no Sistema Informatizado Escola On Line e orientação às Diretorias de Ensino, às Diretorias Regionais de Educação e às escolas estaduais e municipais sobre os procedimentos para a matrícula antecipada, objetivando ao planejamento integrado de vagas para o atendimento da demanda escolar para o ano letivo de 2009.

7 a 20/8 - Consulta aos pais ou responsáveis das crianças com 6 anos completos ou a completar no ano de 2008, matriculadas na educação infantil da rede municipal em 2008, quanto à opção de setor para matrícula no ano letivo de 2009, fase I, com a digitação no Sistema Informatizado Escola On Line.

21/8 a 22/9 - Fase I - Definição dos alunos de educação infantil da rede municipal, candidatos ao ingresso no ensino fundamental público, mediante carga de dados no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

1º a 19/9 - Coleta de classes previstas para o ano letivo de 2009 das escolas estaduais e municipais. As Diretorias de Ensino serão responsáveis por gerar os números de classes e digitar o quadro resumo das escolas estaduais de sua jurisdição, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, de acordo com o planejamento prévio homologado pela Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo.

1º a 19/9 - Digitação pelas escolas da rede municipal da coleta de classes e vagas de ensino fundamental, devidamente homologada pelas Diretorias Regionais de Educação para o ano letivo de 2009, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos - EJA, no Sistema Informatizado Escola On Line. 

Até 22/9 - a Secretaria Municipal de Educação disponibilizará o arquivo com a base de dados da coleta de classes e vagas para inclusão por carga no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, e após esse procedimento, sempre que houver alteração na coleta de classes/vagas, deverá ser efetuada obrigatoriamente atualização desses dados no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

27/8 a 29/9 - Fase II - Chamada escolar e cadastramento nas escolas públicas, de candidatos ao ingresso no ensino fundamental - crianças com 6 anos completos ou a completar até 31 de dezembro de 2008 e que não freqüentam escola de educação  infantil pública; digitação completa da Ficha Cadastral dessas crianças no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, bem como do endereço completo para encaminhamento de correspondência. 

27/8 a 29/9 - Fase III - Chamada escolar e cadastramento nas escolas, das crianças e jovens que se encontram fora da escola pública, com idade a partir de 8 anos completos em 2008, candidatos à matrícula em qualquer série do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos; digitação completa da Ficha Cadastral dos candidatos no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, bem como do endereço completo para encaminhamento de correspondência 

A partir de 6/10 - Cadastramento e digitação, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, dos candidatos à vaga no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, que não se cadastraram nas fases II e III, nos prazos previstos para o processo.

6/10 a 21/11 - Compatibilização entre demanda e vagas existentes, incluindo propostas específicas para o atendimento nas áreas/escolas congestionadas, com responsabilidade compartilhada entre Estado e Município.

20/10 a 25/11 - Digitação, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, das matrículas dos candidatos ao ingresso no ensino fundamental, definidos na fase I e dos cadastrados nas escolas estaduais e municipais nas fases II e III.

A partir de 21/11 - Digitação das matrículas, para o ano letivo de 2009, dos alunos de todas as séries do ensino fundamental em continuidade de estudos, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos. 

A partir de 28/11 - Divulgação do resultado da matrícula dos alunos definidos na fase I e dos cadastrados nas fases II e III, mediante afixação de listas com a relação nominal dos alunos, nas escolas estaduais e municipais. Para cadastrados nas fases II e III será enviada correspondência conjunta Estado/Município, endereçada aos pais ou responsáveis, emitida centralizadamente pela Secretaria de Estado da Educação.

A partir de 28/11 - Compatibilização e matrícula dos cadastrados após o prazo das fases II e III, respeitando o seguinte detalhamento: para os cadastrados no período de 6 de outubro a 21 de novembro a compatibilização deverá ser realizada entre 24 de novembro a 1 de dezembro e a efetivação da matrícula de 2 a 08 de dezembro.

A partir de 1º/12 - Digitação das matrículas solicitadas após o prazo das fases II e III, em todas as séries do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano letivo de 2009.

A partir de 9 de dezembro - divulgação da unidade escolar onde a matrícula foi efetivada, sob a responsabilidade da escola que fez o cadastramento.

Após o início das aulas - a compatibilização dos cadastrados nas escolas estaduais e municipais ocorrerá sempre que houver demanda a ser atendida, independente do número de candidatos cadastrados, com digitação imediata da matrícula no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado e divulgação sob responsabilidade da escola de cadastramento.

______________________

INSTRUÇÕES ESPECIAIS SE Nº 4, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2008

Concurso Público de Prova e Títulos de Agente de Organização Escolar, do Quadro de Apoio Escolar - SE

A Secretária de Estado da Educação, com base na legislação pertinente, em especial o artigo 23 do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008, e consoante autorização governamental exarada no Processo SE - 1.838/0100/2006, vols I e II, publicada no DOE de 9/4/2008, expede e torna públicas as Instruções Especiais que regem o Concurso Público de Prova e Títulos, para provimento, de 11.749 (onze mil, setecentos e quarenta e nove) cargos vagos de Agente de Organização Escolar, SQC-II, do Quadro de Apoio Escolar desta Pasta, por nomeação, a ser realizado, em nível Regional - artigo 19 da Lei nº 10.261/68, por entidade regularmente contratada para este fim. 

Estas Instruções Especiais foram devidamente aprovadas pelo Secretário de Gestão Pública do Estado de São Paulo, conforme disposto no artigo 25, inciso III, “b”, item 1, do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008.

I - DOS VENCIMENTOS

Os vencimentos iniciais de Agente de Organização Escolar, em Jornada Completa de Trabalho (40 horas semanais), correspondentes à Faixa 2, Nível 1, da Escala de Vencimentos da Classe de Apoio Escolar, em conformidade com a Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000 e artigo 1º, inciso II da Lei Complementar nº 1053, de 4 de julho de 2008, acrescidos das respectivas gratificações, corresponderão ao valor pecuniário de R$ 654,86 (seiscentos e cinqüenta e quatro reais e oitenta e seis centavos) passíveis de reajustes com percentuais que sejam legalmente estabelecidos para servidores da mesma classe.

II - DAS ATRIBUIÇÕES

1. dar suporte às atividades concernentes à secretaria da escola;

2. desenvolver atividades no âmbito da organização escolar; 

3. atender à comunidade escolar, de acordo com as necessidades de sua unidade;

4. digitar expedientes administrativos, tais como: memorandos, ofícios, informações, relatórios e outros;

5. efetuar registros e manter atualizados arquivos cadastrais através de terminais eletrônicos;

6. contribuir para a integração escola-comunidade;

7. colaborar na implementação da Proposta Pedagógica da escola;

8. controlar a movimentação dos alunos no recinto da escola e em suas imediações, orientando-os quanto a normas de comportamento;

9. informar à Direção da escola sobre a conduta dos alunos e comunicar ocorrências. 

III - DOS REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO

De acordo com o Anexo III da LC nº 888/2000, para provimento do cargo de Agente de Organização Escolar, o candidato deverá:

1- ter concluído o Ensino Fundamental - Ciclo II ou equivalente e

2- ter conhecimentos básicos de informática.

IV - DAS CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO DO CARGO

1- Ser brasileiro nato ou naturalizado.

2- Ter completado 18 anos de idade.

3- Estar quite com a Justiça Eleitoral.

4- Haver cumprido as obrigações para com o Serviço Militar, quando do sexo masculino.

5- Preencher os requisitos para provimento do cargo conforme inciso III;

6- Ter aptidão física e mental para o exercício do cargo, comprovado por avaliação médica realizada por órgão oficial do Estado.

V - DAS INSCRIÇÕES

1- A efetivação da inscrição do candidato implicará o compromisso de acatamento às regras e condições estabelecidas nestas Instruções Especiais do concurso, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento.

2- As inscrições serão realizadas somente via Internet, onde estarão disponíveis aos candidatos, o Boletim Informativo, o Edital do Concurso, a Bibliografia e a Ficha de Inscrição.

3- São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações fornecidas no ato da inscrição. 

4- O candidato deverá pagar taxa do valor a ser determinado no edital de abertura de inscrição.

5- O candidato deverá efetuar diretamente no “caixa” da Agência, o pagamento da taxa de inscrição, não se admitindo pagamento por depósito em caixa eletrônico, fac-símile (FAX), condicional e/ou extemporâneo.

6- De acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei nº 12.782, de 20 de dezembro de 2007, será aceito o pagamento reduzido da respectiva taxa, aos candidatos que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

6.1- sejam estudantes, assim considerados os que se encontrem regularmente matriculados em:

a) uma das séries do ensino fundamental ou médio;

b) curso pré-vestibular;

c) curso superior, em nível de graduação ou pós graduação;

6.2- percebam remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários mínimos, ou estejam desempregados.

7- A redução a que se refere o item anterior corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) do valor da taxa de inscrição, aos candidatos que se encontrarem nas condições dos subitens 6.1 e 6.2, cumulativamente.

8- Para a concessão da redução, os candidatos deverão apresentar, no ato da inscrição, conforme estabelece o artigo 3º da supracitada legislação, os seguintes documentos: 

8.1- quanto à comprovação da condição de estudante, de um dos seguintes documentos:

a) certidão ou declaração, expedida por instituição de ensino pública ou privada; 

b) carteira de identidade estudantil ou documento similar, expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por entidade de representação discente;

8.2- quanto às circunstâncias previstas no subitem 6.2 deste item, de comprovante de renda ou de declaração, por escrito, da condição de desempregado.

9- Terá a sua inscrição invalidada o candidato que efetuar o pagamento reduzido da taxa, mas não atender aos requisitos da supracitada legislação e/ou não proceder à entrega ou encaminhamento da documentação acima citada na forma a ser definida pelo Edital de Abertura de Inscrição, nos termos do parágrafo único do artigo 3º da Lei 12.782/2007.

10- Para se inscrever, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.vunesp.com.br, no período de inscrição e, por meio do “link” correlato ao concurso da Secretaria de Estado da Educação, efetuar sua inscrição, conforme instruções a serem divulgadas no Edital de Abertura de Inscrição;

10.1- A Secretaria de Educação e a entidade contratada não se responsabilizarão por solicitação de inscrição não recebida, em decorrência de problemas técnicos, falhas ou congestionamento de linhas de comunicação, bem como de outros fatores que inviabilizarem a transferência de dados;

10.2- O não atendimento às Instruções Especiais do concurso implicará a não efetivação da inscrição;

10.3- As inscrições efetuadas, somente serão confirmadas após comprovação do pagamento da taxa de inscrição; 

10.4 - O pagamento da taxa de inscrição, que tenha se efetuado no último dia do prazo de inscrições, deverá ser efetivado no 1º dia útil subseqüente, em horário de funcionamento das agências bancárias.

11- O candidato, na Ficha de Inscrição, indicará a Diretoria de Ensino de sua opção, à qual pretende ser classificado e nomeado, como também, vinculado para todas as fases do concurso, tais como: realização da prova, entrega de títulos, de recursos e de retirada do Certificado de Aprovação.

12- No ato da inscrição, o candidato declara que comprovará, na data da posse, o preenchimento dos requisitos e condições para o provimento do cargo, previstos no inciso III e IV destas Instruções Especiais.

13- Ao candidato portador de deficiência, que pretenda fazer uso das prerrogativas facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal - CF/88 e no disposto pela Lei Complementar nº 683, de 18-9-92, é assegurado o direito de inscrição no presente concurso público, desde que se observe o seguinte:

13.1- O candidato, antes de inscrever-se deverá verificar se as atribuições da categoria especificadas no Inciso II destas Instruções Especiais são compatíveis com a deficiência de que é portador.

13.2- No ato de inscrição, declarar-se nesta condição especificando o tipo e o grau da deficiência;

13.3- Durante o período de inscrição, enviar via SEDEX ou A.R. (Aviso de Recebimento)-ECT à empresa contratada, atestado médico informando a espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa indicação do código correspondente na tabela de Classificação Internacional de Doenças - CID, bem como a provável causa da doença, a fim de poder ser considerado portador de deficiência e fazer jus aos benefícios legalmente previstos; 

13.4- Poderá requerer, no prazo determinado em edital, tratamento diferenciado no dia do concurso, indicando as condições de que necessita para a realização das provas, inclusive quanto ao disposto no artigo 3º da Lei Complementar 932, de 8/11/2002, quanto ao tempo de duração da prova.
13.5- A aptidão física do candidato para o exercício da atividade será comprovada, em perícia médica, conforme item 2 do inciso IX destas Instruções Especiais. 

13.6- A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais ora previstas, participará de concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne: 

I - ao conteúdo das provas;

II - à avaliação e aos critérios de aprovação;

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e

IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.

13.7 A inobservância do disposto no subitem 13.2 acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos em tal condição e o não-atendimento às condições especiais necessárias.

14 - Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção de Diretoria de Ensino. 

15 - A devolução da taxa de inscrição, de responsabilidade da empresa contratada, somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

VI - DA PROVA

1- O concurso será de prova e de títulos.

2- A prova versará sobre conteúdos de Língua Portuguesa, Matemática, Informática e Legislação, de caráter eliminatório, composta de 80 (oitenta) questões objetivas;

2.1- a prova será realizada nos municípios-sede das 91 (noventa e uma) Diretorias de Ensino, com duração, data, horários e locais a ser determinado pela Secretaria da Educação, em Edital, a ser publicado no DOE, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias de sua realização.

3- O candidato que não receber o cartão de convocação até o 3º (terceiro) dia que antecede a data prevista para realização da prova, poderá entrar em contato com a empresa contratada, pelo fone (0xx) 11 3874 6300, de segunda a sexta feira, das 8h às 20h, para verificar o ocorrido;

3.1- eventualmente, se, por qualquer motivo, o nome do candidato não constar nas listagens relativas aos locais de prova, mas seja apresentado o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos neste edital, o mesmo poderá participar deste concurso público, devendo preencher formulário específico;

3.2- a inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional, sujeita à posterior verificação da regularidade da referida inscrição;

3.3- constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, sem direito à apelação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

4- O candidato deverá comparecer ao local determinado para a prova, com antecedência mínima de 30 minutos de seu início, portando:

4.1- caneta de tinta preta; 

4.2- comprovante de inscrição;

4.3- original de um dos documentos de identidade a seguir especificados:

4.3.1- Cédula de Identidade (RG);

4.3.2- Carteira Nacional de Habilitação;

4.3.3- Carteiras de Órgãos ou Conselhos de Classe;

4.3.4- Carteira de Trabalho e Previdência Social;

4.3.5- Certificado Militar.

5- O candidato será considerado eliminado do concurso, se:

5.1- apresentar-se após o horário estabelecido;

5.2- não comparecer à prova seja qual for o motivo alegado;

5.3- ausentar-se da sala de prova sem acompanhamento do fiscal ou antes de decorrida metade do tempo determinado para realização da prova;

5.4- estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (agenda eletrônica, celular, pager, etc);

5.5- utilizar-se de meios ilícitos na execução da prova; 

5.6- não devolver, integralmente, o material recebido;

5.7- perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos;

5.8- estiver portando armas de qualquer espécie.

6 - Durante a realização da prova é expressamente vedado ao candidato comunicar-se com outro participante ou com terceiros, verbalmente, ou por escrito, ou qualquer outro meio. 

7- O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a folha definitiva de respostas e o caderno de questões. 

8- No caso de não comparecimento do candidato, não haverá, sob nenhuma hipótese, segunda chamada para a realização da prova.

VII - DA AVALIAÇÃO DA PROVA

1- A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 80 (oitenta) pontos, valendo 1 (hum) ponto cada questão;

1.1.1- será considerado aprovado na prova o candidato que obtiver nota igual ou superior a 40 (quarenta) pontos;

1.1.2- não serão computadas questões não assinaladas, questões que contenham mais de uma resposta ou questões rasuradas.

2. A correção da Prova será efetuada por processamento eletrônico.

3. Seja qual for o motivo alegado, não haverá vista de prova.

4 - O Departamento de Recursos Humanos da SE fará publicar no Diário Oficial do Estado a relação nominal dos candidatos aprovados e a relação, pelo número de inscrição, dos não aprovados no concurso.

VIII - DOS TÍTULOS E SUA AVALIAÇÃO

1- Os candidatos, constantes da relação de aprovados e selecionados, conforme o item 4 do inciso VII, serão convocados, por meio de Edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, para comparecerem à Diretoria de Ensino de sua opção, para entrega dos títulos, para fins de análise e avaliação; 

1.1- Os candidatos deverão entregar cópia dos documentos e apresentar o original.

2- O recebimento, a análise e a avaliação dos títulos serão executados por Banca Examinadora constituída pela Diretoria de Ensino de opção do candidato.

3- Os títulos apresentados pelos candidatos serão avaliados na escala de 0 (zero) a 06 (seis) pontos.

4- Serão considerados títulos, com os valores a seguir especificados: 

4.1- Diploma de Nível Universitário - 1,0 (um) ponto;

4.1.1- O Diploma de Nível Universitário deverá ser comprovado, por meio da apresentação de xerocópia do Diploma ou xerocópia do Certificado e do Histórico Escolar expedidos por Instituição de Educação Superior, devidamente registrado no órgão competente;

4.2 - Ensino Médio (2º grau) - 1 ponto;

4.2.1 - Para o devido cômputo, o candidato deverá comprovar a conclusão do curso, por meio da apresentação de Certificado e/ou Histórico Escolar, expedido por estabelecimento de ensino regular;

4.3- Tempo de serviço até 30/06/2008 em atividade correlata, comprovada por meio de Certidão Pública e/ ou registro em Carteira Profissional e/ ou Declaração em papel timbrado emitida pelo Setor de Pessoal ou Órgão de Recursos Humanos legalmente habilitados de Instituição Pública/ Privada - 1,0 ponto por ano - Máximo Computável = 4,00 (quatro) pontos, desprezada a fração.

5- Após o período determinado para a apresentação dos títulos para fins de avaliação, não será permitida a juntada ou a substituição de quaisquer documentos.

IX - DA CLASSIFICAÇÃO

1- O Departamento de Recursos Humanos fará publicar no Diário Oficial do Estado a relação por Diretoria de Ensino, dos candidatos aprovados por ordem decrescente da nota final obtida, em duas listas, sendo uma Geral (todos os candidatos aprovados) e uma Especial (portadores de deficiência).
2- No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação da 1ª Classificação (Lista Geral e Lista Especial), os candidatos portadores de deficiência deverão submeter-se à perícia médica, que verificará sobre a sua qualificação como portador ou não de deficiência, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 683/92;

2.1- a perícia será realizada no Órgão Médico Oficial do Estado, por especialista na área da deficiência de cada candidato, que verificará a compatibilidade ou não da deficiência com o cargo;

2.2- o candidato inscrito como portador de deficiência, se considerado não deficiente na perícia médica, concorrerá somente na Lista de Classificação Geral da Diretoria de Ensino. 

2.3- Atestada, pela junta médica, a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo descritas no item II, o candidato portador de necessidades especiais será eliminado do certame, conforme disposto no artigo 4º da Lei Complementar 683/92.

3 - em caso de igualdade de pontuação, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candidato: 

3.1- que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, priorizando-se o de idade mais elevada, nos termos do artigo 27, parágrafo único, da Lei Federal nº 10.741/2003; 

3.2- que obtiver maior nota na Prova;

3.3- ser servidor da Rede Pública Estadual, sob qualquer regime, dando-se preferência ao mais antigo;

3.4- que tiver maior número de dias trabalhados no cargo ou função de Agente de Organização Escolar (Anexo I);

3.5- que apresentar diploma de Nível Universitário; 

3.6- que tiver a maior idade.

X - DOS RECURSOS

1- O candidato poderá interpor recurso contra o gabarito da prova junto à empresa contratada, no prazo de 2 (dois) dias, contados das respectivas publicações no Diário Oficial do Estado.

2- para recorrer do gabarito da prova, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico www.vunesp.com.br e seguir as instruções ali contidas ou, enviar via SEDEX, no endereço: Rua  Dona Germaine Burchard, nº 515 - Bairro Água Branca/Perdizes, São Paulo - SP - CEP 05002 - 062; 

2.1- não será aceito recurso via “fax” ou “e-mail”, entregue em local diferente do estabelecido ou fora do prazo. 

3- Se da análise de recursos resultar anulação de questão (ões) de prova, a pontuação correspondente a esse(s) item(ns) será atribuída a todos os candidatos.

4- O candidato que desejar interpor recurso contra a Avaliação dos Títulos/1ª Classificação, deverá comparecer na Diretoria de Ensino de opção e entregar requerimento dirigido ao Dirigente Regional de Ensino, devidamente fundamentado, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da publicação no D.O.E. da 1ª Classificação.

5- Compete:

5.1- à empresa contratada a decisão dos recursos referentes ao gabarito e ao resultado da prova;

5.2- ao Dirigente Regional de Ensino a análise e a avaliação dos títulos;

5.3- ao Dirigente Regional de Ensino a decisão dos recursos referentes à avaliação dos títulos.

6- Os recursos interpostos, em desacordo com o estabelecido nos itens anteriores e fora dos prazos determinados, serão indeferidos.

7- O deferimento ou indeferimento do recurso será publicado no D.O.E.

XI - DA HOMOLOGAÇÃO

1- A homologação do concurso será publicada no Diário Oficial do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação da Classificação Final, em Nível Regional (Lista Geral e Lista Especial).

2- O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, a partir da publicação de sua homologação, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos do artigo 37, inciso III da Constituição Federal/88.

3- A publicação da Classificação Final, em Nível Regional, com a indicação do nome do candidato, número de registro geral (RG), nota final e classificação obtida, devidamente homologada, constituirá prova de habilitação no concurso, conforme dispõe o artigo 15 do Decreto nº 21.872, de 06, publicado no D.O. de 07-01-84, que regulamenta a realização de Concursos Públicos;

3.1- para comprovar a aprovação em Concurso Público, basta apresentar cópia da 1ª página da Classificação Final, publicada no Diário Oficial do Estado, bem como da página onde consta o nome, a nota e a Classificação Final do candidato;

3.2- serão fornecidos Certificados de Aprovação aos candidatos aprovados e classificados, a serem retirados na Diretoria de Ensino de opção;

3.3- a disponibilidade dos Certificados de Aprovação será comunicada por meio de publicação em Diário Oficial do Estado.

XII - DA NOMEAÇÃO

1- Os candidatos aprovados e nomeados ficarão sujeitos ao período de estágio probatório, em conformidade com os artigos 9º, 10, 11, 12 e 13 da L.C. nº 888, de 28, publicada no DOE de 29/12/2000, que institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo. 

2- O provimento do cargo observará as diretrizes e normas destas Instruções Especiais, devendo o candidato permanecer em exercício na Unidade Escolar pelo período mínimo de 3 (três) anos, a critério da Administração.

XIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1- Os candidatos aprovados e classificados serão convocados, por publicação em Diário Oficial do Estado, pelo Dirigente Regional de Ensino, para procederem à escolha de vagas remanescentes do Concurso de Remoção.

2- A relação de vagas remanescentes do Concurso de Remoção, por Diretoria de Ensino, será publicada no D.O.E., com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias da data da escolha de vagas.

3- O número de cargos vagos a serem oferecidos aos candidatos da Lista Especial, será correspondente ao cálculo de 5% dos cargos vagos existentes na Diretoria de Ensino. Caso a aplicação do percentual de que trata este item resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o 1º número inteiro subseqüente.

4- Quando o número de candidatos classificados – Diretoria de Ensino - na Lista Especial for insuficiente para prover os cargos vagos reservados, os cargos vagos remanescentes serão revertidos para os candidatos classificados na Lista Geral.

5- O candidato não receberá convocação, via correio, por ocasião da sessão de escolha de vagas, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar, pelo Diário Oficial do Estado, as publicações de todos os Editais e Comunicados referentes a este concurso.

6- Os dias, horário e local da realização da sessão de escolha de vagas, em nível regional, serão publicados no Diário Oficial do Estado, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias da data da escolha.

7- O candidato atendido na sessão de escolha de vagas ou que não comparecer ou desistir da escolha, terá esgotado seus direitos no concurso, observado o disposto no item “10” deste inciso.

8- Processada a escolha de vaga pelo candidato, ou seu procurador, legalmente constituído, não será permitida, sob qualquer pretexto, nova escolha.

9- O candidato nomeado deverá submeter-se à avaliação médica oficial (laudo para posse), observadas as condições previstas nas instruções e legislação vigentes para posse e exercício do cargo.

9.1 O candidato nomeado deverá, no dia e hora marcado para avaliação médica oficial, apresentar os seguintes exames médicos:

a) exames laboratoriais: hemograma completo, glicemia de jejum, PSA prostático (para homens acima de 40 anos de idade), TGO-TGP-Gama GT, uréia e creatinina, ácido úrico, urina tipo I;

b) ECG (eletrocardiograma);

c) Raio X de tórax;

d) Colposcopia e colpocitologia oncótica (mulheres acima de 25 anos ou com vida sexual ativa);

e) mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade).

10- A critério da Administração, restando vagas, respeitando- se o prazo de validade do concurso e, após a manifestação quanto à escolha de vagas por parte de todos os candidatos classificados na Diretoria de Ensino, poderá ocorrer o aproveitamento dos aprovados que não atenderam à convocação para escolha de vagas ou dela desistiram, bem como dos que deixaram de tomar posse.

11- O Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo expedirá normas complementares que farão parte integrante destas Instruções Especiais.

12- A Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e a empresa contratada eximem-se das despesas com viagens e estadias dos candidatos, em qualquer fase do Concurso Público. 

13- O modelo de Atestado de Tempo de Serviço, Anexo I, deverá ser apresentado por ocasião da entrega de títulos. 

ANEXO I

ATESTADO DE TEMPO DE SERVIÇO

ATESTO, sob as penas da lei, que o(a) Sr.(a) –––- (mencionar o nome), RG –- (mencionar o nº /UF), conta, até a data 30/06/ 2008, com o seguinte Tempo de Serviço prestado no cargo ou função de Agente de Organização Escolar em estabelecimento regular de Ensino Fundamental e/ou Médio.

Tempo em dias: 1- Rede Pública Estadual ______dias

2- outros _________dias

TEMPO DE EXERCÍCIO: ANOS MESES DIAS. De –-/–-/– até 30/6/2008.

Obs: 1- no caso de dois ou mais atestados, discriminar períodos para verificar se há concomitância. 

2- no caso de escola particular, deverá constar o ato legal de autorização/reconhecimento. ––––-, –- de –––– de 2008.

Assinatura

XIV - BIBLIOGRAFIA :

1. LÍNGUA PORTUGUESA

Ortografia Oficial, 

Pontuação,

Flexões dos substantivos e adjetivos,

Colocação e emprego de pronome,

Concordância nominal e verbal,

Regência nominal e verbal,

Conjugação de verbos,

Emprego de crase,

Pronomes: uso e colocação; pronomes de tratamento.

2. MATEMÁTICA

Operação com números inteiros,

Operação com números racionais,

Sistema de numeração decimal

Equações de 1º e 2º graus

Regra de três,

Razão e proporção,

Porcentagem,

Juros simples,

Noções de estatística

Medidas de comprimento, de superfície, de volume e capacidade e de massa.

3. INFORMÁTICA

Windows

Microsoft-office

Internet.

4. LEGISLAÇÃO

Constituição do Estado de São Paulo

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado

Estatuto da Criança e do Adolescente

Lei Complementar nº 888/2000

_______

NOTAS

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

A Lei nº 10.741/03  à pág. 44 do vol. 30.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 683/92 à pág. 40 do vol. XXXIV;

Lei Complementar nº 888/00 à pág. 33 do vol. L;

Lei Complementar nº 932/02 à pág. 39 do vol. LIV;

Lei Complementar nº 1.053/08 à pág. 29 deste volume;
Lei nº 10.261/68 à pág. 799 do vol. XX;

Lei nº 12.782/07 à pág. 80 do vol. LXIV;

Decreto nº 21.872/84 à pág. 50 do vol. XVII;

Decreto nº 52.833/08 à pág. 113 do vol. LXV.

_______________________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 9 JULHO DE 2008

Reposição de aulas

Aos Coordenadores de Ensino, Dirigentes Regionais, Supervisores de Ensino, Diretores de Escola e Professores.
A Secretária de Estado da Educação, considerando:
o compromisso assumido pela Secretaria da Educação e APEOESP em audiência no Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região;
a obrigatoriedade de assegurar o cumprimento da carga horária e do mínimo de dias letivos, conforme o disposto na Resolução SE 102/2003;
as especificidades de cada região e unidades escolares em relação à situação;
a importância em assegurar aos alunos condições adequadas e necessárias para o seu desenvolvimento global, de acordo com as metas estabelecidas no Plano de Qualidade da Escola;
COMUNICA que, excepcionalmente, em relação ao período de 16/06/2008 a 04/07/2008, os procedimentos a serem adotados para reposição de aulas são os que seguem: 
1. O Plano de Reposição a ser elaborado pela unidade escolar deverá ser executado até 31/10/2008.
2. Para reposição, poderão ser utilizados: o contraturno, se houver condições, a última semana prevista para o recesso do mês de julho e os sábados até 31/10/2008.
3. No caso de cursos semestrais - EJA a reposição terá que ser realizada no período de recesso do mês de julho, incluindo os sábados.
4. Caberá à Direção da Escola 
4.1. Efetuar levantamento das ausências dos professores, por dia letivo e componente curricular;
4.2. Elaborar Plano de Reposição até 14/07/2008;
4.3. Submeter à apreciação do Supervisor de Ensino;
4.4. Comunicar devidamente aos pais de alunos os dias e horários de reposição.
5. Caberá à Diretoria de Ensino: 
5.1. Homologar os Planos de Reposição mediante proposta do Supervisor de Ensino;
5.2. Encaminhar, via e-mail, à Coordenadoria de Ensino, o consolidado da reposição supracitada, impreterivelmente, até às 12  horas, do dia 17/7/2008;
5.3. Acompanhar o cumprimento dos Planos de Reposição.
6. Deverão as Coordenadorias de Ensino:
6.1. Acompanhar o cumprimento dos Planos de Reposição consolidados pelas Diretorias de Ensino;
6.2. Orientar as Diretorias de Ensino e Escolas no que for necessário ao cumprimento das reposições e à divulgação aos pais dos alunos. 
7. As faltas relativas ao período de 16/06/2008 a 4/7/2008 serão lançadas e, de acordo com a natureza da ausência, o docente será descontado no próximo vencimento.
8. O pagamento dos dias parados e/ou aulas não dadas será efetuado mediante o cumprimento da reposição, quando então ficará cancelada a falta referente ao dia de paralisação.
9. Aulas dadas por professor eventual não serão objeto de reposição.O professor que teve aula dada por eventual poderá ter  sua falta cancelada desde que ministre:
9.1. aulas em impedimentos eventuais de outro docente;
9.2. aulas do Plano de Reposição em substituição a outro docente ou 
9.3. aulas e projetos de reforço escolar.
10. Observar as demais disposições da Res. SE 102/2003.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 102/03 encontra-se à pág. 129 do vol. LVI.

_______________________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM  21 DE AGOSTO DE 2008

Concurso de Desenho/2008 - “O Circo”

A Secretária de Estado da Educação de São Paulo, considerando os objetivos preconizados na Proposta Curricular do Estado de São Paulo 2008 e Expectativas de Aprendizagem para o Ensino Fundamental, comunica que fica instituído em parceria com o Principado de Mônaco, por meio do Consulat Général em São Paulo, o CONCURSO DE DESENHO/2008 - “O CIRCO” e divulga o regulamento.

Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e ao Centro de Referência em Educação “Mário Covas” implementarem as ações necessárias à realização do referido Concurso.

JUSTIFICATIVA

Anualmente, em Mônaco é realizado o Festival Internacional do Circo e, para o ano de 2009, a Princesa Stephanie idealizou um Concurso de Desenho destinado a jovens originários da Romênia, Estados Unidos, Alemanha, França, Principado de Mônaco e Brasil, representado pelos alunos Rede Pública Estadual do Estado de São Paulo.

Este Concurso de Desenho possibilita às crianças o acesso à leitura e à produção de textos nas linguagens não-verbais, matéria prima do universo da arte. A Arte é um modo privilegiado de conhecimentos e aproximação entre indivíduos de culturas diversas, favorece o reconhecimento de semelhanças e diferenças, num plano que vai além do discurso verbal. 

OBJETIVOS

Desenvolver a apreciação artística e estética em relação ao circo.

Desenvolver a apreciação estética do espetáculo circense como patrimônio cultural. 

Estimular no aluno a capacidade de representação simbólica do tema.

Conhecer a história do Circo no Brasil, suas características e influências.

Proporcionar condições para o desenvolvimento da expressão criativa, através da produção artística com a utilização da técnica de pintura com lápis de cor, revelando o conhecimento do tema.

PARTICIPANTES

Alunos da 4ª série do Ensino Fundamental das escolas da rede pública estadual, com 10 anos ou a completar até 15 de janeiro de 2009.

CATEGORIA

Desenho

TEMA

“Respeitável Público: o GRANDE CIRCO BRASIL apresenta...”

APRESENTAÇÃO DO TRABALHO

O trabalho deverá ser confeccionado, com as seguintes especificações:

Suporte: papel canson A3 - tamanho: 297x420mm 160g/m2 

Passpatour: medida: 5 cm no papel canson creme

Apresentação final do trabalho: tamanho 37cm x 49cm

Técnica: pintura a lápis de cor sobre canson

Verso do trabalho: deverá ser colada uma etiqueta auto adesiva (modelo no site), com informações digitadas ou em letras de forma legíveis, conforme especificação abaixo:

CONCURSO DE DESENHO/2008 - “O CIRCO”

Tema -: “Respeitável Público: o GRANDE CIRCO BRASIL apresenta...”

Nome do aluno

Data de Nascimento, Idade e Série

Nome do professor de Arte orientador do trabalho

Nome da Escola

Diretoria de Ensino

Título da Obra

Técnica Utilizada: lápis de cor s/canson

Município, Estado, País

Data: dia, mês e ano

Observação: no encaminhamento para avaliação e julgamento, o trabalho não deve ser dobrado ou enrolado, mas acondicionado de forma a não danificar a obra.

CRITÉRIOS PARA PARTICIPAÇÃO

Os alunos devem estar regularmente matriculados na 4ª série do Ensino Fundamental da rede pública estadual; 

O trabalho deverá ser elaborado individualmente;

Cada aluno poderá concorrer com apenas um (01) trabalho;

O trabalho deverá ser produzido em sala de aula, sob orientação do professor de Arte, que se responsabilizará pela autenticidade da produção;

Preencher a ficha de adesão e encaminhar para a respectiva Diretoria de Ensino.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO e JULGAMENTO

A avaliação e o julgamento dos trabalhos levarão em conta:

A capacidade de expressão, revelando conhecimento do tema;

A criatividade e originalidade;

A qualidade plástica na aplicação da técnica de pintura com lápis de cor e na utilização dos elementos da linguagem visual apresentados na obra;

A adequação do título à obra;

A composição da obra deverá ser inédita, bidimensional e utilizar somente pintura a lápis de cor sobre papel canson. 

O respeito às regras estabelecidas no item

APRESENTAÇÃO DO TRABALHO

FASES

I - FASE ESCOLA - até 19/09/08

O diretor formará uma Comissão Julgadora composta por três professores, sendo, um de Arte, para a seleção de apenas um (01) trabalho que representará a Escola, e será enviado à respectiva Diretoria de Ensino.

A escola deverá providenciar junto aos pais/responsáveis a autorização de viagem para o aluno que representará a escola nas próximas fases.

II. FASE DIRETORIA DE ENSINO - até 26/09/08

A DE formará uma Comissão Julgadora composta por três (03) Coordenadores da Oficina Pedagógica incluindo o da área de Códigos, Linguagens e suas tecnologias, para realizar a seleção de 03 (três) trabalhos por Diretoria e encaminhar a Comissão Julgadora Estadual.

Os trabalhos selecionados, devidamente embalados (sem enrolar ou dobrar), deverão ser encaminhados até 03/10/08 para a Comissão Julgadora Estadual da SEE/CENP no seguinte endereço:

Centro de Referência em Educação MÁRIO COVAS CONCURSO DE DESENHO/2008 - “O CIRCO”

Avenida Rio Branco, 1.260, Campos Elíseos.

São Paulo-SP - CEP 01206-001.

III - FASE ESTADUAL/SEE/CENP

A Secretaria Estadual de Educação constituirá Comissão Especial, para indicar cinqüenta (50) trabalhos.

Os cinqüenta (50) alunos indicados poderão participar de entrevista no CRE-Mário Covas, em dia e horário a ser divulgado posteriormente. O professor de Arte deverá encaminhar um portifólio contendo as atividades desenvolvidas em sala de aula, com pesquisas, fotos, desenhos e depoimentos dos alunos, sobre o tema proposto.

Serão encaminhados cinqüenta (50) trabalhos para a Comissão Organizadora em Mônaco.

IV - FASE MÔNACO

A Comissão Organizadora em Mônaco selecionará um (01) trabalho de cada país para a premiação.

PREMIAÇÃO

O aluno vencedor ganhará uma Viagem para Mônaco e fará parte do “Júri Júnior Internacional” do 33º Festival Internacional do Circo.

O aluno vencedor será acompanhado por um FAMILIAR RESPONSÁVEL e pelo PROFESSOR DE ARTE orientador do trabalho.

CRONOGRAMA

ADESÃO: até 29 de agosto de 2008

FASE ESCOLA: até 19 de setembro de 2008

FASE DIRETORIA: até 26 de Setembro de 2008

FASE ESTADUAL: a partir de 04 de outubro de 2008

FASE MÔNACO: a definir

DISPOSIÇÕES GERAIS

1. A Escola deverá preencher a ficha de adesão (modelo 1) e encaminhar à Diretoria de Ensino até 29/08/08.

2. A Diretoria de Ensino deverá preencher a ficha síntese (modelo 2) e encaminhar para o e-mail faleconoscocre@edunet.sp.gov.br até 02/09/08.

3. Será automaticamente desclassificado o trabalho que não atender as especificações constantes deste regulamento. 

4. O aluno e seu professor inscritos para o Concurso, deverão ter disponibilidade para viajar à Mônaco, na 2ª quinzena do mês de janeiro de 2009.

5. O CRE Mario Covas prestará a orientação necessária quanto à viagem do aluno e seus acompanhantes. 

6. Os trabalhos inscritos e não selecionados não serão devolvidos.

7. O encaminhamento dos trabalhos, na forma prevista neste regulamento, implica na concordância com suas regras.

8. No ato da inscrição, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e o Consulat Général de Mônaco ficam autorizados a divulgar os trabalhos, atividades, nomes e imagens dos participantes do Concurso, sem qualquer ônus.

9. As comissões constituídas em cada etapa terão plena autonomia de julgamento, até mesmo nos casos omissos, não cabendo recursos às suas decisões.

10. Será considerada como data limite para entrega dos trabalhos no CRE Mario Covas, o dia 03 de outubro de 2008. 

11. O resultado será publicado no Diário Oficial do Estado e na rede da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

12. Consultas ao Regulamento e Modelos de Inscrição estarão disponíveis no Site www.crmariocovas.sp.gov.br

13. Dúvidas poderão ser esclarecidas através do e-mail: faleconoscocre@edunet.sp.gov.br
____________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 30 DE AGOSTO DE 2008

“Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE/2008”

Aos Dirigentes Regionais de Ensino e Diretores de Escola

A Secretaria da Educação de São Paulo, considerando a Medida Provisória 2.178-36, de 24/08/01 e a Resolução CD/FNDE n.º 019, de 15/05/08, publicada no D.O.U. de 16/05/08 e republicada no D.O.U. de 30/05/08, comunica os requisitos necessários para a participação do “Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE/2008” e os critérios de distribuição dos recursos financeiros, bem como, disciplina a aplicação financeira, a utilização dos recursos e os procedimentos para a prestação de contas da verba repassada à conta do PDDE/08 às Associações de Pais e Mestres - APMs.

1- ESCOLAS BENEFICIÁRIAS DO PROGRAMA

As escolas estaduais, para serem consideradas potenciais beneficiárias do PDDE, deverão:

A - Possuir mais de 20 (vinte) alunos matriculados no ensino fundamental, nas modalidades regular e especial, de acordo com dados extraídos do censo escolar realizado pelo Ministério da Educação (MEC), no ano imediatamente anterior ao do atendimento;

B - Dispor de Associação de Pais e Mestres (APM) em 2008, se com mais de 50 (cinqüenta ) alunos matriculados; 

C - Possuir até 20 (vinte) alunos e, neste caso, serão contempladas com a importância de R$24,00 por aluno, na categoria econômica de custeio.

D - As transferências de recursos do PDDE serão acrescidas de parcela extra de 50% a título de incentivo, destinada a todas as escolas públicas rurais e de acordo com o Plano de Metas “Compromisso Todos pela Educação”, às escolas públicas urbanas que cumpriram as metas intermediárias do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) estipuladas para o ano de 2007, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais.

2- CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

As escolas receberão os recursos de acordo com o n.º de alunos matriculados no ensino fundamental, nas modalidades regular e especial, obtido do Censo Escolar/2007, conforme tabela abaixo:

	Intervalo de Classe

de nº de alunos
	Valor Base

(R$1,00)
	Fator de

Correção
	Valor Total

(R$1,00)

	21 a 50 
	500
	(X - 21) x K
	500 + (X - 21) x K

	51 a 99 
	1.100
	(X - 51) x K
	1.100 + (X - 51) x K

	100 a 250 
	1.800
	(X - 100) x K
	1.800 + (X - 100) x K

	251 a 500 
	2.700
	(X - 251) x K
	2.700 + (X - 251) x K

	501 a 750 
	4.500
	(X - 501) x K
	4.500 + (X - 501) x K

	751 a 1.000 
	6.200
	(X - 751) x K
	6.200 + (X - 751) x K

	1.001 a 1.500 
	8.200
	(X - 1.001) x K
	8.200 + (X - 1.001)x K

	1.501 a 2.000 
	11.000
	(X - 1.501) x K
	11.000 + (X - 1.501)x K

	Acima de 2.000 
	14.500
	(X - 2.001) x K
	14.500 + (X - 2.001)x K


Valor Base: parcela mínima a ser destinada à instituição de ensino que apresentar quantidade de alunos matriculados, segundo o Censo Escolar, igual ao limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado.

Fator de Correção: resultado da multiplicação da constante K pela diferença entre o número de alunos matriculados na escola e o limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado (X - Limite Inferior) x K, representando X o número de alunos da escola, segundo o Censo Escolar, e K o valor adicional por aluno acima do limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos.

Valor Total: resultado, em cada intervalo de classe, da soma horizontal do Valor Base mais o Fator de Correção. O valor adicional por aluno (K) equivale a R$4,20 (quatro reais e vinte centavos).

Do valor devido, anualmente, cujo número de alunos matriculados seja superior a 50, no ensino fundamental, nas modalidades regular e especial , serão destinados os percentuais de custeio ou capital conforme opção feita em 2007. Aquelas que não fizeram opção, receberão 20% de capital e 80% de custeio.

A exemplo do ano anterior, será facultado às escolas que possuírem APMs, informar ao FNDE, mediante preenchimento do Bloco 4 do Anexo I-A, nesta fase de adesão e habilitação ao PDDE, os percentuais de recursos que desejarão receber, no exercício de 2009, em custeio ou capital, ou em ambas categorias econômicas.

As escolas com quantitativos de alunos matriculados até 50, que não possuírem APM, somente serão beneficiadas com recursos destinados a despesas de custeio. 

As escolas com APM receberão os recursos financeiros diretamente do FNDE/MEC, em conta específica para este Programa, aberta pelo próprio FNDE, em agência indicada pela APM nos seguintes bancos: Banco do Brasil ( 001) ou Caixa Econômica Federal ( código 104) ou Nossa Caixa ( 151).

3- UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros destinam-se à cobertura de despesas de custeio, manutenção e pequenos investimentos, de forma a contribuir, supletivamente, para a melhoria física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino beneficiários, devendo ser empregados:

I - na aquisição de material permanente, quando receberem recursos de capital; 

II - na manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade escolar;

III - na aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da escola;

IV - na avaliação de aprendizagem;

V - na implementação de projeto pedagógico ou

VI - no desenvolvimento de atividades educacionais.

Os materiais permanentes e de consumo a serem adquiridos, deverão visar o benefício direto da totalidade dos alunos e levando em consideração a implementação do projeto pedagógico. 

A utilização dos recursos recebidos à conta do Programa, deve ser objeto de discussão com a comunidade escolar, por meio do Planejamento Participativo sobre o levantamento das necessidades, eleição das prioridades, de modo a enfocar, principalmente, o aprimoramento das atividades pedagógicas, promovendo a aquisição de materiais e equipamentos que possibilitem a melhoria do ensino-aprendizagem, beneficiando todos os alunos. As atividades deverão ter o acompanhamento e a divulgação dos resultados.

Os recursos recebidos em 2007 à conta do PROINFO e que ficaram como saldo reprogramado deverão ser utilizados na aquisição de mobiliário indispensável ao laboratório de informática, bem como no sentido de garantir estrutura adequada à instalação e operação dos laboratórios , respeitando as respectivas categorias econômicas (custeio e capital).

4 - APLICAÇÃO FINANCEIRA

Os valores recebidos, enquanto não utilizados na sua finalidade, deverão ser, obrigatoriamente, aplicados em caderneta de poupança, em conta aberta especificamente para o programa, no mesmo banco e agência em que se acham depositados os recursos, quando a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, ou em outra modalidade de aplicação de curto prazo lastreada em títulos da dívida pública federal, se a sua aplicação ocorrer em prazo inferior a um mês e os rendimentos vierem a ser superiores aos encargos financeiros dela resultantes.

5 - PRESTAÇÃO DE CONTAS

A APM da escola deverá encaminhar à Diretoria de Ensino, para posterior envio à FDE/SE, os seguintes documentos consolidados de eventuais recursos reprogramados de 2007 e os recebidos em 2008:

a - Ofício assinado pelo Diretor Executivo da APM e pelo Diretor da Unidade Escolar, solicitando a homologação da Prestação de Contas pelo Dirigente Regional e encaminhamento à FDE/SE;

b - ANEXO III - Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados, preenchido e assinado de acordo com as instruções e o modelo fornecidos pela FDE/SE; 

c - Extratos bancários da conta específica de todo o período de movimentação, demonstrando, obrigatoriamente, o valor recebido, a relação de débitos efetuados, dos créditos das aplicações financeiras, no caso de existência de saldo reprogramado e o saldo zerado ou positivo. No caso de positivo, o saldo deverá ser registrado no campo 15 do Anexo III (saldo a ser reprogramado);

d - ANEXO IV - Relação de Bens Adquiridos ou Produzidos, preenchido e assinado de acordo com as instruções e o modelo fornecidos pela FDE/SE;

e - Parecer do Conselho Fiscal da APM atestando a regularidade das contas e dos documentos comprobatórios;

f - Termo de Doação dos bens adquiridos pela APM, conforme modelo fornecido pela FDE/SE;

g - Documentos originais (1ªs vias) comprovando a execução das despesas (notas fiscais , notas fiscais fatura, recibos de prestação de serviços autônomos e guias de recolhimentos).

Estes documentos devem ser emitidos nominalmente à APM e identificados com “Pago com recursos do PDDE/08”, contendo ainda o número do cheque emitido, o “Recebido” com assinatura do fornecedor e o Atesto de Recebimento dos serviços contratados ou dos produtos adquiridos, assinado e datado por funcionário da escola. Após conferência pela FDE/SE, serão devolvidos à escola e deverão ser arquivados pela Unidade Executora (APM) e mantidos pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da aprovação das contas pelo Tribunal de Contas, à disposição da Administração Pública incumbida da fiscalização e controle;

h - Pesquisas de Preços de todas as aquisições efetuadas, conforme modelo fornecido pela FDE/SE; 

6 - DOS PRAZOS

a - Prazo final para execução dos recursos financeiros: 31/10/08;

b - Encaminhamento da prestação de contas da Unidade Escolar para a Diretoria de Ensino até 07/11/08;

c - Análise, correções, acertos de pendências, homologação pelo Dirigente Regional de Ensino e encaminhamento das prestações de contas para a FDE/SE: até 14/11/08. 

7 - DO PROCEDIMENTO

a - A Diretoria de Ensino fará a recepção e análise da Prestação de Contas das APMs, para posterior homologação pelo Dirigente Regional;

b - O encaminhamento da documentação deverá ser feito através de malote, para a FDE, em uma única remessa, sendo acompanhado de relação, devidamente preenchida, contendo o nome de todas as escolas beneficiadas (listagem a ser fornecida pela FDE/SE);

c - Endereço para devolução: 

Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, Departamento de Relações com as APMs

Avenida São Luís, 99 - 5º andar - Centro

São Paulo - SP - CEP 01046-001

Em caso de dúvida, entrar em contato com a FDE - Departamento de Relações com as APMs, pelo telefone (011) - 3158-4348 ou 3158-4349

_____

NOTA:

A Res. CD/FNDE nº 19/08 encontra-se à pág. do vol. 35 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.
_______________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 10 DE SETEMBRO DE 2008

Reposição de aulas
A Secretária da Educação, em observância à abrangência do compromisso assumido junto ao Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, 

Comunica:

I – que fica alterado para o dia 30/11/2008, o prazo final para a execução da reposição de aulas, estabelecido no item 1 do Comunicado SE publicado em 9/7/2008.

II – que, excepcionalmente, poderá haver, para os professores readaptados, Vice-Diretores  de Escola, Professores Coordenadores e Diretores de Escola, reposição de horas/dias não trabalhados, referentes ao período de 16/06 a 04/07/2008, na conformidade dos seguintes procedimentos:

a) de competência do diretor de Escola,

a.1 – elaborar planos individuais de reposição, inclusive o próprio, se for o caso, até 12/09/2008, que deverão ser cumpridos até 30/11/2008, e em que poderão ser utilizados o contra-turno de trabalho e os dias em que não estejam previstas atividades regulares na unidade escolar;

a.2 – submeter os planos elaborados à apreciação do Supervisor de Ensino da unidade.

b) de competência da Diretoria de Ensino,

b.1 – homologar os planos de reposição, mediante proposta do Supervisor de Ensino;

b.2 – acompanhar o cumprimento dos planos de reposição homologados, que deverão ser executados exclusivamente com o exercício de atividades/atribuições inerentes aos respectivos cargos/funções ou postos de trabalho;

b.3 – orientar as escolas no que for necessário ao cumprimento dos planos;

b.4 – providenciar o pagamento das horas/dias não trabalhados, mediante o integral cumprimento da reposição, quando então ficarão canceladas as faltas consignadas no período da paralisação. 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS - DRHU

PORTARIA DRHU Nº 58, DE 15 DE  DEZEMBRO 2008

Dispõe sobre cronograma e diretrizes para inscrição no processo de atribuição de classes e aulas do ano letivo de 2009

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, considerando a necessidade de estabelecer datas, prazos e diretrizes para o processo de atribuição de classes e de aulas de 2009, expede a presente Portaria.

Artigo 1º - Ficam confirmados os períodos de inscrição de docentes e candidatos à admissão para o processo de atribuição de classes e aulas de 2009:

a) de 27/10 a 13/11/2008 - para candidatos à admissão e para ocupantes de função-atividade, classificados na escola, inclusive os estáveis e celetistas, contemplando todas as possíveis habilitações/qualificações docentes que apresentem, com possibilidade de indicação de outra Diretoria de Ensino, para participar do processo de atribuição, observadas as disposições da Resolução SE - 69, de 30, publicada em 31/10/2008;

b) de 01 a 12/12/2008 - para titulares de cargo classificados na escola, inclusive para opção por atribuição de vagas nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85, conforme calendário constante do Comunicado SE publicado em 18 de outubro de 2008.

§ 1º - Fica prorrogado até 19/12/2008, o período previsto para as inscrições de docentes titulares de cargo.

§ 2º - Toda e qualquer dúvida de Diretores de Escola na identificação da habilitação/qualificação de docentes, bem como da legitimidade dos correspondentes documentos comprobatórios a serem apresentados, deverá ser dirimida pela Comissão de Atribuição de classes e aulas da Diretoria de Ensino de jurisdição.

§ 3º - A Comissão de Atribuição de classes e aulas deverá verificar cada uma das inscrições de titulares de cargo que tenham optado por participar da atribuição de vagas, nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85, para fins de confirmação ou de exclusão/desativação da indicação, à vista das restrições previstas nos artigos 7º e 18 do Decreto nº 53.037, de 28/5/2008, com redação alterada pelo Decreto nº 53.161, de 24/6/2008.

§ 4º - Os titulares de cargo que, após o encerramento do período de inscrições, venham a ser removidos, terão suas inscrições imediatamente transferidas, pelo sistema JATI, para a unidade de destino, onde poderão alterar, se for o caso, as opções que tenham efetuado anteriormente, com relação à jornada de trabalho, à carga suplementar e à designação nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85, até a data de 21/01/2009.

Artigo 2º - Os ocupantes de função-atividade e os candidatos à admissão, que tenham se declarado na condição de portadores de deficiência, indicando esta condição na respectiva inscrição (JATI), deverão posteriormente, até a data de 23/01/2009, confirmá-la mediante apresentação do laudo médico correspondente, devidamente expedido pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado - DPME/SS.

§ 1º - Para a confirmação de que trata este artigo, poderão ser considerados laudos médicos do DPME/SS expedidos em anos letivos anteriores.

§ 2º - Na não confirmação da condição de portador de deficiência, o docente/candidato terá sua inscrição realizada em situação regular, devendo a escola ou a Diretoria de Ensino desativar, no JATI, a indicação efetuada.

Artigo 3º - Os cronogramas das fases de classificação dos inscritos e de atribuição de classes e aulas do processo do ano letivo de 2009 serão estabelecidos em Portaria -DRHU que se publicará oportunamente.

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Decreto nº 53.037/08, alt. pelo Decreto nº 53.161/08,  à pág. 155 do vol. LXV;

Res. SE nº 69/08 à pág. deste volume.
______________________

COMUNICADO DRHU Nº 12, DE 17 DE JULHO DE 2008

Concurso de Remoção de titulares de cargo da classe de Suporte Pedagógico do Quadro do Magistério/2008

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, com fundamento no Decreto nº 24.975/1986, alterado pelo Decreto nº 40.795/1996 e na Resolução SE nº 87/1998, alterada pela Resolução SE nº 132/2002 comunica às autoridades escolares e aos interessados que estarão abertas, no período de 25 a 31.7.2008, as inscrições para o Concurso de Remoção, por títulos e por união de cônjuges.

Nos termos das Resoluções supracitadas, ficam fixadas as seguintes datas-base:

I - a partir de 1º/7 /2005: para avaliação dos cursos de pequena duração.

II - 30/6/2008:

a) para a avaliação do tempo de serviço;

b) para a avaliação do número de classes da unidade escolar;

c) para o critério de desempate;

d) para a classificação da reserva;

III - Para identificação das vagas, a data-base será fixada em novo Comunicado deste Departamento de Recursos Humanos.

Em relação aos critérios para o preenchimento do requerimento
da inscrição, devem ser observadas:

- Instrução DRHU 4 - DOE 04/08/1998, retificada em 5/8/1998.

Quanto aos critérios para levantamento de vagas iniciais, deverão ser observadas as:

- Resolução SE 2 - DOE 13/01/2001;

- Resolução SE 77 - DOE 8/12/2006;

- Instrução DRHU 7 - DOE 12/11/1998, alterada pela Instrução DRHU 1 - DOE 28/2/2002.

Em relação aos cursos de pequena duração, deverá ser observado o disposto na Resolução SE nº 62, publicada a 10/8/2005.

A inscrição deverá ser entregue pelo candidato ou seu procurador na Diretoria de Ensino a qual está subordinada a unidade onde tem o cargo classificado.

_____

NOTA:

Resolução SE nº 132/02 à pág. 112 do vol. LIV;

Resolução SE nº 62/05 à pág. 118 do vol. LX;

Resolução SE nº 77/06 à pág. 107 do vol. LXII;

Instrução DRHU nº
  7/98 à pág. 545 do vol. XLVI;

Instrução DRHU nº 1/02 à pág. 270 do vol. XLIX.

________________________

COMUNICADO DRHU Nº 17, DE 13 DE AGOSTO DE 2008

Atribuição de vagas nas classes de suporte pedagógico

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, em observância ao disposto no artigo 13 da Resolução SE-57, de 1º/08/2008, e a fim de dirimir dúvidas relativas ao processo de atribuição de vagas nas classes de suporte pedagógico, regulamentado pela citada resolução, expede o presente comunicado: 

1) a primeira sessão de atribuição de vagas, pós-classificação dos inscritos no processo, realizar-se-á, concomitantemente em todas as Diretorias de Ensino, em 21/08/2008;

2) nesta data, deverão ser oferecidas, no período da manhã, para exercício no mesmo dia, todas as vagas que estejam disponíveis, surgidas na Diretoria de Ensino, em situação de cargo vago ou de substituição por período maior ou igual a 200 (duzentos) dias, exceto as novas vagas de Supervisor de Ensino, cujos cargos somente serão classificados por ocasião do ingresso dos que serão nomeados no atual concurso;

3) nos casos de atribuição a candidato que se encontre em regime de acumulação de cargos ou de cargo/função, o novo ato decisório não necessita de publicação prévia ao exercício, podendo se efetivar posteriormente;

4) nas vedações previstas no artigo 7º do Decreto nº 53.037, de 28 de maio de 2008, a que se reporta o disposto no inciso IV do artigo 6º da Resolução SE nº 57/2008, os prazos de 5 (cinco) anos, a que se refere o inciso I, e de 3 (três) anos, no inciso II, devem ser computados a partir das datas das respectivas ocorrências, ou seja, 5 anos a contar da publicação da penalidade e 3 anos a partir da desistência/cessação da designação; 

5) os ingressantes, em qualquer cargo de qualquer classe do Quadro do Magistério, abrangidos pela proibição do artigo 18 do Decreto nº 53.037/2008 são apenas aqueles que ingressaram em data posterior à da publicação do Decreto nº 52.344, de 9 de novembro de 2007 que disciplina o estágio probatório.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 52.344/07 à pág. 133 do vol. LXIV;

Decreto nº 53.037/08 à pág. 154 do vol. LXV;

Resolução SE nº 57 à pág. 119 deste volume.

____________________

COMUNICADO DRHU Nº 19, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008

Concurso de Remoção da Classe de Suporte Pedagógico/2008

Entrega do documento de indicações cadastradas e prazo para conferência

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, nos termos do artigo 26 da Resolução SE 87/98, comunica às autoridades de ensino e aos candidatos inscritos no concurso de remoção supracitado, o encaminhamento, às Diretorias de Ensino, da relação completa das unidades indicadas pelos candidatos e já cadastradas para remoção, a fim de conferência e eventuais acertos.

No período de 18 a 24/9/2008, das 9 às 12 horas e das 13 às 17 horas, o candidato poderá, através de requerimento dirigido ao Diretor do DRHU, solicitar

1 - junto ao Centro de Seleção e Movimentação de Pessoal do DRHU, Largo do Arouche nº 302 - 12º andar - São Paulo:

a) retificação de indicação (ões) indevidamente cadastrada(s); 

b) alteração de inscrição de união de cônjuges para títulos.

c) exclusão de uma ou mais indicações, e

d) desistência do concurso.

2 - junto à Diretoria de Ensino a que pertence sua unidade de classificação:

a) exclusão de uma ou mais indicações, e 

b) desistência do concurso.
Detectando-se qualquer incorreção no relatório de cadastramento das indicações, o candidato ou seu procurador deverá juntar ao requerimento os seguintes documentos:

a) xérox da 2ª via da folha de indicações de unidades, entregue pelo candidato na unidade sede, por ocasião da apresentação de indicações, e

b) xérox da folha de confirmação de indicações já cadastradas, emitida pela Prodesp.

Deverão ser juntados apenas xérox das folhas com erros detectados.

Desejando excluir uma ou mais indicações, deverá juntar ao requerimento apenas o xérox da folha de confirmação de indicações já cadastradas, emitida pela Prodesp. 

Não será atendida solicitação que implique em inclusão ou modificação de unidade indicada, bem como a alteração da ordem das indicações (artigo 26, Resolução SE 87/98).

Os pedidos de acertos de indicações indevidas ou incorretamente cadastradas, serão atendidos, desde que anexados os xérox dos documentos citados neste comunicado. 

_____

NOTA:

A Res. SE nº 87/98 encontra-se à pág. 65 do vol. XLVI

__________________________

COMUNICADO DRHU Nº 24, DE 16 DE OUTUBRO DE 2008

Concurso de Remoção de Docentes 2008 - Entrega do documento de indicações cadastradas e prazo para conferência
O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, nos termos do artigo 26 da Resolução SE 87/98, comunica às autoridades de ensino e aos candidatos inscritos no Concurso de Remoção supracitado, que será encaminhada, a partir de 20/10/2008, às Diretorias de Ensino, a relação completa das unidades indicadas pelos candidatos, para conferência e eventuais acertos.

No período de 22 a 28/10/2008, das 9 às 12 horas e das 13 às 17 horas, o candidato poderá, através de requerimento dirigido ao Diretor do DRHU, solicitar:

1 - junto ao Centro de Seleção e Movimentação de Pessoal do DRHU, Largo do Arouche nº 302 - 12º andar - São Paulo:

a) retificação de indicação(ões) indevidamente cadastrada(s);

b) exclusão de uma ou mais indicações;

c) desistência do concurso, e

d) alteração de inscrição de União de Cônjuges para Títulos.

2 - junto à DIRETORIA DE ENSINO a que pertence sua unidade de classificação de cargo:

a) exclusão de uma ou mais indicações, e

b) desistência do concurso.

Detectando-se qualquer incorreção no relatório de cadastramento das indicações, o candidato ou seu procurador deverá juntar ao requerimento os seguintes documentos:

a) xérox da 2ª via da folha de indicações de unidades, entregue pelo candidato na unidade sede, por ocasião da apresentação de indicações, e

b) xérox da folha de confirmação de indicações já cadastradas, emitida pela PRODESP.

Deverão ser juntados apenas xérox das folhas com erros detectados.
Desejando excluir uma ou mais indicações, deverá juntar ao requerimento apenas o xérox da folha de confirmação de indicações já cadastradas, emitida pela Prodesp.

Não será atendida solicitação que implique em inclusão ou modificação de unidade indicada, bem como a alteração da ordem das indicações (artigo 26, Resolução SE 87/98).

Os pedidos de acertos de indicações indevidas ou incorretamente cadastradas, serão atendidos, desde que anexados os xérox dos documentos citados neste comunicado.

As Diretorias de Ensino deverão encaminhar todas as solicitações, pessoalmente, ao Centro de Seleção e Movimentação de Pessoal, impreterivelmente até o dia 30/10/2008.

_____

NOTA:

Resolução SE nº 87/98 à pág. 65 do vol. XLVI.

__________________________
COORDENADORA DA COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS - CENP

PORTARIA CENP DE 3 DE OUTUBRO DE 2008

Adesão ao Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - Encceja/ 2008  

A Coordenadora da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas- CENP, tendo em vista a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seus artigos 37 e 38, e o disposto na Cláusula Segunda, inciso II, alínea “e”, do Termo de Compromisso e Cooperação Técnica entre a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e o Inep para a realização do Encceja/ 2008, conforme Portarias Ministeriais nº 3.415, de 21 de outubro de 2004 e nº 783, de 25 de julho de 2008 e Portaria INEP nº 100, de 4 de julho de 2008, que instituem o Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - Encceja, comunica:

Das Disposições Gerais

Art. 1º - Por meio deste edital, a adesão ao Encceja/ 2008 para a realização do exame no Estado de São Paulo, mediante assinatura de Termo de Compromisso de Cooperação Técnica entre a Secretaria de Estado da Educação e o INEP. 

Art. 2º - Toda a sistemática para a realização do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - Encceja, no exercício de 2008, se processará na forma estabelecida na Portaria INEP nº 100, de 4 de julho de 2008. 

Art. 3º - O Encceja constitui-se em uma avaliação para aferição de competências e habilidades de jovens e adultos, residentes no Brasil, em nível de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

Art. 4º - A participação no Encceja/2008 é de caráter voluntário, e se destina a todos os cidadãos que não tiveram oportunidade de conclusão de sua escolaridade, nesses níveis de ensino, na idade própria.

Das Normas para inscrição

Art 5º- As inscrições ao Encceja/2008 serão gratuitas e realizadas no período de 6 a 31 de outubro de 2008, via Internet, nos endereços eletrônicos www.encceja.inep.gov.br/inscricao ou www.educacao.sp.gov.br , a partir das 8h do dia 06 de outubro até às 23h59 do dia 31 de outubro de 2008, observado o horário oficial de Brasília - DF, ou mediante o preenchimento pelo candidato da Ficha de Inscrição em formulário impresso, a ser disponibilizado nas agências da ECT nos municípios em que se realizarão as provas, Anexo I, desta Portaria.

§ 1º - As inscrições via Internet dar-se-ão mediante o preenchimento, pelo candidato, de forma cuidadosa, de todos os campos da Ficha de Inscrição on-line e, após a confirmação dos dados e conclusão do preenchimento, deverá ser realizada a impressão desse comprovante com o número de acompanhamento da inscrição e da senha de acesso. A impressão desse comprovante será de responsabilidade exclusiva do candidato. 

§ 2º - O Inep e a SEE não se responsabilizarão pela inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, e outros fatores que impossibilitem a inclusão de dados no Banco de Dados deste Instituto.

§ 3º - A inscrição poderá ser efetuada em qualquer local de acesso à Internet ou nas agências da ECT, nos municípios onde serão realizadas as provas do Encceja/2008. 

§ 4º - A Secretaria de Estado da Educação colocará à disposição dos candidatos, que não tiverem acesso à internet e desejarem fazer sua inscrição, Pontos de Atendimento, constituídos de Escolas Estaduais, Diretorias de Ensino e Núcleos de Informática, no período de 6 a 31 de outubro de 2008, nos dias e horário de funcionamento das instituições. 

§ 5º - A relação completa com endereço das Diretorias de Ensino, Núcleos de Informática e das Escolas dotadas de conectividade em INTERNET de banda larga (INTRAGOV), estará disponível no sítio da SEE www.educacao.sp.gov.br, no link DRHU/ CESU- Encceja/2008.

Art. 6º - Para realização da inscrição no Encceja/2008, serão considerados os seguintes documentos de identificação (original ou cópia devidamente autenticada): 

I - cédula de identidade expedida pelas Secretarias de Segurança Pública, Forças Armadas, Polícia Militar e Polícia Federal;

II - cédula de identidade para estrangeiros, expedida pelo Ministério das Relações Exteriores; 

III - cédula de identidade fornecida por ordens ou conselhos de classes que, por Lei, valham como documento de identidade; e

IV - Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação com fotografia, na forma da Lei nº 9.503, de 1997;

§ 1º - Não serão aceitos como documentos de identificação: protocolos, Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação em modelo anterior à Lei nº 9.503/97, Carteira de Estudante, crachás e identidade funcional de natureza pública ou privada, documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou danificados, bem como, cópia autenticada, de quaisquer dos documentos arrolados neste parágrafo.

§ 2º - Ao candidato é facultado informar o número do seu Cadastro de Pessoa Física (CPF), no campo próprio da Ficha de Inscrição, o que facilitará o acesso aos dados, bem como ao Boletim Individual de Desempenho;

§ 3º Cada participante possuirá um único e definitivo número de inscrição que terá validade ao longo dos anos, e poderá ser utilizado em quantos Exames desejar participar; 

§ 4º - No ato da inscrição o participante é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial nome, número de inscrição, número de documento de identificação, número do CPF, opção do nível de ensino escolhido (Fundamental ou Médio), e município onde irá realizar o Exame.

§ 5º - A inscrição do interessado implicará no conhecimento e na aceitação formal das normas e demais disposições estabelecidas nesta Portaria, em relação às quais não poderá alegar seu desconhecimento.

Dos Requisitos Básicos para Inscrição 

Art. 7º - Para inscrição no Encceja/2008, o candidato deverá, na data de realização da primeira prova, ter no mínimo 15 (quinze) anos completos para o nível de Ensino Fundamental, e no mínimo 18 (dezoito) anos completos para o nível de Ensino Médio.

§ 1º - A emancipação legal não confere suprimento de idade para a inscrição do candidato no Encceja/2008; 

§ 2º - Caso não seja observado pelo candidato, independentemente do motivo, o disposto em quaisquer dos parágrafos anteriores, haverá o cancelamento automático da inscrição. 

§ 3º - No ato da inscrição, o candidato deverá obrigatoriamente indicar o nível de ensino e a área de conhecimento de sua opção, conforme o estabelecido nos Artigos 14 e 15 desta Portaria.

§ 4º - O candidato não poderá, em hipótese alguma, participar da realização das provas de níveis de ensino diferentes de sua opção, feita no ato da inscrição no Encceja/2008, oferecidas na mesma data, turno e horários.

§ 5º No ato da inscrição o candidato deverá optar pelo município no qual pretende realizar suas provas. A relação dos municípios do Estado de São Paulo onde será aplicado o Encceja/2008 estará disponível no sitio da SEE http://drhu.edunet.sp.gov.br/exame_supletivo_2008/Arquivos/muniSP.xls e do INEP no endereço www.encceja.inep.gov.br; 

§ 6º É vedada a participação no Encceja/2008 de pessoas com grau escolar concluído ou superior ao pretendido nesse Exame. Se porventura vier a ocorrer este fato a participação será invalidada.

§ 7º O candidato que fizer mais de uma inscrição terá a mais recente cancelada, devendo ser considerado, como município de opção do candidato para realização da prova, aquele constante na primeira inscrição.

Dos Participantes com Necessidades Educacionais Especiais

Art. 8º - Os participantes com necessidades educacionais especiais, interessados em participar do Encceja/2008 deverão obrigatoriamente declarar, no ato da inscrição, o tipo de atendimento especial de que necessitam para realizar as provas, como condição para que possam receber atendimento apropriado.

§ 1º - Aos participantes com deficiência visual total serão oferecidas provas em braile;

§ 2º - Aos participantes com deficiência visual séria, parcialmente corrigida pelo uso de lentes, serão oferecidas provas ampliadas com tamanho de letra correspondente, no máximo, ao corpo 24 ou, caso haja necessidade, será oferecido auxílio de um ledor.

§ 3º - Aos participantes com deficiência física com séria dificuldade de locomoção serão oferecidas salas de fácil acesso. 

§ 4º - Aos participantes incapazes de efetuar a marcação do Cartão-Resposta, será oferecido auxílio para transcrição da parte objetiva da prova e da redação.

§ 5º - Aos participantes com surdez será oferecido, durante a realização da prova, auxílio de pessoa com domínio na Linguagem Brasileira de Sinais (Libras).

§ 6º - Aos participantes com necessidades educacionais especiais, tais como, necessidade de ledor, escriba ou outro apoio que torne mais lenta a execução das provas será garantido tempo dilatório de uma hora.

§ 7º - O Inep providenciará atendimento especial, quando solicitado pelo candidato, e nos casos especificados na Ficha de Inscrição, observados os § § 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, desse artigo, desta Portaria. Os casos omissos nesta Portaria, deverão ser assinalados na Ficha de Inscrição e comunicados ao Inep, por meio de laudo médico com as especificações do tipo de atendimento necessário, de forma legível, para análise e deliberação, até o dia 28 de novembro de 2008. Após esse período, a solicitação será indeferida.

§ 8º - A participante que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, deverá informar formalmente ao INEP, até o dia 04 de dezembro de 2008, data de postagem dos correios, e obrigatoriamente levar, no dia de realização das provas, um acompanhante, responsável pela guarda da criança, que ficará em espaço reservado para essa finalidade. O Inep não disponibilizará pessoal para este tipo de atendimento. A candidata que não atender ao requisito acima não terá acesso ao local de realização da prova.

Do Atendimento nas Unidades Prisionais e/ou nas Unidades Hospitalares

Art. 9º - Aos detentos e/ou internos, que estejam matriculados em Programas Especiais de Educação em Unidades Prisionais e/ou nas Unidades Hospitalares, será oferecida aplicação da prova nos locais de detenção ou internação em que se encontrem, mediante Termo de Compromisso específico firmado entre o Inep e o Programa, conforme estabelecido no artigo 9º da Portaria INEP nº 100, de 4 de julho de 2008. 

Do Manual do Inscrito

Art. 10 - Todos os inscritos cujas inscrições tenham sido confirmadas receberão o Manual do Inscrito, contendo as informações gerais sobre o Encceja/2008, as competências a serem avaliadas, os critérios de avaliação de desempenho dos participantes, bem como o Questionário Socioeconômico, com o respectivo Cartão-Resposta.

§ 1º O Manual do Inscrito será enviado, via Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, para o endereço indicado no ato da inscrição, nas respectivas Fichas de Inscrição. 

§ 2º O inscrito no Encceja/2008 deverá responder o Questionário Socioeconômico, preenchendo o respectivo Cartão-Resposta, e devolvê-lo no dia e local de realização das provas.

Da Confirmação das Inscrições

Art. 11 - O Cartão de Confirmação das Inscrições contendo o local, data e horário de realização do Exame, o número de inscrição, a senha de acesso aos resultados individuais, o Cartão-Resposta do Questionário Socioeconômico - Manual do Inscrito do Encceja/2008, será enviado para o endereço informado no ato da inscrição.

§ 1º - Caso o inscrito não receba o seu Cartão de Confirmação de Inscrição até o dia 01 de dezembro de 2008, deverá adotar um dos seguintes procedimentos para obter informações sobre o seu local de prova:

I - entrar em contato com o Programa Fala Brasil, pelo telefone 0800-616161; 

II - acessar a página do Inep na Internet, www.encceja.inep.gov.br/consulta.

§ 2º - No caso de o Cartão de Confirmação de Inscrição não especificar corretamente o tipo de atendimento especial solicitado no ato da inscrição, o inscrito deverá entrar imediatamente em contato com o Inep para as providências necessárias, no período de 01 a 11 de dezembro de 2008.

§ 3º - Não será permitida a mudança do município de opção do candidato informado no ato da inscrição. 

§ 4º - Os eventuais erros de identificação de nome, endereço, número do documento de identificação, CPF, sexo, data de nascimento e outros, deverão ser corrigidos em campo específico, constante no verso do Cartão de Confirmação de Inscrição, que o candidato receberá juntamente com o Manual do Inscrito.

§ 5º - O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, endereço completo, inclusive o código de endereçamento postal - CEP, o número do seu documento de identificação e do seu CPF. O seu número de inscrição e a senha de acesso deverão ser memorizados ou mantidos sob a sua guarda, pois são indispensáveis para a obtenção dos resultados individuais via Internet.

Da Estrutura das Provas do ENCCEJA/2008

Art. 12 - O Encceja estrutura-se a partir dos seguintes documentos:

I - Matriz de Competências e Habilidades construída especialmente para o Exame;

II - Material Didático Pedagógico; 

III - Tabela de Competências e Habilidades de cada área do conhecimento, disponível no sitio do INEP: www.inep.gov.br/encceja.

Art. 13 - As provas do Encceja obedecem aos requisitos básicos estabelecidos pela legislação em vigor para cada um dos níveis de ensino, Fundamental e Médio, permitindo que seus resultados sejam utilizados, conforme os objetivos expressos no artigo 2º, da Portaria INEP, nº 100, de 4 de julho de 2008.

Art. 14 - Para o nível de Ensino Fundamental serão estruturadas quatro provas:

Prova I - Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Artes, Educação Física e Redação;

Prova II - Matemática; 

Prova III - História e Geografia;

Prova IV - Ciências Naturais.

Art. 15 - Para o nível de Ensino Médio serão estruturadas quatro provas:

Prova I - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e Redação;

Prova II - Matemática e suas Tecnologias;

Prova III - Ciências Humanas e suas Tecnologias;

Prova IV - Ciências da Natureza e suas Tecnologias.

§ 1º No Ensino Médio a área de conhecimento da Prova I - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e Redação – compreende os seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Artes e Educação Física;

§ 2º No Ensino Médio a área de conhecimento da Prova III - Ciências Humanas e suas Tecnologias - compreende os seguintes componentes curriculares: História, Geografia, Filosofia e Sociologia;

§ 3º No Ensino Médio a área de conhecimento da Prova IV - Ciências da Natureza e suas Tecnologias - compreende os seguintes componentes curriculares: Química, Física e Biologia. 

Das Condições para a Realização da Prova

Art. 16 - O Encceja/2008, será realizado nos Municípios do Estado de São Paulo que aderiram ao Exame, nos dias e horários especificados no Artigo 24, desta Portaria. 

Parágrafo único - O INEP se reserva ao direito de não realizar o Exame nos municípios, em que não houver candidatos inscritos ou condições logísticas para aplicação. 

Art. 17 - Os portões de acesso aos locais de provas serão abertos preferencialmente 15 (quinze) minutos antes do início das provas, horário de Brasília/DF, não sendo permitida a entrada do inscrito que se apresentar após o horário estipulado nesta Portaria.

Parágrafo único - A ausência do inscrito no local, data e horário de realização das provas acarretará em sua eliminação do Encceja/2008.

Art. 18 - Para realizar o Exame o candidato deverá apresentar um dos seguintes documentos de identificação original com fotografia ou cópia autenticada, nos termos do artigo 365, inciso III, do Código de Processo Civil:

a) cédula de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, Forças Armadas, Polícia Militar e Polícia Federal;

b) cédula de identidade para estrangeiros, expedidas pelo Ministério das Relações Exteriores, 

c) cédula de identidade fornecida por ordens ou conselhos de classe que, por Lei, valham como documento de identidade; e

d) Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação com fotografia na forma da Lei nº 9.503, de 1997;

Parágrafo único. Não serão aceitos como documentos de identificação: protocolos, Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação em modelo anterior à Lei nº 9.503/97, Carteira de Estudante, crachás e identidade funcional de natureza pública ou privada, documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou danificados, bem como, cópia autenticada, de quaisquer dos documentos arrolados neste parágrafo.

Art. 19 - O inscrito deverá comparecer ao local de realização da prova, com antecedência de uma hora do horário fixado para seu início, munido de:

I - documento original ou cópia devidamente autenticada de um dos documentos referidos no Artigo 18, desta Portaria; 

II - Cartão de Confirmação de Inscrição;

III - Cartão-Resposta do Questionário Socioeconômico; e

IV - Caneta esferográfica de tinta preta, lápis preto nº 2 e borracha macia.

§ 1º No caso do não-recebimento do Cartão de Confirmação de Inscrição, poderá ser apresentado o comprovante de inscrição.

§ 2º Não será aceita cópia não-autenticada do documento de identificação, nem o protocolo de quaisquer dos documentos elencados no Artigo 18, desta Portaria.

§ 3º Somente será admitido à sala de provas o inscrito que apresentar original, ou cópia devidamente autenticada, de qualquer um dos documentos de identificação referidos no Artigo 18, desta Portaria.

§ 4º A não-apresentação do documento de identificação, nos termos do parágrafo antecedente, caracterizará desistência do inscrito e resultará em sua eliminação do Encceja/2008. 

§ 5º Caso o participante esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização das provas, documento de identificação original ou cópia devidamente autenticada, nos termos do § 3º, deste artigo, por motivo de extravio, perda, furto ou  roubo, poderá fazer a prova, desde que apresente Boletim de Ocorrência expedido em órgão policial, com prazo máximo de 90 (noventa dias), e se submeta à identificação especial, que compreende a coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

§ 6º Os participantes, cujo documento de identificação apresentado, impossibilite a completa identificação dos seus caracteres essenciais e/ou de sua assinatura, em razão do estado de conservação ou da distância temporal da expedição do documento, poderá prestar a prova, desde que se submeta à identificação especial nos termos do parágrafo anterior. 

Art. 20 - Durante a realização da prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os inscritos, nem a utilização de livros, manuais, impressos ou anotações, máquinas calculadoras e agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, pagers, bip, walkman, gravador ou qualquer outro receptor ou transmissor de mensagens.

Art. 21 - O inscrito não poderá, em hipótese alguma, realizar o Exame fora dos espaços físicos, datas e horários predeterminados no Cartão de Confirmação de Inscrição, ressalvadas as disposições relativas aos inscritos com necessidades especiais e aos internos ou detentos.

Art. 22 - As respostas da parte objetiva da prova e a redação devem ser transcritas nos respectivos Cartões-Resposta, que deverão ser entregues pelo participante ao fiscal da sala, juntamente com o Caderno de Questões.

§ 1º Por motivo de segurança, não será permitido aos participantes, se ausentarem da sala de provas antes de decorrida uma hora do inicio do Exame.

§ 2º Em hipótese nenhuma, os participantes levarão, ao deixar a sala de prova, Caderno de Questões. 

§ 3º Na correção do Cartão-Resposta da parte objetiva da prova, não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível.

§ 4º Os rascunhos e as marcações assinaladas no Caderno de Questões não serão considerados para fins de pontuação. 

§ 5º Durante a realização das provas é de responsabilidade exclusiva do candidato a leitura e conferência de todas as informações contidas no Cartão de Confirmação de Inscrição, Caderno de Prova, Cartão-Resposta da prova objetiva, Lista de Presença, Cartão-Resposta do Questionário Socioeconômico, e demais documentos relacionados ao Exame.

Da Operacionalização

Art. 23 - As atribuições e competências para garantir a aplicação unificada do Encceja/2008 estão dispostas no artigo 23, caput, e parágrafos da Portaria INEP nº 100, de 4 de julho de 2008 e expressas nas cláusulas contratuais do Termo de Compromisso e Cooperação Técnica.

Da data das Provas

Art. 24 - O Encceja/2008, será realizado nos dias 13 e 14 de dezembro de 2008, nos horários estabelecidos abaixo, considerando, para todo o território nacional, o horário de Brasília, de acordo com o seguinte calendário de atividades: 

I - no dia 13/12/2008 (sábado):

a) Para o nível de Ensino Fundamental: das 14h às 16h - Prova IV: Ciências Naturais das 16h15 às 18h15 - Prova III: História e Geografia.

b) Para o nível de Ensino Médio das 14h às 16h - Prova IV: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; das 16h15 às 18h15 - Prova III: Ciências Humanas e suas Tecnologias

II - no dia 14/12/2008 (domingo):

a) Para o nível de Ensino Fundamental: das 8h às 12h - Prova I: Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Artes, Educação Física e Redação; das 13h às 15h - Prova II: Matemática. 

b) Para o nível de Ensino Médio: das 8h às 12h - Prova I: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e Redação; das 13h às 15h - Prova II: Matemática e suas Tecnologias. 

Dos Resultados e seus Usos

Art. 25 - Os participantes no Encceja/2008 receberão, via ECT, a partir da segunda quinzena de fevereiro de 2009, no endereço indicado no ato da inscrição na Ficha de Inscrição, o Boletim Individual de Desempenho.

Parágrafo único - Os participantes que desejarem acessar os resultados individuais no sitio www.encceja.inep.gov.br/boletim necessitarão do número do CPF e da senha de acesso, gerada pelo mesmo no ato da inscrição.

Art. 26 - O desempenho do participante será quantificado em cada prova numa escala de proficiência, estabelecida pelo Ministério da Educação - MEC, que será divulgada no sítio www.inep.gov.br/encceja,

§ 1º A nota de corte dessa escala, sugerida pelo MEC, após a correção de todas as provas, indica que o participante desenvolveu as habilidades mínimas necessárias para obter a certificação no nível de conclusão do Ensino Fundamental ou do Ensino Médio, de acordo com a escala de proficiência estabelecida pelo MEC.

§ 2º No caso específico da prova da área I do Ensino Fundamental - Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Artes e Educação Física - o participante deverá adicionalmente obter proficiência na prova de Redação.

§ 3º No caso específico da prova da área I do Ensino Médio - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Artes e Educação Física) -, o participante deverá adicionalmente obter proficiência na prova de Redação.

Art. 27 - É de responsabilidade da Secretaria de Estado da Educação o uso dos resultados do Exame, dos candidatos que realizaram as provas nos Municípios de sua jurisdição, e do CESU, a emissão dos documentos necessários para a certificação no nível de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, aos participantes aprovados no Exame.

Art. 28 - Caberá ao CESU da Secretaria de Estado da Educação, fornecer ao participante o atestado de eliminação referente ao componente curricular em que o mesmo foi aprovado. 

Das Disposições Finais

Art. 29 - O Inep não fornecerá declarações, certificados ou certidões relativas à classificação ou notas dos participantes. 

Art. 30 - Será excluído do Exame, por ato da Instituição contratada para a sua aplicação, o inscrito que: 

I - prestar, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata;

II - agir com incorreção ou descortesia com qualquer participante do processo de aplicação das provas;

III - ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento de um fiscal, ou antes, de decorrida uma hora do início da prova;

IV - for surpreendido, durante as provas, em comunicação com outro participante, verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma, bem como utilizando livros, notas ou impressos, portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação ou, ainda, for responsável por falsa identificação pessoal;

V - utilizar ou tentar utilizar meio fraudulento para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Exame;

VI - não devolver o Cartão-Resposta e o Caderno de Questões, de acordo com o disposto no § 2º, do Art. 22, desta Portaria; ou

VII - não atender às orientações regulamentares da instituição contratada para aplicação do exame.

Art. 31 - O candidato não poderá alterar a escolha do nível de ensino e das áreas de conhecimento que fez opção no ato da inscrição.

Art. 32 - Os candidatos poderão ter acesso aos conteúdos programáticos, em “Livros de Estudo”, através do sítio do Inep:

 http://encceja.inep.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=22&Itemid=23 

Art. 33 - Será considerada nula a inscrição e/ou a prova do candidato que, comprovadamente adotar o processo fraudulento na inscrição ou na realização das provas, sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação vigente. 

Art. 34 - Eventuais dúvidas, na interpretação desta Portaria, serão esclarecidas pela Diretoria de Avaliação da Educação Básica - Daeb, do INEP.

Art. 35 - As Diretorias de Ensino diligenciarão para que os trabalhos de todas as fases do Encceja/2008 sejam plenamente divulgados e desenvolvidos, prestando assistência e colaboração ao pessoal envolvido no certame.

Art. 36 - Integram esta portaria a Relação dos Municípios de realização do Encceja/2008 (Anexo I) da área de jurisdição da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo, com a seguinte identificação:

I- Nas Cidades, assinaladas com X (vermelho), haverá exame somente nos Estabelecimentos Penais;

II- Nas demais Cidades, assinaladas com X ou Xx, haverá exame nas Instituições de Ensino e Estabelecimentos Penais; 

III- Nas Cidades, não assinaladas, haverá exame somente nas Instituições de Ensino.

Art. 37 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e em especial as Portarias DRHU nº 12, de 27 de julho de 2007 e  nº 3, de 18 de janeiro de 2008.
ANEXO I

	Cidade 
	Hospital 
	Presídio 

	
	
	

	Adamantina 
	
	

	Álvaro de Carvalho 
	
	X (vermelho) 

	Americana 
	
	X 

	Amparo 
	
	

	Andradina 
	
	X 

	Angatuba 
	
	

	Apiaí 
	
	

	Araçatuba 
	
	X 

	Araçoiaba da Serra 
	
	

	Araraquara 
	
	X 

	Araras 
	
	

	Arujá 
	
	

	Assis 
	
	X 

	Atibaia 
	
	XX 

	Avanhandava 
	
	X (vermelho) 

	Avaré 
	
	X 

	Balbinos 
	
	X (vermelho) 

	Barretos 
	
	

	Barueri 
	
	

	Bauru 
	
	X 

	Birigui 
	
	XX 

	Botucatu 
	
	

	Bragança Paulista 
	
	X 

	Cabreúva 
	
	

	Caieiras 
	
	

	Caiuá 
	
	XX 

	Cajamar 
	
	

	Campinas 
	
	X 

	Campo Limpo Paulista 
	
	

	Capivari 
	
	

	Caraguatatuba 
	
	X 

	Carapicuíba 
	
	

	Casa Branca 
	
	X (vermelho) 

	Catanduva 
	
	

	Charqueada 
	
	

	Cosmópolis 
	
	

	Cotia 
	
	

	Cruzeiro 
	
	

	Cubatão 
	
	

	Diadema 
	
	X 

	Dracena 
	
	X(vermelho) 

	Embu 
	
	

	Embu Guaçu 
	
	

	Fernandópolis 
	
	

	Ferraz de Vasconcelos 
	
	

	Flórida Paulista 
	
	X(vermelho) 

	Franca 
	
	

	Francisco Morato 
	
	

	Franco da Rocha 
	
	X 

	Getulina 
	
	X(vermelho) 

	Guaratinguetá 
	
	

	Guarei 
	
	X(vermelho) 

	Guarujá 
	
	

	Guarulhos 
	
	X 

	Hortolândia 
	
	X 

	Iaras 
	
	X 

	Ibiúna 
	
	

	Indaiatuba 
	
	

	Ipero 
	
	X(vermelho) 

	Irapuru 
	
	X(vermelho) 

	Itaí 
	
	X(vermelho) 

	Itapecerica da Serra 
	
	XX 

	Itapetininga 
	
	X 

	Itapeva 
	
	

	Itapevi 
	
	

	Itapira 
	
	

	Itaquaquecetuba 
	
	

	Itararé 
	
	

	Itatiba 
	
	

	Itirapina 
	
	X(vermelho) 

	Itu 
	
	

	Itupeva 
	
	

	Jaboticabal 
	
	

	Jacareí 
	
	

	Jales 
	
	

	Jandira 
	
	

	Jaú 
	
	X 

	Jaguariúna 
	
	

	José Bonifácio 
	
	

	Jundiaí 
	
	

	Junqueirospólis 
	
	X(vermelho) 

	Juquitiba 
	
	

	Lavínia 
	
	X(vermelho) 

	Limeira 
	
	X 

	Lins 
	
	X 

	Lucélia 
	
	X(vermelho) 

	Mairinque 
	
	

	Marabá Paulista 
	
	X(vermelho) 

	Marilia 
	
	X 

	Martinópolis 
	
	X 

	Mauá 
	
	XX 

	Miracatu 
	
	

	Mirandopólis 
	
	X(vermelho) 

	Mirante do Paranapanema 
	
	

	Mococa 
	
	X 

	Mogi das Cruzes 
	
	XX 

	Mogi-Guaçu 
	
	

	Mogi-Mirim 
	
	X 

	Mongagua 
	
	X(vermelho) 

	Nazaré Paulista 
	
	

	Osasco 
	
	XX 

	Osvaldo Cruz 
	
	X(vermelho) 

	Ourinhos 
	
	X 

	Pacaembu 
	
	X(vermelho) 

	Paraguaçu Paulista 
	
	X(vermelho) 

	Penapolis 
	
	

	Pindamonhangaba 
	
	

	Piracicaba 
	
	X 

	Piraju 
	
	

	Pirajuí 
	
	X(vermelho) 

	Pirassununga 
	
	

	Poá 
	
	

	Potim 
	
	X(vermelho) 

	Pracinha 
	
	X(vermelho) 

	Praia Grande 
	
	XX 

	Presidente Alves 
	
	

	Presidente Bernardes 
	
	X(vermelho) 

	Presidente Prudente 
	
	X 

	Presidente Venceslau 
	
	X 

	Reginopólis 
	
	X(vermelho) 

	Registro 
	
	

	Ribeirão do Sul 
	
	

	Ribeirão Pires 
	
	

	Ribeirão Preto 
	
	X 

	Rio Claro 
	
	X 

	Rio Grande da Serra 
	
	

	Riolândia 
	
	X(vermelho) 

	Salto 
	
	

	Santa Barbara D’Oeste 
	
	

	Santa Isabel 
	
	

	Santo Anastácio 
	
	

	Santo André 
	
	XX 

	Santo Antonio de Posse 
	
	

	Santos 
	
	

	São Bernardo do Campo 
	
	XX 

	São Caetano do Sul 
	
	

	São Carlos 
	
	

	São João da Boa Vista 
	
	

	São Joaquim da Barra 
	
	

	São José do Rio Preto 
	
	X 

	São José dos Campos 
	
	X 

	São Miguel Arcanjo 
	
	

	São Miguel Paulista 
	
	X 

	São Paulo 
	
	X 

	São Roque 
	
	

	São Sebastião 
	
	

	São Vicente 
	
	X 

	Serra Azul 
	
	X(vermelho) 

	Sertãozinho 
	
	

	Sorocaba 
	
	X 

	Sumaré 
	
	X 

	Suzano 
	
	XX 

	Taboão da Serra 
	
	

	Tapiratiba 
	
	

	Taquaritinga 
	
	

	Tatuí 
	
	

	Taubaté 
	
	X 

	Tietê 
	
	

	Tremembé 
	
	X(vermelho) 

	Tupã 
	
	

	Tupi Paulista 
	
	X(vermelho) 

	Valinhos 
	
	

	Vargem Grande Paulista 
	
	

	Valparaizo 
	
	X(vermelho) 

	Várzea Paulista 
	
	

	Votorantim 
	
	

	Votuporanga 
	
	


______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Portaria MEC nº 3.415/04 à pág. 171 do vol. 31;

Portaria MEC nº 783/08 à pág.    do vol. 35;

Portaria INEP nº 100/08 à pág.   do vol. 35.   

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Portaria DRHU nº 236 do vol. LXIV;

Portaria DRHU nº 3/08 à pág. 326 do vol. LXV.

__________________________

COMUNICADO CENP DE 31 DE OUTUBRO DE 2008

Relação dos documentos que se constituem nos referenciais bibliográficos da Proposta Curricular do Ensino Fundamental e Médio do Estado de São Paulo

A Coordenadora da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, como representante da Comissão responsável pela organização e implementação do Processo Seletivo Simplificado, objeto da Res. SE nº 69 de 30/10/2008 e, à vista do contido no Art. 4º dessa resolução, que estabelece como referencial básico da prova classificatória a Proposta Curricular do Estado de São Paulo, torna público às autoridades educacionais das escolas estaduais e aos docentes/candidatos interessados na realização da prova, a relação dos documentos que se constituem nos referenciais bibliográficos da Proposta Curricular do Ensino Fundamental e Médio do Estado de São Paulo.

Referenciais Bibliográficos

Ensino Fundamental - Ciclo I

Orientações Curriculares do Estado de São Paulo: Língua Portuguesa e Matemática

Materiais do Programa Ler e Escrever

Coletânea de atividades (aluno) 1ª série

Coletânea de Textos dos alunos

Caderno de planejamento e avaliação do professor alfabetizador

Guia de planejamento e orientações didática – Professor alfabetizador - 1ª série (volumes 1 e 2)

Guia de planejamento e orientações didática– Professor alfabetizador - 2ª série (volumes 1 e 2)

PIC - Projeto intensivo no ciclo - Material do aluno 3ª série (volumes 1 e 2)

PIC - Projeto intensivo no ciclo - Material do aluno 4ª série (volumes 1 e 2)

PIC - Projeto intensivo no ciclo - Material do professor 3ª série(volumes 1 e 2)

PIC - Projeto intensivo no ciclo - Material do professor 4ªsérie (volumes 1 e 2)

Materiais do Programa Letra e Vida (PROFA)

Coletânea de textos - módulo 1

Coletânea de textos - módulo 2

Coletânea de textos - módulo 3

SÃO PAULO (Estado). Secretaria de Estado da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - Centro de Apoio Pedagógico Especializado. Adaptações de Acesso ao Currículo, Módulos I e II. São Paulo, SEE/CENP/CAPE,2007. 

Observações:

O material do Programa Ler e Escrever encontra-se disponível no site www.educacao.sp.gov.br - no link do Letra e Vida - download documentos

O material do Programa Letra e Vida está disponível no site do MEC (www.mec.gov.br - Programa de formação de professores alfabetizadores).

O material do Centro de Apoio Pedagógico Especializado. Adaptações de Acesso ao Currículo, Módulos I e II. São Paulo, encontra-se disponível no site www.educacao.sp.gov.br - CENP- no link Centro de Apoio Pedagógico Especializado - CAPE

Ensino Fundamental - Ciclo II e Ensino Médio

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Língua Portuguesa para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Arte para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Educação Física para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Língua Estrangeira Moderna –Inglês para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Matemática para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Ciências para o ensino fundamental Ciclo II. São Paulo: SE, 2008. 

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Física para o ensino médio. São Paulo: SE, 2008. 

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Química para o ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Biologia para o ensino médio. São Paulo: SE, 2008. 

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de História para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Geografia para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Filosofia para o ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Sociologia para o ensino médio -Versão Preliminar. São Paulo: SE, 2008. 

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Caderno do Professor -Língua Portuguesa– 5ª, 6ª, 7ª e 8ª séries do ensino fundamental e Língua Portuguesa e Literatura – 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino médio – 1º, 2º, 3º,e 4º bimestres. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Caderno do Professor –Arte – 5ª, 6ª, 7ª e 8ª séries do ensino fundamental e 1ª, 2ª séries do ensino médio – 1º, 2º, 3º,e 4º bimestres. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Caderno do Professor -Educação Física– 5ª, 6ª, 7ª e 8ª séries do ensino fundamental e 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino médio – 1º, 2º, 3º,e 4º bimestres. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Caderno do Professor - língua Estrangeira Moderna – Inglês–-5ª, 6ª, 7ª e 8ª séries do ensino fundamental e 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino médio – 1º, 2º, 3º,e 4º bimestres. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Caderno do Professor –Matemática – 5ª, 6ª, 7ª e 8ª séries do ensino fundamental e 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino médio – 1º, 2º, 3º,e 4º bimestres. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Caderno do Professor –- Ciências–5ª, 6ª, 7ª e 8ª séries do ensino fundamental – 1º, 2º, 3º,e 4º bimestres. São Paulo: SE, 2008. 

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Caderno do Professor -Física – 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino médio – 1º, 2º, 3º,e 4º bimestres. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Caderno do Professor - Química – 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino médio – 1º, 2º, 3º,e 4º bimestres. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Caderno do Professor - Biologia- – 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino médio – 1º, 2º, 3º,e 4º bimestres. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Caderno do Professor –- Historia- 5ª, 6ª, 7ª e 8ª séries do ensino fundamental e 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino médio –1º, 2º, 3º,e 4º bimestres. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Caderno do Professor –-Geografia- 5ª, 6ª, 7ª e 8ª séries do ensino fundamental e 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino médio –1º, 2º, 3º,e 4º bimestres. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Caderno do Professor –Filosofia para o ensino médio- 1º, 2º, 3º,e 4º bimestres. São Paulo: SE, 2008.

Observações:

As Propostas Curriculares das disciplinas do Ciclo II do Ensino Fundamental e do Ensino Médio encontram-se disponíveis nos seguintes sites www.educacao.sp.gov.br, no link São Paulo faz escola ou www.sãopaulofazescola.sp.gov.br. 

Exemplares dos Cadernos do Professor das disciplinas do Ciclo II do Ensino Fundamental e do Ensino Médio encontram se disponíveis para consulta nas Diretorias de Ensino e nas unidades escolares estaduais.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 69/08 encontra-se à pág. 152 deste volume. 

______________________

COMUNICADO CENP DE 6 DE NOVEMBRO DE 2008

Processo Seletivo Simplificado

A Coordenadora da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, como representante da Comissão responsável pela organização e implementação do Processo Seletivo Simplificado, objeto da Res. SE nº 69 de 30/10/2008 e à vista: 

do contido no Art. 4º dessa resolução, que estabelece como referencial básico da prova classificatória a Proposta Curricular do Estado de São Paulo e 

da necessidade de assegurar a cada professor/candidato, condições de acesso direto aos documentos que compõem esse referencial básico, 

comunica às autoridades educacionais das escolas estaduais e aos docentes/candidatos interessados, a nova relação dos referenciais bibliográficos da Proposta Curricular do Ensino Fundamental e Médio do Estado de São,que torna sem efeito aquela contida no Comunicado CENP de 31/10/2008.

Ciclo I

Orientações Curriculares do Estado de São Paulo: Lingua Portuguesa e Matemática

Materiais do Programa Ler e Escrever

Coletânea de atividades (aluno) 1ª série

Coletânea de Textos dos alunos

Caderno de planejamento e avaliação do professor alfabetizador

Guia de planejamento e orientações didática – Professor alfabetizador - 1ª série (volumes 1 e 2)

Guia de planejamento e orientações didática- Professor alfabetizador - 2ª série (volumes 1 e 2)

PIC - Projeto intensivo no ciclo - Material do aluno 3ª série (volumes 1 e 2)

PIC - Projeto intensivo no ciclo - Material do aluno 4ª série (volumes 1 e 2)

PIC - Projeto intensivo no ciclo - Material do professor 3ª série(volumes 1 e 2)

PIC - Projeto intensivo no ciclo - Material do professor 4ª série (volumes 1 e 2)

Materiais do Programa Letra e Vida (PROFA)

Coletânea de textos - módulo 1

Coletânea de textos - módulo 2

Coletânea de textos - módulo 3

SÃO PAULO (Estado). Secretaria de Estado da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – Centro de Apoio Pedagógico Especializado. Adaptações de Acesso ao Currículo, Módulos I e II. São Paulo, SEE/CENP/CAPE, 2007.

Observações:

O material do Programa Ler e Escrever encontra-se disponível no site www.educacao.sp.gov.br - no link do Letra e Vida download documentos

O material do Programa Letra e Vida está disponível no site do MEC (www.mec.gov.br Programa de formação de professores alfabetizadores).

O material do Centro de Apoio Pedagógico Especializado.

Adaptações de Acesso ao Currículo, Módulos I e II. São Paulo, encontra-se disponível no site www.educacao.sp.gov.br - CENP- no link Centro de Apoio Pedagógico Especializado – CAPE Ensino Fundamental - Ciclo II e Ensino Médio 

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Língua Portuguesa para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Arte para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Educação Física para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Língua Estrangeira Moderna-Inglês para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Matemática para o ensino fundamental Ciclo II e ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Ciências para o ensino fundamental Ciclo II. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Física para o ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Química para o ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de Biologia para o ensino médio. São Paulo: SE, 2008.

SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o ensino de História
__________________

COORDENADORIA DE ENSINO DA REGIÃO METROPOLITANA DA GRANDE SÃO PAULO – COGSP - COORDENADORIA DE ENSINO DO INTERIOR – CEI COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS – CENP DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS - DRHU

ATOS CONJUNTOS

PORTARIA CONJUNTA COGSP/CEI  DE 7 DE NOVEMBRO DE 2008

Estabelece normas para aplicação de provas do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - Saresp

Os Coordenadores de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e do Interior, tendo em vista as disposições da Resolução SE 75, de 06 de novembro de 2008, expedem a presente Portaria.

Art.1º - As provas do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo-Saresp, serão aplicadas nos dias 25 e 26 de novembro de 2008, por professores classificados em unidades escolares diversas.

Parágrafo único - As equipes das Diretorias de Ensino organizarão a distribuição dos docentes da região, levando-se em conta a carga horária e a disponibilidade de cada um.

Art. 2º - Para fins do disposto no artigo anterior, com base no artigo 55 do Decreto nº 17.329, de 14 de junho de 1981, ficam os docentes envolvidos convocados para prestação de serviços, fora de sua sede de exercício, garantindo-lhes, quando for o caso, nos termos do Decreto nº 48.292, de 02 de dezembro de 2003, o ressarcimento das despesas decorrentes do deslocamento.

§ 1º - O Dirigente Regional de Ensino publicará a relação nominal dos docentes que atuarem na forma prevista no “caput” deste artigo, garantindo o efetivo exercício no dia e horário de convocação dos docentes para aplicação, adotando o critério estabelecido no artigo 10 da Resolução SE nº 62, de 09 de agosto de 2005.

§ 2º - Nos termos da legislação vigente, os docentes convocados poderão ser substituídos na unidade de origem, nas situações em que não houver possibilidade de acomodação de todos os docentes na organização das provas nos termos desta portaria.

Art.3º - O não cumprimento das normas estabelecidas na presente portaria sujeitará o servidor às penalidades previstas na legislação vigente.

Art.4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 17.329/81 à pág. 69 do vol. XII;

Decreto nº 48.292/03 à pág. 91 do vol. LVI;

Res. SE nº 62/05 à pág. 118 do vol. LX;

Res. SE nº 75/08 à pág. 163 deste volume.

________________________

INSTRUÇÃO CONJUNTA CENP/DRHU DE 2 DE JULHO DE 2008

Dispõe sobre a composição das Oficinas Pedagógicas

O Coordenador de Estudos e Normas Pedagógicas e o Diretor do Departamento de Recursos Humanos, tendo em vista as decisões adotadas em reunião com a Secretária de Estado da Educação e o disposto nas Resoluções SE Nºs 88 e 91, de 19/12/2007, expedem a seguinte instrução:

I - A partir de 28 de julho de 2008, as Oficinas Pedagógicas das Diretorias de Ensino contarão com Professores Coordenadores devidamente selecionados e designados para atuarem junto às unidades escolares da respectiva jurisdição.

II - Cada Oficina Pedagógica será composta de no mínimo 16 (dezesseis) e de no máximo 22 (vinte e dois) Professores, conforme previsto no artigo 3º da Resolução SE 91/2007, distribuídos na seguinte conformidade:

a) 01 para atendimento à Educação Especial;

b) 01 para atendimento a projetos especiais;

c) 01 para atendimento à Tecnologia Educacional;

d) 02 a 05 para atendimento a docentes do Ciclo I do Ensino Fundamental;

e) 11 a 17 para atendimento a docentes do Ciclo II do Ensino Fundamental e Ensino Médio.

III - O Dirigente Regional de Ensino deverá proceder à composição da Oficina Pedagógica, mediante a aplicação do(s) seguinte(s) processo(s) de seleção:

a) Por meio do aproveitamento de docentes já credenciados, em nível de Diretoria de Ensino, para o processo de Professor Coordenador, que deverão apresentar projeto de trabalho para a área/disciplina objeto de atuação e participar de entrevista, e ou 

b) Realizar em nível de Diretoria de Ensino, novo processo de credenciamento.

IV - O docente selecionado será designado para o exercício da função gratificada de Professor Coordenador por ato do Dirigente Regional de Ensino, devidamente publicado em Diário Oficial do Estado, conforme formulário/DRHU.

V - Os atuais designados nos termos da Resolução SE nº 12, de 11.2.2005, poderão concorrer ao(s) processo(s) seletivo(s), objeto das alíneas “a” e “b” do inciso III, e quando não devidamente credenciados, permanecerem designados sem fazer jus à gratificação.

VI - A Gratificação de Função será devida apenas a partir do exercício na Oficina Pedagógica, que não pode anteceder à data da publicação da Portaria do Dirigente Regional de Ensino.

VII - Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução SE nº 12/05 à pág. 113 do vol. LIX;

Resolução SE nº 88/07 à pág. 196 do vol. LXIV;

Resolução SE nº 91/07 à pág. 204 do vol. LXIV.

________________________

COMUNICADO CONJUNTO CENP/COGSP/CEI, DE 2.10.2008

Normatização do processo de adequação dos Livros recebidos pelas entidades e unidades escolares
Aos Dirigentes de Ensino e Diretores de Escolas

Os Coordenadores da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e do Interior, à vista do disposto no artigo 18 da Lei Federal nº 10.753, de 30/10/2003 que considera o Livro como material de consumo (e não mais como permanente), da Portaria CPO - 1/2005 da Secretaria de Economia e Planejamento do Estado de São Paulo, que dispõe sobre a Classificação da Despesa Orçamentária e, considerando a necessidade de normatizar o processo de adequação dos Livros recebidos pelas entidades e unidades escolares à legislação vigente,

Comunicam às autoridades em epígrafe, os procedimentos a serem adotados:

1. Do Livro

Considera-se Livro na conformidade do artigo 2º da citada Lei “a publicação de textos escritos em fichas ou folhas, não periódica, grampeada, colada ou costurada, em volume cartonado, encadernado ou em brochura, em capas avulsas, em qualquer formato e acabamento” e aqueles documentos equiparados a Livros:

“ I - fascículos, publicações de qualquer natureza que representem parte de livro;

II - materiais avulsos relacionados com o livro, impressos em papel ou em material similar; 

III - roteiros de leitura para controle e estudo de literatura ou de obras didáticas;

IV - álbuns para colorir, pintar, recortar ou armar;

V - atlas geográficos, históricos, anatômicos, mapas e cartogramas; 

VI - textos derivados de livro ou originais, produzidos por editores, mediante contrato de edição celebrado com o autor, com a utilização de qualquer suporte;

VII - livros em meio digital, magnético e ótico, para uso exclusivo de pessoas com deficiência visual; 

VIII - livros impressos no Sistema Braille.”

Inclui-se na conceituação de livro de que trata esse item, todo e qualquer livro recebido pelas Diretorias de Ensino e Unidades Escolares, provenientes de Programas Federais e Estaduais, aquisições, doações e outros.

2. dos Procedimentos

2.1 da Baixa Patrimonial

2.1.1 o Ordenador de Despesa deverá proceder à baixa patrimonial dos Livros recebidos, até esta data, da condição de material permanente para material de consumo, por meio da Nota de Lançamento - NL. Deverão ser feitas tantas Notas de Lançamento quanto necessárias, referentes às Unidades sob sua jurisdição, devendo constar no campo Observação: “atendimento a Lei Federal 10.753 de 30/10/2003 - Art. 18”.

2.1.2 para os Livros provenientes dos Programas Leia Mais, Biblioteca do Professor e demais aquisições efetuadas como material permanente deverá ser adotado o mesmo procedimento. 

3. Do Acesso e Uso do Livro

3.1 dos Livros não circulantes

Deverão permanecer para consulta, uso individual e coletivo, nos Espaços das Salas/Ambientes de Leitura:

Um (01) a três (03) exemplares de todo e qualquer Livro (título) existente;

As Obras de Referência (Dicionários, Enciclopédias, Guias, Atlas, Mapas e outras), Coleções de Legislação (Lex, Acta e outras) e Obras Raras.

3.2 dos Livros Circulantes 

Os exemplares e tipos de documentos não abrangidos no item 3.1 deverão ficar disponíveis para empréstimo individual e entre unidades da rede estadual, conforme normas elaboradas pela própria unidade.

4. Do Prazo de Execução

Os procedimentos contidos no presente comunicado passam a vigorar a partir da data de sua publicação, devendo as providências necessárias ao seu cumprimento serem tomadas até o início do ano letivo de 2009.

_____

NOTA:

A Lei nº 10.753/03 encontra-se à pág. 72 do vol. 30 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

___________________________

COMUNICADO CONJUNTO CENP/DRHU, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Procedimentos relativos à situação funcional de docentes designados para postos de trabalho de Professor Coordenador

A Coordenadora da Coordenadoria de Ensino e Normas Pedagógicas e o Diretor do Departamento de Recursos Humanos, à vista da necessidade de orientar e normatizar procedimentos relativos à situação funcional de docentes designados para postos de trabalho de Professor Coordenador, expedem o presente comunicado:

1- O Professor Coordenador em exercício na unidade escolar usufruirá férias regulamentares no mês de janeiro, juntamente com seus pares docentes.

2- O docente designado Professor Coordenador que venha a ser removido para unidade escolar da mesma ou de outra Diretoria de Ensino, poderá permanecer na designação, desde que tenha sido avaliado favoravelmente para recondução, na unidade em que se encontre designado.

3 - A recondução do Professor Coordenador dar-se-á após avaliação do seu desempenho durante o ano letivo, nos termos do artigo 9º da Resolução SE-88, de 19/12/2007, analisando-se o desenvolvimento das atribuições específicas, bem como da proposta de trabalho por ele apresentada na fase de seleção, devendo todo o processo ser registrado em ata, com as justificativas pertinentes.

4 - O docente, cuja avaliação indique sua não recondução, terá a designação cessada na data de 31 de janeiro.

5 - A unidade escolar, em que não vá ocorrer a recondução do Professor Coordenador, deverá providenciar, observadas as disposições da legislação pertinente e após a data prevista no item anterior, a designação de outro docente, devidamente credenciado e selecionado para o posto de trabalho.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 88/07 encontra-se à pág. 196 do vol. LXIV.
__________________________

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO - CEE

DELIBERAÇÃO DA 2269ª, SESSÃO PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29-10-2008

Manifestação Preliminar do Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo Sobre Proposta de Decreto, Apresentada Pela Capes de Criação de Um Sistema Nacional Público de Formação de Profissionais do Magistério

Planos e projetos para o aperfeiçoamento da formação de professores são, inegavelmente, uma das questões mais prementes no atual cenário da educação brasileira.

Neste contexto, a CAPES apresentou para discussão a minuta de um Decreto, a ser editado pelo Presidente da República, a qual trata da criação, no âmbito do Ministério da Educação e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), de um “Sistema Nacional Público de Formação dos Profissionais do Magistério.”

O objetivo do projeto é o de organizar, em regime de colaboração entre União, Estados, Municípios e o Distrito Federal, a formação inicial e continuada dos profissionais do ensino. Apesar da importância da questão e do interesse pela contribuição da união nesta área, os membros do Conselho Estadual de Educação, em reunião de 22 de outubro de 2008, manifestaram uma desaprovação unânime em relação a esta iniciativa. As razões principais da oposição do Conselho a esta medida prendem-se ao caráter inconstitucional da proposta, assim como o desrespeito a normas legais vigentes. De fato a minuta fere o princípio federativo. A competência da União, na área educacional é limitada pela competência dos Estados e Municípios na organização de seus próprios sistemas de ensino, que é reafirmada em toda a legislação posterior.

Constituição Federal

“Art. 211 - “Art. 211 - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração

 § 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

De acordo com esta formulação, são os Estados e Municípios que definirão as formas de colaboração para a universalização do ensino obrigatório, tarefa esta que não pode dispensar uma política de formação de professores.

A Constituição, como a LDB, não prevê formalmente um Sistema Nacional na área da educação, nem o sistema federal de ensino se coloca acima dos sistemas estaduais e municipais. A integração no nível nacional se dá através da legislação e, principalmente, pela colaboração entre os três sistemas. A minuta do decreto dá peculiar interpretação ao termo “colaboração”, porque, pelo conteúdo do projeto, esta não se dará “entre” União, Estados e Municípios mas são Estados e Municípios convocados para colaborarem com a CAPES, a qual traça as diretrizes gerais da política de formação dos professores.

A inconstitucionalidade e ilegalidade do projeto no que diz respeito a interferências nas competências de Estados e Municípios fica muito clara na proposta de criação, nos Estados e no Distrito Federal, de “Fóruns Permanentes de apoio à Formação Docente”, a serem instituídos em cada Estado e no Distrito Federal, aos quais compete elaborar “Planos Estratégicos de Apoio à Formação Docente”. Cabe-lhe, também, o acompanhamento dos Planos, depois de devidamente homologados pela CAPES.

Não é de competência do Executivo Federal criar órgãos estaduais. Mesmo o Legislativo só pode fazê-lo respeitando o princípio federativo estabelecido pela Constituição Federal. Neste caso, a extrapolação de competências é ainda mais grave porque interfere diretamente nas atribuições dos Governadores, das Secretarias e dos Conselhos Estaduais de Educação na formulação de suas políticas educacionais. Interfere, inclusive, no nível federal, com atribuições do Conselho Nacional de Educação.

O desrespeito à autonomia dos Estados e Municípios no que diz respeito aos seus sistemas de ensino, se manifesta também na composição desse Fórum, de caráter nitidamente corporativo e com interferência direta do Ministério da Educação. De fato, compõem este Fórum, conforme é explicitado no § 1º do Art. 4º da minuta de decreto.

§ 1º O regime de colaboração será concretizado por meio da elaboração de planos estratégicos formulados por Fóruns Permanentes de Apoio à Formação Docente, a serem instituídos em cada Estado e no Distrito Federal, em que terão assento garantido:

I - o Secretário de Educação do Estado ou do Distrito Federal, que preferencialmente o presidirá;

II - um representante do Ministério da Educação, que secretariará o presidente do Fórum;

III - um representante dos secretários municipais de educação da respectiva seção regional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;

IV - o dirigente máximo de cada instituição pública de educação superior com sede no Estado ou no Distrito Federal;

V - um representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE;

VI - um representante do Conselho Estadual de Educação;

VII - um representante da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação - UNCME: e

VIII um representante do Fórum das Licenciaturas das Instituições de Educação Superior Públicas, quando houver.

§ 2º o Fórum acompanhará a execução do plano estratégico e promoverá sua revisão periódica.

Além de participar da composição dos Fóruns e secretariado, o Ministério da Educação ainda analisará globalmente os planos estratégicos apresentados e poderá atuar na sua execução, conforme reza o Art. 6º da proposta:

Art. 6º o Ministério da Educação analisará globalmente os planos estratégicos apresentados e poderá atuar na forma do art. 9º deste Decreto, considerando as etapas, modalidades, tipo de estabelecimento de ensino, bem como a distribuição regional e demográfica do contingente de profissionais do magistério a ser atendido.

Cabe, ainda a este “Sistema Nacional”, não só direcionar a formação inicial mas, inclusive a formação continuada, de acordo com o § 2º do Art. 8º da minuta do Decreto.

§ 2º a necessidade de formação continuada de professores será atendida por cursos homologados pelo Conselho Técnico- Científico da Educação Básica da Capes, a serem ofertados por instituições públicas de educação superior preferencialmente por instituições públicas de educação superior envolvidas no plano estratégico de que tratam os artigos 4º e 5º deste Decreto.

A necessidade de formação continuada de professores será atendida por cursos homologados pelo Conselho Técnico-científico da Educação Básica da CAPES. Note-se a necessidade de homologação pela CAPES, sem manifestação prévia dos órgãos competentes do Governo Estadual.

Em segundo lugar, parece haver um caráter claramente ideológico nesta proposta. Isto se manifesta na utilização seletiva de itens da legislação que trata da formação dos professores, a qual será objeto de uma análise mais extensa por parte deste Conselho, e também na introdução de termos que não constam dos documentos legais. Assim, é difícil entender porque o preceito constitucional o qual afirma que a educação é “dever do Estado e da Família” se transforme em “compromisso público de Estado”. Assim também, é duvidosa a utilização de inclusão do termo “político” no item 2 do Art. 2º, que trata dos princípios do “Sistema Nacional de Formação dos Profissionais do Magistério”, o qual reza: “ a Formação do professor como compromisso com um projeto social, político e ético que contribua para a consolidação de uma nação soberana, presta, inclusiva”....... etc.

A menção a um projeto político parece desconhecer que os princípios que devem reger a educação nacional, como os de sua contribuição para a consolidação de uma nação soberana, justa, inclusiva e colaboração para o desenvolvimento no país podem ser atingidos através de diferentes projetos políticos, próprios de diferentes governos.

Também cabe reparo à utilização de um jargão que utiliza termos não adequadamente definidos como no item XII do Art. 2º o qual afirma que “a formação continuada entendida como exigência da atividade profissional, devendo integrar-se aos cotidiano da escola no contexto de uma pedagogia interativa e dialógica”, expressão esta que remete a uma pedagogia específica, não bem esclarecida, com exclusão de outras possíveis. Há ainda inúmeros outros problemas, um dos quais é a restrição das ações de incentivo à formação docente exclusivamente às instituições públicas de ensino superior. Cabe lembrar que o setor privado forma a grande maioria dos docentes deste país e, inclusive, porque integra o sistema federal de ensino, não pode ser excluído de uma ação que tem por objetivo melhorar a formação inicial e continuada dos docentes do ensino básico.

Finalmente resta lamentar que a criação de um sub-sistema na CAPES, organizado em torno de um novo Conselho Técnico Científico da Educação Básica, o qual ficará responsável não só pela homologação da educação continuada mas sendo responsável também pela “regulação” dos mestrados e doutorados da área de educação, os quais serão retirados do Conselho Técnico e Científico da CAPES, o qual até hoje, era responsável pela regulação de todos os programas de pós-graduação, stricto-sensu e atuava em todas as ares de conhecimento.

§ 6º Os cursos de pós-graduação stricto sensu integram o Sistema Nacional Público de Formação dos Profissionais do Magistério e serão regulados pelo Conselho Técnico-Científico da Educação Superior da CAPES.

Cria-se assim, dentro do amplo sistema de pós-graduação, um enclave ou feudo para a área de formação de professores, quebrando a uniformidade do processo qualitativo e regulador. Com isto, rompe-se também com as tradições da CAPES, que foram responsáveis pelo extraordinário sucesso da Pós-graduação no Brasil. Nesta tradição, a CAPES não interfere e não normatiza a organização dos programas de pós-graduação, a não ser em termos de qualificação do corpo docente (titulações e produção científica) e infra-estrutura compatível com a atividade de pesquisa. A CAPES apenas os aprova através da indicação realizadas por e assessores ad-hoc indicados permitindo a ampla liberdade de iniciação.

Estes exemplos são suficientes, para mostrar que o conteúdo da minuta consiste numa afronta ao princípio federativo, à Constituição e à LDB. Se o decreto for editado atingirá apenas o sistema federal de ensino, não incidindo sobre os sistemas municipais e estaduais, contrariamente ao que se pretende. 

OBS.: Esta manifestação foi aprovada por unanimidade pelo Conselho Estadual de Educação em Sessão Plenária Extraordinária realizada em 29/10/2008. 

Arthur Fonseca Filho – Presidente
_____

NOTA:

A Emenda Constitucional nº 14/96 encontra-se à pág. 29 do vol. 22/23.
_________________________

COMUNICADO CEE PUBLICADO EM 2 DE NOVEMBRO DE 2008

Planos de Carreira e Remuneração para o Magistério

Manifestação do Conselho Estadual de Educação de São Paulo sobre o Documento Preliminar do Conselho Nacional de Educação para fixar Diretrizes aos Novos Planos de Carreira e Remuneração para o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

Em princípio, não há o que discutir sobre a necessária valorização do magistério e a importância dos Planos de Carreiras para seus profissionais. Todos sabemos que não se avançará na melhoria da educação sem enfrentarmos com coragem a questão do magistério e sua formação.

No entanto, diante do documento apresentado pelo Conselho Nacional de Educação abordando a questão, o Conselho Estadual de São Paulo pretende discutir se essa é a forma indicada - e adequada - para atingir tal fim.

Com a aprovação da Lei nº 11.738/2008, que regulamentou a alínea “e” do inciso III do Artigo 6º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, instituindo o piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da Educação Básica, o Conselho Nacional de Educação entendeu necessária a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 3/97, a fim de adequá-la à nova norma.

Para isso, o CNE constituiu uma Comissão, integrada por cinco membros de sua Câmara de Educação Básica, com a função de orientar os debates públicos que o Conselho se propôs a realizar, com o intuito de definir diretrizes para os novos planos de Carreira e Remuneração do magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Diante dessa tarefa, a Comissão elaborou um texto subscrito pela Conselheira Maria Isabel Azevedo Noronha. O texto parte do pressuposto de que é “competência do CNE elaborar as diretrizes de carreira”, e se propõe a “assumir a responsabilidade de orientar os sistemas de ensino de todo o País quanto à regulamentação dos planos de carreira do magistério da Educação Básica”. Entende ainda que é função do CNE, nos termos da LDB, “a normatização de todos os aspectos envolvidos com a educação” (p.2) e que, embora não pretenda ferir o pacto federativo “não abre mão de exercer suas funções de normatizador das questões inerentes à educação nacional” (p.3).

Discorre, também, sobre os “pressupostos sociais e educacionais da nova resolução” e sobre o “conceito, abrangência e operacionalização das diretrizes nacionais da carreira docente” (pp.6-13), para concluir: “portanto, tem-se que os postulados da igualdade quanto ao oferecimento de ensino de qualidade e da redução das desigualdades regionais em matéria de educação exigem a atuação do Poder Público no sentido de traçar diretrizes unitárias a serem observadas pelas unidades federativas no que tange à valorização dos integrantes do magistério” (p.11). Isso porque “a inobservância da visão sistêmica e as carências técnicas e financeiras, ao longo dos anos, demonstraram que a autonomia isolada dos Estados e Municípios para legislarem sobre temas educacionais e de seus servidores pouco contribuiu para a prosperidade da escola pública e para a valorização dos integrantes do magistério” (p.13).

O texto faz várias críticas à política implantada pelo Fundef de priorização do atendimento ao ensino fundamental. Afirma que “esta orientação política resultou na fragilização das relações de trabalho, inclusive na esfera pública” (p.6) e que “a política de salários médios, praticada em âmbito do Fundef, mostrou-se insuficiente” por três motivos elencados. (p.14) 

Existem várias referências ao Sistema Nacional de Educação. Ao apresentar os “Princípios constitutivos das diretrizes da carreira”, propõe que da nova resolução conste: “indicar a integração da carreira à política do Sistema Nacional de Educação” (p.17) ou, ainda, ao apresentar os objetivos comuns às diretrizes de carreira: “participar e adaptar o sistema local à política do Sistema Nacional Articulado, na fase de implantação no âmbito do Ministério da Educação...” (p.18)

Por fim, permeia o documento a necessidade do Regime de Colaboração entre os sistemas, que deve ser coordenado pelo CNE nos termos da lei.

Em face do apresentado, o Conselho Estadual de Educação de São Paulo se manifesta, pelo que se expõe a seguir: 

1) a primeira questão a ser observada é a construção do Regime de Colaboração. A LDB, ao tratar dos sistemas de ensino, apresenta sua integração fundamentada em dois eixos: Autonomia dos Sistemas e Regime de Colaboração. Esses dois eixos são indissociáveis, pois representam as duas faces de uma mesma moeda. Não se pode falar em Regime de Colaboração entre os entes federados sem respeitar sua autonomia, pois estaríamos falando de adesão ou submissão. e não se pode falar de autonomia dos entes de uma federação, se não for construído um Regime de Colaboração que estabeleça formas de articulação e ações conjuntas. Esse conceito não se percebe no documento, que deixa a impressão de pretender definir regras gerais aos demais sistemas, comprometendo um Regime de Colaboração autêntico como estabelece a lei. Talvez, a discussão dos planos de carreira dentro da lógica do Regime de Colaboração, seja a oportunidade para iniciarmos a construção dessa cooperação.

2) o documento é centralizador em demasia, ao pretender estabelecer regras e diretrizes únicas para a elaboração dos planos de carreira no País. Diante da diversidade e da complexidade da questão nos Estados e Municípios, é absolutamente inviável que a União centralize normas sem causar a desorganização de muitos sistemas.

Pretender normatizar de forma geral, tratando aqueles que possuem carreiras implantadas e consolidadas da mesma forma dos que nem sequer discutiram o tema, não é razoável. 

3) Acrescente-se que o documento, como um todo, tem um viés corporativo, que não se justificaria em um documento do CNE. Se é certo que cada membro dos Conselhos de Educação é chamado a colocar sua experiência individual a serviço das necessidades da educação brasileira, e, se é certo que cada um representa segmentos diferenciados - e, por vezes, mesmos interesses setoriais - também é certo que, enquanto colegiado, deve pensar mais amplo, para além dos limites dos grupos que representam. Apenas dessa forma o Conselho, como instância deliberativa, é capaz de manter um padrão de neutralidade e imparcialidade que o legitime. A forma como está apresentado o texto traduz a defesa típica de movimentos sindicais, sem apontar para como as carreiras docentes devem se organizar para viabilizar uma escola que ofereça serviços de qualidade.

No nosso entendimento, o princípio básico a ser seguido é que o documento parta do interesse público na definição de uma política de pessoal que viabilize um ensino de qualidade e que, certamente, contemplará os servidores.

A título de exemplo, o documento não discute uma política de avaliação do desempenho do pessoal em exercício nas redes públicas. O mundo contemporâneo já descobriu mecanismos para avaliar e premiar o bom desempenho profissional dos educadores. É no mínimo intrigante que nós, educadores, estimulemos  tanto os procedimentos de avaliação das instituições, aprendizagens etc., e não consigamos propor procedimentos de avaliação conseqüentes para o seu pessoal.

4) Causou-nos estranheza as várias referências ao Sistema Nacional de Educação como se ele já estivesse implantado ou pelo menos com suas bases definidas.

5) Convém ressaltar que a Lei nº 11.738/2008 é objeto de ação de inconstitucionalidade tramitando junto ao STF. Muitos Estados entendem que a regulamentação trazida por essa norma extrapola as competências constitucionais da União de somente estabelecer o piso salarial, para os profissionais do magistério público. Da mesma forma, o Consed encaminhou ao Senhor Ministro manifestação de preocupação “com a ingerência no regime jurídico dos entes federados, em desrespeito à organização federativa do Estado Brasileiro”. Entendemos que, enquanto o Poder Judiciário e o Exmo. Senhor Ministro da Educação não se manifestarem sobre essa questão, seja prematuro avançar nessa discussão.

6) Merece reparos a análise sobre o papel que o FUNDEF desempenhou no financiamento da educação deste País, bem como na valorização de seu magistério. O dispositivo criado pelo FUNDEF foi de tal eficiência que permitiu ao País começar a tratar dos outros níveis de ensino que não o fundamental. Diante dos argumentos apresentados, entendemos que a discussão nos termos em que está sendo proposta pelo CNE é inoportuna. É discutível se o CNE detém competência para tomar a iniciativa de propositura de Diretrizes Nacionais. É sempre bom lembrar que a Resolução CNE/CEB 03/97 foi motivada por iniciativa expressa do então Ministro da Educação. Concluindo, o Conselho Estadual de Educação de São Paulo entende que, uma vez que existe uma ação direta de inconstitucionalidade tramitando no STF e a correspondência do Consed aguardando a manifestação do Senhor Ministro, deva o CNE aguardar o pronunciamento do Poder Judiciário para, a partir de uma iniciativa do MEC, retomar a discussão da questão em bases que respeitem o regime federativo.

São Paulo, 12 de novembro de 2008

Conselheiro Francisco José Carbonari

Presidente da Câmara de Educação Básica

Conselheiro Arthur Fonseca Filho

Presidente do Conselho Estadual de Educação de São Paulo

_____

NOTA:

A Resolução CNE/CEB nº 3/97 encontra-se à pág. 96 do vol. 24 na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

______________________

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - TCA

DELIBERAÇÃO  TCA   35186/026/08

Dispõe sobre o cumprimento da Lei de Diretrizes e Bases no tocante à inclusão de

gastos nos mínimos obrigatórios do Ensino

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, considerando que, nos autos do processo TC-3015/026/05, sob relatoria do Excelentíssimo Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga, em sessão do E. Tribunal Pleno realizada no dia 08 de outubro de 2008, discutiu-se a necessidade de orientação definitiva acerca da inclusão de gastos com alimentação infantil e uniformes escolares nos mínimos obrigatórios do Ensino;

Considerando que, em alguns pouquíssimos casos isolados e diante das circunstâncias específicas dos correspondentes processos, admitiu-se pequenas importâncias a esse título para o completamento do mínimo obrigatório do Ensino;

Considerando, ainda, que o Tribunal de Contas, com vistas a preservar a segurança jurídica, à unanimidade, reafirmou seu pacífico entendimento de não admitir a inclusão desses gastos;

RESOLVE EDITAR DELIBERAÇÃO, do seguinte teor:

1 – Fica declarado e tenham as Prefeituras Municipais ciência de que não há possibilidade legal da inclusão de despesas com alimentação infantil e com uniformes escolares nos mínimos obrigatórios do Ensino, cumprindo-lhes observar os artigos 70 e 71 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).

2 – Publique-se.

São Paulo, 13 de outubro de 2008.

EDUARDO BITTENCOURT CARVALHO Presidente

CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA Relator
_____

NOTA:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se á pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.
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EMENTÁRIO GERAL DO VOLUME LXVI

001. AFASTAMENTO

· prorrogação de afastamento de servidores da Pasta – Res. SE nº 95/08

· autorização, para servidores públicos estaduais para participação em certames, de – Res. CC nº 37/08

002. AGENTE DE ORGANIZAÇÃO ESCOLAR

· Vide CONCURSO PÚBLICO

003. APOSENTADORIAS

· aplicação das normas relativas a -  Com. GT Nº 1/08

004. AULAS

· processo anual de atribuição de classes e aulas ao pessoal docente do Quadro do Magistério – Res. SE nº 97/08

· cronograma e diretrizes para inscrição no processo de atribuição de classes e aulas do ano letivo de 2009 – Port. DRHU nº 58/08
· Vide PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

005. BENEFÍCIOS

· aplicação das normas relativas a -  Comunicados GT nºs 1/08 e 2/08

006. BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS - BR
· instituição no âmbito da Secretaria da Educação de - Lei Complementar nº 1.078/08

007. CADASTRAMENTO DE ALUNOS

· processo de cadastramento de alunos, coleta de vagas, compatibilização demanda/vaga e matrícula para o atendimento à demanda escolar do ensino fundamental no ano letivo de 2009, na Rede Pública de Ensino, excetuando-se o Município da Capital que será objeto de resolução específica – Res. SE nº 56/08

· Vide CADASTRAMENTO GERAL DE ALUNOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

008. CADASTRAMENTO GERAL DE ALUNOS DO ESTADO DE SÃO PAULO
· realização do - Port. Conj. SEE/SME nº 1/08

009. CADASTRO INFORMATIVO DOS CRÉDITOS NÃO QUITADOS DE ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS – CADIN ESTADUAL

· regulamentação  da Lei nº 12.799/08, que dispõe sobre o – Decreto nº 53.455/08

010. CADASTRO PARA O BLOQUEIO DO RECEBIMENTO DE LIGAÇÕES DE TELEMARKETING

· regulamentação do – Decreto nº 53.921/08

011. CATÁLOGO NACIONAL DE CURSOS TÉCNICOS DE NÍVEL MÉDIO
implantaçãono Sistema de Ensino do Estado de São Paulo do – Del. CEE nº 79/08 e Ind. CEE nº 80/08

012. CENTRO DE ESTUDOS DE LÍNGUAS – CEL

- cessação de funcionamento de – Res. SE nºs 61/08 e 62/08
· autorização, instalação e funcionamento de – Res. SE nºs 71/08; 72/08; 80/08; 89/08; 92/08

013. CENTRO DE EXAMES SUPLETIVOS

· transferência do DRHU para a CENP do – Decreto nº 53.501/08

014. CERTIFICAÇÃO OCUPACIONAL

· implementação do processo, instituído pelo Decreto nº 53.254/08 – Res. SGP nº 13/08

015. CIÊNCIAS FÍSICAS E BIOLOGIA  

· consulta sobre direito de assumir cargos efetivos ou aulas em caráter temporário nas disciplinas de – Par. CEE nº 344/08

016. CLASSES

· processo anual de atribuição de classes e aulas ao pessoal docente do Quadro do Magistério – Res. SE nº 97/08

· cronograma e diretrizes para inscrição no processo de atribuição de classes e aulas do ano letivo de 2009 – Port. DRHU nº 58/08
· Vide PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

017. COLEGIADO

· reformulação de ............ – Res. SE nº 81/08

018. COMISSÃO CENTRAL DO PROJETO BOLSA MESTRADO/DOUTORADO

· criação da – Res. SE nº 64/08 e 82/08

019. COMITÊ INTERSETORIAL DE ASSUNTOS INDÍGENAS

· Vide DIRETRIZES ESTADUAIS DE ATENÇÃO AOS POVOS INDÍGENAS

020. COMPETÊNCIAS
· para concessão de benefícios que especifica, no âmbito da administração direta e autárquica do Estado - Decreto nº 53.301/08

· atribui e estende competências para os fins que especifica – Decreto nº 53.326/08
· delegação de competência para exercer supervisão de ensino em instituições que especifica – Res. SE nº 78/08
021. CONCURSO DE DESENHO/2008 – “O CIRCO”
· informações sobre – Comunicado SE publ. em 21.8.08

022. CONCURSO PÚBLICO

· de Agente de Organização Escolar, do Quadro de Apoio Escolar – SE – Instruções Especiais nº 4/08

· de Remoção de titulares de cargo da classe de Suporte Pedagógico do Quadro do Magistério/2008 – Com. DRHU nº 12/08
· de Remoção da Classe de Suporte Pedagógico/2008 – Com. DRHU nº 19/08
· de Remoção de Docentes 2008 – Entrega do documento de indicações cadastradas e prazo para conferência – Com. DRHU nº 24/08

023. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

· organização das Câmaras do Conselho Estadual de Educação – Del. CEE nº 80/08 e Ind. CEE nº 81/08

024. CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB

· instituição do Conselho de Acompanhamento e Controle Social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do FUNDEB – Decreto nº 53.667/08

025. CONSELHO ESTADUAL DOS POVOS INDÍGENAS

· Vide DIRETRIZES ESTADUAIS DE ATENÇÃO AOS POVOS INDÍGENAS

026. CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO - COREN/SP
· consulta sobre a decisão, nas Escolas Técnicas de Enfermagem São Paulo , do – Par. CEE nº 639/08

027. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

· alteração  da redação de dispositivos da - Emenda Constitucional nº 26/08

028. CONTRATOS

· alteração de dispositivos do Decreto nº 40.177/95 e 52.833/08, que tratam de pagamento de despesas sem cobertura contratual ou decorrentes de contrato posteriormente  declarado inválido – Decretos nºs 53.326/08 e 53.334/08

029. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

· aplicação das normas relativas a -  Com. GT Nº 1/08

· cobrança, de servidores afastados, nos termos das Leis Complementares 180/78, 943/03, 1.012/2007, de – Port. SPPREV Nº 143/08
030. CONVÊNIOS
· celebração de – Decreto nº 53.825/08

031. CURRÍCULO

· diretrizes para a reorganização curricular do ensino fundamental nas Escolas Estaduais de Tempo Integral – Res. SE nº 93/08

· diretrizes para a organização curricular do ensino fundamental e do ensino médio nas escolas estaduais – Res. SE nº 98/08

· orientações para a organização e distribuição dos componentes do ensino fundamental e médio do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo – Del. CEE nº 77/08 e Ind. CEE nº 77/08
· Vide PROPOSTA CURRICULAR DO ESTADO DE SÃO PAULO PARA O ENSINO FUNDAMENTAL E PARA O ENSINO MÉDIO

032. CURSOS
· autorização para instalação e funcionamento de Cursos de Educação Profissional Técnica, de nível médio, de Técnico em Contabilidade, em Gerenciamento Empresarial, em Meio Ambiente, de Segurança do Trabalho, em Eletrônica e em Eletrotécnica – EAD – Pareceres CEE nºs 495/08 e 649/08

033. DEMANDA ESCOLAR

· normas para o atendimento à demanda escolar do Ensino Médio, para o ano de 2009, nas escolas da rede estadual – Res. SE nº 70/08

· diretrizes e procedimentos para atendimento à demanda escolar – Res. SE nº 86/08
034. DIPLOMAS
· consulta sobre equivalência dos diplomas de Licenciatura em Teatro e de Ensino da Região Centro Sul - Par. CEE Nº 481/08

·  registro e publicação de diplomas e certificados de estrangeiros – Par. CEE nº 633/08
035. DIRETRIZES ESTADUAIS DE ATENÇÃO AOS POVOS INDÍGENAS

· alteração do Decreto nº 52.645/08, que dispõe sobre as – Decreto nº 53.530/08

036. DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

· para o exercício de 2009 – Lei nº 13.124/08

037. DOCENTES

· Vide CONCURSO PÚBLICO

038. EDUCAÇÃO FÍSICA
· consulta sobre a obrigatoriedade, em todas as séries da Educação Básica, do componente curricular – Par. CEE nº 638/08

039. EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA
· Vide CURSOS

040. ENSINO FUNDAMENTAL

· Vide CURRÍCULO

· Vide DEMANDA ESCOLAR

041. ENSINO FUNDAMENTAL DE 9 ANOS
· implantação, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, do – Ind. CEE nº 76/08

042. ENSINO MÉDIO

· Vide CURRÍCULO

· Vide DEMANDA ESCOLAR

043. EQUIPE TÉCNICA
· reformulação de ............ – Res. SE nº 81/08

044. ESTÁGIO PROBATÓRIO DOS INTEGRANTES DO QUADRO DO MAGISTÉRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA  EDUCAÇÃO

· normas complementares que disciplinam o –  Decreto nº 52.344/08 e Res. SE nº 66/08, alterada pela Res. SE nº 79/08

045. ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL – ETI

· diretrizes para a reorganização curricular do ensino fundamental na – Res. SE nº 93/08

046. ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL
· consulta sobre a situação das Escolas de Educação Infantil após a Lei federal nº 11.274/06 – Par. CEE nº 313/08

047. ESTUDOS DE RECUPERAÇÃO

· alteração da Res. SE nº 40/08 que trata dos estudos de recuperação na rede estadual de ensino – Res. SE nº 60/08

048. EXAME NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE JOVENS E ADULTOS – ENCCEJA/ 2008  

· adesão ao – Port. CENP de 3.10.08

049. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
· normas relativas ao encerramento da execução orçamentária e financeira das adminis-trações direta e indireta, visando o levantamento do Balanço Geral do Estado do exercício de 2008 - Decreto nº 53.876/08

050. FORMAÇÃO PROFISSIONAL DOCENTE

· normas complementares para a formação dos profissionais docentes em cursos de licenciatura para a educação básica, oferecidos pelos estabelecimentos de ensino superior, vinculados ao sistema estadual ressalvada a autonomia universitária – Del. CEE nº 78/08 e Ind. CEE nº 78/08

051. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB
· alteração do Decreto nº 51.672/07, que regulamenta, no âmbito do Estado de São Paulo, a gestão dos recursos originários do – Decreto nº 53.667/08

· Vide CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB 
052. GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO
· inclusão de cargo no Anexo III do Decreto nº 34.666/92, que disciplina a concessão de – Decreto nº 53.697/08

053. GRATIFICAÇÃO DE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO
· para a correção de provas realizadas pelos alunos no SARESP 2008 - Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – Res. SE nº 87/08

054. GRUPO DE TRABALHO

· instituição de – Res. SE nº 73/08

· para manter atualizada a unificação de dispositivos legais e normativos estaduais, relativos ao ensino fundamental e médio – Res. SE nº 77/08
055. ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO – IDESP
· instituição do – Res. SE nº 74/08

056. LICENÇA À GESTANTE

· ampliação  dos períodos da licença - Lei Complementar nº 1.054/08

057. LICENÇA-PATERNIDADE

· ampliação  dos períodos da licença - Lei Complementar nº 1.054/08

058. LICENÇA POR ADOÇÃO

· ampliação  dos períodos da licença - Lei Complementar nº 1.054/08

059. LICENÇA PRÊMIO

· aplicação da Lei Complementar nº 1.048, de 11 de junho de 2008, sobre – Comunicado UCRH Nº 37/08

060. LICITAÇÕES

· alteração da Lei nº 6.544/89, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica – Lei nº 13.121/08

061. LIVROS

· normatização do processo de adequação dos livros recebidos pelas entidades e unidades escolares – Com. Conj. CENP/COGSP/CEI de 2.10.08

062. MÓDULO

· de Supervisores de Ensino das Diretorias de Ensino – Res. SE nº 55/08

063. NÚCLEO DE PESQUISA - LABORATÓRIO DE IDÉIAS

· instituição do – Res. SE nº 94/08

064. OFICINAS PEDAGÓGICAS

· composição das – Instr. Conj. CENP/DRHU de 2.7.08

065. PENSÕES

· aplicação das normas relativas a -  Com. GT Nº 1/08

066. PLANO PLURIANUAL

· instituição, para o quadriênio 2008/2011, do – Lei nº  13.123/08

067. PRÊMIO GOVERNADOR MÁRIO COVAS

· alteração do Decreto nº 49.191/04, que institui o – Decreto nº 53.473/08

068. PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO OCUPACIONAL

· instituição, no âmbito da administração direta e autárquica do Estado de São Paulo, do -  Decreto nº 53.254/08

069. PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

· para classificação de docentes e candidatos, no processo de atribuição de classes e aulas da rede estadual de ensino – Res. SE nº 69/08; Com. CENP de 6.11.08

070. PROFESSOR COORDENADOR

· procedimentos relativos à situação funcional de docentes designados para postos de trabalho de – Com. Conj.CENP/DRHU de 19.12.08

071. PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR

· instituição do Programa Computador do Professor, de financiamento subsidiado de computadores portáteis para os servidores do quadro do magistério da rede estadual de ensino e integrantes do subquadro de empregos públicos permanentes docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS – Decreto nº 53.559/08

· estende aos Secretários de Escola do Quadro de Apoio Escolar da rede estadual de ensino, os benefícios do  - Decreto nº 53.761/08
072. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DIFERENCIADA PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES DIABÉTICOS E HIPERTENSOS

· veto total ao projeto de lei nº 884/03 que institui o – Mensagem do Governador nº115/08

073. PROGRAMA DE ESTÍMULO À CIDADANIA FISCAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

· prorrogação de prazos relativos ao – Decreto nº 53.360/08

074. PROGRAMA DE QUALIDADE DA ESCOLA – PQE

· instituição do – Res. SE nº 74/08

075. PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA – PDDE/2008

· informações sobre – Comunicado SE publ. em 30.8.08

076. PROGRAMA ESTADUAL “INTEGRA - SÃO PAULO”
· instituição do – Decreto nº 53.771/08

077. PROGRAMA “JOVEM CIDADÃO: MEU PRIMEIRO TRABALHO”
· reformula o – Decreto nº 53.807/08

078. PROGRAMA “LER E ESCREVER”
· estende, para as Escolas Estaduais de Ensino Fundamental do Interior, o – Res. SE nº 96/08

079. PROGRAMA PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO”

· alteração do Decreto nº 37.742/93 que institui o – Decreto nº 53.880/08

080. PROJETO BOLSA ESCOLA PÚBLICA E UNIVERSIDADE NA ALFABETIZAÇÃO

· expansão e aperfeiçoamento do – Res. SE nº 90/08

· constituição de equipe de gestão institucional para ampliação e aperfeiçoamento – Res. SE nº 91/08
081. PROJETO BOLSA MESTRADO
· nova regulamentação ao Projeto Bolsa Mestrado , instituído pelo Decreto nº 48.298/03, nos termos da Lei nº 11.498/03 – Decreto nº 53.277/08

082. PROJETO BOLSA MESTRADO/DOUTORADO

· normas sobre o – Res. SE nº 64/08

083. PROPOSTA CURRICULAR DO ESTADO DE SÃO PAULO PARA O ENSINO FUNDAMENTAL E PARA O ENSINO MÉDIO

· implementação, nas escolas da rede estadual, da – Res. SE nº 76/08

· relação dos documentos que se constituem nos referenciais bibliográficos da – Com. CENP de 31.10.08
084. QUADRO DE APOIO ESCOLAR - QAE

· Vide SALÁRIOS

· Vide VENCIMENTOS

085. QUADRO DO MAGISTÉRIO - QM

· Vide SALÁRIOS

· Vide VENCIMENTOS

086. RECEITA E DESPESA DO ESTADO

· para o exercício de 2009 – Lei  nº 13.289/08

087. REMOÇÃO 

· levantamento de vagas para o concurso de remoção do Quadro de Apoio Escolar – QAE – Res. SE nº 68/08

· Vide CONCURSO PÚBLICO

088. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS

· vinculação de servidores ao – Com. Conj. UCRH/CAF Nº 2/08

089. REPOSIÇÃO DE AULAS

· informação sobre – Comunicados SE publ, em 9.7.08  e em 10.9.08

090. RESOLUÇÕES SE

· revogação de resoluções SE que especifica – Res. SE nº 63/08

091. SALÁRIO-FAMÍLIA
· valor do – Decreto nº 53.301/08

092. SALÁRIOS

· reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar - Lei Complementar nº 1.053/08

093. SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV

· instituição do Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório para os empregados da –  Lei Complementar nº 1.058/08

094. SECRETÁRIOS DE ESCOLA
· Vide PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR

095. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE RENDIMENTO ESCOLAR DO ESTADO DE SÃO PAULO – SARESP 2008
· realização das provas de avaliação relativas ao – Res. SE nº 75/08, alterada pela Res. SE nº 84/08

· normas para aplicação de provas do – Port. Conj. COGSP/CEI de 7.11.08

096. SUBSTITUIÇÕES

· procedimentos relativos às substituições nas classes de Suporte Pedagógico do Quadro do Magistério – Res. SE nº 57/08

097. SUPERVISOR DE ENSINO

· Vide MÓDULO

098. SUPERVISÃO DE ENSINO

· delegação de competência para exercer supervisão de ensino em instituições que especifica – Res. SE nº 78/08

099. SUPORTE PEDAGÓGICO

· Vide CONCURSO PÚBLICO

· Vide VAGAS
100. UNIDADES ESCOLARES

· criação na Secretaria da Educação de – Decretos nºs 53.299/08; 53.484/08

101. VAGAS

· atribuição de vagas nas classes de suporte pedagógico – Com. DRHU nº 17/08

102. VENCIMENTOS

· reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar - Lei Complementnº 1.053/08

103. VICE-DIRETOR DE ESCOLA

· consulta sobre o direito de exercer as atribuições de – PAR. CEE nº 434/08

- XIV -

TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS NÃO INCLUÍDOS OPORTUNAMENTE NA COLETÂNEA DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO- CENP/SE

(() DECRETO Nº 42.322, DE 7 DE OUTUBRO DE 1997

Dispõe sobre a atribuição de honorários pagos a título de horas-aula, aos servidores que ministrarem aulas no Departamento de Formação  Cultural, na Universidade Livre de Música "Tom Jobim" e no Conservatório Dramático e Musical "Dr. Carlos de Campos", de Tatuí, todos da Secretaria da Cultura

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação das Secretarias da Cultura e da  Administração e Modernização do Serviço Público,

Decreta:

"Artigo 1º - O servidor da Administração Direta do Estado, devidamente credenciado, que atuar como docente nas unidades a seguir relacionadas, da Secretaria da Cultura, fará jus a honorários, nos termos do inciso VIII do artigo 124 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968:

I - Departamento de Formação Cultural;

II - Centro de Estudos Musicais "Tom Jobim - Maestro Antônio Carlos Brasileiro de Almeida Jobim";

III - Conservatório Dramático e Musical "Dr. Carlos de Campos" de Tatuí;

IV - Departamento de Museus e Arquivos - DEMA.

§ 1º - O valor dos honorários será calculado na forma de hora-aula, mediante a aplicação de percentuais sobre o valor da referência 15, da Tabela I, da Escala de Vencimentos - Comissão, a que se refere o inciso IV do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993, na seguinte conformidade:

1. até 7,56% (sete inteiros e cinqüenta e seis centésimos por cento), quando ministrar aulas em cursos de nível superior;

2. 4,54% (quatro inteiros e cinqüenta e quatro centésimos por cento), quando ministrar aulas em cursos de nível médio.

§ 2º - O limite máximo dos honorários, na forma deste artigo, corresponde a 10 (dez) horas-aula semanais e 40 (quarenta) horas-aula mensais.". (NR)
Artigo 2º - O servidor de que trata o artigo 1º deste decreto deverá observar o disposto nos artigos 124, inciso VIII e 173, ambos da Lei nº 10.261, de 28 de dezembro de 1968, bem como as disposições do Decreto Nº 40.258, de 9 de agosto de 1995.

"Artigo 3º - Poderão ser convidadas pessoas que não tenham vínculo com a administração direta do Estado, devidamente habilitadas, para atuar como preletor, proferir palestras, conferências, seminários, programações artísticas, culturais, e eventos similares, cuja remuneração por hora-aula ou apresentação poderá ser fixada em até 3 (três) vezes o valor apurado no item 1, do § 1º, do artigo 1º deste decreto.". (NR)
Artigo 4º - O pagamento dos valores de que trata este decreto será efetuado pelo Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Secretaria da Fazenda, após encaminhamento de documento comprobatório de horas-aula ministrada pelo servidor.

Parágrafo único - Na hipótese prevista no artigo anterior, o pagamento será efetuado diretamente pelo órgão da Secretaria da Cultura onde foi executado o trabalho.

Artigo 5º - A retribuição pecuniária prevista neste decreto não se incorporará aos vencimentos ou salários para nenhum efeito e sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem nem desconto a favor do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP ou do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE, bem como não será computada para cálculo do décimo terceiro salário, de que trata a Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989.

Parágrafo único - A indicação de servidor público para desenvolver as atividades previstas neste decreto deverá ser acompanhada de justificativa, onde deve ser observado o disposto no artigo 3º deste decreto.

Artigo 6º - As despesas resultantes da aplicação deste decreto correrão à conta de dotações próprias consignadas no Orçamento do Estado.

Artigo 7º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de outubro de 1997

MÁRIO COVAS

Publicado na Secretaria de Estado do Governo e Gestão Estratégica, aos 7 de outubro de 1997.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 644/89 á pág. 137 do vol. XXVIII;

Lei Complementar nº 712/93 à pág. 41 do vol. XXXV;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Decreto nº 40.258/95 à pág. 80 do vol. XL.

______________________

DECRETO Nº 49.191, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2004

Institui o “Prêmio Governador Mário Covas” e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o interesse em apoiar iniciativas que visem a modernização da administração pública estadual;

Considerando que cabe ao Estado motivar seus servidores e valorizar os trabalhos por eles desenvolvidos, especialmente aqueles voltados para a Modernização da Gestão Pública e o Uso das Tecnologias da Informação e Comunicação; e

Considerando que práticas bem sucedidas de gestão pública desenvolvidas em algumas áreas podem, pela troca de experiência, ser aproveitadas por toda a administração,

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o “Prêmio Governador Mário Covas” a ser concedido anualmente a servidores públicos estaduais, em reconhecimento a apresentação de trabalhos voltados para o desenvolvimento e implantação das melhores práticas de gestão pública.

Artigo 2º - Poderão ser inscritos para concorrer ao prêmio de que trata o artigo anterior, projetos ou atividades desenvolvidos por servidor ou equipe de servidores públicos do Governo do Estado de São Paulo, que tenham pelo menos 6 (seis) meses de implementação e possuam resultados verificáveis.

Artigo 3º - Fica facultada a inscrição de projetos ou atividades desenvolvidos por servidor ou equipe de servidores do Tribunal de Justiça, da Assembléia Legislativa, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, todos do Estado de São Paulo.

Artigo 4º - Cabe ao Secretário-Chefe da Casa Civil estabelecer as normas e os procedimentos cabíveis relativos à concessão do “Prêmio Governador Mário Covas”.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de novembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 24 de novembro de 2004.
_______________________

- XV -

TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME, NÃO INCLUÍDOS NAS COLETÂNEAS DE LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO- CENP/SE

RELAÇÃO DE TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME LXVI, NÃO INCLUÍDOS NAS COLETÂNEAS DE LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO DE 1º E 2º GRAUS – CENP/SE

I – FEDERAL

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.178​-36, DE 24.8.2001 

Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar, institui o Programa Dinheiro Direto na Escola, altera a Lei nº 9.533, de 10 de dezembro de 1997, que dispõe sobre programa de garantia de renda mínima, institui programas de apoio da União às ações dos Estados e Municípios, voltadas para o atendimento educacional, e dá outras providências. 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 3, DE 17.3.1993
Dá nova redação a dispositivos da Constituição Federal, alterando e inserindo parágrafos, e da outras providencias
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências

LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996
Dispõe sobre o imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, e dá outras providências

LEI Nº 4.320, DE 17.3.1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal

LEI Nº 5.905, DE 12 .7.1973 

Dispõe sobre a criação dos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem e dá outras providências

LEI Nº 6.321, DE 14.4.1976
Dispõe sobre a dedução, do lucro tributável para fins de imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro das despesas realizadas em programas de alimentação do trabalhador
LEI Nº 8.248, DE 23.10.1991 

Dispõe sobre a capacitação e competitividade do setor de informática e automação, e dá outras providências

LEI Nº 8.212, DE 24.7.1991 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências.
LEI Nº 8.213, DE 24.7.1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Providência Social e dá outras providências

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro

LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999.
Dispõe sobre contribuição previdenciária do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras providências

LEI Nº 10.710, DE 5.8.2003 

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para restabelecer o pagamento, pela empresa, do salário-maternidade devido à segurada empregada gestante

LEI Nº 11.738, DE 16 .7.2008
Regulamenta a alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica
II - ESTADUAL

LEIS COMPLEMENTARES

LEI COMPLEMENTAR Nº 733, DE 23.11.1993

Dispõe sobre a admissão de servidores, em caráter temporário, na área da saúde

LEI COMPLEMENTAR Nº 898, DE 13.7.2001

Institui no Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária a classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária
LEI COMPLEMENTAR Nº 873, DE 27.6.2000

Institui Gratificação por Atividades da Polícia - GAP para os servidores que especifica

LEI COMPLEMENTAR Nº 871, DE 19.6.2000

Institui a Gratificação de Assistência e Suporte à Saúde - GASS para os servidores que especifica

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.013, DE 6.7.2007

Altera a Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974, e o Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970

LEIS 

LEI Nº 10.320, DE 16.12.1968

SISTEMAS DE CONTROLE INTERNO DA GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA DO ESTADO.

LEI Nº 452, DE 2.10.1974

Institui a Caixa Beneficente da Polícia Militar, estabelece os regimes de pensão e de assistência médico-hospitalar e odontológica

LEI Nº 6.347, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1988

(Projeto de lei nº 451/88, do deputado Eduardo Bittencourt)

Dá denominação a estabelecimento de ensino situado em Itapecerica da Serra

LEI Nº 6.374, DE 1º.3.1989

Dispõe sobre a instituição do ICMS

LEI Nº 8.883, DE 8.9.1994

Declara de utilidade pública a "Associação Beneficente Santa Rita de Cássia", com sede em Brodowski.

LEI Nº 9.176, DE 2.10.1995

Altera a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, relativamente à sujeição passiva por substituição

LEI Nº 9.528, DE 24 DE ABRIL DE 1997

(Projeto de lei nº 733/95, do Deputado Fernando Cunha - PSDB)

Dispõe sobre a instituição da Campanha de Erradicação da Febre Aftosa

LEI Nº 11.377, DE 14.4.2003

Define as obrigações de pequeno valor, previstas no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal, e os precatórios judiciais excepcionados pelo "caput" o artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências

LEI Nº 13.226, DE 07.10.2008

Institui no âmbito do Estado de São Paulo, o Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de Ligações de Telemarketing.
DECRETOS 

DECRETO Nº 3.048, DE 14.12.1973

Dispõe sobre doação de veículos usados às Prefeituras Municipais que especifica

DECRETO Nº 7.290, DE 15.12.1975

Aprova o Regulamento Geral da Polícia Militar do Estado de São Paulo

DECRETO Nº 17.658, DE 2.9.1981

Altera a redação de dispositivos do Regulamento Geral da Polícia Militar do Estado de São Paulo, aprovado pelo Decreto nº 7.290, de 1975

DECRETO Nº 47.237, DE 18.10.2002

Define os procedimentos para pagamento de obrigações de pequeno valor, previstas no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal

DECRETO Nº 52.855, DE 1º.4.2008

Atribui competência ao Secretário da Fazenda para decidir os pedidos de pagamento, a título de indenização de férias e/ou de licença prêmio não gozadas, e dá providências correlatas

RESOLUÇÕES SE

RESOLUÇÃO SE Nº 94, DE 29.9.1978

Dispõe sobre instalação e funcionamento de cursos de pré-profissionalização nas escolas estaduais 

RESOLUÇÃO SE Nº 122, DE 12.12.1978

Baixa a norma para a adoção do regime de matrícula com dependências nos estabelecimento da rede estadual que mantém ensino de 2º grau

RESOLUÇÃO SE Nº 84, DE 1º.4.1992

Altera a composição da Unidade de Gerenciamento constituída pela Resolução Se nº 282, de 4.12.91

RESOLUÇÃO SE Nº 4 DE 14.1.1993

Dispõe sobre as regras para participação dos Municípios da região metropolitana de São Paulo no Projeto "Inovações no Ensino Básico no estado de São Paulo

RESOLUÇÃO SE Nº 32, DE 19.4.2005

Altera dispositivos da Resolução SE nº
  15/05

RESOLUÇÃO SE Nº 31, DE 16.5.2007

Dispõe sobre ações referentes ao programa  de Inclusão Escolar - CAPE

RESOLUÇÃO SE Nº 46, DE 4.6.2008

Dispõe sobre prorrogação de prazo

PARECERES CEE 

PARECER CEE Nº 471/2002

Consulta sobre Curso de Licenciatura em Desenho e Plástica

PARECER CEE Nº 155/2005

Credenciamento e Autorização de ensino a distância nos termos da Deliberação CEE nº 41/04 e da Deliberação CEE nº 14/01

PARECER CEE Nº 301/2005

Convênio – Programa de Ação Cooperativa – PAC Estado – Município para Construções, Ampliações e Reformas Escolares

PARECER CEE Nº 442/2005

Credenciamento da instituição para realização de Exames presenciais, nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001

DIVERSOS

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 18.10.2008 
A Secretária da Educação torna público o Calendário/SE 2º semestre/2008, com a finalidade de facilitar o acompanhamento das atividades desta Secretaria.

RESOLUÇÃO CONJUNTA SE/SPS Nº 16 DE 8.1.1990

Dispõe sobre a transferência da Escola Oficina de 1º grau Profª Rosmay Kara José

RESOLUÇÃO CONJUNTA SF/SGP/PGE Nº 1, DE 3.3.2008

Fica constituído Grupo de Trabalho, permanente, até instalação total da São Paulo Previdência - SPPREV

INSTRUÇÃO DRHU Nº 4, DE 3-8-98 

Fixa critérios para a realização do Concurso de Remoção de Titulares de cargo das Classes de Suporte Pedagógico e de Docentes – Fase de Inscrição.

(()  A ementa foi retificada em 8.8.2008.


(() Com as alterações introduzidas pela Res. SE nº 79/08. 


(() Com as alterações introduzidas pela Res. SE nº 84/08. 


(() As datas constantes do Anexo I foram alteradas, respectivamente, 27 de novembro, para o primeiro dia de aplicação e 28 de novembro para o segundo dia de aplicação, mantidas as seqüências originais dos componentes das provas e séries correspondentes, conforme art. 2º da Res. SE nº 84/08.





(() Homologada pela Resolução SE de 6.9.2008.





(() Homologada pela Res. SE de  16.2.2009. 


(()  Homologada por Resolução SE de 22.12.08.


(()  Publicada na íntegra no DOE de 24/12/2008, Seção I, Páginas 29/30





�[1] O Centro Paula Souza administra 147 Escolas Técnicas (Etecs) e 47 Faculdades de Tecnologia (Fatecs) estaduais em 125 cidades no Estado de São Paulo. As Etecs atendem cerca de 118 mil estudantes, dos quais 30 mil encontram-se matriculados no Ensino Médio e mais de 87 mil no Ensino Técnico, para os setores Industrial, Agropecuário e de Serviços, em 86 habilitações. Nas Fatecs, aproximadamente 25 mil alunos estão distribuídos em 39 cursos Superiores de Graduação (cf. www.centropaulasouza.sp.gov.br).


 


(()  Moran, José Manuel, Masotta, Mercos & Behrens, Marilda. Novas Tecnologias e Mediação Pedagógica. 3ª edição, Campinas, Papirus, 2001.


(() O  artigo 3º está com a redação dada pelo Decreto nº 43.200/98 e o  artigo 1º está com a redação dada pelo Decreto nº  50.088/05
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